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depuis que des pliilosophes onl éctii This- 

loirc . . . . on y chorche imncipalemcnl les vicis- 
situdes de la dostinée de Tliomme en sociélé; et 
romme ricn n'y a ]dus d*influence que les pro- 
l^nXs des lettres et la cuiture de i*esprit, e'est i'élat 
de cis progròs et de rc-ltc cuiture dans chaque na- 
liuii L-t de cliaque i^|KH|UC, que l'oii veut particu» 
lièreiuent coniiiilln.'. 

GIN<irKNâ. 



TOMO X!I 



LISBOA 

TVPOGKAPHIA DA ACADEMIA REAL DAS S£IE\CiAS 

1884 
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De nos jours, d'aílleur8, jo ne vois d'emploi plus honorable et plus agréablo de 
la vie que d'écrire des choscs vraies et honiiétes qui peuvent. . . servir^ quoíque dans 
une petite mesure, la bonne cause. 

TOCQUP.VILI.E. 
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PROLOGO 



Sac a himo o tomo xn (hBàtoria dos Estaheledynentos Scim-- 
tificos, Litteraríos e Artísticos, no qnal exaramos noticias historico- 
legislalivas sobre as entidades que se comprehendem nos grupos 
— Ensino; Escola; Escolas — , pertencentes ao período de 1854- 
1861 (regência de el-rei D. Fernando, e reinado de D. Pedro v). 

Basta que os leitores tenham a paciência de passar os olhos 
pelo índice ii no fim d'este volume, para desde logo conhe^- 
rem quanto é crescido o numero de espécies que tocamos, e acaso 
para apreciarem o cuidado com que dihgenciámos abranger todos 
os estabelecimentos e providencias, que muito naturalmente deviam 
entrar no quadro privativo do indicado período. 

Fácil será, depois, perceber que (proseguindo na rigorosa or- 
dem alphabetica) estamos ainda distanies do ultimo termo — Uni- 
versidade — ; embora hajamos de restringir-nos ao essencial, e de 
arredar digressões que occasionem delonga na conclusão da nossa 
tarefa. Abrevia, por certo, o desejado remate o propósito em que 
persistimos de nâo transcender a meta (1861); mas dentro mesmo 
d'esses estreitos limites, isto é, no curto espaço de oito annos, en- 
contramos numerosos documentos de cultura intellectual, innume- 
ras manifestações do interesse que as sciencias, as lettras e as 
artes mereceram a Portugal, 

É sem duvida prazenteiro este facto para a gloria nacional ; 
mas, para o nosso caso, produz elle uma demora que nos inquieta. 



No^tocanle ás noticias expostas em cada capitulo do presente 
tomo seguimos a regra geral de não transcender a meta 1,1861 ) ; 
exceptuamos, porém, d'esse rigor chronologico os estabelecimentos 
de mais elevada condição, de mais alta importância, mencionando 
algumas disposições ou particularidades notáveis, de posteriores 
datas, ainda as mais recentes. Para exemplificarmos esla excep- 
ção, apontaremos os seguintes estabelecimentos : Escola do Exer- 
cito; Escola Navul ; Escuta Normal priíitaria do distnctu de Lis- 
boa; Escola Folytecknica; Escola Real das Necessitlades; Escola 
heal de Mafra; Escolas Medico-Cirunjicas de Lisboa e Fvr(o; vXc. 

Estava já muito adiantada a impressão d'este livro, quando 
a morte roubou á Academia Keal das Sciencias de Lisboa o seu 
soão de mérito, António da Silva Tullio, administrador e corredor 
da respectiva typographia. 

■ Repetidas vezes temos tido occasião de proferir o seu nome, 
e outras tantas de expressar os louvores e reconhecimentu que llie 
eram devidos. 

A Academia sentiu com profunda magoa a perda de um tão 
esclarecido e dedicado sócio, cujos serviços jamais bão de ser ris- 
cados da lembrança da corporação que os recebeu e aproveitou. 




Os reis e os príncipes, e em geral todos os individuos menciona- 
dos n'este tomo, só figuram com referencia ás sciencias, lettras e ar- 
tes. Unicamente por excepção, e muito de passagem, se aponta alguma 
circamstancia notável, politica, moral ou económica, que lhes diga res- 
peito. 

Para não interrompermos o seguimento das notícias em cada rei- 
nado, havemos de consagrar, no decurso d'esta obra, breves capitulos 
especiaes aos seguintes assumptos : estudos nas ordens religiosas : bí-* 
hliothecas; theatros. 
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BKSINO PARTICDLAR 

ENSINO LIVRE. PROFESSORES. ESCOLAS. 
C0LLEGI05 PARTICULARES DE INSTRDCÇÃO E EDUCAÇÃO 

No tomo vn, pag. 40 a 48, exarámos os apontamentos hislorico- 
legistatÍTOs sobre esta muito importante especialidade, com relação ao 
período de Í834 a 4853 (reinado da senhora D. Maria iij. 

Vamos agora continuar o mesmo assumpto no período imniediato 
(«854 a 1861). 

Antes, porém, de indicar o que é relativo ao anno de 1854, cumpre 
que saibamos o que dispunha o memorável decreto de 20 de setembro 
de 1844. 

Esse decreto, depois de declarar livre o estabelecimento de collegios 
e escolas para o ensino de quaesquer objectos de instnicçao litteraria, 
estabelece as seguintes disposições: 

An. 84." Antes da abertura dos collegios, os seus directores entrega- 
tio ao administrador do concelho, e ao, commissario dos estudos, e na 
sua falia, ao reitor do lyceu do dislricto, uma declaraçiSo do objecto e 
local do seu estabelecimento, acompanhada dos documentos, que justi- 
fiquem que elles pela ma boa morigeração, pela de todos os empregados 

•. K. xu. 1 



to 



wa empresa, e pelas habUilaçõPs lUlerarias dos professores, s5o diglMn 
rle dirigirem a educação dos alumcos que concorrerem a esses estabftj 
lecimenlo^. 

Ari. 85." A egual decIaraçSo serão obrigadas as pessoas que preten- 
derem abrir cursos particulares, sobre um ou muitos ramos de iastnw- 
çio. 

Art. 86." As auctoridades inspectoras das escolas publicas podeiio 
Tísilar os collegios e escolas particulares, e examinar a educação e apro- 
veitamento moral e IJlierario dos alumnos; e os respectivos directores 
e prore-rsores serão obrigados a prestar todos os esclarecimenlos qnfl 
pelas mesmas auctoridades lhes Torera exigidos. 

NB. Para a execução do determinado nos artigos que deixamos 
registados, foram mandadas observar as disposições dos artigos âi.* t 
seguintes do decreto regulamentar de 10 de janeiro de 1851. 



1854 



9(0 aoP 



Na data de 4 de julho decretou o governo o Regttlamenta i 
exames de habilitação para a primeira matricula na Universidade de 
Coimbra. 

O artigo 4." do regulamento continha esta formal disposição: 

A nenhum lente da Universidade, ou professor uo lyceu de Coimbra, 
que possa ser vogal nos exames, é permittido, da data d'esle regula- 
mento em diante, eitsinar particularmente qualquer das discipliuas qae 
entram no exame de habilitação: aquelle que o fizer ju!gar-se-ha hírer 
por esse facto renunciado o ensino publico. 

iVfl. Esta disposição, que parecia reslricla aos lentes da Univerã- 
dade e aos professores do lyceu de Coimbra, foi declarada extensiva a 
todos os professores de quaesquer estabelecimentos de inslrucção publica 
secundaria e superior. 

É assim concebido o artigo 3.° do decreto de 19 de setembro de 
1854: 

«A prohihiçâo do ensino particular é extensiva a lodos os profes- 
sores de quaesquer escolas ou estabelecimentos de instrucção publica 
Secundaria e superior.» 

Em data de 5 de agosto fni ordenado aos governadores civis que 
traosmittissem aos administradores de concelho, ou bairro, as coDve- 
nienies instmcções e esclarecimentos para a formação de mappas estatit' 



líMi. demonstralÍTOS do estado da mstrucção primaria, maalida — em 
oda nm dos díalnctos aiiminislrativos — por emprisnx particulares: 

Recommembva-se que fussom seguidas as t[tili<M^'5i.>ã da portaria 
Órcolar de 23 de agosto de 1853, e o modelo a «Ita junto. 
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Qtuado no anno de tS^itl mais TÍTanienU! se disrtilia a questão do 
eaaino p;ir|]ralar, eupressou-se assim um org^n d.i imprensa [leriodica 
ib capita) : 

«Eoleiuletnos que o professor fiubltco ulo devir Irr fsroh nem colle- 
f» sea. as^im com» nâo deve andar pelas casas partimlares exercendo 
o easiiio, &eja elle qual for. Mas laDibem somos <1(> npiíiirm. que clles 
plàtrfo e&ercer o magislcrío nos collcgios audorisaitos pelo coniíeIlKi 
iq^rior. por qae lisles nSo devem ter menos privilégios, do qae os 
Munuarios episcopaes, para onde se tem commissionado alguns profeií- 
lores, maximamente em Coimbra. 

«O colip);io particular, qoc tem satisfeito a lodns os requisitos da 
leL e lem alt'ânc.iilo o titulo para se conservar alitrlo ao pubUco, é 
mu mtMrfimmto ntu-ional, sujeito a todos os regiilanienios e inspecçSo 
da auctoridade i'ompt'l«ntG. c neste caso. o pn)r"'ssor do ofilado, que 
eierr« n nia;.'isI(>río n'un) tal estai)eleci mento, exi-rro o i?nsino legal i^ 
ra reci-ba o honorário de um parliiiilar. ?. tanio assim o 
Superior, que uma das cmidirrios do titulo 6, que 
professorai nessrs collegíos seaiio aquellcs que livert-m 
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i particHlares. de que o Conselho Superior de Iustrucç5o 

I conhedmenlo no fim do anno dij 1H.S7. t:into no ranlinenlt^ 

> nas ilhas adjacentes, eratn em numero de ití7, frequeii- 

I por I7:t0i dliititnos; sendo H:276 do sexo masculino, e S;i:Ht 

) Temi nino. 
No numero da.'« i07 escúlas entravam 30 pagas petas camarás 
•s; 8 pelas jimtas de parochia e confraíias; 8 por meio de 
«; II por dilTiTenles sociedades. 




1858 

or 

Cabia mencioDar aqui o decreto de i de agosto, relativo á ena 
de instrocção primaria para ambos os sexos, do logar da Asaella 
reioeltemos os leitores para o capitulo especial: 

Bêcota de ensino primário para ambos ox sexos no Logar da AtuA 



Tomaremos conhecimento das noticias estalisticas e das pondenV 
çõcs (jue ao governo apresentava o Conselho Superior de Iristrucçãú h 
blica, em reJaçlio ao anno lectivo de 1657-1858, a respeito de e 
particulares: 

■Em quanto ás escolas particulares, não consta ao conselho sq 
se n3o da existência de 203 escolas do seio masculino, e 77 do femÍDÍM| 
lotai 280. 

(Foram frequentadas, segundo os mappas, por 8:S82 raenioas,! 
2:979 meninas. — Differenca para o anno antecedente: varões 5:33 
meninas 3:t>05, total para menos 8:943; descontando ú acréscimo B 
escolas publicas 1:783, é o total para menos 7:160. 

tFelizmente pude conjeclurar-se com segurança, pelas teudCBÚll 
geraes do povo, ávido de saber, menos nas terras maiores, quevl 
elementos do calculo s3o falsos, procedendo o erro da irregularíMt f 
da remessa dos mappas, c da pouca exactidão e consciência da a 
Tormaçílo. 

lEm quanto a inspecção das escolas não for uma realidade, el 
authoridades administrativas não tomarem a peito o constante e edia 
desempenlio de suas funcçoes. relativas aos professores públicos e t 
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Pela portaria de 17 de novembro foi ordenado aos cominissaríos 
ias estudos que, exercendo a inspei^Sn a qne as escolas livres estSo 
njeitis pelo artigo 84." do decreto de 20 de setembro de 18^4. verífi- 
cassem gaaes eram aqueltas que n3u ensinavam o syslema inctríco-deci- 
Bil. oti por outros tjuaesquer abusos estivessem incursos nas commi- 
Ht^ do artigo 87." do mesmo decreta. 



iseo 

Pelo decreto de 10 de abril Toi estabelecido o fíegulammto para 
d Ifrfut nocitmaes. 

Tere por (ira. como era de razão, prover i melhor dístribniçSo do 
são e á iMta ordom e regularidade dos estudos e eiercicios escolares, 
tonmitf-nr^u da disiríptina. i; á pontualidade do serviço lilterario e eco* 
vn&ni oos «stabelcfimentos públicos de iostruc{3o secundaria. 

Cr nipilulo VII da secção i tral:t do^ exames de individuas que ndn 
fmjuentad') as autos dos lycfiis. 



Ma portaria de 30 de maio foi mandado rccommendar aos adminis- 
tradores He cunrelho (|ue coadjuvem os ctmimissaríos dos estudos, e 
a fcU^ çim tbrectamente todas as requisiçOes que por estes Ibes forem 
(eilis wfan pontos de instrucçao, que niio riíspuílareni ás doutrinas e 
metbodos dt ensino. 

Ggaalnente se llies recommendou que empreguem o maior rigor, 
pan tora os frofestom partimtara que não prestarem annuatmetite os 
t sà má t aesiíifíA o mappas estatisticos das suas escolas, tomando nota 
4'«Bll,eftinii8ndo-llies processo a Ura do serem superíormenli- punidos 
lei. 

ite, foi-llics recommemlado que salisflzi-ssem as requisi- 
larios dos estudos relativamenlt: á estatística das es- 
coIdi ntfft. 

Ei as providencias que em 12 de outubro dava o governo, cotn 
referrocta is habilitações nos estudos que constiUicm a inslracçSo se- 




Nio seriam admittidos a êxame final no$ Ij/crus nactonaes os alum- 

« qne íre<|UKDtasseni esludis em CJllegios o escolas e com professores 

I (artiailare&, se dentro do praso de sessenta dias não se babilitassem. 



dián^ée fOde jami 




ée^aòn té 

■áo ée cada tau» lecMv— ; 

MU fti*CS6 ir II itiii iiiir^Mlti ijiii fcuMMiiiiiiH ii mus a 

iImUi, ótí HM aproM-àamtaÊo, êà tm mmééMée c if^Sa 
|ín!Krei« o Mtifo «O.* do éBortB de M de airt de ISfiOi 
^ O* comaÀàtMtim dos caMos, ralwa dis Irccas Bseã 

^ [MderíinaooHtar3irdacBKdBsalaHMsde^peirsunocitods«<j| 

Í60,',1De fnxfOftAattem oi oofl(fiw,escoi>í ( prcrfèssores 
«« estei oSo f' ': ^-t-m rofDf<rtbeDdÍdoÃ lu hsta gaai dos 
lie euHUO inolAu-tj 1^^'aJiDeute tubiSlados, m toDÍoraõAtáe 4« 
84.* e 65." d<j 'l^aelo cjCD lorça de lã de iO de >««eoUstt de 

A iadic3'l] li.-Jj sem anDoslnieote pobficsda b.i Diária de lié 
t oominiUÉÍcaiIa oflicialtaeiíle a todos os oonmússarías dos e^tudús. 

Nk> terism em cts» algum sdmitlidos »oi eiam«s dos lymíB 
cknMS, M aluaiD'>i> i]ue uão apreseoUs.^OQ atlesUdo de írefjoaãi 
uUmaetpeh of^oi em c(Ak%m oa com professores parti^-uUnili!^ 
aanUt habt[tU<l<*?, das discipliuas de que preteodesseto fazer eimu 
ooufonnidade dr uam, 3." do artigo 58.' do decreto de 10 de Mk 

fseo. 

ft In[o, no nin- I'íca à atlmissão a eiame final nos lyceus laãos» 

» no to«'aul<>. pi*!'!'»!, aos exames de habilitação para primeira matni 

lia Universidade de Coimbra, oa Escola Polvlechoica de Lisboa, t* 
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empregados ii'esses estabelecimentos : e qnando se trate de estabelecer 
DOIDOS collegios, «leve obiienrnr-se as ilisposiçries do regulamento de 
10 de Janeiro de 1831, na pnrie respectiva, eni (juantu d3o for coave- 
meotemeule moiliflcailo. 

As razões qne o governo allegou como fundamenlo ilesla rftsolaçiio 
dedovida são, em substancia, as segoinles: 

I.' Se os directnrfs de rollcgios particulares podessem obler titulo 
ÍDffependeDlemenle de mostrarem a habililaç^o dos professores, oqni- 
nlrría isso a consentir a continuação de taes collegios setn estarem 
fntodúãai as formalidades (pio a lei prescreve para a sua abertura. 
t.' Sendo o governo a primeira aoctorJdade superintendente na 
idBÍPÍslr3(3o lilteraría. é perante clle que os directores dos collegios 
, 00 acto de pedirem o titulo de auctonsaç^o, devem saitsfater 
I eiigencias Icgaes e necessárias para os collegios poderem 



Nenhum prejuízo resulta ao serviço, pelo faclo de serem os pro- 
de babililaçSo dos directores dos collegios instruídos com os 
doÂ professores nVlles empregados. 



O praso de sessenta dias. marrado pela portaria antecedente, para 
a bahitiia^o d06 directores de collegios de professores de ensino livre. 
foi prorogado até ao dia 10 de janeiro de 1661. Terminado este novo 

çnao.Ae^em ludo, dar-se runiprimeiíto ao disposto na indicada por- 

tarà. 



de IMO. 



B o fez o governo constar pela portaria de 12 de dezembro 



tJra conuDíssario dos estudos pediu ao governo que fosse approva- 
i» 1 resolução que tomara, de auclorisar um individuo para ensinar 
iudnHfio primaria, em uma determiD.ida localidade, em attenç3o a nSo 
haver alB prores.4or publico, nem particular, e a sernquella falia muito 
pqn^rál i educa^So da mociílade. 

Foi-llie respondido, em ofllcio de 27 de dezembro do mesmo anno 
de ISBO, <iue, svndo »iinel1a atirtorísaçSo dada p.ira o fim de regência in- 
tcrín da cadeira, em quanto n.lo fosse regularmente provida, n.Ío carecia 
4t cooflnnaçSo, nos lermos de S I." do artigo 0." do decreto de 20 de 
deKmbro de ISSO. 

Se, pon^m. o individuo do que se tratava pretendia empregar-se 
w mayiatrín particular, t abrir escola sua, ent3n nSo podia ser conve- 
■eolaDeole anclorísado, senSo depois de satisfazer as habilitações pre- 



icríptasoodeo-etode 20 de setembro de t8i4, reguladas posteríormeDle 
peto decreto de 10 de jaDeiro de 1861, art. 25." e seguintes. 

Em 31 de dezembro, para resolver ama duvida apresentada pelo 
comiiússario dos estados do distrícto de Coimbra, julgou o governo qoe 
devia declarar o seguinte : 

S3o validos para todos os effeitos determinados na portaria de IS 
de OQtobro os diplomas He habilitação para o ensino particular, poãtaJm 
pdo eíOinclo Cotaelho Superior de Inslrucçâo Publica. E acresceotan: 

■Para evitar irregularidades e reclamações de faturo, ordena qat 
todos os individuos que dirigirem collegios particulares, ou professam 
o ensino livre, por virtude da anctorisação dada pelo mesmo extindo 
conselho superior, apresentem até ao dia 31 de janeiro próximo rutoro. 
perante os commissarios dos estudos dos distríctos a que pertencem, 
documento anibeotico que prove essa auctorisaçSo, devendo os commi*- 
saríos dos estudos formar uma relaçSo d'esses individuos, com as ne- 
cessárias declarações, e remeltel-a pela direcção geral de instrucção pu- 
blica, a fim de que, sendo depois conferida com os livros de registo, 
possa organisar-se a lista geral que tem de ser publicada no Diário 4t 
lÀMboa, na conformidade da citada portaria 12 de outubro ultimo.i 

NB. São muito de notar os dois bem concebidos consid^ranáu, 
em que o governo assentou a sua declaração, depois de observar qu 
as disposiçQes relativas á habilitação dos professores particulares nio 
eram novas, mas datavam já da legislação de 1844 e 18S1 : 

(Considerando que os diplomas passados pelo extincto conselho 
superior tiveram por base a lei e os regulamentos em vigor, sendo por 
isso a sua legalidade incontroversa : 




1861 

Para execução da portaria de 31 de dezembro de ISCO foi orde- 
nada (em 5 de janeiro de 1861] a afUx^c^o do edilaes. chamando todos 
os indivíduos que, por virtude cie diplomas passados peio extinclo con- 
selho de ÍQStrucç3o publica, estivessem dirigindo col[e|,'ios ou e-vcolas 
particulares de ensino primário ou secundário, a fim de se apresenta- 
rem aos respectivos coiumissarios dos estudos. Não o fazendo assim até 
ao dia 31 do referido mez de janeiro, não seriam considerados na lista 
geral dos professores e directores habilitados, nem poderiam ser re- 
cebidas as relações dos seus alumnos para os efleitos do artigo Õ0.° 
do decreto de 10 de abril, e artigo 1." da portaria de 12 de outubro 
de 1860. 

Os directores dos collegios, no acto da apresentação dos tituios de 
auclorisaçSo, deveriam lambem prestar os esclarecimentos convenientes 
para se conhecer se preenchiam todas as condições legaes, assim na 
parte moral e lilteraria, como na maierial e económica. 

Os spíninarios diocesanos são considerados como estabelecimentos 
públicos para todos os efTeitos legaes, e por consequência não tem a 
regência das suas cadeiras a indole do ensino particular. 

Nos offlfios de 19 de mitigo foram mandados intimar, pnra que 
se habitilassem com o compelentr titulo de auctorísaçào, o dii ector de um 
coliegio ínglcz existente na freguezia de Santa Isabel, e o de outro col- 
legio existente no sitio de Eutremuros, distíacto do de S. Pedro e S. 
Paulo. 

Ã intimação de que se trata era fundada nas disposições dos arti- 
gos 84." e 85." do decreto com força de lei de 20 de setembro de 
1644, e 30." do regulamento de IS de janeiro de 1851 . 

Tomaremos aqui nota dos esclarecimentos gue o governo traiismittiu 
á cornara dos dignos pares, era officio de 23 de março, a respeito de 
alguns asylos o collegios da capital. 

Era concebido n'estes termos o ofBcio que o marquez de Loulé, mi- 
nistro do reiQo, dirigiu ao conde de Peniche, secretario da camará dos 
pares: 

i Respondendo aos quesitos apresentados pelos dignos pares condes 
do Sobral e de Thomar no que respeita a assumptos a cargo da direcção 
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geral de iDstrocçSo publica Q'esle miaisterio, e que acompanharam o 
officio de V. cx.' de 8 do corrente, cumiire-nie itirormar a v, ex.' para 
que se sirva Tazel-o presente á camará dos dignos pares: l.°, que nos 
asyiod de Santa Catiiarina e Nossa Senliora da Conceição ha três mestras, 
sendo duas no primeiro e uma no segundo, as quaes, posto que o3o 
lenham titulo de capacidade, se acham conitudo habilitadas para oblel-o 
sem dependência de exame, por estarem comprehendidas na excepc3o 
do % único do artigo SH." do decreto de tO de janeiro de 1851 ; 2.', 
que o collegio protestante silo na Treguezia de Santa Isabel é exclusi- 
vamenie destinado para educação de filhos de famílias íngleKas desva- 
lidas; mas que assim mesmo o seu director foi mandado intimar para 
sollicitar a necessária auctorisação: 3.°. que o collegio denominado da 
S. Pedro e S. Paulo ê um seminário exclusivamente destinado par» 
educação e instrucçSo de sacerdotes para o serviço da igreja calholica 1 
em Inglaterra. Este seminário roi auctorisado pelos alvarás de 3 de de-' 
zembro de ICai e iO de agosto de 1(Í26. Por este ultimo alvará eslaví 
elle sujeito á superintendência do inquisidor gend, não se tendo poslft- 
riormenie ã estincçSo d'esta auctoridade tomado outra alguma provi- 
dencia a esse respeito, estando ainda dependente de consulta do con- 
selho geral de instrucção publica, o regulamento definitivo para as ha- 
bilitaçStís dtis_eslrangeiros, que pretenderem ensinar exclusivamente os 
alumnos das suas nações. > 



O provedor da Santa Casa da Misericórdia de Coimbra dirigiu ao 
governo uma representação acerca da conveTiteticia de se exigirem ho- 
bililações kgae.s ás pessoas encarregadas do ensino dos cnltegios dm er^ 
pk^g e orpliãs da mesma Santa Casa, e de serem as aulas d'aquellw 
collegios inspeccionadas pelas auctoridades litterarias. 

A portaria de Í2 de junho contém a resposta que o governo dm 
sobre este objecto. 

Merece ser reproduzida teslualmente a portaria, por quanto apre- 
senta ponderações importantes, e define caracteristicamente a ualurezti 
dos estabelecimentos de que se trata. 

É a seguinte: 

• Considerando que a liberdade do ensino não ê, como o niSo s3o 
lambem as outras liberdades, ampla e absoluta, cumprindo ao estado 
intervir na abertura da escola e exercer a inspecção no seu exercido; 
considerando que no decreto íúm força de lei de 20 de setembro de 
1844, titulo 3.°, se acha determinado que os directores de coUegios e 
mestres de escolas particulares obtenham antes de as abrirem tilalos 
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legaes de capacidade, e que pssas «scolas e collepios íiqiiem sujeitos 
1 m.<pei:(â() .tdminbirativa; considerando quii fgtialmenk' u decreto de 
i de seleniliro dn (8íi8. no artigo 3.°. ordena que o ensino htterario 
í rel^ioso nos csl3l*leciiuentos de benificencia será cxrlusi vãmente 
mmetiido ans pn>rei«sores e mestres, que tiferem aw hatiilitacAes exi- 
(tilu |>ria Icgírtiaçli) o regulamentos em vigor, e cnnrnrn).ini(iK<ie com 
<p»««r do oiiisetbo geral de insinicç9o publica itilerposto na sua 
(ÕDUilia de i do corrente mez : ha o mesmo augusto senhor por bem 
declarar e unlenar o se^fuinle : 

1." Os rollegíoíi tios úrphiios e orphSs da santa casa da mi- 

de Cnimbra, e bem assim todos os mais r/ille^ins e escolas 

(lo r>-íno de qualqui>r natureza, cu sej^m mantidos por fls- 

indaslríal ou por meros actos de piedade e bi-nificencia. sSo 

t»m(trebi!ndidos na reiíra geral da lei de iO de sotcm- 

«Art. 2." \ ndntMtflo dos mestres e mestras das escolas e colle- 
postttabelf eidos por ,issoci.ici^e^ particulareít, ou coqior^içôes de piedade 
icta. serd Teila pela admmistraç:9o das mesmas s<>cii>dades oq 
mas nifo poiler:Í recair senão em pessoas K-(!"l>"ctilc ^^' 
título de r,i[iacidade para n ensino particular, nos lermos 
* « seg>ÉÍnt«j do decreto regnlamenlar de 10 de janeiro 

«kfLl." Todos os coDegios e escolas de que trata o artigo 1." 
otla a^BUas ao exame e visitas da aurtoridade publica na conrurmi- 
dMe ém ulígoã 89.'' e lei." do citado decreto de 20 de setembro de 
1844. 

■ Ari. (." Os ctmmíssarins dos estudos dos distiictos onde existi- 
rem ictaalnivnto estabelecimentos dos acima meucionados. deveríio com 
a paunvl brevidade promover na esphera das suas atlrilmiç&es a exe- 
coçSo da pri-íMTite porlari.i. dando conta do resultado pia dirot^jo ffe- 
n) de tnítPircJlo publicai, e propondo as medidas que excedendo a sua 
prudkcâu se toruarem a tal respeito nec«ssarias.> 

Ottira portaria, ila mesma data da anleredenlp, rpsnlcra a seguinte 
imiia: 

iPara os elleitos da portaria de )2 de outubro de )8(M), deve ou 
da ter admitlida a publica forma de ama carta regia, pela qual ITira 
■MlMdo, em 1827. professor proprietário de uma cadeira de ensino 
fiuunn, um individoo, que em (SíiO pedira ser exonerado, por lhe 
■r BHH» vantajoso o ensino particular ({ue ora exerce? 



Eis ai]UÍ a modo por que o gnverno encarou e resolveu a questão; 

«Considerando que da doulrina do artigo 28." do decreto regula- 
mentar dfl 10 de janeiro de 1831 se deprehenáe oianifesiamente que 
o diploma de provimento que em tempo se passou ao individuo de que 
se trata, somente llie pode aproveitar para prova do seu merecimento 
litlerario e reconhecida aptidão para o magistério, mas não o dispeasa 
do titulo de capacidade, que em todo o caso a lei exige. 

«Considerando que o titulo de capacidade serve para auctorisar 
especialmente o exercício do piofessorado particular, e que não pode 
conferir-se senSo âs pessoas que, além de habilitação scientifica, justi- 
ficarem as suas boas qualidades moraes e civis, na conrormídade do 
artigo á6." do citado regulamento; considerando que os indivíduos qii6 
houverem sido professores públicos, posloque teoliara a presiirapç3o 
legal a favor da sua capacidade, podem comtudo ter praticado factos 
DO exercício de ensino pablico que os devam tornar inhabeis para o i 
ensino livre. 

"Ha o mesmo augusto senhor por bem, tendo ouvido o parecer 
do Conselho geral de instrucçãn publica, resolver que o mtrncionado 
José Joaquim de SanfAnna, e quaesquer indivíduos em idênticas cir- , 
cumst,incias. Dão podem ser incluídos na lista geral dos professores- 
particulares legalmeute habilitados, emquanto não apresentarem títulos 
de capacidade que deverão solicitar pela direcção geral de instnicçSo pu- , ' 
blica, apresentando os seus requerimentos aos reitores dos respectivos 
lyceus, instruídos com os documentos comprovativos da sua conducta 
moral, civil e religiosa, e com os diplomas dos seus antigos provimee-^ 
tos, em vista dos quaes são dispensados de novos exames, ii > 

Na data de 27 de junho expediu o director geral de iiístrucçiio ptt- 
blica uma circular aos cnmmissarios dos estudos do reino e ilhos, para 
recnmmeudar o cabal cumprimento do que fora determinado a respeito 
dos estabelecimentos sustentados pelas cíirporações religiosas. 

Esta circular será ainda bojo lida com satisfação pelas pessoas que 
desejam ver bem regulado e encaminhado o ensino, em todas as es- 
tancias onde elle è ministrado. 

Assim era formulada a circular: 

«III.""' Sr. — Tendo sido pablic;ida no Diário de Lisboa nnm. !33, 
de 17 do corrente mez, a portaria d'este ministério com data de 12, 
pela qual se resolve que os estabelecimentos de ensino sustentados por 
associações religiosas ou seculares, são considerados como particulares 
para os efTeitos da habilitação e inspecçHO marcados no título :i.* do 
decreto com força de lei de 20 de setembro de 18il; cumpre-me, de 
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irdein iIo eí.""" ministro do reino, recoinàiendar mui particularmente 
L V. s.' a Iiel observância e execução na parte que lhe respeita das 
[trovidencias contidas na mesma portaria. 

A educa^iio e instrurção da mocídadn exerce tão poderosa e deci- 
íiva inflaencia na civilisação e prosperidade dos povos, que o governo, 
3a qualidade de tutor e administrador dos interesses da sociedade, nSo 
-pode deixar de estender a sua acçno sobre todas as escolas onde se 
;j)rofesse o ensino, para que este se não desvie dos bons princípios, nem 
perverta a gera<;ão que ha de substituir a adual. A experiência geral 
de todos os paizes que podem servir de modelo em matéria de admi- 
nistração litteraria, attesta evideuteraente a verdadedesta doutrina. que 
eotre nós foi, pela reforma de 18't4, consignada na lei e mais ou menos 
_ desenvolvida nos regulamentos posteriores. Apesar d'isso, è certo que 
menos bem fundadas ÍBlerpreta^:Ões, demasiados escrúpulos ou falsas 
idéas sobre a liberdade do ensino lêem dado occasião a julgar-se, que 
a maior parto das escolas mantidas por associações religiosas ou secu- 
lares deviam licar isentas da inspecção e vigilância das auctoridades 
litterarias. como se não foíse altamente contrario aos priacipios que 
ficam expostos o deixar que mestres não auctorisados, e porventura de 
idoneidade duvidosa, se apoderem livremente do coração e da intelli- 
geucia da infância, imprimindo-Ihe erros e preconceitos, que mais tarde 
será impossivel debellar! 

A portaria de !2 do corrente mez resolve a questão no artigo ).*, 
em execução do qual a v. s.° compete superintender, como delegado do 
governo, todos os asylos de primeira infância, existentes no districto 
da commissão a seu cargo, bem como as casas pias, misericórdias, col- 
legios nrsulinos e quaesquer outros institutos de piedade e beneficên- 
cia, onde se eduquem ou ensinem menores de um e outro sexo. 

O modo por que v. s." deve desempenhar essa superintendência, 
com relação a taes estabelecimentos, acha-se consignado uo artigo 3." 
da referida portaria ; e é o mesmo que a lei determina para todas as 
escolas que não teem o caracter oFQciaL 

Na visita que importa fazer com a maior brevidade aos eslabele- 
cimentos de que se trata, cumpre que v. s." observe, na parte que lhes 
for applicavel, as instrucções regulamentares, publicadas com a portaria 
de 19 de outubro de 1839 no Diário do Governo nnm.HS, para a inspec- 
ção exlraordinaria das escolas do districto de Lisboa, Ahi se acham 
também indicados os quesitos sobre que deve recair o seu exame, e so- 
bre qne tem de informar no relatório tinal. 

Quando os mestres ou mestras que enstnaretn n'e3ses estabeleci- 
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s nSo tenham ainda diplomas legaes qae os auctorisem, cooTèm 
qoe T. s.* Dies explique os meios que o regulamento de 10 de janeira 
de 1851, upitulo 5.°, facnlta para a concessão d'es5es diplnmas, qw 
em todo o c;iso lião de ser passados por esta direcção geral de ÍdshucçSd 
publica. Convém, além d'isso, que y. s.' lhes marque um praso rasoavel. 
dentro do qual elles possam soliutar os competentes titules de capi- 
ddade. 

É mister egualmente qne v. s.* previna as direções ou admiois- 
trações dos mesmos estabelecimentos, da necessidade de remelterea 
a T. s* no mez de julho de cada anno um mappa do muviniento litte- 
rario, fomiul..di» p^ilo modello B, junto á circular de 2 de novembro de 
1859, e publicado no Diário de Lisboa num. H, de I- do dito mei. 
para que de Tiiiuro se possa organisar a estatística d'esses estabeleci- 
meotos, que até hoje tem sido quasi totalmente desconhecida D'esu 
repartição. 

Por ultimo tenho a ponderar a v. s.* que Iiaja a maior sollicitude, 
energia e circu inspecção no desenpenho das funcções que lhe incuin- 
bem, por virtude da citada portaria, a Úm de que o governo de Soi 
Magestade possa habilitar-se com o conhecimento do verdadeiro estado 
do ensino uos institutos religiosos e de beneficência do p.-iiz; e ben 
assim para que possa fazer respeitar e cumprir a lei que regula es» 
ensino. Strm j decidida coadiovação dos seus delgados seriío baldados 
todos os esfurguÃ que o governo tente empregar n'este sentido, e d'iqDi 
pode V. S/* ajueciar a responsabilidade que lhe pertence quando se bSo 
realisem os íiuá que se desejam obter em beneficio da educação e in- 
stracç3o nacional.» 




relação nominal d'aqnel!es que não apresentassem os títulos competen- 
tes ; mandando-lhes desde logo fechar os collegios e as aulas, e prolii- 
bindo-lhes o ensino parlicular, sob pena de se proceder a respeito d'el- 
les nos termos da lei. 

Nesta conformidade, havia o commissario por inliraados. pelo seu 
edital, todos os indivíduos de um e outro sexo, que dirigissem e tives- 
sem abertos collegios de educação e imlrmção, e os que exercessem O 
magistério particular de irtstrucção primaria ou secundaria, para no 
praso de 30 dias improrogaveis lhe apresentarem os respedivos lituios 
de aucturisação ou de capacidade, debaixo das penas comminadas qo 
ofOcío que transcrevera. 

Cumpre-nos tomar nota de uma declaração ímportauto da portaria 
de 23 de janeiro de 1861: 

• Será concedido, independentemente de exame especial, titulo de 
capacidade para o ensino parlicular das disciplinas qne se professam nos 
lycetts aos qne, tendo as mais circumstancias exigidas pelo art. 26." do 
decreto de 10 de janeiro de 1851, apresentarem certidões de appro- 
Taçyo plena, perante o jury académico da Universidade do Cfnmbra, 
em todas as disciplinas qne constituem o curso geral dos referidos ly- 
ceus, comprehendendo sempre o das matérias que pretenderem ensinar, 
quando não fizerem parle d'aqueUe curso, i 

É muito curiosa a portaria de \ de fevereiro de 1861. 

Con.stou que um professor do lyceu de Aveiro tinha declarado na 
aula, e no meio dos seus discípulos, que todos aquelles que quizessem 
estudar particularmente com elle, o procurassem em sua casa, mediante 
a retribuição mensal de 15440 réis. 

O professor arguido É^unfessou o fado, menos na parte relativa á 
retribuição. 

Conheceu-se lambem que outros professores do lyceu ensinavam 
partícula rmente. 

O governo invocou a disposição (que atraz registamos) do artigo 
3.* do decreto de 19 de setembro de 1854, e condemimu funiialmente 
o procedimento do arguido professor, que se desviara do caminho legal 
dos seus deveres. 

Também o respectivo commissario dos estudos incorreu no desa- 
grado do guverno, por que — ou permittira o procedimento do profes- 
sor, ou fura descuidado em o communicar competentemente. 

Merece ser registada esta declaração do governo: 
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■Alteodendo a que o procedimento do professor accnsado, abè- 
sando de seu logar para recrutar aluinnos para sua casa, de certo nlo 
graluitameute, e o"do commíssario reitor permitiindo-o sem ao maus 
dar parte, como lhe cumpria, euvolve uma infracção publica e maoífesli 
uSo só das disposições d'aqaet)e decreto regulamentar, mas também tlú 
princípios da moralidade publica e do credito e decoro d*a(ineUe estt- 
belecimenlo; Ha o mesmo augusto senhor por bem, etc.» 

O titulo de capacidade serre para auctorísar especialmente o em- 
cicio do professorado particular, e não pode conferir-se sen5o ás p» 
soas que, além da habilitação scientiãca justificarem suas boas qot- 
lidades moraes e civis, na conformidade do art. 26.° do Regufamenio 
de 10 de janeiro de 1851. 

Pela portaria de^l2 de junho de 1861 foi declarado qoe n3o po- 
dem ser incluídos na lista geral dos professores particulares legalmwle 
habilitados, em quanto nao apresentarem litnlos de capacidade, qoe 
deverão sollicitar pela direcçSo geral de instrncção publica, apresen- 
tando os seus requerimentos aos reitores dos respectivos lyceus. cjns- 
tmidos com os documentos comprovativos da sua conducta moral, ci- 
vil e religiosa, e com os diplomas dos seus antigos provimentos, em 
vista dos quaes sSo dispensados de novos exames.» 

O director de um cotle/jio particular na capital pediu qoe aos alnm- 
nos approvados em díscíplioas, de que fizessem exame antes de ser 
posio era execução o regularaenlo dos lyceus de 10 de abril rle ISflO, 
se exigisse somente a quantia de 3S840 réis, importância lotai da matri- 
cula de um anuo, (juando na mesma época fizessem exame das discipli- 
nas, que com os feitos antes da execução do citado regulâmeoto com- 
pletassem qualquer dos ânuos do curso geral dos lyceus. 

O governo pela portaria de 20 de julho, determinou que os alum- 
nos que fizessem na mesma (poça exames de disciplinas, que, com o$ 
já feitos anteriormente ao regulamento de 10 de abril de 1860, comple- 
tassem quali/tter dos annos do curso geral das lyceus, pagassem somente 
a quantia de 3^840 réis, importância da matricula de um anno. 



Ao commissaho dos estudos do dislricto de Lisboa foi commnnicado. 
por oflicin de 8 de agosto, qae aos padres Rademaker, Rondura, e Prós- 
peri. haviam sido concedidos lilulos de capacidade para o exercício do 
m.igisierin particular das disciplinas que mencionavam em seus reque- 
rimentos.— Que não se concederam títulos aos outros indivíduos men- 
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ciouados Qa relação do dito Rademaker, por não apresentarem os seus 
documenliis legalmente iastriiidos e documoD lados. 

Em quaolo à auctoris3i;ão para os dois collegios, um em Lisboa, 
e o outro no logar do Barro,— sendo certo que o requerente n3o podia 
presidir A direcção delles, por serem situados em concelhos diversos, 
— 8 tendo atleuçTio a que a vigilância que se requer para a boa educação 
moral e litteraria da mocidade exige os cuidados e a presença constante 
de individuo respeitável,— julgou-se necessário que o revd. padre 
Rademaker declarasse qual era dos dois collegios aquelle de que pre- 
tendia ser director. 



Alguns dos directores de collegios na cidade do Porto pediram no 
annode Í8GI fosse dispensada a ordem de precedência dos exames, úxidA 
no regulamento de 10 de abril de 1860, aos alumnos externos que se 
apresentassem a fazer exames no lyceu d'aquella cidade. 

O governo, pela portaria de 10 de julho, declarou que não podia 
ter deferimento a pretençào dos requerentes : cumprindo que n'aquelle 
anno lectivo fosse observada a ordem e precedência dos esaraes esta- 
belecida no artigo 38." do citado regulamento, como ullimamenle fora 
recommendado pela portaria de 11 de mato dô mesmo anno. 

Os administradores dos concelhos de Cascaes e Villa Franca de Xira 
esposeram os inconvenientes cjuc julgaram haver na prohibição do en- 
sino ás pessoas que cm diversas povoações dos seus concelhos i^xerdam 
o magiskiio parlictilar sem titulo de capacidnde, visto que não havia 
escolas publicas, onde a mocidade podesse aprender, senão na cabeça 
do concelho. 

Ao respectivo commissario dos estudos foi respondido em 20 de 
dezembro de 1801, pela direcção geral da inslrucção publica: que n3o 
fazendo a lei excepção alguma a respeito da habilitação dus mestres 
particulares, nSo podiam deixar de ser cumpridas as ordens que pela 
mesma direcção haviam sido transmittidas na circular de 3 de outubro 
ultimo, e que, por consequência, deviam ser fechadas todas as esco- 
las livres, cujos, professores não se apresentassem munidos dos respe- 
ctivos diplomas de capacidade. 

Fazia a direcção as seguintes ponderações : 

«A tolerância do ensino particular por meslres não habilitados, 
parece ser á primeira vista um remédio contra a falta de escolas publi- 
cas nas povoações mraes; porém, altentando-se bem nos seus resulta- 
dos, o remédio d peior do que o mal que se pretende evitar. O ensino. 
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quamio ministrailo por pessoas que não possnam as qaalidades tua 
pacidade indispensável para o dar, lorna-se um veneoo que é inL-v 
combater, para que seus perniciosos efTeitos fiquem inutilísados Oaí 
lem consciência de que sabe, nlo receia as proras que a lei exige pr 
o magislerio particular, tanto tnais que essas provas se limitam á; ia 
ciplinas que ciclasivaraenlc se querem professar, e são mais onnt 
nos rigorosas c^lm atlenç3o is necessidades do ensino, â dislanciíi 
proximidades das escíOas pahliras. e a quaesquer outras circumslaaa 
RSpcciaes, na conformidade do % nnico do artigo 29." do decreto rcçí 
lamentar de 10 de janeiro de 183i.» 

Terminava assim a exposição: 

(Os factos teem demonstrado que os indivíduos que se n 
a re(|ucrer a competente habilitação moral e litteraría, aa d3o 
a lei ou d3o ttabcm as matt-rias que inconvenientemente estão 
Aot primeiros cumpre i]ue as auctorídadeâ locaes façain cMiheiff 
farilidade e os meios que a lei e regulamentos proporcionam pandt 
rtm o littilo de capacidade: aos segimdos ò manifesta a necessididei 
HiM pnítiilfir o cnuino, o fechar as escolas, — acabando assim um ibas 
oomn o qual tem subida ao governo repetidas reclamações.* 

È niriosa a Indicacío das disciplinas para o ensino particular.* 
'fite'* M i-nni-A^ílcnm títulos do capacidade. 

AjKíniaremDH um exemplo relativo ao anno de 1861 : 
— InstrucçSo primaria. 
— Mjillicmatica. 
— Orsmmatica c lingna latina. 
-Votiiiji^mi clássico, philosophia racionnl e moral 
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ENSffiO PHARILICEUTICO 

Veja: Escolas de Pharmacia. Tomo vii, pag. !64 a 17!; tomo 
IX, 271, 315. 

Oatro capitulo havemos de abrir ainda com a inscrípçao de Es- 
colas de pharmacia, para continuarmos o assumpto com relação ao pe- 
ríodo de 1854-1861. 

Também no presente tomo encontrarão os leitores um capitulo 
assim inscripto: Escola de Pharmacia em Coimbra. 



ENSINO PRIMÁRIO 

O que boje chamamos instrucção primaria^ e instrucção secun- 
daria, comprehendia-se outr'ora (como já tivemos occasião de ponde- 
rar; debaixo da designação de Estudos Menores *. 

No período moderno, porém, adoptou-se a muito natural separação 
entre o ensino primário e o secundário, sendo este ultimo o que se 
professa nos Lyceus. 

Por este motivo formamos dois capilulos distinctos, a contar do 
aDDO de i83C, no reinado da senhora U. Maria n; destinando o pri- 
meiro para as noticias historio-Iegislalivas do ensino primário, e o se- 
gundo para as dos lyceus*. 

O capitulo — Ensino Primaria — que exarámos no tomo vu, pag. 
48 a 91, referia-se ao reinado da senhora D. Maria u; o presente ca- 
pitulo refere-se ao período, immediato, de. 1854-1861. 

Posto isto, entremos na matéria. 



1 Dos Estudos Menores tratámos : 
No reinado de D. José, tomo i. pag. 302. 
No período de 1777 a 1792, tomo ii, pag. 3 a 14. 
Desde 1792 a 1826, tomo n, 213 a 244. 
De 1826 a 1834, tomo v, pag. 213 a 217, e 325 a 338. 
* Dos Lyceus dêmos noticia hislorico-Iegislativa desde 1836 a 1883 (uo 
reinado da senhora D. Mana n) no tomo viii, pag. 90 a 133. 

NB, De pag. 133 a 1S5 acrescentámos diversos esclarecimentos, de poste- 
rior data, acerca da commissio encarregada de estudar o assumpto; do ques- 
tioDario proposto; dos exames finaes, dos programmas e estatística. 
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1854 

O governo, reconhecendo a indispensabilidade de formar perio- 
dicamente, em todos os annos lectivos, as estatísticas do ensino pri- 
mário mantido por empresas particulares, suscitou fortemente o cum- 
primento da portaria circular de 23 de agosto de i853, a qual era 
acompanhada de um modelo de mappa que devia ser formulado pelos 
governadores civis, em presença dos esclarecimentos que llies minis- 
trassem 05 administradores de concelho ou bairro, acerca do indicado 
ensino primário sustentado por empresas parliculares. (Portaria cir- 
cular de õ de agosto de 1854.) 

N'este anuo foram creadas muitas cadeiras de ensino primário, 
nos districtos de Beja, Portalegre, Aveiro, Porto, Santarém. 



Vejamos o estado das coisas, em matéria do ensino primário, no 
iiiQ do aono de 1854, em presença dos seguros elementos que encon- 
tramos nos relatórios do conselho superior de instrucç3o publica. 

No Qm do anno de 1853 e:(isliam 1:17S cadeiras publicas de en- 
sino primário, pagas pelo estado, e 203 parliculares, de qne havia re- 
gisto no conselho. 

No fim do anno de 18S4 havia 1:199 escolas publicas, e 323 parti- 
culares, — umas 6 outras espalhadas por todas as provincias do conti- 
nente e ilhas. 

No anno lectivo de 1850-1851 o numero total de alumnos de am- 
bos os sexos, que frequentaram as escolas publicas e particulares, an- 
dou por 60:136; no anno lectivo de I8a.1-183i não podia calcular-se 
em menos a frequência; antes em mais devia ser calculada, visto que 
tinham sido creadas 24 escolas publicas, e appareccram 122 escolas 
particulares mais do que no anno anterior, — Esta totalidade Jo alum- 
nos, em um paiz de três milhões e seis ceotas mil almas, dava um alum- 
no por 51 indivíduos, 

O conselho enumerava entre as causas que mais obstavam ao pro- 
gresso da instrucção primaria as seguintes; 1,' a má collocação das 
cadeiras; 2." a falta de bons mestres; 3.' falia de casas próprias, de 
utensílios, de aprestos para o ensino, e de livrinho;. 

Já em onlra occasi3o o conselho havia ponderado, muilo avisada- 
que para ler bons professores eram indispensáveis: uma dota- 
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çSo snflicienle,— uma incormpiivel justiça no seu julgameato,— uma 
exactíssima superlDlendencia no cumprimento dos deveres do magis- 
tério; — e coiuo preliminar de tudo... Escolas Normaes*. 



1855 

Foram creadas muitas cadeiras de ensino primário, no anno de 

1855, em diversas Treguczias dos ditTereates distríctos do coutiaente do 
reiuo e ilhas adjacentes. 

1856 

N'esle anno foram creadas muitas cadeiras de instrucção primaria 
em diversas freguezias dos differentes distrtclos do continente do reino 
e ilhas. 

Pela carta de leí de 29 de março foi concedido ã camará muni- 
cipal do concelho de Odemira, districlo de Beja, ura prédio nacional, 
sito oa mesma vílla, para o fim de ser n'elle estabelecida pela camará 
municipal a aula de ensino primário; devendo o mesmo prédio rever- 
ter para o Estado com todas as bemfeilorias, sem indemnisação, quando 
se lhe desse outra applicação. 

O numero das escolas de instrucção primaria, no fim do anno de 

1856, era de 1:379. 

D'esde novembro de 1855 a egual mez do anno de 1856 foram 
creadas 88 cadeiras de ensino primário. 



. 1857 

Era janeiro pediu o commissarlo dos estudos do districlo do Fun- 
chal, que o edifício do extinctQ convento do S. Bernardo, na villa e 
freguezia de Gamara de Lobos, e a cerca pertencente ao mesmo con- 
vento, fossem applicados para o estabelecimento de um collegio de 
instrucção primaria. 

■ > Veja: Matoriot de 1852-1833, * 1853-1854. 



o ministro do reino ouviu os pareceres das auctoridades locaes 
o do conselho superior de inslrucção publica, e em presença d' esses 
piireceres solicitou do mioistro da fazenda, em officío de 19 de abril, 
a concessão do mencionado edifício, nos termos do artigo (68.° do 
decreto de 20 de setembro de 184i. 

NB. Ainda em 22 de junho de 1861 ofGciava o ministro do reino 
ao da fazenda requerendo a solução do seu pedido, ou pelo menos a 
declaração de qualquer inconveniente que houvesse para não se effei- 
liiar a concessão. . . 

Em 2 de novembro de 1837 ordenou o governo ao conselho su- 
perior de inslrucção publica, que em lados os edtíaes que publicasse 
para o provimenio de cadeiras de inslrucção primaria por meto de con- 
curso, consignasse sempre todas as condições ou clausulas coustantes 
do decreto por que houvessem sido creadas algumas cadeira da mes- 
ma natureza. 

Com relacSo ás cadeiras que ainda estivessem a concurso, faria, 
em novo edita), a declaração ou rectificação concebida nos termos que 
Ticam indicados. 



N'este anno foi creado um numero considerável de cadeiras de 
eirsino primário em diversas freguezias dos differentes dislrictos; e 
hem assim se eOeituaram algumas transferencias de cadeínt.s de umas 
localidades para outras. 

Discorrendo o Conselho Superior de Instrucção Publica sobre o 
estado e necessidade do ensino primário, com referencia ao anuo le- 
ctiva de 1856-1857, indica a indispensabilidade da adopção das se- 
guintes prondéncías: 

1." O augmento dos ordenados dos professores, para que rejara 
as cadeiras os que forem devidamente habilitados; sendo certo que o 
que vale o mestre, vale a escola. 

2.* Que o Estado, as camarás municipaes, ou juntas de parochia, 
forneçam os utensUios precisos e a casa apropriada para a escola, com 
as condiçiíes que a hygiene publica demanda. 

3." Que se criem corpos de inspecção locai, e visitadores offidaes' 
para que se obtenha a uniformidade no ensino, o bom regulamento 
das escolas, e para que se evitem os males que provém da inércia, ou 
desleixo e descuido dos professores. 

4.* Que em quanto não funccionarem as escotas normaes, que 
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convém decretar para o adiante, se criem alumnos mestreâ junto de 
algnaias escolas actnaes. 

Desde o anno de 1851 até ao dia 4 de novembro de 1857 tinham 
sido creadas 269 cadeiras de instrucç3o primaria; as quaes, jmitas ãs 
que então existiam, fazem a somnia de 1:438, sendo 1:344 do sexo 
masculino, e 94 do sexo feminino. 

As escolas efleclivas no anno lectivo de 185G-1857 foram 1:230, 
frequentadas por 60:332 alumnos de ambos os sexos, A differeoça das 
208, qne se nota, provém de alguns professores não terem remettido 
os mappas respectivos, e de estarem concurso um numero considerá- 
vel de cadeiras. 

No relatório que o governador civil do Funchal, José Maria Baldy, 
enviou ao governo em 12 de outubro de 1838, encontramos umas in- 
dicações que merecem honrosa mençSo, como sendo mnito lisongelras 
para aqnelle districto, e muito interessantes para a inslrucç3o publica. 

Versam essas indicações sobre o numero de escolas que havia no 
mesmo districto nos annos de 1856 e 1857, e sobre o numero de 
alunonos, de ambos os sexos, que as frequentavam: 

NUMERO DE ESCOLAS 

1856 1857 

Mantidas pelo thesonro 14 16 

» pelas camarás mnnicíp.ies.. 13 14 

» por empresas particulares.. 15 17 

44 • 17 

HUMEBO DE EDVCAISOOS 
1856 

Do sexo masculino Do sexo feminino 

571 153 

367 302 

21S 220 

1:151 873 




1858 



eosiuú prímnioeai 

Cumpre aqui boi 
cretw da crea^ de 
reipectÍTajanU de 
ooJa, DU5 termos do eeo 

Vamos igon re^«Ur u i 
coasdbo snperíor de I657-I8S6 «Mte a reapcte do m 

O DiHDero de escdas príwriat, a cargo 4s Aecaai 
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deixaram de fmicckuiaf 5C pof fato dt f-Tororrenif* em í 
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I 1658, Í9; leroporaríamente em professores, que jí exerciam o magis- 
í km, 67; pela primeira vez. 131; total 227, 

FFequealaraiii as csrolas primarias, a cargo do Ihesdiíro nSiVHZ 
meninos, e 4:RSn meninas, total fíi:465; e com relaçlin ao atino anlc- 
mr. mais 1:763. 

O termo médio da fref)U(!iic.ia jKir Mcola foi de i'i\'^: e por dis- 
Irídofoi de 3:0(;9^. 

Os dislrictos, que offereceram o manirno da frequência, foram os 
' de riseo (6:7*4). de Lislwa íf!:33fli. « <le Bnga {.l:4Si).— Os que li- 
nham o mínimo eram os do Funchal (79i), de Angra (1:013), e da 
Bi)rta< 1:064,1. 

A iles[>eza no or^^amento do Kstado, com rehv^o A inslmcçilo pri- 
HHrú, subtu a 139:4875245 réis; sendo pelo calculo a média da des- 
[ peza eom cada esmia 9^^321 *4if< <> '^''^^i ''-^''^ alumno 2|(I163^.. 



1B59 

B anoo foi creado um numpro considerável de cadeiras de en- 
Vrlo; e se operaram algumas tran.sfernnciaâ de cadeiras de 
Mdaáe para outra. 



fc cortaria do 14 de janeiro mandou que entrassem em follia uni- 
ntete professores de ensino primário qne tivessem legalis.ido o 
ito ao vencimento. ' 

Hn obviar o processo abusivo das folhas addicionaes. cslahclo- 
regra invariável, que os pn)re8Sores que nSo lionvefsem a 
lilo a todas as exigências legaes para o abono, fossem 
n*uma -ii^ folha addicional era cada meií, a qnnl imprc- 
arompanharía a folha geral, rempttida á Secretaria Geral, 
do ministcrio do reino, 
ocosionada esta providencia pela circnmstancia de haverem 
pmfessorfs, de instrucçSo primaria, deixado de apresentar um 
mensal da frequência dos ainmnns, assignado pel.i ramara mu- 
e administrador do concelho, contendo o attestado que os pro- 
tBtwres comprírara as suas obrigac^í^es durante n mez. 

Og governadores civis eram convidados a empregar todos os 
■Mbs ao seu alcance, para fazerem manter a sollicitude indispensável, 
da parte das camarás e dos adaimi.<itra dores do concelho, no pronipto 
""ItifffnlíT e indefectivel execução de tal serviço. 



Os commissarios dos estudos, na qualidade de prestdfnles do jury 
do$ ej'ames para o provimento das cadeiras de instrttcçào primaria, 
quando expedirem para o governo o processo de tnes esames, devem 
jantar informação sna particular sobre a aptidão litteraria do candidato, 
e sobre o seu merecimento civil, moral, e religioso, — com decIaraçSo 
de qual seja a capacidade absoluta ou relativa do mesmo candídalo 
para a regência da cadeira. 

O desempenho d'esla obrigação foi recommeadado pela portaria 
circular de 7 de setembro de 1859. 



Pela portaria de 17 de outubro, e sobre consnlla do Conselho 
Geral de Inslrucç^o Publica, estabeleceu o governo as regras que de- 
vem observar-ie para a creação lie novas cadeiras de instrucção pri- 
maria, requeridas pelas camarás miiniápaes e juntas de parochia. 

São as seguintes: 

I. As camarás municípaes, ou juntas de parochia, quando hou> 
verem de requerer a creação de alguma cadeira de instrucção prima- 
ria, deverão acompanhar esta prelenção dos seguintes esclarecimentos 
auctorisados: 

1.° População, o mais approiimada possivel, da fregaezia onde sa 
hade erigir a cadeira. 

1." Numero de meninos até ik annos eiistentes na freguezia. 

3." Distauría a que se acha o logar mais próximo onde ba escola * 
primaria. 

4." Estado dos caminhos que conduzem á escola mais próxima, e 
facilidade do transito nS inverno. 

5." Fregiiezias, que, em todo ou parle, poderão aproveitar a es- 
cola que se pede; e o numero de habitantes, ou ile fogos de parte 
d'ellas, a que plausivelmenle se poderá estender o beneficio da inslrao- 
ção. 

C." Casa, alfaias próprias para a escola, ou subsídio para a saa 
manutenção, olTerecido pelas camarás ou juntas de parochia. 

II. O governador civil do districto, a quem essas representações 
serão dirigidas pelas camarás municipaes, ou juntas de parochia, fará 
verificar pelas respectivas administrações de concelho e pelas camarás, 
quando não forem estas as requerentes, a exactidão d'aquellas alle- 
gações, informando ao mesmo tempo sobre o numero e distribuição 
das cadeiras de instrucção primaria, existentes no respectivo concelbo 
e ft-eguezias que d'ellas se aproveitam. 

III. O governador civil mandará também ouvir as juntas de pa- 
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rodúa qne rtcarem a ires kilometrus a mais da p.irorhi8 t|iie soilíi'it3r 
a creacão tle algoma cadeira, a lim de qiie pos&am atlegar as razões que 
w lhes offerecereui a Tavar ou contra l^ pfcteiição. 

IV. O &)Diiaissaha (loa esluilus iiifonnará por onlmn ilo governador 
dtil de (iislricto, sobre os Diesino;^ pootos jã iodícados, dando por es- 
oiplo o áeu parecer em vista das uitupcteuUt» e&lati»(icas o das di- 
Tersas condições hipograpliicas: mencionsndo lambem, sempri' que as- 
ãim o eolender, a Treguezia que uo respectivo concelho merecer a pre- 
(ercDcu para creacão da escola. 

V. O governador civil, colligíndo lodos estes e^clarectinonlos, os 
raneUeri ao governo pela direcção geral de ínstniq;ão publica, com a 
sn parlicubr iuformação. 

VI. Oincedida a escola em vista do processo que fica esteMecido, 
iib se abrirá com Itido concurso para o seu provimeuto, sem que o go- 
vanador civil faça proviamculo veriDcar pelo respn-livo ailministrador 
ií omceiho,sa a ca:i3, ou alfaias olferecidas para a mesma i>sc/ila sa- 

. fetizem cabalmente ao fim para que eram de^tinadas. 

Detibcron-se o governo u rimpH/icfir o procesio alé enlãn sfguião 
.froeimenta da.i cadeiras de iintrucçáo pritnarui de ambos os 

fie instrucçãf) secundaria, aos seguintes lermos: 
* Os eumniÍ.s.sarios dos estudos, presidentes dos exames de con- 
cano. concloido o julgamento, dirigirão logo ao governador civil do 
Asliiifto o competente processo devidamente instruid') com lodos os 
âJOUDcalU) k-gJõs, e acornpanliado da sua partir^ilar inforranç3o sobre 
a Jptiifia Alteraria e capacidade absoluta do condidalo para n re({encia 
<fa cadân, e sua capacidade relativa em comparação dos outros coo- 
oirreolts i mesma cadeira, se os bouver nos teruios do artigo 14." do 
regulameolo de 30 de dezembn) de 1H50. 

i" Os governadores civis, procedendo logo ás competentes infor- 
procedimento moral, civil e religioso dos uH>smos can- 
no mais curto praso pos.sivel subir os respectivos pro- 
ipantiados daijuellas íníormaç&es com o seu parecer pela 
ai do instrucglfo publica. 

;o que vagar alguma das cadeiras de instrucção primaria 

ivos districtos o conimissario dos estudos dará parte, dentro 

14 dias, da vagatura ao govemadr>r civd, informando ao mesmo 

da conveniência da sua conservação, transferencia ou suppressSo, 

dados estatísticos da sua frequência nos últimos três annos, 

[•colidires das povoações, e mais oircuinstancias moraes, económicas o 
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liygienicas que possam influir sobre a coiiimodiciade e aproveiíamenlo 
do maior numero de alumnos. 

4.° O e^ívemador civil do districlo, procedendo pela sua parle a 
eguaes informações com toda a diligencia, remetterã tudo A mencionada 
direcção. {Portaria de 8 de outubro de 1859.) 

Havendo muitos oppositores a uma cadeira primaria, não sendo pos- 
sível fazerem lodos o exame orai e por escriplo no mesmo dia, divi- 
dir-se-ha o exame por dois dias conseculiYos, no primeiro dos quaes 
terá cabimento a exploração da capacidade litlerarta de lodos os can- 
didatos, por meio de perjjuolas dos examinadores nas matérias de pro- 
gramma respectivo, e no segundo a resotação escripla do quesito e 
problema que sair em ponto tirado â sorle, e que ha de ser o mesmo 
para todos os concorrentes. (Yeja na perlaria de 17 de dezembro de 
1859 as considerações legaes que serviram de fundamento a esta re- 
solução.) 



Pela portaria 13 de julho resolveu o governo, que fosse obrigatório 
nas escotas de instrucção primaria o ensino do syslnun metrico-riecimal; 
e que nos exames dos candidatos ás cadeiras de instrucção primari» 
se exigisse como habilitação obrigada, o conhecimento do sobredito 
syslema. 

O governo pretendia popularisa/ o systema métrico decimal, djf- 
fundindo quanto fosse possível o seu ensino, a Bm de que mais f^I- 
mente se adoptasse o mesmo syslema, estabelecido pelo decreto de 
13 de dezembro de 18S2. 

Já para esse fim haviam sido enviados ao ministério do reino ran 
grande numero de exempbres do respectivo compendio o cartilha para 
nso das escolas: estavam nrganisadas e impressas as tahollas de com- 
paração entre as antigas e novas medidas, — e bem assim os quadros 
synopticos, nns quaes figuram os nomes e dimensões das mesmas me- 
didas, destinados ao ensino pratico nas esa»ias. ^^ 

Pela portaria de 16 de novembro foi recommendado, muítoj^H 
veramente, o ensino do sijsíema metrico-decimal. m^Ê 

Relativamente aos exa^nes de concurso ao provimento âe cadeiras 
de instrucção primaria, decretou o governo, em data 3 de março, o 



° Os quesitos litterarios e as questões arilhmeticas de qnc tratam 
I 1." e 2." do artigo IO." do regulamento de 30 de dezembro de 



{850, serSo extraídos A sorte de uma nrna, cm qne devem existir, 
pek) niBQOs, cincocula quesitos lilteraríu» e cem qiiestQes arilhme- 
ticw. 

2.* O COD^eltio Superior de InstrucçSo Publica, atlendendo ás di- 
Tersjs inatfirías sobre i|iie tecm de ser inlorrogados os conD^rrenles 
M pimimenlu de cadeiras de instrucç.lo primaria, e com especialidade 
àique furem essencJaes ao bom desenvolvímcuto do m3);ísterio. eu- 
Tiari ao commíssario dos estudos, iio príncipio <le cada anno lectivo, 
nu rdjfJo dos quesitos liiteraríos e das quesiucs ariíbmeticas que 
Uo de entrar no surteio durante o mesmo anno. 

3." O couselbu proverá, dentro dos limitas da sua auctoridade. 
K exacto 6 rígorosu cumprimento dos preceitos consignados no pre- 
WBle decreto, dando para esse fim as convenientes instn]ci:uâs, e fls- 
eaGsaodtt a .sua observância. (Veja no capitulo: Conselho Supfhor de 
ia^nieção Publira, anno de 18^, as instatcçôes que o conselho dea 
103 cooimissarios dos estudos.) 

O govemu, preienrlendo remover r>s abusos que tinham occorido, 
m^uanto d aprrteaíoção a axatite dos opposilorts úm concurso, adoptou 
pelj portaria de 17 de ouliibro do mesmo anuo de 1859. as seguintes 
prandeocias re^'ulamenlares: 

I.* Os candidatos, que. por motivo de moléstia veriUcida em pre- 
sença lio .Kliiiintstrador do concellm por dois racullalivos, que no com- 
petente íitesLn li ) d^íciararam a durarSo prov.ivel d.i moléstia, se acba- 
nn ÍB^Kiãsitiilitados de concorrer ao exame nos dias que lhes forem 
los, requererão o adiamento do concurso ao fommissario dos 
00 a quem su.is vezes (Izer, o qual iKiderÂ concedel-o alè IK 
Aas. íkando entretanto suspensos os exames dos mais concorrentes, 
ainda que leidiam '\i dado mna parle das provas oraes ou por es- 
oiplo. 

2.* Os que findo este praso so nJlo apresentarem para dar as pro- 
vas do coucurso, ou faltarem sem justíflcado motivo de moléstia nos 
dias ipie de novo £c designarem, c que serão os immediatos. não po- 
derio mais ser admitlidos ao concurso a que tiverem dado o nome. 

Em 2f) de abri) do anno de 1859 havia 1:-^28 (rscnlas primarias, 
a cargo do thesonro; sendo (:407 do sexo masculino, i^ lál para me- 
Qínas. 

A portaria de 10 de outubro mandou observar n rvgiilatucnto pro- 
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visorio qae a'acompanb!i, para a irtípecçãn das escolas primarias, jm» 
biicas e livres, do dislriclo de Lisboa. 

(Teja: Eslalistica e relatórios Utterarios e scientificos .) 

Em 18 de maio apontava o Conselho Superior de Instracçiío Pu- 
blica algumas parti mlaridades, coii referencia á Ínstrucç5o primaria, 
que devem ser recordadas. 

Frequentaram as escolas publicas do sexo masculino, em 1857- 
1858, 61:585 alumnos;e as parííCM/nm 10:i23 alumnos ; total 72:010. 

Do sexo feminino nas escalas publicas 5:164 alumnas; nas escolas 
particulares 5:104 alumnas; total 10:268.— Foi, pois, o total da Fre- 
quência 82:278. 

Lamentava o conselho que os seus relatórios annuaes nSo tives- 
sem sido publicados no Diário da Governo. Se assim se tivesse feito, tft- 
ria o publico podido apreciar as necessidades da instrucção, em todos 
os seus ramos, e a conveniência dos remédios propostos, — ao passo que 
poderia também avaliar o zelo do conselho. 

Sentia que os mestres da capital estivessem ainda na dura neces- 
sidade de dar aula nas suas próprias casas, no seio de suas familias, 
com manifesto damno da disciplina, em regra geral sem a capacidade 
sufficieule para o numero dos alumuos, e ordem do ensino, — e veu- 
do-se, por esta causa, forçados a fazer despezas muito superiores aos 
seus ténues vencimentos. 

Lastimava a falta da escola primaria normal. Tendo sido creada 
pelo decreto de 24 de dezembro de 1845, sobre consultas do Conse- 
lho Superior de Inslrucçào Publica, e estando provida — ha\ia aimos 
— de um director e professores, prestacionados pelo ihesouro, e Teu- 
cendo como elTeciivos, ainda nem um sò dia tinha funccionado. . . 

Chamava de novo a attenç5o do governo sobre a consulta de 18 
de dezembro de 18S7, acerca da uniformidade de livros elementares, 
e sua distribuição gratuita aos alumnos pobres, sem o que era impos- 
sível observar-39 no ensino o methodo simultâneo, decretado pela lei. 

N3o omittiremos a seguinte noticia:— As irmãs da caridade em 
Viana do Alemtejo, ensinavam 1)9 alumnas; o Recolhimento de Nossa 
Senhora da Saúde, na Villa do Redondo, 79; o de Nossa Senhora do 
Carmo, de VILa Viçosa, 40. 



Desejando subminislrar aos estudiosos a maior somma de noti- 
cias, sujeitando-as â sua apreciação e critério, temos por indispensável 
registar o seguinte apontamento estatístico, que encontramos no Joê^- ^ 
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mI da Associação dos Professores, sobre a iostrucção primaria oíBcial 
Da serie dos annos de 1849 a 1859. 

Em 1849, nos 287 concelhos dos 21 districtos do continente do 
reíDO e ilhas adjacentes haviu 1:122 escolas do sexo masculino, e 47 do 
[eminino. 

Em 1850 e 1851, não foi creada escola alguma; 1852^ foram 
creadas 2, uma de cada sexo; 1853, 6 do sexo masculino; 1854, 18 
do masculino, 5 do feminino; 1855, 75 do masculino, i6 do feminino; 
1856, 73 do masculino, 5 do feminino; 1857, 64 do masculino, e 21 
do feminino; 1858, 47 do masculino, 21 do feminino; 1859, (até 8 
de fevereiro) 3 do masculino, 2 do feminino. 

Depois d*esse dia, mais algumas foram creadas. 
Total das escolas existentes no continente 1:437; nas ilhas 96. 
Nos cinco annos completos de 1850-1854 foram creadas 31 es- 
colas: DOS cinco incompletos (ou quatro e um mez) 1856-1859 foram 
creadas 333 cadeiras. Doestas só a actual administração tem creado 
em dois annos e nove mezes mais de 200 escolas, a maior parte das 
qoaes, pelo espirito que o governo tem sabido inspirar, e pelo que, a 
exemplo seu, se tem desenvolvido em todo o paiz, são creadas com 
sobsidios de casa, casa e mobilia, só mobilia, ou pecuniários, ofTere- 
ddos pelas camarás municípaes, pelas juntas de parochia, confrarias, 
e algons particulares . 

k actual distribuição das escolas pelos districtos é doeste modo: 



Angra 

Aveiro 

Beja 

Braga 

Bragança 

Castello Branco 

Coimbra 

Évora 

Faro 

Funchal 

Guarda 

Horta 

Leiria 

Lisboa 

Ponta Delgada. 



• • 



16 masculino 

88 

53 

86 

62 

65 

10 

36 

38 

28 
123 

18 

64 
126 

19 



822 



3 feminino 

4 

3 

8 

3 

3 

8 

2 

3 

9 

6 

6 

8 

26 
_4 

87 



Transporte.. 


822 masculino 


87 retniniiio 


Portalegre 


47 


5 


Porlo 


92 


16 


Santarém 


75 
50 
82 
161 
. 1329 


6 • 


Vianna 


3 > 


Villa Real 


3 


VizeQ 


4 > 


Toul.. 


Tãi 


s mesmas escolas nos 


últimos annos tiveram a segiiiiite f 


1849 — 31:9i7 alumnos de ambos os sexos 


1850— 3il:801 






1851-38:450 . 






1852 — 4S:as9 






1853—50:974 . 






1854-52:149 . 






1855—55:892 






1836 — 59:242 






1857-02:682 . 






1858—60:294 ^ 







J 



Das escolas oxislenles, as qtie recebem das caniara:^. juntas ãb 
parochia, confrarias e irmandades e alguns particulares, subsídios de 
casa, casa e mobília, ou só mobília, sãu 89 du sexo luasculiDO, 33 do 
feminino; e que lecebem subsídios pecuuianos: 1] do masculino, 5 
do feminÍDO. 

Na occasiiio em que lidávamos em tomar uuta de algumas indi- 
caçQes relativas ao anno de 1859, enconlráinos no relatório do gover- 
nador civil de Lisboa, dirigido ao governo em 4 de março, um -enun- 
ciado que nos parece merecedor de ser recordado. Abrange a íoslnic- 
{ão primaria e secundaria, e é assim concebido: 

«Parece-me i^ue o augmento de escolas publicas, com qujuto seja 
em these o meio de diíTundir e derramar a ínstrucção e educação da 
mocidade, não é todavia o de que n^ais principalmente se precisa, ou 
antes o mais proveitoso. Crear professores babeis, dando ás escolas 
bons compêndios, e estabelecendo-as em edifícios apropriados ã com- 
modidade dos slumnos, á regularidade da disciplina e ao exerdcio da 
Qscalisação por parle da auctoridade, cuuáidurundo e remunerando mais 
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condignamente os professores, seria o que mais efiBcaz e proveitosa- 
mente contribuiria para a regeneração da instruccSo primaria e secun- 
daria, visto que n9o comportariam as forças do thesouro levar ás al- 
deias escolas com taes condições.» 



1860 

Peia portaria de 28 de fevereiro adoptou o governo as seguintes 
providencias de fiscalisaçào acerca das escolas de instrucçào primaria 
publicas e livres. 

1.^ Proceder-se-ba successivamente nos districtos administrativos 
do continente a uma inspecção extraordinária a todas as escolas de in- 
stmcQão primaria, publicas e livres, nos termos do art. 162.^ do de- 
creto de 20 de setembro de 1844. 

2.^ Os visitadores a quem esta inspecção for encarregada obser- 
varão rigorosamente as instrucções, ordenadas pela portaria de 19 de 
outubro do anno próximo passado para a inspecção extraordinária das 
escolas da capital. 

3/ Os mesmos visitadores darão, pela direcção geral de in- 
stmcção publica — no minitterio do reino — conta, até ao dia 5 de 
cada mez, do resultado das visitas de inspecção que durante o mez 
amerior tiverem feito ás escolas publicas e livres do districto a seu 

4/ Acabada a visita escolar de cada districto, os visitadores apre- 
sentarão om relatório circumstanciado do resultado da inspecção a que 
procederam, acompanhado de todos os documentos necessários para 
a sua illostração. 

5.® Os governadores civis e demais auctoridades administrativas 
prestaiik) aos visitadores todo o auxilio necessário para o desempenho 
do serviço da inspecção escolar. 

NB. Esta portaria nunca chegou a ter execução; o que, desgra- 
çadamente, succede por vezes em Portugal. 

Quando chegarmos ao anno de 1863, teremos occasião de ver as 
providencias que o governo tomou para realisar as promettidas inspec^ 

Merece muito especial menção o decreto de 2 de abril relativo ao 
aiabelicimento de escolas de instrucçào primaria em determinadas fre- 

o. B. zn. 3 



guezias do concelho de Aguiar da Beira custeadas pelo producto de um 
legado, que ás respectivas juntas de parochia deixou o capitão Alexan- 
dre José Frias. 

NB. No capitulo : Escolas de ensino primário de sele freguezias do 
concelho de Aguiar da Beira — damos cabal noticia do indicado decreto 
de 2 de abril de Í860. 



Em 10 de março foi expedida uma circular, mandando que todos 
os professores de ioslrucção primaria remettessem aos commissarios 
dos estudos dos respectivos districlos, a relação dos livros pelos quaes 
eusiuavam. 

A'tí. Na data indicada foram remeltidos aos commissarios dos es- 
tudos exemplares do decreto de 31 de janeiro de 1860, da portaria 
de O e anuuncio de 9 de março, relativamente ao processo e condições 
para a adopção, approvação ou prohibição dos livros que seus auctoreí 
editores, ou proprietários destinassem para o ensino publico das es- 
colas de Ínslrucç3o primaria, secundaria e especial; a liui de lhes da- 
rem execução, fazendo aíDxar o edital, para que não podesse allegar-se 
ignorância das disposições do decreto. 

Ordcnava-se aos referidos commissarios dos estudos exigissem de 
todos os professores, tanto das escolas publicas como dos collogios e 
escolas particulares de instrucção primaria e secundaria, a lista dos 
compêndios pelos quaes então se lia nas respectivas aulas. 

Em presença das listas que os commissarios dos estudos rece- 
bessem, deveriam estes formar, com a maior individuaçHo, uma rela- 
ção gerai de todos os livros adoptados no ensino primário e secan- 
dario das escolas e estabelecimentos cooGados ã sua inspecção. 

Essa relação devia ser enviada á direcção geral de instrucção pu- 
blica no mais curto praso possível, a fim de que o conselho geral d& 
instrucção publica podesse desempenbar-sc do encargo de examinar e 
qualilicar, não só as obras que o governo devesse mandar adoptar on 
approvar para o ensino publico, mas também aquellas, que, por con- 
terem doutrinas ofTeusivas da religião, da moral e da conslituiç3o, n3o 
poderiam ser usadas nas aulas publicas ou particulares. 

Pela portaria de 9 de abril indeferiu o governo a representação de 
, um professor temporário de uma cadeira de instrucção primaria, por 
ser contraria aos regulamentos fundados na lei. 

O pretendente allegava ler recebido só inetade do ordenailo da ca- 
deira, durante vinte mezes que a esteve regendo como professor iuferino. 
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por nomeação do respectivo commissarío dos estudos, e pedia que se 
lhe mandasse pagar a outra metade do ordenado^ por isso que a ea» 
ieira se achava vaga em consequência do faUecimento do professor pro* 
frietario d^ella. 

Os fandamentos do indeferimento constam dos seguintes Consi- 
derandos: 

cConsiderando que o serviço extraordinário e provisório do ensino 
primário não deve ser melhor recompensado no caso de vagatura das 
escolas, do que no caso de impedimento temporário dos professores 
públicos; 

Considerando que os professores interinos não podem gosar dos 
mesmos vencimentos que são por lei cx)nferidos aos professores en- 
cartados, por que não se sujeitam aos exames nem ás despezas por 
qae estes tem de passar para se habilitarem a exercer o magistério 
poblíco ; 

cConsiderando finalmente que aos professores provisórios, quer 
a escola esteja vaga, quer sirvam no impedimento dos proprietários, 
compete somente uma gratificação correspondente á metade do orde- 
nado e gratificação das cadeiras, na razão do tempo que as dirigem, 
segundo o disposto no art. 30.** do regulamento de 25 de junho de 1851, 
c por analogia do que se acha estabelecido no art. 29.** § 2.** do mes- 
mo regulamento, e no art. 22.** § único do decreto com força de lei de 
20 de setembro de 1844 : 

«Ha por bem indeferir a prelenção do supplicante por ser con- 
fraria aos regulamentos fundados na lei.» 

Cm professor de ensino primário abandonou a sua cadeira, saindo 
da respectiva localidade nos principios de março de 1859, sob pretexto 
de tratar da sua saúde, sem jamais voltar ao exercicio da escola, nem 
jastificar a ausência, não obstante ter sido suspenso, e chamado por 
éditos para assumir as funcções do magistério, ou deixar vaga a ca- 
ddra para todos cfi^eitos logaes. 

Em 9 de maio de I8G0 resolveu o governo ordenar, como effc- 
ctivamente ordenou, que fosse demittido do logar de professor vitalí- 
cio da cadeira de ensino primário, o individuo que tão repreensivel- 
mente se houvera, c que tinha sido nomeado por decreto de 18 de 
agosto de 1855. 

Algumas juntas de parochia, e camarás municipaes teem-se obri- 
gado a apramptar casa e mobilia necessária para o estabelecimento de 



cadeiras áe ivstrucção primaria. — Algumas d' aqttellas corporações teem 
alé offerecido subsídios pecuniários a favor dos professores. 

O governo acceita gostoso aquelles offerecinientos espontâneos, e 
muito louváveis; mas Dão manda proceder ao respectivo concurso, em 
quanto d3o sq veriQca aulhentícamente que a casa e mobília são snf- 
ficieotes para satisfazerem o seu destino. 

Ha, porém, nas leis e regulamentos de administração, a exigência 
imperiosa de passarem os indicados ofTerecimeotos pela fieira de exame 
e approvaçSo especiaes. 

N'este sentido, expediu o governo a portaria de 19 de maio que 
firmou a seginte doutrina: 

«Todas as vezes que pelas camarás municipaes ou juntas de pa> i 
rochia forem offertados alguns donativos, para auxilio e sustentação de j 
novas escolas primarias, os governadores civis os farão leyalisar por 
acórdão do conselho de distrtcto ou por alvará seu, a fim de que as- 
sim legitimados possam posteriormente tornar-se exigíveis e reaíisa- . 
veis, quando se crearem as cadeiras para que esses donativos forem , 
3pplicad0s.il 



O professor temporário da cadeira de ensino primário de Ca- 
dima, no concellio de Cantauliede, foi condemnado em audiência gwt) 
a seis mezes de prisão por ter feito uma resalva falsa para livrar a| 
recruta, recebendo em paga a quantia de 400 réis. 

Em porturia de 3 de agosto de 18G0 foi demittido do logar da 
professor temporário da referida cadeira o indigno mestre, — e se or- 
denou que se procedesse a concurso para o provimento da mesma es- 
cota nos termos da lei. 

O governo assentou esta providencia nas seguintes consideraçíies: 

O crime alludído, com quanto não estivesse directamente ligado is 
funcçõcs do magistério, era comtudo tão escandaloso, que não podia 
ficar impune um individuo que devia por seus exemplos servir de es- 
pelho para a educação de seus discípulos. 

Pelo artigo 181." | 3." do decreto de 20 de setembro de 184* 
è condemnado a pena de demissão o professor que der escândalo i 
mocidade por seu mau proccJimento moral ou civil. 



A portaria de 9 de outubro refere-se a uma espécie curiosa; e vein 



O presidente da camará municipal dos Olivaes. no districto de Lis- 
boa, que era ao mesmo tempo presidente da commissào da as!>oviação_ 
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flial promotora da educaçõo popular n^aquelle concelho^ pedia provi- 
dencias ao governo para remover os obstáculos que encontrara, da parte 
das professores, na syndicancia que a commissão resolvera fazer ás ei- 
colas publicas do mesmo concelho, com o intuito de distribuir prémios 
pelos mestres e discipulos que éPelles se tomassem dignos. 

NB. A pag. 219 e 220 do tomo. x, no capitulo — Associação pro- 
motora da educação popular —àémos cabal noticia do modo por que o 
governo encarou este assumpto, e dos termos em que resolveu a melin- 
drosa questão. 

1861 

Alguns indivíduos apresentavam-se a sollicitar officiosamenu na 
secretaria do reino os diplomas dos professores nomeados para as ca- 
ddras de ínstrucçSo primaria, — exigindo-lhes depois exhorbitantes quan^ 
tias de dinheiro, a titulo de despezas de encarte. 

Para evitar este escandaloso e infame abuso, foi publicada em data 
de 1 de fevereiro, a seguinte advertência ofBcial : 

i.* Qne só aos próprios interessados, ou a pessoa munida da aucto- 
risa^ legal, passada pelos agraciados, se entregariam as guias para o 
pigamento de sello. 

%.* Que os diplomas de provimento vitalício ou temporário pagam 
mcsmeAe de emolumentos e sello %SÍ800 réis, como consta dos mesmos 



Algumas especialidades cttriosas, acerca de factos relativos ao ensi" 
9úprunoTÍo, 

Um individuo residente na cidade de Yizeu pretendeu no principio 
4oanno de 1861, que se lhe passasse titulo de capacidade para con- 
ÚQoar a ensinar particularmente a instrucção primaria. 

Mas o pretendente era professor vitalício da cadeira de ensino prí- 
marío de S. Miguel do Outeiro, e como tal contemplado na folha dos 
professores públicos. 

Singular cousa era, que estando, como allegava, a reger uma es- 
cola particular na capital do distrícto sem a necessária auctorísação, 
desde 1854, n3o tivesse sido intimado para voltar ao exercício da 
sna cadeira, ou renunciar a ella a fim de ser convenientemente pro- 
vida. 



^ 



as despezas da creação da cadeira que tinha sido estabelecida por de- 
creto de 24 de outubro de i860 (no logar de Calvão, dislriclo de Viila 
Real). Olficio de 17 de abril de 1861. 

Um professor de ensino primário requereu e asslgnou termo de 
desistência da sua cadeira, em consequência de estar falto de visla e 
acbar-se occupado com outros trabalhos. Soando todavia com direito i 
sua aposentação. 

Foi-lhe concedida a exoaeração. Passado, porém, pouco tempo, 
pretendeu ser aposentado com o vencimento proporcional aos annos que 
serviu. O governo hesitou em deferir, por qnanto o pretendente estava 
fora do quadro do professorado, e a legislação não acantelara a hypo- 
tbese. 

Ao conselho geral de instrucçSo publica foi recommendado em 1 
de maio de 1861. que consultasse sobre o objecto, interpondo o seu 
parecer, a Bm de poder tomar-se uma resolução que servisse de regra 
em casos semelhantes. 



O professor vitalício de uma cadeira de ensino primário, e o tem- 
porário de outra de ogual disciplina, pediram troca reciproca das ca- 
deiras que occupavam. 

Em 2 de maio de 1861 foi recoommendado ao conselho geral do 
inslrucç3o publica, que consultasse, interpondo o seu parecer, sobre 
se, apesar da differença na qualidade do provimento dos requerentes, 
devia conceder-se a graça que solicitavam, sem inconveniente para o 
ensino publico. 

Pretendia o governo organísar a estatística das escolas primarias, 
relativa aos annos de 1838-1839 e 1859-1860. A um commissario dos 
estudos foi exigida com urgência, em 2 de maio de 1801, a remessa 
de dois mappas, conformes com o modelo que se lhe enviava; inde- 
pendentemente do relatório aunual que estava em falta. 

Um professor de ensino primário pediu licença para dar lições 
gratuitas, em sua própria casa, e nas horas vagas, a alguns alumnos, 
que, por ficarem a grando distancia da escola, ou por estarem occu- 
pados nos trabalhos agrícolas, nào podiam concorrer regularmente ã 
aula commum. Perguntou lambem, se devia incluir os alumnos qae 
tivesse nos mappas mensaes, ou se devia relacional-os em separado . 

Pareceu que era louvável a proposta do professor; mas pareceu 
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também que podia, no futuro, haver nlgiim abuso. N'este sentido foi 
recommendado ao respectivo commissario dos estudos, que informasse: 
i." a que horas e por que tempo pretendia o requerente dar as lições 
gratuitas; 2." qual o numero de alumnos — approxiraadamenle — que 
poderia aproveitar-se d'essas lições; 'A." qual o logar em que residiam 
esses alumnos, a distancia em que ficavam da escola, e o obstáculo 
que tinham para frequentar a anla publica; 4." qual a proporção em 
que estavam as creauças da parocbia que cursavam a aula, e aquellas 
que a não podiam frequentar por occupados nos serviços domésticos 
ou trabalhos do campo; 5." finalmente, se, attentas as uecessidades e 
condições especiaes da localidade, conviria antes mudaras horas da 
aula para mais tarde em todo o anno ou em parte d'elle. (Oficio de 2 
de maio de 1861.) 

Ao governo foram presentes as informações de um commissario 
dos estudos, e documentos relativos ás accusações feitas a um deter- 
minado professor de ensino primário, pela sua vida immoral e escan- 
dalosa, e pelo mau desempenho na regência da cadeira. 

Pela portaria de li de maio de 186f, mandou o governo que o 
professor fosse suspenso, sem vencimento, do exercício da escola, pro- 
Tendo-se ã regência d'ella nos termos do % {.", art. 9.°, do regula- 
mento de 20 de dezembro de 18S0. 

Ao governador civil do respectivo districto foi ordenado, que pro- 
cedesse, sem perda de tempo, a um auto de investigação com teste- 
munhas — fora de toda a excepção — acerca dos factos arguidos ao pro- 
fessor constantes dos artigos juntos, e ouvindo por escripto as auclo- 
ridades iocaes e o accusado, remettesse tudo á direcção geral de ín- 
strucçSo publica, com informação sua. 



O ministro do reino pediu ao da fazenda (em officio de 13 de 
maio de I8G1) que este desse as suas ordens, para que a um profes- 
sor de ensino primário fosse entregue uma casa, dos próprios nacio- 
naes, que o professor pedira para n'ella collocar a sua escola, e que 
as auctoridades superiores do districto informavam ser muilo aprovei- 
tável para aquelle destino, nSo só pela sua situação no centro da fre- 
guezia, mas também por ter a necessária capacidade para acommoda- 
Ção dos alumnos. 

O ministro do reino julgou-se dispensado de ponderar ao da fa- 
zenda a conveniência de cumprir-se o preceito do artigo 168." do de- 
creto com força de lei de 20 de setembro de 184i. 



NB. Em 3 de julho foi participado que a casa fôra entregue. O 

governador civil maudana collocar a escola na referida casa, fazendo-S6 
os reparos precisos e fornecendo-se a mobília precisa á cusla da ca- 
mará municipal respectiva, na conformidade do disposto no artigo 2.* 
do decreto de 20 de dezembro de 1850. 

Um professor temporário da cadeira de gramniatica latina e lati- 
nidade pretendeu ser admíttido a concurso de uma cadeira de ensino 
primarioj sendo dispensado de fazer exame, com o fundamento de ser 
professor de latim, e ter titulo do capacidade para o ensino particular 
de instrncçSo primaria, passado pelo entincto Conselho Superior de 
Instrucção Publica, em vista do exame que em tempo fizera das res- 
pectivas disciplinas. 

Foi declarado oflicialmente, em 8 de junho de 1861, que sendo 
expresso no artigo 18.* do decreto com força de lei de 20 de setem- 
qro de Í844, que o provimento dos legares do magistério de instruc- 
ção primam seja feito por concurso e exames públicos, oraes e por 
escripto: não podia esta disposição ser altefada, por maiores que se- 
jam as habilitações com que se apresente qualquer candidato aos ditos 
legares ; podendo todavia essas babilitações fazer bem â pretenção e 
dar preferencia em egualdade de circumstancias, como se determina 
no I 3." do citado artigo. 

Um professor de ensino primário representou as difficuldades que 
encontrava em satisfazer a intimação que lhe fora feita, para apresen- 
tar os documentos necessários para a sua aposentação, visto que lhe 
faltavam os meios pecuniários para custear as despezas que taes do- 
cumenlos demandam. 

Em 13 de junbo de 186-1 foi officialmenle declarado que as rat- 
zoes allegadas não eram fundamento bastante, para que o professor 
deixasse de cumprir o disposto no artigo 14.° | 1." do regulamento 
de 4 de setembro de 1860. 

Devia, pois, o interessado apresentar na direcção geral as cer- 
tidões de que falia o artigo 3.° num. 4." e 5." do citado regulamento 
dentro do praso de sessenta dias. Não o cumprindo assim, seria ex- 
cluído da folha dos vencimentos. 



Verificou-se que um professor de ensino primário, novamente des- 
pachado por mais três annos, fíira no ultimo triennio menos exacto do 
desempenho das obrigações do magistério, faltando algumas vezes á 
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escola e fazendo-se substituir na regência d^ella por pessoas não ha- 
bilitadas e sem a devida auctorisação. 

Ao respectivo commissarío dos estudos foi ordenado, em 2 de ju- 
lho, que reprehendesse o mencionado professor pelas faltas e irregu- 
laridades indicadas, e o advertisse de que, não se emendando, seria 
prí?ado da cadeira. Foi determinado que ficasse sujeito a muito se- 
tera vigilância. 

Em 6 de agosto de 1861 foi pedido ao ministro da fazenda, que, 
dIo havendo inconveniente, fosse destinada parte do extincto convento 
de S. João de Deus, na villa de Chaves, para acommodação das aulas 
de instrucção primaria e de latim. Estava desoccupada a parte do edi- 
fido precisa para o indicado destino, e apenas era necessário fazer a 
despeza de 150^0 réis. 

A cadeira de ensino primário de Collares fora creada para ter as- 
sento n*aquella villa, e não podia ser collocada em outro sitio senão 
por virtude de auctorisação do governo, na conformidade do § único 
do artigo 4.^ do decreto com força de lei de 20 de setembro de 
1844. 

Se os povos de Almoçageme e logares visinhos do concelho de 
Cintra julgavam mais vantajosa a sede da cadeira em Almoçageme, de- 
liam requerer nesse sentido pelo governador civil, para este instau- 
rar o competente processo nos termos da circular de 17 de outubro 
de 1859. 

Ho entretanto não podia a escola deixar de funccionar em Colla- 
res, e por isso se recommendava ao commissario dos estudos que 
promovesse o estabelecimento delia na casa devoluta, que servira 
oatr'ora de paço do concelho. (Oflicio de 13 de agosto de 1861.) 

Pela portaria de 16 de agosto de 1861 mandou o governo levan- 
tar a suspensão, que em 25 de junho de 1860 fora imposta a um pro- 
fessor de ensino primário. Oiitrosira ordenou que o governador civil, 
DO acto de restituir o professor ao exercício e vencimentos da cadeira, 
o admoestasse para ser exacto no desempenho das obrigações do ma- 
gistério, entregando-se com zelo e dedicação ao ensino e adiantamento 
dos seus discípulos, — os quaes devia receber em uma casa decente, 
e accoomiodada — quanto fosse possível — aos exercidos escolares, 
e nSo se ausentando da cadeira sem licença da auctoridade compe- 
tente. 
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Em data de 27 de agosto de 1861 foi suscitada a observância do 
disposto no artigo 14." do regulamento de 30 de dezembro de 1850, 
já lembrado pela circular de 7 de setembro de 1859. 

Era o caso, que n3o mais deviam ser enviados ao governo proces- 
sos de candidatura ao magistério primário, sem se declarar a capaci- 
dade absoluta do candidato, e a capacidade relativa em comparação 
com a do outros concorrentes á mesma cadeira, havendo-os. 



Um professor de ensino primário saiu da sede da sua cadeira, 
com animo, segundo se disse, de n5o voltar ao exercício escolar. 

Ordenou-se ao governador civil, em data de 14 de outubro de 
1861, que obrigasse o professor a declarar, por termo assignado pe- 
rante o administrador do competente concelho, se desistia ou n3o da 
propriedade da cadeira. No caso de não desistir, seria intimado logo 
para — no praso de oito dias — se apresentar na sede da sua cadeira 
a exercer o magistério, sob pena de demissão. 

Um professor de ensino primário, despachado ultimamente por 
mais três annos para a regência de uma cadeira, distraia-se com agen- 
cia de negócios forenses, e por isso era negligente no cumprimento 
das obrigações do magistério. 

Ordenou-se ao respectivo comraissario dos estudos, que o reprfr 
hendesse, e o advertisse de que seria privado da cadeira, se conti- 
nuasse a faltar aos exercidos escolares, e não se dedicasse com em- 
penho ao adiantamento dos seus discípulos. 

Succedeu que um professor de ensino primário, logo que lomoii 
posse da sua cadeira, mandou affisar na porta da escola dois editaes 
que o governo considerou reJigidos de uin modo insólito e inconve- 
niente . 

Afora isto, constou ofDcialmente que o professor vendia aos seus 
discípulos abecedarios, cartilhas e folhetos que escrevera e publicara 
pela imprensa hespanhola, e usava — nos exercícios escolares — de 
meios extravagantes que o indispunham com os habitantes da po- 
voação. 

Foi mandado reprehender, no tocante aos editaes, e advertir para 
que observasse com toda a pontualidade o regulamento das escolas pri- 
marias de áO de dezembro de 18.'50, desviando-se de tudo o que po- 
desse prejudicar o ensino e a disciplina da escola, e fazer perder a con- 
sideração e confiança dos cabeças de família. 
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Nio eram os alamDOS obrigados a comprar os abecedarios. cartilhas 
e folhetos, nem o professor podia fazer uso d^elles na escola, se n3o 
estíTessem nas condiçQes marcadas oo decreto regulamentar de 31 de 
janeiro de 1860. 

Se não procurasse emendar-se das irregularidades arguidas, seria 
privado da cadeira. 

Veja o olBcio de 17 de outubro de 1801. 

Informou o commissario dos estudos de um districto, que um pro- 
fessor de ensino prhnarío estava pronunciado pelo crime de propinador 
áe yeneno. 

Pela portaria de 22 de outubro de 1861 mandou o governo que o 
respectivo governador civil fizesse suspender do exercido e vencimento 
da cadeira o mencionado professor, e providenciasse para ter conhe- 
cimento do estado e andamento do processo crime, fazendo opportu- 
namente subir a noticia do resultado, para os fins convenientes. 

NB. Em 26 de outubro foi communicado ao commissario dos es- 
tados, que na mesma data se expedia ordem ao governador civil para 
iotimar a suspensão ao professor, e excluil-o dos vencimentos até se 
resolver o processo crime. 

No entretanto, e a fim de que não houvesse interrupção no ensino^ 
providenciaria o commissario dos estudos nos termos do artigo 4.® $ 
K.^ do decreto regulamentar de 26 de dezembro de 1860. 

O professor vitalício de uma cadeira de ensino primário abandonou 
a sua cadeira, para vir reger em Lisboa outra cadeira estabelecida pela 
respectiva camará municipal. 

Em 11 de novembro de 1861 foi ordenado ao governador civil da 
distrícto de Lisboa, que mandasse intimar o professor para que no pra- 
80 de quinze dias voltasse ao exercicio da sua cadeira, ou aliás assi- 
gnasse termo perante o competente administrador do concelho, desis- 
tindo explicita e formalmente da mesma cadeira. 

Uma cadeira de ensino primário tinha sido transferida, por decreto, 
de uma freguezia para outra no mesmo concelho. 

Ao governador civil respectivo foi ordenado que mandasse intimar 
o professor para vir abrir aula em o novo local ; verificando, elle go- 
vernador civil, se a casa e mobilia offerecídas pela junta de parocbia. 
tinham as condições precisas. 
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Em 20 de dezembro de 1861 quiz o governo ser informado, se um 
professor temporário de uma cadeira primaria, havia pouco despachado, 
estava exercendo as funcjfões de parocho encommendado em freguezia 
de outro concelho, segundo se dizia. 

O governo mandou que o respectivo governador civil flzessse vi- 
giar de perto o serviço do dito professor na regência da cadeira, e 
desse parte de quaesquer faltas e irregularidades, a flm de se providen- 
ciar o que fosse conveniente. 

Por despacho de 23 de dezembro de 1861 foi reintegrado um pro- 
fesssor no exercício da cadeira de ensino primário, de que era proprie- 
tário ; em consequência de se verificar, por exame de peritos, estar 
restabelecido das moléstias que em tempo o obrigaram a pedir um 
substituto, e não ter agora impedimento que o inhibisse de reger a es- 
cola com regularidade. 

Se fossem mais frequentes este e outros exemplos de severa con- 
templação, mais ordenadamente correriam as coisas I 



Como vimos no tomo antecedente, no capitulo — Ensino do systema 
metrico-decimal — , os oíDciaes encarregados do serviço especial dos* 
pesos e medidas inspeccionaram as escolas primarias publicas e par- 
ticulares do continente do reino e ilhas adjacentes. 

Graças a esse serviço, que o governo elogiou em termos muito 
expressivos, ficaram habilitados os intelligentes inspectores para orga- 
nisar uma interessante estatística da população, e simultanemente das 
escolas de instrucção primaria, que no anno de 1862 havia em Portugal 
(continente do reino e ilhas adjacentes.) . 

Uma tal estatística deve ficar registada n'este nosso repositório, 
como sendo um trabalho excellente no seu género, indispensável ponto 
de partida, segura e abundante coUecção de elementos de estudo para 
futuras apreciações. 

Esse trabalho primoroso, authenticado com a assignatura de Joa- 
quim Henriques Fradesso da Silveira, é o seguinte : 
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deve ficar no esquecimento o que, ha já muitos annos, dizia 

10 ao Conselho Superior de Instrucção Publica. 

[seu conceito, três obstáculos se oppunham ao progresso e pro- 

do ensino primário : a insuflBciencia dos professores ; o dimi- 

tero de escolas publicas; a diminuta affluencia de alumnos ás 

primeiro obstáculo devia ser removido pela creaçSo de escolas 

; pelo pagamento regular dos ordenados (n'esses tristes annos 

lados dos professores, sobre serem mesquinhos, eram pagos 

Irmente, tarde e ás más horas) ; pela condigna remuneraçSo dos 

»res. 

segundo obstáculo devia ser combatido pelo governo, pelas ca- 

Imunicipaes, pelas juntas de parochia, pelas irmandades e con- 

pelas associações íitterarias, pela iniciativa illustrada de gene- 

^articulares. 

que toca á diminuta affluencia de alumnos ás escolas, era opi- 

conselho, que provinha do estado de ignorância em que jazia 

•ande porção da familia portugueza, e em parte também da mi- 

[as classes operarias. 

ira vencer a repugnância que havia de mandar as creanças á es- 
ipria, primeiramente, recorrer aos meios da persuasão e do 
úo, e só no cabo aos de coerção. 

mviria também permittir aos professores a escolha das horas de 

lis acomraodadas aos trabalhos das classes pobres, e maiormente 

le se occupam na labutação da lavoura ; deixando-se ás associações 

leficencia remediar, quanto cabe no possivel, a miséria das refe- 

fclasses. 

». Quando adiante mencionarmos a legislação novíssima sobre 
trucção primaria, veremos quaes mudanças o tempo tem trazido 
igo, e quaes as esperanças que nos é dado conceber de futuros 
^ramentos, de verdadeiro progresso. 



Reconhecendo o governo que nenhuma execução se tinha dado á 

^ria do ministério do reino de 28 de fevereiro de 1860, que deter- 

m uma inspecção extraordinária ás escolas publicas e particular 

reino e ilhcís adjacentes: ordenou, em portaria de 23 de julho 

163, o seguinte : 
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« 

1.^ S2o encarregados da visita extraordinária de inspecção das 
escolas e estabelecimentos de ensino primário, públicos e particulares, 
nos diversos districtos os individuos constantes da reláçSo junta, que 
faz parte d'esta portaria. 

2.^ A cada um dos visitadores nomeados se abonará para despezas 
de transito a quantia de 4<$[000 réis por cada dia útil que empregar na 
visita das escolas dos seus districtos, com excepção d'aquellas que 
existirem na capital do mesmo districto. 

Este abono será feito na presença da requisição que o inspector 
deve mensalmente dirigir pela repartição de contabilidade do ministério 
do reino, declarando o numero de escolas que visitou e o dia em que 
a visita teve logar. 

3.** Os visitadores antes de emprehenderem a visita, que de- 
verá estar concluida impreterivelmente no fim do próximo mez de no- 
vembro, participarão o itinerário que hão de seguir aos respectivos 
governadores civis, os quaes desde logo farão expedir ás auctoridades 
locaes as ordens convenientes, a fim de prestarem aos inspectores todo 
o auxilio necessário para o desempenho do serviço de que são incum- 
bidos. 

4**. Os mesmos visitadores logo que chegarem ao local da escola 
poderão dirigir-se á auctoridade do sitio e ao parocho da freguezia 
pedindo-lhes os esclarecimentos que julgarem convenientes, e convi- 
dando-os a acompanhal-os na visita de inspecção. 

5.° Dirigindo-se á escola, os visitadores deverão syndicar com 
egual cuidado, tanto da parte material do estabelecimento como das 
condições litterarias e moraes do ensino, observando o regulamento 
das inspecções approvado pela portaria de 19 de outubro de 1859, e 
as inslrucções que lhes vão ser expedidas. 

6.® Concluida a visita escolar de cada districto, o inspector enviará 
até ao fim de dezembro do anno corrente, pela direcção geral de in- 
strucção publica, um relatório desenvolvido da inspecção a que proce- 
dera, acompanhado dos mappas estatisticos que podessem servir para 
a sua illustração. 

A portaria vinha acompanhada da relação dos individuos nomea- 
dos para visitadores: eram, pela maior parte, os commissarios dos es- 
tudos. 

É de justiça dizer-se que o governo tomou muito a peito o serviço 
das visitas ás escolas. OíBciou depois aos inspectores, transmíttindo-lhes 
ponderações que lornavam bem claros os fins a que se propunha, e 
faziam sentir a importância e vantagens do principio da inspecção. 



— 49 — 

Deu-lbes instrocçSes para o cabal desempenho da missão de que os 
encarregava e lambem para a formação do relatório que haviam de 
apresentar. 

Não contente com estas providencias, officiou aos governadores 
dvis dos dísirictos para que, na esphera de suas attribuiç5es, coope- 
rassem para o bom êxito das indicadas visitas ás escolas. 

NB. É indispensável remetter os leitores para o capitulo que op- 
portnnamente havemos de abrir com o titulo de — Itupecção do ensino. 

£ profunda convicção geral que o ensino primário nunca chegará 
ao grau de perfeição desejável, em quanto os professores não forem 
condignamente remunerados, de sorte que os proventos do magistério 
os salvem da miséria, e ao mesmo tempo justifiquem a mais severa 
exigência de bom serviço. 

N'este sentido registaremos aqui a representação que em 1878 le- 
varam os professores á camará electiva, com o fim de sollicitarem re- 
médio para a sua triste sorte: 

«Senhores deputados da nação portugueza: — A posição extrema- 
mente precária em que se acham os professores e professoras de en- 
smo publico de instrucção primaria de todo o reino, não pode tragar-se 
por mais tempo. Por isso, em voz unisona, o professorado primário 
portuguez, torturado com a sua negrejante sorte, vem, com o maior 
acatamento, submetter á sabia apreciação da íllustre camará legislativa 
a mpí)ssihilidade absoluta de continuar a exercer, com decência, as 
soãs funcçõos, emquanto os seus ordenados não forem regularmente 
aogmentados. 

Senhores deputados: Ocioso é lembrar a v. ex." que, entre todos 
os empregados subsidiados pelo Estado, nenhuns ha que mais assidua- 
mente trnhalhem pela prosperidade da nação, pelo amor á constiluiçTío, 
pela ordem publica e finalmente pela conservação da independciK ia na- 
cional, do que os professores da instrucção elementar; porque diaria- 
mente estão incutindo, nos corarÇes infantis dos seus alnmnos. o amor 
á pátria que os viu nascer, a sujeição aos poderes constituídos, a obe- 
diência ás leis, e ao augusto soberano, que nos rege, e nenhuns ecrnal- 
mente ha mais mal remunerados, apesar dos relevantíssimos serviços 
que prestam á sociedade. 

Senhores deputados: As agruras, por que está passando o pro- 
fessorado primário, não podem subir a mais. 

Os professores temporários recebem OOfSíOOO réis, os vitalirios 
100(5000, e os das cidades de Lisboa e Porto 150^000; estes e^t unidos 

6. B. xn. ^ 



110 arl. 23.° do decreto de 20 de seteiiihro de 1814, e por consequea- 
cia lia mais de 36 aunos, quando os objectos necessários á vida Gas- 
tavam menos do triplo, e quádruplo do que custiim hoje. 

Para a rocepçSo d'estes íDslgnincanlissiiQos ordeaados ha ainda 
a deduccão de 20 réis mensaes para o sello do recibo, 50 réis egual- 
mente mensaes para reconhecimento do mesmo, e 10 réis para o 
mappa também mensal, além das despezas de jornada para a cabeça 
do concelho, vindo a receber, por dia, uns ãi3 réis, ouiros 271, e 
outros finalmente 408. Ora, srs. deputados; conlinuar-se a dar hoje 
ao professorado os mesmos ordenados que ha mais de 36 annos, é 
retrogadar miseravelmente, e v. ex." não hão de permiltir tal, por- 
que synibolisam o progresso. 

E não se diga, senhores, que o professorado melhore com a pró- 
xima execução da lei de 2 de maio de 1878, prrque esta, além de 
ser vexatória, não exime o prufessorado da miséria em que vive. 

Vejamos o artigo 31.° e pasmemos da liberalidade, com que se 
mímosei.nm as agruras dos mentores da puerícia, que abrem as por- 
ias do templo da sciencla à turba lufautil, c que passam o amargo 
d'um3 vida inteira a dcsenvoKer a inlelligencía d'aquelles, que são o 
futuro da nação. Pois, senhores, esse artigo estabelece o magno orde- 
nado de lOOjJOOO réis aos professores das povoações ruraes, de réis 
llíO^OOC aos das urbanas, e ISOfiOflO aos de Lisboa e Porto !l 

Senhores: é forçoso confessar que uma tal disposição de lei faz 
subir o rubor ás faces de todos nós verdadeiros portuguezes: porque 
uma tal exiguidade de ordenados equivale â aniquilação da instrucçáo 
elementar, mãe e mestra de lodo o elemuuto social. Não se queira pois 
argumentar com as gratificações de ÍÍO réis mensaes por alumao, e 
de 25000 réis por exame, estabelecidos no % 2." e seguintes do artigo 
acima dito; porque aquellas são irrisórias e estas de resultado pratíco 
negativo. O professorado supplicanle cuufla muito da justiça equitativa 
dos srs. deputados, pois é certo que v. ex." reconhecem bem a ca- 
restia da vida, e tanto que, na sessão passada, não duvidaram elevar 
de SOO50OO a 6003000 réis os ordenados dos professores de ensino 
secundário, o o dos porteiros e contínuos dos lyceus a 2005000 réis. 

Será possível, senhores, que esta illustre asscmbléa legislativa 
pflrmitta que os professor^es fiquem abaixo dos cuutinuos e porteiros?! 

Quem jiJmais dirá que os professores com 6 horas de trabalho 
por dia, inhibidos, por este lacto, de auferir outro lucro, possa comer, 
vestir, calçar e aprcseutar-se decentemeple diante dos seus discípulos 
com o jâ dito ordenado diário de réis 243— 271— e i08?ll É forçoso 
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confessar qae é impossível viver-se, e que a justiça dos supplicantes 
clama ao ceo. Os supplicantes tomam pois a liberdade de pedir a v. 
ex.^ que os seus ordenados sejam elevados em Lisboa e Porto a réis 
365^K)00 annnaes — a 350/$000 nas outras cidades do reino, e a 200i9k)00 
nas villas e freguezias ruraes, Geando sem efleito as gratificações já 
ditas. Neste intuito os abaixo assignados, muito confiando no patrio- 
tismo e benevolência dos srs. deputados: 

Pedem que lhes sejam augmentados os seus ordenados, na forma 
acima dita, reformando para isso o artigo SI.'' da lei de 2 de maio de 
1878.— E. R. M.» 

Ha, porém, um documento mais signiQcativo. 

Um professor, dirigindo-se ao redactor de um periódico litterario 
da capital, disse-lhe : Se v. transitasse pelas alddas, vel-os-hia (os pro- 
fessores) até com a enxada na inão procurando grangear o sustento 
para as suas famílias. 

Outro professor veiu confirmar esta dolorosa asserçSo, dizendo: 

«Um meu visinho apenas fecha a porta da áua escola, pega da 
enxada e vae tnibalhar para a fazenda de seus pães ; outro, sobrecar- 
regado íle uma familia numerosa vae arrotear terra de magote com os 
jamaleiros; um terceiro vai carregar lenha, calcar cultivo, ele. E eu? 
Não cavo, nao sncho, nem roço, é verdade, porque n3o fui creado com 
esses tral)'i'hos, nem ainda que quizesse, minhas débeis forças o per- 
mittiani: mas também trabalho quando e quanto ellas o comportam, 
para que u(na migalha de pao com outra me ajude a sustentar a vida 
e a de rn.tis alguém que de mim depende. 

cEis aqui resumidamente o quadro que nos montes offerece o pro- 
fessorado, a quem se recommenda todo o decoro e a decência própria 
da cla^se ! Eis aqui como os professores sSo, mutatis mutandis, obri- 
gados a empregar as horas vagas, as horas em que deviam estudar. 

tCrita-se contra estes empregados por nSo terem a sciencia ne- 
cessária para desempenhar as funcções do magistério: e como querem 
que a tenham, se o tempo que lhes fíca livre s!lo obrigados a empre- 
gal-o de diverso modo do que deviam?! Em quanto receberem t5o mes- 
quinho ordenado é quasi impossivel haver bons professores, na gene- 
ralidade. » i 

Ainda vae por diante o esclarecido professor; mas n3o continua- 
remos nós, convencidos de que è bastante o que fica transcripto *. 

1 Veja o Boletim geral de instrucção publica, Ce 5 de março de 1802, pag. 
95 o 96. i,'>.iur* 
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Decorreram já muitos aimos desde o período a qae se refere o 
presente capitulo. Para que os leitores curiosos possam formar cem- 
ceito dos melhoramentos que a actualidade apresenta, offerecemos á 
sua consideração a pintura que, ainda no anno de 1866, fazia do en- 
sino primário um grande e provado talento de Portugal : 

«A instrucçao primaria é imperfeitíssima e incompleta. Ha poucas 
escolas; ha poucos professores; não ha escolas normaes para ensinar 
os professores; não ha inspecção; as escolas das meninas são insuf- 
ficíentissimas, mesmo comparadas com as poucas escolas do sexo mas- 
culino. É necessário crear mais escolas, organisar todos estes serviços, 
e não se pôde isto fazer sem dinheiro. Assim se explicam as difScul- 
dades que tem havido na reforma da instrucçao. Não se pode fazer a 
reforma, senão abrangendo n'ella os dois ramos da instrucçao prima- 
ria e secundaria simultaneamente^.» 

N'outro logar completava o quadro, assignalando a falta de inspec- 
ção, de escolas normaes, e de escolas para meninas. 

Em 1881 havia em Portugal 3240 escolas primarias, das quaes 
820 privativas do sexo feminino. 

Sendo de esperar que venhamos a ter em cada freguezía uma 
escola primaria para cada sexo, e muito para desejar que se faça uma 
escolha acertada de mestres e mestras: ainda assim a confrontação do 
novo estado, n'este particular, com o das nações mais adiantadas era 
civilisação, nos é desfavorável. Um só exemplo apontaremos : 

«Na Bélgica o numero das escolas primarias a cargo do governo 
e dos municípios é de 3700, ou proximamente o dobro das que exis- 
tem em Portugal. E como essas escolas se acham repartidas por um 
território, cuja área mede apenas Va da área portugueza, resalla deste 
computo a triste consequência de que o ensino primário na Bélgica 
equivale em intensidade a 6 vezes o ensino primário de PorLugal-.» 

Ponderações graves e eloquentes de um homem muiiu oulondido 
nas coisas da instrucçao elementar, sobre as feições que devo ler o 
ensino primário, e sobre o modo como devem ser tralada^^ as creanças 
na escola: 

' A instrucçao pvhlica. Discurso, já citado, do sr. João de Andrade Corvo. 
2 Estado e crítica do nosso ensino official, já citado. 
• j' .Veja ahi mesmo o que se diz a respeito do estado do ensino primário da 
Suissa, daHollanda, da Dinamarca, da Suécia e Noruega, e dos L. uiJus Unidos. 
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< A boa escola compõe-se essencial e indispensavelmente de mnitos 
requisitos: deve ser moralmente atractiva, intellectaalmente atractiva, 
e até materialmente atractiva ; deve ensinar o mais possivel, o melhoi* 
possível, e no menos tempo possível ; tem obrigação impreterível de 
semear na infância os sentimentos cbrístãos que se aprendem na pra- 
tica do amor mntuo, e não na lettra morta de pb rases decoradas ; ín- 
combe-lhe ser immacnlada até da mais ténue sombra de sevicias ; tem 
de dar conta ao creador e também á sociedade do como conciliou on 
deixou de conciliar os três elementos de cada um dos indivíduos que 
se Ibe confiaram: o entendimento, o coração, e o corpo.» 

São nada menos do que de António Feliciano de Castilho estas 
expressões, merecedoras do mais alto apreço. 

Do mesmo insigne homem de lettras s3o as que vamos registar : 

<Aboliram-se os tractos; sómem-se de vergonha a pena de morte 
e a escra varia ; quebrou-se a vara do preboste nos exércitos ; adormen- 
tam-se os operandos; albergam-se os indigentes; maltiplicam-se 06 
moote-pios : associam-se os pobres para se ajudarem ; os ricos d9o festas 
para lhes acudirem; condecoram-se os que disputam aos incêndios, 
aos naufrágios, ás epidemias as suas victimas; ordena-se ás machinas 
que aligeirem a industria, e disseminem os gosos; suavisam-se as leis 
e os costumes ; invoca-se do fundo de todos os espirítos a paz universal 
e a fraternidade : proscreve-se o abuso da violência contra as mulheres, 
contra os desvalidos, até contra os brutos ; e no meio de tantos aflectos, 
sò para as creanças, só para os mais affectuosos de todos os entes, se 
lio admilte ainda redempção.»^ 

Antes de mencionar as memoráveis cartas de lei de 2 de maio de 
1878 e de 11 de junho de 1880, é dever nosso apontar o decreto di- 
ctatorial de 16 de agosto de 1870, que operava no ensino popular uma 
radical mudança. 

Não nos sendo possivel especificar as disposições doesse notável 

1 Os pensamentos que deixamos registados encontram-se nas Cartas sobr9 
<tt escolas populares^ de que opportunamente liavemos de offerecer á consideração 
dos leitores as convenientes noticias. 

No que toca á ultima invectiva contra a indifferença para com as creanças, 
é de justira obsirvar que era ella proferida no anno de 1859, quando Castilho 
andava pugnando, apaixonado^ pela adopção do Methodo do seu nome. 

Graças a Deus, vemos, com satisfação, que muito se tem feito e continua 
a fazer, em sentido benévolo e benéfico para com a infância, e até para com a 
mocidade. 



decreto, nem ao menos scbsianciar o luniinoso relatório que o antece- 
dia, poremos, comtiido, diante dos olhos dos leitores o epilogo concei- 
tuoso, que encerrava a indicação resumifla das príncipaes disposições 
decretadns. 

N;i lireve Iranscripção que passamos a fazer, bavetnos de toroar 
salientes os tópicos das inovações qne se pretendia introduzir. 

«A Vos^a Magestade, dizia o governo da diuladura, pedimos hoje 
que sanccione esta uossa reforma n'uin assumpto de tanto momenta- 
Temos para nós que ella inicia um grande progresso com a escola 
assento no ensino real, desenvolve as faculdades da alma, e com o en- 
íino profissional aperfeiçoa o trabalho, e tende a augnientar a riqueza ; 
com o ensino obrigatório, tomado verdade, eleva o nivel da instrucçSo 
geral; com a introducçâo da gymnasíica e da educação pbyma avigora 
a pouco e pouco a saúde das povoações; com as escolas normaes ha- 
bilita professores idóneos, e abre-lhes com o acréscimo dos vencimeatoi 
e sobre tudo com o accesso, uma carreira cheia de incentivos, com uma 
boa e bem retribuída inspecção ofGcial melhora as condiçiiies do ensino, 
e dispõe na localidade os oieios de crear e augmentMr o capit;il esco- 
lar, dá vigoroso impulso á edvcaçãfí do sexo feminino, estreia por um 
syslema local a dotaçm da escola, descpntratisnniio-a e lançando as ba- 
ses da sua futura emancipação; ensinando ao alumno os S(!us direitas 
e deveres politicos e sociaes, desenvolve-lhe o sentimento patriótico, fal-o 
conhecedor da sua nobre miss3o, e finalmente pelo complexo d'eslas 
providencias, firma a liberdade nacional aa educação popnlar.i 

Mas, pela carta de lei de 37 de dezembro do mesmo anno da 
1870 foi revogado o decreto de 16 do agosto. 

A mesma carta de lei revogou o decreto dictalorial de 22 de junho 
de 1870, cujo primeiro artigo era assim concebido: 

«A direcção geral de iustrucç5o publica, estabelecida no ministério 
do reino, coustitue uma secretaria de entado especial, com a designação 
de ministério dos negócios da inslrucção ptiblica.» 

De passagem diremos qne o facto de não ter a instrucção publica 
assumido, entre nós, a devida importância, foi explicado no referido 
relatório, pela impossibilidade de poder o ministro do reino prestar 
cuidado serio e constante ás inumeráveis questões da instrucção nacio- 
nal, que abrange toda a instrucção primaria centralisada nas mãos dO 
estado, a secundaria, a superior, as bellas artes, as academias, as iin- 
prensas, as bibliothecas, os observatórios, os museus o ostabelecimenlos 
análogos. 

Em quanto ulo foi revogado o decreto de 22 de junho, desempe- 
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DboQ as fancç5es de ministro da instracção publica om distincto homem 
de lettras, muito versado uas questões da iostrucção publica, o sr. D. 
António da Costa de Sousa de Macedo, 



Mas é chegada a occasiSo de fallar das indicadas cartas de lei de 
2 de maio de 1878 e 11 de junho de 1880, que na instrucç3o primaria 
produziram uma notável reformai 

Para darmos noticia do que dispõem ess.is leis, fora necessário 
reproduzil-as na sua integra, o que nos tomaria grande espaço. Temos, 
porém, um meio muito mais rápido o efBcaz de fazer penetrar o pensa- 
mento que inspirou as providencias decretadas por aquelles dois di- 
plomas. 

O meio a que alludimos^ é o de reproduzir aqui a muito recommen- 
davel circular que o ministro do reino, o sr. José Luciano de Castro, diri- 
giu aos governadores civis, chamando a attenção doestes para as princi- 
paes disposições das duas cartas de lei, e apresentando-lhes um abre- 
viado, mas substancial esboço dos pontos capitães da nova legislação 
sobre instrucçâo primaria. 

Nesta circular, datada de 6 de dezembro de 1880, encontra-se a 
explicação da mente do legislador, e a exposição das determinações 
esseociaes, com a designação dos respectivos artigos. 

É concebida nos seguintes termos: 



I. £ ás camarás municipaes que pertence principalmente o encargo 
de dotar e manter a instrucçâo primaria. Importa por isso recordar as 
disposições fundamentaes das referidas leis, em que se prescrevem as 
suas obrigações, e se fixam as suas responsabilidades. 

A instrucçi^o primaria para o sexo masculino e feminino divide-se 
em dois graus, elementar e complementar (artigo 1.* da lei de 2 de 
maio de 1878.) 

As escolas primarias para um e outro sexo dividem-se em duas 
classes: escola com ensino elementar, e escola com ensino elementar 
e complementar. Este ultimo é dado nas escolas de ensino elementar, 
em curso separado. Em todas as sedes de concelho será estabelecido 

^ Para a execuçio das leis de 2 de maio de 1878 e 11 de jnnho de 1880, 
foi decretado o regulamento de 28 de junho de 1881, assignado pelo ministro 
do reino António Rodrigues Sampaio. 



o ensino romplemeiítar ii'uma das escolas de ensino primário elementar 
de cada um dos sexos (artigo 18." d^ iei citada). 

Em cada paroctiia lia, ein regra, uma escola primaria com ensino 
elementar para cada sexo; mas a escola primaria, para cada um dos 
sexos, coui ensino elementar, poderá servir para duas ou mais paro- 
chias, quando os alumnos das parochias reunidas não excedam a ses- 
senta, e possam frequentar regularmente a escola. Se na parochia oa 
parochias adjuntas não poder estabelecer-se uma escoln para cada sexo. 
baverá uma escola raixla em dias alternados (artigo 19." g§ 1." e 2." da 
lei cilada). 

A reunião de duas ou mais parochias para o estabelecimento de 
uma escola só pode ser determinada por decreto real, ouvidas as res- 
pectivas camarás municipaes e juntas geraes ou commissões executivas 
(artigo 1.° da lei de 11 de junho de 1880). 

As camarás municipaes, que subsidiarem escolas ou collegios li- 
Tres, onde se ministre gratuitamente o ensino primário elementar aos 
alumnos jjobres, são dispensadas da obrigação de estabelecer a corres- 
pondente cadeira na parochia respectiva. E o mesmo se observará com 
relação ao ensino primário complementar (artigo -i^." da lei de 2 de 
maio de 1878). 

Nas localidades, onde circumstancias especiaes se oppouham á crea- 
ção imuiediala de escolas, segundo as regras expostas, devem as cama- 
rás municipaes estabelecer cursos temporaríos de duração nunca infe- 
rior a seis mezes (artigo 25." da mesma lei). 

Das escolas actualmente em exercício nenhuma pode ser suppn- 
mida (artigo 73.** da mesma lei). 

Para a creação das escolas em conformidade com as disposições 
mencionadas, concedeu a lei o praso de de^ annos a coutar de I de 
julho de 1881 (artigo 74.° da mesma lei). 

n. Expostas as obrigações da^ camarás municipaes quanto á crea- 
Ção de escolas de instrucção primaria, convém examinar quaes os re- 
cursos que a lei poz á sua disposição para occorrer ás despezas que do 
seu cumprimento hão de resultar. 

O artigo til." da lei de 2 de maio de 1878 dispunha que os ven- 
cimcntos dos professores e ajudantes, de ambos os sexos, das escolas 
de ÍDSlriici;ão primaria com ensino elementar e complenienlar, consti- 
tuiriam encargo obrigatório das camarás municipaes. Esta disposição 
foi, porém, alterada pelos artigos H.". 12.°, 13." e 14." da lei de M 
de junho de 1880, que distribuem pelas camarás municipaes, pelas JUQ- 
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tas geraes, e pelo governo, as despezas que por aquella lei exclnsiva- 
mente deviam pesar sobre os orçamentos monicípaes. 

Pek) systema adoptado na ultima lei, hão de as camarás municipaes 
acudir ao pagamento dos vencimentos dos professores e seus ajudantes 
com o producto de heranças, doaç5es ou legados deixados a favor das 
escolas; na falta d' estes recursos, com as suas receitas ordinárias, que 
para este effeito não poderão ser inferiores ás votadas e auctorisadas 
nos orçamentos de 1879, e quando estas sejam insufficientes, com o 
producto de um imposto especial para a instrucção primaria, que serão 
obrigadas a lançar. Este imposto será directo ou indirecto, consoante 
as conveniências locaes, e poderá elevar-se até uma somma egual ou 
equivalente ao producto de 15 por cento addicionaes ás contribuições 
geraes directas do Estado. Assim, para se saber qual o seu máximo, 
bastará applicar aquella percentagem á somma das contribuições geraes 
do Estado, respectivas a cada concelho, pois que o producto doesta re- 
presentará a importância da contribuição a lançar, quer sobre as mes- 
mas contribuições geraes, quer sobre qualquer putra fonte de receita 
legal. 

Não bastando os recursos provenientes d'este imposto para satis- 
fazer os encargos transferidos para as camarás, teem estas direito a 
reclamar o auxilio dos districtos, e para esse fim deverão representar 
is jantas geraes, ou commissões executivas, mostrando a insufficiencia 
ias suas receitas, e solicitando a concessão de subsídios. 

As juntas, ou commissões executivas, podem recusar os subsídios 
distríctaes so, apesar de lançado pelas camarás o imposto especial, a 
que ha prmco alludi, reconhecerem que lhes não escasseiam recursos 
para custear as despezas da instrucção primaria. Da decisão d'aquellas 
corporações podem as camarás reclamar para o governo, que resolverá 
deGnítivamente sobre o assumpto. 

Não tendo, porém, as juntas geraes, ou commissões executivas, 
fandamento plausível para recusar os subsídios, deverão concedel-os 
pelas suas receitas ordinárias, ou por meio de um imposto addicional 
ás contribuições geraes do Estado que poderá ascender até 3 por 
cento. 

Se, esgotados estes meios, não estiver ainda completa a dotação 
escolar, cumpre que as camarás municipaes representem ao governo, 
expondo-lhe a necesssidade do auxilio do Estado, e reclamando a con- 
cessão dos subsídios indispensáveis para perfazer o orçamento da in- 
strucção primaria municipal. 

A simples e summaria exposição do pensamento de equitativa re- 



partirão rios encargos da instrucção primaria, que de exdiisivamente 
inciuiibídas ás camarás inunicipaes passam a ser em ju»t:i e rncioiíavel 
proporção qiiídhoailos pelo município, dislriclo e Estado, basta para coo- 
Tencer da necessidade de ura largo espaço de tempo a fim de se dispor, 
sem predpitaç-ío nem violência, a transição do antigo para o novo sys- 
tema. 

Convém, portanto, que as camarás municipaes organisem os seus 
orçamentas em harmonia com as prescripçòes da legislação novíssima, 
os sulimellam com a maior brevidade ã approvação das corporações 
superiores, e dirijam as suas representações, quer ás juntas geraes on 
commissijes execniivas, quer ao governo, para obterem os subsídios 
legaes. 

Todas estas diligencias devem estar concluídas antes do dia Gxado 
para começarem a vigorar as leis de S de maio de 1S76 e de II de 
junho de 1880. 



III. Também ás parochias toca a sua parte nos encar|;os da in- 
stnicçâo primaria. È larga a tarefa e indispensável a cooperaçlo de 
todas as corporações populares para que h;ijam de votver-se em aben- 
çoadiis fructos as esperanças que inspiram a reforma. Por isso a la 
obrigou as juntas de parocliia a dar casa para aulas, a ministrar halH- 
taç^o aus professores, a fornecer de mobília as escolas, a organisar 4 
bibliotecha escol:ir, a auxiliar as commissões promotoras de beneficência^ 
ensino, e a ministrar, conjunclamente com estas commissões, vestuário, 
livros e outros meios indispensáveis, para poderem frequentar as es- 
colas, aos orphãos, Glhos de viuvas pobres oit de pães indigentes, ím- 
possiblitados de trabalhar (artigos 61." % 1.°, e 7." § único da lei de 
2 de maio de tS78). 

Previu, porém, o legislador a eventualidade de nSo poderem aquel- 
las corporações, pelos seus acluaes rendimentos, satisfazer aos encargos 
que pelas referidas disposições lhes são impostos, e por isso a lei do- 
vissima de H de juTiho de 1880 prescreveu que, dada tal hypolhese, 
fossem obrigadas a lançar para esse flm um imposto especial, que n3o 
poderá exceder a 3 por cento addicionaes ás contribuições geraes do 
Estado. 

Para que se dé exacto cumprímenlo a esta disposição é indispen- 
sável chamar a altenção das juntas de parochia para este momentoso 
assumpto, convidando-as a satisfazer ás obrigações legaes quanto ao 
fornecimento de casas para escolas e profiíssores, de mobília e biblio- 
thecas escolares, e auxilio a prestar ás commissões promotoras de be- 
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neficencia e ensino, e âdvertiodo-se desde logo de que, sendo ínsufB» 
cientes os seus rendimentos aciuaes para essas despezas, que llies 
corre o dever de, nos seus orçamentos ordinários ou suppleraentares, 
descreverem como obrigatória essa despeza, e a receita que para a 
custear for necessária, e que terá de sair do mencionado imposto ad- 
dicional. 

Nas freguezias onde, ao tempo da promulgaçTio da lei de 1 1 de 
junho de 1880, houver edifícios próprios para escolas, bibliothecas e 
habitações dos proressores, devem as juntas de panxrbi:) tratar logo 
da formação do fundo escolar, a que se refere o artigo 16.^ da mesma 
lei, e que será constituído com o producto de legados, heranças, do- 
nativos e esmolas a favor da instrucç9o primaria, com o rendimento 
dos bens próprios da parochia, que não tenham applicaçSo especial, 
com o producto das vendas, aforamentos ou arrendamento dos baldios 
parochiaes, e com a importância dos subsidios concedidos pelo go- 
verno. Este fundo é exclusivamente destinado á sustentação das esco- 
las respectivas. 

Para executar este preceito da lei, cumpre suscitar a sua obser- 
vância, pelas vias competentes, ás juntas de parochia. 

E para fiscalisar o cumprimento das obrigações que as leis im- 
põem ás mesmas juntas, devem os representantes do ministério publicx) 
administrativo, quando os orçamentos parochiaes forem sujeitos á ap- 
provação das respectivas corporações, promover a applicação das dis- 
posições legaes, e recorrer das deliberações que as offenderem. 

IV. Nas cidades de Lisboa e Porto são creadas duas escolas nor- 
maes de 1.* classe, uma para habilitação de professores, outra para 
habilitação de professoras de ensino primário elementar e complemen- 
tar (artigo 45.^ da lei de 2 de maio de 1878). 

Nos outros districtos administrativos estabelecer -se-hão escolas 
iKHinães de 2.^ classe, cujo numero não será inferior a dez, para ha- 
bOitação de professores e professoras de ensino elementar (artigo 47.^ 
da mesma lei). 

A despeza com o pessoal das escolas normaes de 1.* e 2/ classe 
è paga pelo Estado. As pensões aos alomnos (que não excederão o 
numero de quarenta n'aquellas, e de vinte n*estas), bem como a ac- 
qnisição e conservação dos edifícios onde devem ser estabelecidas as 
escolas, a mobilia e bibliothecas, o expediente das aulas, e os prémios 
aos alumnos distinctos ficam a cargo das juntas geraes (artigos 46.^ e 
47."^ S 1."^ da mesma lei). 
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As pensões s5o de 7i500O réis por alumno nas escolas de i." clas- 
se, e de 6i!t000 réis nas de 2/ classe. 

Para este assamplo deve reclamar-se instantemente a illustrada 
corporação das jantas geraes ou das respectivas commissões distrí- 
claes, a Hm de se descreverem a tempo aos seus orçamentos as re- 
ceitas e despezas auctorisadas para a creaçãu e conservação de tSo 
Qteis institutos, cumprindo aos agentes do ministério publico adminis- 
trativo interpor os competentes recursos das deliberações que viola- 
rem 03 preceitos legaes. 

Com relaç3o ás escolas normaes de 2.* classe, para que o governo 
possa dar execução ao preceito do artigo 47.° da lei de 2 de maio de 
4878, é necessário que as juntas geraes que pretenderem o estabele- 
cimento d'aquellas escolas nos seus distríctos, adoptem as resoluções 
convenientes, e se mostrem devidamente habilitadas para satisfazerem 
aos encargos com que teem de cooperar para a fundação de taes ins- 
titutos. 

Se as juntas geraes n3o assentirem ás instancias que n'este sen- 
tido Ibes deverão ser dirigidas, cumpre que v. ei.' preste ao governo 
as indispensáveis informações sobre a conveniência ou necessidade da 
creaçSo de escolas normaes elementares, de um ou de outro sexo, 
DOS seus respectivos districtos, para se haver de cumprir no mais breve 
espaço a disposição legal.» 



Na data de 3 de abril do corrente anno de i8S^ apresentou o 
governo ao parlamento uma proposta de lei, pela qual attendia a con- 
veniências que a experiência de dois annos tinha inculcado em matéria 
de ensino primário, e com referencia ás disposições das leis de 2 de 




recer devidamente desassombrado de encargos obrigalorios, o que por 
diversos modos pôde manirestar-se. 

iLonge do governo o pensamento oa o desejo de entorpecer a 
inicialiva generosa das corporações locaes a quem as !eis citadas con- 
cederam amplas faculdades, de que é de esperar se mostrem merece- 
doras pelos seus proficnos commeltimenlos. É, porém, dever imprete- 
rível da administração superior intervir com o seu reparo na votação 
de despezas, para as quaes os corpos administrativos não estejam de- 
vidamente baLílilados. Para este caso, e sò para este caso, carece o 
governo de que sejam confiados á sua suprema inspecção os meios de 
que precisa para que ella se torne elTectiva. 

■A idéa de que os rendimentos públicos podem ser afTectados por 
imprudência dos corpos administrativos preoccupa os poderes do es- 
tado, e cumpre ao governo propor medidas prudentes que possam cor- 
tar ou impedir abusos, sem attentarem contra a descentralisação que 
se está ensaiando e que muito convém ajudar e encaminhar. 

•Também é preciso marcar por lei aos inspectores algumas atlri- 
buições essenciaes, que não foram aspecíBcadas nas leis de 2 de maio 
de 1878 e II de junbo de 1880, e sem as quaes não pode lirar-se o 
proveito que se espera do serviço da inspecção. 

■Aigmnas camarás téem sido menos respeitadoras dos preceitos 
decretados nos regulamentos, preceitos aliás salutares e legaes por vir- 
tude do disposto no artigo 58." da lei de 2 de maio de 1878, e por 
isso è conveniente definir e regular em lei algumas das attriburções 
dos corpos administrativos com relação á inslrucçao primaria. 

tDicta os artigos propostos a experiência de dois annos: e muitos 
cl'el]es, quaes silo os que regulam — a concessão de licenças a profes- 
sores, as nomeações temporárias e as transferencias ou permutas, — 
s3o de incontestável proveito para a instrucção, e especialmente para 
09 munícipios. 

«Quanto mais os corpos administrativos estão libertos da tutella 
do governo, mais a inspecção deve lomar-se eífectiva. Aliás dar-se-hia 
na administração publica uma verdadeira solução de coatinuidade, e 
cada município seria um verdadeiro estado, sem nem sequer ao me- 
nos as relações e deveres federativos. O código e as leis de 1878 e 
e 1880 não quizeram tanto. A maioridade liberta o individuo, mas 
dei.\a-ú sempre cidadão. A descentralisação liberta o districlo, o mu- 
nicipio, 3 parocliia, mas não cria autonomias. Se n3o pode prevenir 
corrige ou emenda. O governo não se substitue aos corpos adminis- 
trativos, não administra por elles, mas tem de manter a liarmonia le- 
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gal eotre aquellas administrações e a do estado. São aclos de admi- 
nistiação geral, deolro da qual téem de girar harmónicos os dirersos 
corpos coostíUiidos na esphera qae por lei ibes é determinada e tra- 
çada. 

■Uoia das mais argentes' necessidades da instmcçSo primaria è 
obrigar as camarás a pagarem pontaalmente aos professores. Não são 
moitas as descuidadas, dígamol-o em bonra dos monícipios, e em tes- 
temunho de justiça; mas sSo algnmas. 

«E poucas que sejam, e uma qae fosse, era bastante para motito 
de lastima e de severa censm^. 

<A lei, confiando o proressorado á protecção das camarás mu- 
nidpaes, qniz tomal-o mais Tamiliar e como lai mais proficao. ftespoib 
der a esle acto de ctnfiança com om desoiido peccamiooso, levado ao 
pooU) de nem coidar de satisfazer o aia^'ro salário d' estes modestis^- 
mos trabalhadores, é CMDpreheoder mal as altas foncçSes qae se lhes 
confiaram e manifestar a necessidade de promptos cuidados, para que 
ao menos se não esqueça o pagamento de dividas que, por sagradis 
ião careciam de ser lembradas. 

iSobre aposentações de professores, em viriade das disposiçõíS 
da lei de 2 de maio de 1878, comparados os seas artigos 41.' % l.' 
e 71.<* § i.", teem-se levantado mtulas duvidas, e entre ellas a de sa- 
ber se as camarás municipaes podem, duraiile o período transitório, 
aposentar os professores que lenham mais de dez annos de serviço ao 
estado e menos de quinze ou de vinte aos municípios ; se, no caso affir- 
mativo, corresponde á' aposentação o vencimento de um terço, «i de 
metade do ordenado com os augmentos proporcionaes ao numero de 
parle com Ljue o guvi^nju Jl'VO cõiilribiiii 
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essenciacs .^obre a conslituii^ão das juntas escolares, o subre a natu- 
reza (ias fuaci;ões dos delegados parochiaes e obrigaçries que Ibcs in- 
cumbem. 

"Estas providcacias são incoiitestavelmente reL-lamadas para exe- 
cução das leis de i de maio de 1878 e 1 1 de juuho de 1880, pelos 
que eiitondera nos oegocios da instrucção primaria. Creio qne são siiíB- 
cienles para este fim que me proponho, e tenho-as por essenciaes e 
urgentes. 

<0 vosso zeloso interesse em objecto du tanta valia me ajudará 
eOlcazmente acceilando-me a seguinte proposta de lei: 

«Artigo 1." As deliberações das juntas geracs de districto e das 
camarás ninnicipaes sobre creação de estabelecimentos de inslruc^ão, 
educarão e beneficência, nos termos do código administrativo e das leis 
de 2 de maio de 1878 e H de juubo de 1880, não são eseuutorias 
sem previa confirmação do governo, guando para custear as respecti- 
vas despezas u!to cbeguem as suas receitas ordin;irias votadas c auclo- 
rjsadas nos orçamentos do anno imtaediatamente anterior e tcultam 
de recorrer a empréstimos, augmeutar contribuições ou lançar miio 
dos recursos que Ibes Tacnlta o artigo li." da citada lei de 11 de 
junho de 1880. 

Ari. 2." As camarás municipaes não poderão Tazer nomeações. lem- 
porarias ou definitivas dos professores, nos termos do art, liO." da lei 
de 2 de maio de 1878, sem o parecer do inspector ou subinspeclor 
do circulo respectivo. 

Este parecer seià fundamentado e fará parte integrante do pro- 
cesso do concurso. 

I uníco. Quando as camarás, por falta de concorrentes legalmenlc 
babililados, tenham de nomear pessoas idóneas para a regência das 
escolas na conformidade do § i." do citado artigo, são as mesmas ca- 
marás Dbrigadas a abrir concursos successivos de dois em dois me- 
zes até apparecer candidato babilitado. 

Art. 3.* As camarás municipaes somente podem conceder licen- 
ças aos professores primados, com vencimento ou sem clle, segundo 
o disposto no art. 38.° da lei de 3 de maio de 1878, quando as res- 
pectivas cadeiras fiquem regidas por pessoas idóneas, approvadas pelo 
inspector ou sub-in>pec[or do circulo. 

Ai't. 4." Quando se não proceda convenienlemenle ao recen- 
seamento annual das creanças em edade de escola, conforme o dis- 
posto no artigo 8." da lei de i de maio de 1878 e no titulo i." capi- 
tulo 1." do regulamento de 28 de julho de 1881, o governo lisará a 
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época d'esse recenseamento, e mandará fazel-o por commissões no- 
meadas pelos goveroadores civis dos distríctos respectivos. 

% único. Esta providencia extraordinária n3o prejudica a appli- 
cação das penalidades estabfilecidas no código administrativo e código 
penai, contra os individuos ou corporações que desobedecem aos pre- 
ceitos das leis e regulamentos em vigor. 

Art. 5." São prohibidas as transferencias de professores de ínstruc 
ç3o primaria sem concurso. 

S único. S3o egualmente probibidas as permatas reciprocas das 
cadeiras entre professores de instrucçSo primaria. 

Art. 6.° As aposentações dos professores de insirucçao primaria 
qae DO 4." de julbo de 1881 tinbam, pelo menos, dez aonos de bom 
e effectívo serviço no magistério publico: serão concedidas pelo go- 
Tfin», na conformidade do disposto nos artigos 173." e 174." do de- 
creto com força de lei de 20 de setembro de 18i&, e no artigo 1.° da 
lei de 12 de abrU de 1875. 

% 1.** Para o vencimento da aposentação as camarás dos conce- 
Ibos, onde os professores tiverem exercido o magistério oíQcial. con- 
correrão cada uma com a quola proporcional aos anoos completos de 
serviço qne esses professores prestaram no respectivo município, e 
aos ordenados que então percebiam; e o governo contribuirá com a 
quota proporcional aos annos de serviço prestado ao estado e aos or- 
denados que eram pagos pelo tbesouro publico em virtude da lei de 
20 de fevereiro de 1875. 

I 2." Fica por esta forma explicado e alterado o disposto no ar- 
tigo 71." de lei de 2 de maio de 1878. 

Art. 7.° Os inspectores de ensino primário, quando por si ou 
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30i50OO a 200(5000 por cada vereador que concorrer para estas faltas 
ou omissões. 

Art. 9." Os professores e professoras de inslrucção primaria, são 
obrigados a prestar directamente aos respectivos inspectores ou sub- 
inspectores, todos os esclarecimeutos e informações de qae estes care- 
cerem para o desempenho dos deveres do seu cargo. 

Art. 10.° Quando as juntas geraes, as camarás municipaes ou 
juntas de parochia deixarem de pagar nos prasos legaes as despezas 
obrigatórias da instruccão primaria a seu cargo, por falia de orça- 
mentos, ou por não tomarem a tempo as deliberações indispensáveis 
ao desempenho dos deveres que as leis lhes incumbem a tal respeito, 
e que não possam ser promptamente suppriãas pelos meios ordinários . 
facultados no código administrativo, o governador civil mandará logo 
processar as folhas de despeza, e ordenará o pagamento por alvará. 

§ 4." O alvará do governador civil terá os mesmos effeilos que 
o mandado do presidente, a quem pelo código administrativo compete 
ordenar os pagamentos das corporações de que se trata, e os thesou- 
reiros respectivos são obrigados a satisfazel-o sob sua responsabilidade 
pelos seus bens e pelos seus fiadores. 

2." O alvará do governador civil prefere a qualquer outro man- 
dado de pagamento, para ser satisfeito, pelas receitas que primeiro 
se arrecadarem depois de intimado ao thesoureiro. 

% 3." As corporações administrativas que derem causa á provi- 
dencia extraordioaria, de que trata o presente artigo, s3o responsáveis 
pelas suas pessoas e bens por iodas as mais despegas obrigatórias, 
que, sendo auctorisadas e liquidadas, não forem pagas no periodo do 
respectivo exercício financeiro em consequência da referida providen- 



Art. 11." Os concelhos e freguezias que não lenham recursos 
sufhcientes para satisfazer todas as despezas obrigatórias, sem gra- 
vame extraordinário dos contribuintes, ou pessoal em numero iripli- 
cado para os cargos municipaes ou parochiaes, comprebendidos os de 
inslrucçSo primaria, serão supprimidos por decreto real, flcando o go- 
verno auctorisado a annexal-os para os efieilos administrativos a outros 
concelhos ou freguezias mais próximos, e com os quaes tenham mais 
relações e affinidades. 

I único. As suppressões e aunexaçíSes só podem ser decretadas 
com previa audiência dos corpos administrativos, cujas circumscripções 
hajam de ser alteradas, e consulta do supremo tribunal adminislralivo. 

Art. 12.° As funeções das juntas escolares, creadas pelo artigo 
e. E. XII. 5 
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Sa." da lei de 2 de maio de 1878, são obrigatórias por tempo de dois 
aoDOS a contar da nomeação. 

Podem ser escolbidos para compor as jnnias escolares os verea- 
dores e todos os cidadãos elegíveis para as camarás municipaes. 

11,** Não podem ser membros das jantas escolares: 

i." Os ministros d'estado em eiTeclivo serviço; 

i." Os conselheiros d' estado ; 

3." Os directores geraes e chefes de repartição [das secretarias 
d'eslado ; 

4.° Os membros dos tribunaes administrativos, e físcaes junto 
dos mesmos tribunaes; 

H." Os magistrados- administrativos effectivos; 

6.* Os juizes eíTeclivos e .olGciaes de jnsliça; 

7." Os militares em serviço activo no exercito ou na armada; 

8." Os magistrados e agentes do ministério publico ; 

9.* Os commissarios e agentes de policia; 

10.° O presidente e vice-presidente das camarás municipaes ; 

11." Os professores de ensino primário, quer públicos quer par- 
ticulares ; 

12.'' Os pharmaceuticos que nSo tenham praticante habilitado; 

13.° Os que estiverem exercendo funcções publicas, qae obrigoem 
a residir fora da sede do concelho durante todo o anno ou a maior 
parte d'elle; 

14.° Os cidadãos privados ou suspensos do uso dos seus direi- 
tos políticos ou civis por sentença ou despacho judicial com transito 
em julgado ; 

15.° Os que por leis especiaes ou por incompatibilidade de ou- 
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ras escolares, assim como aquelles que, estando em exercido , prova- 
rem que se adiam impedidos de conlinuar no serviço por moléstia 
juslIQcada ou por alguma das exdusões previstas no § 1." do presente 
artigo, serfio logo substituídos pelas camarás inunid]ia^s. 

Art. 13." As juntas escolares, quando se provp. que faliam aos 
deveres que as leis e regulamentos lhes impõem, por modo nocivo aos 
interesses do ensino e ás conveniências da administra çi5o publica, po- 
dem ser dissolvidas por decreto real, em que se declanirão os Tactos 
ou omissões qne serviram de base á dissolução. 

% i." A dissolução não prejudica nem o emprego dos meios admi- 
nistrativos contra os abusos praticados por qualquer vogal, nem o pro- 
cedimento judidal contra os actos puníveis segundo as leis criminaes. 

% 2.° A dissolução imporia a obrígaçrio para a camará munid- 
pal de nomear promptamente nova junta escolar. 

An. 14." Todo aquelle que se recusar a exercer o cargo de vo- 
gal da junta escolar para que for nomeado pela camará municipal, e 
de que não tenba sido competentemente escusado ou julgado impedido^ 
incorre na multa de lOÔOOO réis a 1005000 réis, e suspensão de di- 
reitos poUticos por dois annos. 

I i." O vogal da junta escolar que, sem motivo justiOcado, dei- 
xar de oiímparecer âs respectivas sessões, ou se recusar a loniar parte 
nas voia4;ões e resoluções sobre negócios tratados nas sessões a que 
assistir, incorrerá por cada falta na multa de âiJOOO réis. 

§ 2." Se o numero de faltas exceder a seis nas sessões ordipa- 
rias, incorre lanitrem na pena de prisão de um a seis mexes. 

Ari. 13." As fnncções de dotegaiJo [»arocliÍal, creado pelo artigo 
Íi7,° da lei de 2 de maio de 1878, são obrigatórias por tempo de dois 
annos, contados da data da posse. 

f 1." sao applicaveis ás exclusões e escusas d'estes funcdonarios 
as disposições dos %i l." e 2." do artigo 42.", com a differença qne 
as escusas são requeridas ás juntas escolares, com recurso, sem effeito 
suspensivo, para o conselho de distrícto. 

I 8,2." O delegado parochial terá um substituto nomeado pela junta 
escolar para supprir as suas faltas e impedimculos. 

I 3." O substituto só erilrará em exercido tpiando para isso rece- 
ber ayiso ou participação oQicial da junta escolar. 

.\rt. 16." O cidadão que for competentemente nomeado para exer- 
cer as funcções de delegado parochial e se recusar a esle serviço obri- 
gatório, sem que d'elle tenha sido escusado ou encluido, será punido 
com a peua de prisão irremissível de quinze dias a três mezes. 

6> 



Ari. i7." O delegado parochial que, por DOgligencia ou abandono, 
fallar ao cumprimento das obrigações inlierentes ao seu cargo, além 
das mullas de que irata o artigo 14." da lei de i de maio d» 1878, 
incorre na multa de âOfJOOO réis a 400^000 réis e na peua de demis- 
são. 

Art. 18." Para a imposição das penas comiiiinadas ua prescate 
lei são competentes: 

Ò conselho de districto, com relação ás multas a que se referem 
os artigos 8.", U." § 1." e 47." 

Os tribunaes de justiça criminal, com relação ás penas de que 
traiam os artigos 7.", 40." § 3.", 44." | 3.". 14." e § 2." e 10." 

A junta escolar, com relação á demissão do delegado parochial 
(artigo 47."). 

Art. ly." Os inspectores e sub-inspeclores de ensino primário são 
competentes para promover a applicação das penas de que trata a pre- 
sente lei, directamente, perante o conselho de districto e a jimtaeíicolar, 
e por intermédio do agente do ministério publico, perante os iribanaes 
judiciaes. 

Art. iO." O produclo das multas comminadas na presente lei con- ' 
stitue receita das commissões de beneficência e ensino, creadas pelo 
artigo ãS." da lei de ã de maio de 1878. 

Art. il." É o governo auctorisado a codificar a legislação sob||A 
instrncção primaria. ^H 



É dever nosso apontar, não diremos a opposição, mas sim um 
certo hesitar sobre a conveniência e proficuidade da descentralisação 
operada pela legislação novissima, em matéria de instrucção príma- 



A hesitação a que alludlmos revela-se nas representações que 
algumas camarás mnnicipaes teem dirigido ao parlamento, e também 
nos receios expressados pelos amigos das iuslíiuições liberaes. 

Por quanto o nosso empenho tem sido, e continua a ser, o de ba- 
bihtar os leitores para o estudo dos assumptos, considerados em todos 
seus aspectos diversos, deixando ao critério individuai a escolha e pre- 
ferencia da doutrina que parecer melbor: limitarnos-hemos a dar um 
breve exempla para cada um dos dois casos. 

Uma camará municipal disse em sua representação: 

f . . . O fmiccioualismo muiiicipal, e as quotas para bospicios e 
mais despezas districtaes absorvem toda a receita do muuiciplo, de sorte 




qae, haTenilo rip pag.ir aos (irofesâfires com o prodaclo dos IS por 
cenio já lançailns. que a lei de 2 de maio de (878 faculta, esta classe 
de «upregado-; iniiniripaos terá de vjver coni pouco mais de metade 
de seus onletiadns. que a tanto monta a receita para eiles creada. E 
nem se espere qne as rendas do município possam elevar-se por meio 
de DOTãs contribuíçTies, por qae estas já são actualmente assas graves 
para este município. — Isto é já assim, e è íacil de prever quando a 
lei de ã de maio de 1878 estiver em plena esecuçSo, isto é, quando 
forem preenchidas todas as cadeiras que. segundo o ptano geral, hão 
de CT63r-se e entrar em exercício no praso de dez annos depois da 
pQblicaçSo da mesma lei. — O actual desequilíbrio financeiro d'este mn- 
oicipio, com um tal acréscimo de despezas 6 manifestamente minoso 
i soa administração; e apesar dos melhores dosejos d'»sta camará, os 
[H^fessores hrto de continuar a ser pagos dos seus vendmentos com 
atrazo cada Tez maior, e nem do auxilio do distrícto, se dere esperar 
reiDtfdio eflicaz, por qne este, com os três por cento que a lei lhe per- 
mitte cobrar para as despegas da ínstni<'ç9o, a pouco pode cbegar. — 
Por Iodas eslas ransideraçTies . ■ . a camará entende ({uc seria, não sõ 
nile vantagem para a instrucçíio primaria, mas lambem para a 
i r^nlar administração dos miimripios, qiio revertessem para o 
t OS encargos da instnicçâo; ficando, comiudo, as camarás obri- 
I conlribuir para taes (lospe/as rom uma verba egual á dolaçio 
I dm votada nos orçamentos municipnes de 1870, cessando por 
na a faculdade do orçamento de 45 por cento sobre as conlri- 
tél0ei geraes do Ratado.* (Ilt de maio de 1883). 

Outra camará tinha pedido formalmente ao governo a suspensSo 
a reTogaçiio das leis de 2 de maio de 1 878 c do 1 1 de junho de 1 880. 
na parte em 'pie impozoram :\s camarás a nbrigaçilo do pagar os or- 
denados dos professores do instrucção primaria. 

Allegava que esta instmcçiio é um serviço geral do Estado, e n5o 
nm serviço especial dos concelhos; e qne, esUindo os povos sobrecar- 
regados com impostos. n3o devia exigír-se-lhes maiores sacrifícios. 

Has o governo respondeu, nos seguintes lermos: 
«Ao governo nSo compele suspender nem revogar leis. mas sim 
aos corpos legislativos, aos qnacs a cam.tra se poderia ter dirigido quan- 
do aqnellas leis se discutiram, se oUas lhe pareciam más; sendo para 
isso qoB na Carta se concedeu o direito de petição. 

<Aa despezas de instnicçSo primaria, tendo necessariamente de 
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ser pagas por meio de impostos, é indifferente para os povos que is 
pague o thesouro ou as camarás; vislo que lem a mesma origem os 
rendimenlos doestas e d'aqne!ie. 

iSe è elevada a percentagem sobre as coDlribaiçÕes directas no 
concelho de..-, pôde a camará recorrer ao imposto indirecto, oa a 
este e áquelle ; e pôde também diminuir as quantias votadas para des- 
pezas menos úteis do que aquella de que se trata, que não seria di- 
fflcil encontrar talvez no respectivo orçamento: 

•EmGm, a circumstancia de ser posto o pagamento dos profes- 
sores a cargo das camarás de todos os concelhos, não lira a esse ser- 
viço a qualidade de serviço geral ; como o pagamento aos empregados àts 
administrações a não tira lambem a esse serviço.» (Veja a portaria de 
5 de agosto de 1884). 



Em quanto ao segundo ponto, devêramos regislar na sua inlepi 
a representação que a Assodaçâo Liberal de Combra resolveu dirigir ws 
poderes pubUcos ; mas é forca que nos restrinjamos a reproduzir algms 
enunciados, bastantes para patentear o pensamento que a guiou: 

íA instrucção primaria, como todos sabem, lem de ser miuisindi 
a menores, seres irresponsáveis; como preparação á viJa social, tem 
de exercer a sua acção e influencia educadora directamente sobre crean- 
ças, incapazi-s de avaliar e julgar as doutrinas que pretendem impor- 
Ihes, vendo-se por isso passivamente expostas a aceitar e a recebíí 
tudo quanto queiram inculir-liies no espirito. 

«É portanto incontestável para a sociedade, e dever impreterivíl 
do governo que a representa e dirige, impedir que a instrucção primi- 

geral c commnm. siga «ma linha contraria aos inti 
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e (iscalisação immediata, tudo emfim que se refere a este importante 
elemento de vida social, volte a ser considerado como uma das funcções 
mais próprias, caracteristicas e de maior responsabilidade do governo 
central, como representante do estado, — e um dos encargos mais pro- 
ductivos e por isso obrigatórios do thesouro publico, cessando de ser, 
para todos os effeitos, attribuiçao das camarás municipaes e encargo do 
município ^» 

NB. A Associação Liberal de Coimbra mostrava-se convencida de 
que a reforma ha de produzir estas deploráveis consequências: «a igno- 
rância do povo, a anarchia das escolas, a miséria dos professores, o 
monopólio do ensino pelos inimigos da liberdade.» 

A este respeito, porém, devemos aventurar-nos a expressar fran- 
camente o que sentimos. 

Também nós desejamos, com o todo coração, a permanência e 
firme estabilidade das instituições livres, que tantos e tão penosos sa- 
crifícios custaram; mas temos fé que não se realisarão as funestas 
consequências que a illustrada e benemérita Associação Liberal antevê. 

Esses perigos hão de ser removidos pelo poderoso principio da 
inspecção, graças ao qual será exercitada, em nome do Estado, a mais 
severa e não interrompida vigilância sobre o ensino. Essa inspecção, 
espalhando-se por todo o paiz, empregará êfiScazes diligencias para co- 
lher informações sobre o successivo estado da instrucção e educado 
do povo; para adquirir conhecimento da marcha que vae seguindo esse 
melindroso serviço; para habilitar o poder central a combater as ten- 
dências e os manejos adversos á causa da liberdade. 



^ Veja no Conimbricenu, num. 3729, de 12 de maio de 1883, a integra da 

representação. 
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DiSCW tlUCIOU 



(Nas Escolas pnmanas) 



L'étal ensM^osa la monle natnreDe; b 
nfifno j aioMten.|MMir wvk qni jeroieit, 
iMnmmiKiitínRb doat elle ditpoK. 



O regubmeoto de 20 de dezembro de 1830 comprebendia as (hd- 
Tidencus relatitas i adaunislração liUeraría, monl e díscipliDar du 
esooh& de iostruccÃo prímaru. 

Goos^nn «Ue um c^lok) (o ir) i edmeafãa wtoni e nUgiasa in 

fTesse capitido estanm eurados diversos precatas sobre o a- 
SÍDO rdigiofo, do6 qoaes nos cumpre dar aqui o denda caobecimenlo. 

A liçio de Dunhi (começava por dizer o Regolameoio; terá prino- 
piít, e a de Urde acabará ãem{>re pelas orações Qaaes do catecisoú 
peqoeao de doolrioa. reaHOkiikaDdado nas instruções de ISi4. ein qnaslo 
■io fw |M>r ootro sobsiiUiido. (Art. I8.''i 

Epro^goia: 

>it)g dumingus e dias saDCli&-ada> o proCessúr lorcct*n por acoM- 
p«Dhar o> disctpolos â missa; bzeado que nos teaipbsesl^aiB em boi 
ordem e oxd aReocio e grandade: e recommeodaod» aos mais adiaa- 
tadús, ifoe ii'j miiQÍdú& do nuauat da mbs^. oa de oaIi\> liTrinha de$- 
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fessor mi ilía lectivo próximo seguinte terá cuidado tle fazer perguntas 
aos meninus mais adiaotados sobre aquelles acto:^ relíi^iosos. assim para 
Ibes ficaram bem impressas as donlrinas ouvidas, como para a cullm-a 
dos hábitos de alteoção e memoria. (Ari. 22.") 

NB. í^ião é verdade que a escola tinba as feições de uma Casa 
de Cathecumenos? 

O decreto de I i de agosto de 1813, relativo á instrucção primaria 
nas provindas ultramarinas, dispunba no artigo 2.": 

Em cada uma das escolas se ensinará: lèr, escrever e contar; 
princípios geraes de moral; doutrina cfiristã; exercicios grammalicaes ; 
principios de geograpliia, e especialmente a noticia das diversas pro- 
víncias da monarctiia portugueza; bisloria sagrada do antigo e novo 
testamento; historia portugueza. 

Em dala de 23 de manjo de 1838 recoramendava o governo a 
versão do calbecismo de doutrina cbristS para as liogiias telun e vai- 
queno das ilbas de Timor e Solnr, que tinha sido ordenada na portaria 
de 27 de dezembro de 1856. 

Ao governador da provinda de S. Thomé e Prineipe ordenou o go- 
verno, que, inspeccionando ou fazendo inspeccionar as respectiv.is es. 
colas de iuslmcção primaria, se certificasse se os professores cnmpriam 
o rigoroso dever do ensino moral e religioso. No caso de algum pro- 
fessor não cumprir esse dever, o advertisse, ou o suspendesso, ou pro- 
pozesse a sua demissão. (Portaria de 13 de abril de 1858) 

Em data de 23 de abril ordenava o governo ao governador da 
província de S. Thomé e Príncipe, que inspeccionasse e fizesse ins- 
peccionar frequentes vezes a aula em que ensinasse Ignacio Pinto Ri- 
beiro de Assa Garç3o Stockler, professor nomuado para a cadeira de 
instrucção primaria na Ilha de S. Tbomó. 

Deveria o governador examinar, se o professor ensinava devida- 
mente doutrina chrislã aos seus discípulos; e em caso negativo, o ad~ 
vertisse da sua obrigação ; o suspendesse, ou desse parte para ser de- 
mlltido. 



Veja no tomo x, pag. 318. a determinação do govonio sobre as 
praticas religiosas a bordo da nau Vasco da Gama na viagem para An- 
gola em 1838. 
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Em officio Je I de dezembro de i858 officiou o ministro dos ne- 
gócios ecclesiaslicos e d' justiça ao cardeal patriarclia de Lisl)i).i, appro- 
vando e louvando a pastoral que este pn^lendia dirigir aos parochoi 
do patriarchado coui respeito ao ensino da doutrina chrislã. 

A pastoral era inspirada por esta determinação do Concilio Trideo- 
tino: 

nCuidem os mesmos bispos em que, ao menos nos íJomingos ( 
dias santos, era todas as parodiias sejam instruídos os meninos, por 
aquelles a quem cumpre fazel-o, nos rudimentos da fé, na ob^díencii 
que devem a Deus e a seus pães, e até, se necessário (&r, os obrifrueB 
com censuras ecclesiasticas.» Sps,«. xxiv. De Ref. r 

Era lambem inspirada a pastoral peta determinação das CamfifaJ 
Ções do Patriarchado, na parle cm que dizem : J 

«Por quanto esta obrigação de ensinar a doutrina chrislã corre nubl 
precisamente nos paroclios das egrejas, aos quaes eslá encommendad! ' 
o cuidado de suas ovetlias para as apascentarem com pasto da doutrim 
christã, e com ella as livrarem da ignorância, e defenderem do inini- 
go de suas almas; mandamos, cm virtude de santa obediência, a todK 
e quaesquer parochos . . . ensinem a doutrina christS.» 

Queria a pastoral que os paroclios encarassem a missão do ensino 
da doutrina christS, não como um ónus enfadonho e pesado, massín 
como uma incumbência immensamente grata, honrosa, e prodactora de 
muito úteis resultados ; puis que, sendo esse ensino bem dirigido, «bs- 
verá moralidaile nos povos, paz nas famílias, obediência ás leis, e se 
gurança no Estado; perdido elle, levan[ar-se-hão sedições e discordiaj. 
perderão as auctoridades sua força, será desconhecida a voz do paro- 
cho, lavrará impunemente o erro e a impiedade, e nem ainda serâ" 
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Em i9 de outubro de 4859 publicou o governo o regulamento 
provisório para a inspecção das escolas primarias publicas e livres do 
districto de lÃsboa. Era esse regulamento acompanhado da tabeliã dos 
quesitos sobre que deve recair a inspecção do ensino primário. 

Na labella encontrámos uma série de quesitos, que agora muito 
fazem ao nosso propósito : 

«iComo é dado ás creanças o ensino religioso ?. . .Se aprendendo 
de cór o cathecismo, ou ouvindo do professor preceitos e explicações 
de religião e «le moral christS ? 

^Intervém o parocho ou algum outro ecciesiastico na doutrinação 
religiosa?. . . De que modo?. . . Como poderia o parocho auxiliar ellicaz- 
mente a escola? 

í Ha na escola exercícios habituaes de piedade e praticas religiosas 
seguidas peio mestre e pelos alumnos? 

^Se existem, é de tal modo ascética a vida e disciplina das crean- 
ças que a sua saúde possa ser por ellas extenuada?» 

Em setembro do anno de M861 escreveu o dr. Adrião Pereira 
Forjaz de Sampaio um interessante artigo com o titulo de — O ensino 
religioso — , no qual, desviando dos professores esse encargo, e re- 
cmtlando as disposições do Concilio Tridentino sobre o dever que» 
B*este particular, incumbe aos bispos e aos parochos, dizia : 

cO Concilio Tridentino, sessão 24 de reformatione, cap. 14, manda 
qatos bispos exerçam — prcedicationis múnus, quod episcoporum prceci" 
prnnn est; por si mesmos, nSo estando impedidos legitimamente, ou 
por outros, caso o estejam; e nas parocbias, pelos parocbos,— Mbem 
emnibus dominicis et solemnibus diebus festis; e na quaresma e advento, 
senão todos, ao menos três dias na semana, annunciando — sacras scri- 
pimras et divinam legem. 

cMais adiante ordena que, ao menos aos domingos, e dias de festa, 
se ensinem aos meninos — fidei rudimenia et obedientiam erga Deum et 
parentes. 

cNo cap. 2, da secção 5.* de reformatione, mais explicitamente re- 
move os falsos pretextos dos parochos negligentes; — diebus saltem 
dominicis et festis solemnibus plebes sUri commissas — pro sua et eorum 
capadiate pascent salutaribus verbis, docendo quse scire omníbus ne- 
cessarium est ad salulem, annuuciaiidoque eis — cum brevitate et fa- 
dlitate sermonis — vitia qu« eos declinare, et virtutes, quas seclari 
opportet. 

cO sarcedote, qualquer que seja, que não está habilitado, a todo o 
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momenlo, para fallar dos rudimentos da fé, dos mandamentos de Deus 
e da sua egreja, em linguagem breve, fácil, clara, popular, que lodos 
entendam, sem adornos de locução, como manda o concilio, accus» ou 
nos que lhe conferiram as ordens, ou na sua própria indolência poste- 
rior, outros defeitos perniciosíssimos, de que não podemos, nem por 
ventura devemos occupar-nos agora. ■ 

NB. O dr. Forjaz attribue á muilez (ks pastores a indifferença em 
matéria de religião, e o desregramento dos costumes; e pergunta: 
•Quem ensinarei o povo na sua falta? Os pães e os mestre-escolas? 
E quem foi que instruiu estes*' 



A propósito do ensino da doutrina christã devemos meneio 
aqui uma especialidade mnito importante. 

Constara ao governo que muitos clérigos subístituiram a explia 
do Evatigelho e o ensino da doutrina chrislã, pela discussão de <; 
toes politicas, de pessoas e de Interesses temporaes. 

Movido pelas considerações que logo apontaremos, recoramM 
a todos os prelados do continente e ilhas adjacentes que exhortai 
e admoestassem o clero das snas dioceses, para que. nos sermões, pn* 
ticas e discursos religiosos, se abstivessem de tratar e discutir assum- 
ptos políticos; e outrosím, que em lhes constando aignm abuso d'esla 
espécie, se apressassem a retirar áquelle que o tivesse commettído a 
licença de pregar, que os cânones do concilio tridentino permittem ans 
bispos conceder aos clérigos, unicamente para que os coadjuvem no 
dever de ensinar ao povo o Evangelho e a doutrina ehristã. 

Os fundamentos d'esta recommendaçâo constam dos considerandos 
seguimos: 

Considerando que é tão repugnante á Índole da missão evangé- 
lica do sacerdote christão, como á própria essência do christianisnio, 
o incitamento ás paixões publicas e a substituição da voz d'ellas á pa- 
lavra do Deus no recinto dos templos; 

Considerando que por tal motivo a egreja reprovou sempre se- 
melhantes desvios e censurou que os seus ministros, polluindo as ele- 
vadas funcções sacerdotaes no lodo dos interesses profanos, ousassem 
querer transformar em tribuna politica e pelourinho de diffamação a 
cadeira do Evangelho, e transportar para dentro dos templos o tumul- 
tuar apaixonado das turbas no meio da praça publica; 



' Veja no Insliluío de solembro ile ISGI a inlegra do ariigo do dr. A. For* 
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Considerando, por oatro lado, que a obrigação a que iodas as 
ioslituiçõcs e sociedades religiosas estão sujeitas, de respeitar as insti- 
tuições sociaes e politicas « os governos dos pajzes em que existem, 
aiigmeotã aiuda para os ministros da religião dominante, nos citados 
que, como o noí>so, garantem á religião catholica apostólica romana 
uma elevada preferencia sobre todas as outras, que nem ao menos 
$30 reconhecidas, mas sómenle toleradas; 

Couâiderando que nunca os governos dos estados calboli<'os per- 
mittiratu semelhantes nbusos, antes sempre mui expressamente os re- 
pTovaratu e cuidadosamente puniram: 

Considerando que, em harmonia com estes principios, foi no ar- 
tigo I37.<' do Código Penal havido por criminoso e õ como tal punido 
o faclo do aminislro ecciesiastico que no exercido do sou ministério, 
m sermões ou em qualquer dtsrurso [)ublico, verbal, ou escripto pn- 
Utcado, injuriar alguma auctoridade publica ou atacar algum dos seas 
actos, ou a fúrma dit governo, ou as leis do reino, ou negar ou pozer 
eu fluvíila os direitos da coroa acerca de matérias ealesiasticas, ou 
provocar qualijuer crime; 

E sendo summamente desagradável para o religioso animo de S. 
M. El-roi, que ante os tribunaes du seu reino hajam de ser conduzidos 
tfliDO reos imnislros da religião qne todos professamos ; e desejando 
ytr isso qne se empreguem lodos os meios tendentes a evtlar taes ex- 
Inaos, com os qunes nlo interessa a religião e soffre em sua consi- 
Im^a o clero: Manda, etc.> 

Hão se conlenlon o governo com a recommendação que fez aos 
frrildús do reino; mas ordenou ao Procurador Geral da Coroa que ex- 
aos magistrados do ministério publico, seus subordinados, as 
ithras ordens, para que, quando por parte de algum ministra 
ico fosse praticado algum dos factos incriminados nu artigo 
líT'."' do Código Penal, houvessem de promover sem demora a for- 
maçSo do processo competente, para que as disposições d'aquelle ar- 
tigo podessem ler execução. (15 de julho de 1862) 



Aproximando-nos um pouco da actualidade, apontaremos os três 
pruneiros artigos da carta de lei de 2 de maio de 1878: 

«Art. 1." A inslrucçSo primaria para o sexo masculino e feminino 
dÍTide-se em dois graus — elementar c complementar. 

«Art. 2,* O ensino primário elemeutar para o sexo masculino com- 
[st^ende: leitura, escripta, quatro operaçSes sobro números inteiros 
« fraccionarios, e elementos de graminatica portngueza. principios dO' 
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systema uietricu-decimai, iirincipios de desenho, moral e âmitnm 
chrUtã. 

'O ensino etenient;ir paro o sexo feminino comprehende .1$ maio- 
rias mencionadas n'este artigo, e os trabalhos de agulha necessatiii 
is classes menos ahastadas. 

I uQÍco. São dispensados dos exercidos da doutrina cArislá agwA^ 
les aiumnos que porlencftn a dijfirente religião. 

Art. 3 " O ensino primário complementar para o sexo mascuil» 
comprehende: 1." leitura e recitação de prosa e verso; 2." calligraphu 
e exercicios de escrípta: 3." arithmetica e geometria e suas applii} 
çõesmaisusuaes; 4."grammitica e exercidos dalingua portagtiezs: 
systema legal de pesos e medidas; 6." elemenlos de chront^logia. gn 
graphia e historia portugiieza; 7." desenho linear e suas applicj^ 
mais communs; 8.° moral e historia sagrada; 9," noções elemeutir 
de hygiene; 10." nições elumenlares de agricultura ; 1 !." canto cbori 
13." direitos e deveres do cidadão. 

§ único. O ensino complementar para o sexo feminino comi» 
heiíde as matérias desit;nadas nos luim. 1." a Q." d'e3le artigo, e iHt 
d'ísso os deveres de aãn de familia, e as prendas de bordar a ctite- 
tomar medidas, tirar moldes e fazer remias e flores. 

N3o fora opportuno, nera as proporções do nosso trabalhn pi 
miltiriam, que nos at);dançassL>mos a dar conhecimento do mu\l'~i f 
a respeito do assumpto d"esle capitulo se tem questionado, escriíih' 
discutido. Contenta mo-nos com oITerecer á consideração dos leitó» 
algumas indicações apresentadas por escriptores competentes. 
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com elle os cuidados da direcção religiosa. Nada snccedeu em França 
que a isto se assemelhe. A escola foi-se ergneodo sem o soccorro da 
egreja catholica; e é certo que sob o ensiuo do mesmo mestre est9o 
reunidas creanças de diíTerentes crenças. Parece^ pois, que o partido 
mais natural, mais digno, seria desviar da casa escolar, necessaria- 
mente profana, as lições da fé, mais verdadeiramente próprias da egreja 
oa do presbyterio, e mais eflicazes na boca do padre. É assim que as 
coisas correm nos Estados Unid os ; e é esta solução que mais cedo ou 
mais tarde teremos que adoptar em França ^» 

N este meio tempo aconselha o douto escríptor que se dè de mSo 
a questões irritantes, e somente se cuide de robustecer a escola. Quan- 
do esta apresentar signaes de vigorosa vitalidade, quando fõr evidente, 
quando os povos reconhecerem o proveito que se colhe das liçíies es- 
colares, ha de necessariamente sncceder que os próprios adversários 
renunciem ao ataque, e proponham um pacto de alliança. 

Robustecer a escola ... ^Em que sentido? 

No sentido de a tornar mais proveitosa. 

iQiiaes meios, porém haverá de conseguir este feliz resultado? 

Se bem havemos comprehendid o o illustrado professor do Collegio 
de Franca, eis aqui, indicados muito em resumo, os principaes meios. 

Uma das mais urgentes reformas, no ensino primário, é a do pro- 
vocar nas creanças o gosto da Uútnra, Para este fim é necessário que 
08 professores leiam e façam ler, em commnm, livros adequados, exis- 
tentes nas livrariasinhas das escolas, sobre educação e moral ; depois 
muita geographia: narrativa de viagens; descripçiíes de paizes remotos; 
historia n.icional e dos estranhos; escriptos de imaginação e de poesia : 
tiKlo escolhido com o mais fino critério, e tudo facilitado ás creanças 
para poderem ler nas suas casas. 

É também da maior urgência que se arreigue o eMtno de coisas^ 
em vez do ensino de palavras, que não nos apresentam a realidade dos 
objectos da natureza e da arte humana. 

É proveitosa, no mais subido grau, a educação da razão, que 
conduz a arredar a su|)erstiçlo, a penetrar a verdade, a não admittir 
senão o que pode demonslrar-se, e a formar uma verdadeira idéa das 
coisas, dos acontecimentos, e até dos preconceitos, dos defeitos nacio- 
naes.<Os que julgam, diz, o sr. Brèal, que o povo ha de ter mais bom 
senso, se o conservarmos na ignorância, fazem uma singular idèa da 

1 Quelquet mats sur rinstructiou publique en Franee. Par Michel Bréal, 
profetsiur au CoUêge de Franeê. 1873. Troisième édítion. 



oossa razão, A raziSo, do mesmo modo que todas as outras faculdades, 
necessita de ser auxiliada por aquelles que nos precederam na vida, 
necessita de ser auxiliada pelo uso.> 

No que toca ao professor, è uecessario que elle esleja armado com 
os Cúahecimitutus da sciencía pedagógica, a qual consiste no complexo 
de observações e preceitos devidos á experiência dos melhores mestres 
na direcção do eusioo. O professor não é somente mestre de escrípta 
e de calculo, deve ser também o educador dos seus discípulos. Deve 
ter cootiecimeuto da historia do seu paíz, e das necessidades da popu- 
laçSo no meio da qual vive. Deve saber a historia do ensino elementar, 
das lacunas que cumpre encher, a fim de poder acudir ao que mais 
urge no ensino'. 



Uni homem de Estado, que o sr. Erailio de Laveleye qualifica de 
eminente, e como tal é reconhecido não só na llalia mas em toda a 
Europa, o sr. MingbeUi, tem occasião de tratar na sua notável obra 
— O Eslado e a Egreja — a questão de saber, se deve ou nSo ser en- 
sinada 3 religião nas escolas primarias publicas, e maiormente n'aqael- 
las que recebem maior numero de creanças. 

Com a devida fidelidade vamos reproduzir o seu modo de pensar 
a tal respeito: 

c A ausência das lições de religião parece, em verdade, um vicio 
capital, bem próprio para destruir quasí inteiramente o bom eíTeilo 
dos outros primeiros elementos. Em um paiz onde ha uma só crença, 
acaso hesitariam os pães de familia em entregar seus filhos a um en- 
sino seco e árido, destituído de tudo o que peneira nas tenras inteUi- 
gencias para depositar n'ellas o gérmen do bem e dos sentimentos mais 
nobres da alma. Um pae comprehenderá uma tal exclusão nos paízes 
onde lia grande numero de seitas; mas admiltil-a — ha menos facit- 
menle, se não existir senão nm culto. E todavia, se o Estado é incom- 

> A pedagogia é O coahecimeDtodos priocipiosque predidum á edui^ação dis 
creanças, e dos meios que convém ehipregar. — Charbonneau. Trad.port. 1882. 

Se o ensino ú uma ^rte, dev«, como (odas as oulras, ler os seus preceitos, 
assuas regras. Upiíiião cilada nos — Aponlamentus de \ia3em jo^re educáçàút 
ensino, do sr. Aliiino Coelho. 

A pisda^ogia é o conjunclo dos princípios que presidem à educação dat 
creançaí e das leis que sobre esses principias se formam. 

Elementos de pedagogia para. servirem de guia aos candidatos ao magistério 
primário, coordenados por Grai^a A/prnxo e Henrique Freire. 1883. 
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peiente, como penso, em matéria de religião, não tem mais direito para 
fazer ensinar o cathecismo, do que a theologia; sendo applicatel aos 
districlos e ás coinmuoas o que se diz do Estado.» 

Ao pensamento do auctor acode, muito naturalmente, o exemplo 
da America do norte; e a esse propósito assim discorre; 

«LíS o sentimento religioso está tão diffundirto quanto é profundo; 
e com tudo, as escolas primarias, á excepção das mantidas pelo clero, 
ii3o ensinam a religião. É, porém, certo que se tomam precauções que 
merecera ser notadas. Em primeiro logar, não se eucontra nos livros 
escolares coisa alguma que faça nascer a incredulidade, ou o despreso 
da religião; sendo os textos elementares revistos e expurgados, até de 
commum accordo com os ministros dos differentes cultos. Em segundo 
logar, no quadro das lições quotidianas reserva-se sempre um rasoavel 
e.sparo de tempo, destinado para os que querem instruir-se na religião. 
Alem disso, nas escolas ba salas dispostas para esse ensino, providas 
de toda a mobitia necessária para facilitar o exercício do encargo dos 
ecciesiasticos, e dos mestres que as famílias escolhem, ou dos que teem 
jurisdicção nos districtos e s3o delegados para o ensino rta religião. 
São os pães de família quem declara, se querem que .seus filhos assis- 
tam a essas lições, e qual communhão devem seguir. Em summa, nas 
escolas livres, que correspondem ás nossas escolas eommnnaes ou pri- 
vadas, não é obrigatório o ensino da religião: mas o estado o favorece 
por duas maneiras: uma negativa, não ensinando coisa alguma em con- 
trario; outra positiva, facilitando por todos os meios, na própria escola, 
a instrucíão religiosa da creança, tal como o pae de familia declara 
que se lhe dê.» 

Merecem atienla ponderação as observaçfíes que o anctor faz, 
a final, comparando os estilos americanos cora os dos paizes latinos da 
Europa : 

«Comprazo-me, diz elle, em observar a imporlaucin ottrcma da 
parte negativa no papel representado pelo Estado: consiste om fazer 
respeitar pelos mestre* dos outros ramos de ensino a roIi|TÍ'io, em ge- 
ral, e cada confissão em particular. Mais vaie isto do que o ensino 
dogmático, sem graça, material, hesitante, que não fall^ ft intíilligcncia 
nem ao coração, qual é o professado na maior parte das escolas d'este 
lado do Atlântico. Se as creanças, com o seu juizinho claro, percebem 
que o mestre não dá grande e verdadeiro valor ao rpm pstíi explican- 
do, basta isto para sufTocar no seu espirito o gérmen do seniimento 
religioso, e talvez para determinar o procedimento no fninro. em sen- 
tido opposlo ao que se tem em vista no ensino da re'''^''io, 



«Se nas escolas âa America não se ensina expressamenle a reli- 
gião, deve considerar-se que não importa isso bosliliilade nem des- 
prezo, mas sim um preito ás idéas e aos sentimentos da familia, e ao 
mesmo tempo a expressão do respeito para coma liberdade individual*.* 
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Desejamos reunir a maior somma de elementos para o estudo do 
assumpto deste capitulo, e por isso vamos ainda recolher outros tes- 
temunhos, de diversa natureza. 

O muito discreto e acreditado De Gerando, no seu escripto: Curso 
tiormal Aos professores de inslnicção piimaria, tratou a questão de sa- 
ber, qual 3 verdadeira parte que o professor de inslrucção primaria 
deve tomar ua educação religiosa dos seus discípulos, e a marcha que 
deve seguir. Expondo a sua opinião, diz elle que o primeiro passo a dar 
é o de certitícar-se, se os seus discípulos pertencem todos a um culto, 
ou a cultos diUerente.''. Neste ultimo caso cumpre-lhe indagar 
qual é o culto em que desejam educar os seus flilios, (Lei franceza 
28 de junho de 18S3, artigo 2.') 

Dirigindo-se aos professores, assim llies falia: 

•É preciso não perder nunca de vista, que as creanças devem 
ser consideradas, a lodos os respeitos, como um deposito que nos foi 
conSado pelas suas familías, e qae, recebendo este deposito, coatrai- 
mos a obriguçSu de cumprir fielmente as condições que nos impõem. 
Trairíamos a coníiança que os pães depositam em nós, se os illudis- 
semos em um dos objectos mais escenciaes e mais sagrados, como ã 
a educação religiosa dos seus tilbos. Desvial-os do culto que seus pads 
professam seria uma falta grave, porque lhes faríamos perder parte 
d'aquella auctorídade moral que lhes cumpre exercer sobrt* os setis 
próprios filhos; allerando-se assim para o futuro a harmonia das rela- 
ções intimas que devem existir entre os membros de uma mesma fa- 
mília. O prnfessur, sejam quaes lorem as suas convicções pessoaes, 
deve mostrar um respeito absohilo pela fé religiosa de cada um dos 
discípulos que admitle na sua escola. Não se deve deixar dominar pelo 
espirito do pruselytismo; desconfiando, pelo contr;irÍo, do seu zelo a 
este respeito, e algumas vezes, até, dos conselhos que lhe derem. 
Quanto mais absoluto for o império que tiver sobre o espírito das 
creanças, menos perraittído lhe será o abusar d'elle.» 



' VÈtat et VÊglisc, par L. Mlnghelli difpulé, ancien ministre du royaiime 
dltalie, Iraduil de Titalíen par M. Liiuis Bourguet ei ptécéàé d'une Introdu- 
cttOH, par H. Êmile de Laveleye, 1882. 
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Nio se esquece de recoinmendar : «Onaniin o professor liver oa 
saa escola discipalos que professem cultos dilTerentes, deve absler-se. 
quanto si-ja possível, de dar mais preferencia a uns «lo (|ue a outros, 
oiaDifeslando sempre ama affeiç3u egoal para com lodos.i 

Parece-nos conveniente offerecer í poniJeraçao dos leitores a dis- 
posição de unia recente lei franceza, relativa ao ensino secundário de 
meDÍnas : 

«O ensino religioso será professado, a pedido dos pães, pelos 
minislros dos difíerentes cultos, no interior dos eslabelectmenlos, e a 
horas diversas das aulas. 

tSerSo approvados pelo rainiátro da inslrncçSo publica os mi- 
lustros dos difTerenles cultos. 

•NSo resiflirSo no estabelecimento.» 

E a lei prnmtilKada pelo presidente da republica franceza em 21 
de dezembro de IHHU, depois de discutida e votada pela camará dos 
deputados e pelo senado. 

Tove por fim crear. com o concurso dos depart;i mentos e das 
coramunas. estabelecimentos destinados ao ensino secuotiario de me- 
DÍDas. 

No anuo de IH79 pn)feriu um nniave! discurso na camará electiva 
portni^eza o talentoso deputado Itodrígnes de Freitas solirc imttrucçSo 
publica. 

Ao fallar das scií^ncias naturaes, fez sentir a necessidade de um 
bom compendio para o respectivo ensino, considerando-as como indis- 
pensáveis para o desenvolvimento de todas as industrias, e como fonte 
de conhecimentos positivos, próprios para saiisfazer a natural curiosidade 
das creanças c do homem no eiame do universo. 

<E alé (disse elle) sob o ponio do vista reli^io^o n^lo posso deixar 
de preferir as scieocias physico-natnraes ao cathecismo pnra o ensino 
da8 creaoc^s, Que podem estas comprehcnder acerca da Trindade, da 
locamaciio, da Virgindade de Maria, da Divindade de Cliristr), e de todos 
Os dogmas que foram objecto de lon);os tratados ibeolo^ii-os e de se- 
culares discnssões nos concilias? Qual quer qne seja a religiSo que se 
siga, ha de comprehcnder se que, mais ilo que as palavras dn cathecismo, 
fatiam de um entendimento sobre hjmano as obras da natnre/a... 
S9o grandes as obras do sentimento religioso: grandes na vida publica 
e na particular; mas u calbecismo não o pode desenvolver na puerí- 
cia; enteodem-uo os sábios da thcologia, mas d3o o podem decifrar 

6* 
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as crean^as. Alj^'uin3s verdades das scieocias naturaes, positivas e 
claras, prestariam melhor a esse Om, Qual é o ceo ureado pela ima- 
ginação do^ puetas ou de fundadores de religião, que eguale o crcado 
por Deus, c dtscoberto pela scieueia? Que é o primeiro a par desie. 
era que nxislum eslrellas tão afastadas de dós que a luz delias gasla 
talvez séculos para vir até á terra? E o reino vegetal quantas oiaravi- 
llias nau encerra? Uma simples Qor não pôde dar logar a iustrnc{3o 
religiosa mais coiuprehensivel á infanda do que o catliecismo? Para que 
sobre cairegar-llies o espirito com o que ainda não podem compre- 
bender?» 

Um grande escriptor francez, o sr. Victor Cberburlliez, applauda 
a disposição da lei que em França liberta o professor primário da 
fiscalisação de parocbos, e da recitação do catliecismo aos seus atuai- 

DOS. 

Parece-Ilie irreprehensivel esta disposição da lei. «Quizeram dis- 
pensar o prtjli'Ssor — ou da obrigação de ser ortbodoso, ou do penoso 
e até repugnante dever de ensinar ofTicialmente uma religião em qoe 
Dão crõ em parle, ou oo todo. O ensino do dogma é da coiupeteacia 
do cura, ou do jjastor, ou do rabino; não pertence á escola. 

• Mas a escola deve offerecer asylo ao ensino religiosu. Com ra^ 
introduziu o senado na lei este §: tA pedido dos pães, poder;Í o coa- 
selbo departamental auctorisar os ministros dos diíTerentes cultos a dar 
a instrucção religiosa nos locaes das escolas, nos domiittios, dias feria- 
das, e uma vez por semana á saida da aula da tarde. u Mas uão fui ado- 
ptada esta pi oposta do senado pela camará dos deputados, e ficou âeudo 
lei que o enúuu reliuioso seia dado fura dos locaes da? 
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ças religiosas, melhor será que esles n3o venham á escola primaria a 
dissolver laços para cuja substituição nada está preparado '.■ 

Rercordemos o qne se iê em oulro tratado de pedagogia. 

F-illando da inslrucçao religiosa, diz que a tarefa do professor se 
reduz a ensinar: 1." o cathecismo e o Evangelho; 2." a historia sagrada. 

No que toca ao primeiro ponto, cumpre ao professor ler sempre 
na consideração, «que n3o deve ingerir-se em esplicações dogmáticas, 
senão quando isso lhe seja absolutamente necessário para fazer com- 
prehender sufacieotemente o sentido lilteral, único objeclo do seu ensino. 

«A historia sagrada deve ser ensinada como qualquer outra historia ; 
mas nos pontos dehcados de religião e dos seus dogmis. devd usar 
de tacto e reserva, absleodo-se de explicações e desenvolvimentos pura- 
mente dogmáticos.* 

Entende que o principal cuidado do professor deve ser o de «desen- 
Tolver nos seus discípulos o sentimento religioso, de elevar o seu co- 
ração e o seu espirito para Deus, de enchel-os do seu amor, n'uma 
palavra, de dirigir a sua educação religiosa*.! 

A falta do ensino moral e da educação religiosa, apreciada em um 
escriplo sobre pedagogia: 

«É á falta deste ensino moral, d'esta educação religiosa que os 
mancebos, ao enirar no raimdo, depois de concluídos os seus estudos, 
poucas vezes satisfazem ás condiç5es que a sociedade exige d'elles. — 
Não se apresentam preparados nem para a vida social nem para a da 
família. — Os estabelecimentos públicos forneceram-lhes, é verdade, um 
pouco de ensino, o menos possível: mas nada fizeram relativamente á 
sua educação.» 

Merece ser meditada a de3cripç3o dos resultados da apontada falta 
de ensino moral e de educação religiosa, taes como os pinta o escripto 
que estamos compulsando: 

«Donde resulta que: maus hábitos, contrahidos no commercio dô 
camaradagens, quasi sempre fecundas em resultados funestos; falsas 

' Elfmmtos de pedagogia para servirem de guia aoi candidatos ao magis- 
lerio primário, caordertados por G. AlTreixo, e H. Freire, mb-impeaores de en- 
titu) prtmurio, 6." eâii^o, iSSi. 

* Michel Ckarbonneau. Curso ihforico e pratico de pedagogia. 

Nova ediçSo portngnrza, segundo a it.' franceza de tSS2;Tey\slie correcta 
por J. J. Rapei. Traducção de José Nicolau Raposo Botelho. 1883. 



idèas kerca do ftiloro, das deveres, áas grandes Inctas dli vidi, t 
icem de Deos: disposições consUates. teodeodas prommcúdas pm 
caluniDiar e deoe^r tudo, para oaáa ter de respeitar ; arrúguKia or 
soliU, sempre o lemnu de Danton — audada e sempre amdaaa—. 
atrerioteotús, oosadias pasmosas sempre dispostas e promptas a bak- 
qMar todas as barreins da iDoral e do respeito: são os 
imdoaiiiiaDles da maior parte destes joTeDs, afastados cedo da 
Sa. oa mal guiados, oio reprimidos nem disciplioatios, não 
■ fubonliDar paixões, a dominar-se, a cooqoisur a eoergia da 
■Ml educados emfim*.* 



Atteoda-se a qae neste capitulo Dih) poi£mo$ a mira en fiur 
dootrina, mas sómeale em habilitar os estudiosos para podemn ç» 

siderar o assumpto sob os seas aspectos ditersod. 



Veja — Ljfcau. 

Tomo Tm, pag. 90 a 133. (Noticia liisioriaMegislativa desde ISX 
a 1853.) 

Quando a» ordem aiptiabetica vier de doto a palavra — U/eem— 
abriremos dovo capitulo oom a mesma inscrípção, para dos occaparmos, 
em CDD^naaç.io, com as notkias rdaliTas ao período de 1854-1861. 

SB. No citado tomo tíii, de pag. 13.1 a 155. dêmos al| 
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ENSINO VKTBRIKARH) 

Veja: Escola Veterinária, tomo v, 362 a 368; vi, 37|; vii, 1^4 a 
t58; IX, 30 e 31. 

Veja adiante o capitulo Escola Veterinária, onde apontamos o que 
pertence ao período de 1S54-186Í. 

ESCOU AGRICOU 

(Simples indicação) 

Pela carta de lei de 22 de junho de 1880 foi auctorísada a creaç3o 
de nma escola agrícola, destinada a educar e a tornar aptos para os 
trabalhos agrícolas e induzirias correlativas, os menores nas seguintes 
situações: 

I ," Os menores que, por vadios e mendigos, forem postos á dis- 
posição do governo, na conformidade dos artigos 256.° e 260." do có- 
digo penal ; 

2." Os menores expostos, abandonados e desvalidos, a cargo das 
juntas geraes de districto ou de outros corpos administrativos, cuja ad- 
missão for por estes solicitada, mediante a retribuição fixada pelos re- 
gulamentos ; 

3.° Os menores desobedientes e incorrigiveis, cuja admissão for 
requerida por seus pães ou tutores, e auctoridade judicial, conforme 
o artigo 143." do código civil, também mediante a devida retribuição. 



A carta de lei marca a preferencia que deve dar-se aos menores 
da 1.' classe, sobre os da 2.' e 3.', em quanto á admissão, — e ao mes: 
mo tempo determina que os menores da 3." classe possam permane- 
cer no estabelecimento, além do tempo marcado no referido artigo 143.' 
do código civil, pelo maior que for fixado nos regulamentos. 

Begula 3 tutela nas dílferentes hypotheses; e dá aos juizes de di- 
reito a faculdade, em attenção a circnmstancias attenuantes, de deixar 
de condemnar em prisão correccional os menores vadios ou mendigos, 
pondo-os desde logo á disposição do governo. 

Auctorisa o governo a fazer os regulamentos e a providenciar so- 
bre a organisaç3o e regimen da escola agrícola, seguindo o exemplo 
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dos paizes oode existem instituições d'esta natureza. — e bem assai 
aactorisaram a despender, para compra de terreno e sua aproprii^ 
á escola agrícola, as sommas necessárias, tiradas das sobras dasdi& 
pezas do minislerio do reino no aneo económico de 1879-1880. 

No que toca á dota^^ão da escola, consigna-lhe 2 por cento sobtt 
os prémios das loterias, deduzidos dos 15 por cento do respeclivonh 
posto do sello, fícando s6meule reduzida f/i por cento a quota tpei 
sauta casa da misericórdia de Lisboa recebe do dito imposto. 

3Á no tomo xi, pag. 383 o 386, alludimos a esta escola, e jfe 
apontámos o relnlorio sobre os trabalhos executados e as despezns (nSii 
por conta da escola agrícola, de reforma, desde abril de 1880 a oulaín 
de 1882. 

D'esse relatório aproveitaremos agora as seguintes notícias; 

■Para formular a lei de li, de junho de 1880 mandou-se dbdri 
inquérito nos districlos de Lisboa, Santarém, Beja, Évora e Portal^ 
sobre as propriedades que poderiam ter as condições requisitadas pw 
a ínstaliação da escola agrícola de reforma. 

■Tendo-se tomado ao principio como modelo a escola de Bu^ 
solcde, em tudo, indicou se a área da propriedade de 200 a 300 ht- 
ctares; mas em breve se recouheceu que valeria mais que a área Eb9 
de 700 a 800 Leclares, com agua abundante e salubridade para a a 
lenia. 

«As informações colhidas sobre este assmnpto pela direcção gen 
de administiação politica e civd do ministério do reioo, forneceranil 
commisaâo nomeada em âS de novembro de 1879 elementos para eso- 
Iber a propriedade qtti* mais lhe agradasse, qne foi a da Abruntieia 
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^llb'|pira obras, da dotação qne a lei lhe destinava, foi nomeada, em 
r pwlarU de 9 de março de 1881, uma uommissSo encarregada de es- 
I ludar: 

I.* A estrada que pomsse a hunlade em commiitiicnçSo com a 
estaç3o de Sanla Eulália no caminhi) de Terro de leste: 

i." As ediScac^^s coloniaes para alojamento do pessoal iiccessarío ; 

3." As edilicações ruraes. 

4." Finalmente, um plano de cultura ou aproveitamento agrícola 
dl propriedade.* 

D'a(|ui |>or diante occupa-se o relatório em dar conta dos diversos 
trabalhos tjue se fornm fazendo, e das despezas qae occasionaram: o 
qoe está fora da natureza especial do nosso propósito. 

O que, porúiu, nos interessa è entrever a occasíSo em que a es- 
cota possa entrar eni exercício. Felizmente o relatório diz no ultimo { : 

■Ató 15 de agosto de 1883 podi-rSo estar completos lodos os 
ediScios necessários para poder fuacciotiar a ei^cola agrícola, e lermi- 
naodu oessa época o arrendamento, os trabaltio:^ agrícola» podem des- 
de logo executar-se em toda a herdade. ■ 

UB. Vimos, ha pouco, qne se t<jtnara para modelo a escola de 
Correcç^ de Rnysselede. 

Vejamos agora as interessante.^ noticias qne a respeito de lal as- 
bbelecimento deu Fradusso da Silveira, «c visu. 

Cuin a crea^ão desta escola acudiu-se a uma grande multidão de 
rqnes que se perdiam nas prisí^es e nos depósitos de mendíriíl.ide. 
Sram cerca de trinta mil os infelizes n'este caso, isto é, em risco de 
CompleU perdição, quando a lei de 1848 foi promulgada. 

Tem a escola de Kuysselede uma área de 127 hectares próxima- 
HKOte, comprehendendo tiabitaç'')es para o director e empregados, — 
para secretaria e escríptorios, aulas, dormitórios vastíssimos, refeitó- 
rio para mais de SOU alumnos, enfermaria, grandes salas, cozinha, tudo 
ntiito claro, limpo e bem ventilado. 

Ha casa de banhos, tanque de natação, otlicinas de diversos olfi- 
cios. 

Em um dos ângulos ha uma capella, e a prisão celhiKir. que serve 
em casos exlraurdinahos, quando é preciso punir alumnos por faltas 
graves. 

Fradesso da Silveira descreve também o que vira nos edifícios da 
|ranja — contigua á escola; e vem a ser: 

Casas de habilaçãii dos chefes de cultura e dos guardas ; caval- 
Uríça e suas dependências para treze cavallos ; uma abegoaría para 




vinte e quatro vacas; gallinheiros; acommodaçQes especiaes e mnilo 
notáveis, para o gado suído e para o lanígero; depósitos de carvão e 
de material agrícola; celleiros; cisterna para estrume: todo eoiflill 
quanto para uma granja modelo se pode requerer. 

Horário: Nove horas e um quarto de trabalho por dia; duas de ' 
ensino e exercícios religiosos, instrucçSo, leitura e conferencias; unu 1 
hora de esercicios gymnasticos e manobras; três quartos nas três re- 
feições; meia hora para orações, abluções, arranjo de casa e cfaami- 
das; uma e meia para recreio e movimentos, e nove para descanço. 

Transformação de terreno : Estavam em deplorável eslado as terras , 
quando se organisou o estabelecimento; mas eslSo hoje em optimis 
condições, por effeito do trabalho dos colonos, só excepcionalmente coad- 
juvado por gente de fora nos serviços que exigem o emprego de maior 
força, ou especial conhecimento de certas praticas agrícolas. < 

Vina especialidade interessante: 

Não se força a vocação dos alumnos nas escolas de correcção. 
Alternativamente se empregam em vários trabalhos, e deixa-se depMs ' 
ao arbítrio de cada um continuar no exercício d'aquelles para que » 
acha mais habilitado. Assim, em quanto este se applica aos serviços 
do campo, propriamente ditos, dedíca-se aquelle a cuidar dos gados, 
am emprega-se nas ofEcinas de construcçao e reparação de raachinu 
e utensílios agrícolas, outro nas industrias agrícolas, ou nas accessorill 
que o estabelecimento mantém para satisfazer as necessidades da sal 
grande população. Os que sentem vocação para a vida do mar p agMl 
á escola ( 



SSGOU-ASVLO DE S. PKDRO EM ALCAITTARA 






Foi fundada em 29 de junho de 186S, como um monumei 
vantado á memoria de el-rei D. Pedro v; e por este honroso niolm 
nos pareceu conveniente mencíonal-a desde já, com quanto seja pos- 
terior ao período de 1854-186!. 

Tem por fim esta recommendavel instituição ministrar, em exter- 
nato e gratuitamente, ás creanças pobres da freguezias de S. Pedro em 
Alcântara (concelho de Belém, dislricto de Lisboa), — ministrar, diíe- 



' Estudos. Por Joaquim Henriques Fradesso da Silveira. Ettvdo ti. O a^ 
timo ogricola na Bélgica. 
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meu, e<Íucação moral e ínstnicçSo do t." grau, e bem assim, repartir 
DOS dias de aula por certo Duniero dos alunmos mais pobres uma re- 
■.'feição sadia e sutOcíeiíleoiente abundante. 

Pelo decreto de 30 de março de 186.1 foram approvados os esla- 
tDtos da Escola-Asylo; com as seguintes clausulas: 

1.' Qu« a escola ficava sujeita á inspecção e fiscalisaç3o das aa- 
eloridades competentes, assim administrativas como lltlerarías, na con- 
lonoidade da legislação em vigor. 

2.* Que a esoilha dos professores devia recair sempre em pessoas 
kgahneate habilitadas com liiulo de capacidade. 

Três são as classes ilos alumaos admitlidos na Escola-Asylo: 
1.* A dos alumnos que, além do ensino, recebem uma refeição 
■os dias de aula. e trataiuento em suas doenças; 

2.* A dos que rt!cel<em simplesmente u ensino, e tr.itatneiilo nas 



3.* A dos quo recebem o ensino, pagando por elle uma raensali- 
de 400 réis. 

I Para as duas primeiras classes tudo é gratuito, sondo unicamente 
pdmiltitlas creaiiças pobres, que nas suas doenças sSo tratadas por 
(BODla da Escola-Asylo. 

I O producto das mensalidades— pelo ensino — destina-se, em parte, 
najDdar as despezas da refeição, e em parte a gratificar os profes- 
sores, quando os ahimnos de aigiim.is das primeiras classes alcançam 
approvação em exame publico e ofBcial. 

No relatório de 29 de junho de t8G8, que temos á vista, encon- 
Inmos a expressão do conicnlamonto com que a commissTio adminis- 
fftntÍTi reconhecia o esperançoso cslado da escola, e apre>entava esse 
-^Mis exemplo como estímulo para que instituições idênticas fossem creadas 
cm outras localidades. 

•Que o exemplo da esoila-asylo de S. Pedro em Alcântara fdizia 
a commissão) luctando com mil dilficuldades. saindo do nada, c hoje 
Tiveodo já quast de sua vida própria, sirva de estimulo para n'oulras 
localidades se levantarem estabelecimentos d'esta natureza, porque n'um 
paiz livre como o nosso, e sequioso de progredir no verdadeiro cami- 
nho da civilisação, ninguém deixará de correr ao apello de uma tão 
. prestimosa idéa.» 



— 92 — 

Entre as variadas causas da cessação de frequência dos alumnos, 
vemos apontada como principal o emprego prematuro d'eltes em tra- 
balhos de aprendizagem de officios. N'este particular è muito judi- 
ciosa a ponderação que a commissão administrativa apresenta: e vem 
a ser: 

(Débeis creanças na edade de nove a dez annos, na época ea>j 
que o trabalho, em logar de auxiliar — tolhe o seu desenvolvímenlol 
physico, são roubadas pelas oíliciuas á escola, a troco de um mesqui' ' 
Dbo 6 insígniflcante salário, Prejudicadas na saúde e robustez, mais •< 
s3o ainda na educação, que, além de incompleta pelo tempo, é em 
breve inutilisada pelo esquecimento. j> 

É muito de notar, com referencia ás três classes dos alumnotJ 
que, proporcionalmente, apresenta menos faltas de frequência a 1.M 
classe; sendo isto devido á circumstancia de terem uma refeição asS 
creanças que u'ella se comprehendem. ' 

Revela islo que é grande a miséria das famílias d'essas creaocas.. 
e 3 tal ponto, que a refeição é um attractivo de frequência á escola I &r\ 
genhosa foi pois, sobre ser benéfica, a lembrança de offerecer unia re- 
feição aos alumiios mais pobres: afora o tratamento, por conta da M^ 
cola, dos da 2.' classe em suas doenças. j 

No annno lectivo de Í86S-1809 subiu a refeição distribuída M] 
dias de aula a 5:59:! rações, saindo o preço de cada uma a 3S,3 réis.t; 
figurando na despeza em 196i9S35 réis. 

No anno económico de 18C9-I870 sairam da escola 32 alumnos. 
É curioso o destino que tiveram, ao relirarem-se do ensino. — 7 sairaaj 
para fabricas; 7 para differentes otBcios; 3 para o commercio; 1 puH 
servente de pedreiro; 1 para o arsenal de marinha; 1 para a Casa Pia;: 
2 para outras escolas, por mudarem de domicílio: 1 para estudo sOr 
perior ao da escola; 8 com destino ignorado. 

Do relatório de 29 de junho de 1870 vemos que diminuiu a verbl 
da subscripção mensal. A verba de receita em que a commissão id- 
ministraliva depositava maior confiança, era a do juro das inscripc^fies 
qne a escola tinha ido adquirindo desde o principio, cujo valor nomi- 
nal era então Já de il:500|?000 réis. 



Em 29 de junho de 1871 expressava a commissão administrilin 
a convicção, muito HsoDgeira, de que a não existir a Escola-Asylo, fl- 
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Dos alumoos que se ausentaram da escola, 3 Toram para Fabricas;; 
4 para ofiicios; 1 para raarç.ano; I para a Casa Pia de Lisboa ; 2 psni 
a escola do Ri'i; 3 para iiieslras; ti para outras escolas; i mudarui^ 
de domicilio; H deslino igaurado ; por falias, 12; expulsos 3 ;raUecilloi] 
2. Total 60. I 

Dos 47 alumnos que se matricularam, eram analithabetos 26 , OK 
obeciam as leltras 17; sabiam ler 4. 

Os dias de aula no aano /eclivo foram 23'j. 

Sendo, em geral, pobres os pães dos alumnos, nSo podem presdn* 
dir do auitilio d'estes para sustento da familia; sendo por isso forçt^ 
dos a tirar os filhos das escolas, para os empregarem [);is fabricas 
em ofriãos meclianicos, antes de se completar o ensino. á 

Assim mesmo os alumnos sempre Gearam com alguma ínstruGc3<V'] 
receberam socorros médicos e pharmaceuticos em suas doenças, a M^ 
dos mais necessitados gosaram a refeiç3o competente. 

Não iremos mais por diante. Julgamos ler apontado com segaranci j 
os indispensáveis elementos de informação a respeito da Escola-Asjfte. ' 

Por diverso teor, mas no mesmo sentido quo nós, deu o sr. CÕsU i 
Gooldophim uma desenvolvida ooticia d'esta escola no seu interessaaU ' 
escrÍpto~vl Associação. Historia e desenvolvimento das associações porlV '• 
guezas, — Para esse escripto remettemos os estudiosos. 

Esqueceu-nos dizer que todas as coramissijes admioistralivas h 
elogiado o zelo e intelligencía dos professores da Escola-As 



ola-Asylo. 
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KSGOU ctsjtL nminto 



Nk crea(Io d'esU mcola fei o ir. Cud 
Ribciío um grande serviço ao paú.eqiuado 
outros urriços iiSo tiveste para twieoer t 
eitiiua e can»iilKrit(lo publica, bastava eila, 
pan lb'a tcruigear. . . 

Bolitim GtTfd <U liutr. PvU. 

De am bello eitraclo 'Ias aclas da «Associação Promotora da Eda- 
íaç3o Popalar», devido á elegante penna do sr. António da Silva Tullio, 
nprDveitaremus dois coropt-ndiúsos euuiiciado.s, que minislr.ini segura 
oolicia da rumbçlo da Escota Caiai Rilfpiro. e das circumslanrias espe- 
úlisâimas i|ue luruaram recoiumendavel, desde o príiicipio, esto sympa- 
Èico iostituto líuerario: 

«Na asseitililõa geral da Associaçàa Promotora da EiUicaçÃn Popu- 
lar, do dia 19 de fevereiro de 1850. foí lida uma carta do sócio Josft 
Hiría (lu Casal Aibeiru, dirigida ao presidente eíTectivo António Feti- 
ÕHK) de Castillio, oíTerecendo o donativo de 10:000|9(XK) réis, em íos- 
cripçOes de 3 p. c, para a fuiidacSo de uma escola de meninas, qae 
perpelaassu, c-iído biamíuilora de Ião phil.in trópica Associação, a me- 
■ária de sua mãe, a ei"*. sr.' D. Maria Meoriqneta do Casal Ribeiro, 
rmiiemente Tallecida sem testamento. 

«A aiísembléa. depois de mandar iiuo se conMgna.^íte na acta 
iíMIoeUa sesa^o, uui voto unanime do agradecimento ao socin quf> llto 
leaeiMao donativo bavia feito, resolveu que o presidente fosse encar- 
Kgado de responder i carta do beneQco doador, louvando-lhe n3o sá 
a ofliDrla, mas a doutrina que na mosiiia caria expendia acerca da ín- 
tnlo e deveres da associação'.» 

Seria lástima, e grande lástima, qno a correspondência entre dois 
bomen^ tào dislinclos Qcasse escondida no arcbivo de uma assocÍaç3o, 
por mais pieslaule que uata fjsse. 

Feliziuente, puréoi, viram as duas cartas a luz do dia, graças ao 
geoeroão e dedicado animo de um sócio, que de si deixou nomo apre- 
ciável. 

■ Oa A$toeiação Promotora lia Edw:ação Popular d^mos m conveDÍenha no- 
ãàa tu Umm X, ^. 213 a 221. 
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A continuação do extracto vae dar-nos conhecimento do modo por 
que foram reunidos e impressos os dois preciosos documentos: 

«O sr. Castilho, desempenhando-se d'este encargo, tifo cabal, e 
esplendidamente como da sua sciencia e sollicttude se esperava, quiz, 
kobslante, submetlerá approvaçãoda assembléa geral reunida em 12 
março. 3 resposta que ia enviar ao sr. Casal Ribeiro. 

iAcabada a leitnra, muitas vezes interrompida pelos applausos do 
jltlâitorio, o socío Manuel José Mendes pediu auctori^ação para mandar 
imprimir estas duas cartas, á sua custa, revertendo a favor do cofre 
da associação o produclo que da venda se podesse haver. 

tFoi logo acceita esta proposta, com os devidos agradecimentos ao 
sócio proponente, a quem a associação deve já outros auxilios e actos 
de bisarria desde a sua fundação, que prínclpalmente se lhe deve. até i 
ao mais oneroso dos cargos administrativos, qual o de thesoureiroe I 
pagador que actualmente exerce'.» 



l 



Com toda a raziio foram publicadas estas duas carias, pois que 
n'ellas se encontram excellentes enunciados, qne bem quizeramos re- 
produzir aqui, se a necessidade de ser breve nnl-o permiitisse. 

Reslringir-nos-hemos a registar uma passagem de cada uma du 
cartas, como amostra dos primores de linguagem e de pensamento qw 
as recoainienda á nossa admiraçSo. | 

O sr. Casal Ribeiro (hoje conde de Casal Ribeim), offerecend^ j 
em nome de sua m3e, os meios precisos para fjne a associação ft» 
dasse uma escola de inslrucção primaria para o sexo ft>minino, dtua; 

«Se pode haver escolha entre as obras que inspiram a raridade ] 
verdiídeira, iUuslrada, e sem ostentação, como etia (snn mâe) n sabil j 
sentir e praticar, a primazia compete á escola. A esmola conforta ia- \ 
digentes; o hospital sara enfermos; o asylo recolhe inválidos; mas a I 
escola iiislrue, moralisa, prepara uma geração melhor e mais felii; 
desvia das tentações do crime pela iniciaçlio do trabalho; amenisa ot 
Iaviiii!s mnteriaes pelo desenvolvimento da iniflligencia; fortalece « 
bons instittctos inspirando a consciência da dignidade. Para o? naits 
bseparaveis da desegualdade das condições sociaes, males contra u 

• O Extracto coDli^in outras notícias a refpeilo da ABSoeiação, 
Do aiino de 1858 para o de ISSQ passara um saldo de 448j!;;í00 réis. Eita- 
vam abiTlas, c wra grande frequência, duas escolas dp nitíninas, e umi J' 
lucoiíios, establccida provi sor iamcnle por offerecimooto do thesoureíro ítufiA 
Sosf Mendes, na secção Glial do seu Collegio artistico-commereial. 



quaes nenhuma plillosophia ronsegaia ainda descohrir sy^tema i)r cura 
radica], a escola é o mais salutar do.^ meias hygienicos. A escola è mais 
que temedio — é preservativo.» 

Aolonio Feliciano de Castilho (depois risconde de CaMlItio). que- 
rendo pôr em relevo o grande serviço qoe o sr. Casal Biheim pres- 
tava na fúnd»ç9o e manutenrilo da escola, assim se expressara; 

lila um homem na antiguidade, com (piem sempre me prendcn 
nm particrdar aflecio ; é Plínio o moço. Poeta como nós, orador como 
V. Ex/, homano, emprehendcdor, devolo do futuro como nós também ; 
elle, o dilecto de Trajano, se vivera hoje, e Tosse, como nSo podia deixar 
de ser, um dos luzeiros da nossa ass(KÍa(;3o; como se não ufanaria de 
apjrfandir este rasgo t? elle, digno llllio mimoso da fortuna, julgaria 
eslar-se vendo em V.Ex.* como ii'um espelho. Becorde-seV.Ex.' do que 
HIe escrevia a Comelio Tácito sobre a fundação de um ensino publico 
na SBa terra natal: escolas para filhos alheios, para as qnaes elle otTe- 
recia, com m.io larga o seu oiro; por maior que seja a modéstia de 
V. Ex.' sentir-se-ha contente de ler a sua approvaç3o escrípta ha desoilo 
íectilos por tal penna.— Oxali que o exemplo de V. Ex.' e da nossa 
nSn Qnada consócia, chegasse a convencer ans opulentos de que nos 
tens montes de oiro estéreis podetn retienlar, para elles e para osou- 
ires, paraiiu)s; que possuir só para si. nSo é possuir: e que o dispen- 
dio mais livre de arrependimemos, mais ronciliador de deleites e bons 
Mabos. e o lie maiores juros para o tempo e para n eternidade, h o 
^ se emprega dm semear nos povos instrucçJo, moralidade, veoturas 
e ainda por cima esperanças indefinidas.» 

As Cartas n3o encerram somente a cxprcssilo de ni)bres sentimen- 
tos, sen5o lambem muito ultil doutrina e princípios, relativos is a.sso- 
cãções e á instrucção publica. 



Na data de 17 de janeiro de 1860 foram convidados lodos os vo- 
gaes dos corpos gerentes da mencionada associação, na conformidade dos 
estatutos, para assi.stin!ni i abertura da nova escola tie meninas, fun- 
dada pelo sr. Casal Ribeiro na freguezia do Beato António, do conce- 
lho dos Olivaes. 

Heclarava-se no aunnneio que as meninas já malricul:idas deviam 
remiir-se na egreja parwhial de S. Bartholomeu do Beato, na mnnhS 
He 23 do janeiro segointe, para assistirem d missa que havia de ser 
celebrada por alma da piedosa mãe do illuslre fundador. Concluidi a 

* irian as ainmnas, acompanhadas peias mfstras. Inmar posín di 
escola. 




Bealisou-ãe cfFectivameate a abertura soleauie da escota u k\ 
de janeiro de I8C0. 

«Foi (disse um periódico d' esse tempo) um dia de festi 
aqaelles habitantes, e de particular estima e apreço para esqui 
Teras desejam o progresso d'estc paiz. 

Esse periódico priacipíava por dizer: «A causa da ediiaçÍ9| 
polar acaba de receber mais um reforço: as meninas mecos 
nadas do sitio do Beato, a quem faltam os recursos para aprenda 
a ter, obtiveram valiosa protecção estabelecendo-se-Ibes umi 
qoe lhes vae ministrar o ensino de que todas necessitam*.» 

Por quanto não podemos demorar-nos na exposição dun 
qoe dizem respeito a cada um dos annos de ciercicio d'esla ioUn 
escola, restringir-nos-hemos ao terceiro da sua existência. Io| 
asmi fazer sentir a excellencia dos resultados conseguidos depúi 
o estabelecimento adquiriu mais vigor. 

Afim, porém, de que as nossas informa^^ões tenham o c 
segurança, que em tudo nos esforçamos por estabelecer, 
ao testemunho de um jornal litterario muito auctorisado, do s 
1862. 

De um artigo do Archivo Ptltoresco, intulado — Instrucçâo prii 
— Escola instituída pelo sr. Casal Ribeiro — , repi"oduzÍremos uns li 
Irechos, que à curiosidade dos nossos leitores hão de por cett 
muito agradáveis: 

«Em 1800 erigiu o sr. Casal Ribeiro á memoria de sua v 
m3e uni raonumenio digno d'este século, fundando no silío do 
concelho dos Olivrn?s, unia escola de instrucçâo primaria para i 
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aoDO foi brilhaote, tanto peia categoria e numero das pessoas que a 
ell« assislirau), como pelas provas publicas do adiaotameoio das alum- 
uas'.* 

Ao lado do illusire nome do ioslitoidor apparecsu agora, oo ar- 
tigo do Archico Piíioresco, a nome do zeloso inspector da escola, Carlos 
iosé Caldeira. 

K este é devido o relatório (que foi cancterísado de excellente 
t exemptar) do movimento e progressos da escola no anno de 1862. 

D'esse relatório, datado de i de fevereiro de ISfiD, e lido no acto 
da distribuição dos prémios, registaremos aqui os SS l^^ encerraoi 
esctarecimeiíios estatísticos, de summo interesse: 

•Terminou o terceiro curso aunual d'osla escola . . . 

Começou com 90 atumnas malriculailjn, (7 d.i!i i|ii.ii;s j.í do anno 
aoterior cursavam a escola, e 12 entraram de novo. Chegaram ao Hm 
do carso, das primeiras, 34, e das segundas !>. No decurso do anno 
lectivo, foram adtiiíttidas 18 e sairam 22, por falWimonlo 3, e o rerto 
aoseatoa-se voluntariamente. Nenhuma Toi despedida; .tinda que, se- 
gundo os estatutos, algumas o deviam ser por desaproveitamento, e 
mnilas por Taltas mimerosas; mas, se assim se fizesse quanto ás ul- 
tím»s. ficaria a escola deserta. 

Ha hoje 52 alimiiias. que divididas em grup<is de edade. d3n 19 
de 10 a 13 annos; 19 de 7 a 0; e IV atè 6 annos, Em relavSo ao 
tapo de matriculadas ha; 21 com 3 annos. ou desde a fundação da 
maii; 4 com mais do 2 annos; 9 com mais de I anno; 7 com o ul- 
IJBK) aono lectivo completo; c H com 4 a 10 meze.s de matriculadas. 

Foram 209 os dias úteis de aula, desde o principio de fevereiro 
MÃ ao Sm de dezembro. N3o se contam n'e3tes números, nem se tem 
contado nos dos relatórios anteriores, os dias ateis c as licSes do mez 
de janeiro, porque s3o destinados a recordações e preparativos para os 
eumes que se fazem regularmente a 22 do mrsmn mez. As frequên- 
cias e fíiltas, bem como todos os dados derivados, tnmbem se referem 
ao pcriodo de fevereiro a dezembro. 

Nos mencionados 209 dias úteis deram-se (5:Í8l lições por ouvin- 
te; sendo 5:650 és 52 alumnas actuaes, e 83( âs 22 que deixaram a 
escola durante o anno. 

O mez de fevereiro foi o de maior frcpiencia, dando a média dia- 
lú de 37; junho e dezembro os de menor, cada com a média de 24. 



Piltortsco. Semanário illuitriulo. Vol. 



—í ca- 
para a escola, e Ia abrir um curso de princípios de desenho e geaw- 
tría, com outros de geographta e de leitura applicaJa e redacção: b- 
ções estas, para as quaes se ofíereceram dois membros da coamúsiú 
e o professor Lopes Pacheco. Mais tarde, e quando houvesse mei'::^ 
abriria cursos de scieocias Daturaes, de hygieue, economia, etc.. ati- 
na uma bibliolbeca popular, e realisaria conrerencias ou palestras ío- 
bre assumptos de utilidade pratica. 

Singular e bem uotavel iltusão dos primeiros dias de mais de 
instilulo n'este nosso paizl 

N3o podendo mencionar as offertas de livros que a commíssão rf 
cebeu, e o auxilio pecuniário prestado por numerosos subscriptorei 
particularisa remos um generoso donativo de 100(^000 réis que Tei 
lho de Castilho, 2." visconde d'este titulo, por occasião do primeiro» 
niversario da inauguração da escola, 

Mais tarde a escola com o caracter de complementar fot ann- 
tida em elementar. 

Se em algum anuo tem diminuído a frequência dos alumnos, a- 
plica-se esse facto pelo estabelecimento de outras escolas em diva» 
pontos da capital; sendo assim presumível que acuda cada um doiii- 
dividuos ao ensino que lhe fica mais próximo da sua morada. 

Muito judiciosamente disse o sr. Alfredo Julío de Brito, emni 
relatório que tomos presente; 

lA Castilho, o reformador e apostolo dedicado do aperreiçoamei 




-i03- 



ESCOU CKNTRAL, DE ENSAIO, BH LISBOA 



(Simples indicação) 



Pelo decreto de 14 de dezembro de 1869 tinham sido supprimi- 
das as escolas de ensino mutuo. Por essa occasiSo propoz o commis- 
sario dos estudos do districto de Lisboa, que no edifício onde funccio- 
nava 3 da capital, se ensaiasse uma escola central, A imitação do que 
se praticava nas cidades mais cultas da Europa, com reconliecida van- 
tagem para a diffusão e aperfeiçoamento do ensino popular. 

Determinou o governo, annuindo á proposta : 

i." Que na casa do Largo do Intendente, arrendada pelo goveruo 
até ao fim de junho de 1871, se organisasse como ensaio uma escola 
central, dividida em três ciasses, e podendo uma d"estas subdividír-se 
em duas secções. 

2." Qne para o exercício d'esta escola se aproveitasse a mobiiia e 
utensílios da supprimida escola de ensino motao de Lisboa e parte da 
de Belém, ficando a outra parte para a cadeira de ensino simultâneo 
creada n'esla freguezia por decreto de 29 de dezembro de 1869; 

3." Que o pessoal da escola central se compozesse de quatro pro- 
fessores, um dos quaes serviria de director. 

4,° Que para a nomeação d'estes professores propozesse o com- 
missario dos estudos quatro dos que então regiam as cadeiras de en- 
sino primário de Lisboa, tendo em allençao a capacidade e aptidão re- 
lativa de cada um d'elles, bem como o numero de alumnos e as neces- 
sidades do ensino das freguezias onde exerciam o magistério. 

5.» Que o mesmo commíssario subraettesse á approvação do go- 
verno o regulamento interno e o programma dos estudos, a fim de se 
proceder quanto antes á abertura da escola. (Portaria de 31 de de- 
zembro de 1869) 



BSGOU DA ARTS DRAIATIU 



No tomo XI, pag. 246 e 247, tivemos occasião de apontar, a pro- 
pósito do Conservatório Real de Lisboa, a carta de lei de 17 de setem- 
bro de 1861, e bem assim o regulamento de 21 de novembro do mes- 
mo anno. 
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Pela iadicaala urta de let fjrt o 
ur DO referido consemiorio a escob de dedaas^. sob o tUdo de 
Btcola da ArU Dramaiica. 

Duram o corso d'e5ta esailj Ires »nos, e em rada um d'estei 
seriam dislribaidH qaatro pensõj^ pelos quatro atomoos mais disiiit- 
eu». 

tn aociorisada a soiUBa anoml de 2:000^000 réis para a nU' 
tcitUçâu da esctda. 

Em firlude da aucUirisacáo concedida aú governo para reorfM^ 
>ar a «MúIa de dedamaçãu — sob ú titulo de Esa>Ia da Arte I>cam> 
tica — ,Um decretado o regulafoeulo de 21 de Doveiubro do roftíipo aois 
de 1861. 

O capitulo I de&st! r(.'gulaaiealo ê a>Dsagra<lo i orgaoísacSo dt 
«uiiio, e abí £6 e»tal>elec« um corso de tre» auoos. o ensioa de d» 
UamacSo e arte de represÊOiar, daaà cadeiraá espedaes e qaatro le- 
ceásoriaj». 

Dos demais capitulus limilamo-Dos a iodicar as iascrípções de CMli 
um d'eUeâ, por c|uaiito versam sobre parliculandadeíi admiaisirati?», 
eiúiiciaicaâ, disciplinares, ele. 

Agora, porém, cumpre-oos dar conhecímeato de uma praTÍdefr 
cia goverualiva. muito importante, de posterioi- data á lei e dectelo 
reguUoumtar que deixamos apoutatlos. 

UeLcrininava o citado regulamenta que oa Escola da Arte Dranu- 
lica Iiúuvesse exames paràaet e rxama fiaaes. 

Os primeiros deviam ser feitos no ultimo dia do primeiro e w- 
.guudo trimestre de cada anoo e&colar, concorreudo a elles somente os 
3lumuo;i do primeiro e segundo aunos. 

Os exaiues finaes seriam feitos durante o mez de ago&to. 

Em uns e outros eumes seriam examinadores dois profef 
da escota, «oit a piesídeucia do director da mesma. 

Taes eram as disjiosições dos artigos 30." e 31." do referidaJ 
gulamenio, 

O artigo 'Ai" era asâim concebido: 






- al^uonos (|iie houverem coiicluido o curso da escola são obri- 
I ultima prova do seu mérito, a três recitas publicas, da- 
de D. Maria u, e em que os mesmos alumBCks dv&em- 
jeis prinripaes. 
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S único. Estas recitas realisar-se-hlo nas noite» iis^tdas pelo vice- 
presídenlu do conserva lorio, de accordo coni o dirui^lor d i escola e 
com o comniissario do governo no Ihealro de D. Maria ii 

Faltava, |)oréiii, fixar u modo pelo qual devia siT posto crn exe- 
cução o disposto n'ejle artigo; ao que acudiu o governo, eslatiulecendo. 
na portaria do 3 do janeiro de 1807, os seguintes pieceitos: 

l." Que durante o mez Ue setemUro de cada anuo sij proceda tio 
theatro de D. Maria ii, aos ensaios das pec^s que, em virtude du ci- 
tado artij,'o (ii.'), devem ser representaila.s pelos altimuos da escola da 
arte dramática; 

i." Que as provas publicas, a que os mesmos aluntnos são obri- 
gados, sejam verificadas durante o mez de outubro de cada anno; 

3." Que a escolba das peças destinadas para aquelle liQi pertença 
ao director da Escola da Arte Dramática, a3o podendo comludo a ad- 
ministração do tlieatro de D. Maria ii ser obrigada a fazer ann ellas 
despega alguma dtí sccnario e vesluario novo: 

4.° Que o director da escola, de accordo com o commissario do 
governo junto ao tbeatro de D.'Maria ii, designe os artistas do mesmo 
theatro que ilie forem necessários para completar o pessoal indispen- 
sável, para a execução das peças que devem entrar em ensaios; 

5." Que o director da Escola da Arte Dramática faça a distribui- 
ção dos papeis, e dirija os ensaios das peças (]«e hão de ser represen- 
tadas peloâ atumnos da referida escota; 

Devendo os actores da tbeatro de D. Maria ii, que tomarem parte 
n'aquellas representações, seguir o metliodo de ensino empregado i«lo 
director da escola. 

O decreto de 10 de outubro de 1868 determinou que ileixmsi-- de 
ser administrado por conta do Estado o Thealro de Dona Maria Se- 
guiuUi, devendo este ser adjudicado, mediante concurso, á empresa que 
melhores garantias offerecesse para o exacto cumprimento das clausulas 
estabelecidas no respectivo programma. 

Coutinuaiia, porém, esse tbeatro a ser considerado de primeira 
ordem e escola pratica para o aperfeiçoamento da arte dramática. 

Ficavam em vigor os artigos 38." e 40." do regulamento de 4 de 
optubro de 18Q0. 

Os alumnos da escola da arte dramática seriam admitlidos ás 
provas publicas no ibeairo. ficando a empresa, d quat Fosse ai^judica- 
do, obrigada ás despezas geraes nas recitas em que esses alumnos se 



apresentassem ao publico, e a coadjuvar as mesmas recitas com o pes- 
soal artislico da companhia. 

O decreto de 31 de dezembro de 1868 fixou no Conservatório 
ama escola de musica e uma escola de arie dramática; regulou a des- 
peza por uma tabeliã mais reduzida; extinguiu os prémios pecuniários 
e as peusoes aos alumuos da escala da arte dramática; e providenciou 
sobre o provimen to dos professores, abertura das aulas, matriculas, ele. 

Nos termos do decreto de 29 de dezembro de 1869, ficava o Con- 
servatório Real de Lisboa tendo por fim o ensino da arte dramática, e 
da musica vocal, instrumental e de composição; constando de duas 
escolas: ).' de arte dramática; 2." de musica. 

A escola da arte dramática comprebenderia os cursos de gramraa- 
tica, noções de geographia e historia, língua franceza e^ italiana, pro- 
nuncia e declamação, arte de repiesenlar. 

A escola de musica comprebenderia os cursos de rudimentos e 
solfejo, de canto, de piano, rebeca e violeta, violoncello e contrabaixo, 
flauta e flautim, instrumentos de palheta, instrumentos de metal, de 
harmonia, melodia e cootra-ponto. 

Para estes cursos haveria três professores na escola de arte d 
matica e dez na de musica, duas ajudantes e três ajudantes. 



ESCOU DE ALCHNOS MARINHEIROS 




Simples indicação 



Limitamo-nos a uma simples indicação d'esta escola, por quanto 
foi creada quinze annos depois de 1861, o ultimo do período que ora 
nos occupa (1854-1861). 

Mas é tão importante esta escola, que tivemos por indispensável 
mencional-a, desde já, no logar que lhe cabe pela ordem alphabetíca 
da sua denominação. 

Pela carta de lei de 21 de fevereiro de 1876 foi creada uma es- 
cola de habilitação para marinheiros, com a denominação de lescola 
de alumnos marínheirosc, establecida a bordo de um navio surto no 
Tejo preparado única e convenientemente para esse destino. 
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Tinha por fim educar para o serviço da marinha militar, instrein- 
do-os convenientemente, cem alumnos de menor edade. 

NB. O governo chegou ainda a approvar o regulamento para a 
execQçao d'83ta lei, estabelecendo as regras e preceitos, segundo os 
quaes devia reger-sea escola de aluranos marinheiros. Consta, porém, 
pela declaração expressa da collecção da tegistaçSo de 1876, que tal re- 
galamento não foi publicado oo Diário do Governo. 

A indicada caria de lei Toi substituída pela de 27 de julho de 1882, 
a qual dispoz, logo oo seu 1." artigo: 

<A escola de alumnos marinheiros, creada pela carta de lei de 31 
de fevereiro de 1876, poderá estabelecer-se a bordo de três ou mais na- 
vios preparados para etse fim em Lisboa, Porto e S. Miguel, podendo o 
numero dos alumnos ser augmentado alé quatro centos, distribuídos 
proporcionalmente em relação ds lotações dos respectivos navios. » 

Foi determinadamente altribuido a estas escolas o fjm para que 
fora destinada a primeira. 



Deixando outras disposições de organisação, mencionaremos as 
que dizem respeito ao ensino, por serem as que mais inlimamenle qua- 
dram ao plano do nosso trabalho : 

•Art 6.' A instrucç3o dos alumnos da escola divide-se em Ires 
partes : 

1." Instrução primaria, comprehendendo o canto coral, dirigida 
pelo capellão, coadjuvado por um dos offlciaes inferiores. 

2/ Instrução profissional úo marinheiro, comprehendendo appare- 
Iho, pano (coser), exercícios de gáveas, de remar, de sonda, natação, 
agulha de marear, manobra, governo de navio e todos os trabalhos 
próprios do marinheiro; esta parte é dirigida pelo mestro e officiaes 
marinheiros, sob a inspecção immediata e effecUva dos officiaes. 

3.' Imiracçâo miliiar, comprehendendo exercícios de infanleria, 
artilheria, sabre e revolver, conforme os regulamentos de serviço mi- 
litar de bordo; esta parte é dirigida pelos officiaes inferiores e cabos 
mariolieiros e artilheiros, sob a inspecç3o immediata e effectiva dos 
oQicíaes. 

Art. 7." Os alumnos recebem a instrucção da escola durante 
dois annos, Qndos os quaes, lendo obtido approvação no exame final, 
passam ao corpo de marinheiros, onde lhes será dada praça de pri- 
meiros grumetes, ficando com direito ás vantagens do artigo 9.°. 

NB. São complemento indispensável das precedentas disposições 
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as dos artigos, 6. " n 9.", relativas ai> uxainu final dos aliuiinos, 4esâM 
e vantagens dos mesnios: 

Arl. S." Os aluiuoos que saireiu lejirovados no exame final podís 
pemaiiecer por luaid uui anno na e.sc')la, se o conseltio escolar eoten- 
der queii'esse praso poderão tiabilitar-se para segundo exanac; no ene 
contrario, ou saiodo Uiobcin reprovados no segunda exame, 5ão re- 
mettidos ao corpo de marinheiros, oiide recebem a praça de seguadu 
grumetes, sendo considerados coino recrutados para todos os eirãtai, 
âKCtipto para o leuipa de serviço gue é de oito annos, a qtiá se obn- 
garam ua sua entrada para a escola. 

% único. Poderão permanecer na escola por mais um anno, sf" 
cunseliio escolar assim o entender, os alunmos approvados no eum 
Soai. cuja falta de desenvolvimento physico os ínhabilita para a imiue 
diata entr.ida no corpo de marinheiros. 

Ari. 0.° As pr3<;as do corpo de marinheiros que tenham sido almi- 
Qos da escola, e obtido appruva^ ao exame anal, preferem sempre 
em egualdade do circumstancias a quaesquer outras praças ou indt 
TÍduos para os logares de olficiaes niarinlielros, olSciaes inreriores do 
corpo de marinheiros, fieis, escreventes, enfermeiros e fogueiro&, um 
vez ijae satisfaçam as condições especiaos qne regulam a admissioi 
estas classes ua sua lei constitutiva, e que tenham servido como prafis 
do corpo de marinheiros, peli} menos quatro annos. 

l'ara auxiliar os leilores na apreciação do assumpto de qae tnt^ 
mos; recordaremos aqui o que dissera a commissiio de marinUa dao- 
raara electiva a este respiíito: 




grandes tiotneni;. que, ppln sii.i ínlclligeticia, ou |)e]os serviços rcluvun- 
tes prestados â pátria, grangearam .illo rennme. 

Por L>stH coufeideração rv|iisUremos aqui uma carta ilo tiian)uez 
de Sd fia Barult-ira, escrí{>ta a um oflici:il da marinlia porttit;uexu Rotiru 
o assuin{ilo do jireseiiL- rJijiKuIu. 

Em uulubru de 1870 el»bori>u o sr. António Eleulcrío Dantas, 
eatlo l." tenente da armada, um projecto àn lei, [lelo qual creava uma 
eicoU de babilttaç3u para marintieirus, dimominada — escoUi âe ahimiinr 
marmheiTos. 

U Om a fjue se pruiRiidia o auctor do projecto é explicado nmito 
claramenlti nu seguinte período do rpsperlivo preamlmlo : 

■ HabiliLir marinheiros i»m a precisa e indispensável in:slniccSo, 
conto 08 itSo dá simpíesmcntc o reciiitamenio ; est^ihelecer i|uc de en- 
ire eltes saiam todas as mais cl3S5«^ de sun'idrires de txirdo a que 
este preceito pode e dpve ser applicado. conseguindo liVste modo qiie 
u guaniit'">es dos navios sejam, tanto i|uanto possÍvlI, coiiiijoslas de 
l^te com aptidão marilrma e militar, ubrimiu ao mt-i^mo tempo mais 
implo futuru, e estabelecendo uma justa reamipensu ;is praras de ma- 
rmtia^em; dar animo e protecção Ás creanças desprotegidas de todo 
o amparo e cuidado: eis os dois pontos a quR principalmente tive em 
TÍsU satisfazer.* 

O sr. Dantas communicou o sen pi-újectn ao ítlustrado niarquet 
de Sã da Bandeira, o qual lhe respondeu no$ seguintes termos: 

«.. . — Li L-nm muito interesse o projecto de v. relativo d creaç-So de 
■a escola de aluiunos marioiíeiros : e parece -me que a sua ad"pç-~>o ha 
de ser de grande utilidade, tanto para o serviço da ann^ida. como p:ira 
w iiHliTÍduos a que diz respeito; e bem assim para a moralidade publica. 

•Na Casa Pia, e em outros estabelecimentos de caridade, nm con 
siitefaTel numero de jovens s!io sustentados e educados à custa do es- 

We [Wr isso, seria justo, que este Tosse indemnisado pelo serviço 
pmnos a quem beneficiara, segundo as possibilidades d'e$tes. 
'bastantes ânuos que eu, sendo ministro da marinha, procurei 
Mr uma CL>ni[)aiibÍa de pagens, que, em parie, .'iería lomposta 
de alumnos da Casa Pia. Para esse fim, mandei propor A admluistra- 
tSo da mesma casa, que ella anmiisse ao projecto, e que concorresse 
rom metade da despeza que houvesse de fazer-se com a alimentaçlo 
c ve^uario dos seus alumnos. A proposta foi bem acolhida ; mas n3o 
ld«e sefonnuiilo, t não sei agora, por qne inolivos. 

•Se biíin ine rerordo, o sr. Crtntr'almirifnl'' Cardoso \r<m<iti parle 
11'esta transacção. 
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[Estimarei que o governo adopte» e ponha em execaçSo o plano 
de T. N'isso faria um bom serviço ao paíz, e em especial á marinha de 
guerra. 

cAcceite v. os meus agradecimentos pela sua carta, e creia-me 
de V. amigo e obrigado, Sá da Bandeira^. i> 



ESCOLA DO COIHERCIO, OD SEGÇÂO COIHERCIAL 

Com esta denominação passou a primitiva Aula do Cammereio a 
ficar annexa ao Lyceu Nacional de Lisboa. Decreto de 20 de setembro 
de 1844. 

Pelo decreto de 30 de dezembro de 1869 foi separado do lyceu o 
curso commercial, e incorporado no Instituto Industrial de Lisboa, que 
passou a denominar-se Instituto IndtistricU e Commercial.de Usboa. 

Para evitarmos repetições, remettemos os leitores para o capitulo 
— Ensino commercial — , tomo xi, pag. 386 a 393. 

Ali são apontados também os logares d'este nosso trabalho, onde 
tem sido tratado successivamente o assumpto nas suas diversas phases. 

Em todo o caso, poderemos ainda offerecer algumas noticias, no 
capitnlo que opportunamente havemos de abrir com a inscripção — 
Instituto Industrial — , em chegando a sua vez na ordem alphabetlca. 



ESCOLA DE DECLAMAÇÃO 

Tomando como ponto de partida a carta de lei de 17 de setembro 
de 1861, basta declarar que foi o governo auctorisado a reorganisar 
no Conservatório Real de Lisboa, a escola de declamação, sob o titulo 
de Escola da Arte Dramática, 

Veja, pois, o capitulo — Escola da Arte Dramática, pag. 103 a 
106 do presente tomo, e os capítulos — Conservatório Real de Lisboa, 
no tomo VI, pag. 392 a 424; e tomo xi, pag. 244 a 249. 



* Veja no Jornal do Commerào de 12 de novembro de 1872 o projecto ela- 
borado pelo sr. António Eleuterio Dantas, bem como o excellente preambulo 
que o antecede. 



ISCOU Dl tmm priiirio. e princípios de gkoietru i dkrom 

(Para os arli/icpa e aprf^nfiizi'^ das diwrsas olfidnas 
da Intendência das obras puhUcaa do disirkto de Lisboa) 

Veja as noticias qae no tomo i, pag. 316 c 317, démús a respeito 
de&ta especialidade; cuinprindo-nos recordar que a intendência das 
obras pulilicas do districto de Lisboa foi exlincta pelo decreto dictato- 
fial de 30 de dezembro de 1868, confirmado depois pela carta de le' 
de lOde juDho de 1869. 

Recordaremos também que s3o unn e o mesmo estabeledmenlo 
aqnelle a ijiio o decreto de 23 de dezemliro de 18S2 deu a denomi- 
nação de Aula, e depois foi denominado Escola pela portaria de 5 de 
igosto de 1836. 

A esta ultima circumstancia è devido o Tacto de abrirmos o pre- 
sente capitulo, com a designação de Escola. 



ISCOU DB ENSLVO PRIIURIO S\ tM&SfUk Dl RtBSIRlIlIO 

O reverendo José António dAlmeida e SiWa, natural da Trcguezia 
do Ribeínidio, concelho de Oliveira de Frades, pediu a crea^ão «fuma 
Clitira de emino primário para i> sexo feminina tia dita freguezia, of. 
ftnceDdo ao Estado duas casas, uma devidamente mobilada para o 
«urcicio da aula, a outra para residência da professora, c além d'Ísso 
■u inscrípção de 500^000 réis uominaes, com as clausulas seguintes: 

1/ Que a diU iiiscripcdo seria averbada á escola, logo depois de 
oeada, e unlicgue eiu deposito no ministério da fazenda; 

2/ Que u reudioienlo animal da me^ma íuscr ipcão seria applicado: 
i conservação c reparos das duas casas e da mobilia escolar; á com- 
|in de objecius de ensiuo para as alumnas pobres ; a três prémios para 
Ires ahioioaã mais distiuctas na leitura e nos lavores; e a vestidos para 
aijuellas cuja pubroza fosse atlestada pelo parocho. 

3.' Que a applica^iio do rendimento seria dirigida e regulada por 
orna commissSo formada da professora, do parocbo e do presidente da 
juota de parochia. 

A creação de uma escola para meninas na indicada freguezía era 
de reconhecida vantagem, constando por informações ofSciaes que havia 



ali mais de 150 creanças do sexo feminino de seis a dozfi annos; eu 
clausulas não conliariavam as dispr)siç'ies da legislação em vigor. 

Assim convencido o governo, decretou, em IS de deiembro dt 
1880 a creaçâo da pedida cadeira, não podendo esta ser provida eu 
rjuanto se iiSo realisassem os subsídios olíerecidos. 

Foi louvado, como era ile justiça, o generoso proGedimeolo di 
reverendo oITereiíte. 



ESOOU DE EXStXl) PUIUAIUO \A PtlEGOBZIA tlK iXSTO .tURO 

Feio decreto de I de setembro de 1873 foi creada esta escoli, 
([ue merece menção especial pelas circumstancias que vamos expor. 

O biiráo de Santo Amaro, Manuel Nunes de Mello, súbdito portit 
guez residente rro Pani, império do Brasil, offereceu ao nosso gf)\mi 
a quantia de irOOOiSOOO réis em inscrtpções de assentamento da 
do Credito Publico, para a dolaçao de umn rscola dn ensino piimait 
do sexo feminino na lerra da sua naturaliilade, a frcguezia de Suk 
Amaro, concelho de S. Itoque da Ilha do Pico, districto da Horta. 

Offereceu tnmbem a ijuanlia de 800/ÍOOO réis, era metal, pan i 
construeção do edifício em ijue devia funccionar a escola. 

N'esta conformidade, solicilou a creaçâo d'aqnetle eslabelccimenli!. 

O governo anmiiu, como era de razilo. aos nobres e louva\'eisdí 
sejos do benemérito doador, creamlo a reforrda escola; delerminanl 
que o ordenado da professora hnnvesse de ser pago pelo rendrmBi* 
das inscripçijes offerecidas, as qtiaes deviam ser, para esse fim, eí 
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dam â syinpathia dos verdadeiros amigos da iiistmcçSo primaria, e par- 
fk ticularmenle da que se refere ao seso feminiQO. 
*k K desnecessário notar que na exposição seguimos lilteralmente as 
Pi palavras do decreto. 



ESCOLA DE ENSmO PRIH.ÍRIO Ni FREGUEZIA DK SPÍDE 

Quando nos occupavamos com as Ínvesligaç5es relativas ao en- 
sino primário, encontrámos o documento ofEcial de um formoso acto 
de generosidade, praticado em beneficio da inslrucç5o popular. 

Receando que nos escape tomar nota da nobre dedÍcaç3o de um 
homem que dá mostras de ilIusIraçSo, aqui vamos registar o Tacto que 
nos parece merecer honrosa commeraoração. 

O commissario dos estudos do districlo de Coimbra fez constar ao 
governo, que o cidadão António Xavier Pinto de Campos, residente em 
Lisboa, e proprietário na freguezia de Sinde, concellio de Taboa, man- 
dara construiria sua custa — uma casa com as precisas condições para 
a escola de instrucção primaria, e habitação do respectivo professor. 

Foi mais além o zelo do bem intencionado cidadSo. Forneceu a 
mobília necessária para a escola, livros elementares, e objectos ãe es- 
cripta para os alumnos pobres gue a frequentassem. 

Em data de 28 de dezembro de 1863 mandou o governo louvar 
o referido cidadão, pelo muito recommendave! serviço que prestara á 
causa sympathica da instrucção primaria. 

Esqueu-nos declarar que o commissario dos estudos asseverava 
qne aquella escola podia ser considerada como escola modelo. 



ESCOLA DE ENSINO PniUARlO NO LOGAR DA ASUELLA 

Cumpre-nos mencionar separadamente esta escola, em razão das 
circumslancias muito especiaes que a distinguem. 

Diremos primeiramente que o logar da Asuella, onde tem a sua 
sede a escola, pertence â freguezia da Cerva, concelho da Ribeira de 
Pena, dislricto de Viila Real. 

Vejamos as circumslancias especiaes da creação da escola. 

O negociante da praça de Lisboa, Manuel José Machado, dese- 
jando dotar a sua terra natal com uma escola de instrucção primaria 
para ambos os sexos, offereceu para este fim: 

«. I. ]ii. 8 
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1." A qiianlia de 0:000i5000 réis em iascrjpções da Junta do Me- 
dito Public'). com assentamento do juro de 3 por cento; devendoo 
respíictivo rendimento annual (ISOiJOOO réis) ser applicado 
tenc3o da indicada escola, na seguinte forma: iíiO^OOO réis 
para o ordenado do professor, e os 30^000 réis restantes para con- 
pendios e olijectos de escripla, que hão do dar aos aluninos pobres,e 
dol.4 vestuários, como preuiios, a dois dos ditos alumnos pobres qoe 
raellior aprovei lamento mostrarem no Bm do anno. 

2," A quantia necessária para a compra, ou conslrucção de dbi 
Msa própria para a escota, e para habilaçãu do professor; deveuJuu 
tfirriTiii om ipie a casa houyesse de ser construida, se fosse publitú, 
w.r tfraltiil;inii'nle concedido para aquelle Qm, e, se particular, oMiili 
(inlo ililo ne^jociante por uma justa expropriação. 

O rererido instituidor podia, iudependeulemenle da interyeDÇãotiii 
((overno, ftiiidar, nos termos das leis, o útil esiabelecimenlo de qne 
tratn; ma« i^uiz acautelar a eventualidade de ser coiupromeitida, pdr 
Mifl morte, a existência de lai ínsliluição; e por isso recorreu á aucl<K 
rldadn rogia, com o fun de tomar Qrme e permanente a mesma ioíli- 

O sulierano, depois de louvar o nobre o generoso intento do t^e- 
iwmierilo instituidor, approvou e confirmou a indicada instituição, cca 
as seguintes clausulas : 

1 .' Qno a escola ficaria sujeita às disposições legaes, eslabeleóit 
para as escolas particulares nos artigos 83." a 87." do decreto liel 
de setembro do 18ií, na portaria de 7 de junlio de 18i8, e nos ai- 
tigos d't regulamento de 20 de dezembro de i850; 

2." Que no caso de ser precisa a edificação de casa própria par 
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Spropor o ecciesiaslico gue houvesse de reger a escola,— passando tal 
Idireito, depois da sua morte, para o chefe da casa do instituidor em 
Iquanto existisse n'aquelle logar, e conservasse a propriedade da casa 
Idenominada — do Cabo — que actualmente possiiia. 

ESC0L1 DE mm9 PitlMARIO \0 LOCAR DAS fiAUS 

Maria Alexandrina Vieira Marques, viuva, e seus filhos pediram a 
treação de uma cadeira de instrucção primaria para o sexo masculino 
DO logar das Gaias, freguBzia de S. Martinho de Sande. concelho de 
HiUimarãcs, districto de Braga. 

í Para o estabelecimento d"esta cadeira offereceram uma cas.i man. 
idada construir ú sua cusia, e um quintal annexo, com a clausula de 
[■reverter Indo para a posse dos doadores ou de seus herdeiros, se a ca- 
ldeira niio fosse creada e provida no praso de um auno, ou se de fu- 
Itaro deixasse de funccionar naquelle prédio. 

K Concorrentemente obrÍgtin-se a competente junta de parochia a 
Bonlribiiir com a quantia de 40^000 réis para as despí>í:;is de abertura; 
a ministrar mobília e nlensilios para a escola: e a conservar o prédio 
em estado de se não interromperem os exercícios escolares, 

O governo, asseguradas todas as condições e conveniências, ac- 
ceitou 3 indicada doação com a clausula mencionada, e creou uma ca- 
deira de ensino primário para o sexo masculino do referido logar das 
Gaias: louvando o empenho e patriotismo dos reriuereiUes pelo derra- 
inamcnto da ioslnicção popular. 



ESCOLA DE ENSINO PRIMÁRIO NO LOGAR DF. S. MARTINHO 

O conselheiro António Manuel da Fonseca, residente em Lisboaj 
impedia a creação de uma cadeira de ensino primário, para o sexo mas- 
'^euJino. no logar de S. Martinho, freguezia de Villar do Paraizo, conce- 
lho de Vitla Nova de Gaia, districto do Porto. 

Para conseguir o seu pedido offerecia ao Estado um edifício que 
.mandíra construir A sua custa n'aquelle logar. para estabelecimento da 
escola e residência do respectivo professor. 

Além d'isso, offerecia oito inscripçSes da junta do credito publico 
do valor nominal de 1:0005000 réis cada uma. 

Impunha, porém, as seguintes clausulas: 



— 1!6 — 

1.' Que 3s ditas ioscripções seriam averbadas à eso^a, logodt 
pois de creada, depositadas ao miDísierio da fazenda, e por este it 
mioistradas. 

S/ Que do rendimento annoal das mesmas Inscripcões applkarâ 
o governo 300($000 réis ao ordenado do prufessor ; 30^000 réis i Sn- 
peza e consenação da escola ; e 10i9000 réis a dois prémios, dfl S^ 
réis cada um, para os dois aluiuDos que mais se dislioguissem bo tt 
tudo. 

3.* Que haveria uma commissSo composta do parocbo, dojiiiz]i 
paz e do representaote da casa do requerente, com o fim único 
giar a escola, e prevenir a auclorídade competente de algum iocaim- 
DÍeate que paralisasse o eusino. 

4.' Que na nomeação do professor seria preferido, sempre qt 
fosse possivei, pessoa habilitada com o curso das escolas oormaes. 

Foi acceito o indicado offerecimenlo com as clausulas mencioimdai, 
e creada uma cadeira de ensino primário para o sexo masculino» 
logar de S. Martinho. Decreta de 12 de tmio de 1880. 

Bem andou o governo, por quanto o ediBcio offerecido fora cot 
truido segundo o typo dos do conde de Ferreira, e apresentava toJj 
segurança e commodidades para a escola e para a habitação dopr^i- 
fessor; era de toda a conveniência a creação de uma escola em umaíi> 
guezia de mais de 2:300 almas, que não possuia ainda aula pobiki. 
e finalmenle as clausulas do pedido não contrariavam as disposiíiei 
da legislação em vigor. 

Declarava o soberano que se comprazia em dar ao oITereute 
bem merecidos louvores peio seu nobre e generoso intento. 
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dera a caria de tei de 8 de agosto de 4854, para Tazer no decreto de 
23 de outubro de 1851 as convenieDies alieraçSes, tondeates a me- 
lhorar a organisaçSo do referido corpo. 

Esle decreto reproduzia, em artigo do mesmo numero (16.°), a 
disposição do de 18SI, em quanto -X es-coU, acrescentando, porém, 3s 
seguintes expressões : «percebendo (o capell3o) por Íss-j nma graliflca- 
Ção egna! á que percebem os capellSes dos corpos do exercito por egual 
serviço. » 



A porlaria de 16 de dezembro de 1857 dclorminou. que na aula 
de inlrucç3o primaria dn corpo de marinheiros da Armada Real, além 
do ensino das opcraç5es da arithmeiica em números inteiros, se ensi- 
nassem também as mesmas operações em números decímacs, e que de- 
pois se ensinasse o systemi legal de pesos e medidas metricn-dedmal. 

O intento do governo, por aquelle tempo, era proporcionar os 
meios da introduzir sem dilTiculdade.-i o systema metrico-dccimal, assim 
00 serviço publico, como no uso particular. 



ESCOLA l>S INSTRlICÇilO PRIMIRU ?\U O SEXO fCmNINO 

{Sustentada pelos rrndimentns da Rml Casn 
de Sossa Senhora <la Nazarelh) 

Beconhecea-se a necessidade da creaç3o de uma cadeira de en- 
»ÍDO primário para o sexo feminino, no sitio da Nazaroth, freguezia da 
Pedreneira, concelho de Alcobaça, dislricto de Leiria. 

Mnito louvavelmente se houve a mcsí administrativa da real casa de 
Sossa Senhora da Na/areth, offerecíndo a quantia annn.il do HOÍOOO, 
rÉis para o ordenado da mestra, e edificio próprio c mobilado para a 
sta e residência da mesma mestra. 

A real casa offereiítc estava nas circumstancias de prover i manu- 
ten(3o da mencionada cadeira, sem faltar aos fins, nem contrariar a 
iwlole d.i sua piedosa instituição: como informou o respectivo gover- 
oídor civil. 

Também o offerecimcnto da real casa estava competentemente au- 
clorisado pelo conselho de di.'«triclo. 

N'esles termos, não podia o governo de'xar de approvar e conf! 
toar a creação da cadeira, como cITectivamento approvou e confirmou 
pela decreto de 20 de dezembro de 1869. 



hÊÊ 
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É circunislaucia muito recommeiídavel o terem o goveiDador civil 
e a mesa administrativa uiaaifestado desejo de ser a escola saoccio- 
aada pela auctoridade regia, e de ficar o seu provimealo e iospecçlio sq- 

jeilos ás leis e regulamentos porque se regem as escolas pagas pelo 
estado. 



ESCUU OE L\STRlCi;4U TUEOltlCA E PitATlCA M ClVALLillIA 



(Simples ívdicaçm) 



I 



r 



Pela carta de lei de 10 ile maio de 1878 foi o yoverno auclori- 
sado a organísar uma escola de cavallaria, destinada: 

1." A receber lodos os mancebos recrutas destinados á ai^ma de 
cavallaria, para llics luiuístrar uma inslrucção completa e unirorme, e 
serem despois dislribuidos pelos regimentos, segundo o estado dos 
seus effectivos e as conveniências do serviço. 

â." Instruir tlieorica e praticamente: 

Todos os alfertis graduados nos diversos serviços da arma, a fim 
de poderem ser promovidos á effectividade do posto; 

Os primeiros sargentos mais antigos na escala do accesso, a fim 
de adquirirem os conhecimentos necessários para ascenderem ao posto 
de alferes; 

Os candidatos no logar de picador; 

3." Habilitar para o posto de major, mediante lirocinio e instruc- 
ç3o adequada, os capitães da arma caudidatos ao dito posto. 

Ensino que a escola deve minisírar: 

l." A instrocção primaria; 

2.° A iustrucção secundaria elementar; 

3." A instruccrio militar; 

4." Curso Itieorico e pratico de siderotechnia, para habilitação 
dos ferradores militares. 

NB. Serão determinadas em regulamento a divisão das matérias, 
forma de instrucção e obrigação de frequência dos cursos. 

Estabdecimmtos annexus á escola. 

Na escolíi haverá uma bibliotheca, um deposito de instrumentos 
e cartas, um museu de padrijes e modelos, salas de armas, gymnasios, 
picadeiros, hypodromo, carreira de tiro, ofDcinas siderotecbnicas e ve- 
terinárias, ferragial de estudo, autographia e outros meios de fácil re- 
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prodacçao, aulas acommodaclas aos diversos ensinos theoricos e prá- 
ticos, e o material necessário. 

Veja a integra da carta de lei, beníi como as tabeliãs que a acom- 
panham, no Diário do Governo, num li 4, de 21 de maio de 1878. 



ESCOU DE I.NSTRICMO PRIMARIA PARA O SEXO lASaUNO 

(Sustentada pelos rendimentos da Real Casa 
de Santo António de Lisboa) 

O seguinte annunrio, publicado pela Camará Municipal de Lisboa 
em 17 de janeiro de 18(50, diz quanto basta para adquirirmos c<jnhe- 
cimento dn natureza e destino d'esta escola: 

«A Cnmara Municipal de Lisboa, de accordo com a Real Casa de 
Santo António, e auctorisada pelo ex."® conselho de districlo, faz saber, 
que vae al)rir-se no dia 23 do corrente mez utna escola de instrucção 
priuidiia. na nin de S. Vicente, n.** 33, l.** andar, sustentada pelos ren- 
dimentos da mesma Real Casa de Santo António, a íim de serem ad- 
rtv'rtiffos gratuitamente 24 alumnos, os qnaes serSo ensinados pelo me- 
thodd porivrjttez, debaixo da direcç3o do cidadão José Joaquim Serra. 

«Nâo sí rá matriculado alumno algum sem que prove ler pelo me- 
nos >('W íinnos annos de edade, que nâo tem moléstia contagiosa, e que 
foi vaccinado. A matricula será feita no local da escola pelo respectivo 
mestre, desde o dia 23 do corrente até 6 de fevereiro próximo; findo 
este praso fecbar-se-ha a matricula, que somente será renovada no 
fim de seis mezes. Haverá uma lição por dia, que cenieçará ás oito 
horob da manhã e finalisará pela uma hora da tarde. ^ 

Ter-nos-hia sido muito fácil derivar doeste documento as indica- 
ções convenientes; mas preferimos deixar á nossa exposiçJo o cunho 
da aulheniicidade; e por isso reproduzimos, na sua integra, o próprio 
amiuncio. 

Veja no tomo x, pag. 414 a 416, o capítulo: Casa (Real) de Santo 
António de Lisboa, 

Ao que dissemos n^aqoelle capitulo acrescentaremos as conclusões 
a que chegaram os vereadores encarregados de apurar a historia da 
referida casa; e são as que se seguem: 

1 .® Que a Real Casa de Santo António foi fundada pela cidade e 
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caman mtaàápH de Lisboa, e por ellas dotada ccmd rendas para fttsu 
cullo áquelle Santo. 

2." Que a mesma casa é propriedade da cidade de Lisboa. 

3.° Que por esses [itulos de Tundacão e dotação tem a odide 
camará de Lisboa o padroado da egreja. 

i." Que a administração da casa é Ioda da camará, que a eun 
por meio de uma commisscio ou mesa que nomeia, e a qnem del^ fn 
esse fim os necessários poderes. 

5." Que os poderes d'essa commissão não se esieodem nem se f 
dem estendiir a mais do que aos actos de simples admlnislracio. 

6." Que a nomeação dos empregados da casa é atlribaição dia 
mara. 

7." Que essa commissão é pela sua natureza, e pela lei, obrigai 
a dat contas da suu gerência à camará. 

NB. K Historia da Real Casa de Santo Anlonio pelos tiereait 
ér. Lcvy Maria Jordão, e José do Nascimento Gonçalves Correia, 
citámos no tomo x foi impressa no anuo de !837. 

No mesmo anno de 1857 foi impresso o escripto, que agori 
tamos pela primeira vez, intitulado: 

Relatórios sobre a casa de Saiilo António e Merceeiras do Alijt 
apresentados á Cantara Municipal de Lisboa pelos vereadores dr.ln 
Maria Jordão e José do Nascimento Gonçalves Correia. 



ESCOLt DE NATA\:SO E GYM.NitSTICA 
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^0 haveria índeiDoisação at^ma. No entanto, o governo poderia pro- 
rogar o indicado praso até mais dois annos. 

Representou o commandante da companhia dos gnardas-marlnhas 
Lsobre a conveniência de se seguir, no que respeita ao ensino de natação 
más praças da dila companhia, a antiga pratica de se lançar á agua, 
hmediante nm pequeno estipendio, um dos remadores do escaler que 
tas conduzisse áquelle exercido, a fim de adestrar os aspirantes inex- 
piperientes, e prcstar-lltes qualquer auxilio de que podessem carecer. 
I O governo, em portaria de 6 de outubro de Í858, determinou 
^ipie se seguisse a pratica anteriormente usada de ser aquelle ensina 
i .auxiliado por um dos ditos remadores, ao qual seria abonada a guantia 
bde 100 réis em cada dia que se lançasse á agua. 



KSCÚLA OB OPERÁRIOS DO ARSENAL DA lARINUA 

Relativamente a esta escola nao pederiamos dar noticias mais se- 
aras, do que recorrendo aos relatórios que os ministros da m<irinlia 
itostumavam apresentar ao parlamento, nos annos que entram no pe- 
liodo que ora nos occupa, e ainda em alguns annos immedialamente 
"posteriores. 

* Em 20 de dezembro de 1838 dizia o ministro da marinha ao par- 
f lamento, fallando d'esla escola, o seguinte: 

«O estabelecimento de uma aula de instracção primaria no Arse- 
nal da Marinha, na qnal recebem ensino os numerosos aprendizes que 
Irabalham neste estabelecimento, era uma necessidade. Os operários 
mio podem bem desempenharmos melhoramentos introduzidos em lodos 
^08 artefactos applicaveis ao serviço da marinha, sem que tenham os 
[indispensáveis princípios elementares. N'esle propósito acha-se jí Tunc- 
xionando uma aula de instrucção primaria, dirigida por um hábil pro- 
fessor indicado como próprio para esse mister pelo coramissario dos 
estudos n'esta capital. A dita aula tem sido frequentada por perto de 
I 160 alumnos, os quaes, na sua maioria, pertencem ao Arsenal da ma- 
rinha, e alguns d'elles, não poucos, teem dado sulBcientes provas de 
aproveitamento'.» 



' Relatório do ministério da m 
Mão Ugisloliva de I85S a 18a!l. 



rinha e idlramar i 



is cúrlF* na ící- 



Passados cinco anrios dizia ouiro niinislro ás cortes: 
•A escola da operários do Arsenal continua com proveitos 
veis. As disciplinas que já ali se leccionavam: JnsfTucçâo primaria, 
anthineUco, mechanica c mçOes de machinas de vapfyr, desenho e prin- 
cípios de pyrspi'Cti€a. addicionathse uma cadeira cie francez. — O apro- 
veitamento dos aluiDnos mostra quanto acertada foi tal instituição. Cento 
e oitenta e oito discipulos frequenlaram no anno findo este pequeno 
curso. Fizeram exame 62, sendo approvados 42, o distinguiudo-se 3. 
Tão elevado como esclarecido foi effectivamente o pensamento que pre- 
sidiu á creagrio d'.essa escola, que é a um lempo auxilio, estimulo e escm- 
plo. Acrescentar e aperfeiçoaras aptidões do operário, fazer-llie adquirir 
pela educação e pela illustração a consciência do dever, o esclarecido 
amor da classe, o respeito da si, e a dignidadfe do trabalho, elevar-lhe 
por esta forma o nivel moral, é verdadeiramente semear para a so- 
ciedade e para o futuro, è fundar a legitima, a fecunda e vigorosa 
democracia, que se não fortalece nem esalra esplorancio as paixões, 
senSo alumiando a inleliigencia'.» 

No anno de 1863 foi a escola cursada por IDi aprendizes; dos 
quaes, Bzeram esame 20, ficando 4 approvados com louvor, plena- 
mente 6, e pela maior parte S. 

O governi) entende que o rigor nos exames ha de concorrer po- 
derosamente para que os opei-arios do Arsenal da Marinha lenham I 
inslrucção tonveuienle e a mais apropriada á honrada carreira que 



No capit'-|o VII do decreto de 30 de dezen^ro de 1808 figuraram 
entre as disposições diversas as seguintes: 

Ari. 46." A escola que actualmente funcciona no Arsenal passa 
a ser dependência da Escola Naval, e será convenientemenie reor^a- 
nisada. 

Ari. 47.' O regulamento determina o modo porque os operários 
do Arsenal podem frequentar a escola. 

NB. No relatório que antecede o decreto dizia o governo: «A es- 
cola do Arsenal passa a estar subordinada á Escola Naval. O ensino 



' Riiutorio dos negócios da marinha, apresentado á camará dos ítnhores dt- 
iiulades em Sfsiào de 12 de janeiro de 1863. 

» Relatório doi negócios da mariíAa, aprrtenlado ri camará do. 
putados em 13 dejuneirode 1864. 
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bcrará tlieoricamente e nada perdera sob o aspecto pralico; as escolas 
I maridlia devem eQcontiar aa iotendencia de marinha a cooperação 
bdispensavel para o progresso das sciencías e das artes, e para darem 
plida instrucção aos indmduos que a ellas se deiiícam.i> 



ESf.OLA DE riLlRMlCIA EU COIUBRA 



No tomo I, pag. 3á3 e 324, dómos noticia do BStabeicciíniiHlo de 
itudos especiaes de phurmnda em Coimbra, nos lermos dos memora- 
is eslalulos da Universidade, do anno de 1772. 

No tomo vn, pag. 164, tomámos nota do ailigo Si." do decreto 
le 5 de dezembro de 183ti, que ao determinado nos referidos estatutos 
icrescenlou estudos de outras disciplinas. 

Abi, depois, desde a pag. 161 até á 171, traiamos dos estudos 
Se pliainiacia nas escolas medico-círurgicas de Lisboa e Porto até aos 
Bus do auno de 1853. 

No tomo IX, pag. 273 e 313, a propósito da Universidade de 
Coimbra, tivemos occasião do apontar duas provideucias, relativas ás 
I pbarmacia. 

Consagrando, adiante, um capitulo ás escolas Je pharmacia de 
Lisboa e Porlo: só pretendemos aqui orientar os leitortts no seguimento 
que lemos dado a esta especialidade : reservando-iios para apontar o 
que convier, quando nos occuparmos cora a Universidade de Coimbra 
no mesmo período que ora vamos percorrendo. 

NB. Veja também, parallela mente, os capítulos: 

Alumms pftarmacetilicos da 2." classe. Aspirantes pharimceulicos. 
Tomo X, pag. 1 10 a 120. 

Dispensatório pharmaceitlico da Universidade de Coimbra, lomo xi, 
pag. 301 a 307, 



I A faculdade de medicina da Universidade de Coimbra lamentava, 

' em 1658, a falta de matriculados na escola de pharmacia da mesma 

' Universidade. 

Este facto, no conceito da faculdade, importava graves inconve- 

' cientes ao dispensatório pharmaceulico, — e procedia dos abusos que 

; se tinham introduzido na execução da lei, com prejuízo do bom serviço 

i publico em objecto de tal importância. 

I A este propósito continha o relatório do conselho superior de ins- 

' trucçSo publica os seguintes, e muito signiGcativos enunciados : 

i 
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«o conselho superior de instrucção priblica não pódc deix 

SQpplicar a V. M. se digoe tomar na maior consideração, que Tanestas 
consequências resuliarão da falta absoluta de Trequenda de alumnos 
pharmacenticos na faculdade de medicina da Universidade, e do nu- 
mero limiladissimo dos matriculados na escola medíco-cirugica do Por- 
to, apenas 4. dos quaes só 3 fizeram exame. 

Um e oulro facto parecem comprovar a verdade do rumor pu- 
blico conlra a summa facilidade, com que os aspiranles a pharmaceu- 
ticos conseguem justiQcar a pratica de oito annos, que os dispensa da 
frequência dos cursos theoncos, aproveilando-se, talvez, ora do pouco 
rigor na visita e inspecção das boticas, ora e principalmente, do faror 
ou da indolência das auctoridades administrativas, nas jusliGc^cões com 
que a lei os auclorisa a supprir os defeitos dos boticários mestres e 
dos secretários das escolas. E como a inliabilidade desta classe de 
pessoas arrisca, em máximo grau. a vida dos cidadãos, niSo podendo 
por isso deixar de ser submettida a sua industria a severas prescri- 
pçSes, que assegurem a sua scicncia e experiência, parece ao conselho 
superior, que é de urgeule necessidade reconsiderar a legislação qoe 
lhes respeita. 1 

NB. Veja— Escoífl.s- de pkarmncia em Lisboa e no Por/o.— Ahi to- 
mamos nota de vários relatórios do conselho superior de instnicç3o 
publica a este respeito. 

O vice-reitor determinou, em data de 12 de junhn de 1860 que 
os estudantes de pharmacia, que frequentavam o laboratório chimico, 
ou o dispensatório pharmaceulorio, deviam liabilitar-se nas primeiras 
congregações da faculdade de medicina, que se seguissem ao trimestre 
em que tivessem vencido partido, e apresentar dentro do praso de trinta 
dias o seu diploma devidamente sellado na repartição de contabiilidade 
da secretaria d.i Universidade. 



É muito curiosa a espécie de qne trata a portaria de 2.^ de outubro 
de 1800 L e por isso transcreveremos textualmente este diploma: 

«S. M. cl-rei, attendendo ao rejiterimmtlo úocumenlado de Maria 
José Cruz de Oliveira e Silva, natural de Lavos, concelho da Figueira, 
pedindo licença para fazer exame de pharmacia na Universidade de 
Coimbra; e 

C >nsiderandj no exemplo das nações mais adiantadas, onde é 
garantido a ambos os sexos o direito de exercer a arte de curar, che- 
gando a haver mulheres muiio distinctas que alcançaram tomar gráo 
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Das raculdades medicas, c merecido at<- de varias a^^sociaçiíes scieu- 
tíficâs dipluniaa de merílú; 

Considerando aio liaver lei oenhuraa no paiz que prohibn âs mn- 
Ibercs o estudo da medicina ou da ptiarmacia, nem ímcnnipatibilídade 
de pratica pliarmaceulica com o sexo feminino; 

Considerando que a í;upplicante provou tor bom corportamenio, 
mais de oito annos de pratica phurmacetitica em oHJcina particular, 
seudo quatro anteriores á carta de lei de 12 de agosto de 18ii, e dis- 
pensa legal do tempo que Ibe falia para o complemento da edade de 
S5 anoos : 

É servido o mesmo augusto senhor, conformsndo-se com a consulta 
ik) conselho geral de iiistruçjo publica de 16 do corrente, permittir 
qae a supplicaute seja admiltida a fazer exame de pharmacia» como 
sollicita, na Universidade de Coimbra, apresentando ali as rL'rlidi>es 
oegalivas de (|ue irata a portaria de 7 de agosto di; li^Sti num. 4 e 5. 
—O que se communica ao conselheiro reitor da mesma Universidade. 
para seu ctnhecimento e devidos eíTeilos.» 

IfB. No lexto (la portaria vem cilada a carta de 12 de agosto de 
I8i4; quando aliás deve ser a carta de lei de 12 de agosto de 1854, 
— a qual, nu | único do artigo 1 1.°, traia dos aspirantes pharmaccuticos, 
qne contassem, ao tempo da publicação da lei, quatro annos de boa 
pratica. 

A carta do lei de 10 do julho de I8C2 elevou a I2:000<SOOO róis 
o uibsidío anuual para os hospitaes e dispensatório pbarmaceutjco da 
Oniversidade de Coimbra. 

Interessam muito as noticias que vamos eiarar acerca do ensino 
na aula de matéria medica e pharmacia da faculdade medicina da Uni- 
Tersidade de Coimbra, no anno lectivo de I8GI a 1862: 

tNa aula de matéria medica e pharmacia foram explicadas as 
propriedades physicas e chimicas e pharmacotugicas de todas as sub- 
staacias medicinaes. Estudaram-se com especial desvelo as acções pri- 
mitivas, secundarias e therapeulicas de cada uma d'aquellas substancias ; 
avalion-se a importância dos diversos systemas de Iherapeutica ; ensi- 
noD-se a conhecer a pureza e sopbisticaçilo dos medicamentos, acom- 
ptobando-se o estudo Ibcoríco do t3o importante lição da pratica de 
analyse chimica. Sobre a arte de formular, iucompatibilidade de sub- 
stancias e analyse do formulas, tiveram os alumnos larga liçSo, do qae 
reâuUou ficarem suflkientemeale iostruidos em uma das matérias maJs 



íQieressantes das sciendas medicas. Em pharmacía estadaram-se mi- 
nuciosamente todas as operações pharmaceuticas, classificação de pre- 
parados, e sua manipulação; e sob a inspecção do respectivo demon- 
strador muitas vezes prepararam os alumuos no dispensatório pbar- 
maceutico medicamentos pedidos dos hospitaes, etc'.» 

Tratando-se do ensino de pharraacia na Universidade de Coimbra, 
seria orna falta imperdoável privar os leitores de terem diante de si 
as luminosas ponderações, que a respeito da cadeira de matéria me- 
dica e pharmacin, fez um douto lente da mesma Universidade. 

Sobre essas ponderações, que vamos regislar, chamamos a atten- 
ç3o dos estndiosos: 

íÉ bem conhecido o desenvolvimento que nos últimos anoos se 
tem dado ao estudo pratico de pharmacia propriamente, dita e ainda 
mais iio da chimica pbarmaceutica e da therapeutica experimental. Nas 
Universidades estrangeiras torna-se uolavel o movimento e actividade 
que se vé n"estes laboratórios por toda a parle. A nossa faculdade de 
medicina deve habilitar-se coia os meios precisos para estudos d'essa 
ordem. 

Obtidos os melhoramentos indicados no respectivo plano, creio que 
uão faltarão a esta cadeira as condições materiaes de mais urgência 
para o conveniente aproveitamento dos alumnos da faculdade. V 

As aspirações de nós todos a uma installaçãn, que satisfaça cgual- 
mente ú instrucç^o oimpleta dos alumuos pharmii:eutÍcos, só poderilo 
realisar-se com a reforma total das nossas escolas de pharmacia. B 
não poderá demorar-se essa reforma; por qne e-stamos faziíniio, n'csla 
parle, uma excepção vergonhosa, única, e 3 parto de tndo o que eu 
conheço das diíTerenlas Universidades da Europa. Einquanto porim a 
imtntcfão tíos pharmaceuticos tiver o togar ieciindario c incrível que hoje 
occupa na faculdade de medicina, deve contentar-.^ com as comraodi- 
dades de trabalho que lhe offerecem a oíDcina e laboratórios d'este 
plano. 

O aviamento do receituário do hospital não pode estar á merca 
de alamnos principiantes e sem a responsabihdade de empregados do 
estabelecimento: mas nem por isso esses trabalhos deixarão de apro- 



' ioterossanie Relatório gcraí rfos trabnlhos de mediana ko imno lectivo Jt 
1861 a mi. 

Veja no capiluli) — Dispensatório Pharmacoitico — ,inno 1861 a 1862, -n 
noticias que ali exarámos, bebidas uo relalorio especial do respecllvo director. 
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Teitar, como escola pratica, [tara alumnoâ mediois e phann.iceiiIico3. Os 
coDvenieiítes regulamentos poderão conciliar indo por Tórma. que o 
aviamvnto do receituário uão deixe de ser c^ibaltnente garantido e cjue 
esse iralMlIio pralin* não deixe de ser aproveitado, no mcuos ciu parle 
pelos alumiios de ambas as classes. 

Deve, porém, ler-se em vista gue o principal trabalho pratico, 
para eiisino e estudo dus aliimn^s, deve ter logar em preparaçueÃ 
pbannaceuticas e em trabalhos (^imíco», de que ain esteja ilepeudente 
o serviço regular dos liospitacs. É preciso que preceptores ou prepa- 
radores especiatis se encarreguem de dirigir o exercido d'estes alutn- 
Dos, em trabalho» independentes do aviamento do receituário, e a 
boras diOt-reates do tempo das aulas. Nos estatutos da. nossa Univer- 
sitlade esiãu esscj preceitos bem rec^inmendados, e com maita insis- 
lenÔA, nu towu ni, parte i, tit, ni, rap. i. 

A& casas de trabalho deslc rami do ensiun da f^ciiMade de me- 
diana occupam, juntamente corn a ph;irniai'ia dos buspilaes propría- 
'meole diUi, todo o pavimento inferior da antiga egreja do collogio de 
S. Jeroafmo, as arcadas do claustro contigiio e toda a serio do sala^ 
desde a antiga sacristia até ds casas que serviam de cozinlia e de le- 
feilorio di.is frades. Na Diemuria relativa á reconstrucção do^ hospilaes 
dl UniverÃiiUdi^ de^,revo as c<immodÍdnde8 que esta repartii;3o ha de 



1 



Para u estudu pratico da chimica [ibarmaceutica, da therapeulica 
'H^ríoietiljl t> uiai^ exercícios práticos d'esta cadeira, julgu necessa- 
ni-a prevÍ4 bitbililacao do professor uas escolas estrangeiras. l>'nutro 
Doal ^ poderar conseguir, em pouco tempo, a grande reforma 
ifesles eâtudiis, de qoe lanto precisamos*.* 

Parece-nos sor de atilidade exarar aqui a substancial noticia, que, 
«ob o liluld i\is Curso de Vhnrmacia encontramos em um auctorisado 
cacriptu ullii.:ia[: 

«Fazem os alumnos este curso em quatro annot. Para serem ad- 
i matricula do 1." imm devcin apresentar certidSo do exame 
completo de portuguez, daõ lingiias latina e franceia ou in- 
de pbilosophia racional e moral, «te geometria plana, e dos prín- 
cipios de pbysia e cliimica e do iutrodocçiio á historia natural, todos 
«lies segundit o programma dos lyceus.— A'o /." e 2." annos s5o obri- 

* O ttniui pratico na faculilade demnlidiui da Universidade Coimbra. Pãb 
<lr. A, A. 4* Co»U $Ítn5t)£. {Iiutilalo du ígaslo de 1861.) 
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gatlo» á Trequencia das cadeiras de cbimica joorgaoica e or{aai 
faculdade de philosopbia, e aos trabalhas práticos do laboralOTioé 
mico, e respectivo exame de passagem, — No 3." e 4* anwa dena » 
efTectivos no eiercicio das preparações do dispeosatorío [^onucegb 
na faculdade de medicloa.— Oípoi* de provado o 4* anão do cmr 
ús alomoos fazer exatiu de phanaacia, mostraodo, para san 
lidos a e)le, que frequentaram também a cadi^ira de botânica u b 
dade de pbilosopbia. Sendo approeados no referido exame, teeaf 
reito i caria de pkarmaceuliMs, que os auctorisa a eiercer a ptvs 
cia em qu;ilquer parle do reino e seus domiDÍos *. > 



ESCOLA DE PIL0TI6E1I Hk CIDADB DE MACAU 

(Simples indicação) 

Foi creada esta escola pela carta de lei de 5 de julho de II 

Tem como inspector nato o governador de Macau, ao qoa! 

pende o dever de velar pela execução da lei e regulamentos, e dei 

videnciar tudo quanto possa interessar ao desenvolvi mento e aj 

çoamento da escola. 

O ensino é desempenhado por nm professor nomeado inii, 
vemo, da classe dos olfíciaes da armada, ou dos pilotos dos nan 
commerciu. Sendo olGcial ds armada, tem mna gratificação ania 
400(5000 réis; sendo piloto do commercio, tem TOOiJOOO réis de' 
nado; mas em qualquer dos casos gomará de todas vaotageos 
professores dos lyceus naciooaes são conferidas por lei. 




aiamnos da osrala depois de haverem navegaJo sufllcienlemenle, e os 
Ladividuos, que, fallamlo-tlies a fre([neDcJa e approvaçSo tias doutrinas 
ensinadas na escola, tiverem aprendido no mar a arte de navegar. 

A lei estabeleceu o preceito de que os emolumenlos seriam rega- 
lados pela tabeliã em vigor na Escola Naval de Lisboa, devendo o pro- 
dnclo d'elles ser empregado na compra de livros e instruaienlos, e 
ni manutenção do material da escola. 



Para a execução da lei faria o governo, sob proposta do inspector, 
os regutamtnto» necessários. 

Em ni de março de 1875 dizia ao parlamento o ministro da mi- 
ritiba e ultramar; 

• A aula de pilotagem tem justificado a sua existência pelos bons 
resultados que d'ella si; li3o coibido*.» 



ESCOLA DE PILOTAfiSH M ILGARVE 

Na data de 3i de dezembro de 1800 encarecia o governador civil 
de distrícto de Paro, perante o governn, a convenienda da creação de 
ma escola de náutica e pilotagem em Villa Nova de Portimão. 

No tocante k localidade em que a escola devia ter a sua sede, pon- 
dnwa elle que as circumstancias topof^rapliicas e hydrograpbicas de 
Tília Nova de Porlim3o se accommodav.im muito naturalmente á coIlo* 
cac30 da escola. 

Villa Nova de Portimão é dotada pela natureza do melbor porto 
do Algarve, e tem as mais favoráveis e opportunas condiçScs para pos- 
SDir o indicado estabelecimento. 

No que respeita ao Algarve, considerado na sua generalidade, di- 
àa o governador civil ao governo, com uma certa emphase : 

c, . . o Algarve, celebre pelo seu commercio desde a mais remota 
ntiguidado, tSo favorecido pelo seu clima, tHo rico de producções, l3o 

> Yeja: Bflatorio do ministro t teCTtlariú ãEitado dos negixins da marinha 
r ultramar, apretmtadoi d camará do» ttnkorn drputudus uo stisão Ugitlahva 
A1S75. 

No anno lecúto de 1872 a 1873 a frequência da escoh de piloUgem foi 
<lenove alumnos. 

S. I. XII. ^ 
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x«essÍTel pdas j«iu portos, e tio íis^yso pda soa antiga oiAl 
ro«Df^npbi3, e pelas paginas floríosaã que o iDostram oos tMÉ 
oaTegação, descúbrímeotos e owjotslaã do oltramar : eslá bojcil 
mente desUlmdo da part« da ioàtracção e educação qae ouis a 
ás suas cúD(li>;íJeá e is soas oecessidades.* 

Mai o governador citíI aâo a cooteraaia com este generodi 
gnmeolaçSa, recorria ao qat saceedén na segunda metade do a 
inii, quando reíoava D. José e ao lado deste soberano eslan kIa 
da goTemacãú o sen unoKXlal miníãtro, o marqoez de Pofolul. Si 
>'0Ta de Portimão foi então cúDleoipUila honrosamentâ por occaãi J 
menujravet rerorina dos estudos. FYeferída íoi aqaelia riUa pin O' 
belecimento de cadeiras de latim, grego e rbetoríca. 

Coojecturoa o governador cínl qae tal preferencia era iudi > 
peDsaçSo das diâciplinas qae se liam no antigo collegio dos padraJ 
Companhia, e das rendas especiaes, com qne fora dotado panláll 
por um lidalgo, chamado Diogo Gonçalves, natnral de VíUa ] 
Portimão '. Quando o collegio dos jesuitas foi extiocto, passaram a M 
rendas para a Universidade de Coimbra e para o Estado, seu>lo |> 
riormente supprimidas as aulas. 



Mais tarde, em 31 de dezembro de 1862, reconhecia dei 
governador civil que a creação de uma escola de náutica e [ 
no Algarve, havia de ser fecunda em resultados para o com 
D3vega£ão da província, e até de Ioda a monarchia. Com quaolail 
tisse na collocaíão da escola em Villa Nova de Portimão, 
todavia que o estabelecimento da mesma escola no Ijceu de 1 
dia justiõcar-se pelas razões que elle próprio expoz, nos segi 
moa: 
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das e em ronstnicçSo, e pfíh esperada pmlongação du lln eléctrico; e 
considerando mais que a reunido das escolas em arn ponto ofTerece 
maiores vantagens, n5o será por ventura ousadia o acreditar qm o es- 
tabelecimento d'ai]aelh escola de náutica e pilotagem nu lyceu de Faro, 
satisfazendo talvez melhor aos fins de utilidade geral, podesse lambem 
ser reputado como 8atisfa<;So da dívida do governo aos habitantes de 
Portimão*.» 



Quando o governador civil do districto de Faro dizia ao governo o 
qoe acabamos de ver, estava j:í promulgada uma lei, pela qual era creada 
uma escola de pilotagem no Algarve, sem designaçjfo de uma deter- 
minada localidade, desigoa^rio que sò fui decretada em fevereiro de 
18Q3. 

Da lei promulgada om <60á, c da providencia decretada em 1863, 
bem como da inaugaraçAo d.i escola, vamos dar a; convenientes noti- 
cias. 

A carta de \c\ de 7 de julho de \Mt, que pru^iJoatemcnte acu- 
dia ás convenÍeni:iaâ c neccsi^idades marítimas do Algarve, creaiido 
ali a 13o desejada escola de pilotagem, è concebida nos segainles 
termos: 

Ari. 1." É creada uma escola Ae pilotagem em qualquer dos portos 
do districto adfiunistralivo âe Faro que o governo Julgar mais apro- 
priado. 

ArL 2.* A escola íicarA debaiso da impftçào immediata do Íd- 
teodentc de marinha d'aquelle districto. 

Art. 3." O professor da escola será sempre escolhido na classe 
lios ofiiciaes da armada, ou dos pilotos dos navios de commercio, que 
farem devidamente habilitados. — No primeiro caso percebera o pro- 
íessor 200(5000 réis de gratificação, e no segando 1005000 riiis de 
«rdenadu. 

S L'nico. O capitão do porto em que estiver estabelecida a escola 
poderá sl'i- o professar ludas as vezes que o governo julgar conve- 
oieole; n'este caso a graliricaçSo será acciímulavel a ipiaesquer outros 
vencimentos. 

Ari. 4." Os emolumentos \)ot matriculas, certidões, cartas de ap- 
provaçio e babilitaçlio de piloto, serão regulados pela tabeliã em vigor 



' Relalúrios tóbre o ísííhÍo da administrarão jnihlka di» dulriclot admin 
'■Vftnw tio continente do nino e iUtat adjacenUs em 1801 e 1802. 
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na escola naval áe Lisboa, e serão applicados á compra de lina t 
inslrunienlos, e á maDuteiicão do material da escola. 

Art. a." Fica o governo auctorisado a fazer todos os regiáam 
necessários para a execução da presente lei, coiupretiendeodoí* 
as disposições necessárias para consUluír o jury dos exames d«) 
DOS da escola e d'aquelle5 que, oao o sendo, se proposÊremxte 
ali approvação e carta de pilotos. 

Pelo decreto de 4 de fevereiro de 1863 foi eslabelecido o nji 
lamento d'esta escola. 

Nos termos deste regulamento, terá a escola a sua sede itaàAt 
de Faro. 

A nomeação do professor será feita pelo governo, ouvido o a 
selho da escola naval; o seu serviço será considerado para todui 
effeitos como serviço de commissão; e impossibilitaudo-se elle, d^ 
de quinze annos de bom e effectivo serviço, será aposentado coniB 
tade do respectivo vencimento, — e depois de vinte annos, com otí 
cimento por inteiro : tudo dependente da approvação das cartes. 

O que principalmente nos interessa é saber qual o eosiao^ 
escola ha de proporcionar; e por isso registaremos na sua intrei 
art. 3." do regulamento, que especificadamente satisfaz a este qu 

Eis aqui o indicado artigo: 

iArl. 3.* O curso será annual e comprelienderá as seguiatesi 
ciplinas : 

l." As operações aritlmielicas em números complexos. as| 
porçijes e o aso dos iogarillimos dos números e linhas trigonometn 

2.° Definição e conhecimento geral dss figuras geométricas,) 
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' No dia 2 de outubro de 1863 foi inaugurada a escota náutica em 
Faro. 

' O discurso da inauguração foi proferido pelo primeiro tenente da 

'armada, e professor da mesma escola, José Máximo Jacques dos Beis. 

* D'esse discurso aproveitaremos as noticias relativas a compêndios, 

Ke aos assumptos do ensino na mesma escota. 

O professor promelte ordenar, com brevidade, um compendio 
náutico, sob o titulo de — curso ihmncn-pratko de navegação — , o 

^qnal, satisfazendo aos conhecimentos úteis e precisos, seja pouco dis- 
pendioso, conciso e claro. 

I Nesle meio lempo, seguirá o professor o seguinte programma: 

Arilkmetica: natureza dos números e suas differenles espécies; 

dizima on fracções decimaes; qnatro operações arithmeticas sobre os 

quebrados; operações em números complexos; razões e proporções; 

> propriedade e uso dos logarithmos dos números, e linhas trigono- 
métricas. 

Álgebra: princípios geraes do calculo Iltteral, operações funda- 
jnentaes do mesmo, e equações em geral. 

Geometria: ângulos e suas medidas, perpendiculares e obliquas, 
paralellas, triângulos semelhantes, igualdade dos triângulos, avalia- 
ções das superfícies e volumes. 

Trigonometria: definições das linhas trigonométricas, resolução 
dos triângulos reclilineos e esphericos, e regra de Neper. 

Astronomia : definições, movimento diurno, lempo sideral, flgura 

I espherica da terra, posições dos astros, seus nomes e grandezas, dif- 

I ferentes horizontes, correcções das alturas observadas— para poderem 
ser empregadas nos cálculos da latitude, da longitude, da hora e do 
azimuth, grandeza do anno, das phases da lua, dos eclipses, do tempo 
médio e verdadeiro. 

{Astronomia, de Malheus Valente do Couto, — adoptada n'esta parte 
como compendio.) 

Navegação: Cartas hydrographicas, ou marítimas; grandeza e 
divislo do mundo: definições da terra e das aguas; diferentes melho- 
dos de determinar a variação da agulha ; rectificações dos instrumentos 
náuticos e descripção d'elles; regular os chronometros, tanto pelas 
alturas do sol, como por alturas correspondentes; descripção do baró- 
metro, lliermomelro e hygrometro; determinar a latitude e longitude, 
empregando as observações dos outros; e, flnalmente, a construcçao 
dos diários náuticos, ou derrotas. (O piloto instruído, de António Lopes 
da Costa Almeida, adoptado ii'esta parte como compendio). 
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Meteorologia: formacSo do relâmpago, trovão, raio, arco-iris, annm 
boreal; signaes de vealos, chuva, frio, serenidade, e tempestades' 

No anoo lectivo, de 1863 a 186&, foi frequeolada a escola Eiú- 
cameole por 3 atuniDos; esperava, porém, o govenio que maior nu- 
mero iria nos annos segointes aproveitar os beneficios da tal insli- 
tuieâú^ 

ESCOU DE PILOTAGEK KO ESTADO DA ÍNDIA 

(Simples indicação) 

Por quanto Tallânios da escola de pilotagem no Algarve e em MacM, 
parece-nos de razão mencionar a sua homonina da índia. 

Pelo decreto de II de novembro de 1871 foi creada unui a 
de pilotagem junto ao Instituto Pro^ssional de Nova Goa. 

Seria annual o curso da escola, regido por um professor, e 
prehendería as seguintes disciplinas: 

t." As operações arithmeticas em números complexos, as pr» 
porções e o uso dos lagaritbmos dos números e linhas trigonoBl' 
tricas 

2." Definição e conhecimento geral das figuras geométricas, m 
liação das áreas e volumes; 

3.° Pratica e resolução dos triângulos rectilíneos e esphericos. 

i." Noçi^es elementares de astronumia espherica e náutica ;$n 
tica dos cálculos applicados á navegação; 

b." Conliecimenlo e pratica de lodosos instrumentos empre] 
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creto da mesma data do anlecedente (H de novembro de 1871), « 
sobslitaida pelo Intlilalo Profissional de Sovo Goa. 

Registaremos aqui os dois seguintes enunciados, gue dHo conheci- 
meoto dos princípios que regularam o governo para a adopçSo das 
duas providencias indicadas n'esle capitulo: 

«Uma e$cola de pilotagem, regida por um professor, dará a ins- 
tnicç3o própria aos que n'um paiz susceptível de maior relaçSo mari- 
tima com outros, desde já ou de Tuluro s« qnizerem dedicar aos esludos 
e praticas da navegação. 

•É exlinclo o corpo de engenheiros. A escola mathfmalica e mi- 
litar de nova Goa í subsliluida por um Instituto Prafistional, cuja !iu- 
perioridade e vantagens seria logar commoni desmonslrar e encarecer. 
Aqui achara a intelligencia mais atil e glorioso emprego do que na 
carreira das armas. A Índia verá com favor um estabílecimenlo pro 
Teitoso, destinado a abrir c educar a actividade dos seus Blhos para o 
trabalho agrícola, industrial e commercial.* 



ESCOLA DA EXERCITO 

A Academia de FortiQcaçíto, Arlilheria e Desenho passou, em 
virtude do artigo r'do decreto de 14 de janeiro de 1837, a serde- 
umiDada — Escola do Exercito — -, lendo por fim suhministrar os conhe- 
òmeatos de que necessitam os ofOciaes das diíTerente armas do exer- 
ãto. 

No tomo vu, pag. 92 a 105, dêmos as noticias hislorico-legisla- 
tivas que ;! nova escola dizem respeito no período de 1834-1853 (rei- 
nado da senhora D. Maria ii)- 

Vamos agora continuar a expoiitílo do assumpto, na parle res- 
pectiva ao período de I85Í-I86I. E por quanto se trata de um esta- 
belecimento scientitico de snmma importância, aproveitaremos aocca- 
si3o de tomar nola de algumas providencias posteriores. 



1854 

Dejsonstrou a experiência o qua nto eram impróprias ou deficIenteT" 
as informações periódicas, que as auctoridades superiores dos estabe- 
lecimentos militares de iostruccão deviam dar, nas épocas e pela róima 
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4ietenaÍQ>da do decreto de 14 de setembro de I8i6. O mo 
I qoe acoiBpanhava o decreto era sobretudo mefficaz pan 
íar adequadamente as drcumstiincias d'aquetles índiriduos. fi 
sentido substituiu o governo aquelle modelo por outro; e 
15 iiuJtcadas aucloridades superiores eaviassem regularmeale t 
épocas próprias, ao commaadante em chefe do exercito, as 
ç^s relativas aos individuos militares que lhes fossem suborAui 

Do modelo substituído pela portaria de 29 de ranrço de (SI 
retoos aqui noticia, unicamente na parte que dos interessa, e iti 
ser os dizeres: C. Comportamento escolar; D. Applicação 
t guaa: 

Comportamento escolar. 

)." Se vive bem com os seus coUegas, e com os empregidoii 
periores que não exercem o magistério, e se faz respeiUr doi 
subordinados. 

i.' Se è civil para com os discípulos, e os traia com mm 
adequadas ás suas graduações militares, ou se é intolerante, edi 
a que o desconsiderem. 

3." Se convive familiarmente com os discípulos, e se é imi* 
OHn elles. 

i.° Se tem sufTiciente conhecimento das matérias que eipta 
boa exposição e methodo de ensino. 

5." Se é assiduo ou negligente no cumprimento dos defere 
magistério; se comelte faltas, e se persiste na aula todo o tesp 
Iiç3o, ou na repartiçiSo, quaudo exerce emprego. 

6." Se cumpre o programma da sua cadeira, e não 
prido, qual fora a causa. 
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los aanos dVsíes cursos, para ijue arma, em que escula. c se Tui ap- 
provado ou premiado. 

i." Se itiiD estudos sutisidiaríos, e gaaes — geographía, liísloria, 
deseolio militar ou civil. 

S.** Se tem perMlo conhecimeoto (l;is leis e regulamentos, e n3o 
ignwa a administração e bíbliographia militar. 

6." Se se applica ao estudo das doutrinas, cujo ensinu lhe per- 
leoce, e i leitura dos auciores militares. 

Na data de 26 de seiembro determinou o governo, que do anuo 
lectivo de 185S a 18ÍJG em diante, inclusivamente, nenhum alumno 
militar podesse matriaiLii-so na escola do exercito, sem ler Iodas as 
habilitaçilies exigidas para a classe de ordinário; devendo aquelles que 
se destinam para cavallaria ou iufanteria, alem d'isl<i, ter previamente 
as approvaçTtes das primeiras partes da 5* e 6.* cadeira da Polyte- 
Cboica ; conserva ndo-se todavia em pleno vigor o que se acha deter- 
mioadú acerca dos bacharéis em mathematica, na portaria de ^9 de 
Wlembro de ISSá; e outrosim, dispensarido-se a approvaçUo de prin- 
cípios de metallurgia, e em circumstancias mui e.speciaes, e unicamente 
para o primeiro anno da escola de exercito, aquelles que tendo o 3.* 
uiDO do 1." curso da Escola Polytechnica, Torem, na conformidade do 
decreto de 10 de dezemliro de 1831, designados, em consequência da 
ilassiQcaçâo, para a arma de artilberia. 

Pela portaria de 27 de setembro foi tomada a seguinte provi- 
deacia : 

Que um raculUvo dos corpos da c-a pitai veríriquc-se o alumno que 
houver d»du parte de doeote anteriormente, ou no dii de exame, o 
está realmente, ou n3o; empregando n'isto todos os meios ao seu al- 
cance. 

Para este fim se empregarão as seguintes inslrucçúes: 

i.' Os directores da Escola Polytechnica e do Exercito, com a an- 
lecipa(3o necessária avisarão o cummandanle da 1/ divisão militar, 
dos dias e horas em que os exames, lanlo ordinários, como extraor- 
dinários, tiverem logar, declarando o numero d'estes ; devendo o refe- 
rido commandante nomear, como entender conveniente, o facultativo, 
oa facultativos, que devem inspeccionar os alumnos que houveran dado 
parte de doente. 

S." Os alumnos acompanharão a parte de doente com attcstado 
do facultativo, designando a sua morada uasU participação^ a qual 



— 138— 

Dão serà admissÍTel, quando não venha com estes 
não chegue ao conhecimento da escola, anteriormeole á 
para o exame; e será então que o racultativo DOmeado pssariíi 
pecciooar os doentes. 

3." O aluíiino que der parte de doente, sem juntar 
casião o competenle allestado, on que o não fizer chegar á esnbs 
da hora marcada para o exame, e hem assim aquelle que (Br jrip 
prompto pelo facultativo nomeado, lhe será a sua falia jiri^t 
justificada; aquelle, porém, sobre cnja moléstia o referido Íísèií 
d3o poder fazer um juizo seguro, recolherá imuiediatameat; » k 
pitai, para o què o alumno se dirigirá ao commandaute, sob cijj2< jrí 
estiver, afim de lhe passar a competente guia, seodo-llie egmifle 
reputada falta não juálificada, se não der eatrada ao bospital. 

Os motivos que o governo teve para se haver com tamanhi" 
lidado, constam do preambulo da portaria. 

Nos dois últimos annos lectivos elevara-se a qaasi dois if^^ 
numero de aluamos das escolas militares, que apresentaram cer 
de doença dos mezes destinados a exames. No conceito do pw 
revelava esta circumstancia a falsidade das certidões, e maior á tíí] 
facto que siiccedera, de ter om alumno mostrado, por attestad) 
petenle, estar doente no dia e hora do exame em uma escola, e iàt 
â mesma hora presente na aula que frequentava em oatra esoâ 

Mas... qual poderia ser o inlenlo dos alumnos no empní 
taes expedientes? 

Pretendiam, ou evadir-se ás penalidades e disposições que 
i concessão de estudar. — ou alcançar dois a três 
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extraordinário, ainda que por doença comprovada na occasião, e pela 
maneira supra referida, não será mais admissível a oatro exame extraor- 
diDarío, salvo o caso de ter o alamno qualificações qae lhe dêem direito 
a segundo exame. 

Pelo decreto de 16 de outubro foi determinado, que a classe dos 
lentes proprietários e subtitutos das primeiras cinco cadeiras da Es- 
cola do Exercito se subdivida em duas, tendo uma a seu cargo ler tão 
somente as doutrinas que constituem as cadeiras militares, e a outra 
as disciplinas comprehendidas nas cadeiras de construcç3o. 

Doeste modo foi alterado o num. 1.* do artigo 12.® do decreto de 
de 12 de janeiro de 1837, o qual determinou que os lentes proprie- 
tários e substitutos das primeiras cinco cadeiras formassem uma só 
classe. 

Em tudo o mais ficou substituindo o disposto no referido artigo 
12.® do citado decreto. 

Tinham-se suscitado duvidas acerca da lei de 17 de agosto de 
1853, na parte relativa ás habilitações necessárias, assim para a con- 
cessão do acréscimo de vencimento aos professores de instrucção su- 
perior e secundaria, pela continuação do serviço no magistério publico, 
tomo para a outorga de jubilação, com o augmento do terço do orde- 
Mdo dos jubilandos. 

Para dissipar essas duvidas expediu o ministro dos negócios do 
níDo a portaria de 27 de fevereiro de 1851, na qual fixou as regras 
que deviam ser observadas nos competentes processos. 

Mais tarde, na data de 9 de dezembro do mesmo anno, entendeu 
o ministro da guerra (o duque de Saldanha) que era urgente, em quanto 
Dão se decretava o regulamento geral, para a execução da lei de 17 
de agosto de 1853, que houvesse uniformidade na maneira porque 
ix)s estabelecimentos de instrucção — dependentes do ministério da 
guerra — se devia fazer a applicação dos preceitos de referida lei, na 
parte relativa ás habilitações necessárias, assim para a concessão do 
acréscimo de vencimentos aos professores de instrucção superior e 
secundaria, pela continuação do serviço no magistério, como para a 
OQtorga da aposentação e da jubilação^ quer com o ordenado por in- 
two, quer com o augmento do terço do ordenado. 

Mas o ministro não pretendia somente estabelecer uniformidade 
iK) processo relativo aos estabelecimentos militares, qneria também 
harmonisai-o com aquelle que estava estabelecido na portaria expedida 
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«m 27 de revereiro (l884),pfilo núni^o do rdno, pi|n Qi,(aUbeleà- 
meotos de soa depeod^ocia, , , j ■,,,,.' . :. 

N'esu coQ/oraiidí)^ «'li^iQ o,.QúaÍ^'da gu^^cporUlM de 
9 de dezembro de 1854, na quat exaroa as regras qt^tarâm^^Mr 
<d)servadas nos processos relativos aos proTessos militares. 

V^a essii porlaria no Diário do Governo de 2 de janeiro de 1853. 

Na dala de ti de dezembro ordenou o governo que o capílão de 
aiiUberia, Anlunio da Hosa Gama Lnlio, oOicia! da bibliotheca da Es- 
txH» do Exiírciío. passasse a servir comn rommissionadi) uo easiuo dl 
ceferído Escola, com as vantagens do logar de lenie subsiituto, desem- 
jpenhaiido, porém, coajiinctamenie os deveres do togar de olQciat da 
bibUotheca, pelo qual exercício não accumularía a gratíficac3o respe- ' 
ctiva; na intelligencia de (]ue esta commissSo de ensino lhe não daii 
dirisito para o futuro a ler por ella preferencia alguma nos concursos 
^06 se'abrissem para o preenchimento dos jogares de substitutos do 
) estabtíledmeuto. 



1855 

Determinou e governo, em portaria de 5 de julbo, que ás praçai 
de prett alumnos da Escola do Exercito, que do proxinu) anno lectiro 
6m diante deixassem de pagar mensalmente as prestações designadas 
para as aljerturas e encerramentos de matriculas, se passasse gtâi 
para recolherem ao corpo no principio do mez seguinte áquelle de qae 
n3o houvessem pago a competente prestação. 

Bem assim deu o govervo outras providencias, de severa fiscali- 
sacão, para os casos de interrupçlo de frequência das aulas> falta ds 
habilitação com o pagamento dos respectivos encerramentos para os eu- 
mes. etc. 

1857 

Dêmos, ha pouco, a competente noticia das disposições da por 
taría de 27 de setembro de 1854. 

Cumpre agora saber, que a portaria de 16 de junho de 1837 toroca 
«xtensivas aquellas disposições ao ultimo exame geral de cada uma 
■das diversas disciplinas da Escola do Exercito. 

Para intelligencia do regulamento de 2 de dezembro de 1857, è 
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indispensável o prévio conhecimento da disposição do artigo 9.^ da 
carta de lei de 12 de agosto de 1854, assim concebida: 

cÉ da privativa altribuição dos conselhos académicos e escolares 
de todos os estabelecimentos de instrucção superior, sob a immediata 
inspecção do governo, determinar os methodos de ensino, a forma dos 
exames e exercicios académicos; estatuir os competentes regulamentos 
de administração scientifica e policial dos respectivos estabelecimentos.! 
Por efleito d'esta auctorísaç3o conferida aos conselhos dos indicados 
estabelecimentos, propuzeram os conselhos das Escolas Polytechnica e 
do Exercito um regulamento acerca : 1 .® da frequência das aulas; 2.^ 
dis Hções^ repetições semanae^, exercicios práticos, excursões e exames^ 
is frequência; 3.^ exames finaes; 4.® prémios. 

Para ambas as Escolas havia de servir o regulamento proposto, 
o qual foi decretado pelo governo em 2 de dezembro de 4857, alte- 
mído algumas disposições dos decretos de 11 e li de janeiro de 1837 
(que haviam instituído as duas escolas). 

Ao decreto regulamentar de que ora tratamos presidiu o pensa- 
mento de que, sendo a Escola do Exercito o complemento da Escola 
Polytechnica, era conveniente uniformisar as disposições regulamen- 
tares de uma e outra sobre os quatro pontos que deixamos assigna- 
lados. 

O governo adoptou o principio geral, de que as faltas que deter- 
a perd.i do anno, justificadas ou não, devem ser consideradas 
o maximum do tempo de que pode prescindir-se para a acqoi- 
síçio dos ni^cessarios conhecimentos nas differentes disciplinas. 

Uma alteração fez o regulamento, que deve ser notada; e vem a 
ser a introducção dos exames oraes nas ultimas provas de capacidade» 
— exames que até então eram por escripto. 

Convenceu-se o governo de que devia dar preferencia aos exames 
oraes; sem todavia deixar de ver a possibilidade de que, no futuro, 
podesse prevalecer um systema de exames por escripto, bem conce- 
bido e apreciado sem prevenção. 

No relatório que antecede o decreto de 2 do dezembro de 1857 
sio apresentadas as considerações que, no conceito do governo, justi- 
ficam as alterações propostas pelos conselhos das duas escolas, e sa- 
perionnenle perfilhadas e decretadas. 

A extensJSo das considerações e a maior ainda 'la parte disposi- 
tiva, DOS impedem de reproduzir tudo textualmente ^ 

Veja a integra do regulamento na CoUecçào official da íeqislaçào do nnno 



V 
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1858 



o governo, conformando-se com as propostas dos conselhos das 
Escolas Polytechnica e do Exercito, promulgou o decrelo de 6 de 
abril, pelo qual, usando da auctorisaç3o concedida no art. 9." da carta 
de lei de 12 de agosto de 1834, determinou — q»e as commissões no- 
meadas para a-isislirem á leilttra das dissertações de preinin, de qne 
trata o artigo 31." do decreto de 2 de dezembro de 1857, fiquem aii- 
clorisadas a interrogar os candidatos, sempre que o julgarem conve' 
niente, sobre o objecto da dissertação. 

A portaria de 12 de junho regulou o modo de justificar ns faiUu 
commeltidas pelos alumnas militares das Escolas Polytechnica e do Exa- 
cilo aos exames de frequência e finan, nos seguintes termos: 

fConvíndo regular como se ha de proceder na jiistiricaçâo das 1 
faltas commDtiidas pelos alumnos militares das Escolas Polytechnica e , 
do Exercito aos exames de frequência e linaes, para os effeitos de qnfl 
traiam os artigos 15.°, 22." e 23." do decreto de 2 de dezembro de ( 
1837, que alterou o methodo de ensino e de exames nas mencionadas 
escolas, em consequência do que os prescripções, sobre a justificação 
d'estas faltas, da portaria de 27 de setembro de 1854 se tornaram de- 
ficientes e pela maior parte inexequíveis: Ha por bem Sua Magestade 
El-Rei determinar, pela secretaria d'Estado dos Negócios da Guerra, I 
que se observe o seguinte: 1 

1." O alumno militar que por motivo de moléstia n3o poder com- ' 
parecer aos exames de frequência e finaes o parliciparà, antes di 
hora marcada para esses exames, ao director da escola, c lhe requisi- 
tará por essa occasião uma baixa provisória para entrar n'essc mes- 
mo áÍ3 e iiameàiatamenlG m hospital militar permanente de Ust>oa, 
a qual, pelo mesmo portador, lhe será enviada, devendo ser as»- 
gnada pelo secretario da escola ou quem suas vezes fízer, e com esta 
baixa provisória se apresentará ao facultativo que estiver de dia, o qual 

de 1857, pag. 47S e seguintes; ou o opúsculo publicado, avulso, pela Imprenu 
NacioDal em 1857, com o tiialo de : Decrelo de 2 de dezembro de 18S7, alte- 
rando os de il 6 12 de janeiro que erearam as escolas Polytechnica e do Exer- 
cito. 



immedUUmeDlQ ÍDspeccionará o afumno, dando em acto coasecativo 
parte do resultado da inspecção ao respectivo director, devendo na 
pirte declarar-se explidiameole se o aliimno estaria ou nllo em cir- 
tumslancias de doença que o impossihilitassam de satisfazer ao pro- 
cesso do exame; ou se precisa ser observado no liospilal pnra se ava- 
liar o seu estado du saúde. Este documente será o único admissível 
para a justiPicât^o da Talta commettida. 

2." O atumno que adoecer durante o processo dos supra rereridos 

les o participará vocalmente a quem presidir aos trabalhos dos 
eiames, mandando-se logo passar, pelo secretario ou quem suas ve- 
tes íizer, a baixa provisória para entrar no liospital, com a qual o alum- 
DO irá em seguida aprcsentar-se ao racuUntívo que estiver de dia: se- 
goindo-se o mesmo procedimento que acima Qca expendido em refe- 
rencia ao alumno que deu parte de doente antes de começar os tra- 
balhos dos exames. 

3." O alumno, que pelo facultativo que o inspeccionou for julgado 
prompto, voltará ã escota e restituirá ao secretario a baixa provisória; 
o que for juljjado doentu poder;! optar ou ficnr no hospital para ahi se 
tratar ou ir para o seu quartel : no primeiro caso o participará á escola 

esta o communícar :io cnmmaudantv da 1." divisão militar; e no 
segundo caso remetterá liimhem á escola a baixa provisória para ser 
Inõtílisada. Fíiialniento o que precisar ser observadi) para se julgar da 
nncidade da doença nllegada, darii impreterivelmente entrada no hos- 
,l|lal* cumprindo ao alumno participar esta occorrencia á escola, a fim 
i»0 Ciimniiiiiicar ao commandauto da 1/ divÍs?io militar; o ao facul- 
tltivú, a quem competir, dar parte egoalniente á escola do resultado 
imeoíenttí das observaçijes feitas no hospital.» 



1859 

Pela carta de lei de 4 de fevereiro foi o governo auclorisado a 
onceder ao alferes do iufaiiteria José Carlos Lara de Everard licença 
rara concluir o curso de. engenharia na Escola da Exeráto, sem de- 
pnd«Roa da inspecção da Junla de Saittle Militar, a que os alumnos 
d'egta escola costumam ser subníettidos para observância do disposto 
u carta de lei de 10 de dezembro de 1851. 

No anno de 1859 foi publicado, cm avulso, na Imprensa Nacional, 
(■se^te escripto: 




;; orteas; obn» pub? içadas porii 
Tkraín por am sopplemealo. 



Peto pon»n» de 16 de paeiro foi deienníiiado que o e 

t prémios no fim de cada anno leclivo, s« efl 
dia marcado p«l4 concelho da escola, em conformidade do dispot 
decreto de 2 de dezembro de 1857. 

KB. A portaria de 9 de junho de 1859 havia delermini*! 
laes esanies, na Escola Puljtechniea, fossem feitos em am dosÍ 
outubro (ie cada anno. (Veja Kícola PoUjtfçhnira. anno de ISSIll 
o director e o conselho da Escola do Exercilo representaram ai 
isto prejudicial aos alumnos d' esta, os qnaes, n3o lanio por ter 
1 - n,in nso foretj] 
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se fazerem na mesma escola exercícios práticos em maior escala. O 
goyerno, logo que as circamstancias do thesoaro publico o permitiam, 
será solHcito em attender a um objecto de tanta importância ^ » 

Pela portaria de i 3 de setembro harmonisou o governo a admiS" 

$õo dos alumnos da Escola do Eocercito com o programma da organi^ 

sacão dos cursos da Escola Polytechuica approvado pela portaria de 8 

de jtmho do mesmo anno do 1860. (Veja Escola Polytechnica, anno de 

1860) 

Eis aqui os termos em que o governo, na indicada portaria, har- 
monisou a admissão dos alumnos com o programma: 

c Sendo necessário regular a admissão dos alumnos na Escola do 
Exercito, em conformidade com o programma da organisação dos cur- 
sos preparatórios da Escola Polytechnica, approvado por portaria de 8 
de junho ultimo, expedida pelo ministério dos negócios do reino e pu- 
blicada no Diário de Lisboa num. i 40 de 22 do mesmo mez, em quanto 
este programma não for alterado, ouvidos os conselhos das escolas 
de applicação: manda Sua Magestade El-Rei, pela secretaria doestado 
dos negócios da guerra: l."", que os alumnos com destino para caval- 
laría e infantcria desde já flquem dispensados das primeiras partes de 
physica e de chimica exigidas a todos os alumnos, para obter carta ge- 
ral do curso, pelo decreto de 12 de janeiro de 1837, e aos alumnos 
ulitares para a admissão na escola pela portaria de 26 de setembro 
de 1854, a qual n'esta parte ficará sem eíTeito, substituídas as primei- 
ras partes de physica e chimica pela cadeira de princípios de physica 
e chimica e introducção á historia natural dos três reinos, creadn pela 
carta de lei de 12 de agosto de 1854: 2.®, que os alumnos com des- 
tino para estado maior, engenharia e artilheria continuarão a ser ad- 
Qúttidos no anno lectivo de 1860-1861 com as habilitações até aqui 
estabelecidas, e só para o anno lectivo de 1861-1862 e seguintes se 
eiigirá a estes alumnos a analyse (na cadeira de chimica orgânica) e 
a primeira parle de geometria descriptiva e respectivas construcções ; 
3.^ que aos alumnos com destino para artilheria só para o anno lectivo 
de 1862-1863 e seguintes será exigida a 10.* cadeira; 4.^ que aos 
^omnos com destino para estado maior e engenharia só do anno le- 
ctivo de 1862-1863 inclusive em diante se exigirá a segunda parte da 

' Relatório do ministério da guerra apresentado á camará dos senhores depu- 
' cios Da sessão legislativa de 1860. 

o. B. xn. 10 



geometria descriptiva e respectivas Mnslrucções; 5.°, finalmente, pjn 
a adoiissào na classe de voluntário bastará a ajjprovação da prímein 
cadeira e o primeiro anno de desenho da Escola Polytechnica.» 



1861 



Pelo decreto de íl de abril foi estabelecido o Regulametau fa 
a jubilação, aposentação, e aiignienlo do terço de ordenado dos Umia 
professores dos tslabeiecimenlos de tnstrucção superior e secundaria *■ 
pendentes do ministério da guerra, em harmonia com o das classes ar 
respondentes de todos os outros estabelecimentos de instnicçáo pi 
blica, e nomeadamente cora o de 4 de setembro de 1860, mandad 
executar pelo ministério do reino. 

Na sessão de I de fevereiro apreseiilou o ministério da gaeml 
camará electiva a seguinte proposta de lei, datada de 30 de janeira ft 
mesmo auno: 

Artigo X." A cadeira auxiliar estabelecida provisoriamente na Bi- 
cola do Enercilo, para ensino das disciplinas concernentes ás constrm- 
çõei de estradas e caminhos de ferro, fica deSnitivameute creada, o* 
a designa(;.ão de sesta cadeira, passando a de topographia e desentui 
ser a sétima. 

Ari. 2." A sexta cadeira, creada pelo artigo antecedente, seti 
bem comu a i." e 3.', dividida em duas parles, porém cada uma di 
parles de todas três será lecciouada pelo espaço de uui anno lecli» 
completo, e em annos alternados. 

Ari. 3." Além dos seis lentes proprietários e seis substitutos df 
signados no decreto de 12 de janeiro de 1837, haverá mais um le» 
proprietário para a nova sexta cadeira, e um substituto para a disi 
respectiva, os guaes terSo os mesmos vencimentos que o$ outros pff 
prietarios e substitutos. 

Art. 4.° Fica por este modo alterado o decreto de IS de iaMÍli 
de 1837, e revogadas todas as disposições em contrario. 

NB. O governo mostrava-se convencido, pela experiência de it 
amios, da conveniência de tornar definitiva a creaçã» provisória 4* 
determinara em 1849, e da necessidade de desenvolver e regular o » 
sino ministrados nas cadeiras de construcções civis, aos iudividuosqv 
haviam de vir a ser encarregados da direcção dos trabalhos publitftf- 
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Na mesma sessão <ie i de fevereiro, e com a mesma iJala de 30 
■de janeiro d'aquelle anno, apresentou o governo á camará electiva uma 
proposta de lã, assim ceiíccbídii : 

Ari. )." É o governo auctorisado a despender uma gratificaçSo 
finnual de 300^000 réis com o individuo nomeado, sob proposta do 
consellio da Escola do Exercito, para leccionar na mesma escola prin- 
cipias de direito das gentes e da guerra, de legislação, de administração, 
■4e fazenda, e de kintoria militar, especialmente de Portugal e stiis pos~ 
Mssõei, e de Uespanha. 

Ari. 2." O Consellio da Escola do Exercito regulará a distribuiçlo 
do tempo, de modo que este ensino, que poderá ser biennal, seja dis- 
Iríbuido 3 tsdos os alumnos, qualquer que seja o curso para que se 
desiinarom, sendo estes obrigados a m^lricnla, encerramento e exame, 
como se pratica nas outras cadeiras. 

NB. No relatório desta proposta de lei estabelecia o governo o 
luminoso princípio, de que «a scieucia militar n!ío consiste somente em 
guiar as tropas n.i acção melhor combinada das dilTerenles armas; ella 
ensina a formar, disciplinar, conservar e dirigir os exércitos; n'esta 
vastíssima esphera de conhecimentos, n'este complexo de sciencias nlo 
é por cerLo das menos importantes a da legislação e admiuislração mi- 
litar.» 

Ainda na mesma sessão, e com a mesma dala das antecedentes pro- 
postas de lei, apresentou o governo ao parlamento outra, tendente a 
tornar pr-^cepliva a pratica dos reconhecimentos militares, e dos diversos 
ramos de construcção, para os alumnos da escola do exercito. 

Era assim concebida a proposta de lei : 

Art. i." Os alumnos da escola do exercito, que completarem ou 
estiverem a completar os cursos do estado maior, de engenharia, ou de 
artilheria, serão obrigados â insirucção pratica sobre reconhecimentos 
mliiares, a qual terá logar durante os dois mezes de ferias de agosto e 
setembro, que immediatamente se seguirem, 

§ Uníco. Se por qualquer circumstancia os mencionados alumnos 
não poderem ir todos praticar sobre reconhecimentos milírares, serão 
preferidos os do estado maior, em seguida os de engenharia, e ulti- 
mamente os íle artilheria ; compelindo a designaçíio d"elles ao director, 
ouvido o respectivo conselho: os restantes irão durante o mesmo tempo 
praticar nos trabalhos marcados no artigo S." 

IO. 



— 148 — 

Art. 2." O conselho da escola confeccionará o propamaii 
execução dos reconliecimenlos militares, a direcção dos (fuá 
cooâada ao lente qtie o director designar, ouvido o mesnu} cor:^ 
Este lente perceberá pelo tempo em que estiver empregado m 
strucção, além dos seus vencimentos, uma ajuda de custo ipili 
tlQcaçlío, que lhe perteuceria, como odicial eugenheiro enítlM 
activa. 

I Único. Quando por motivos justificados não houver m 
que possa tomar a seu cargo esta commissão, o director, ooTiílcit 
selho, proporá para ella um ollicial do estado maior, engentun 
artilberia, ou ainda das outras armas, que para isto estiver 
ao qual será abmiada a ajuda de custo supramencionada, qoe h 
dera accumular com outra gratiflcaçSo. 

Art. 3.° No Oiu de cada anuo lectivo os alumnos que 
oa estiverem habilitados a fazer os últimos exames dos cuisal| 
tado maior, engenharia, ou artilheria, irão pratricar nos 
goTeroo designados, os primeiros em trabalhos graphicos, as: 
em trabalhos graphicos e de conslrucção, e os terceiros em 
graphicos, de conslrucção, e nos do Arsenal do Exercito. 

Art. 4." Os alumnos que estiverem empregados nos diw 
balhos designados nos artigos antecedentes, vencerão a 
mensal de 20^000 réis, os que tiverem de sair da capital, 
réis os outros, conlando-se este tempo para lodos os eíTeite' 
serviço feito nas fileiras. 

Art." 5.° A promoção ao posto de tenente no fim dos 
de serviço eiigido pela lei aos alumnos, que completarem o 
destino ao estado maior, engenharia, ou arlilheria, Fici 
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' Art. 7." É o goverao auctorisado a nomear até ires ofiBciaes para 
lliar a instrucçSo, quando circumslancias altcndiveis assim o recla- 
im. 

3 i." Estes ofBciaes serio propostos pelo director, ouvido o con- 
í; vencerão a gralÍGcaç3o mensal de 20/iOOO réis, durante os me- 
rm que estiverem na escola, recolhendo nas ferias de agosto e se- 
bro aos seus respectivos corpos. 

5 2." O serviço feito na escola por estes oíBciacs nSo lhes dá pre- 
nda no provimento dos logares de lentes, quando houver vagaturas, 
I lhes será levado em conta, para todos os effeitos, como se fora 
3 nas fileiras. ' 

NB. O relatório d'esta proposta de lei explica o pensamento do 
Perno. 

Nos termos do artigo 33." do decreto de 12 de janeiro de 1837, 

r creou a escola do exercito, devia haver lodos os annos um campo 

Instrucção pratica. 
Esta determinação, porém, só começou a cumprir-se era 1845, 

inaudo-se quinze dias para os trabalhos das cadeiras militares, e 

Ds quinze para os da sexta cadeira, e applicando-se para este flm 

ItoOO réis annuacs. 

Em 1833 seniiu-se a necessidade de habilitar os alumnos na pra- 
dos reconheci mentos militares; e effectivamente no mez de se- 

bro d'aquGlle anno, e nos de 18S4, 1855 e 1859, alguns d'aquelles 

'■ completaram o curso, dirigidos por um official commissionado, 

km exercitados n'esta especialidade. 
Em 1861 pareceu ao governo que esta providencia, até então fa- 

kitiva, devia lornar-se preceptiva, e estender-se a diversos ramos 

constrncção. 

' Tal è o pensamento da proposta de lei que deixamos registada. 



j Devemos mencionar a determinação que consta da ordem do exer- 
p num. 3 de 15 de fevereiro de 1863. 

«Aos alumnos das escolas superiores, que por se inhabililarem a 

ime final em virtude do artigo 16." do decreto de 2 de dezembro 

1857, ou por haverem perdido o anno sem causa justificada oa 

[ioria das aulas, forem mandados recolher ao corpo, não podem ser 

acedidas licenças registadas senão passado um anno depois de ba- 

feito serviço eflectivo no respectivo corpo.» 




-m— 



Pelo decreto de 27 de maio de 1862 foi determinado que os en- 
genheiros h;tilrnyraj)fèos estudassem na escola do exercito a lopographia 
e respectivo desenho. • 

Pela onloin ']o exerci lo, num. 31, de 15(leoulnbrodo raesmo anno 
de 18(12, fui (liiteriiiinado que no tempo de serviço effscliro exigido dte 
praças do exercito nos artigos 3.°, 11.", e 15," do decreto de 10 d^ 
dezembro de 1851, e do | único do art. 4." ds caria de lei da 3 d^ 
março de 18o8, não lhes seja levado em conta aquelle que resulUL,-] 
do serviço siimdLaneo com a frequência das disciplinas qne faiiem par^ 
dos cursos lie infantena, cavallaria, ou das armas especiaes, para ^j 
qnaes na conformidade da lei devem ser destinados. 

O tempo que decorrer desde o 1.° de outubro até ao dia era que 
se apresentarem no forpo deve ser reputado como frequência de es- 
tados. 

Noticins avulsas : 

bocatidade: Esla escola funccionou, em differentes épocas, no pa- 
lácio da Ilegeticia, uo Rocio, onde hoje eslá assente o tliealro de D, 
Maria ii; — no palácio do duque de Paimella. ao Calliariz ; — em um 
palácio da ma Formosa; — e no Collegio de Nobres estava ella coHo- 
cada, quanilo em 33 de abril de 1813 ardeu aquelle edifício. \ escola 
pouco perdeu uesse incêndio, pois que os lentes e os discípulos pro- 
curaram salvar diligente e zelosamente oj objectos de ^-abinote, que 
aliás muito naliiralmente se quebrariam no meio da confusno, em que 
eram arrancados d voracidade das cbammas'. 

Em consequência d'aquBlle funesto acontecimento, funccionou a 
escola por alguns dias em Rilhafoles: passou depois para um palácio 
no Pateo do Pimenta, ás Chagas, — e d*ali para o palácio do conde da 
Murça (qne hoje pertence ao Asylo da Mendicidade), na rua de Santo 
António dos Capuchos. 

^0 rfiuatlo da Senhora D. !ã3i'is u, e por ôccrelo ào 9 de àê- 
zembro de 1850, foi transferida a escola para o palácio real da BeiD- 
posla ; no qual tinham sido feitas muitas obras tendentes a aproprial-o 
ao serviço das aulas e repartições annexas. 

• Veja sobre eslc ÍDcendio os capitules — Colkyiode A'o6r«, e — ImprrM^ 
Naàtinal — anno de 18&3; tomo vi, pagisas 323 a 325; lomo vi[, paginas 313 
a 316. 



— 15i — 

Bibliotkeca: 

Temos um subsidio muito seguro para conhecer o que a biblio- 
theca da Escola do Exercito continha até ao aono de {859, e vem a 
ser o seguinte : 

Catalogo alphabetico em ordem a auctores das obras que possue a 
híbliotheca da Escola do Exercito até 31 de março de 1859. cujas obras 
ttem sido obtidas por offerecimentos , compras, e acquisição dos extinctos 
conventos. Lisboa. Imprensa Nacional. 1859. 

Organisação da escola, segundo uns apontamentos do anno de 1862. 

Este estabelecimento é destinado para os estudos de applicação 
militar, de que precisam os ofliciaes das dilTerentes armas. 

O inspector da escola é o ministro da guerra. 

O pessoal da escola consiste em um director (era então o visconde 
de Sá da Bandeira), — seis lentes cathedraticos, seis substitutos, um 
bibliothecario (que é um dos lentes substitutos), um oílicial da biblio- 
theca, um secretario, três guardas, servindo um d^elles de thesoureíro, 
um porteiro, um guarda-porlão, e algumas praças de veteranos para 
o mister de serventes. 

A escola tem seis cadeiras permanentes, e uma provisória ou aw- 
xiliar. 

1^ Cadeira: Lente proprietário, o major de engenharia José Mar- 
inho Thomaz Dias. 

Arte militar e fortificação passageira, comprehendendo : l."" idéas 
geraes sobre o objecto, e importância das differentes armas do exer- 
cito, e a sua táctica elementar; 2."^ pequena guerra; 3.^ castrematação 
4.** fortificação passageira; 5.® noções geraes sobre as estradas ordi- 
nárias e caminhos de ferro, sobre rios e canaes, considerados como 
meios de communicaçâo militar; 6.^ princípios geraes sobre as pontes 
militares; 7.° idéas geraes de uma praça de guerra, e do seu ataque 
edeíeza; 8." noções de direito das nações em tempo de guerra; 9.* 
principies geraes de estratégia e de grande táctica. 

2.* Cadeira: Lente proprietário, e capitão de 1.* classe de arti- 
Iheria, António da Rosa Gama Lobo. 

Fortificação permanente, comprehendendo: l.° ensino desta es- 
pécie de fortificação, considerada relativamente ao seu traçado, relevo 
e desenfiamento; 2.^ ataque e defensa das praças de guerra; 3.'' ap- 
plicação da mesma espécie de fortificação á defensa dos Estados; 4.° 
theoria e pratica das minas militares e o seu emprego na fortificação 
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p«mana)te; ?.' •^oQbedmento doâ Bateriaes (jne w i 
«DMlniccões, e doa ddlu'eiil«â modos de ee ifímhimv 
S.* Cãáàra: Lente proprietário o taçilHo de sAoitb 

Artilheri3. eomprebeodeodo: 1.^ estudo do BitterídfeA 
tJ* hili.4tca appfieada; díffereoles serTiços eapecúes di« 

•#.' Cadeira: Leotâ proprietário o consdheiFO. conndli 
fttieíroi. e director da Escola Polytecbaica. Joié Bodrigm^ 
Amaral. ?(o seo ímpedimeoto rege a cadeira o leate subiitdi,! 
de iatialeriz, Jo*é EUtu Garcia. 

Consta esta cadeira de doas partes, qoe se lêem «a u 
nados: 1/ i»arte: estabilidade de coostmcções, theoria dei 
e rerestimento dos niaros, e mechaoica applicada is inachiiai*J 
chanica applícada ás obras bjdraulicas. 

5.' Cadeira: Leoie proprietário, o coDselbeiro Joio Mani| 
major de engenharia. 

Consta de daas partes: 1.* de arcbileciara cítíI — pootesl 
llioramento de rios, canaes, e portos de mar. 

Cadeira auxiliar da 5.*: É regida provisória meote por u 
ma commiasSo da escola. 

Consta de duas partes, que se lêem em aonos altera 
parte — estradas; 2.' caminhos de ferro. 

O." Cadeira: Lente proprietário, o major de engenharia l| 
Villa-Nova de Vasconcellos Correia de Barros. 

Topograpliia e desenho topographíco, militar e de paisago 
tica de levantar planlas de terrenos á vista e com instrumenlos- 
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Curso de estado maior, que dnra dois annos ; curso de engenharia 
militar e de artilheria^ que dura ires annos; curso de cavallaria e de 
infanteria, que dura um aono; curso de engenheiros civis, que dura 
dois aonos. 

O Dumero dos alumnos que frequentam a escola regula entre 40 
e.60. 

Pela carta de lei de 2 de julho de 1862 foi o governo auclorisado 
a melhorar a organisaçSo do exercito pelo modo que julgasse mais con- 
veniente para o serviço publico; a alterar segundo as necessidades 
do exercito, os decretos de 18 de setembro de 1844 e de 27 de de- 
zembro de 1849, que regularam a administração da fazenda militar, 
e o decreto de 22 de setembro de 1859, na parte que diz respeito ao 
serviço e attribuições da 2/ direcção do ministério da guerra; e, flnal- 
menle, a fixar os quadros dos officiaes das diversas armas do exer- 
dio. 

Em 23 de fevereiro de 1863 disse o ministro da guerra ao par- 
lamento : 

cNa Escola do Exercito continua a ser proporcionado o ensino 
das disciplinas que constituem os cursos superiores. De ha muito é 
reconhecida a conveniência de dar a esta instituição o desenvolvimento 
(pe o progressivo aperfeiçoamento das sciencias militares e da enge- 
lharia civil exige. Uma proposta do governo relativa a esta escola foi 
em uma das passadas sessões legislativas apresentada pelo governo a 
esta camarão» 

Pela carta de lei de 9 de julho do mesmo anno de 1863 foi o go- 
^rno auctorisado a reorganisar os estabekcimentos de instrucçâo de- 
ptndentes do ministério da guerra. 

Eis aqui os termos em que era concebida a auctorísação : 

cAs disposições da carta de lei de 2 de julho de 1862, que au- 
ctorisaram o governo a melhorar a organisação do exercito, e a admi- 
i^tração militar, são extensivas á reorganisação dos estabelecimentos 
^ instrucçâo dependentes do ministério da guerra, e prorogradas até 
^odia 1 de janeiro de 1864.» 

Por quanto não houve discussão sobre este assumpto no parla- 

^ Relatório do ministério da guerra apresentado á camará dos senhores depu- 
^^^ na sessão de 12 de fevereiro de 1863. Lisboa 1863. 



mento, parece-rios indispensável recorrer ao gue dizia, no seu páreos 
de 17 de junho de mesmo anno de 18G:í, a comiuissão de guerra 6 
camará electiva: 

«Pelo que pertence á reorganisação do Colkgio Militar, e oof* 
ttídog da Escola do ExercUo, teve a commissan diversas confereoàn 
com o sr. minislro da guerra, das qiiaes resultou o convencimentó* 
qne a instrucção militar carecia de ser essencialmente alterada, tur- 
moQÍsando-a nos seus diflerenles graus, iransformando-a ao (]Uâ a 
acha decretado a respeito da instrucçjo publica geral, e lomaadM 
tão pratica quanto for pussivel, condição esia muito necessária aos qa 
se dedicam á carreira das armas e a dKTerentes ramos da engenhuifc 
N'este sentido havia a mesma commissiio adiantado considerável] 
os seus trabjltios a respeito da referida escola, de accordo com o {» 
verao; mas por que já não seja possível discutir na sess5o actual 
didas d'esta ordem, mas por outro lado seja de interesse militar qst 
se realisem quanto antes os aperfeiçoamentos que vão aponlattos, 
tende a vossa comuiissãu dever submelter-vos o set,'uinte projecto de 
lei. (É iiUeirameote conforme á redacção adoptada na carta de lei de 
9 de julho, que ha pouco registámos').» 

A despeza que o Estado faz com a Escola do Exercito imporia 
16:456(^880 réis. 

N'esta quantia entra a de I:800fj000 réis, para despezas como 
campo de instrucçSo pratica, compra de livros, modelos, instruineiitoi 
topographicos, expediente e diversos objectos para a aula de equitasjo 
e esgrima. 

N'esta ultima importância deve ser encontrada a quantia de réis 
540fiO0O, incluída no orçamento da receita do Estado, proveniente doi 
rendimentos arrecadados directamente pela escola *. 

!fB. Befere-se esta indicação, como apoutamos em noia, ao anoD | 
económico de 1863-1864. 

yiiererão, porém os leitores encontrar aqui a importaucia da I 
despezas que o Estado faz com a Escola do Exercito na aclualidad» I 
(novembro de 1883). 

'Veja o Pureeer num. 148, de 17 de junho de 1863, i/i commissào rf<r merr% 
da camará dos senhnret deputados. 

* Veja o Orçamento da leceila e desjiezii do Estado para o anno rconomiee 
de 18S3-I66Í. 
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Importam essas despezas em 30:693fií220 réis, como se yé no or- 
çamento geral do Estado para o actual anno económico de 1883-1884. 

Usando da auctorísaçSo concedida pelas cartas do lei de 2 de julbo 
de 1862, e de 9 de julho de 1863» decretou o governo, em 21 de 
dezembro de 1863 o plano da organisação do exercito. 

Em 22 de dezembro de 1863 decretou o regulamento^ relativo á 
adminifiração da fazenda militar. 

Pelo artigo 142.® do citado decreto orgânico de 21 de dezembro 
de 1863 foi determinado que o director da Escola do Exercito tome a 
denominação de comtnanfiante da Escola do Exercito. 
O artigo 143.^ dispõe o seguinte: 

tO picador, o porteiro, o guarda e thesoureiro, os guardas e 
guarda portão da Escola do Exercito terão os vencimentos que vão 
i marcados na tabeliã num. 2.» 

{Picador — gratificação mensal — lOfJOOO réis ; porí^ro, soldo men- 
sal 25j51000 réis; guarda e thesoureiro, soldo mensal 225000 réis; guar- 
ias, soldo mensal 18^000 réis; guarda portão, soldo mensal 12(91000 
réis) 

O artigo 144.'' determina o seguinte: 

cToda a praça de pret que se achar habilitada i)ara ser admittida 
Ba Escola do Exercito será declarada aspirante a ofíicial.* 

Reorganisação da Escola do Exercito. 

Somos chegados a uma noVa e importante phase da Escola do 
Exercito, qual é a da sua reorganisação, decretada cm 24 de dezem- 
bro de 1803, em virtude da auctorisação concedida ao governo pela 
carta de lei de 9 de julho do mesmo anno. 

Tratando-se da reorganisação de um estabelecimento scientifíco 

especial, conveniente Tora apresentar na sua integra o plano decretado; 

Pois que d^ste modo poderíamos apreciar cabalmente o pensamento 

^o governo, e distinguir caracteristicamente as alterações effeituadas 

^cs precedentes systemas. 

Mas é tão extenso o plano, que não o podemos reproduzir aqui 
^Ritualmente; sendo força que nos limitemos a registar o mais essen- 
cial, no que propriamente se refere ao ensino. 

Consagrou o principio de ser a Escola do Exercito o estabeleci- 
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mento especialmente destinado ao ensino tbeorico e pratico ia 
e arte mililar e de engenharia civil. 

«Todrts os alumnos militares d'csta escola serão sujeito) 
mento e regimen interno e disciplinar da mesma escola, em t 
dade do capitulo iv do presente decreto.» 

ElTecti vãmente no capitulo iv tratava, com o maior ií 
mento, do internado da escola, da admissão e habilitação doi ala 
de sua collocaçãono exercito ; leuáo antes especificado os cur^isfl 
se dividia o ensino da escola, e os quadros das disciplinai f 
stituiam o ensino em cada um dos cursos; e bem assim o 
mentos da escola e suas dependências, e o pessoal da meani 
para o ensino theorico e pratico. 

Cursos: 

l." de infanteria e cavallaria; 

2.° de estado maior; 

3.° de artillieiria; 

4." de engenharia mihlar; 

5." de engenharia civil; 

NB. Estabeleceria o governo, ua mesma escola, cursos 4 
litação para os legares de administração militar, e para cotuli 
de trabalhos de ohras publicas; ficando qualquer augmeDtodei 
dependente da approvação das cortes. 



Disciplinas : 
I. — Curso de infanteria e cavallaria: 
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5.^ Geographia estatística militar; 

6.^ Administração, legislação militar e noções do direito das gentes ; 

7.^ Gommunicações militares; 

8.^ Desenho e photographia ; 

0.^ Lingua ingleza. 

ni. — Curso de artilhería. 
l.° Arte e historia militar)^ , 

2.0 Fortificação j^"'^? elementar; 

3.*^ Artilheria (curso completo); 

4.^ Geodesia pratica e topographia (curso elementar) ; 

5.^ Administração, legislação militar e noções do direito das gentes ; 

6.^ Ghimica applicada; 

7.^ Mechanica applicada e machinas; 

8.* Desenho e photographia; 

9.^ Lingua ingleza. 

rv. — Curso de engenharia militar. 
1.° Arte e historia militar)^ 
2.0 Artilheria (^«••so elementar; 

3.' Fortificação Y ^ 

4.** Geodesia pratica e topographia j ^ 

5.^ Administração, legislação militar e noções do direito das gentes; 

6.*' Mechanica applicada e machinas ; 

7.® Architectura civil; princípios geraesde construcções e pontes; 

8.^ Estradas, caminhos de ferro e telegraphos ; 

9.** Construcções hydraulicas e pharoes; 

10.° Direito administrativo appUcado ás obras publicas; 

11.° Desenho e photographia: 

12.° Lingua ingleza. 

V. — Curso de engenharia civil. 
1.° Geodesia pratica e topographia (curso completo); 
2.° Mechanica applicada e machinas; 

3.° Architectura civil ; princípios geraes de construcção e pontes 
4.° Estradas, caminhos de ferro e telegraphos ; 
5.° Construcções hydraulicas e pharoes ; 
6.° Direito administrativo applicado ás obras publicas; 
7.° Desenho e photographia ; 
8.° Lingua ingleza. 
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pareocia dos aluirmos ás salas de estudo e aos eieradot 
Escola rio Esercilo. 

Não tiaTÍ3. pois, razão plausível para que os badumíai 
matica pela Universidade de Coimbra fossem admiltidoi 
militar, e não o fossem cgualmente os alumnos ordioanos<)(^ 
anão da Escola Polytechnica. 

N"estes termos, decretou o governo, oa rlala de 16<le 
de 1868, o seguinte: 

1." Aos alumnos habilitados com o carso de infaoienifi 
ria, on que frequentarem o ultimo anno doeste carso. qoe 
ainda dentro do liiiiite da edade marcada nos artigos i7.'(l 
decreto com força de lei de ii de dezembro de 1863, panii 
são aos cursos preparatórios das armas especiaes e do cofpok 
maior, é permittido frequentar estes cursos; o posto porem 4t 
que alcançaram por concluir o curso de infanteria e 
lhes poderá servir para maior antiguidade do que aquelUi 
couber pela qualificação de que trata o artigo 40." do mesmo 

2." As praças de pret que se habilitarem para a rnalrv 
cursos preparatórios de engenharia, arlilheria e estado maior, 
pensados do limite da edade, estabelecido nos supramenooa 
tigos 27.' e 29." até ao ao anno lectivo de 1872-1873, inclos 

3." Nos annos lectivos supra indicados é ainda permittidi 
sáo ao internado militar aos alumnos ordinários de qualquer 
Escola Polytechnica, sendo-llies porém contados como ano 
rancia os de que não houverem tido cabal aproveitamento. 

4." A disposição do arliyo 84." do regulamento provisíin 
cola do Exercito, de 2íi de milnbrn de 186i, lerá efleilo 
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ciaes de artílheria de campanha, cav^llaria ilo exercito e das giinrclas 
municipaes, maadadn põr em eiecuçáo por decreto de 10 de maio de 
1870. 



Pelo decreto da 20 de novembro de 187S foi determinado que 
aos aiumnos do curso de inraiiteria e cavallaria da Escola do Exercito, 
que tiverem sido premiados nos dois ânuos do respectivo curso, seja 
permillida liceuça para seguidauieule se matricularem na Universidade 
de Coimbra, ou em qualquer escola polylechnica no curso preparató- 
rio cotn destino ao coriio de eslado [uaior, ou ás armas de engenba- 
ria e artilheria, sem prejuízo do disposto no artigo iO.° do decreto 
com for(;a de lei de 2i de dezembro de 1863. 

Na portaria de 29 de agosto de i879 foi ordenado que os com- 
mandanles das divisões militares, e directores geraes de eugeutiaria e 
artiltiería, recommeudcm aos commandantes dos corpos que não dêem 
andamento a prelmçõPS para licettças registadas aos aiumnos da Uni- 
versidade de Coimbra, e das escolas pohjtechnica e do exercito, quer 
stjam ou não alferes aiumnos, sem que estejam promptos da recruta; 
e qne, nu caso de requererem licença para se apresentarem á junta 
militar de saúde, sejam inspeccionados pelos facultativos militares dos 
corpos a que pertencerem, a fim de que estes declarem se os reque- 
rentes teem aiyuni padecimento, em vista do qual necessitem— com ur- 
gência— de recorrer a qualquer tratameulu; e que só u'esle caso se 
dó seguimento aos requerimentos. 

Recomraendava-se aos facultativos militares o maior escrúpulo nas 
inspecções. 

Por modo semelhante deveria praticar-se com os aiumnos, que, 
por qualquer motivo, recolham aos corpos para fazer serviço. 

Pelo decreto de 9 de novembro de Í881 foram substituídos os 
artigos 10. , 13.", 14.', 18.", 23.". 24.", 26.", 27." e Í8.% do regula- 
mento provisório de 26 de outubro de Í864, pelos de egual numera- 
ção exarados no mencionado decreto de 9 de novembro de 1881. 

Teve por fim esta substituição tornar o ensino mais proflcuo, me- 
lhorar o regimen escolar, e preparar a escola para as transformaçííes 
successivas que deve ter, no intuito de se manter a par dos progres- 
sos das sciencias. 

Para coadjuvar o ensino e dirigir a inslrucçSo pratica: repetido- 
res e iustniclores diversos; duração das lições théoricas; conferencias; 
exame de frequência e prova final; avaliação dos exames. Sobre estes 

a. E. zii. ^^ 
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assumptos, em verdade maito importantes, recaem as disposições dos 
novos artigos. 

NB. Âs providencias de que se trata foram decretadas pelo go- 
verno» em harmonia, ou antes por effeito das propostas que em con- 
sultas lhe foram apresentadas pel:) conselho de instrucçSo da Esooh 
do Exercito, e pelo commandante da mesma escola. 

Cumpre tomar nota da portaria do ministério da guerra de 11 
de dezembro de 1882, que nomeou uma commissão para estudar os 
meios de modificar a actual organisação do escola do exercito» a fim de 
ficar sendo escola de habilitação, com semi-internato para as armas 
de engenharia e artilheria, corpo de estado maior, e para a engenhariai 
civil, onde se professarem as disciplinas que devem constituir os res- 
pectivos cursos. 

ESCOLA E SERVIÇO DE TORPEDOS 

(Simples indicação) 

Pela carta de lei de 3 de maio de 1878 foi o governo auctorisado 
a organisar a escola e serviço de torpedos, comprehendendo : 

1 .^ Â defesa dos portos e costas por meio de torpedos fixos e mo- 
veis; 

2.*" A defesa das linhas de torpedos; 

3.^ A instrucção theorica e pratica do pessoal da companhia de ior^ 
pedos, e dos officiaes e praças da armada, quando n'esta se adaptar ê 
emprego de torpedos moveis. 

4.* A inspecção, guarda e conservação do material distribuído. 

5.^ A acquisição, fabrico e reparação de todo o material, sua a^ 
mazenagem e distribuição. 

A escola e serviço de torpedos estarão sob as ordens do ministe* 
rio da guerra, e farão parte integrante da commissão de defeza de 
Lisboa e seu porto ; ficando a cargo immediato do presidente doesta a 
superintendência e inspecção da mesma escola e serviço, e sendo elle 
presidente responsável directamente para com o ministério da guem 
por tudo o que diz respeito ao estabelecimento. 

Oinittindo as disposições da carta de lei que especialmente se re- 
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ferem á organisação militar da escola» diremos qae este estabelecimen- 
to ha de ter uma bibliotheca, apropriada ao seu fim^ uma coUecçâo de 
malerial de torpedos^ e os instrumentos de physica e chimica necessários 
para o ensino; afora uma oíBciDa geral, uma officina para a reparaçio 
dos torpedos, e uma officina pyrotechnica ^ 

Cumpre saber que á mencionada carta de lei, no seu artigo 15.<» 
aoctorisava o governo a organisar os devidos regulamentos. 

N'esta conformidade foi approvado, por determinação de 19 de 
abril de 1881, o regulamento provisório da escola e serviço de torpedos. 

Doesse regulamento interessa-nos mais particularmente o capitulo 
m, que se inscreve Da escola de torpedos. 

Depois de assentar, no artigo 15.^, a declaração terminante de que 
«a escola de torpedos é especialmente destinada ao ensino theorico e 
pratico de defezas ultramarinas, de defezas submarinas por meio de 
torpedos» deíine a natureza e objecto do ensino da escola, nos seguin- 
tes lermos : 

Ârt. 6.^ O ensino da escola dividir-se-ha em duas partes: 

1/ Defezas fixas; 

2.* Defezas moveis. 

A 1.* parte comprehenderá: 

Theoria. — Descripção dos dififerentes modelos de torpedos e ma- 
terial respectivo, especialmente o adoptado para a defensa do paiz, e 
vantagens, diOicuIdades e defeitos que os mesmos oflferecem. Noç5es 
(k electricidade. Descripção dos apparelhos empregados, compreben- 
deodo as provas doestes, cabos e espoletas. Estudo dos explusivos em- 
pregados nos torpedos, das escorvas e dos differentes systemas de es- 
poletas, especialmente os adoptados. Estudo de explosões e bases ge- 
^ dos systemas de defezas submarinas, e do ataque e defeza das li- 
nhas de torpedos. 

Pratica. Ligações dos conductores de electricidade, trabalhos com 
^s e amarrações; preparação das escorvas e carregamentos dos tor- 
pedos; installação dos dififerentes systemas de torpedos adoptados para 
defeza dos nossos portos; avaliação de distancias, telegrapbía e em- 
prego de apparelhos de mergulhador. 

A segunda parte comprehenderá: 

Theoria. Descripção dos principaes modelos de torpedos moveis, 

^ Veja a carta de lei, em todo o seu texto, bem como as tabeliãs que a acom- 
I^nbaram, no Diário dn Governo^ num. 106 de 11 de maio de 1878. 
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suas vaolageos e dereitos, especialmente dos torpedos Whiteliead, Har- 
vey e de antena. Modo de regular o torpedo Wliileliead para o tiro. 
Principaes syslemas de íançamento, e regras de tiro dos torpedos Whi- 
tehead e Harvey. Designação dos systemas de dufezas empregadas nos 
navios para os proteger do ataque dos torpedos. Táctica de combale 
com torpedos moveis. 

Pratica. Carregamento e lançamento dos torpedos Whitehead, 
Harvey e de antena; tiro sobre alvos flxos e moveis. 

% único. Annexa á escola haverá uma aula de instracç3o prímaría. 

JVfi. Nos restantes artigos do indicado capitulo vem regulados os 
seguintes assumptos: a ^'equencía do curso completo, e a do curso par- 
cial; a quem incumbe o ensino; a duração do curso; a constituição do 
conselho escolar; as incumbências que lhe são commeltidas, bem como 
as especiaes do secretario do mesmo conselho. 

Devemos fazer menção do decreto de 6 de setembro de 4881, pelo 
qual deu o governo á companhia dos torpedeiros nova organisação, re- 
conhecendo a conveniência de que o respectivo pessoal possa satisfa- 
zer os variados serviv^is que o emprego dos torpedos exige, e com a 
iustrucçao especial correspondente, que não pode ser dada em limitado 
tempo. 

Veja no Diário do Governo, nom SOS, de 13 de setembro de 1881 
a Tabeliã que faz parte do deaeto. 

Cerraremos este breve capitulo, registando um documeoio que 
lança muila luz sobre o assumpto de que aquelle trata, explicando 
claramente o sentido em que o governo propoz e as camarás legisla- 
tivas approvaram a organisação da escola e serviço dos torpedos. 

As commíssões reunidas de fazenda e guerra da camará dos di- 
gnos pares do reino, disseram, em seu parecer, o que se segue : 

c . . . Os aperfeiçoamentos que tem tido a marinha de guerra, e 
a enorme força de aggressão dos navios couraçados, que os torna quasi 
invulneráveis aos tiros das mais poderosas bocas de fogo, chamaram a 
attenção dos que se occupam dos assumptos militares para estes ter- 
ríveis agentes submarinos denominados torpedos. Depois da guerra de 
secessão dos Estados Unidos, todas as nações que nào descuram de 
organisar e aperfeiçoar os seus meios de defeza, teem creado uscola* 
onde se estuda línjuiicanieute esta nova arma de guerra, e undi? ^^^^ 
mstrue o pessoal destinado a empregal-a. 
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cGoDsiderando que as obras de fortificação aqae se procede para 
collocar Lisboa ao abrigo de um golpe de m9o, tornar-se-hiam com- 
pletamente inúteis, se não se tratasse de organisar a defeza marítima, 
e offerecendo a barra fácil accesso, è de todo o ponto necessarío com- 
binar os meios de defesa que offerecem as baterias de costa com os 
que provém do emprego dos torpedos; 

f Considerando qne a organisação da escola a que se refere o pro- 
jecto de lei mencionado, está concebido em termos modestos, e qne o 
augmento de despeza 6 diminuto, satisfazendo além d*isso a uma ne- 
cessidade inadiável: 

cSão as commissões de parecer que o projecto de lei num. 336 
deve ser approvado para subir á sancçSo real.» 

NB. O projecto de lei a que se refere o parecer das commissOes, 
era concebido nos termos em que foi promulgada a carta de lei de 3 
de maio de 1878, mencionada no principio doeste capitulo. 



Seja-nos permittido, como mn género de desenfado, trazer á lem- 
brança o pensamento de um escriptor philosopho, a propósito do des- 
cobrimento, cada vez mais apressado, de artificíos de destruição ; quando 
aliás a espécie humana devia empenhar-se unicamente em promover 
os meios da sua conservação, do seu pacifico e progressivo desenvol- 
vimento : 

tLa fíerté qui naít au ccenr des grands États, la témérité des ré- 
Solutions et leur soudaineté dans le droit de vote laissé à toute ia foule, 
la vapeur pour pousser les armées et les vaincre, des engins formida* 
We« et inconm jusqtíà nos jours pour détruire, quelles chances pour 
les révolutions périlleuses?*» 



KSGOU ESPEGUL PARA HENDiAS POBRES 

A prioreza das irlandezas do convento de Nossa Senhora do Bom 
Successo em Belém, pediu permissão para estabelecer, junto do cdá- 
^^nto, uma escola primaria gratuita para meninas pobres. 

Ck)ncedeu o governo a permissão pedida ; mas ímpoz a condiçSo 

^ X. Doudan. Pensées et Pragwunts. 
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de que as seoboras que ali se dedicassem ao ensino, hsm 
bilitar-se previamente com os competentes títulos de C3picÍJ>t! 

Foi communicada esla resolução, em 17 de selembni ik 
ao commissario dos estudos de Lisboa, para sca conhedo» 
requerente, a flm de niSo consentir — elle commissario dostid 
que a escola fuiiccionasse sem se ter realisado a condição w^ 

Para prova da capacidade mora! das mestras, seriain (Ílí(v! 
os attestados das aucloridades civis, mas não os das íM. 
ecciesiaslicas que superintendessem no convento. 

Para provar a capacidade lítteraria, poderia recorrc-s 
quer dos meios previstos no artigo 28.° | único do decrein 
mentar de 10 de janeiro de 1851, Quando, porém, nãopodeMíi 
d'esse3 meios, era indispensável um exame, feito perante 
meado e presidido pelo commissario dos estados, dentro i 
guardadas as conveniências da clausura. 

NB. O citado § único do artigo âS." do decreto regolimf: 
10 de janeiro de 4851, era assim concebido: 

Art. 28." O conselho superior de instrucção publica,—: 
bililandos juntarem carta de approvação por algumas das a: 
instrucção superior, ou dos lyceus nacionaes, — se elles aprtH 
títulos de provado raerecimente litterario ou scientifico. oa i 
nhecida aptidão para o exercício do magistério, — e se as iofui 
de moralidade e comportamento civil e religioso abonarem osí 
habiiitandos, mandará, em visla de tudo, passar-lhes, sem deje 
de exames, os conipelenLes títulos de capacidade, nos ijn 
exaradas as obrigações dos que assim ficarem habilitados [" 
fessorado particular. 
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ESCOLA INDUSTRIAL DO PORTO 

No tomo VII, pag. 105 a 107, começámos a fallar d'este impor- 
tante eslabelecimento, ai)onlando o decreto da sua creação, e do re- 
gulamento provisório. 

No mesmo tomo dêmos noticia da creação do Instituto Industrial 
de Lisboa (pag. 346 a 358), e ahi exarámos as primordiaes providencias 
communs aos dois estabelecimentos. 

Agora vamos occupar-nos com o período de 185Í-1861, no qual 
mais detidamente travaremos conhecimento com a Escola Industrial 
do Porto. 

Apontaremos primeiramente algumas providencias governativas, 
e depois recorreremos a um documento que muito seguramente nos ha 
de guiar na historia da escola, desde a sua inauguração até aos fíns do 
anno de 1855*. Nos annos posteriores, até ao de 1861 inclusivamente, 
aproveitaremos os subsídios que mais seguros se nos depararam. 

NB, Desde já advertimos que a contar dos fins do anno de 1864 
passou este estabelecimento a ter a denominação de Instituto Industrial 
do Poria. 

A Escola Industrial do Porto foi creada pelo decreto de 30 de 
dezembro de 1852; mas somente pôde ser inaugurada, como logo 
veremos, no anno de 1854. 

Pelo decreto de 4 de agosto de 1853 foi nomeado lente da 4.* 
cadeira, e director interino da escola, José de Parada e Silva Leitão; 
esse despacho, porém, só lhe fok communicado officialmente em 5 de 
setembro do mesmo anno. 

A esse tempo não estava ainda nomeado para professor, senão o 
da 7.^ cadeira, Sebastião Bethamio de Almeida, que o fora por decreto 
de 10 de maio de 1853. 

> Relatório sobre a Efcola Industrial do PoriOy desde a sua creofão até á 
abertura do anno lectivo de 1855^1856. 

Ê datado de 1 de novembro de 1885, e asignado pelo director interino da 
escola, José de Parada e Silva leitão. 
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O decreto de 38 de novembro de I8:i3 uniu a 3.* á S.* cadeira, 

com o vencimento (assim unidas) de 700^000 réis aoniiaes; ficando 
a 2.* constituindo unia sõ cadeira, com o vencimento de 4005000 
réis. 

Velo decreto de 1 de dezenihro do mesmo anno de 1853 foi ap- 
provado, e mandado observar o regulamento pnmíiirio para a Escola 
IndunlTial áo Porto. 

U regulamento è o mesmo que foi decretado para o Instituto Id- 
dustrial de Lisboa; e por isso reniettemos os leitores para o capitalo 
que 110 mencionado tomo vii trata do ínsUtuto, ptidiodo-llit!S que alem 
das noticias que ahi damos do indicado regulamento, queiram particu- 
larmente Bxar a sua atlenção sobre os artigos 48." e 49." e dos seus 
§S, que registámos na sua intregra, para marcarmos a homogeneidade 
dos dois estabelecimentos, c a coadjuvação e auxilio que reciprocamente 
devem dar um ao outro. 

No dia 27 de março de 185i elTeituou-se a inauguraçilo da escola 
na aula da ptysica da Academia Poljlecbnica, e Ingo sem iuterrupção 
celebrou o. conselho escolar a sua primeira sessão. 

Ka data de 8 de de abril de 1854 declarou o governo ao director 
interino, qm: ficava aucloVisado para ceiebi^r o aucoidu preciso cora a 
Associação Industrial da mesma cidade, a fim de gue nas suas antas se 
podessem professar os cursos livros da escola, em quanto n5o houvesse 
possibilidade de os realisar no edifício da Academia Polyteclinica ; ficando 
o dito accordo dependente de superior approvação. 

O governo foi movido a dar esta providencia por julgar conve- 
niente, que, á semelhança do que se praticara em Lisboa no Instuto 
Industrial, se abrissem cursos livres, na Escola Industrial do Porto, 
emquanto no próximo outubro não começassem os cursos regulares 
de ensino; parecendo possível que, mediante um accordo prévio, taes 
cursos se podessem professar no edificio da Associação Industrial do 
Porto, durante todo o tempo que fosse preciso empregar para a con- 
clusão das obras, que se iam fazer no edibcio da Academia Polyte- 
chnica, a Qm de abí estabelecer a Escola Industrial. 

Em ofOcio da mesma data se participava ao director interino da 
Escola Industrial do Porto, que por despacho do dia antecedente havia 
sido auctorisada a despeza de 2:000(5000 róis, para as obras que de- 
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fiam ser feitas no ediricio da Academia Polylechnica do Porto, a fim 
de ali se estabelecer a Escola Industrial. Fora o mesmo director quem 
eovioQ o respectivo orçamento, e á disposição d'elle era posta aquella 
qaaDtia, — da applicação da qual havia de dar conta em tempo oppor- 
taDo. 

Era egualmente prevenido de que ao director da Academia Poly- 
technica fora ordenndo que satisfizesse as suas requisições. 

E, finalmente, declarava o officio que o vencimento dos profes- 
sores ultimamente nomeados devia ser abonado desde o <.^ de março 
do mesmo auno de 1854; e que a elle director interino seria remet- 
tida a relação dos vidros fabricados na Marinha Grande, para em pre- 
sença dessa relação escolher e requisitar aquelles de que a Escola 
carecesse para seu uso. 

Abriram-se os cursos livres, m casa da Associação Industrial Por- 
teense, no dia 1 de março de 1854. 

Matrícúlaram-se n^esses cursos 130 alumnos, distribuídos pelas 
differentes aulas que estiveram em exercício. 

Duraram três mezes, encerrando-se no dia 1 de agosto. 

Terminadas as ferias deviam abrirse os cursos regulares da es- 
cola no principio do mez de outubro do seguinte anuo lectivo de 1854 
a i85o: mas por causa de obras a que foi preciso proceder, tornou-se 
necessário espaçar as matriculas atè iO d esse mez, verificando-se a 
Éertura das aulas no dia 22. 

Seguindo as noticias ministradas pelo citado relatório, diremos 
fie o numero de alumnos matriculados e ouvintes da escola era, em 
lio de dezembro de 185 i, de 328, sendo ordinários e voluntários 262; 
=6 registados 66; mas continuando ainda depois a admissão de ouvintes 
registados, subiu a 488 o numero total dos alumnos que frequentaram 
IS differentes aulas d'esta escola» durante o anno lectivo de 1854*1855. 

NB. O relatório era acompanhado de mappas demonstrativos dos 
tiumnos por classe de matricula, — dos alumnos pelas profissões, — 
dos aiumoos que se habilitaram para exame e obtiveram approvação» 
*^dos alumnos que foram julgados dignos de distincção. 

Durante o mez de outubro de 1855 o numero de alumnos que 
iffloiram a matrícular-se, como ordinários e voluntários, excedia já o 
^ alumnos que nas mesmas classes frequentaram a escola no anno 
lectivo passado. 
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Do extenso e muito desenvolvido relatório aproveitaiiiB(,i 
vera economia de espaço, apenas as notícias meramenleei 
tindo um grande numero de minudencias, aliás interessiolKt 
tareza administrativa. 

N;is diversas exposições industriaes da cidade do Portii.a 
a Escola Industrial tem sido expositora dos trabalhos dossi 
muitos destes teemsido considerados riistinctos pelos respeetiwj 
Na ultima exposição obteve um dos alunmos um dos mais d 
mios; sendo também a própria escola premiada com ama 
prata. 

Em 1833 dizia ao poverno o director interino da escola: 
«De tudo quanto tenho tido a honra de expor a V. Es 
relatório, parece-me poder-se concluir que a Escola Indusití 
estabelecimento de inslriicção popular, que merece a conlinrj 
30llicitude e protecção do goveruo de S. M., assim como if 
ddo as sympaibias de todas as classes que prezam o adiauLu 
industria fabril, e sobre tndo da classe que mais direclamenle 
com esse adiantamento, para a qual ella foi mais espefialmenif 
e á qual tem produzido Jã mais vantagens do que poderia 
em tSo pouco tempo de existência, e n'ura estado de organsi 
completa: essas vantagens devem apparecer para o futuros 
maior escala, ã medida que se for aperfeiçoando e divulgaikl' 
instrucç3o primaria, preparatório indispensável para os sem 
e de que infelizmente carecem muitos dos filhos das cl<isse$l> 
e ã medida que a Escola se for completando pela creação áf 
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<u obras indispensáveis no edificio, onde existem a Academia Polyte- 
chnica e a Escola Industrial Portuense, — nomeou para este flm uma 
cooimissão. (Portaria de 31 de dezembro de 1864). 

NB. Veja o capitulo que se inscreve: Academia Polytechnica do 
Porto; tomo x, pag. 30 a 48. 

Ahi, pag. 36 in fine e 37, dêmos cabal noticia do modo por que 
foi constituída a commissão, e qual a incumbência de que foi encarre- 
gada. 

director da Escola Industrial do Porto representou ao governo 
a conveniência de que os orphãos desvalidos, qne estão recolhidos no 
collegio que a camará municipal estabeleceu no mesmo edifício da es- 
cola, Trequcntassem as aulas do Instituto Industrial, pois que assim 
podiam os orphãos habilitar-se para exercer profissões adequadas ás 
soas peculiares circumstancias, preparar-se um futuro esperançoso» e 
ter a escola, n'esta espécie de internato, alumnos mais regulares na 
frequência do que o s3o de ordinário os externos. 

Pela portaria de 6 de fevereiro de 1861 ordenou o governo ao go- 
Temador civil rto Porto, que, dando conhecimento d'esta proposta á 
camará municipal da mesma cidnde, a convidasse a adoptar as provi- 
dencias necessárias, para que fossem quanto antes efFeituadas as indi- 
cações (lo sobredito director. 

Desde já mencionamos uma proposta de lei, datada de 10 de junho 
de 1861, commum ao Instituto Industrial de Lisboa e á Escola Indus- 
trial do Porlo. 

I A proposta de lei, que o governo apresentou ao parlamento, tinha 

! por fim pedir auctorisaçao para reorganisar o ensino em ambos os es- 
tabelecimentos, e para adquirir o material indispensável para o mes- 
mo ensino. 

Relativamente á Escola Industrial do Porto (de que agora só tra- 
tamos) dizia o governo o seguinte : 

íA escola do Porto, pela indole da povoação operararia d'aquella 
cidade, pode e deve conservar a sua actual organisaçSo, ampliando-se 
o ensino*. 

cAli o ensino livre tem dado bons resultados, e muito deve espe- 

1 Expressamente tinha dito o governo: ce também intenta dar mais am- 
plo desenvolvimento ao ensino industrial na escola do Porto.» 
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rar-se da iniciativa da classe operaria, que pela sua frequência nos 
cursos DJOSlra conliecef os seus verdadeiros interesses.» 

A proposta de lei continha estes dois artigos: 

1." É o governo auclorisado a reorgaoisar o ensioo no Institato 
Industrial de Lisboa e na Escola Industrial do Porto, por modo qa& 
a despeza annual não exceda no Instituto de Lisboa a verba de reis 
20:0005000. e na Escola do Porto a verba de 8:000^000 réis. 

t." Para adquirir o materiaj indispensável para o ensino, é o go- 
verno auclorisado a gastar no anno económico corrente a verba de 
6:000W0 réis. 

NB. iNo capitulo — ImlUulo Industrial de Lisboa — qoe adiante ha- 
vemos de abrir, daremos a conveniente noticia da proposta de lei, m 
parte relativa ao Instituto de Lisboa. 

Vamos [igora registar, em forma de mappas, interessantes noticias 
estatísticas a respeito da Escola Industrial do Porto ao período de 
I85H861. 

Freqnencia I 



...» 


e de rsgiitui nu lillTeceDtu 


Nmím de .Ininnoi 
qns frequenUruTi « 


1834 a tSSb.. . . 


790 
881 
862 
968 
10S3 
1059 
1139 
1131 


483 
512 
517 
609 
610 
663 
683 
718 


18o5a Í85(Í 

1856 a 1857 . 






18S9al860 

ISfiOa 18(}1. 
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ippa da receita da Escola Industrial nos annos abaixo designados 



Annos 


QaantiM ree«bidM 


a 1855 


4:466^22 


a I806 


4-.149,!l938 


a 1857 


3:236^145 


a 1858 


3:088,9744 


a 18b9 


2:848,9040 


a 1860 


2:979*720 


a 1861 


3:095,9934 


a 1862 


3:240,9092 



ObsenraçU^ 



As quantias mencionadas na 
columna precedente tem si 
do applicadas ao pagamento 
dos ordenados ou gratifica- 
ções dos professores e dos 
mais empresados da escola, 
ás despezas do expediente da 
secretaria e diárias das aulas, 
á compra de macbinas, appa- 
relhos e mais material neres 
sario ao ensino pratico nos 
diíTerentes cursos dVsta es- 
cola; emtim ao pagamento 
de todas despezas interiores 
assim como ás obras de con- 
strucçáo no edifício que lhe 
foi destinado. 




3rlo, 22 de agosto de' 1862. — José de Parada da Silva Leitão. 



Exames 



Annos 


Approva^Sea nas diferentes 
cadeiras 


DistincçSes 


a 1855 


105 
128 
133 
104 
113 
137 
135 


19 
15 
10 
11 
21 
19 
14 


a 1856 


a 1857 


a 1858 


a 1859 


a 1860 


a 1861 





3lalivamente ao anno lectivo de 1861-1862 apresentaremos no 
.e mappa elementos mais desenvolvidos de informação: 




Relação dos alamnos d 'esta escola que fizeram exams 
tiveram approvação Das differentes aulas qoe freqaentarai 
durante o anno lectivo de 1861-IS63 ' 



•■ 


rroil«a« 


, ""L" 


OIUHI 


Obier 


1 


Abridor 


2.- 


Ordinário 
Voluntário 




2 


Alfaiale 




3 


Annador 


í.- e 3.' 




Distin( 


4 


Gameiro 




, 




S 




3.- 


, 




6 


1 


. 


, 




7 


Carpinteiro 


. 


, 




8 


. 


. 


„ 




9 


. 


. 


Ordinário 




10 
11 


; 


1.- e 2.- 


: 




12. 


. 


1.- 


Voluntário 




13 


Gominerciante 


I.'e3.' 


Ordinário 




14 


> 


2.' 


, 




15 


, 


!.■ 


Volunlarij 




16 


. 


. 


. 




17 


. 


2.- 


Ordinário 




18 


> 


1.- 


Volunlario 




19 


. 


. 


Ordinário 




20 


> 


3.- 


Voluntário 




21 


> 


1.' 


Ordinário 




22 


Dourador 


2.- 
3.' 


Volunlario 
Ordin.irirt 




23 


Empregado publico. . 




24 


■ 


2.- 


> 


Diiimc 



• Os leitores que prelenderem ver egual estatística emquaiilo 
Í860-I8SI, recorram ao Boletim do minislerío das obras publicas, ii 
de 1862, pag. 92 a 9S. 
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os 


ProflsiSet 


Oad«lrM 

qae 

frequentaram 


ClaMet 

em qae 

frequentaram 


ObMnraçSea 




Encadernador 


3.» 


Voluntário 


Distincto 






2.* 


» 






Entalhador 


> 

1.» 


1 






^h^ AA W m m SM ^v ^^ SvVVVVvVVW 






2/ 


» 








» 


» 






Clculotor 


1/ 


Ordinário 






Estampador 


** • 

2/ 


• 






Estucador 


í.» e 3.* 

1 


Voluntário 


• 




^ha^ m^ V wK^rW ^A ^^ SVVVV VVVVV* 






» 


» 








3.* 


» 








5.* e 3/ 


» 


Distincto 






2.* 


» 






Elstudante '. . . . 


3.» 

4/ 


• 






^^m^^ V V VK ViV •• v^^ ■•■•*•••• 






4.» e 7.' 


» 








!.• e 2.» 


» 






Fabricante 


3.» 
1.» 








^ wV Si^ W V ^^^^A^ w^^ wvvvvv^wv 






2.» 


> 


Distincto 






> 


» 






\ 


!• 


» 






Tiatoeiro 


3.» 


Ordinário 












3.» 


» 








> 


Voluntário 






I<avrante 


2.» 


Ordinário 


Distincto 










» 


j» 






Marceneiro 


3/ 
1.» 


Voluntário 
Ordinário 






» 



M,uito de pRssagem anteciparemos algumas DOticr;ís (posteriores 
ao período de 1834-1861) qtits temos ua ccmla de iinportaiiles para „ 
estabelecimento de que eítamos tratando. 

A contar do anoo de ISfit passou a Escola Industrial do Porto j 
denominar-se— Instituto Industrial do Porto. {Decreto de 20 de detmbn 
de 1864). 

Peto decreto de 30 de dezembro de )861í deu o governo ao Insti- 
tuto Industrial de Lisboa a denominação de Imtiltito Industriai e Cm- 
merciaí de Lisboa; continuando porém o do Porto a denominar-se— 
Jnslititlo Industrial do Porto. 

Nos lermos d'esse decreto, n'este ultimo estabelecimento compre- 
henderia o ensino as mesmas cadeiras que o de Lisboa, sendo porém 
a 7/ (assumptos commerciaes) substituída peia arte de minas, doei-' 
masia e metallurgia. 

Haveria em ambos os mesmos cwfíos, com as seguintes modifica- ■ 
Ções: profossar-se-hia no Instituto do Porto um curso de conduotores j 
de minas e mestres mineiros; n3o se professaria o curso especial de 
commercio. 



Devemos mencionar desde já o projecto elaborado pelo conselhoj 
da Academia Piilytechníca do Porto, approvado em sessão de H ile> 
janeiro de 4882; e vem a ser: I 

Projecto da fiisãa da Academia Polyíecknica einstituta Induslrid'' 
4o Porto, em um sõ estab-lecimento de ensino superior technico, denomt • 
nado Instituto Polytec/inico do Porto. j 

Com a maior satisfação reproduzimos aqui o que de muito lisoo- 
geiro para o Inlituto Industrial do Porto disse, eiu iSTÂ, um periódico 
muito acreditado : 

«É muito grande frequência ao Instituto Industrial do Porto. O* 
alumnos ordinários são 285; os voluntários 2'i8: os registados 325. 
Ao torlo 9-'ÍH. As cadeiras mars frequentadas são as de princípios dfl 
mathemalicas puras, desenho, geometria descriptiva, estudo de gi-sso 
e modelação. A das línguas franceza e ingleza tem 15b alumnos. Éde 
sentir que sómenie dois individuos estudem ali a mechanica industrial 
e applícaç5o às macliínas, assim como que sejam somente 12 os que 
seguem o curso ih diiiaica geral e applicida. Ainda assim, e niuiiii* 
simo proveitosa a deípcza que o Estado faz com o Instituto; ceiileii3S 
de operários de ali colliem recursos inteliectuaes para melliorarem sui 



posição económica. Seria fácil encontrar empregados em obras parti- 
culares, bom numero d'elles. que, por causa do que aprenderam ali, 
conseguem melhor salário, e trabalham muito melhor. Quem sabe quanto 
outras nações cnidam de propagar os conhecimentos do desenho, por 
influírem no progresso dos industriaes, não deixará de ver com ale- 
gria que essa disciplina é estudada por muitos operários desta ci- 
dade '.> 



ESCOLA instituída NA FRBGllEZIA DE S. JORGE, EM LISBOA 

Na data de 15 de outubro de 1872 Ioutou o goveriio o conselheiro 
Possidonio Augusto Possollo Picaluga, pelo Tacto de ter instituído uma 
escola destinada a ensinar ás creanças pobres da Treguezia de S. Jorge, 
da cidade de Lisboa, as disciplinas que constituem o curso deinslnic- 
ç3o primaria. 



ESCOLA instituída m LOfiAR DE POXBAl, DO CONCELHO DE BRAGA 

Pelo decreto de 18 de setembro de 1871 foi instituída uma ca- 
deira de ensino primário elementar do sexo masculino, no logar do 
Pombal, freguezia de S. Vicente do Penso, concelho e districto de 
Braga. 

O ordenado do professor è de 1 10)5000 réis annuass, pago pelo 
Estado, como administrador da quantia de réis 8:0005000, valor no- 
minal em inscripções da Junta do Credito Publico, doada por José 
António Veiga e sua mulher. 

As gratiScações s3o pagas pela camará municipal de Braga, nos 
termos do artigo 5." da lei de 20 de fevereiro de 1875 e do artigo 
31.' da lei de 2 de maio de 1878. 

NB. Veja no Diário do Govirm num. 255 de 9 de novembro de 
1883 o annuncio official do concurso para o provimento da cadeira de 
que se trata n'esle capítulo. 



' Correipondencia de Portugal de 13 de 

S. I. XII. 



-178- 



ESCOL& MBDICO-CIiUIBaCá DO niNCHAL 



No tomo m, pag. 198 a 20i, dêmos notícia das — Escobumit 
cirúrgicas nas proviíicias insulares — , e em especial da estabdeódii 
cidade do Funchal, ainda hoje existente, e a única instaurada nas ih 
adjacentes. 

Ahi vimos que a escola medíco-cirurgica de Ponta Delgadiii 
chegou a ter professores nomeados pelo governo, e foi safi^m 
pelo decreto de 20 de setembro de Í8i4, artigo 146.", referiDiH 
ao decreto de 27 de agosto do mesmo anno. | 

No que toca ã escola do Funchal, apontámos o qne de nm 
ressante se tios deparou até ao fim do reinado da senhora D. Mim 

No período de ltíji-IS6t pouco é o que encontramos qnei 
ser mencionado, a respeito de um estabelecimento que se recoma» 
pelo fim a que é destinado, e pelos bons fructos que já tem protíjiii 

Pela portaria de 3í de março de 1860 declarou o goverDO/?i 
augmerilo do terço do ordenado, concedido aos professores da Esnià- 
dico-cirurgica do Fanclutí, deve ser pago na sua totalidade peiíi 
souro. 

Cumpre saber, que houvera duvida sobre dever esse ai 
ser pago pelo Estado, ou proporcionalmente por este e pela saoix 
da misericórdia, na razão das verbas que aquelles professores 
pelos dois cofres. 

Fundou-sc o governo, para a declaração que fez, nas 




— 179— 

Foi-Ihe respondido que devia descontar-se ao ajudante demon- 
Sor o veDcimeoto relativo ao numero das falias que deu, quando 
fossem abonadas em conformidade com o disposlo na lei da 23 de 
I de 1857 (motivo de moléstia, licenças concedidas, nomeação para 
iço do Estado). — OíBcio de 5 de junho de 1867. 



Esta escota foi supprlmida no fim do anno de !868 ; mas essa sup- 
fiSo não checou a realisarse. 

Daremos a este respeito alguns esclarecimentos. 
■ A carta de lei de 9 de setembro de 1838 auctorisou o governo a 
■etar no pessoal e no material dos servidos públicos de todos os 
Istehos, as simplificações e redncções compatíveis com os mesmos 
-jços. 

Fazendo uso d'es[a anctorisaçSo, decretou o governo em 31 de 
itnbro de 1868 varias providencias de rigorosa economia, a respeito 
iistracç3o publica em todos os ramos d'este serviço. 
' Reslríngindo-nos ao estabelecimento de que agora tratamos, dire- 

que o artigo 36." d'aquelle decreto dispunha o seguinte: 

Art- 36." Fica siipprimida a escola medicodrtirgica da Funchal 

qtte termine o curso regular dos alumnos acluaes. Os seus profes- 
ts conservam os ordenados e cathegorias de que actualmente go- 
1, podendo ser empregados pelo governo no ensino de algumas dis- 
ínas no lyceu do Funchal. O guarda fica addido, com o seu actual 
^nado, ao referido ly:eu, até ser convenientemente empregado. 
I NB. Nos Ires || d'cste artigo decretava o governo algumas com- 
oções, em beneficio dns habitantes dos dislríctos insulares, que 
iodo ficavam sem a vantagem de escolas medico-cirurgicas. 

Vejamos essas compensações:' 
' % i." São estabelecidas quatro pensões de 120(5000 réis annuaes 
t uma para alumnos pobres dos dtstrictos insulares que frequen- 
m os cursos médicos do continente. Estas pensões serão elevadas 
lumero de seis por anno quando vagarem os ordenados do antigo 
Iro da escola medico-cirurgica do Funchal. 

g 2." Os alumnos pensionistas do estado são dispensados do pa- 
ento das matriculas das aulas de medicina. 

g 3." Os alumnos das ilhas adjacentes podem ser dispensados das 
plinas do curso de !.■ classe dos lyceus e das que constituem o 
s superior preparatório do da medicina, uma vez que perante um 
*iomeado pela faculdade ou escola que se propõem a frequentar, 
Taçam a um exame em physica, chimica e historia natural, na forma 
,1 12* 
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dos progiammas que para este fim serão ordeoados pelas respectivas 
faculdades ou escolas. Todavia as pessoas que gosarem d'esta díspeosa 
não poderão exercer a meílicina nas cidades de Lisboa. Coimbra e 
Por lo. 

A suppressão da escola medico-cirargíca do Funchal, decretada 
em 31 de dezembro de 1868, não chegou a realisar-se. A carta de lei i 
de 2 do setembro de 18G9 suspendeu o decreto, que linha reformado 
a instnicção publica, devendo esta regular-se pelas disposições das 
leis anteriores, aiò que o governo propozesse, e as cortes votósseo 
uma reforma geral da instrucção. 

Tal era o preceito do artigo 1." da carta de lei. Nos dois %lqia 
flsse artigo coutinha, encoiitrava-se uma disposição relativa espedil- 
mente á escola medico-cirurgíca do Funchal: 

g 1." As nomeações dos professores já feitas, e as cadeiras pro- 
vidas em virtude do decreto de 31 de dazembro, cousiderar-se-h3o em 
vigor. 

% i." Em quanto não se levar a effeito a reforma geral da isntruc- 
çSo publica o i^overno nm fará nomearão alguma: 

1." De substitutos extraordinários para a Universidade. 

2." De profensores para a escola medico-cirurgir.a do Fniichal. 

3." De professores de iostrucção secundaria tanto nos lyceus omo 
fora d'elles. \ 

Ao director interino da escola foi declarado, por nfiicin de I dí 
outubro de 1869, que a inspecção e direcção respectivas, competiam 
então a elle director e ao boticário, em observaucía do artigo (49. 
do decreto de 29 de dezembro de 1836. 

Haveodo dÍ3Ci'epancia de opinião, decidiria o director, dando cooU 
ao governo das providencias que tomasse; advertindo-se que nSo s4 
os professores jubilados, mas também os provisórios poiham toa 
parte e ter voto no conselbo escolar, — aquelles, quando se trata 
serviços exlraorilinarios para que tenham sido chamados em virtodt 
da lei, — o estes quando se julgarem as faltas e babiliiaijões dos aluffl- 
nos que frequentarem as cadeiras respectivas. 

No tocante ao inventario dos objectos pertencentes á escola, Jeíú 
ser remellida uma copia ao aiioisterio do reino, para ser iriivcuieiíle- 
mente archivada. 

Na mesma data ex,pediu o governo uma portaria, ilc l;iiaiiil>i qm^' 
nas circutHòlaiicias exlraordiíiarias em que se achava n.jwUi ^iídklf 
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rnnio, devia o cargo de thesoureiro ser exercido interinamente pelo 

jpirda. sob a immediata físcalisaçlo do conselho escolar. 

I 

O presidente interino da escola medico-cirurgica do Fnnchal pe- 
fe se Ibe declarasse: quaes as habilitações que deviam ser exigidas 
B alutiinos qoe pretendessem matrícutar-se no próximo anno da roes- 
I escola, visto serem extremamente variáveis as praxes até ealSo s6- 
Bdas nella. 

Resolveu o governo, qne, em quanto se tíio tomava uma proví- 
ncia delinitiva a respeito da escola, os estudantes que preiendesson 
r admiltidos á I.' matrícula na mesma escola, iniítruissem os setis 
iperimenlos com certidiio de approvaçSo em todas a disciplinas qae 
I professam no lyceu do Fuocbal, excepto a oraloría, poética e liltft- 
iora. 
O governo fundou-se na seguinte argnmenlação : 
Pião pode racionalmente aceilar-se nos cursos de instrucçío so- 
Itior estudantes (]ue não estejam preparados com os necessários 
DhecJmentos de iiislrucção secundaría. 
Na falta de lei e regulamento próprio da escola de que se trata. 
conveniente rugiilar-se o assumpto pelas disposições" estabelecidas 
I as escolas análogas. 

Tendo, pois, em vista o disposto no artigo 121." do decreto de 
de dezembro de 183(1, no artigo 6." da carta do lei de 12 de agosto 
t8S4, e no artigo 1." do decreto de 30 de abríl de 1863; provi- 
icíava como deixamos exposto. 
(Veja a portaria de 39 de setembro do 1868). 

Eslava vago. além do logar de professor da 2." cadeir.'», o de aju- 
9 e demonstrador da escola, e em risco estavam os ahimnos de in- 
romper o curwi por falta de professores; e por quanto n3o bavia 
f uncbal nenlinm estabelecimento de inslrucç3o superior, cujos pro- 
ef^ pndessem ser chamados para reger provisoriamente as dís- 
ts da mesma escola: nomeou o governo interinamente para des- 
(iBUbar as func^ões de ajudante e demonstrador da 1.* cadeira da 
ili a Francisco Clcmcntino de Sousa, habilitado com o curso da 
ma escola. Portaria de 13 de fevereiro de 1870. 

De passagem diremos que os licenciados menores habilitados pela' 
]a medico-cirurgica do Funchal, do mesmo modo que os habilitados 
f Universidade e escolas medico-cirurgicas de Lislioa e Porto, podem 



ser nomeados para os partidos de facultativos depeodenles das adm^,^ 
nistrações municipaes, dislrictaes, ou de quaesquer outras corporaçõ^^ 
administrativas, a cujo proTimeuto não coDCorram facultativos de s^. ^ 
perior graduação. 

O provimento é precedido de concurso documental annunciado r^ 
Diário do Governo; devendo qualquer alteração, em beneficio dos pt^. 
vidos, na dotação e condições com que tenham tido creados os partidos, 
obrigar a novo concurso e a novo provimento. 

Aos licenciados menores é permiltido o livre e^iercicio da cUnia 
em Iodas as povoações, oode nSo esteja estabelecido algum facultatint 
mais graduado. — Nas outras povoações os licenciados menores poderio 
sempre exercer a sua proGssão dentro dos limites prescriptos nas suas 
cartas. 

Veja a decreto de 22 de junho de 1870. 

Tem a data de 24 de maio de 1871 a proposta de lei para reor- 
ganisar a escola medico-cirurgica do Funchal dentro da despeza TO- 
tada no orçamento. 

NB. No relatório que precede a proposta de lei dizia o ministro 
proponente: í'A conveniência da escola é innegavel. Nos cinco ullimoS 
annos teve 150 matriculados nas diversas disciplinas, e concluiramo 
curso 36 alumnos. Justificara-lhe a existência a distancia em que se 
acha a Ilha da Madeira das escolas superiores de medicina e cirargis» 
6 a necessidade de habilitar facultativos menores para as possessas 
ultramarinas. 

Veja no Orçammío geral do Estado de 1883 a 1884 a actual org»- 
nisação da escola. 

Um professor da escola medico-cirurgica do Funchal, e facnlt»- 
tÍTo do hospital da misericórdia da mesma cidade, queixou-se de qae 
a commissão administrativa d'este estabelecimento lhe recusasse o pa- 
gamento do seu ordenado desde 18 de julho a 18 de outubro, eo 
que esteve fora da Madeira com licença que obtivera do governo. 
A argumentação do governo foi, em substancia, a seguinte: 
O decreto de 29 de dezembro de (836 Ugou, por motivos de eco- 
nomia, o ensino da escola ao serviço clinico do hospital da MiserítW- 
dia, mas nem por isso mudou a natureza dos dois serviços. Os facaf- 
tativos ficam sendo empregados públicos em quanto ao ensino, e em- 
pregados de um estabelecimento de caridade era quanto ao seniço 
dimco do hospital. 
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Se, pois, os facullativos, lendo oblido licença do governo que os 
dispensa do exercicio do professorado, não pedem e nSo obteem li- 
cença da mesa da Misericórdia qne os dispense do serviço clinico do 
bospilal, e sem essa licença deixam de prestal-o, sSo justa e legal- 
mente privados dos seus ordenados, como fnnccionarios da Misericór- 
dia, que nem eslá privada da superintendência e flscalisaçSo sobre 
os seus empregados, nem pode ser compellida a pagar duas vezes 
um só serviço, contra o preceito do seij orçamento. 

Bem concebida era a conclusão a que o governo chegou: 

«Se o facultativo de que se trata tivera requerido, como lhe cum- 
pria, licença á commiss3o administrativa, exigiria esta que esse em- 
pregado se fizesse substituir por um seu coltega, com o que se fana 
o serviço do hospital sem acréscimo de despeza; fallando-se, porém, 
áquelle dever, é regular o procedimento da commissão, chamando para 
o serviço clinico um facultativo estranho, e pagando-lhe pela verba do 
orçamento destinada para o facultativo que se achava em falta." 

Veja a portaria de Í8 de outubro de 1871. 



ESCOLA llUTiR DE EQUITAÇlO E JOGO DE AltUAS 

No lomo vil. pag. 107 a 109, falíamos d'esta escola, com refe- 
rencia ao periodo de 1834-1833 (reinado da senhora D. Maria u.) 

Ahi dêmos noticia dos decretos de 15 de junho de 1836 e 10 de 
dezembro de 1839, relativos á creaçSo e organisação da escola, e de- 
pois registámos o de 7 de fevereiro de 1847 que a extinguiu. 

Não obstante, porém, a extincção decretada em 1847, devemos 
apresentar umas breves noticias, aliás curiosas, que dizem respeito ao 
anno de 1857, além de outras, de annos posteriores a este. 

Cumpre-nos observar que o governo dizia no flnal do decreto de 
1847 : «reservando para occasião opportuna o seu restabelecimeuto com 
os melhoramentos que a experiência tenha recommendado.> 



Antes de apontarmos o que se refere ao indicado anno de 1857, 
recordaremos que no mencionado tomo vti, pag. 109, tomámos nota 
da carta de lei de f I de junho de 18S5, em virtude da qual nenhum 
alferes picador poderia ser promovido a tenente picador, entre outros 
requisitos, sem se mostrar perfeitamente instruído em equitação mi- 
litar, tanto no qe diz respeito á educação dos homens, como ao en- 
sino dos cavallos novos. 
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A caria de loi de 2 de julho de 1857 auclorisou o governo para 
suspender têmpora riamenle a orgaDÍsa^So do deposito geral de caval- 
laria, creado pelo decreto de 20 de dezembro de 1849 (arl. i.') 

A escola de equitação, que fazia parle do mencionado deposito^ 
ficaria reunida a um dos regimentos de cavaltaria, com a seguinte or-. 
ganisagão: 

O commandante do regimeuto (que fosse escolhido) seria o Íd&. 
pector da escola. 

Teria esta um director, oEQcial da arma de cavallaria, ou lirado 
da classe dos picadores, o qual, sob as ordens do inspector, seria en- 
carregado do ensiuo e disciplina dos alumnos, tralamenlo dos caTal- 
los, e couservação de lodo o material da escola. 

De cada regimento de cavallaria seriam mandadas duas praças da 
pret, de qualquer graduação, a frequentar a escola de equitação U 
qualidade de alumnos, levando dos respectivos corpos os cavallos pró- 
prios para o fim a que eram destinados. 

Aquelles taes alumnos deviam saber ler, escrever correntemente, 
ter uma constituição robusta, excellente procedimento, e decidida pro- 
pensão para a arte equestre. 

Eram estas as disposições subslanciaes dos artigos 3." a 5." dl 
referida carta de lei. 

O ait. 6." marcava a gra liQcação do director da escola ; o arl. 7.' 
providenciava sobre o tratamento dos cavallos, limpeza dos arreios, ele 

NB. Este diploma que por alguns dias teve as honras de lei, so^ 
freu um grande dosar, como vamos ver. 

\ camará dos senhores deputados enviou uma mensagem ao So- 
berano, para fazer chegar ao sou conhecimento, que. por mero eqm- 
voco de expediente haviam sido no dia 27 do mez passado (junho de 
1857) apresentados a S. Si- dois projectos de lei que ainda não havian 
sido approvados pela mesma camará; sendo um relativo á organisa0» 
do deposito geral de cavallaria, e outro concernente a ser considerado eant- 
missão do ministério publico o logar de secretario do Supremo Tribmif 
de Justiça. 

A camará pedia que o soberano, dentro das attribuiçõea consti- 
tucionaes, adoptasse a providencia que em taes circumstancias pare- 
cesse conveniente. 

A resolução que o governo tomou, com adiencia do conselho de 
estado, foi a de promulgar o decreto de 13 de julho do mesmo aono 
de {657, pelo qual o soberano retirava asancção real gue tíniiadado 
aos mencionados projectos de lei. 



Lembra aqui o que diz o poeta: ^^^^^^Kf^^Ê 

Desi'arie se esclarece o entendimento ^H 

Que experiências fuem repousado. ' 

Ju1gando-se iadispensavel que os ofSciaes superiores da arma de 
infanteria tenham pratica da equitação, a fim de poderem desempenhar 
bem o serviço a que são obrigados, foi deleniiinado, pela ordem do 
exercito num. 49 de 31 de dezembro de 4860, que os capitães da 
arma de infanteria, quando concorressem a fazer exame para o posto 
de major, fossem examinados na pratica de equitação. 

Para aquelles capitães se babilítarem a fazer o dito exame, se lhes 
concede permissão para se exercitarem no picadeiro da escola do exer- 
cito, e licença de virem a Lisboa para o mesmo fim, quando estiverem 
de quartel fora da capital. 

NB. Em additamento determinou o governo que o referido exer- 
cício se eíTeituasse no picadeiro da Escola do Exercito em Lisboa, pe- 
rante uma commissão nomeada pelo commaadante da primeira divisão 
militar, e composta de um otQcial superior de cavallaria e de dois of- 
ficiaes picadores. 

Limitou o exercício aos seguintes movimentos: 1.° montar a ca- 
vallo e apear; i." posição a cavallo; 3." direita ou esquerda voltar; 4." 
direita ou esquerda meia voila; b." recuar; 6." andar a passo em roda 
do picadeiro e passar de mão no mesmo andamento; 7." aodar a trote 
curto e trote largo, e passar de mão; 8." galope para ambas as mãos; 
fl.° ladear. 

Para commodidade dos capitães de infanteria, foi determinado 
que podessem exercitar-se em equitação nos picadeiros dos corpos de 
cavallaria, que estivessem mais próximos da residência dos mesmos 
capitães. Era este um beneficio feito aos oQiciaes collocados em corpos 
ou posições fora do districto da 1.* divisão militar. 

Alar(;ando um pouco mais as noticias relativas á escola militar de 
eqnita^o, mencionaremos as disposiçães do decreto de 31 de dezembro 
de 1 863, que continha o novo plano de organisaçlo do exercito, e fa- 
zia entrar na composição d'este uma e»cola de equitação e do jogo de 
armas. 

Eis aqui os disposições especlaes do decreto acerca da escola: 
1." A escola de equitação e de jogo de armas terá um comman- 
dante especial, o qual será encarregado de quanto respeita ao ensino e 
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discipIÍDa dos alumnos, ensino dos cavallos, e conservaçSo de lodo d 
material da escola. 

%" A escola de equitação e de jogo de armas é deslinada : 

I. — Para a instrucção successiva dos destacamentos dos diversos 
corpos, os quaes formarão um esquadrão, com os oEBciaes e praças de 
pret que para esse fim a e!la vierem reunir por sen turno. 

U. — Para a inslrucçâo dos candidatos ao posto de alferes, sendo 
o seu numero regulado de maneira que nao prejudique o serviço dos 
esquadrões dos respectivos corpos. 

lII.— Para o ensino dos picadores destinados para os corpos de 
cavallaria e artilheria. 

3." Os contingentes de oíliciaes, oiTiciaes inferiores, e mais pra- 
ças de pret necessárias para formar o esquadrão da escola, lerarSo os 
competentes cavallos. Estes destacamentos seriio rendidos periodica- 
mente. 

4.'* Além dos contingentes acima determinados, serSo mandadas 
frequentar a escola duas praças de qualquer graduação, de cada re- 
gimento de cavallaria, na qualidade de alumnos, levando dos respe- 
ctivos corpos os cavallos próprios para o Sm a que se destinarem. 

5." As praças que forem mandadas para a escola de equilaçSo. 
na qualidade de alumnos, devem saber ler e escrever correctameule 
e ler princípios geraes de arithmetica e geometria, constituição robusta 
e boa conducla. 

6." A escola de equitação e de jogo de armas constará do qua- 
dro abaixo marcado : 

Offiâaes : 

Commandante, ofiicial general, ou official su- 
perior i 

Picadores 2 

Mestre d'armas subalterno ( 

Praças de pret: 

Sargento quartel mestre í 

Ajudantes de picaria, primeiros sargentos.. 2 
Ajudante do mestre d'armas, primeiro sar- 
gento l 

Ferrador ^ l 

Totól... "9 
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NB. São destinados 2 cavallos para o commandante; e fí pnra 
ensino dos picadores. 

7." Um dos veteriDarios dos corpos de artilheria ou cavallaria farú 
o serviço especial de velerÍDario n'esta escola. 

(Arl.° 49." |§ i.- a 7.") 

Parece-Qos que aos leitores é ulU o conhecimento dos principios 
que encaminharam o governo, em quanto á escola de equitação e jogo 
de armas. 

No relatório que antecede o mencionado decreto de SI de dezem- 
Bro de 1863 explicou o governo o seu pensamento, nos seguintes ter- 
mos: 

« . . . deterinina-se a creação de uma escola de equitação e jogo 
de armas, que servirá não somente para difundir e uniTormisar nos 
regimentos este género de iostrucçSo indispensável, mas também para 
habilitar bons picadores para os corpos do exercito, onde o seu ser- 
viço é reclamado; e estabelecem-se os principios para que a remonta 
seja feita por modo tal, que anime o desenvolvimento da creação de ca- 
vallos no reino. ■ 

Nos fins do anno de 1808, reconhecendo o governo a indispensa- 
bilidade de dotar a arma de cavallaria com a instrucção precisa para 
que possa prestar, durante a guerra, os serviços a que é destinada; e 
atlendendo a que a experiência tinha mostrado que nos regimentos 
d3o é Ião fácil, como em um escola especial, ministrar a iuslrucç^o 
aos recrutas, nem ensinar os cavallos novos provenientes das remon- 
tas; decretou, em 10 de dezembro do indicado anno, a seguinte pro- 
videncia : 

Serd organisado no quartel de Torres Novas um deposito de caval- 
laria para o ensino da arte equestre e jogo de anuas, para instrricção 
de reentlas e para ensino dos cavallos provenientes das remontas. 

Cumpre notar que n'este decreto fez o governo algumas modifi- 
cações na organisação da arma de cavallaria. 

D'essa parte das disposições do mencionado decreto não trata- 
remos, por ser estranha ao nosso propósito; mas somente nos oc- 
cuparemos com o que 'diz respeito á escola de equitação, e jogo de 
armas. 

O artigo 2." do decreto era assim concebido: 

«Neste deposito haverá: 

I." Escolas para ensino de equitação, de jogo de armas, de gym- 
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Dastica, de iastrucção primaria, de geometria elementar e de 
fí-aDceza ; 

2." Uma pequena bibliotheca, composta de livros qne trata" 
inslrucç^o e do serviço da arma de cavallaria ; 

f <.° As disciplioas de que trata este artigo serão eoãsiJM| 
ofBciaes, os ijuaes vencerão por este serviço a gratificação d 
respondente aos seus postos. 

% %" Os referidos of&ciaes poder3o ser anxíliados poroffidiei 
feriores. 

I 3." N'este deposito haverá também uma escola de remdm 

Seria commandado o deposito por um general de brigada, «| 
um coronel, encarregado de tudo o que respeitasse ao ensino e d 
dos alumnos. ensino e conservação dos cavallos, e todo o mil 
deposito. 

O decreto fixava o estado maior e menor do deposito de 
ria ; a composição do esquadrão por meio de contingentes dos Sto 
tes regimentos, etc. 



Apontaremos agora algumas disposições especiaes, relalitt 
alumnos : 

Ari." 6." SerSo mandadas para o deposito de cavallarís. 
lidade de alumnos, a fim de Trequentarem a escola de equitafilli 
praças de pret, de qualquer graduação, de cada regltnenlo de 
laria, e levarão dos respectivos corpos os cavalios próprios pai 
a qne são destinados. 
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BSCOU NAVAL 

No too» vn, psg. 110 a 121, dêmos as convenientes noticias, 
bistorico-Iegisiativas acerca d'esta escola, desde a sua creaçSo em 1848 
até aos fios do auno de 1853. 

Vamos agora continuar essas noticias, com relação ao período de 
1834-1861, que presentemente nos oocupa. 

Mas por quanto so trata de um estabelecimento sdentirico, em 
que muito vae de interesse para a nossa marinha, tomaremos nota de 
ilgumaÂ disposições e providencias. 



1854 

Faremos monç3o da caria de lei de 12 de abril, por quanto dá 
ella a mais opporluna occasiSo de podermos apresentar alguns esdare- 
õmentos a respeito do assumpto d'este capitulo. 

Diz assim a indicada carta de Iei: 

É o governo auctorísado a eliminar da patente do segundo tenmite 
da armada, João da Silva Carvalho, a clausula de o3o poder ser pro- 
movido ao posto immediato, sem concluir o curso de estudos na Escola 
Nayal. (Art." I.') 

Temos diante de nós a conta da discussão que houve iia camará 
electiva, em sessSo de 27 de março de 1854. sobre a pretenção do 
fefierído segundo tenente, João da Silva Carvalho. 

Se essa discussão foi luminosa, com relação aos estudos da Es< 
cota Naval, é também verdade que foi ella despertadora de nobres sen- 
UlDeutos de amor da pátria; e assim cremos que ba de inspirar inte- 
resse á curiosidade dos estudiosos, e nlo menos ao brio nacional de 
porlaguezes. 

Assistimos á mencionada sessão, como representante que então 
e4'amos do disirJcto do Funchal no parlamento, e experimeoiamos sa- 
tisbçâo em recordar o qae presenciámos. 

A commiss3o de marinha, depois de narrar os factos relativos ao 
pretendente, concluía por apresentar um projecto de lei, concebido 
eucJameote nus lermos em que está redigida a carta de lei que aca- 
bamos de registar. 
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Eis-aqiii um resumo dos factos: 

O pretendente, seodo alferes alumno, por ter concluído na Esola 
ca o curso preparatório para engenheiros. Toi despachado 
lia com a clausula de não poder ser promovido sem wn- 
los de marínba e ter completado um anno de embarque 
o Estado, 
lu de guarnição na corveta D. João 1." em 18 de agosto , 
K . eguiu viagem em S3 de outubro do mesmo anno para o 
1 para Macau, onde ficou destacado, commandando nma 
fi ijtí guerra. 

V ecreto de 7 de abril de 1833 foi promovido a segundo te- 

lente graduado da armada, em attenção aos bons serviços prestados 

I Macau, commandando a lorcha Trislõo, e ter mais de três aunoi 

.^ emharque fora do Tejo; mas cora a clausula de dever concluir o 

irso próprio da arma, para poder ser promovido novamente. 

Posteriormente, por decreto de 22 de outubro do mesmo anno 
le 18^3, foi promovido á efíectividade d'aqnãtle posto, pela distincçlo 
valor de que deu mostras nos combates em que se empenhou, junta- i 
lente com as Torças brilannicas, contra os piratas. . 

Segundo a informação do major general da armada, o pretendente i 
houvera-se nos combates com tal distincçSo, que o almirante das forças 
inglezas nos mares da Cbina, testemunba do seu brio e destemidei, 
o elogiou grandemente, por baver concorrido principalmente para a 
destruição dos piratas, á força de bravura e perícia. 

Em presença d'estes factos, honrosos em extremo, e visto que o 
pretendente tinha já o curso da Escola Polytechnica, e mais de quatro 
annos de emharque fora do Tejo, entendia a commissio que devia ser 
eliminada a referida clausula, e maiormente porque a camará jâ havia 
eliminado tal clausula em hypotbeses menos attendiveis do que a pre- 
sente. 

As considerações apresentadas pela commissão impressionararo- 
me fortemente; e, pedindo a palavra, expliquei o meu modo de sentir, 
proferindo estas breves palavras: 

«N'este projecto de lei é o governo auclorísado a eliminar da pa- 
tente do segundo tenente da armada, João da Silva Carvalho, a clau- 
sula de n3o ser promovido ao posto immediato, sem concluir o curso 
de estudos na Escola Naval. 

«Se fosse esta a primeira vez que tratássemos da questão gera! 
da eliminação de uma tal clausula, conviria certamente entrar em lar- 
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deseiivolvimeDtos da matéria; mas cão ha ainda muito tempo que 

camará volou a eicepçSo a respeito de udi oQIcial, qae aliás não 
^ os estudos do segundo tenente Silva Carvalho. 
^, «Devemos ser antes de tudo coherentes; e por isso, por força de 
JT razão, voto pela eliminação de que se trata. Foi para dar a ra- 
-do meu voto, que eu pedi a palavra. 

<Mas n3o posso deixar de aproveitar esta occasiSo, ou esta oppor- 
ylade, para congraLuIar-me com o nosso paiz. pelo facto de possuir 
a filhos illustres, que perpetuam a gloria do nome portuííuez n'es- 
inares, que foram em outros tempos o theatro da nossa heroici- 
0. (Apoiados repelidos).' 

Tomou a m3o a fallar um homem competente sobre a matéria o 
t*egado, dislincto lente da Escota Polytechnica, e apresentou a sa- 
lte suhsLitui^o ao projecto que a commissão elaborara: 

«A clausula exarada na patente do ã." tenente da armada, João 
^ilva Carvalho, conferida por decreto de 22 de outubro de 18S3, 
aide-se cm relação aos exames dos estudos, que lhe faltam, flcando 
;esta lei dispensado da frequência das respectivas aulas.» 
. Vé-se que era da intenção do dr. Pegado dispensar o pretendente 
ireguencia das aulas qne este não frequentara, inas obrigal-o ao 
Pte de oficial. A commissão propunha um favor completo; o auctor 
lUbstituição cerceava um pouco esse favor, e n5o entendendo de- 
ser de todo ponto rigoroso, queria ao menos um bocadinho de ri- 
f cligãmol-o assim. 

Para ser oCQciat de marinha, segundo a lei vigente, dizia o auctor 
•abstituição, começa-se por aspirante de 3.' classe. Aos li ânuos 
ricula-se na Escola Polytechnica. Com o curso mathematico philo- 
Bico, como ordinário, curso dito para ofiicial de marinha, matricu- 
3 na escola especial naval: fica sendo aspirante de 2.' classe. De- 
í dos estudos d'esta escola especial e dos exercícios próprios da 
^)anhia, è aspirante de 1.' ciasse: embarca para navegar. . . e só 
«is de um anuo, pelo menos, de navegação, tendo feito derrotas, 
esenlado as derrotas, e ellas approvadas, é feito guarda marinha, 
a lei... 

Passando depois a confrontar e^tes enunciados com a carreira do 
tendente, dizia : O cavalheiro de que se trata, sendo alferes-alumno, 
despacho guarda marinha. Como alferes alumno para engenheiros, 
la os 4 annos da Escola Polytechnica, todas as cadeiras mathemalicas 
bilosophicas por consequência, e portanto o curso preparatório para 
ciai de marinha, mas não tinha passado por todas as outras pro- 



vanças. privações e exposições. Daqui provieram as clausulas dos seu 
alteriores despachos. 

Narrando depois o longo serviço raaritimo e os feitos brilhanle» 
ão prelendeDte, acrescenlava : — Depois ãe tão proloogada e variídí 
navegação, já é um oficial de marinha completo : por isso niesmo qrá- 
zera eu que elle fizesse os exames de oíDcial de marinha, para gloria 
saa e de sua classe. Que faça os exames, ainda que seja para formali- 
dade; o que para elle será foriualídade. alo o será para outros. Acima 
dos homens, acima de tudo, os princípios. — Um offidal de qualíjuer 
officio, ou sabe o seu ofTicio, ou não sabe. Se não sabe, não se dá por 
um decreto ou por uma lei um diploma de saber. Estes diplomas ob- 
tem-DOS cada um pelos seus estudos e exames : não são conferidos por 
decretos ou cartas de lei. 

O auctor da substituição mostrava-se idolatra dos pnwcípíos ; mas, 
por um descuido que o calor da improvisação desculpa, deixava de ser 
lógico, e a tal ponto, que alguém podia dizer-lhe : Se não dispeDS^et 
o exame, que tendes a convicção de ser uma formalidade, como íis- 
poQsaes o estudo, a frequência das aulas, que são uma realidade? 

Rendamos homenagem á justiça! O auclor da substituição defea- 
dia em tliese uma boa causa, e sustentava princípios que mereceu 
respeito : mas quaodo descia á hypothese, passava no meio do camiabo 
da severidade legal, e propunha uma meio cousa. 

Aos argumentos do auctor da substituição responderam o mínisUlI 
da marinha, e um membro da commissão, em substancia, nos segaiaia 
termos. 

O governo entendeu que o pretendente reunia todos os prei^ 
dos para ser um excellente ofBcial de marinha; assim o enlendcoV 
commissão; e assim o entende e declara muito expressamente o anclof 
da substituição: logo, para que é o rigor que se exige? 

Fallou-se Qm precedentes que iam estabelecer-se. . .Mas as camaflí 
legislativas hão de examinar as circumstancias especiaes de cada ptv- 
tendente ; e raros serão aquelies que se encontrem ca situação do 
actual. 

O pretendente tem o iràportante curso mathemalico philosophico 
da Escota Politeehnica, que a lei exige para passar ã escota de appH- 
cação; falta-lhe, é verdade, esle ultimo curso; mas ninguém díri qoe 
nío estd e.ssa falta bem snpprida pela mui longa, aturada, e diflid 
quanta gloriosa pratica do oíDcinI de que se trata. 

Exige-se um exame, que aiiíSs se caracterisa de formalidade ;aii 
nSo se atlende a que essa exigência é, de algum modo, affronlosi piT* 
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individuíi, que — iucontestavelmente — ^já deu provas de que sabe 
sfízer a lodos os preceitos e deveres do serviço maritioio'. 

UB. Demorámo-nos na exposição d"este incidente, por que tem 
V intima coonexão com o objecto do presente capitulo, e dá occasi5o 
^diecer mais de perto a essência das cousas marítimas, com refe- 
ria ás habilitaç&es scíenliQcas, Iheorícas e praticas. 

"f A carta de lei de tâ de agosto de 1854 determinou que Tossem 

•ilitaçâo necessária para a 1.' niLitricula em todos os cursos de ín- 

^^ão superior, em qualquer classe, os exames das seguintes dís- 

htias, ensinadas nos lyceus : 

* I." Arithnielica, álgebra elementar, georaeiria synihetica elemeu- 

^ princípios de trigonometria plana, e geographia matbematica. 

f 2." Princípios de pbysica e thimíca, e introducção a historia na- 

il dos três reinos. 

i É facil de ver que, sendo taes evamcs um preparatório para a 

01a pQJylechnica, ne(:e!>sariamente haviam de influir nas épocas mar-- 

is pelo decreto de 19 de maio de 1843, com referencia i passagem 

I aspirantes de marinha de uma para outra classe. 
Posto isto, vejamos a disposição da indicada carta de lei de 12 
kgosto de 185i relativamente á Escola Naval: 
^1 sArtitio lo." — São ampliadas a mais um anno cada uma das tpo- 
Jjnarcadas noa artigos 26," 27.". e 28." do decreto de 19 de maio 
■ 8Í5, que organisou a Escola Naval.i 

' Para cabal intelligeniia d'esta disposição, recordaremos aos leitores 
f OS artigos 26.", 27.", e 28." encerram a providencia, que havemos 
áclerisado de severa, se hem que justificada pelas conveniências do 
Hço da marinha: e vem a ser: 

«Aitigo 26." Os aspirantes de 3." classe, que aos IS annos de edade 
^estiverem habilitados para passar a aspirantes de 2." classe — serão 
tiittidos. 

, «Artigo 27." Os aspirantes de 2.' classe, que aos 20 aimos de 
ide não estiverem habilitados para passar ã 1." classe — ser5o de- 
Udos. 

«Artigo 28.°: Os aspirantes de 1.* classe, que aos 22 annos nSo 



< Os leitores que preteailerem adquirir mais ampla noticia d'esla discos- 
, vejiim o 
' Diário da Camará dos Disputados, vol. iii. Mar^o de 1834, pag. 371 e se- 
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estiverem babilitados para passar a guardas marinhas — serSa àem^- 
tidos.» 

Logo — era logarde 18, 20, e23 aiinos,^ devemos agora entende* 
19, 21, e 23. 

1855 

A carta de lei de li de jullio continba as seguintes disposiçõft : 
Artigo 1.° Os lentes effectivos e substitutos da Escola Naval, çt 
d3o forem oíDciaes militares do exercito ou armada, vencerão de c» 
"deiiado animal: 1.", os effectivos da 1.', á.' e 3.' cadeiras. 70050OÍ 
réis; 2.", os effectivos da 4." e 5.* cadeiras. 600^000 réis; 3.", os 
substitutos, em geral, 400|{Í000 réis. 

Artigo 2." Ficam, por esta forma, ampliadas as disposições do- 
decreto de 19 de maio de 1843, e revogada toda a legislaç3o em coo- ' 
trario. 

Merece ser recordada a organisação que em dezembro do aono 
de 1855 propunha o sábio professor Filippe Folque. 

Depois de largos desenvolvimentos sobre os estudos e ensino di 
marinha militar, assim se expressava: 

sEm consequência de tudo quanto tenho exposto, entendo e estoa.| 
convencido de que a organisação da Escola Naval deve ser fundada naj 
seguintes bases: 

1.^ Os estudos da Escola Naval, relativos ao curso da mariulu. 
de guerra serão organisados de forma que se ultimem em dois annos. 

2," A companhia dos guai-das marinhas será formada de quarenB 
guardas marinhas, quinze aspirantes de 1/ classe e quinze de IV 
classe. ! 

3.' Os aspirantes de 2.* classe ser3o tirados por escolha dos alnm-, 
nos mais distinctos da Escola Polytechnica, que apresentarem a carlí 
do curso preparatório de marinha, e que além das qualidades pLysicai. 
indispensáveis para a vida do mar, não tenham ainda completado H 
auuo» de edadt! ; estes aspirantes de 2. " classe terão o veacicaeale 
mensal de 6)9000 réis. 

4.' Os aspirantes de 2.* classe que forem approvados nas doutri- 
nas que constituírem o primeiro anno do curso de marinha, passarão 
a aspirantes de l^ classe, com o vencimento mensal de 8^000 réii- 

5.' Os aspirantes de 1." classe que forem approvados nas dou- 
trinas que constituírem o segundo e ultimo amio do curso, que iútí- 
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rem a língua ingleza» e que d3o tenham completado ainda vinte annos 
de edade» serão promovidos a guardas marinhas, com o vencimento 
mensal de 1!2)$000 réis; se tocarem a meta da edade antes do exame 
serio demittidos da companhia de guardas marinhas. 

6.* Nas ferias apromptar-se-ha uma corveta para os guardas ma- 
rinhas e aspirantes fazerem viagens de ensino. 

7.* A frequência dos estudos da Escola Naval jamais será inter- 
rompida por qualquer pretexto ou motivo, salvo o de doença ou em 
tempo de guerra. 

8.* Os guardas marinhas, depois de três annos de serviço feito 
effectivamente no mar, passarão por um exame eminentemente pratico 
de todos os deveres de ofBcial subalterno ; flcando approvados poderão 
ser promovidos a segundos tenentes do corpo da armada; se Qcarem 
reprovados repetirão segundo exame depois de mais um anno de ser- 
viço no mar; o resultado dirá se deve ou não continuar a pertencer ao 
corpo da armada. 

O curso de estudos theoricos e práticos deverá comprehender as 
seguintes doutrinas, distribuídas por dois annos do modo mais conve- 
niente : 

Elementos de mechanica e sua applicação ás machinas de vapor, 
especialmente ás dos navios. 

Astronomia náutica; uso dos instrumentos de reflexão, observa- 
ções, cálculos náuticos e formação das derrotas. 

Artilheria, elementos de fortificação. 

Táctica naval, elementos de construcção naval. 

Apparelho e manobra. 

Desenho de machinas e de construcção naval. 

Exercido de artilheria, infanteria e armas brancas. 

Natação.» 

1856 

Tendo sido publicado n'este anno o Inquérito acerca das repar^ 
tições de marinha, no qual encontramos noticias acerca da Bibliotheca 
da Escola Naval, damo-nos por obrigados a registar n'este logar essas 
mesmas noticias. 

Segundo uma relação ofScíal ministrada á commissão de inquérito, 
compunba-se a bibliotheca, em 1835, de 17:323 volumes. Eis aqui a 
mencioDada relação, que contém o numero de obras, volumes, e res- 
pectiva classificação, de que se compõe a mesma bibliotheca : 
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SCIENCIAS e ABTCS 
Ohru 

Haríoha 116 


... Í7S 


Aritbmelica 177 


3{i 

35 




.. .. 6* 


Matería-medica, cirurgia e 






1355 

\i\ 

709 


Jorispruileocia 62 

Eiicjclopedias e dicciooa- 
rjos 145 


UISTOBU 


Geograiihia 404 


.... 2oe 








1^1 
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HISTORIA 

Obnw Volamea 

Transporte... 3893 9351 

Historia em geral antiga e 
moderna 28 220 

Deposito da Associação Ma- 
rítima e Colonial . . 52 7752 

3973 17323* 

Eis aqui o resumo que um dos vogaes da commiss3o de inqué- 
rito, o general Palmeirim, apresentou no mesmo anno acerca da bi- 
bliolheca: 

cA bibliotheca conté.n 17:630 volumes, sendo 8:059 da denomi- 
i^ada antigamente da marinha, a cuja arma nílo são por certo muito 
<x>ngruentes 2:115 dos mesmos. A Escola Naval tem comprado os 
outros 9:571» em que se encontram muitas obras technicas de bastante 
^nerecimento. A Associação Colonial também ali possue 7:752 volo- 

1859 

Com referencia á Escola Naval, devemos aqui tomar nota do de* 
^reto de 24 de outubro de 1859, que reorganisou o Observatório As- 
^''Onomico da Marinha, destinando-o também, entre outras applica^ies, 
para servir de deposito das cartas, roteiros e instrumentos necessários 
* navegaçJío pertencentes, á armada. 

No artigo 16.® dava o decreto o seguinte desenvolvimento á pre- 
^^^denle indicação: 

•O Observatório Astronómico da Marinha será também o deposito 
9er-al das cartas, roteiros, chronomelros, instrumentos de reflexão, 
agulhas de marear e azimuthaes, barómetros, thermometros, ampa- 
^etas, barquinhas, sonderezas, cartas^ etc., pertencentes á armada.i 

' Inquérito acerca das repartições de marinha, ou os trahdhos da eammusõú 
^^oneada pela camará dos senhores deputados para examinara estado das diversoi 
^"^partiçôes de marinha. Lisboa 1856, tom. i, pag. 187. 

^Idem. 
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m obtido approvação nas malerias de que se compunha o I." anno 
itigo curso preparatório, sejam considerados habilitados para pas- 
■ a frequentar o i.° aono, na forma do novo programma; 3." que 
pirantes, a quem faltar tão somente a primeira parte de cbimica 
se acharem approvadus em todas as doutrinas que consliluem o 
Ho I." anno do antigo curso, sejam considerados egualmente ha- 
dos para passar a frequentar o á." anno do curso, conforma o 

programma; e que finalmente aquelles dos referidos aspirantes, 
sm faltar a primeira parte de physica sejam obrigados a frequentar 
"ao geral d'esta scieacia, na conformidade do mesmo novo pro- 

' 1862-1885 

O governo apresentou â camará electiva uma proposta de !ei, da- 
I de 26 de abril de 1862 pedindo auclorisaçm para reorganisar a 
tta Naval, sem exceder a verba actualmente votada para a mesma 
la.. 

Eis aqui os tópicos principaes do pensamento do governo, em 
ito á projectada reorganisação ; 

Um meihodo de admissão e de habilitações mais adequado; — 
í rasoavel divisão nas classes dos-alumnos; — melhor distribuição 

matérias pelas differeotes cadeiras;— simplificação no estudo de 
imas das theorias menos especialmente pmQcuas, para ampliar a 
gem a outras de mais conveniente applica);.ao ; — emBm, coordenar 

regras, que em seu coiÉJuncto colloqnem a instrucção dos moços 
iaes ao nível da actualidade da sciencia e arte a que se destinam, 

lhes desviar a atteoção, sobrecarregar inutilmente o espirito e 
l)iar as tendências com menos aproveitáveis conhecimentos; per- 
indo-lhes assim utilisar o tempo, allíando á necessária doutrina a 
portuna pratica. 

Com quanto não fosse convertida em lei a proposta do governo, 
amos indispensável tomar nota do sentido em que elle pretendia 
lificar a organisação actual da escola. 



Em 12 de janeiro de 1863 declarou o ministro da marinha que 
va entregne à sollicilude do parlamento a propotla para auclorisar 
íforma da Escola Naval; — que n3o cessaria de instar por ella, 
.0 sendo interessante e urgente, pois que da mesma depende, cm 
idfl parte, o futuro da marinha portugueza, e tanto mais, quaoto 
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Qaando mais tarde, em 1874, foi extincto o Observatório Astro- 
nómico da Marinha, passou o servido do deposito de cartas parai 
Escola Nnval, accresceotando o quadro desta escola com differeotei 
logares, que especificámos a pag. 286 do tomo xi. 

Mas outros serviços incumbiam ao referido observatório, que 
lei de Í5 de abril de 1859 distribuiu pela seguinte rórma: 

i.° A cooperação para o aperfeiçoamenlo da sdeiicJa astrononutl 
e de outras que d'el[a dependem, aos estabelecimentos nacionaes (pt 
tenham egual fim; 

2." O ensino da astronomia pratica aos alumnos das escotas Po- 
Jytechnica, Naval, e do Exercito, ao pessoal scieuliflcu de cada 
d'estas escolas. 

186Õ 

Pela carta de lei de 11 de agosto foi o governo auctorisado a reàt 
legrar tio togar de lenle subsíitulo o primeiro tenente da armada J* 
quim Romão Lobato Pires, cora o vencimento de iiO^OOO réis, quejí 
percebia. 

Em quanto ntio obtivesse collocaçào conveniente, ficaria o referida 
lente addido á Escola Naval, à semelhança da que se havia praticai 
em casos idênticos. 

Pela portaria de 17 de outubro do mesmo anno foranj /larmm 
gados os estudos dos guardas marinlias com o novo programma i 
cursos da Efcola Pnlyiechnica. 

Eis aqui os termos em que o governo procedeu n'este parliculi 

«Sendo necessário regalar os estudos das praças da compai^ 
de guardas marinhas em conformidade com o novo programraa da i 
ganisação dos cursos preparatórios da Escola Polyteclmica, approvaíi 
por portaria de 8 de julho ultimo, expedida pelo ministério do: 
cios do reino e publicada no Diário de Lisboa num. 140 de 'i'i do to» 
mo mez, e em quanto o cnrso geral dos estudos para a arma de 
rinha n3o for convenientemente reformado; e tendo sido ouvido sobre 
este assumpto o conselho da Escola Naval, manda Soa Magestade El- 
Rei, pela secretaria de estado dos negócios de marinha e ultramar: 
l.° que 03 aspirantes a guardas marinhas que se matricularem qo !■* 
anuo do respectivo curso prepai'atorio de marinha, sigam todas as dis- 
ciplinas expressas no novo programma ; 2." que os aspirantes qae ji 
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' Não poderia elle exceder a verba volada para a Escola Naval e 
Dpaohia dos guardas marinhas. 

* Em virtude da auclorisaçao concedida por esta carta de lei, de- 
tton o goveruo em 7 de julho do mesmo- anno a reorganisai^-ilo da 
^■ola. 

Anles de tudo indicaremos os pontos capitães, as disposições fnn- 
OQCQtaes da reforma. 

Para maior segurança empregaremos os próprios termos do re- 
Uno que precede o decreto; e são os seguintes: 

O governo procurou «systemalisar melhor a correspnnilente in- 
acção aos que desejam enirar no corpo dos oITÍciaes d.i armada; e 
fctar-lhes o supérfluo; addicionar-lhes ou fornecer-lheí o neressario; 
fc4>Uíicar-lhes e facililar-lhes o curso preparatório, dè mt)do que, sem 
^oizo (la habilitação essencial, possam entrar na vida pratiea do mar 
edade mais conveniente; dar a estes exercícios o lo^^ar e a impnr- 
■cia que lhes mmpele; reduzir a mais modestas e productivas di- 
■isões um quadro, cujos resultados não correspondiam á sua am- 
l3o e dispêndio, como aitestam dezanove annos de signiUcaliva expe- 
;acia; finalmente, com as economias reatisadas n'a(]uelle quadro in- 
inir dotação, assim á escola, como ao museu annexo, e angmentar 
modo possível as vantagens ao pessoal docente, como egiialmenle 
porta ao decoro do magistério, funcção principal dos Estados escla- 
ados, e ao desenvolviinento da educação, fecundo elemento da pu- 
ca prosperidade.» 

A carta de lei supra cilada não permitlia que se excedesse a des- 
Ea volada no orçamento, isto é. a de 30:575^400; a nova organi- 
zo, porém, chegou somente á quantia de iS-M0$0O0 réis, isto é> 
nenos 2:135^100. 

Posto islo, vejamos agora a nova organísaçSo, na parte que mais 
eressa ao plano do nosso trabalho. 

A Escola Naval e a aula de construcção constituiriam um só esta- 
lecimento, denominado Escola Naval, lendo por inspector geral o 
nislro da marinha e ultramar, que, n'essa qualidade, providenciaria 
1 ludo quanto podesse dizer respeito ao fira a que cila se destina. 

Comprehenderia três cursos o respectivo ensino: 

l." Curso para ofUciaes de marinha militar. 

2." Curso para engenheiros navaes. 

3." Cursos para pilotos dos navios de commercio. 

Seriam lambem examinados n'esta escola os indivíduos que fora 
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parece ootar-se uma progressiva tendência para abraçar aquella car- 
reira, por largo tempo quasi abandonada'. 

O numero dos aspirantes a guardas marinhas cresceu no aano 
de 16G3. 

Em 1862 foi o numero d'estes. de 138; em 1863 subia a 175r 
differença para mais 37. 

Passaram a aspirantes de â." classe 3 da 3/; a aspirantes de I.. 
classe 3 da 2." 

Foram approvados nas cadeiras que constituem o 1.° annodaE« 
cola Naval 3 aspirantes; nas do 2." anno Toi approvado I. 

iComo explica o governo o numero diminuto dos approvados, cora 
parando-o com o movimento da entrada ? 

O movimento da entrada ó reccfitissimo, e os alumnns, que licj/i 
ultimam n curso naval, correspondem aos annos em que tal movimeotí 
decairá sensivelmente. — Por outro lado, as condições da escíila, at 
actualidade, não são as que mais podem atlrahir e meJbor aproveitar. 

Na presença d'esta ultimi] ponderação, instava o governo mui» , 
apertadamente pela auctorisaç^o para a reforma da escola, — conveD- 
eido de que seria inútil o augmento do pessoal, se logo não se pro- 
porcionasse um possoal convenientemente instruído. 

Foram examinados e approvados, na Escola Naval, para seguir» 
a carreira de pilotos dos navioi di' commercio. 92 iTidividnos. ' 

Foram mandados praticar nas esquadras inglezas um guarda a» ' 
rinha e 2 aspirantes. 

goveruo entendeu que convinha ampliar a respectiva verba do 
orçamento, ^, fim de augmentar o numero dos subsidiados, regniir 
melhor as condições competentes, e mandar praticar lambem na ma- 
rinha franceza, na qual pode encuntrar-se egualmente a instrucç3o mais 
completa*. 

Pela carta de lei de 2 de junho de 1864 foi o governo auctorisado 
a reorganisar a Escola Naval e companhia dos guardas marinhas, bo 
sentido das idèas expressadas no relatório que acompanhara o projecio 
apresentado pelo mesmo governo. 

1 Veja — Relatórios. . . apresentados á camará dos senhores deputaihsna sfs- 
sSo de 12 de janeiro de 1863. 

* Veja o Relatório dos negócios da tnartnhj apresentado d camará dos «- 
nkores deputados em 13 de janeiro de 1864. 
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Não poderia elle exceder a verba votada [ 
compaobía dos guardas maríDlias. 



I Escola Naval e 



Em virtude da auclorisacão concedida por esta carta de lei, de- 
cretou o governo em 7 de jullio do mesmo- anoo a reorganisação da 
escola. 

Antes de ludo indicaremos os pontos rapilaes, as disposiçiies fnn- 
damentaes da reforma. 

Para maior segurança empregaremos os próprios termos do re- 
latório que precede o decreto; e são os seguintes: 

O governo procurou «systtimatJsar melhor a correspondente in- 
strucção aos que desejam entrar no cnrpo dos oOiciaes da armada; e 
Umitar-lties o supérfluo; addicionar-lhes ou fornecer- lhes o neressario; 
simpli liça r- lhes e facilitar-lhes o curso preparatório, dé modo que, sem 
prejuízo da habilitação essencial, passam entrar na vidn pratica do mar 
na edade mais conveniente; dar a estes exercirios o logar e a impor- 
tância que lhes compele; reduzir a mais modestas e produillvas di- 
mensões um quadro, cujos resultados não correspondiam á sua am- 
plidão e dispêndio, como attestam dezanove annos de significativa expe- 
riência; finalmente, com as economias realisadas naquelle quadro in- 
stituir dotaçSo, assim à escola, cnmo ao museu annexo, e aiigmenlar 
do modo possível as vantagens ao pessoal docente, como egnalmenle 
imporia ao decoro do magistério, funcção principal dos Estados escla- 
recidos, e ao desenvolvimenlo da educação, fecundo elemento da pu- 
blica prosperidade.» 

A carta de lei supra citada ú5o permiltia que se excedesse a des- 
peza votada no ori,'amento, isto é. a de 20:37.^^400; a nova organi- 
sação, porém, chegou somente á quantia de 18:44045000 réis, isto é> 
a menos 2:1355400. 

Posto isto, vejamos agora a nova organisação, na parle que mais 
interessa ao plano do nosso trabalho. 

A Escola Naval e a aula de conslrucçao constituiriam um só esta- 
belecimento, denominado Escola Naval, lendo por inspector geral o 
ministro da marinha e ultramar, que, n'essa qualidade, providenciaria 
em tudo quanto podesse dizer respeito ao fím a que ella se destina, 

Comprehenderia três cursos o respectivo ensino: 

i." Curso para ofGciaes de marinha militar. 

2." Curso para engenheiros navaes. 

3." Cursos para pilotos dos navios de commerclo. 

Seriam também examinados n'esta escola os indivíduos que fora 




d'ella hoavessem aprendido a arte de navogar. (Um regnlaiiiento espe- 
cial estabeleceria o prograimna d' esses exames, as condições e habili- 
tações exigidas aos examinandos, e os graus da respecliva approvação. 
A laes exames salisfariam tamhem os estudantes approvados no curso 
de pilotagem, a fim de obterem a carta de habilitação). 

O observatório de marinha prestaria os meios necessários para se 
effeituarem os exiircicios práticos de astronomia designados nos pro- 
graminas e regulamentos da escola. 

A bibliotbeca, o museu de marinha, os gabinetes de instrumentos 
e modelos de artillieria, de apparelho e de construcçSo, seriam estabe- 
lecimentos dependentes da escola. 

O corso de marinha militar duraria dois annos, e comprehendcrii 
a explicai^ao e ensino das doutrinas, accessorios e exercícios seguintes; 

i." Cadeira : Elementos de calculo difTerencial e integral ; mecha- 
Dica. 

2.' Cadeira: .astronomia; hydrographiae desenho correspondeole; 
explicação e uso dos instrumentos de reflexão; observações e cálculos 
de astronomia náutica ; derrotas. 

3.* Cadeira: Artilheria; tuclica naval; fortíQcação passageira: 

4.' Cadeira: Architectura e conslrucção naval. Machinas de vapor, 
e sua applicação á locoraorão dos navios; desenho de architectura na- 
val e de machinas. 

5.' Cadeira: Princípios dtí direilo marilirao internacional ; historia 
marítima nacional e estrangeira. 

Accessorios : Lingua iugleza ; desenho hydrographico. 

Exercidos: Apparelho e manobra; nataçSo; armas brancas; arti- 
lheria e infanteria, 

Durante as ferias os aspirantes Tariam viagens de imlrucção. 

O curso de architectura e construcfão naval duraria dois annos. 
O curso de pilotos dos navios mercantes duraria um anno, e constaria 
das doutrinas explicadas na 2." cadeira. 

Eram fixadas as habilitações para a admissão á matricula ua es- 
cola, e para seguir os dilferentes cursos; bem asssim eram fixados o 
pessoal e regimen da escfjia. 

O que é relativo aos guardas marinhas, será exposto em um ca- 
pitulo especial que opportuna mente havemos de consagrar a essa es- 
pecialidade. 

A carta de lei de 24 de abril de 1867 elevou a lO^OOO réis 
mensaes o soldo dos aspirantes habilitados, conforme ao disposto no 
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N3o poderia elle exceder a verba votada para a Escola Naval e 
Sompanhia dos guardas marinhas. 

Em virtude da auctorisaç3o concedida por esta carta de lei, de- 
tretou o governo em 7 de julho do mesmo- anno a reorganjsação da 
»scoia. 

Antes de tudo indicaremos os pontos capitães, as disposições fun- 
lamentaes da reforma. 

Para maior segurança empregaremos os próprios termos do re- 
Worio que precede o decreto; e são os seguintes: 

O governo procurou "systematisar melhor a correspondente in- 
llrucção aos que desejam entrar no corpo dos oRiciaes da armada: e 
ímitar-lhes o supérfluo; addicionar-ihes ou fornecer-lhe? o neressario; 
|implilicar-!hes e facililar-lhes o curso preparatório, dè mndo que, sem 
jrejuizo da habilitação essencial, possam entrar na vida pratica do mar 
ia edade mais conveniente; dar a estes escrcicios o logar e a impor- 
anciã que lhes compete; redu2ir a mais modestas e productivas di- 
nensões um quadro, cujus resultados não correspondiam á sua am- 
áidão e dispêndio, como aitestam dezanove anoos de significativa expe- 
iencia; finalmente, com as economias realtsadas n'aquelle quadro in- 
lituir dotação, assim á escola, como ao museu annexo, e aiigmentar 
lo modo possível as vantagens ao pessoal docente, como egualmente 
mporla ao decoro do magistério, funcção principal dos Estados escla- 
«cidos, e ao desenvolvimento da educação, fecundo elemento da pu- 
llica prosperidade.» 

A carta de lei supra citada não permittia que se excedesse a des- 
leza votada no orçamento, isto è, a de 30:1175^400; a nova organi- 
ação, porém, chegou somente á quaniia de 18:440t$000 réis, Isto é* 
I menos 2:1330400. 

Posto islo, vejamos agora a nova organísação, oa parle que mais 
Bteressa ao plano do nosso trabalho. 

A Escola Naval e a aula de construcç^o coDstituiriam nm só esta* 
lelecímento, denominado Escola Naval, lendo por inspector geral o 
ainisiro da marinha e ultramar, que, n'essa qualidade, providenciaria 
im ludo quanto podesse dizer respeito ao fim a que ella se destina. 

Comprehendena três cursos o respectivo ensino : 

1." Curso para ofiiclaes de marinha militar. 

2." Curso para engenheiros navaes. 

3." Cursos para pilotos dos navios de coramercio. 

Seriam também examinados n'esta escola os indivíduos que fora 
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Procurou melhorar a instrucção dos engenheiros navaes, torojodo 
mais completas as suas habilitações nas escolas de applicaçiSo. 

Sendo a Escola Naval um estabelecimento verdadeiramente mi- 
titar, entendeu o governo que a oOiciaes de marinha devia ser conBadi 
a educação technica de mancebos, a quem interessa reunir as quili- 
dades do homem de sciencia e do homem do mar. N'esle sentido, ile- 
terminou que o pessoal docente e administrativo fosse, quanto coubesse 
no possível, escolhido entre os olliciaes da armada nacional. 

O dtícreto de que estamos tratando fixou o destino da Escoli 
Naval e o quadro dos seus estudos, bem como o pessoal e servip) sdeo- 
tiSco e o de tiscalisação e administração. 

OrganisoH o conselho da escola; enumerou os estabelecimenlos 
auxilinres do ensino; e marcou as h;ibílitações para a primeira matri- 
cula nos differentes cursos da «scola. 

Rej;ulOH a nrganisação e serviço da companhia de guardas mari- 
nhas, admissão dos aspirantes e promoção d'estR8 a guardas raarinlias. 

SSo objecto de especiaes prescripçnes os oQiciaes da armada que 
vão praticar dois até três annos nas esquadras das nações estran^eíns. 

São especiflcadamente revogados o decreto de 7 de julho de ISfiV 
(que reorijanisara a Escola Navsl), e a carta de lei de S de juUio de I83V 

O decreto de 30 de dezembro de 1868 qualificou de commissSí 
activa ;í do nilicial da arm;ida empregado no commanílo da escola }uivd 
e na companhia dos guardas marinhas. 

O decreto de 8 de abril de 1869, inspirado pelo propósito de re- 
duzir as despezas publicas, fixou em quatro o numero de lentes eITectivos 
da escola naval, e aproveitou subsidiariamente, no ensino theoricoda 
mesma escola, parte do pessoal scientifico do observatório de marinha; 
estreitando assim, dizia o governo em seu relatório, por mais um vin- 
culo a estreita ligação que já existia entre aqueiles dois estabelecímealo. 

Em 15 de junho do mesmo anno de 1869 declarou o governo, 
acerca do provimento dos logares vagos de professores auxiliares, que 
em virtnde do disposto no decreto de 8 de dezembro de 1868, deviam 
ser admitidos como taes os ofBciaes de marinha e engenheiros navae?' 
e na falta d'estes, indivíduos, de outras categorias, a que alludia o cilaJo 
decreto de 28 de dezembro de 1808. 

Reconhecendo o governo que as disposições da carta de lei de M 
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Ijíe março de 4851 não satisfaziam cabalmente â organisação da im- 
"* irtante corporação dos engenheiros hydrographos, tomoa no aiiiio de 
[860, por decreto de 34 de abril, algumas providencias, das quaes 
iremos coola, na parte que ora nos interessa. 

Instituiu um corpo de engenheiros hjdrographos, formando este 
la secção da classe dos olBciaes da marinha, e podendo comprehen- 
fr até oito ofDciaes. 

Regulou as condições e requisitos da admissão no referido corpo, 
I no artigo 4." dispoz: 

O curso complelo dos engenheiros hydrograplios compõe-se: 
( 1." Do curso para officiaes de marinha na Escola I^laval; 
I 2." Do curso complementar. 

No artigo 5." define o curso complemeutar nos seguintes termos : 
y O curso complementar comprehende: a) mechanicu; b) primeira 
marte tia geometria descriptiva; c) astronomia e geudesia; d) minera- 
BOgia e geologia; e) geodesia pratica, lopographia e desenho corres- 
pondente; f) rios e canaes; g) curso desenvolvido de hydrographia; A) 
pDgua alIemS- 

n Art. 6." Ãs disciplinas notadas com as leltras a, b, c, e d são es- 
nodadas na Escola Polytecbníca; as disciplinas designadas pelas leltras 
[i e /"são cursadas na Escola do Exercito; o curso desencotvido áe kydro- 
aropAid 6 frequentado na Escola Naval; a habilitação em liugua allemã 
fbrova-se por documento de exame n'un] lyceu nacional. 

&. Dos restantes artigos especificaremos os seguintes: 

m Art. 7." O curso de hydrograpliia é professado na Escola Naval 

nor nm engenheiro hydrographo, em serviço no deposito geial da guerra, 

m nomeado era commissão para este fim, sob prosposta do conselho 

hscolar. 

1 Art. 8." O engenheiro hydrographo que professe o curso de hjdro- 

Igraphia só pode ser dispensado de serviço que seja absolutamente in- 

bcompalivel com o magistério. 

L Ari. y." O curso desenvolvido de hydrograpiíia dura um anuo e 

Idivide-se em duas partes : 

I A primeira parte comprehende os elementos de hydrographia in- 

tdispensaveis aos officiaes da armada ; a segunda parte completa e des- 

|envolve a primeira. 

I Os demais artigos, aliás interessantes, lêem um caracter regula- 

wnentar, e mais particularmente se refurem ao serviço dos engenheiros, 

£á sua coUucação, vantagens, promoção, gratificações, etc. 
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j\B. Com reíereDcia ao decreto que deixamos apontado, cmnprfr 
D03 tomar aola da portaria de 26 de setembro de 1879. 

Enlendeu o governo ser prejudicial á boa ordem do serviço ei 
disciplina, que os offlciaes perlencenles aos diversos corpos da armídi 
frequentassem algum curso escolar, ou se malriculassem em qnalqnef 
cadeira ou disciplina, sem previa auctorisação ; não podendo permitlir- 
se que ofGciaes em commtssâo, em virtude da qual lhes s3o feitos oi 
respectivos abonos, cursem as escolas, visto cnmo não o podem real)- 
sar sem maníTesto prejuízo do serviço que lhes está incumbido e da 
fazenda publica. 

Pareceu, pois, conveniente estabelecer os preceitos que devem 
segtiir-se para com aqoelles officiaes, a quem tiver sido concedidi li- 
cença para estudar, — tanto no que respeita ás suas provas periódicas 
de aproveilameoto, como relativamente ao tempo em que devem com- 
pletar a habilitação escolar, cessando assim o arbítrio de a prolongar, 
em detrimento do serviço. 

N'esta renformidade foi expedida a indicada portaria, que prohíbio 
a matricuia, sem previamente baver sido concedida a licença pelo ni- ) 
uislerio da marinlia, para determinado curso ou cadeiras que se per- < 
mitle estudar. j 

Registaremos textualmente o numero i.", que mais intimamente 4 
se enlaça com o citado decreto de 24 de abril de 1869: 

• O otlirial, OH officiaes a quem, em virtude das disposições emii- 
gor, for concedida licença para se habilitar com destino á engenharia 
hydrographicn, deve fazer o curso complementar de que traia o arlig^i 
4." do decreto de 24 de abril de 1869, durante três annos; não po- 
dendo ser ampliado este perio(A3 áe teaipa, salvo ao caso de doença 
devidamente comprovada, que tenba motivado a perda de um anuo 
escolar, seudo-lbe entáo concedido mais um anno para completar o 
referido curso.» 

Os demais num. da portaria nSo fazem tanto ao nosso propo^- 
Referem-se a preceitos regulamentares para o caso de reprovaçSo, ffO 
faltas não justificadas,— a apresentação de certidão de matricula, e 
obtenção de nova guia — no commando geral da armada — para a 
matricula no anno seguÍDie. 

Era 14 de julho do mesmo anno de 1869 determinou o gOTaitó 
que o conselho da escola proposesse, d'ent5o em diante, para premi*' 
os estudantes que o merecessem. Approvada que fosse pelo raiaisiro 
da marinha a proposta, seria conferido aos alumnos propostos umit 
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ploma honorifico, assignado por todos os membros do mesmo conselho, 
DO qual se expressasse, com toda a clareza, o pensamento de que a 
honra alcançada era em tudo egual á que o alumno receberia $e hou^ 
vesse premias pecuniários. 

NB. O decreto de 31 de dezembro de 1868, que reformou a m- 
stracçSo publica, supprímiu, do seu artigo 43.® os partidos e prémios 
pecuniários em todos os estabelecimeutos de instrucção superior. 

Na presença doesta disposição encontrou-se o commandante da es- 
cola naval em algum embaraço, no tocante a propor ao governo pré- 
mios pecuniários aos estudantes que se tornassem dignos de tal re- 
compensa. A este propósito, expediu o governo a determinação que dei- 
xamos apontada. 

Na data de 10 de agosto de 1869 foram approvadas pelo governo 
as Imtrucçõps porque deviam regular-se os exercícios práticos a que 
haviam de satisfazer os aspirantes da companhia dos guardas marinhas 
a bordo do navio escola pratica de artilheria, (Veja a diante o capitulo 
Escola pratica de artilheria naval) 

Requereram alguns alumnos da Universidade de Coimbra a per- 
missão de se martricularem conjunctamente no 1.® anuo da faculdade 
de malhematíca e na cadeira de physica experimental da faculdade de 
philosoptiia, por constituirem o curso preparatório para a admissão na 
escola naval, na conformidade do n.® 3.® do artigo 12.® do decreto com 
força (Je lei de 7 de julho de 1864, e para a classe de aspirantes 
extraordinários de marinha. 

Dererira o governo aquella representação, e ordenou que a fre- 
quência na classe de voluntários nas duas cadeiras do 1.^ anno mathe- 
matico e de physica experimental, constituísse um corso preparatório 
fópecial para a admissSo á escola naval e á classe de aspirantes extraor- 
dinários, como se achava auctorisado na legislação vigente; podendo 
os alumnos doeste curso ser admittidos a acto na sua classe e nos termos 
do artigo 1.^ do decreto de 22 de setembro ultimo, não se levando em 
coDta a habilitação na cadeira de physica, para outros cursos ali esta- 
belecidos, aos alumnos que não seguirem a carreira militar na armada. 
(Portaria de 15 de novembro de 1869) 

Pelo decreto de 10 de fevereiro de 1870 foi approvado o Regukh 
fnento do Conselho de Instrucção Naval. 

Tomaremos nota de algumas disposições d'esse regulamento so- 
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opinundo qoe fosse supprimido na Escola Naval. A este respeito ex- 
plicava assim o seu pensamento: 

«O nuQiero de eogenlieiros necessários para as nossas necessida- 
des é liinilado, e por isso me parece haver Tantagem em estabelece-^ 
um curso preparatório nas escolas superiores, e escolher por canciu's.« 
os alnmnos que, em proporção com as conveniências do serviço pv^ 
blico, devem ir estudar ás escolas estrangeiras, e praticar nos melit^ 
res arsenaes. Assim se conseguirão, com petjueno dispêndio, eng^ 
cheiros (jite alliem aos necessários contiecimenlos scicnlíGcos a pralic 
das grandes construcções.i 

É muito conveniente a indicação segura e auihentica do mormenu 
da escrita em um anno visinbo da actualidade. Essa indicação nos é 
oflerecída pelo mesmo ministro que ao parlamento dava conta das coisas 
da sua repartição: 

Era 1874 foram promovidos a segundos tenentes 7 guardas mari- ; 
nlias, e a este posto 14 aspirantes extraordinários. Foram admitíidos , 
2 aspiranies ao quadro e 2 extraordinários. Falleceram 2 aspiranies 
do ipiadro, admiltidos 2 extraordinários, e i aspirante passou piin f 
exercito. O numero de matriculados em outubro foi, no primeiro aiioo 
15, e DO segundo 21 '. 

Pelo qiie vimos em um periódico da capital, faltavam no corpo 
docente da escola, nos Qns de novembro de 1883: 

O lenle de astronomia {fallecido havia pouco); o lente de ca(™l<í 
(que não pflde já reger no ultimo anno lectivo a sua cadeira por nmtivO 
de doenga); o lente de direito maritimo (que partiu para Inglaterra. 
commissão de serviço naval); do professor auxiliar para o ensino do 
desenho hydrographico (que pediu a sua reforma); do professor de fiisi- 
no pratico de astronomia e navegação {que de ha miiilo está (Iwnie^- 

É, porém, certo que nas datas de 3, 7 e IO de dezemliro (fK831 
annuncioii cnncnrso para o provimento de alguns locares da rpffriás 
escola : 

1." De lente da cadeira de astronomia náutica, navegação elifilf^ 
graphia. 

2." De professor auxiliar, para o ensino dns sciencias prnfpssafl^'' 



' Teja : lítloloriwi do minislro e sFcretario d^eitada dos ne^cfinit r/'i ^■'""'' 
( vUra mar «/ícwfn iodos a camará âos mihmei dqnilado» nas sesf<ifi ly!^''''" 
de 187". /. IMalorio dos wijocios da marinha. 
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8." Nos demais negociop, que, por disposições legislativas ou re- 
^ilameolares devauí ser submetlidos ao seu exame, ou que Ibc forem 

landados consullar pelo aiinistro. 
* Imciaiiva. Pode piopor ao governo — em coiisuUa— todas as in- 
*Uc3ções e reformas que lhe pareçam conducentes ao melhoramento 
progresso da instrucção naval. 

I\B. O reguiameniD contém preceitos sobre as sessões, disInbuiçSo 
I ordem dos iraballios, bem como sobre o processo dos negócios. 
Veja a iniegra do regulamento no Diário do Governo, n." 20, de 
■86 de fevereiro de 1870. 

Cumpre-nos mencionar aqai a carta de tei de líi de abril de f874, 
"principalmcnti; nas disposições que se referem á Escola Naval. 

A carta de lei e&tinguíu o observatório astronómico da marinha, 
■e distribuiu por outras estabelecimentos scienlíQcos os serviços que 
segundo os decretos du 24 de outubro de Í839 e 30 de dezembro de 
J868 incumbiam ao observatório: 

i." A cJoperaçjSo para o aperfeiçoamento da sciencia astronómica, 
■e de outras que d ella dependem, aos estabelecimentos nacJonaes que 
lenham egual (im; 

2.° O ensino da astronomia pratica aos alamnos das escolas po- 
, lylechnica, naval e do exercito, ao pessoal scientiQco de cada nma d'estas 
t escolas ; 

3." O serviço de deposito de cartas, roteiros, publicações e in- 
struraenios necessários á navegação, e da regulação dos chronometros 
e o da hora ofDcial, á Escola Naval. 

Para o desempenho dos serviços que ficavam annexos á Escola 
Naval, eram acrescenta'los ao respectivo quadro os seguintes logares: 

1.* Um logar de professor auxíhar para o ensino da astronomia; 

á.° Uui íle escriplurario de deposito de cartas e inslrumentos 
náuticos ; 

3." Um de servente do mesmo deposito; 

4." Um de mestre, um de official e dois de aprendizes da ofíiclna 
de insUumeiílos mathematicos anneios ao deposito. 

Ao professor auxiliar para o ensino da astroDomia ficnva incum- 
bido, além do senlço, que, segundo a legislação orgânica da Escola 
Kaval, citbia a cada um dos outios professores auxiliares na especiali- 
dade sdentifica para que são oomeados, o ensino da astronomia pra- 

0. K. xo. 14 
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fazer o candidato para obter a carta de piloto, e determina o processo 
dos exames e expedição da carta. 

O programma para os exames de pilotagem, consiste, na 1/ parte, 
DO exame pratico feito no observatório ; e na 2/ parte, em exame oral 
sobre arithmetica, geometria, problemas, trigonometria rectilínea e es- 
pberíca, astronomia espherica e náutica. 

NB. No tocante a promenores, veja a íntegra do regalamento e 
programma no Diário do Governo n.^ 193 de 31 de agosto de 1874. 

Em 2!2 de fevereiro de 1875 dava o ministro da marinha ao par- 
lamento algumas noticias do estado da escola naval, e expunha diver- 
sas considerações sobre o ensino theorico e pratico dos alumnos da 
mesma escola. 

Dizia o ministro que a Escola Naval proseguia a sua honrosa ta- 
refa de habilitar com os necessários conhecimentos scientiflcos, segundo 
a sua actual organisaçSo, alumnos para o serviço da armada. 

Carecia, porém, a escola de algumas modificações na sua organi- 
sação, e n'este sentido formulava o conselho respectivo, uma proposta 
de reorganisaçâo, a qual, modificada em alguns pontos, poderia ainda 
D^aquelia sessão, ser submettida á discussão dos corpos co-legislativos. 

<íQaal era o parecer do ministro a tal respeito? Parecia-lhe indis- 
pensável <|iie o ensino pratico accompanhasse mais do que então suc- 
cedia o ensino theorico. Os alumnos, ao terminarem o curso deviam 
estar já habiliiados á vida do mar, e por isso tornava-se urgente des- 
tinar um navio appropriado para embarque dos aspirantes a guarda- 
marinha. 

N'este sentido, ordenara o ministro que o conselho de trabalhos 
fizesse o plano de ura navio-escola. Como, porém, se demorasse esse 
plano, procedeu-se em Inglaterra ás precisas indagações para saber o 
preço e condições da construcção de um navio que podesse satisfazer 
a esta necessidade. 

Entendia o ministro que, para se poder dar o ensino pratico a 
bordo, annualinente e por tempo suíBciente, aos alumnos, seria pre- 
ciso modificar em parte os programmas do ensino, sem sacrificar com- 
tudo a instrucção indispensável. 

No que respeita á edade em que os alumnos da escola devem co- 
meçar o seu curso especial, era opinião do ministro que fosse o má- 
ximo a de quinze annos, para o poderem terminar em edade própria 
para se afazerem á laboriosa vida de ofiiciaes de marinha. 

Também o ministro fatiava do curso de engenheiros constmctores , 

14* 
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aliás, muito per summa capita o essencial para o conhecimeoto fesb 
especialidade. 

Em data de 3 de abril de i862 expediu o governo uma portaria 
ao governador civil do Porto, na qual lhe exigia informações muito dr- 
cumstariciadas acerca da escolha de um Recolhimento apropriado p» 
o estabelecimento de uma Escola Normal Primaria de Mestras de Ih- 
ninas em aquella cidade. 



De passagem diremos que na sessão de 23 do mesmo mez e 
da camará electiva apresentou o ministro do reino uma proposta* 
lei, tendente a melhorar a instrucção primaria para ambos os sei* 

Veja n'este tomo o capitulo — Ensino primário, anno de 1881 

A carta de lei de 9 de julho do mesmo anno (1862) deu um 
impulso ao estabelecimento de uma escola normal de ensino de m< 
de meninas em Lisboa ; destinando para esse estabelecimento e 
tentação a verba de 3:600;?000 réis. 

Foi no anno de 1863 que o governo, usando da auctorísação 
cedida pelo artigo 4i.'* do decreto de 20 de setembro de 1844, e 
em vista a carta de lei do 9 de julho de 1862, decretou o regu 
da Escola Normal primaria para o sexo feminino no districto dê 
boa. 

Nos termos doesse regulamento, datado de 20 de outubro dei 
foi creado em Lisboa, no edifício do antigo recolhimento do Cal 
um instituto destinado a educar mf^stras para o ensino primário; 
a denominação de Escola Normal primaria para o sexo feminil 
Lisboa. 

Interessa-nos saber quaes são, nos lermos do mencionado 
mento, os estudos e exercícios da escola normal, e por isso 
registar as disciplinas e trabalhos que constituem o ensino em tali 
titulo : 

1.^ Leitura o recitação; 

2.^ Escripta; 

3.*^ Grammatica portugueza; exercidos de redacção; 

4.° Arithmetica elementar, comprehendendo as proporções e asi 
applicação aos usos da vida; systema legal de pesos e medidas; 

5.° Noções de geographia geral; geographia particular de Portapl 
e suas possessões; 

6."* Noções de historia universal; historia pátria; 
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Art. 62." As mestras, que sabstitaem temporariamente as m 
proprietárias da escola normal, s3o de preferencia escolbídaspdo| 
verão d'eDtre as educandas pensionistas ou porciooistas qoc if 
conduido com distincçSo os seus estuôos na escola normal 

Em 8 de janeiro áe 1864 approvou o governo as inilmc^ 
progranimas para o concurso dos lagares de mestras da esc^-la 
primaria do sexo feminino em Lisboa. 

(Veja pssas instrucções e programmas no Diário de Litbon' 
de i3 de janeiro de 1864). 

No relatório do decriíto de 3 de agosto de 1870 diziaoíind 

«Da inslrucção que habilita a mulher a exercer o proressorak 
possuímos uma escola normal, a do Lisboa, e esta mesma mi»£ 
educação unicamente a vinte alumiias pensionistas.» 

Dispunha o decreto qne houvesse duas escolas normaes de^t 
classe, uma em Lisboa, outra no Porto. 

Era o governo auctorisado a organisar e dotar nos unlroâ à 
administrativos escolas normaes de segunda classe, ou escolas 
mentares para o sexo feminino dos collegtos, recolbinaenlos e co 
então existentes, cujas instituições não contrariassem esta org* 
podendo para este lim desannexar ou unir estes institutos, e < 
a taes despezas o proJacto da venda dos bens dos mesmos e 
cimentos qnc se tornassem desnecessários. 

Poderiam as juntas geraes de districlo crear escolas 
o sexo reminino, pelo modo por que um regulamento deten 
sendo taes escolas auxiliadas pelo governo. 
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J São creadas na cidade de Lisboa e Porto duas escolas normaes de 
feira classe, uma para habilitação de professores, oulra para habili- 

de professoras, de ensino primário elementar e complementar. 
[Nos outros districlos administrativos, afora os de Lisboa e Porto, 
pelecer-se-hão escolas normaes de segunda classe, cujo numero n3o 
[ inferior a dez, para habilitação de professores e professoras de 
bo elementar. 

1 Annexa a cada escola normal haverá nma escola com ensino ele- 
tar e complementar para os exercícios práticos de pedagogia. 
[As escolas normaes, quer de ura. quer de outro sexo, serão colloca- 
Os cidades, cabeças de districto. — Quando, porém, dois ou mais 
petos se juntarem para a creação de uma escola normal, a locali- 
i será escolhida pelas juntas geraes de districlos, de acordo com 
l^emo. 

píías escolas normaes para o sexo femenino haverá, aléui dos com- 
Lmentos e di'peDdencias que tiverem os ediricios para as escolas nor- 
fc do sexo masculino, também os indispensaueis para u internato, 
pdo as juntas geraes entenderem que o devem estabelecer, facul- 
, n'este caso, haverá também as accommodações necessárias 
^ a residência das professoras e empregadas. 
Fazem objecto do ensino, nas escolas normaes primarias de prí- 
1 classe para o sexo feminino, as seguintes disciplinas: 
■ K." Leitura e recitação de prosa e verso; 2." Grammalica e exer- 
s da lingua portugueza; redacção; 3." Arithmetica; syslema legal 
1 medidas; noções de álgebra; 4.° Geometria elementar e 
1 applicações mais usuaes; 5." Geogaphia, chronologia, historia; 6." 
hal e historia sagrada, em especial do novo Testamento; 7." Peda- 
la, methddologia; legislação relativa ás escolas primarias; 8." Dese- 
È 9." CaUigraphia; 10." Rudimentos de physíca, chimlca e historia 
Irai; 11." Noções de liygiene; lá." Lingua franceza; 13." Canto cho- 
rí4.''Gymnastica; 13.* Economia domestica; 16." Trabalhos de aga- 
íe lavores; 17." Deveres das mães de família; 18." Desenho de or- 
B applicado aos lavores próprios do sexo; 19." jardinagem. 

Com referencia ao edifício da escola normal primaria para o sexo 
\ínino em Lisboa (da qual falíamos n'este capitulo), devemos apontar 
I disposição transitória do citado regulamento de 28 de julho de 
H; e vem a ser: 

«O actual ediflcio da escola normal do sexo feminino no sitio do 
vario, assim como a mobília, hvros e utensílios d'essa escola e da 



do sexo r sculiiio em Marvilla, serão poslos provisoriameDle í dii- 
poãição ilb imta geral do dislricto.i 

NB. Cumpre saber que os ediflcios para as escolas normaes, qoer 

de primeira, qner de segunda classe, ser3o construídos ã custa das 

jun s de districlo; mas sob planos approvados pelo goven». 

Itficios hão de ter, pelo menos, os seguintes compartimentos 

( iiu^n^iAs: 

,." .idcncia para o secretario e para o porteiro; 

3.* a sala espaçosa para bibtlotbeca; 

Z." ,3 sala para secretaria e sessões do conselho escolar; 

4." Uma sala nsnamsa n.ira niiiseu; 

5.» Dlia: I 

6.* Uma .- .-«,-.1 ola annexa; I 

7," Ua r . con ni i xercícios. 1 

Sé - hão de ter as escolas normaes psrtj 

Por brevidade omittimos as disposições relativas aos seguintes 
pontos: 

Commissôes inspectoras; pessoal; directores e directoras; secre- 
tários e escrivão; conselhos; ahinmas pensionistas e não pensionista^ 

malrioolns, frequência e exames dos pposionistas; prémios; penas dis-' 
ciplinares. 

ESCOLl NORMAL DE TIRO E DE GVHfJlSTIGA 

(Simples indicação) 

Na data de 21 de dezembro de 1863 decretou o governo um now 
plano de organisação do exercito. Abi, entre disposições de vario género 
que não cabe apontar agora, foi institiiido o ensino especial que a íds- 
cripção do presente capitulo designa. 

No relatório que antecede o decreto d'aquella data explica o go- 
verno o pensamento que o guiara na creação da indicada escola, dizenJo: ; 

■Cria-se uma escola de tiro e de gymnastica para prej)ar,ir in- 
struetorcs que vân nos corpos diíTundir este género de inslrucíào, Jf 
tanta utilidade no exercito, i 

Eis as disposições do decreto acerca da escola de que ora tralanioj: 



Artigo 56.^ escola normal de tiro e de gymnastica. 

§ 1.^ A escola normal de tiro tem por fim formar ínstructores» 
destinados a dirigir nos corpos de infanteria a instnicç3o dos princípios 
de tiro, tomando uniforme a sua applicaçio na pratica, e instruir os 
alumnos em exercicios gymnasticos, para diffundir nos corpos essa in- 
strucçlo. 

§ 2.® Para a escola ser3o mandados um official subalterno e um ofli- 
cial inferior de cada corpo de infanteria e caçadores, que serão escolhidos 
pelos geiíeraes encarregados das inspecções entre aquelles que forem 
mais próprios para receber a respectiva instrucç3o, e serão rendidos 
quando a tenham concluido. 

§ 3,"* O curso da escola durará quatro mezes, no fim do qual os 
alumnos serão classificados por ordem de merilo, e os melhores ser3o 
escolhidos para instructores dos corpos. 

§ 4.^ O quadro d'esta escola será o seguinte: 

Coinmandante, ofiicial general ou oflicial superior. . . 1 
Instructores, capitães 2 

Somma 3 

Pela portaria de 31 de março de referido annode 1863 tinha sido 
provisoriamente adoptado, e posto tm observância, o regulamento para 
a execução da instrucção de tiro. 

Veja a Ordem do Exercito n.^ 17, 2 de maio de 1863. 



ESCOU iXORHAL PRIMARIA DO DISTRICTO DE ANGRA DO HEROÍSMO 

(Simples indicação) 

O decreto de 14 de dezembro de 1869 creou cinco escolas normaôs 
primarias para habilitar bons professores de instrucção primaria: sendo 
a sede (Feslas escolas as cidades de Lisboa, Porto, Coimbra, Évora 
e Vizeu. 

No artigo 75.^, porém, dispoz que as juntas geraes dos districtos, 
que não eram sede das cinco escolas creadas, podessem estabelecer 
nas capitães dos seus districtos administrativos escolas normaes do 
1.^ grán da iiislnirção primaria. 

No § l.° dVsse artigo determinava-se o ensino que havia de ser 
professado nas escolas creadas pelas juntas geraes dos districtos ; no 
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§ 2.°, porém, providentemente se acautelava a bypothese de A 
der um só districto estabelecer uma escola normal. 

Eis a disposição que provia de remédio a essa aventuafidaÉ 

cDois ou mais districlos podem, por commoai acordo, reai 

para este fim, constituindo uma círcumscripção escolar para pni 

sustentação do uma escola normal na conformidade d'este artpj 

O ensino que bavía de ser prestado n'estas escolas comprek 
ria as seguintes disciplinas : 

1.® Calligraphia; 

2.^ Princípios de grammatica geral; exercícios de leitura,» 
ção, e analyse da língua portugueza; redacção; 

3.° Doutrina chrístã; elementos de historia sagrada; 

4.^ Arithmetíca, comprebcndendo as proporções e a soa J|fi 
ção aos usos da vida. Systema legal de pesos e medidas ; 

5.^ Noções summarias de geographía geral; geographiadeh 
gal e suas possessões; 

6.° Noções de historia universal ; historia pátria ; 

7."^ Desenho linear, e suas applicações mais úteis na vidad 
mum; 

8.° Noções de agricultura : 

9.® Pedagogia pratica; conhecimentos de legislação deensiv 
marío. 

Aiem da instrucção theoríca ha exercícios práticos do 
na escola annexa. 

Na conformidade do citado artigo 75.** do decreto de 14' 
zembro de 1869, representou ao governo a junta geral do 
de Angra do Heroísmo a necessidade da creação de uma escoh* 
mal districtal para habilitação de professores de ensino primai 

O governo reconheceu a importaucía e vantagens do inslití 
ensino que a junta pretendia fundar; e tanto mais favoraTelK 
acolheu a representação, quanto a mesma junta votara no seaorçaoi 
as verbas necessárias para pagamento do pessoal e material da es 
requerida, e para satisfação das pensões a seis alumnos, na n» 
ôíJOOO réis por mez a cada um, durante o respectivo curso. 

N'estes termos, decretou o governo, em data de 12 de ma 
1875, o seguinte : 

Art. 1.** É approvada a creação de uma escola normal d 
grau da instrucção primaria na capital do districto adminístratíi 
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do Heroísmo, nos termos do artigo 75." e % 1." do decreto de 
ae dezembro de 1875. 
I 1." O pessoal (Ia escola compõe-se de dois professores, cada um 

ordenado annual de 300^00 réis fortes; e de um porteiro com 
"Penado aimual de lOOfSOOO réis fortes. 

S t." O professor mais antigo exerce as fancções de director. 

1 3." Uma das escolas de ensino primário do !.° gran da capita! 
3istriclo, a que estiver mais próxima do edifício da Escola Normal 

'e de annexa para us exercícios de pedagogia pratica. 
I 4." O professor da escola annexa desempenha o logar de S6- 
tario da escola normal. 

Devemos particularísar a menção do artigo 2.° do mesmo decreto, 

ser capital a disposiciío que encerra; e vem a ser: 

É concedido à junta geral do districto de .\ngra do Heroismo u 

iKidio annual de 200{$OuO réis fortes para ajuda dos ordenados de 

is professores da escola normal. 

Os restantes artigos du decreto referera-se á constituição da coot- 
bs3o inspectora, proposta dos professores, e admissão dos seis alum- 
B pensionistas du dislricto. 

O artigo 7.", porém, prescreve á commissSo inspectora a elabo- 
ro de um regulamento (approvado depois pelo governo), no qua| 
riam rixad3.s as obrigações dos professores e mais empregados da 
pola; a designação do numero e duraçSo das lições e exercícios 
frios e semanaes dos ainmnos: a forma e processo dos exames se- 
fBtraes e annuaes; as penas disciplinares, e todas as mais regras 
.administração da escola. 

, Para execução do disposto D'este artigo approvou o governo, con- 
maudo-se com o voto da junta consultiva de instmcção publica, o re- 
iamento de 10 de novembro de 1875, em harmonia com as dispo- 
res do decreto de 14 de dezembro de 1869. 

Este regulamento começou por fixar o destino da Escola Normal 
ítrictal de .\ngra do Heroismo, qual é o de habilitar bons professores 
instruci^o primaria (1.° grau). 

Fixou o mesmo regulamento duração do curso, e as disciplinas 
e elle devia comprehender: 
Duração do curso. Um anuo. 
DUciplútas. As já especificadas no principio d'estc capitulo. 



emais disposições vârsauí sobre os seguintes objectos : 
pacidade do ediScio^ mobília e ntensílios. (Nas condições ^ 
gidas na» iustrucções de 20 de julho de I6G6). 

b. Pessoal da escola. (Compõe-se de dois professores, servin, 
O mais amigo de director; de um secretario que é o professor da esc< 
annexa; e de iim porteiro) cabe-Ihe, principalmente, a administra^ 

mica e disciplinar do estalielecimcDto). 

c. Altribuições do director. 

d. Deveres ,dos professores, e do secretario da escola; 

e. Conselho escolar. (Compõe-se dos profiíssores e secretario, 
tem á sua conta a administração litteraria e económica da escola). 

f. Obriga(^)es do porteiro. (Além da conservação e guarda d» ti 
flcio, e polida das aulas, auxilia o secretario nos trabalhos cescri fio 
rac3o; etc). 

g. Alumnos pensionistas e nSo pensionistas. 

k. Comiiosição c attribuiçBes da commissao inspectora. {Goiiip«^ 
do governador civil, commissario dos estuitos, membros natos, «J* 
três vogaes eleitos pela junta geral do districto na sua sessSo 3iir»níl' 
lucumbe-lhe a direcção económica e litteraria da Escola Normal , * 
vidos os professores.) 



ESCOLA iNORHáL PRIUARIA DO DISTRICTO DE LISBOil 

O decreto de Í5 de novembro de 1836 determinou qne naS * 
pilaes dos districlos houvesse uma escola do ensino mutuo, que &*"í 
lambem Escola Normal. 1 

Aqui surgia o pensamento da creaçlio de escolas nonnaes 
porém, certo que as esciilas de ensino muluo nunca satisíizeram a u"" 
missão que o referido decreto pretendeu dar-Ihes. 

Veiu depois o meiuorav«l dfcreto de 20 de setembro de iSU 
e n'elle se determinou que linuvesse escolas uormaes para liabiliUfí 
dos professores de inslrucção primaria, dislribuido o respectivo cot* 
de maneira, que em nm anno se habilitassem os professores pai^ 
1." grau, e em dois para o 2." 

Era o governo auctorisado para organisar, logo que fosse itosíi'* 
as escolas nomiaes dos dislrictos de Lisboa e Porto, pela fúriuM" 
fosse mais ainveiiienle, em harmonia com as regras estabelraJí* "" 
mesmo decreto; mus de modo que a despeza annnal ile.cada uiuailtil** 
Dão excedesse a 3:tí00á;0O0 réis. 
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Peio decreto de 24 de dezembro de 1845 foi estabelecido o re- 
gulamento para a Escola Normal primaria do dUtricto de Lisboa ; COD- 
formando-se o governo com as consultas do Conselho Superior de In- 
stnicçâo Publica. 

O que, porém, estava decretado no papel somente chegou a conver- 
ter-se em uma tal ou qual realidade, passado um longo período de dez- 
eseis annos, quasi no fim do reinado de D. Pedro v, em 1860 e 1861. 

Vejamos, pois, o que nos referidos annos de 1860 e 1861, os úl- 
timos do reinado de D. Pedro v, foi resolvido e providenciado pelo 
governo a respeito de Escolas Normaes. 

Diremos, antes de tudo, que o Conselho Superior de Instrucção 
Publica deu a este assumpto a devida attenção, consultando ao governo 
o que julgava indispensável para que entre nós se plantasse a Escola 
Normal, condição essencial de vida e progresso de todo o ensino primário. 
Aindn no relatório de 18 de maio de 1859 disse o conselho ao 
governo (depois de lastimar que os mestres de instrucção primaria da 
cnpiínj csiivessem condemnados a dar aula nas suas próprias casas) o 
seguinte: 

«Não é menos sensível ahi a falta de Escola Normal primaria, 
que, tendi) sido creada pelo decreto de 24 de dezembro de Í8i5, so- 
bre ronsult.is do Conselho Superior de Instrucção Publica, e estando 
provid.1, desde ha annos, de um director e professores, preslacionados 
pelo tlu\sonrn, e vencendo como effectivos, ainda até hoje não funccio- 
ííaram um só dia ... Ao Conselho Superior apenas cumpre ainda mais 
lima vtz apontar submissamente a necessidade, e supplícar a applica- 

Ção (los remédios.» 

NB. Reparem os leitores no admirável exemplo de boa governação 1 

Uns poucos de annos esteve a nação pagando ordenados a um director 

e a professores de uma escola que não estava em exercício, — a um 

director e professores que não trabalhavam I 

Nos fins do anno de i860 reconheceu o governo a indispensabili- 
dade de dar nova organisação á Escola Normal Primaria do Districto 
de Lisboa, não só para introduzir no ensino e administração interna da 
Diesma escola os melhoramentos, que, depois da publicação do decreto 
de 24 de dezembro de 1845, foram considerados mais convenientes, — 
senão também em razão da impossibilidade de collocar a dita escola 
^0 edificio do extincto convento de S. Jeronymo em Belém, em conse- 

0. K. XII. 18 
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quMHia lUs Hikinias reformas decieladas para a Casa-Pía ali estabe- 
leceu. 

>ai>rMinliulo do decreto, que, em substancia, contém estas alie--. 
iHKAeS) oHtfcs^*'^ o governo, que em de ahsoluta necessidade começar^] 
a iMMCKMUir a dita escola, como meio de prover ás Itabilitações do^ 
«tOlvssfMi de inslrucç^o primaria. 

N"estes termos, decretou em 4 de dezembro do indicado anno c^ 
1800 um novo Itequlainenlo para a Escola Normal Primiria do dis^:^ 
cto de Usboa. 

Pela grande inporlancia do assumpto de que ora tratamos, e \3or 
quaoto o Keguiamento indicado tem por base luminosos principioj, 
contóm judiciosos preceitos, e deve ser considerado como ponto de 
partida para a moderna legislaçiío sobre as escolas normaes primaria^.- 1 
è iudispeiisarel retfistal-o lextualmetiie. É o seguinte: J 



HEGCLAMEiVro PAIIA A ESCOLA. N0HMAL PnLMAIlIA 
DO DISTHICTO DE LISBOA 

6'opiV«ít) /. — Objecto da Esci^ía iVormai. 

Art. i." A escola primaria do díslricto de Lisboa é deslinada a 
Utrmiir lions professores de inslrucção primaria, por meio de um ensino 
y do uma educação exemplares. 

Art. 2." Os estuiios da escola normal são distribuídos pur dois 
pursus correspondentes aos dois graus em que se divide a iuslrucçjo 
|i rimaria. 

Art. 3." O curso do primeiro grau dura dois annos ; o curso do se- 
(lUiido grau dura três annos. 

Art. 4." O curso do primeiro grau comprehende as seguintes 
tllHciplinas : 

1." Leitura e recitação; 

2." Escripla; 

3." Princípios elementares de grammatica geral; conhecimento ra- 
njunal e pratica da língua portugueza; redacção; 

4." \ritlimetica, comprehendemlo as proporções e a sua applicwi 
usos da vida; systema legal de pesos e medidas; 

."í." Noções summarias de geographia geral; geograpliia de 1'^- 
lal e suas possessões; 

(t." Koçites de historia universal; historia pátria; 
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7." DontrÍQa chrisl3; moral evangélica; noções elementares de 
itoria sagrada ; 

8." Desenho linear e suas applicações mais uieia na vida com- 
im ; 

9." Pedagogia pratica; conhecimento da legislação e adminislração 
I ensino, quanto é indispensável ao professor primário; 

10." ELluca^-3o physica; preceitos hygienicos. 

Art. 5." O curso do segundo gran compreliende. além das disci- 
inas do antecedente: 

1," Cuntinnação do desenho linear, comprehendendo as noções 
imentares de geometria e suas applicações praticas; 

2.' Noçries lie philosophia, compreliendendo as idéas Tundamentaes 
L IheologJa natural, da moral, do direito natural e publico; 

3." Noções elementares de historia natural; 

4." Noções de agricultura; 

5." Traducçâo da língua franceza; 

6." Elementos de escripturação mercantil e agrícola; redacção dos 
peis ofTiciaes a que é obrigado o professor primário; 

7." Canto. 

Art. ti." O governo pode, sob proposta do conselho da escola nor- 
il, e nnviilo o conselho geral de instrucçHo publica, Iranslerir de 
a para outro curso as disciplinas mencionadas uos dois artigos ante- 
dentes. segundo melbor convier ao ensino e ao aperfeiçoamento da 
cola normal. 

Ari. 7." Alem da inrtrucção theorica, ba na escola normal os se- 
lintes exercícios práticos, destinados ã appliacção das doutrinas en- 
ladas : 

1." Exercícios de ensino primário n'uma escola annexa devidamente 
ganisadu; 

2." Exercicios gymnasticos; 

3." Exercicios agronómicos. 

4." Exercícios de applicação da geometria á agrimensura nos seus 
'ocessos mais simples e commnus. 



Capitulo II. — Do pessoal da Escola Normal. 

Ari. 8." O pessoal da escola compreheude : 

1." Quatro professores; 

2.° Um capellão, o qual dará aos alumnos a instrucção moral e 
íligiosa, lições de canto e de historia sagrada, e os dirigirá nos seus 
xerci cios de piedade. 



Art. 9." O governo escoibe d"eDtre os professores o director da 
escola normal. 

Ari. 10." O capeltSo on um dos professores exerce as íuacçíjes de 
prefeilo da escola, na conformidade do regulnoiento interno. 

Art. H." A escola normal lem os serventes e operários que se 
JDlguem indispensáveis. O rogulameoto interno Sxa as suas obriga^ 
' 6 OS seus salários. 

Art. 12." O ensino das noções de agricuUura será dado pelo encar- 
regado dos (ratialhos agrícolas da quinla annexa á escola. 

Capitulo ]]J. — Do Director. 

An. 43." O direclor da escola normal deve ser um individuo de 
reconhecida probidade e iutelligencía, com habilitações especiaes qne 
o tornem próprio para dirigir o ensino e a educa0o dos canditiaios 
ao magísterío. 

Art. 14 Incumbe especialmente ao director da escola: 

I Exercer a administração económica e disciplinar do estabeleci- 
menlo na conformidade das leis e regulamentos em vigor; 

U Empregar extraordinariamente as medidas económicas e 
plinares que Trirem reclamadas por circumstanclas urgentes e impr»: 
■vistas, dando logo parte ás auctoridades superiores; 

III Manter a ordem e a regularidade do estabelecimento, excilsadu 
o zelo e a diligencia dos professores e promovendo o aperfeiçoaraenlii 
moral e lílteiario dos alumnos; 

IV, Presidir ao conselho da escola, dirigindo os trabalhos domoilo 
mais conveniente ao progresso do estabelecimento; 

V Coordenar a estatística da escola; 

VI Bedigir e enviar ás auctoridades superiores os relatórios pres- 
criplos pelos regulamentos sobre o e,stado económico, moral e lítterarifl 
da escota ; 

VII Processar as folhas dos vencimentos e mais despezas da escol'r 
na conformidade dos regulamentos; 

VIM Formular o orçamento da escola e prestar as contas da soi 
administrarão, instruídas com os documentos que justifiquem as dei- 
pezaa. 

Art. 15." O direclor nos seus impedimentos c substituído pelo pro- 
fessor que sirva de prefeito. 

Art. 16.° O direclor vence o ordenado annual de 400(5000 réise 
tem habitação dentro do edifício da escola. 



í 
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Capitulo IV. — Dos Professores. 

Art. 17.° Os professores da escola normal sSo nomeados pelo go- 
no em virtude de concurso publico. 

§ único. Um regulamento especial determina as habilitações moraes 
Iterarias dos candidatos, e os exames e provas praticas a que devem 
)metter-se. 

Art. 18.° Na falta ou impedimento dos professores effectivos da 
ola normal podem ser empregados temporariamente no magistério 
escola os professores de quaesquer estabelecimentos litterarios oa 
ros indivíduos de provada capacidade. 

Art. 19.° Os professores temporários que substituem os effectivos, 
sua falta ou impedimento, vencem uma gratificação proporcionada 
luração e qualidade do serviço. 

Art. 20.° Incumbe a cada um dos professores : 

I Ensinar as disciplinas que se professam e dirigir os exercícios 
) se praticam na escola, segundo a distribuição prescripta nos regula- 
ntos; 

II Ensinar pelos compêndios e methodos adoptados officialmente 
a o ensino; 

III Aproveitar todas as occasiões que se lhes offereçam no ensino 
alar ou fora d'elle prara inspirar aos seus discípulos os sentimentos 
raes e religiosos, e o amor da ordem e da disciplina; 

IV Dar semanalmente ao director e ao conselho da escola uma 
ta minuciosa do progresso e comportamento dos alumnos. 

Art. 21.° Os professores vencem o ordenado annual de 300<il réis. 

S 1.° Os professores effectivos que sejam celibatários tèem habi- 
ío dentro do edifício da escola. 

§ 2.° Aos professores effectivos da escola normal que dêem lições 
raordinarias aos professores primários, segundo o disposto no ar- 
I 65.°, ou que façam extraordinariamente algum outro serviço no- 
;l, pode ser concedida uma gratificação, calculada segundo a impor- 
ia e diíTicuidade do seu trabalho. 

S 3.° O capellão ou o professor que exercer as funcçSes de pre* 
) recebe uma gratificação regulada pelo modo estabelecido no $ 
ícedente. 

Art. 22.° Em egualdade de circumstancias são applicaveis aos pn^ 
ores da escola normal: 

1.° As leis e regulamentos por que se regem as jubílaçOes, apo- 
ações e mais vantagens concedidas aos professores de instmcçlo 
ndaria ; 
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i." As disposições disdplinares e policiaes que a respeito de.^ 
se acham legalmente estabelecidas. 



Capitulo V, — Do Conselho da Escola. 

KtK, 23." A. ruuQÍão de todos os professores com o capellSo, ^ 
didos pelo director, fórma o conselho da escola. j 

Art. 24." O conselho elege annualmenle, d'eotrtí os profesjtft 
o qne deve servir de secretario. 

Ari. 25." O conselho da escola normal tem a seu cargo 

I A admirjístração lilleraria da escola; 

U Os exames prescriptos nos artigos 37." e 30." do presenlírç 
lamento. 

Art. 26." O conselho tem uma sessão ordinária cada .semi» 
director pode couvocal-o exlraordinanameiítL- quando o julgue 



Art. 27." Os negócios decidem-se á pluralidade de votos. 1 
de empate tem voto de qualidade o derector. A acta da sessão i-lal 
em livro destinado para os assentos do conselho. 



Capitulo VI. — Dos eslaMecimenlos próprios e annexos áa 
Art. 28." No edifício destinado á escola normal deve 1 
1." Aposentos próprios para a habitação do director, pro 
celibatários, alumnos ialernos e serventes; 
2." Aulas, gabinetes e salas de estudo; 
3." Enfermaria para os alumnos; 
4.° OQlcinas indispensáveis á economia interior do estabeleci 
Ari. 29." A escola deve ter para facilidade do ensino; 
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Capitulo VIL — Dosahimnos. — Secção I. — Pensimiisías dn estado. 

Art. .10." A Escola Normal mantém atmiialmente a expensas pu- 
liças Tinte alumnos pensionistas lio i'Slado. 

An. '^\.° A admissão á Escola Normal é feila por concurso publico. 
I praso do concurso é de sessenta dias, e é mandado annunciar na 
)lha ofOcinl. 

Art. ;!2." Para ser admittido a concurso o candidato apresenta o 
íu requerimento, no dislriclo de Lisboa ao director da Escola Nor- 
lal, e nos demais districtos aos reitores dos lyceus nacionaes. 

Art. 33." Os requerimentos devem ser inslruidos com os seguintes 
ocamentos : 

)." Certidão de baptismo pela qual se prove que o candidato não 
ím menos de deznito annos. nem mais de vinte e cinco; 

2." Attestados de bons costumes passados pelos parochos das fre- 
uezias e pelos administradores dos concelhos, onde o candidato haja 
Bsidido durante o ultimo anno; 

3." Certidão de facullaiivo, pela qual se prove que o candidate 
5o padece moléstia contagiosa, ou alguma outra que o impossibilito 
B exercer activamente as runcçijes do magistério, e qne foi vaccinado 
1 teve bexigas natiiraes: 

i." Certidões de aproveitamento e bons costumes passadas pleos 
irectores ou professores das escolas publicas ou particulares que ti- 
er frequentado. Quando o candidato exceder a edarie do recrutamento, 
everá apresentar lambem certidão de isenção do serviço militar, na 
aurormídade da lei de 27 de julbo de 1855. 

Ari. 34." Terminado o praso do concurso os candidatos apresen- 
im-se a fazer os exames de admissão, no districlo de Lisboa perante 
Escola Normal, e nos outros districtos do reino perante os reitores 
3S lyceus nacionaes. 

Art. 35." Os exames de admissão tèem por fim reconhecer se os 
indidatos sabem: 

i." Ler e escrever correntemente; 

2." A pratica das quatro operações fundamenlaes de arilhmetica 
n números inteiros, decimaes e quebrados; 

3.' Os primeiros rudimentos da grammatica pnrtugueza; 

4." A doutrina cbristã. 

g único. Os candidatos que se ofTerecereni para responder sobre 
laesqaer das disciplinas ensinadas na Escola Normal são nellas exa- 
inados, e em vista das provas dos seus exames téem a preferencia 
le merecem. 
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Art. 36." O exame cousla das seguintes provas : 

1.' Leitura de um clássico portuguez e ínlelligencia do 
do trecho que se escolher, maíiifeãtada pelas respostas ãs iotem:^ 
ções do jurj' ; 

2.' Escrípta de um trecho de prosa ou verso, dictado por nmii 
examinadores ; 

3." Besposta ás perguntas de doutrina christã e de mora); 

t.* HesnluçSo de problemas do uso commura que dependai 
Das da combinação das operações fundameataes da arilbmeiica. 

§ único. Para as disciplinas obrigadas e facultativas o go»ifs 
decreta e publica juntamente com o praso do concurso os program» 
que marcam a Turma e o processo dos exames. 

Art. 37." O jurj- dos exames é constituido em Lisboa pelo nu 
do lyceu e pelo conselho da Escola Norinal ; nos demais districlo>ií 
reilor e polo conselho do lyceu. 

Art. 38." Os jurys apuram em cada districto os candidatos 3[f 
vadús, graduando-os segundo o seo mérito moral e lillerano, 
tem ao governo o processo do concurso, acompaiibaudo os Donifi 
candidatos approvados com as mais circunistanciadas ioformaci: 
bre o seu caracter, intelligencia e vocai,'ão para o magistério. 

Ari. 39." Para assegurarem o juiio do jury sobre os boiL^ (ft 
mes dos candidatos e a sua vocação para o magistério, os reiterei 
diversos districtos do reino procedem a um inquérito rigoroso sà 
o comportamento moral dos candidatos admiltidos no concurso doi 
districto. 

Ari. SO." Os procesos dos concursos, acompanhados de tuèi 
ioformaçi^s. são pelo ((ovemo remettidos ao conselho geral de ins» 
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I 3 unicú. Aos candidatos admiUídos, que, a um merecimenlo re- 
pte e a costumes exemplares, juntem pobreía, tal, devidameate 
provada, que os iuhiba de se proverem de enxoval, pode o go- 
lo minlstral-o gratuitamente, comtanto que este beneficio não se es- 
|a a mais de seis candidatos em cada anno. 
j An. 43.° Os pensionistas téem casa e ensíuo gratuito ua escola, e 
ICebein á cnsta da fazenda naciouiil uma pensão mensal de 6^000 
i, a qual é applicada, nos termos do regulamento interno, á sua 
tentação, vestuário e mais necessidades da vida. A pensão não po- 
ler concedida por mais de três annos a cada alnmno. 
1 Ari. 44.* Os atuiunos pensionistas que, pelo seu mau comporia- 
to ou falta de applicação, se tornem incorrigíveis e indignos de 
bauecerem na escola, são expulsos d'ella e privados da pensão. 
í I único. Estas penas são impostas aos pensionistas polo governo, 
ie proposta do conselho da escola, ouvido o Conselho Geral de In- 
f^^ão Cublica. 

i, Art. 45." Os alumnos pensionistas que no fim de seis mezes. 
buer que seja a sua applicação e comportamento, derem prova: 
ifestas de incapacidade para o magistério, são despedidos da Es- 
IMornial. 

j § único. Os alumnos não podem Ser despedidos senão pelo go- 
|D sobre proposta do conselho da escola, ouvido o Conselho Geral 
Bslrucção Publica. 

[Art, 46." Os pensionistas do estado assignam termo de se obri- 
im ao magistério publico por dez annos; no mesmo termo se obri~ 
I egualmente a restituir A fazenda nacional a importância das pen- 
I recebidas se faltarem áquella obrigação, ou se forem expulsos da 
la pelo seu mau comportamento e falta de applicação. 

5 único. Se os pensionistas são menores, o termo de tidas estas 
(açôes é assignado lambem por seus pães ou tutores, a quem fica 
lariamente pertencendo a responsabilidade da restituição. 

Ali. 47." No fim de cada anno lectivo os alumnos são examinados 
disciplinas dos cursos. 

Ari. 48." O jury dos exames é constituído pelo conselho da Eis- 

Normal e pelo reitor do Lyceu nacional de Lisboa, que serve de 
ãdente. 

Art. 49." Os exames são públicos, oraes e por escripto. Ura exer- 
I pratico do ensino oa Escola Elementar prova a aptidão dos alum- 
para o magistério. 
lArt. SO.* A forma e o processo dos exames do exercicio 
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gico, e o modo de qualificar e graduar os aluamos pelo sea mBÈ 
absoluto e relativo s5o determinados no regulameoto interno 

Ârt. 51.^ O processo dos exames e todos os mais docomeiMi 
informações relativas ao mérito dos alumnos s3o remettídos ao 
terio do reino. 

Art. 5â.° Os alumnos que ficam reprovados nos exames de 
anno, são expulsos da escola o privados da pensão. 

Art. 53.® Os alumnos que torminam com distincçSo o curso do 
meiro grau podem passar ao segundo curso por ordem do go 
sobre proposta do Conselho da Escola Normal, e ouvido o Cí)Dsell» 
ral de Instrucção Publica. 

Art. 54.® Aos alumnos qu(3, pela sua approvação nos ei 
naes dos respectivos cursos, hajam de sair da escola, se expede 
certidão assignada pelo director e professores, e visada pelo 
lyceu de Lisboa, declarando a capacidade moral e intellectual dv 
minados, e o seu caracter e aptidão para o magistério. 

Art. 55.® Os alumnos que apresentem a certidão de app 
capacidade mencionada no artigo antecedente, são, por ordem ii 
rito, providos temporariamente, sem dependência de conrona 
escolas primarias que estejam vagas. Depois de três annos de 
effectivo serviço, são providos* definitivamente no magistério. 

Secção II. — Porcionistas e alumnos externos. 

Art. 56.® Além dos alumnos pensionistas do estado a 
mal admitte alumnos porcionistas e alumnos externos. 

I único. Os alumnos externos podem ser ordinários e voli 

Art. 57.® A admissão dos porcionistas e alumnos extei 
narios regula-se pelo que fica determinado para os pensii 
estado. Nos exames finaes dos seus cursos segue-se o pi 
artigos 51.®, 52.®, 53.®, 54.® e 55.® 

Art. 58.® Os alumnos porcionistas e os alumnos externos' 
rios gosam de todos os direitos concedidos aos pensionistas p*l 
ligos 54.® e 55.® São expulsos da escola quando fíquem re| 
ou quando se tornem indignos d'ali permanecer pela sua falta àl 
plicação e irregular comportamento. 

Art. 59.® Os alumnos porcionistas gosam de todos os 
do ensino e de todas as commodidades domesticas do estabdf 
por uma pensão de 9/JOOO réis. A pensão è paga pelos poi 
pelo modo prescripto no regulamento interno. 

Art. 60.® Os alumnos externos ordinários pagarão pela 
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no príDcipio do anno lectivo 500 réis, e outro tanto pelo encerramento 
da mesma no flm do anno. 

Ârt. 61.^ Os alumnos externos voluntários slo admiltidos ás li- 
(^s da escola na qualidade de ouvintes, sem dependência de exame 
prévio e de pagamento de matricula. Assentam-se em logar distincto 
do que pertence aos alumnos matriculados, e só podem gosar das 
vantagens que a estes se concedem, depois de transitarem para a 
classe de ordinários, pagando o dobro das propinas estabelecidas no 
artigo antecedente. 

Art. 62.^ O governo fixa todos os annos, sob proposta do con- 
selho da Escola Normal, o numero de porcionistas e de alumnos ex- 
ternos que devem ser admittidos. 

Art. G3.^ Os actuaes professores do ensino primário podem assistir 
interpoladamente aos exercícios da Escola Normal, a fim de se aper- 
feiçoarem nos methodos de ensino, com tanto que não padeça damno o 
serviço das suas cadeiras. 

§ único. Aos professoces que tenham cursado a escola com apro- 
reitamento pode o conselho escolar fazer passar, quando elles o pe- 
çam, um attestado em que se declarem as díciplinas que hajam fre- 
quentado e o juízo do conselho sobre a sua capacidade. 

Capitulo yiIL — Da administração da Escola Normal. 

Art. 64."" As regras da administração da escola nas suas diversas 
relações são prescriptas pelo regulamento interno e assentos do con- 
selho escolar, ou por instrucções e ordens superiores, tudo na confor- 
midade das leis. 

Art. GS."" As regras mencionadas no artigo antecedente comprehen- 
dem: 

1 .^ A distribuição dos objectos de ensino entre os professores e 
a designação do numero e duração das lições e exercícios diários e 
semanaes dos alumnos; 

2.^ A escolha dos methodos de ensino, compêndios e livros ele- 
mentares ; 

dJ" A economia, policia e disciplina da escola ; 

4.^ A estatística do estabelecimento. 

Art. 66.^ O governo decreta, ouvido o conselho geral de iústrucção 
publica, o regulamento interno. 

Capitulo IX.— Da Inspecção da Escola Normal. 

Art..67.'' A inspecção da Escala Normal é confiada provisoriamente 
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ao conselho geral de instmcçiSo publica, que a eserce pelo modo qua 
)rtuaanieiito for determinado. 

Capitulo X — Disposição transitória. 

Art. 68." Para as cadeiras que. dentro de ura anno depois da 
■tura da Escola Normal, tiverem de ser providas, pode o goTerno 
• professores sem dependência de concurso. 



Pela portaria de 26 de janeiro de i861 foram os dois vogaes sup- 
ntes do Conselho Geral de Instrucção Publica, José Eduardo Maga- 
les Coutinho, e João de Andrade Corvo, encarregados de propor, 
luvlndo o director da Escola Normal Primaria do Districto de Lisboa, 
olano das obras indispmsaveis para o twlhoi- aproveitamento do írfi^Wo 
t annexa. em que esta escola ia funccionar; tanlo em relação á 
Iracção dos alumnos, como ao aproveitamento e regularidade do 

Os referidos vo);aeâ exerceriam, na execuç.3o das obras que fossan 

irovadas e na organísaçao da escola normal e escola annexa, por 

■le do conselho geral de instrucção publica, a inspecção que lhe com- 

i/jtia na conformidade do artigo 67." do decreto 4 de dezembro de 1860. 

Em 30 de janeiro do mesmo anno foi mandado abrir cancitrso, a con- 
tar de 1 de fevereiro, e por espaço de 60 dias para a admissão na Es- 
cola Normal — de 60 alumnos pensionistas, e de 16 alumnos porcionislas, 
oa conformidade do decreto regulamentar de 4 de dezembro de 1860, 
que atraz registrámos. 

O annuncio do concurso continha a designação dos documentos que 
os candidatos deviam apresentar; bem como o programma para os 
exames, e as instrucções para a feitura d'estes. 

Documentos especiaes que haviam de instruir os reguerimmtos dof 
concorrentes. 

i." Certidão de baptismo, pela qual se prove que o candidato d3i> 
tem menos de dezoito annos nem mais de vinte e cinco; 

2." Atlestados de bons costumes passados pelos parochos das fre- 
guezias e pelos administradores dos concelhos onde o candidato haji 
residido durante o ultimo anno; 

3." Certidão de facultativo, pela qual se prove que o candidato não 
padece moléstia contagiosa ou alguma outra que o impossibilite de 
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exercer activamente as fuocções do magistério, e que foi vaccinado oa 
teve bexigas naturaes; 

4.^ Certidões de aproveitamento e bons costumes passadas pelos 
directores ou professores das escolas publicas ou particulares que tiver 
frequentado; 

Quando o candidato exceder a edade do recrutamento deverá apre- 
sentar também certidão de isenção do serviço militar na conformidade 
da lei de 27 de julho de 1855. 

Terminado o praso do concurso serão designados os dias para os 
exaraes de admissão, que hão de versar sobre as matérias compreben- 
didas no programma abaixo publicado. 

Os candidatos que, além das matérias do programma que são obri- 
gatórias para todos, quizerem ser também examinados em quaesquer 
das discipimas que constituem os cursos da escola normal, conforme 
os artigos 4.*^ e 5."^ do citado decrelo regulamentar, deverão assim 
declaral-o no requerimento, e serão em vista das provas preferidos 
para a admissão. 

Os candidatos que forem admittidos aos togares de pensionistas 
teetn habitação e ensino gratuito dentro do edifício da escola, e a pensão 
mensal de GjSíOOO réis, applicada á sua sustentação, vestuário e mais 
necessidades da vida. Os providos nos logares de porcionistas pagam a 
mensalidade de 9^1000 réis, e gosam de todos os proveitos do ensino 
e de Iodas as commodidades domesticas do estabelecimento. 

Findos os exaraes, que serão feitos na conformidade das instrucçoes 
publicadas nesta data, todos os processos de concurso serão remettidos 
30 minisierií) do reino, pela direcção geral de inslrucção publica, para, 
^^ vista delles, se fazer a escolha dos candidatos que se apresentarem 
líos dilTerenles districtos do reino. 

Programma para os exames dos candidatos ao concurso para a 

^^nissão na Escola Normal de Lisboa. 

i."" Doutrina christã e principios de moral. 

2.^ Civilidade. 

o n T •* (de prosa, Cardoso, Selecta. 
3.** Leitura? , * ^ ^ t • j 

)de verso, Camões, Lusíadas. 

^^ Principios elementares de grammatica portugueza. 

* /Regência e analyse grammatical. 

5.*" Forma de lettra. 

6.® Orthographia pratica, escripta de um trecho dictado dos livros 

SQpra indicados. 
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7," Resohn;So de três prolilenias de uso cfimmiira. 
8.° Systeraa melrico-decimal. 

IttítrticçSes para os exames de admissão na Escola Normal ik 
ricto de Lisboa. 

1." O jiit7 dos exames em todos os distríctos admioistrativos do 
o, á excepção do de Lisboa, será composto de cinco membros: a 
iaoer: 

I. O reitor, que serve de presidente ; 

n. Três professores do lyceu nomeados por turno; 

III. O secretario do lyceu. 

2." Na falta ou impedimento do reitor preside ao jury o professor 

ixereer as suas vezes. 
«. 3." Se o Dumero de professores em effectivo serviça não ehessr 
onsUtuir o jury, será esle preenchido cora professores de instruc- 

iecuiiíiaria dus cadeiras annexas ao respectivo lyceu, e ua faiu 
aestes com professores jubilados, nomeados uns c outros pelo con- 
selho do lyceu de entre os que residirem mais próximo da capital do 
districto. ' 

4.'' Os professores nomeados para fazer parte do jury sã poderio 
escosac-se dVste serviço por motivo de moléstia legalmente justíficadi. 

5." O presidenie e o secretario do jnry não interrogam nos esames. 

G." Ao presidente pertence dirigir os exames, na conformidade 
do regulamento de 4 de dezembro de 1860, e em harmonia com as 
prescripc-ões do proírainma do concurso e cora as presentes inslruc- 
ÇÕes. Incumbe a•^ secretario escrever as actas do jnry. e rubricar cuia 
o presidente todos os documentos ilo concurso, 

7." No disiricio (ie Lisboa o jury ê consiituido pelo reitor do lv«u 
e pelo conseilio da Escola Normal. 

Se o pessoal dos professores d'esta escola não estiver completo, 
serão nomeados por turno os professores do lyceu que forem precisos 
para preencher asvacaturas. 

8." Os exames são públicos; não poderão porém assistir a elle> 
os candidatos que não tiverem ainda dado as provas do concurso. 

0." Os exames constam de provas poi' escripto e de provas orai.-. 
As provas por escripto precedem sempre as provas oraes. 

iO." As provas por escripto comprehendem : 

I. Escri|)ta de uni trecho diclado pelo presidente do jury na 5^- 
leda de Cardozo ; 

II. Solução de três problemas do uso commum. 




auí^toridAfles a «iiterii incumbe apreciar a capacidade, voc3(;ão e qua- 
lidades moraes e civis dos caudidalos a alumnos-mestres.» 



Em IS de maio ofTInaTa o ministro úo reino ao das oliras {uiblicas, 
chamando n sua altençSo sobre a conveniência de se proceder quanto 
aoles & abertura da E»cnln Sormal da Dutriclo U»boa, fazendo-se no 
idifícla de .Varvitta, que para ella estava destinado, as oliras precisas 
e indispensáveis. 

N*eâle sentido, rogava o ministro do reino ao das ubras publicas 
I eipediçiio lias competentes ordens para qne nli começassem as ubras 
jirojectadas, niettenilo-se denlrn logo um partido de trabalhadores, e 
!S3Ím snccessivamente aló onde chegasse a verba applicada para tat 
teâtino. 

Em 15 de jnlho officiou o ministro do reino ao ministro pleni- 
("OtcnciHrio de S. M. F. em Brnxeltas, convidando-" a cnrilraclar na 
'stgica um agrónomo quf futivme i«n circttH\siancias d« itar aos atum- 
V àa escola normal o msirio dns praticas agrícolas na quinta armexa 
vnesma escola. 

O governo queria ipie antes de se fazer definitivamente o contracto, 
)k informasse o ministro [ilimtpoti-nciarto dos vencimentos que o agro- 
vnu» exigisse, a lim de se poder resolver o que fosse conveniente. 
iTeste sentido se recommendava ao mesmo ministro, que inlerpozcsse 
o sen valimonlo p;ira que o contrato se fizessf ema econoinia. 

Para esclarpcimento do ministro, declarava-se qne os terrenos da 
^ts anne-ia i escola normal se prestavam á cultura dos cereaes, tinham 
ifwtia, |...mji- díi variais rriictas. e projMirçÕes para horta; que de todas 
U culturas ijne ali se iKMiessem fazer, deveria o agrónomo wnnmmicar 
tn alumnns as sufficienles idéas tbeori^as e praticas, e encaiTegar-so 
(b i'Scriplurai;3o respectiva aos seus trabalhos sob a immediuta inspccçãú 
'fc director da mesma escola. 

Em data de S de setembro se mandou abrir coiicnrí<u para a 
admissão na Escola Normal Prímaria de Lisboa de 30 alunmos pensio- 
nistas e 10 porcionistas. 

A carta de lei de I J de setembro de 1861 contém a seguinte dis- 
pOsiçSo, relativa i Escola Normal Primaria de Lisboa: 

tA dcspeza de ^iQQOSOOO réis auclorisada pela lei de 20 de se- 
tembro de 18(4 para a Escota Normal Primaria de Lisboa, pwlerá ser 

fl. K. xn. 16 
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Fiados estes exames procede-se ao julgameoto pelo oM 
votação que fica estabelecido para as provas escriptas. 

16." Coacloida a votaç3o, o jury ordenará a proposU^ 
de todos os candidatos, l«Ddo em vista o seu merecimento 
litterario. 

n." Os processos dos concursos, acompanhados da pfOf«a 
. daada do jury e de todas as informações a que o presidrateí 
deverá proceder, na conformidade do disposto no artigo 39* i 
lamento de 4 de dezembro de J860, serSo enviados ao go^n^ 
Direcção Geral de Instrucç3o Publica, para os fins decretadosui 
regulamento. 

Secretaria d'Estado dos negócios do reino, em SOdejwi 
I86i=0 conselheiro director geral, José Maria de Ahrat. 



Em 23 de fevereiro de 4861 remelteu o director geri 
strocção publica aos commissarios dos estudos as iostrucçõe: 
exames de admissSo na Escola Normal de Lisboa. 

Recommendava a fiel esecuçâo das instrucções e reím 
no que respeita ã economia e policia dos exames, apuram 
candidatos, e investigação da sua moralidade e costumes. 

No ofScio de remessa encontravam-se estas mui gravai 
rações: 

<É esta a primeira vez que entre nós vae funccionar oin 
lecimento de que tanto ha a esperar para o melhoramento dn 
çSo primaria. As Escolas Normaes, que outros paizes desde mB' 
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aiR-loridades a quem iocumbe apreciar a capacidade. Tocarão e qiu- 
lidaijes moines e cms dos caadidalos a o/irautu-iiuslr».* 

Em 15 de maio officiaTa o mioislro do reino ao das obras poblicas, 

chamando a sua attençno sobre a coDveniencia de se proceder quanto 
antes á abertura da Escota Normal do Districto lÁshoa, fazeiído-se na 
edi/icio de Marvilla, qoe para ella estava destinado, as obras precisas 
e indispensavm. 

N'esle sentido, rogava o ministro do reino ao das obras publicas 
a expedição das competentes ordens para que ali começassem as obras 
projectadas, mettendo-se dentro logo um partido de trabalhadores, e 
assim successivamenle até onde chegasse a verba appHcada para tal 
destinii. 

nm (íi de julho offlcion o ministro do reJuo ao ministro pleni- 
potenciário de S. M. F. cm Bruxelías, convidando-o a contractar na 
Bélgica nm agrónomo que estivesse na» circamslancias de dar aos aium- 
rtos da escola normal o ensino das praticas agrícolas iia quinta nnnexa 
â mesma escola. 

O governo fincria que antes de se fazer definitivamente o contracto, 
se informasse o ministro plenipotenciário dos vencimentos que o agró- 
nomo exigiiise, a Sm de se poder resolver o que fosse conveniente. 
Weste Sfnlido se recommenilava ao mesmo ministro, que inlerpozesse 
o sen valimento para que o contrato se fizesse com economia. 

Para esclarecimento do ministro, declarava-se qne os terrenos da 
quinta anneva á escola normal se prestavam á cultora dos cereaes. tinham 
vinha, [himic de varias fructas, e proporçrws para horta; que de todas 
as culturas que ali se podessem fazer, deveria o agrónomo conimnnicar 
aos alumnos as suCBcientes idéas theoricas e praticas, e encarregar-se 
da rsci tpturaçSo respectiva aos seus trabalhos sob a immediata Inspecção 
do director da mesma escola. 

Em data de 5 de setembro se mandou abrir concurso para a 
admissão na Escola Normal Primaria de Lisboa de 20 alumnos pensio- 
nistas e 16 porcionistas. 



A caria de lei de 1 1 de setembro de 1861 contém a seguinte dis- 
posição, relativa á Escola Normal Primaria de lÀsboa: 

<A despeza de 3:600^(000 réis auctorisada pela lei de 20 de se- 
tembro de J8i4 para a Escola Noimal Primaria de Lisboa, poderá ser 

a. B. xn. 16 



trabalhos sobre methodologia, e processos didácticos, foram depois em- 
preliendidos pelo illustrado lillcrato António Feliciano de Castilho, e 
pela Academia Real das Sciendas, que foram aplanando o caminbo para 
o estabelecimento de uma verdadeira escola normal. E fiDalmente, co- 
nbeceu-se que a iudole da Casa-Pia, e a da escola normal, exigiam qoa 
se deixasse a cada um d'esses esIaLelecimentos a sua esphera ie acçSo, 
ÍDCompalivel, diversa. 

■Transferido o Conselho Superior de Coimbra para Lisboa, e alte- 
rado o seu estatuto, passando a funccionar junto do ministério do reino 
sob a denominação da Conselbo Geral de lostmcção Publica, pode J 
dizer-se que o seu primeiro cuidado foi desde logo occupar-sa da ot- 1 
ganisação definitiva da Escola Normal Primaria de Lisboa. ' 

«O novo regulamento que elaborou segrega completamente 3 es- 
cola normal da Casa-Pia, atlribuindo ã escola uma existência própria, 
O actual director teve a honra de ver adoptados pelo conselho geral 
e sancionados pelo governo de S. M. muitos dos alvitres que tinhi 
proposto. Encarregado de procurar oulro local onde se estabelecesse 
a escola, e tendo lembrado, no sitio de Marvilla, o palácio e qiUDU 
pertencentes à casa de Abrantes, realísou-sc o arrendamento dejU 
propriedade, sendo pouco depois nomeada uma commissão compoa 
dos srs. José Eduardo Magalhães Cominho, e João de Andrade Corn. 
para, cora o director, proporem o plano das obras indispensáveis M 
ediSeio destinado ú escola, tendo em vista o seu melhor aproveiU- 
mento, e bem assim na quinta, annexa, tanto em relação à inslnicciD 
dos alumnos, e à economia do eslabelecimento, como ã regularidade 
do ensino. 

«Esla commissão ficava encarregada lambem de exercer n'esli 
escola, por parte do Conselho Geral de Instrucção Publica, a inspectí* 
que Ibe pertence. 

«Mais tarde, a carta de lei de 11 de setembro de 1861, fixaii 
n'outras bases a dotação das da escola, em harmonia com a sua ^ec^ 
ganição. 

cEis a bistoria d'este «stabelecemioto*.t 




O primeiro anniversario do estabelecimento da escola foi celebi* 



• Veja a i alegra d'e3K) discurso no Boletim Geral de Imtrueçao ftiífiW» 
n." 13 de 30 de abril ds 1862, pag. 186 a 19S. 
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do com toda a effasão de eolhosiasnio pelos alumnos-mestres no dia 
21 de abril de 1863. 

Os alumnos ai/resentaram ao directDr da escola sentidas congra- 
loiações, pagniido um tribulo de sandaite á memoria de el-rei 1). Pedro 
V, e de agradecimento a el-rei D. Luiz i; exprimindo também o seu 
tívo reconhecimeulo para com o director e professores, e fazendo votos 
pela duraçSo e prosperidade da escola. 

A tudo respondeu apropriadamente o director; e aproveitou dis- 
creto a 0CC3SÍ30 que se lhe ofTerpcia. para approvar o pensamento cine 
08 alumnos tiveram de estabelecer ciinferencias, segundo o systema 
adoptado na Allemanha. 

O professor da escola annexa dirigiu aos seus discípulos uni sin- 
gelo discurso de congratulação e 3nÍmaç3o. 

A noite procedeu-se aos trabalhos para a organisaçío regidar e 
definitiva das lembradas conferencias*. 

Ficou gravada na lembrança a visita que el-rei D. Luiz i fez á 
Escola Normal no dia 1 de julho de 1863. 

E:iaminou o soberano minuciosamente a capella, salas de estudo, 
canaratas, aulas, livraria, enfermaria, refeitório, cosinba 6 casa de 
I banhos. 

> Na escitla annea-a assistiu aos exercícios escolares dirigidos pelos 

f atomnos-mestres, sobre os processos do tunhodo portuguez, estando 
, presente o auclnr d'este, António Feliciano de Castilho. 

Passou depois eUrei ao terraço onde se davam as lições de gym- 
nastica. e estavam os competentes apparclhos e utensílios; e Bnal- 
menle foi examinar a quinta anneia á escola, que tinha perto de 16 
hectares*. 

Um Tisituntu da escola, referindo-se ao estado das coisas em 1863, 
disse que viu ali tudo na melhor ord«m, no maior aceio possível, e 
cora todas as commodidades desejáveis e modernamente adoptadas em 
estabelecimentos d'esta natureza. 



I ■ Muito a D0S5O pezar rMumituos exlremam^nie a desfrípção da fejia do 

asniTersario do estabelecimento da escola; indemnisamo-nos, porém, indicando 
f aos leiloreí o repositório onde a podom ler sulTicifinicmente desenvolvida: 

Í Boletim Geral da lmtrvc<;ão Publica, a.' li, 6 de maio de 1863. 

* Para mais amplo de^n volvi mento d'esia noiicia, veja o jlnntiarío Por- 
tugiuz, áo ST Sousa Telles, anno de 1863. 
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Os alumnos externos andavam, íi hora da visita, era recreio peJa 
quinta (que é vasla), dando mostras de grande alegria. <S3o cento e 
tantos Bihos do povo que recebem gratuitamente a instrucção, diz o 
visitante, e que lêem de manhã e de tarde uma pequena refeição mi- 
nistrada pela escola.* 

Seriam uns vinte os alumnos internos, ou alumnos-meslres; 
parecendo que este numero devo elevar-se ao duplo, ou ainda mais, 
para o que o edificio tem a necessária capacidade*. 

Em data de S de agosto de 1863 foi aununciado oíGcialmente o 
concurso de trinta dias (a começar do dia li do mesmo mez) para o 
preejichimmto dos lagares de alumnos peiísionistas e porcionisias, vagos 
na Escola Normal Primaria do Districto de Lisboa. 

Tomaremos nota de algunaas declarações do annuncio. como para 
recordar aos leitores algmnas disposições que menctori.imos já. 

Os alumnos pensionistas tèem casa e ensino gratuito na escola, 
e percebem à custa da fazenda nacional uma pensão meosal de &$000 
réis, a iinal é applícada á sua sustentação, vestuário e mais necessi- 
dades da vida. . 

Os porcionistas gosam de todos os proveitos do ensino e de todas 
as commodidades domusticas do estabeleciiaento, pagando a mensa- 
lidade de 9^1000 réis. 

Documentos: Certidão de edade — nem menos de i8, nem mais 
de 23 annos; attestados de bons costumes ; certidão de n5o padecer mo- 
léstia contagiosa, nem outra alguma que o impossibilite de exerceras 
funccões dn magistério; certidões de aproveitamento e bons costumes, 
passadas pelos directores ou professores das escolas publicas, nu par- 
ticulares, que liver frequentado; certidão de isenção do recrutamento, 
na hypolhese competente. 

Exames de admissão: Versam sobre as seguintes matérias: i." 
doutrina chrislã e princípios de moral; 2." civilidade; 3.° leitura de 
prosa (Cardoso, Selecta), de verso (Camões, Lusíadas); 4." princípios 
elementares de grammalica portugueza, — regência e analyse gram- 
matical: 5.' forma de letra; 6." ortbographia pratica; 7." resoluçio 
de três problemas de uso commum; 8." systeoia metrico-diicimal. 

Os candidatos que, além d'estas matérias, quizerem também ser 
examinados em quaesquer das disciplinas qae constituem os cursos da 



' Veja a Federada 
Normal em Manilla. 



, n.° 16, de 2S de julho de 1863, no artigo- 



De 1662 até lioje conchiram curso, tanto do primeiro como do ítíami- 
do grsQ, apenas 27 alumnos, segando me consta. 

tA Escola Normal nSo produz bons resultados, porque esli am- 
pla de mais para habilit.ir professorus modestos, qaa \30 ensinar nas 
aldeias, e por uulro tado, é insnfQcienle para preparar cabalmente os 
professores das escolas normaes districlacs; de modo que oâo chega 
para uma coisa e 6 de mais para a outra. Todos os BStabetecimentos 
de instrucçSo que n3o silo creados com intuitos claros e bem definidos, 
e em cuja organisaçSo e disciplina se nHo appiicam todas as boas re- 
gras administrativas, de modo que estejam em harmonia cum o (Im 
qae delles se pretende obter, caem, e caem sem produzir naila. É o 
qae ba de acontecer taives á Escola Nnrmal. 

«É porventura ó este nm estabelecimento qnc dova ffchar-se 
ámaohS? Não è. A Escola Normal è uma escola a reformar : a par d'olta 
devem crear-se tantas escolas quantos os districtos, para que essas 
áéem sufficientes recrutas para o exercito da civilisaç3o, composto dos 
mestres de instmcção primaria. 

(Mas para que se criem essas Escolas Normaes, è preciso educar 
professores para ellas. professores que saibam ensinar mestres o n5o 
creanças. Para esse Gm a Escola Normal de Lisboa pode servir. É 
preciso que esta escola seja reorganisada com este intuito: com todos 
os elementos indispensáveis para ensinar, e ensinar bem. t. preciso 
cODvencermo-nos de que, para educar mestras, e sohriitndo mustrcs, 
n3o basta expor principios de sciencia, (• preciso ensinar a ensinar, 
e ensinar peiUigogia^.* 

O decreto do 31 de dezembro do 1808 siipprirmn a Escola Nor- 
mal para o sexo masculino, estabelecida em Marvilla. 

Eis 03 termos em qne foi concebida essa siippressio: 
«A Escola Normal para o sexo mascalino, estabelecida em Mar- 
villa, subsiste até ao fim do corrente anno lectivo. Os seus professo- 
res serão empregados, com os onlenarlos actuaos, na.« cadeiras de pe- 
dagogia dos lyceus de Lisboa, Coimbra e Porto. O capellSo da mesma 
escola poderá ser provido em uma cadeira de ínstracção primaria de 
2.' grau.. 

NB. Começava o decreto pela seguinte disposiçJe: 
tAs quantias aactorisadas pela ultima lei da despeza do estado 
para as escolas normaes do seso mascalino, e para as do ensino ma- 

' A íiiiírtuf*» publica. Discurio. já diaJo, do sr. João de Andrade Corvo. 
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tuo, serãu applicadas ao pagamento: 1." do ordenado de 
de pedagogia em ca4a um dm lyceus nadonaes de /," ordem; Vi 
am ordenado do professor de iostrucção primaria do 2." graneaoà 
cidade ou villa em que houver um ijxeu nacional; 3.° de pensões i 
iudividuos, que obrígando-se a exercer o magistério, duraule án. 
aiiiios pelo menos, em escolas publicas de inslrucção primaria, fríijM 
tarem nos lyceus, uas aulas de iiistrocgão primaria do â.*^ grau una 
outros estabelecimeutos que o governo desígaar, as disciplinas <{iiei 
conformidade dos regulamentos consliluirem os cursos de habiLlíi 
paru o magistério primário.» 

Entendeu o governo que era urgente proceder a uma com;» 
reorganisação da escola normal primaria do disti-icto de Lisboa, 
loniar mais proQciio o ensino e mais económica a sua admii 
ialerna, sem augniento, dizia o governo, de encargos para o 
ames com reducção nas despezas auctorisadas para este sãrviço. 

Em quanto, porém, se nHo decretava aquella reforma, loi 
governo as seguintes providencias: 

i." Fica adiada a abertura da escola normal primaria para 
masculino até nova resolui;3o, cessando o internado e todas as desjcV 
á OTcepção dos ordenados dos professores vitalícios, as quaes 
eram abonadas por conta d'esle estabelecimento. 

2," Proceder-se-lia immedialamento ao arrendamento emtiasu 
blica da quinta aunexa à EscMa Normal com todas as clausulas e 
guranças necessárias; e para este fim o director da escola enviar! o:] 
a maior urgência á Direcção Geral de lnstrucç5o Publica o compelrí' 
annuncjú coin as condições do arreodameato para ser publicado m 



pedagogia nos cinco lyr--. di* 1.* classe, escnlas do S." graa em to- 
das as sedes de lyceus nacionaes, e peiísOes aos ahimtios qne freqaen- 
tassem essas escolas, obrígandn-se a exercer o magistério publico du- 
rante determinado numero de anãos. ■ 

Quando foi publicado o decreto Je ti do dezembro de I8fi9, es- 
tava jd suspenso o de 3! de dezembro de 1868, e o governo conside- 
rava que não podiam as providencias d'esto iiiatisfazer cabalmente aos 
fins de uma tnsliluÍc3o, ondtí os babitos de vida escolar, e a indepen- 
dência do contado com alumnos qne seguem uma ordem de esludos 
mui diversos e com destino a profissões mui oppostas, podem ser 
causa de abandono ou pouco fervor pelas singelas, e qnasi nb^oiras 
fuDCções do magistério primário, da parte de alumnos que a elle se 
dedicavam.* 

Pareceu pois necessário estabelecer escolas normaes nos princi- 
paes centros de população do reino, em algumas das quaes se habili- 
tassem professores para o magistério d'cssas escolas, & em todas alum- 
Dos-mostres para o 1." e 2." grau da ínstrucçao primaria. 

i*3receu também necessário prescindir do internado, por molivo 
de economia, até certo ponto snpprivel pela vigilância exercida sobre 
os atumnos-mestres pelos consellios escolares. 

Pareceu, fmalmenle, necessário Jar providencias tendentes a ai- 
trair ás escolas normaes os professores que melhor fructo imdossein co- 
lher do ensino normal, por estarem no vigor da edade, e amestrados 
pela pratica do magistério. 

Estes financiados genéricos s3o a expressSo substancial dos nu- 
merosos artigos do indicado decreto Je 14 de dezembro do 1869, dos 
qoaes apenas registaremos os dois primeiros: 

Artigo 1.° S3o creadas dneo escotas normaes primarias para ha- 
bilitar bons profi-ssures de ínstruccSo primaria. 

% único. A sede d'estas escolas é em Lisboa, Porto, Coimbra, 
Évora e Vizeu. 

Artigo á." Os estudos das escolas normaes s5o dislrihnidos por 
dois cursos, correspondentes aos dois graus cm que se divide a in- 
slmcç^o primaria, e um complementar para os alumnos que se des- 
tinam ao magistério normal. 



As leis que hoje regulam a inslrucção primaria s3o 
maio de lti78 e 11 de junho de 1880. 



s de 2 de 



Para a execução d'essas leis foi decretado o uiuito desenvolvido 
regulamenio de 28 de julho de Í882. 

O lilulo m d'iísle regulamento inscreve-se: Das fscolas normaes; 
e ahi se encoutra regulado tudo o que è perlenceote a esta importante 
especialidade. 

No capitulo í." encontra-se bem caraclerisado o destino das es- 
colas normaes, qual é o de instruir e educar professores e professoras 
para o cnsiuo prfmarío tanto elementar como complementar. DirideiD- 
se em escolas de primeira e segunda classe; sendo de 1.* classe as 
escolas de Lisboa e Porto; e de 3.' classe as escolas normaes colloca- 
das em outros distríctos do pajz. 

Nas escolas de I.* classe haverá o curso elementar e complemen- 
tar; nas do 2." síimente o elementar. 

N'esse capitulo è providenciado o que respeita á distribuição á» 
despeza, numero de professores, coUocação das escolas e edifícios. 

Nos demais capítulos são regulados os seguintes objectos; 

Disciplinas que constituem os cursos normaes; commissões inspe- 
ctoras das escolas normaes; pessoal; directores e directoras; profes- 
sores e professoras; secretários e escrivães; bibliolhecarios e bibliotbe- 
carias; conselhos; alumnos; matricula, frequência e exame dos peo- 
sionistas; prémios; penas disciplinares; alumnos não peasionislas. 

Muito ds passagem diremos que ainda a critica mais severa reco- 
nheceu, que a lei actual e o seu regulamento foram previdentes, creaa- 
do duas escolas normaes de I.' classe, e dez de 2,' .\ creaç3o das es- 
colas normaes do anno de 18C9 não liaLilitava sequer para o ensino 
elementar, nem este era represeulado pela escola normal de Lisboa, 
á qual faltavam programmas, regulamentos, o adequada organisação. 



tSCOLA m AULA UE LI.VGCA LNCLCZA EU DAUÍO '. ^H 

Simples ÍTidicaçào ^^| 

Pelo decreto de 22 de dezembro de 1878 foi creada na cidade de 
DamSo> do Estado da Índia, uma aula de liogua iogleza; consignando-se 
ao professor o ordenado de cam xeraQiis mensaes. 

O governo atlendcu á circumsiancia de ser muito necessário ios 



' Como se võ do lexlo, haviam já sido creadis, para o e 
disaplioa, as escolas dos coucelhos <le Bardei o SaJBele. 



iiao da mesmi 



habitantes de DamSo o conhecimeoto da referida lingaa, — necessidade 
que foi reconhecida pelo conselho inspector de instrac^ão publica, pela 
junta da fazenda e pelo conselho do governo do Estado da índia. 

Já anteriormente havia sido creada uma cadeira da hngua ingleza 
no Concelho de Salsele, com os mesmos vencimentos estabelecidos para 
egual cadeira no Concelho de Barde z. (Decreto de 17 de março de 1869.) 

NB. Para maior exactidão, devemos notar que a respeito da ca- 
deira em Salsete fora promulgada a carta de lei de 18 de agosto de 
1869, assim concebida: 

É approvado e convertido em lei o decreto de Í7 de março do 
corrente anno, pelo qnal o governo creou uma cadeira da liogua ingle- 
za no coneelho de Salsete. 



ESCOU POLYTECHMCA 



D'e3le unportantissimo instituto exarámos já, no tomo vn, pag. 
Íã2 a 142, as respectivas noticias hislorico-legislativas até ao dia do 
fallecimeiíto da rainha a senhora D. Maria n (11 de novembro de 

Vamos agora registar as providencias que a respeito do mesmo 
eslabelecimento scieittJficd foram decretadas durante a regência de 
■el-rei D. Fernando u, e no reinado de D. Pedro v. 

Também das providencias posteriores ao anno de 1861 aponta- 
remos algumas que mais notáveis se dos ofTerecerem. 

Antes de encetarmos a nossa exposição, recordaremos as aprecia- 
ções que em 186fi fazia um homem muito competente, o douto pro- 
fessor Jo3o de Andrade Corvo, a respeito das Escolas Potytechnicas 
de Franca e de Portugal ; affiguraudo-se-nos que aos leitores será agra- 
dável, quanto útil, encontrar aqui luminosos enunciados sobre a es- 
pecialidade que ora nos occupa. 

i^Qual foi o fim da creação da Escola Polytechnica em França? 
Foi preparar homens habilitados para os altos serviços públicos, cujas 
especialidades se ensinam em escolas de applicaç3o. As sciencias phy- 
sicas e as naturaes. e as altas mathematicas, constituem a base do en- 
sino na Escola Polytechnica. Precisa essencialmente este ensino um 



complemento, que é dado nas escolas militares, na de pontes ecalça^ 
das, na de minas, etc. 

■A esc-ola polylechnica de Lisboa tem uma funcçlo a prehencber 
é o ensinar as sciencias preparatórias para as escolas especiaes !}fi- 
preparam para o serviço do Estado. É esse principalmente o seu dei 
tino, segundo determina a lei da sua creaçSo. Todos os eicessos i 
sciencía, assim como todas as deliciencias, s3o prejudiciaes aos ip 
s$ preparam na escola para os serviços públicos, e ao próprio est: 
beleci mento. Não posso deixar de notar que a Escola Polylectinic; 
imitação em parte da Escola Polytechnica franceza. está desacomp: 
nhada das escolas especiaes que em Fra nça , intimamente se ligam coi 
esta e a completam*.» ^^^ 

1855^ ^M 

Pela portaria de 28 de novembro foi determinado que lodns 
individnos militares que obtivessem licença para frequentar pela p 
meira vez a Escola Púlytei;hnica, não fossem definitivamente matríc 
lados, sem a junta militar de saúde os ter jnlgado babeis para tm 
o serviço de qualquer arma do exercito. 

O director devia mandar apresentar esses indivíduos ao cirorgiS 
em chefe do exercito para aquelle fim ; cumprindo que, em resultld 
da inspecí;,l[o, se declarasse, se lhes haviam sido encontradas tAgosm 
moléstias, ou lesões que os iuhabilitassem de servir cm qualquer dis 
armas do exercito; na certeza de que, por esta iospecçãú, niío Qcrnni 
os alumnns que se dedicassem ás armas especiaes isentos do que é or- 
denado na portaria de lá de março de Í8i6. 

Esla providencia assentava em razões de conveniência para osíf* 
viço, e de economia para a fazenda publica, pois que muito inleresM 
que os matriculandos reunam todas as circumslancias de rebnslaf 
de aptidão physica para o serviço militar, exigidas pelo artigo 8.' ito 
decreto de II de dezembro de 1851 para o posto de alferes atarow- 



' A instrucçãi) publica: Discurso já cilado. 
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1854 

Devêramos dar noticia da disposição da portaria de 29 de maio 
de 1854; mas, para evitarmos repetições, remettemos os leitores para 
o que dissemos no capitulo — Escola do Exercito, anno de (854. 

Cabia registar aqui as disposições disciplinares e penaes, relativas 
amatriailas e exames dos alnmnos das Escolas Polytechnica e do Exercito; 
mas já as especificámos no capitulo que trata doesta ultima, com referen- 
ao anno de 1854. 

As respectivas portarias teem as datas de 26, 27 e 28 de setembro 
cia de 1854. 

A carta de lei de 12 de agosto do anno de 1854 contém disposições 
de que devemos tomar nota com referencia á Escola Polytechnica. 

No artigo 4.'' supprimiu o curso de introducç5o á historia natural 
dos ires reinos, que ent5o se fazia na Escola Polytechnica, ficando 
sabstituido pelo curso correspondente no Instituto Maynense, na Acade- 
mia Real das Sciencias. 

No artigo 6.® determinou que os exames de arithmetica, álgebra 
elementar, geometria synthetica elementar, princípios de trigonometria 
plana, e goographia mathematica (cadeira nos lyceus),— e deprincipios 
dephysica e chimica, e introducção á historia natural dos três reinos 
(egualmente cadeira dos lyceus), fossem habilitação necessária para 
a 1.* matricula em todos os cursos de instrucçJo superior, em qual- 
quer classe. ' 

No artigo 7.® determinou que os exames preparatórios para ai.* 
matricula na Universidade, na Escola Polytechnica, e na Academia Po- 
Ijtechnica, sejam feitos^ em cada uma das três escolas, perante jurys 
^^peciaes por ellas eleitos; — sendo em Coimbra composto de lentes 
da Universidade e professores do lyceu, e em Lisboa e Porto, dos 
lentes da respectiva escola e academia, e dos professores dos lyceus 
^3s mesmas cidades;— e sendo fixada annualmente pelos conselhos 
^(íademicos e escolares a época em que devem ser feitos os exames, 
^6 modo que todos os examinandos possam habilitar-se dentro do 
P^aso legal para a respectiva matricula. 

Finalmente, o artigo 9.** contém a seguinte disposição genérica, 
^*^tensiva á Escola Polytechnica: 

6. 1. xu. 47 
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«É da privativa aUribuição dos conselhos académicos e escolarei 
de todos os estabelecimentos de instrucção superior, sob a immedlju 
iospecçrio e approvação do governo, determinar os methodos de ensino, 
e a forma dos exames e exercícios académicos, e estatuir os compe- 
teotes regula miintos sobre falias de frequência ás aulas, e sobre oi 
mais objectos de administração scíentifica e policial dos respectiva! 



A portaria de 9 de dezembro reguloa provisoriamente o proceiSB 
das aposentações, jubilaçòes, e maioria do terço do ordenado pela 
tinuação do $erviço do magistério, nas escolas militares, — para M» 
cução da carta de lei de 17 de agosto de 1853, — e era harmonia cn 
83 disposições da portaria do ministério do reino, de 27 de feTereh 
de 1854. 

1850 

o conselbo da Escola Polyteclmica propoz ao governo, qae ocaa» 
de princípios de melallurgía fosse supprimido na 7/ cadeira, eqaefl 
alamnos d'est3, e aqaelles que se destinassem ã arma de artilberi^ 
fossem estudar na cadeira de monlanistica e docimasia n'aque]la putt 
de sua habilitação. 

Apresentava o conselho o fundamento, de que a metallurgiae» 
stitue uma parte importante do progamma da cadeira de monianisiio 
8 docimasia; e licando a 7.* cadeira reduzida á mineralogia e geotiça 
dava isso logar a que maís largamente se tratasse do ensino iVtS 
duas sciencias, com grande vantagem para a inslrucção dos alun* 

O governo, em portaria de 26 de outubro, approvou esta pff 
posta, e determinou que os princípios de melallurgía sejam supp™» 
dos na referida 7." cadeira; e que os aluamos d'esta e atjuellesqoeif 
destinam á arma de artilheria passem a esludal-os na cadeira dein» 
tanistíca e docimasia. 

Note-se, que d'este modo foi alterado o decreto de 1 1 de janeiB 
de 1837, — segundo o qual, faziam parte da sétima cadeira do car» 
de artilheria da Escola Polytechnica os princípios de melallargia. 
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1857 



A carta de lei de 9 de maio continha as segnlntes disposiçSes: 
(." Os fnros pertencentps d fazenda narionnl e admÍnÍslrado$ peta 
Eieola Polylechnica. qiie Diio foram remidos em virtude do decreto de 
S( de outubro de 1852, seriio vendidos conjuiictamente com os foros 
tó'a2ados, pelo mesmo modo e nos mesmos lermos que lodos os outros 
tbros, censos e pensões da fazenda nacional. 

a." Egualmente serão vendidos comn os demais prédios nacionses, 
n prédios que acluatmenle estão na posse e administração da Escola 
Pràylechnica. 

O produclo da venda, tanto dos foros de que trata o artigo l.°, 
como dos prédios de (pie trata o artigo 2.° da presente lei, terá o des- 
tino e appticai;30 (jiie o artigo i." do citado decreto de il de outubro de 
1852 dava ao producto das remissões. 

Mencionaremos lambem as disposições da carta de lei de I de ju- 
lho. São as que se seguem : 

!." É o governo .lurtorisado a contraÁir um empréstimo atí A quan- 
tis de cera mntos de réis com juro que niSo eiceda a seis por cento, 
hipotecando para esse fim os bens e fundos quo a Escola Polylechnica 
administra. 

i." O prodnclo d'este empréstimo, reallsado em prestações ou se- 
ries, conforme se convencionar, será exciusivamente applicado para ag 
oiro» de reconslrucção do edifício da referida escola. 

3." Fica o governo auctorisado para applícnr ao pagamento dos 
juros c âmortiiiaçilo do capital do empréstimo a verba de oilo contos de 
tib, qae é annualmente votada para aqucllas obras. 

4." A admínislraçífo dos fundos levantados em virtude da auctori- 
«CSo concedida peta presente lei, e a direcção o liscalisação das ditTe- 
fMiles obras a que são destinados, ser5o encarregados, sob a inspecc3o 
4i governo, ao conselho da Escola Polylechnica, que dará regularmente 
^ta 10 governo do emprego que for dando aos fundos. 

Em portaria de 7 de setembro devolveu o governo ft junta admi- 
nistrativa da Escola Polytechnica a plania gpral da rrconstrticção do eii- 
fco da mesma escola; mandou execntar sem alteraçSo alguma as obras 
^ífilineadas na dita plania, salva sempre a proposta de alguma indis- 

i7* 
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pensavel modiScaçSo; e transmitlm á mesma juala admiDistraliva alga- 
mas iostrucções acerca da edificação, e ontras merameDte económicas 
e fiscaes. 

Entre as iostrucfões da primeira oatoreza mencionaremos apenas 
as duas seguintes, por mais importantes: 

a) Que se conserve o picadeiro, para instnicção dos alumnos da 
escola, devendo oroar-se a facliada de um modo apropriado. 

b) Que a mesma junta administrativa faça proceder, remetleodo^ 
opporluuamenle ao governo, ao projecto de conslnicção de um ediiicío 
com as accommodações competentes para alojamento de quarenta a/unt- 
nos internos, escolhendo para isto alguma parte que mais convier dos 
terrenos que formam a cerca adjacente. 



Pela portaria de 29 de setend)ro foi determinado, que os quadros 
das vaiieiras que constituem o 1," 2° e 3." annos da Escola PolylPchnki 
fossem distribuídos pela forma seguinte: 

i." Anito, — -/.' cadeira: i." parte da 5." (desde 8 de outubro íH 
ao fim do fevereiro); 1.^ parte da 6." (desde marco alé ao Gm do anuo, 
e o 1." anno do curso de desenbo. 

2." Anno. — 2." cadeira : 2.* parte da 6.' (desdo 8 de outubro 1(4 
ao fim de fevereiro); 2.' parte da S.' (desde de março alô ao fim dD 
anno), e 2." aono do curso de desenlio. 

3." Anno. — 5.' cadeira: 9.' (para o i.°, 4,°, e 5." cursos), ou W 
tallurgia (para o 2." curso), e 3." anno do curso de desenho. 

iViJ. Esta mudança, proposta pelo conselho da escola, foi occíSÍi>- 
nada pela caria de lei de 12 de agosto de 1854 que reduzira o 1.' 
anno da referida escola á 1.' cadeira e i.° anno do curso do desenho, 
ao passo que o 2." e 3,° annos ficavam muito sobrecarregados; pare- 
cendo ao conselho, e afinal ao governo, que da mesma mudança resnltarit 
vantagem para o ensino, e aproveitamento dos alumuos. 

Aos preceitos do regulamento da Escola Polytecbnica foram acffl* 
centados pela portaria de lâ de novembro os que passamos a ver: 

1." Os alumnos dos diversos cursos da escola poderão ser admít 
tidos a trabalhar nas salas de esludo, na aula de desenho e nos lalxxr 
tórios, nos iutervallos das aulas que frequentarem, e em lodo o tetnpí 
que lhes ficar livre dos outros exercicios escolares, desde as nove boro 
da manhã até ás quatro da tarde. 

2,* Os alumnos militares serão obrigados a recolher-se é atilai 
desenho oa ás salas de estudo e laboratórios para continuarem a tn* 

«Tl 
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lialhar nos seus desenhos ou em outros qaaesquer trabalhos graphicos 
■ que lhes forem designados, na repelÍç3o das lições ou manipulações 
e traballios práticos, durante todos os inlervallos das aulas que sejam 
superiores a meia hora, c em lodo o lempo que lhes fírar livre dos 
onlros exercícios escolares, e só poderão relirar-se da escola is quatro 
luras da tarde. 

1." Nas salas de estudo e fAra das aalas os alumnos militares, em 
funlo permanecerem na escola, ficão sujeitos á inspecção ímmediata 
dos oQiciaes que o governo nomear para este serviço. 

NB. O pensameolo que diclou as precedentes disposições, como 
K TÍ do preambulo da portaria, Toi o de occnpar os alumnos. durante 
frequência das escolas, na repetição das lições, em trabalhos grapbicos, 
I resoinçilo de problemas, e em manipulações praticas rios diversos 
imos de instmcçâo ; parecendo ao governo que lai occupaçlio è prin- 
fipalmente vantajosa para os alumnos que se destinam is armas es- 
peciaes, por lhes ser conveniente receber mui cedo uma edocaçno mi' 
Blar, severa, regular e uniforme, como bem quadra âs laboriosas cooH 
nissões, de que b3o de vir a ser encarregados. 

Nem o estado do ediScio permitlia ainda eITeitnar completamente o 

ftano, nem havia o pessoal habilitado para os differentes mestiTCs; no 

Kilanlo convinha começar, c lanlo mais, quanto algims lentes da escola 

offereceram, louvavehnenle, para funccíonar como repHidores, e 

liredores das salas de estudo. 

No capitulo — Escolado Exercito—, com referencia ao anno de 

f, demos conhecimento do decreto regulamentar de 2 de dezembro 
ffíqoeUe anno. 

Versava esse regulamento sobre o methodo de ensino, e especial- 
mente sobre frequência das aulas, e systema de exames, e continha ' 
ft^as sobre a frequência das aulas; lições, repetições semanaes, eier- 
praticos, excursões, e exames de frequência; exames tinaes; 
prémios. 

Applicavel era esse regulamento âs duas escolas : do E-rncito, e 
ft^lechnka; e por isso aqui o mencionamos; remetlendo, porém, os 
felores para o que deixamos registado a pag. 140 e 141 do presente 
Volume. I 

Begistaremos aqui o programtna do curso de desenho na Escola 
^lylecfmica e o regulamenio para o curso da mesma dicipUna, datados 
<le 12 do novembro de 18!!i7: 



PROGRAIUA DO CURSO DE DESENHO NA ESCOLA POLTTECHMCA 
NO ANNO LECnVO DE 1857-1858 

Primeiro anno. — Dcseoho geométrico. — Esboços de paizagem, de 
figura humana, anJmaes e vegetaes — marinhas. 

Segundo anno. — Traçados elementares de geometria descriptiva. — 
Perspectiva e sombras. — Desenhos topographicos. — Paizagem a agua- 
rella e sepias. — Copia de modelos de gesso. 

Terceiro anno. — DesenLo de arcbitcctm^. — Continuação dos tra- 
çados de geometria descriptiva, engreoagens, órgãos mechanicos e ma- 
chinas. 

Quarto anno. — Construcçnes geodésicas. — Chorographia.— Sie- 
reometria. — Levantamento de plantas de terrenos, de edílicios e de 
macbinas.' — Traçados de geometria descriptiva e suas applícaçues sape- 
riores. 

REeDLumno paba o cubso di msbnho 

Art. )." O estado de desenho respectivo a cada curso da esdi 
distribuir-se-ha pela totalidade dos ânuos que a lei arbitrar para os 
mesmos cursos. 

% A matricula no curso de desenbo âca sujeita, cm todos os annos, 
ao pagamento das mesmas quantias da escola, e bem assim o encera 
mento d'esta matricula no fim do anno, antes do exame Snal. 

Art. %." Os alumnos que se destinam ás armas de infanleria e 
cavallaria, bem como os que estudam para pilotos, são obrigados i 
habditar-se no primeiro anno de desenbo. 

Art. 3." Os alumnos que se destinam á marinha militar, são obri- 
gados ao primeiro e segundo anno de desenho, e ao estudo do deseniio 
de macbinas, que para elles será feito no segundo anno. 

Art. 4." Os alumnos que se destinam ao serviço da artilberia e di 
construcção naval são obrigados aos três primeiros annos de desenbo. 

Art. 5." Os alumnos que seguirem o curso geral, os de engenharia 
militar e civil, e de estado maior, suo obrigados a todos os qiiairíi 
auuos de desenbo. 

Art. C." Quando por qualquer motivo os alumnos venham a peraii' 
necer na escola mais tempo do que aquelle que se destina para ijual- 
quer dos cursos, serão sempre obrigados á repetição do ultimo amo 
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le desenho correspondente ao aooo que houverem perdido, ainda que 
Itajam obtido approvaçSo Q'esta discípliiia em Iodos os aonos em que 
a bouverem frequentado. 

% Aos alumnos que não satisfizerem ao que se determina o'este arti- 
go, não se poderá passar a respectiva carta. 

Art. 7.° As differentes especialidades do curso de desenho seriio 
reguladas para cada um dos annos (l'esle curso pelo conselho escolar. 
% Os alumnos poderão ser distríhuidos em ditTerentes turmas, se- 
gando as necessidades do ensinn, e alé em divisões d'essas tumias- 
Art. 8.° O curso de desenho constará de lições geraes, compre- 
tiendendo a exposição dos princípios tbeoricos, e os trabalhos práticos, 
na conformidade dos programmas adoptados pelo conselho, 
i' Art. 9." As lições Iheoricas ser3o distribuídas por escriplo (litho- 

j graphadas ou impressas) aos alumnos. e sobre ellas poderá o profes- 
I sor fazer uma explicação oral, quando o julgar conveniente. 

Art. 10." Os alumnos serSo obrigados a responder is perguntas 
oraes que lhes forem feitas sobre as explicações theoricas, e do valor 
das suas respostas deve o professor ou ajudante tomar nota. 

S Estas notas terão o mesmo valor para se formar o juizo da fre- 
quência, como as que se tomam nas lições dos outros cursos. 
\ Art. W." Em cada um dos annos do curso de desenho se distri- 
bnirSo aos alumnos collecções de exemplares, que por elles devem ser 
( copiados regular e mensalmenle. 

5 Estes exemplares terão por objecto as matérias mencionadas 
DO programma de cada anno, e serão dispostos por ordem de m^ilerias 
i| ão mais simples para o mais complexo. 

Art. it" K cada exemplar se designará um valor para por elle se 
aferir o valor da copia feita pelo alumno, e os valores obtidos servirSo 
. para formar o juizo de frequência, conjunctamente com os valores das 
respostas oraes. 

Art 13.' O alumno que no fim de cada mez nSo houver satisfeito 
i execuçSo de lodos os desenhos, que para os trabalhos d"esse mez 
lhe forem designados, repular-se-ha como havendo perdido o anno no 
! corso de desenho. 

1 5 Se a falta proceder de doença justificada, poderá o alnmno obter 
* licença dn director para satisfazer durante o resto do anno lectivo á 
i execução dos referidos desenhos. 

Art. li." No fim de cada mez o professor de desenho, auxiliado 
pelos ajudantes, fará uma revisão dos trabalhos fi>Ílos pelos alumnos, 
e do apuramenlo d'esta revis3o, feita segundo a doutrina dos artigos 



11.°, 12." e 13.°, formar-se-ha uma tabeliã em que se designem os 
alumnos pela ordem do mérito. 

Esta labella será remetlida ao director. 

Ari. m." No flm de cada trimestre se fará outra revisão geral das 
trabalhos feitos durante esse período. 

Esla revis3o será feita perante um jury, composto do professor, 
um dos ajudantes, â um lente substituto nomeado pelo director. 

g Esta revisão terá o mesmo caracter, e as mesmas applicações dos 
exames dos trimestres dos outros cursos da escola. 

Art. 16.° Os alumnos que no fim do anno se acharem devidameote 
habilitados, ficam sujeitos a una exame geral da pratica e tlieoria que 
ii'esse anno foi objecto do ensino, e não poderão matricular-se no anno 
seguinte, sem que lenham obtido approvação u'essQ exame. 

I 1 ." Estes exames finaes do aono serão feitos de nm modo análogo 
aos das outras disciplinas. « 

§ 2." O conselho escolar regulará o modo da sua execução. 

I 3.° As repetições do exame de desenho, no caso do reprovação, 
ficam sujeitas ás mesmas regras adoptadas para as repetições dos exames 
das outras disciplinas, compreheudendo o pagamento das mesmas mui- 



An. 17." O alumno reprovado no exame final i 
poderá matricular-se no anno seguinte, como ordinário, em ncobnma 
das ciideiras da escola. 

Art. 18." Nenhum alumno poderá tirar carta em qualquer curso 
da escola, sem haver alcançado approvaçâo na parle do desenho res- 
pectivo a esse curso. 

Art. 19." Os alumnos de desenho são obrigados a apresentar ni 
aula, e para seu uso, todos os artigos que a escola não fornecer, e que 
lhes forem necessários para a execução dos seus ti-abalhos. 

§ Estes artigos são os seguintes: papel, lapis, linta, pincéis, es- 
quadros, réguas, um estojo de compassos com transferidor, tiralinhas 
e escala métrica de 20 centímetros. 

Art. ao." São applicaveis quanto possível ao curso de desenho 
todas as disposições regulamentares adoptadas para os outros cnrâOl 
da escola. (12 de novembro da 1857). 



Cumpre-nos dar noticia do seguinte addilamenlo ao regulamento: 

Árt. 1 ." Os alumnos dos diversos cursos da escola p'>''."T":> icr 

admillidos a trabalhar nas salas de estudo, na aula de desenno e nos 

laboratórios, nos intervallos das anlas que frequentarem; e cm toãu„ 
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temjio que lhes ficar livre dos outros exercícios escolares desde as 
nove horas da manhã até ás quatro da tarde. 

Art. i." Os alamnos militares serão obrigados a recolber-se á 
aula de desenho ou ãs salas de estudo e laboratórios para coDtiouar 
a trabalhar nos seus desenhos ou em outros quaesquer trabalhos gra- 
phicos quQ lhes forem designados, na repetição das lições ou nas ma- 
nipulações e trabalhos práticos, durante todos os intervallos das aulas 
que sejam superiores a meia hora, e em todo o tempo que lhes flcar 
livre dos outros exercícios escolares; e só poderão retirar-se da escola 
is quatro horas da tarde. 

Ari. 3." Nas salas de estudo e f6ra das aulas, os alumnos milita- 
res, em quanto permanecerem na escola, ficam sujeitos á inspecção 
immediata dos oíDciaes que o governo nomear para este ser>'iço. Ou- 
Irosim ha por bem o mesrao augusto senhor approvar o programma 
do curso de desenho, e respectivo regulamento. 



Na sessão solemne da distribuição de prémios, relativos ao anno 
lectivo de 1856-1837, a que assistiu el-rei D. Pedro v, proferiu o di- 
rector interino da escola um discurso, no qual encontramos algumas In- 
'dicações que ajudam a formar conceito do estado da mesma escola e 
de outros estabelecimentos n'aque!la época. 

Muito em resumo daremos conhecimento dos principaes enunciados 
d'esse documento. 

No entender do director, poucas instituições modernas estão mais 
em harmonia com as necessidades presentes do paiz, do que a Escola 
Polytechnica ; o para que justifique o favor com que a toem honrado os 
poderes públicos, é indispensável que ella forneça ao estado funccio- 
narios babeis, instruídos e laboriosos, e á sociedade cidadãos probos. 

Apreciáveis são na verdade estes votos; oiald que em todos os 
tempos se realisem I 

A reconstrucçao do edificio merecera a approvação do parlamento, 
e estava jã era execução. 

E-sperava-se quo o mesmo parlamento approvasse a creação das 
cadeiras especiaes de geometria descriptlva, e de chimica orgânica, 
em allenção á necessidade que bavia de dilatar o ensino n'estDS ramos 
importantes das sciencias, que téem immediata appUcaçSo ás profissões 
technicas. 

Fura proposta a creaç5o de um laboratório de investigações chi- 
ii: .' ; e era de esperar que fosse approvada, visto como ò sabido que 
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o adiantamento da industria humana é devido, pela maior parle, ás in- 
fatigáveis investigações da chimica moderna. 

A transferencia do Museu Nacional para a Escola Polytechnica sal- 
varnos-hia de uma grande vergonha, — qual a de não termos uma col- 
leccão de historia natural, nem se quer a das producções de PortngaV 
. e das suas culonias, para mostrar aos estrangeiros que nos visitam, m 
para nossa própria instrucçSo. 

Despertava-se a attenção do governo sobre a necessidade de d^ 
maior desenvolvimento ao ensino, na escola, das sciencias administr.^ 
tivas, da economia poUtica, e da estatística, — attenta a grande imp(kr- 
tancia que no regimeo dos estado teem assumidos as indicadas scieo- 
cias. 

Haviam sido propostas ao governo algumas reformas, tendentes i 
melhorar os methodos do ensino e dos exames, para dar uma direcçio 
mais profícua ao estudo dos alumnos fazendo-os convergir essencial- 
mente para a parte pratica.— Esperava-se que o governo examinaria 
essas propostas, e as mandaria pór em execução. 

O ensino do desenho ia tomar, na escola, a devida importaneii, 
— como sendo aquelle um instrumento indispensável para representar 
as coocepções da lutelligencíji ass scwacias ntalbematicas g phfsicu 
de apphcação, que nenhuma outra hnguagem pode substituir. 

Esperava-se que o rápido desenvolvimento que se estava dandoá 
reconstrncção do edifício desse logar a pôr-se em pratica o internado 
dos alumnos; tendo já o governo mandado que n'aquelle anno lediío 
se fizesse um ensaio de semi-internado, occupando os alumnos o tempo 
que lhes deixa livre a frequência das aulas, em repetições, e trabalhos 
graphicos e manipulações. 

Os trabalhos geodésicos tinham á sua frente um dos mais distinctoi 
professores da escola — e todos os oíBciaes d'aquella benemérita coo- 
missão buviam cursado as aulas da mesma escola. 

A commissão geológica, que então principiava os seus imporlanles 
trabalhos, sob a direcção de um nome já illustre na scíencia, era lam- 
bem filha da Escola Polytechnica. 

O Observatório Meteorológico do Infante D. Luiz era devido ao 
zelo infatigável do illustre professor de pbysica d'aquella escola, e as 
observações que n'elle se faziam, acreditado tinham já o seu M»' 
entre os sábios dos paizes mais adiantados na cultura das sriem^iai' 

Fazia-se allusão ao projecto da edificação de um ObseiTatorÍP Aí- 
Ironomico, — ao qual está ligada a generosa e illustrada munificência 
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de el-rei D. Pedro v; glorioso e ulil irabalbo a que a Escola Polyle- 
cbmca d3o era estraoba. 

E HoaliDente, la menta V3~se a perda de um professor da escola, o 
dr. Guerreiro, que fora uma das primeiras victimas da epidemia da febre 
amareUa; sucuoibindo talvez á fadiga caasada pelo excessivo trabaSio 
DO exercido da profissão medica. 



1858 

Pela carta de lei de 9 de marfio passou para a Escola Polyle- 
chnica o Museu de Historia Natural, que, por decreto de 27 de agosto 
de 1836, fora Irausferido para a Academia Real das ScieDcias de Lis- 
boa- 

NB. Veja este diploma, registado na sua Jutetira, uo capitulo: Aca- 
demia fíeal das Sciencias de Lisboa, auno de 1858. — Tomo x, pag, 
63 e 64. 

O goveroo, coaformaodo-âo com as propostas dos conselhos da 
Escola Polytecbnica. e do Exercito, e usando da auctorisaçao concedida 
00 artigo 9." da carta de lei de i'i de agosto de 18K4 determinou, pelo 
decreto de G de abril de I8S8, que as commÍssõi's nomeadas para assis- 
tirem á leitura das dissertações de premio, de que trata o art. 31.° do 
decreto de 2 de dezembo de 1857, /íyufm auctorisadas a interrogar os 
candidatos, sempre que o julgarem conveniente, sobre o objecto da dis- 
ieríação. 



Fora estabelecido, na portaria de 12 de novembro do 1857, em 
Tirlade do disposto no artigo 8." da carta de lei de 12 de agosto de 
1854, — fora estabelecido, dizemos, que os alumnos mililares da Escola 
Polyfechnica fossem obrigados a recolher á auta de desenho, ou ás au- 
las do estudo ou laboratórios, durante todos os iuterTalíus das aulas su- 
periores a meia hora, e «m todo tempo que Ibes o Qcasse livre dos 
OQlros exercícios escolares, não podendo retirar-se da escola antes 
das quatro horas da tarde; mas niio se marcou penalidade alguma para 
aquelles que não satisfizessem a tal preceito. 

Para encher esla lacuna determinou o governo, em portaria de 7 
de maio, que perdessem o anno os alumnos mililares, cujo numero 
total de faltas á frequência das salas de estudo fosse superior á 6* 
partt do numero dos dias, em que eram obrigados a ir ás mesmas aulas. 



A portaria de Í2 de JQnho regulou o modo de justificar a^ 
commeltidas pelos alumnos militares das Escolas Polfftechnieatél 
Cilo aos exames de frequência e finaes. 

NB. Veja no capitulo. — Escola áo Exercito, anno de I8S!h 
tegra d'e3la portaria; pag. (42 e 143 d'este tomo. 



1859 

A carta de lei de 11 de jaDeiro coDcedcn a (jnaDtia de 60jaii 
annuaes, para Talhas, a todo o individuo que servir o logaríi: 
reiro da Escola Polyíechnica, em quanto durarem os effeitcs* 
préstimo destinado á reconstrucção do edifício, e da renda 
prédios administrados pela mesma escola. (Art. i.°) 

Esta quantia será satisfeita pelo cofre do referido 
mento, e tirada da verba que for auctorisada para pagamento 
pezas de administra ç.ão. (Art. 3.°) 

Pelo arl. 3." da carta de lei 7 de junho passou a EscoA 
chnica a ficar sob a immediala direcção do miràslerio do r 

NB. Na data de 7 demarco de 1860 dizia o ministro dagi 
parlamento : 

«Deu-se cumprimento ao disposto no artigo 3." da carta dekj 
junho do anuo findo de 1859; n'esta conformidade passou a E 
lyledmica a ficar sujeita ao ministério do reino.*» 

A carta de lei da mesma data lia antecedente aoctorisou of» 




FicoH o goveroo auclorisailo a alterar, sobre prtiposla do cod- 
selbo da escola, as disposicSes da lei da creaçSo da mesma, relativas 
ás dÍTÍsíJes dos cursos e habilitações que conferem, na parle em que 
o eugisse a introduccão das novas cadeiras. (Art. i.") 



Pela portaria de 9 de junho foi determinado que o eraine de con- 
CUrto para premia tenha logar an um dos dias de outubro de cada atina, 
antefiormaae, porém, á abertura das aulas. 

Para coabecimento das razões em quo o goveruo assentou esta 
resolução, transcreveremos na sua integra a indicada portaria. 

•Pelo arligo 29." do decreto de 2 de dezembro de 1857, é da 
competência do conscibo escolar marcar o dia em que deve ter logar 
o exame do concurso para premio. Nãu se designando porém no de- 
creto que este exame deva ser antes ou depois dos dois mezcs de fe- 
rias. lorna-*e necessário precisar a tpoca cm que o consdlin pode 
escolher dia. Considerando puis que a base em que se firm;) o novo 
systema de concurso para o premio é mui diversa do antit;;o que veiu 
sabslituir; considerando que, sendo o almnno obrigado a detido estudo 
Sobre pontos publicados no principio do anno lectivo, devem estes ligar 
todas as matérias ensinadas para se poder fazer em quatro horas uma 
dissertação, e responder em aclo consecutivo As. iuterrogac^es sobre 
eUa; considerando que n'este estudo o alurano ha de profundar diversos 
pontos da sciencia muito além do que stríctamente se exige para sa- 
tisfazer ao curso lectivo, pois que a esles concursos só são admissíveis 
Os alumoos de superior qualificação; considerando que pelo novo sys- 
lema nâo se trata &ò de premiar a boa conia do anno, mas de elevar 
O alumiio na sciencia e eslimutal-u a estudo mais apurado de assum- 
ptos dílficeis e controversos; considerando finalmente que pelo espírito 
das disposições do SQpraiiiencionado decreto não se pode negar ao 
alnnmo o tempo nsoavel que exige a consulta do livros, medilação e 
O estudo aturado de assumptos scienliQcos; e que além d'isso é de 
toda a vantagem compellir o alumno distiacto a um estudo serio e se- 
íuidu durante as ferias: Ha por bem Svia Mageslade el-rei. confor- 
mamlo-se com o parecer da maioria do conselho da Escola Polytectmica 
6 QpiDÍ5o do respectivo director, determinar pela secretaria d"eslado 
^os negócios da guerra, que o exame de concurso para premio seja 
^ um dos dias de outubro de cada anno, anteriormente porém á 
*bertura das aulas.» 



O decreto regulamentar de 8 de setembro auctorisado pela carta 
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de lei de 7 de jonho de 1859, consagrou, como era ímpreteriTe!, a 
subordinação da Escola Polytechnica ao ministério do reino. 

No artigo S.", e quando trata da DirecçSo Geral de lastnicçlo 
Publica no indicado ministério, commette á 2/ repartição d'ella a cor- 
respondencia e execução das leis e regulamentos relativos d Escola Polj- 
techniea de Usboa. 

Pela portaria de H de outubro exigiu o governo, do conselho da 
Escola Polytechnica, a elaboraçiío do programma para o curso das ca- 
deiras de geometria descriptiva, e di' ckimici orgânica, ordenado oa 
conformidade do artigo 2." da carta de lei de 7 de juoho do mesnn 
anno de !859, e dos regulamentos vigentes. 

Egualmente foi ordenado ao mesmo conselho gw proposesse ta 
alterações que julgasse necessárias, relativamente ás divisões dos carsia, 
e habilitações, na parte em que o exigisse a creaçao d'aquellas cadeiras, 
nos termos do artigo 4." da citada lei. 

Pela portaria de 23 de dezembro mandou o goverao — qne ofr 
redor da Escola Polylechntca, ouvido o respectivo conselho, proposmi 
três (ifficiaes militares, que, pelas suas habilitações scientifícas e nái 
condições, estivessem nas ciraimslancias de desempenhar o servifo 4 
repetidores das salas de estudo. 

Este expediente era essencialmente provisório; e por Isso dew- 
minava o governo na mesma portaria, que o conselho da escola c» 
sultasse a maneira porque deviam ser constiluidas defini ti vameoU > 
salas de estudo, — o seu regulamento, — o pessoal e o vencimeatoií 
repetidores. 

Em 22 (ie outubro, por occasião da distribuição dos prémios i* 
lativos ao anno lectivo de 18^8 a 1850, a que assistia el-rei D. IVdn 
V, apresentava o director da mesma escola uma como recapiluIaçSoda 
providencias ultimamente adoptadas, e outras noticias ioteressanM- 

Alguns melhoramentos,- dizia elle, reclamados ha muito peU v- 
cola, estão próximos a tornar-se realidade, por que a lei os auctúrisai> 

A creaç3o das cadeirão de geometria descriptiva e de chimiea «ry» 
nica viera alargar o campo da instrucção escolar; convecn agora qu 
a cultura d'estes ramos seja entregue em boas m5os. 

A transferencia do Museu Nacional para a Escola Polytechnica, qOí 
também foi decretada, espera só que o edifício se approprie pana 
collocacão das galerias. 



NB. Veja — léuseu de Historia Natural em Lisboa. 

Chamava a attenção do governo sobre a indispensabilidade de ser 
aactorisada a creação do laboratório de invextigações, para adianta- 
mento da sciencia, instracçSo pratica dos abimnos, e resolução das 
multiplicadas questões em que o mesmo governo se interessa. 

Fallava cora grande encarecimento acerca do Observatório Meteo- 
rológico. 

NB. Veja — Observatório Meteorológico do Infante D. Luiz. 

Tratava também uma questão muito importante, e vem a ser, se 
para os engenheiros das obras publicas, das minas, e da marinha seria 
necessário crear ainda novas escolas, visto como os estudos da Escola 
Poljtechnica, e Escola do Exercito são insufficientes para aquellas dif- 
ficeis especialidadades. 

Contra a creação de novas escolas esistem (dizia) ponderosas razões. 
N3o temos elementos bastantes para reaiisar aquelle desideratum ; falta 
o pessoal ensinante; falta-nos o numero de alumnos, que podesse com- 
pensar as despezas que o estado haveria de fazer para plantar e manter 
esses estabelecimentos; e, finalmente, não temos obras publicas, nem 
minas e coDâlrucgÕes navaes, em que podessemos desde logo occupar 
todos os alumnos que bouvessem de sair d'essas escolas. 

«As escolas profissionaes, disse o director, assemelham-se às fa- 
bricas, que são mais prejudiciaes do que uleis, quando os mestres não 
sào competentes, e quando os produclos, que preparam, não téem 
coDsammo.» 

Cergonta depois a si mesmo : «Como poderemos sair d'esta dupla 
dífCculdade?* 

A resposta é ; «Fazendo regular e oíScialmenle o que hoje se faz 
úregular e ofDcíosamente. > 

Vejamos o desenvolvimento d'esta idéa, nos termos cm que o di- 
rector D apresenta : 

«De todas as nações se vêem hoje, nos bancos da escola das 
pontes e calçadas e no de minas de Parts, nas de Grand e Liége, na 
das construcçQes navaes de Lorient, e em outras muitas, alumnos que 
ali vem receber a instnicção techníca, que na sua pátria não encon- 
tram. 

«Aproveitemos esta generosa faculdade que a França, a Bélgica, 
a Allemanba, e todas as naç&es mais adiantadas em civilisação, pres- 
tam a todos oá povos do mundo em favor da instrucção. 

«O cosmopolitismo das escolas é quasi tão antigo como ellas. 
Desde os tempos mais remotos, os que se queriam instruir iam bus- 
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car a sciencia onde quer que ella brilhasse, em Thebag, em Albeoa^. 
em Roma, em Alexandria, em Córdova, em Salamanca, era Pádua oi 
em Paris; o paiz era indilTerente, a sciencia era tudo. A sciencia e 
religião não toem nacionalidade, a sua pátria é o mundo. 

ilnstiluamos pois em Paris, em Gand, em Liège^ ou onde melbc 
convenha, um ou mais coilegios dirigidos sem apparato por liorae»: 
de bem e de couQança, a cujo cuidado o governo possa confiar < 
seus futuros funccionarios, e ali mesmo, longe do paiz, poderá velj 
pelo seu comportamento moral e escolar, e ao cabo de três annos voj 
tarSo ú pátria os antigos alumnos da Escola Polyteclinica, ticos de sa 
ber e experiência, sem illusões sobre o seu próprio merecimento. O- 
lusões perdidas pela comparação e pela analyse, e em estado de po- 
derem desempenhar as nobres funcções de engenheiros, para restiioi- 
rem á pátria, em obras de utilidade, o que a pátria lhes den em cui- 
dados o inslrucçSo. 

iCis aqui como eu utilisaria as boas disposições raSnifesladas u 
frequência e nos exames das nossas escolas. ■ 

nEste projecto tem a meu ver a vantagem de ser simples m 
execução, económico nos meios, e seguro nos resultados. É um pro- 
jecto de transição, mas de transição é também o estado em que doí 
achamos. ■ 

Para melhor inlelligencia do que fica transcripto, é indispensável 
saber, que — no conceito do homem illustrado, que assim discorria- 
não poderíamos contentar-nos só com o que pode fazer a Escoln Poly- 
technica. 

Ao saírem d'esta escola, os alumnos podem ser fortes eni m* 
Ihemalicus, em sciencias physícas e naturaes, e nos trabalhos sraplii- 
cos; mas os engenheiros e os constructores, de todas as ordens, a- 
recém de saber alguma coisa, e muito mais, cada um na sua espe- 
cialidade. 

A Escola do Exercito pode ministrar aos militares todos osca- 
nheciíiieutos, que são necessários aos officiaes das differentes anuas; 
ao passo, que os engenheiros civis; das obras publicas, das minas, í 
os da marinha não teem era Portugal escolas adequadas ao ciiiiii'' 
compklo d'aquellas diíDceis profissões'. 

' Veja o Discurso proferido pelo director da Escoía Polyteehnica no líi* ^ 
de oulubro de i859, por occasião de serem distribuídos solcmnemente os prf"""' 
rflulieus ao anno teclico de 1838 a Í859, em presença de Et-ltei o Seiíhor D. P'- 
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Logo qae o director concluiu o seu discurso, proferiu el-rei a se- 
guinte resposta : 

■No dia em qae a EscoIr Polytechnica dá conta ao publico dos seus 
actos, tem elln por costume enumerar as condições dii seu progresso 
futuro; costume louvável, que todavia em alguns casos se expõe a sub- 
stituir as conchisões da analyse á analyse mesma. 

«Não sei participar do tal qual sentimento de descnnlíançâ, com 
a qual me parece que a Escola Polytechnica olha boje para si. Por 
única nova prova das apprehensões, accusa uma perda de forças, em 
que nSo vejo muito mais que unia consequência forçada das necessidades 
da sua organisação. Houve tempo em que aos melhores espíritos o útil 
parecia consistir no complicado, e em que certo género de simplicidade 
podia passar por prodigalidade. Nascia a Escola Polytechnica para nma 
civilisaçSo, que linha de nascer mais larde; espécie de fomento pre- 
ventivo, se a phrase ó admissível, que honra a previdência do legislador. 
Encommendou'Se-lhe que desbravasse o caminho aos progressos mate- 
ríaes, os quues apeoas apontavam, que elles por seu turno a allivíariam 
dos cuidados que lhe devessem. 

«A Escola Polytechnica csperdiçou sciencia, porque se queria que 
a derramasse; nem de outra fOrma teriam podido sair à luz com mais 
ou menos demora, os institutos que a devem desonerar de funcções 
incompatíveis com a sua destinação racional. Quem igonora cnnao ella 
nasceu, como ella se creon, como ella se legitimou? 

iTem-se opposto cora demasiada frequência a idéa da escola es- 
pecial Á idéa de faculdade. Sem pretender contestar toda a exactidão 
de uma anlilbesc, que visivelmente tende a perder a sua razão de ser, 
O facto c que um ensino sóbrio e substancial das sciencias physicas e 
mathematicas, em vista das suas applicações a determinadas fuucções 
publicas, não existia entre nós. Para mim as escolas superiores de 
sciencias c as faculdades universitárias denotara mais duas phases dis- 
linclas que duas necessidades separáveis da civilisaçSo. duas direcções 
dos espíritos, e d3o duas formas egualraentc aceitáveis do ensino. 

«Tentar a reorganisação das faculdades do sciencias physicas e 
mathematicas, se não fosse comprometter o esforço de uma reforma 
precipitada, se não fosse atacar de frente certas idéas, a que a reflexão 
ainda não cassou os foraes, teria sido renunciar as vantagens de outra 
ordem, que se creditavam & refundição das academias militares. Illudia- 
su assíra um problema, mas resolvia-se outro, e por maneira tal que 
qualquer propósito de reforma não pode prescindir de tmia estrema 
circumspecção. 
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•Sejam quaes forem as iheorias sobre o berço e a nainreza da 
Escola 1'olyteclmica, coDsiderámol-a como ella realmeale é. egnalmeote 
distante do iostiluto, de que talvez nascesse, e da Escola Polylechoica 
de Paris, que procurou retratar. 

«Não dissimularei a importância de certas deficiências que a Escola. 
Polftechnica iaslima na sua organísação; mas não direi que existe n'ellas 
exclusivamente o mal. 

«A Escola Polytechnica parece convencida de que perde uma quaall.. 
dade de talentos reaes, pela impossibilidade de lhes proporcionar os 
meios de converterem em capacidades as suas aptidões, de ibes levar, 
para assim dizer, a sciencia a domicilio. Acredita uo iutemado como 
remédio. 

tNão rejeito o internado, mas não fundo n'elle grandes espe- 
ranças. Não digo que elle não eleva o nivel dos estudos, dando-lbes 
orna continuidade e uma solidariedade que hoje lhes faliam; mas não 
posso esconder o meu recaio, de que a sua influencia na instrucçio 
do exercito, particularmente, seja pouco sensível, se não mesmo Dfr 
eiva, emquaiito esta não realisar todos os melhoramentos que recla- 
ma. Para uns a disciplina escolar viria a ser um laco, que se rom- 
peria pelo próprio esforço, para outros uma pensão improDcua e só 
incomnioda. 

*È apresentar apenas uma das faces de uma questão, que a dis- 
cussão ainda não amadurou, nem desprendeu da multiplicidade derfr 
lações, que hoje lhes estorvaai a solução, lia bastante que fazer aotes 
de lá chegar. 

«O subsidio' que o internado porventura preste ao estudo, debsiio 
do ponto de vista da economia de tempo e trabalho, quero crer qae 
em uma certa medida o prestariam as salas do estudo, quando ellas duras- 
sem mais, e fossem onlra coisa que nm ensaio. 

«Muitos se illuslraram nas sciencias a despeito das escolas, poncM 
deixaram de ser grandes no saber por culpa das escolas. A escola ie^ 
dirigir, mas não pode crear; quando muito destorce os espirilos alei- 
jados por vícios de educação lilteraria. Empenho perdido por faiU i^ 
cultura não é muitas vezes mais que capacidade, util por acaso, iMf 
dispensável. Ha uma relação constante entre o desenvolvimento dos 
espirilos e as necessidades sociaes, alem da qual tudo é grande OQ 
perdido. Entre a opiaião que prohibe as incapacidades e a que res- 
ponsabilisa por si mesmo os talentos, ha um meio termo, mas d3d'>' 
mais que esse meio termo. 

(O mal dos nossos instilulos docentes não está nas leis; está no 



espírito das leis, que são os homens; está dentro, em torno, abaixo 
d'elles. 

«Aos alumnos da Escola Polytechnica não careço de dizer qae os 
prémios aos mais felizes, sendo obrigação para quem os logra, o são 
mais ainda para os que vão occupar os logares d'esles últimos.» 

Pareceu-nos qqe aos leitores seria agradável encontrar aqui o dis- 
curso que deixamos transcripto, como sendo de útil curiosidade com re- 
ferencia Á Escola Polytechuica, e como exemplo do estylo e linguagem 
do illustrado soberano. 

Revela esse discurso uma intetligencia cultivada, e conhecimentos 
superiores á edade do moço rei, que o proferia diante de um auditório 
graye e respeitável. N'este particular não houve jamais divergência de 
apreciação; mas a alguns contemporâneos ouvimos notar, n'este e em 
outros discursos, uma certa falta de nexo na exposição das idèas, uma 
tal ou qual obscuridade ou feição metaphysica na expressão do pensa- 
mento. Mas acode logo á lembrança o Verum ubi pltira nitent in car- 
mine, etc. 



1860 

A Escola Polytechnica consultou o governo, propondo que o pro- 
vimento das novas cadeiras de geometria descripttva e de ckimica or- 
ganica. creadas pela carta de lei de 7 de junho de 1859, se fizesse 
segando as disposições do decreto de ^^ de janeiro de 1837. 

O governo, pela portaria de H de março de 1860, mandou que 
O conselho da escola fizesse subir, pela Direcção Geral de Instrucção 
Publica no ministério do reino, a proposta para o provimento das 
cadeiras de que se tratava, por promoção entre os lentes em effectivo 
serviço. 

Eis aqui os considerandos que o governo adduziu, como funda- 
mento da sua resolução: 

«Considerando que na Escola Polytechnica jâ se achava estabele- 
cido o ensino da geometria descripliva e da chimica orgânica nas ca- 
deiras 1.' e 6.*, e que se teve unicamente em vista, com a creação das 
novas cadeiras, dar mais amplo desenvolvimento ao ensino d'aquellas 
disciplinas que já ali se professavam, especialmente na parte pratica 
e trabalhos graphicos; 

Considerando que a disposição do artigo t." da lei de 7 de junho 

1S< 
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6 senão a regra geral para o provimento de todas as ca- 
no publico, seodo o seu fim que nenhum professor exerça 
,u sem ler sido provido por concurso publico nas disciplinas 
.< objecto das difterentes cadeiras; 
^úuoi ando que o referiílo artigo 2." da citada lei não derogott_^ 
ligo ■ do decreto com sancçuo legislativa de il de janeiro d^ 
e só estabeleceu os princípios para quando,. em virtude da lei 
a as cadeiras de ser providas por concurso; não havendo po -^ 
ambiguidade entre aquelles dois artigos.» 

Entendeu o governo ser necessário fixar as gratificações que nw^a- 
..menle deveria abonar-se o cada um dos repetidores nomeados pai-a 
servirem provisoriamente nas salas de estudo na Escola Poljtechnica, 
a ( rmídade com a portaria de â3 de dezembro ullinio. 

-taria de 24 de março ordenou que a cada um dos refe- 

rein res se abonasse a gratificação de 23^000 réis, durante 

! em que estivessem no exercício effectivo de suas fimcçues. 

Em portaria de 10 de junlio declarou o governo que o ser- 

(los repetidores devia considerar-se uma commissSo meramente 

emporaria e transitória, como o reconheceu a portaria de 2t} de feve- 

) próximo passado, restringindo o abono da gratificação ao tempo 

u« serviço effectivo dos repetidores ; e por isso não deviam elles ser 

abonados no tempo de ferias das gratiiicações a qae allnde a me^ia- 

nada portaria. 

Veja-se adiante a portaria de 3 de dezembro. 

Pelo decreto de 7 de abril foi approvado o contracto celebrado 
com a direcção do Banco de Portugal para um empréstimo da quaotía 
de ISrOOOíSoOO réis, em addicion amento ao de 60:000(5000 réis coo- 
tractado em 18 de agosto de 1857, para ser applicado exctiisivamftilf 
á continuação das obras de coiislrucção do edifim da Escola Polytecfm- 
ca de Lisboa. 

O governo usava da auctorisação concedida pela caria de lei dff 
1 de julho de 1857. 

Vejamos as condições em que se accordou para este empreslimo : 

l.^Olíancode Portugal empresta aogovemo a quantiade 13:000^000 
réis em moeda metallica, que será entregue á junta adminislratira da 
Escola Polylecbníca, em prestações successivas, ã medida qiip pfl-'» 
mesma junta Ibe forem requisitadas. 

2." Este empreslimo vencerá, como o primeiro, o juro Ac 5 P'"' 
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cento ao anno, e mais 1 por cento de coinmiss9o de gerenda sobre o 
capital desembolsado. O pagamento do juro e commiss9o, bem como 
a amortisação, serão satisfeitos pela junta administrativa da escola, 
pela sonmia de 8:000^000 réis, a que se refere a 5/ condição do con- 
tracto de 18 de agosto de 1857, em conformidade do artigo 3.^ da 
carta de lei de 1 de julho de 1857. 

3.^ Todas as clausulas mencionadas na 3/ condição do primitiTO 
contracto são extensivas a este novo empréstimo addicional, e além 
d'isso, a junta administrativa da escola depositará desde logo no banco 
como hypotheca especial, em inscripções, a somma sufficiente para ga- 
rantia dos 15:OOOi5!000 réis d'este empréstimo. 

4.* Os juros serão contados das datas das entregas que o bando 
fizer, e liquidados no fim de cada anuo, como se tem praticado em 
relação ao primeiro empréstimo. 

As portarias de 6 e 26 de junho, relativas ao Eclypêe solar que 
o gocernn mandou examinar em Hespanha^ são exaradas no capitulo: 
Universidade de Coimbra, com referencia ao anno de 1860. 

O governo, tendo em vista a consulta do Conselho Geral de In- 
strucçâo Publica, e a do conselho da Escola Polytechnica, nas quaes 
eram propostas diversas alterações na distribuição das cç^eiras de que 
^ compõem os cursos d'aquella escola: approvou pela portaria de 8 de 
jnnho do mesmo anno de 1860, em conformidade do artigo 9.® da 
carta de lei de 12 de agosto de 1854 e do artigo 4.° da de 7 de ju- 
^o de 1859, as propostas alterações, mandando que a organisaçSo 
íos cursos da mesma escola se regulassem d' então em diante pelo se- 
píinte programma: 

1.® Curso. — (Preparatório para ofíiciaes de estado maior, enge^ 
^^f^^ria militar e civil). 

1.** Anno. — 1.* cadeira, desenho, 5.* cadeira. 

2.® Anno. — 2.* cadeira, desenho, 10.* cadeira» 6.* cadeira (chímica 
inorgânica e princípios de metallurgia). 

3.® Anno.— Construcções de geometria descriptiva, 3.* cadeira, 9^ 
^<leira, analyse (na cadeira de chimica orgânica), geometria dascrn 
P^Wa(!.* parle). 

4.® Anno. — Construcçõesd e geometria descriptiva, 4/ cadeira, 7.* 
fileira, geometria descriptiva (2.* parte). 



— 278 — 

2." Cl ,80. — [Preparalorio para oj^ciaes de aríilheria). 

f.° 10. — 1." cadeira, deseoho, 5." cadeira. 

2.' 30.-2.' cadeira, desenho, 10.* cadeira, 6.' cadeira (chi- 

ti nica e principios de metalturgia). 

3 \nno.— Construcções de geometria descriptiva, 3." cadeira, 

•^tna descriptiva (1.* parte), analyse (na cadeira de cbimica o% 



CcHso. — (Para offlciaes de marinha). 
' Anno.— 1.* cadeira, desenho, 5.' cadeira. 
i.' Anno.— 2." cadeira, constrncções de geometria descriptiva, 1 Q' 
( , geometria descriptiva (1.'' parte). 

4.° Curso. — (Para engenheiros constructores de marinha). 
* 10. — ).' cadeira, desenho, 5.* cadeira. 

cadeira, conslrucções de geometria descriptÍTa, 
:i I inorgânica e principios de metalhirgía), geome- 
iria aesciiptiva (ir parte). 

3." Anno. — Construct^es de geometria descriptiva, 3.* cadeira, 
9.' cadeira, geometria descriptiva (S." parte). 

5." Cunso. — (Curso geral). 

i." Atino. — 1." cadeira, desenho, 5.' cadeira. 

2." Anho. — 2.' cadeira, desenho, 10.' cadeira, 6.' cadeira (chi- 
mica inorgânica e principios de metalturgia). 

3." Anno. — Construcções de geometria descriptiva, 3.* cadan. 
7.' cadeira, geometria descriptiva (1.* parte), chimica orgânica. 

4.^ Anno. — Construcções de geometria descriptiva, 4.* cadeira,9.' 
cadeira, geometria descriptiva (2." parle), zoologia. 

6.' Ckfso. — {Paro officiaes de infanteria e cavaUaria). 
Um anno. — !.■ cadeira, l." anno de desenho. 

O governo, pela portaria de 13 de setembro, harmonisou a aá 
missão dos aluranos na Escola do Exercito com o programma queau- 
bamos de registar. 

AB. No capitulo Escola do Exercito (anno de 18G0) registámci 
□a sua integra esta porlaria. 

A portaria de 12 de outubro continha no seu n." n o seguiute: 
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Neabum alamno poderá ser admittido aos exames de babilitacSo 
para 1/ matricula do 1.^ futuro anuo lectivo, e nos seguintes, na Uni- 
versidade de Coimbra, na Escola Polytechnica de Lisboa, e na Acade- 
mia Polytecbnica do Porto, nos termos do art, 7.® S 1-° da carta de 
lei de 12 de agosto de 1854, sem juntar certidão de exame feito nos 
lyceus nacionaeSy como prescreve o S único do art. 130.^ do decreto 
de 20 setembro de 1844. 

Peia portaria de 19 de outubro barmonisou o governo os estndos 
dos guardas marinhas com o programma da Escola Polytecbnica, que 
ha pouco registámos. 

NB, No cdíp.— Escola Naval, anno de 1860 pag. 198 e 199 do 
presente tomo, reproduzimos na sua integra essa portaria, de 19 e não 
de 17 de outubro, como escapoa na impressão. 

Em data de 5 de dezembro ordenou o governo que se abrisse con- 
curso, perante o conselho da Escola Polytecbnica^ por espaço de 15 dias, 
para o provimento interino de três repetidores, a fim de que n*aquelle 
anno lectivo podessem funccionar nas salas de estudo. 

Os concorrentes deviam instruir os seus requerimentos com doca* 
mentos que provassem as suas habilitações scientificas e bom procedi- 
mento moral e civil. 

Findo o praso do concurso, formaria o conselho nma proposta 
graduada de todos ellcs, em presença dos documentos e mais circum- 
stancias que se verificassem para o desempenho da commissão. 

Â proposta subiria ao governo pela Direcção Geral de Instrucção 
Publica, com a particular informação do director da escola. 

NB. Em 16 de janeiro de 1861, conformando-se o governo com 
a proposta do conselho da escola, e tomando em consideração as ha- 
bilitações dos propostos, proveu nos logarps de repetidores os seguintes 
concorrentes : Luiz da Costa Pereira, Ayres Gomes Mendonça, Marianno 
Cyrillo de Carvalho. 

Representou o director da Escola Polytechnica ao governo a im- 
possibilidade que se encontrava na continuação do encargo perpetuo de 
seis missas diárias que pesava sobre os bens do extincto CoUegio de 
Nobres, encorporados nos da escola, em consequência da falta de ca- 
pellães por causa da diminuta retribuição que estava designada para 
aquelle encargo. 

Representava a utilidade de se impetrar a reducção do meneio- 
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nado encargo pio, de modo (]ue, ficando os rapellSes restantes com 
maior remuneração, tivesse rasoavel diminuição o encargo total. 

O governo, pela portaria de 19 de dezembro, auctorisoa a judU 
administrativa a impetrar da respectiva aucloridade a reducção do en- 
cargo píò, nos termos propostos pelo director. 



1861 

A portaria de II de maio resolveu as duvidas que o reitor da 
Universidade, e o director da Escola Polytectjnica exposerara sobre i 
execução da portaria de lá de outubro de 1860. 

NB. Veja — Universidade de Coimbra, annn de 1861, ali registare- 
mos testuaimetite a portaria de II de maio do mesmo anno de 1861, 

Veja lambem — Academia Puhjlecknica do Porto, anuo de 1861. 

Usando da anctorisação concedida pela carta de lei de 1 de julha 
de 1837, approvou o governo o contracto celebrado com a direcçSo 
do Banco de Portugal para luu empréstimo da quantia de 12:0005000 
réis, em addcionamento ao de 60:0000000 réis e ao de 15:0005000 
réis contratados, o primeiro em 18 de agosto de 1837, e o segundo 
em 7 dii iiliril de 1860, para ser exclusivamente applicailo à cotititia» 
ção das obras de construcção do edifício da Escola Polytecknica de lã- 
boa. (Decreto de âl de maio de 1861) 

Pela carta de lei de 10 de setembro foi o governo auctorísado a ven- 
der á Camará Municipal de Lisboa, sem depeodeneia de praça e pelí 
sua legal avaliação de 4:84d5'>00 réis, paga em dinheiro, os oiio pré- 
dios constantes da relação que acompanha a mesma lei, pertencentet á 
Escota Polylechnica. 

O pi'eço da compra teria o destino e applicação que pelo artigo 
3." da lei de 9 de maio de 1857 foi dado ao produclo dos mais bens 
e foros da Escola Polytecbnica {reconstrucção do edificio d'e>ite eslaht- 
lecimentoj. 

Pela carta de lei de 19 de setembro foi o governo aucteriiado 

3 reformar o pessoal e material do museu nacional de Lisboa, eslu- 
belecido na Escola Polylechnica, e a despender mais 2:0005000 réis 
annualnienle sobre a verba que lhe está destinada no orçamento ge- 
ral do estado. 



Deveria o governo dar conta ás cortes do uso que fizesse d"esta 
aactorísaçSo. 

Da mesma data ó a carta de lei que auctorisou o governo a rein- 
tegrar no togar de leníe de physica, na Escola Polytechnica, a Joaquim 
Henriques Fradesso da Silveira, sendo-liie levado em coDta, para os 
effeitos convemenles, todo o tempo que serviu aquelle iogar. 

Em 13 de abril expediu o governo uma portaria ao director da 
Escola Poljteclinica, declarando que podia este. quando tivesse motivos 
justos, deixar de admiuir como valiosos os atíestados de moléstia pas- 
êados por facultativos qae julgasse suspeitos ; podendo também, quando 
O entendesse conveniente, Tazer verificar a moléstia de qualquer alum- 
DO por facultativo que lhe merecesse confiança. 

A portaria invocava os princípios geraes de boa razão, e da respon- 
sabilidade que aos chefes dos estabelecimentos cabe no cumprimento 
das leis, e iio carso regular dos trabalhos. Invocava também as dispo- 
sições do artigo 17.° do decreto de 11 de setembro de 1S34, e do ar- 
tigo iO." do decreto regulamentar de 30 de outubro de I8S6. 

Em 2 de maio foi remetlido ao Conselho Geral de Instrucçiio Pu- 
blica um oflicio do director da Escola Polytechnica, acompanhando ou- 
tro do eonservador da Dibliolheca Nacional, qne avaliava as obras da 
Utrariú do fallecido lente da mesma escola, Albino Francisco de Figiiei' 
redo a Almeida; — a fim de que o referido conselho desse o seu parecer 
a re^to d'este negocio. 

O conservador da Bibliotheca Nacional de Lisboa avaliou a biblio- 
(beca úo fallecido lente em 636|$000 réis, para ser comprada pelo es- 
tado para a bibliotbeca da Escola Polytechnica e da Escola .Medico-Ci- 
mreica de Lisboa. 

O Conselho Geral de Instrucção Publica, sem poder conhecer o 
prÍDcipio d'esta negociação pelos documentos que se juntavam, limitou- 
le a observar, em consulta de 4 de junho de 1861: 

Que em regra n5o deve o governo entrar em negociações d'esta 
natureza, por que nenhum interesse publico as aconselha, e antes pelo 
contrario podem dar Iogar a graves abusos. Com relação á livraria que 
se ollerecia á venda, não via o conselho razão alguma para se fazer 
excepção ao principio exposto, não só porque as obras comprehendidas 
no catalogo não eram de tal raridade que se não podessem encontrar 
«m todos os livreiros da capital, mas também em edições mais moder- 



Das, porque lodos sabem que as sciencias naturaes teem progredido 
com lai celeridade, que de auno para anno vão melhorando as edições 
na presença de novos descobrimentos e do progresso das sciencias. 

Acrescia que as obras que compunham aquella livraria eram ISo 
variadas e de assumptos tão diversos, que apenas poderia aproveitar 
uma quarta parle da mesma á Escola Polytechnica, e outra parte egnal 
aos assumptos próprios da Escola Medico-Cirurgica, não podendo por 
isso o conselho acreditar nas grandes vantagens que podessem provir 
da acquisição d'esta livraria, a que o governo não podia ser convidado 
nem ao menos pela barateza das obras. 

Finalmente, os estabelecimentos de instrucção publica acbavam-se 
dotados no orçamento com as verbas necessárias para o seu espe* 
diente e para a compra dos livros mais apropriados ao seu instituto, 
sendo esta mais nma razão por que o conselho entendia que o gover- 
no não precisava nem devia promover a acquisição d'esta livraria. 

Permilliu o governo, em dala de 16 de dezembro, que fosse oí- 
mitlido d matricula da aula de ckimica orgânica na Escola Polytedmca 
um atumno da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, expondo que tinfa) 
já passado o praso para tal matrícula, quando foi annunciado pelo CH- 
selbo d'esta ultima, que os alumnos que quizessem mairicular-se oo 
primeiro anno do seu curso, careciam de inslrnir os seus requerimentoí 
com certidão de approvação ua referida desciplina. Não tendo pois po- 
dido matricular-se em devido tempo n'aquella aula, pediu por issoa» 
ctorisação para ser admillido aluda d matricula. 

O governo attendeu á procedência dos motivos expostos. 



Tomaremos nota, muito rápida, de algumas providencias dos a| 
immedia lamente posteriores, e com es[)ecialídad(i dos annos maU j 
gados ao actual (1883). 

O regulatnmio para os exames de habilisação para a primeira ma* 
tricula nos estabelecimentos de instrucção supei-ior dependentes do nÒ- 
nisterio do reino, — foi decretado em 22 de maio de 186í. 

Para a execução d'este regulamento foram approvadas, pela pwUnt 
de 1 de junho do mesmo anno, as competentes instrucções. 



Pelo decreto do 27 de maio de 1862 foi harmonitado o < 
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tupplemeniar de estados dos engenheiros hydrographos com as alterares 
estabelecidas na Escola Polytechnica pela portaria de 8 de junho de 
1860. 

O governo declarou ao director da Escola PolytecbDica, que as no- 
meações dos substitutos da mesma escola devem ser consideradas definiti- 
vas, uma vez que se preencham todos os requisitos das leis: (Portaria 
de 7 de juobo de 1862). 

O decreto de 11 de setembro de 1862 suspendeu por aquelle anuo 
lectivo, DO tocante á Escola Polytechnica, as disposições do decreto de 
22 maio do mesmo anno^ na parte respectiva aos exames de habilitação 
para a matricula. 

Attendeu o governo ás dii&culdades que ás praças de pret do 
eiercito e da armada podia offerecer a execução das indicadas dis- 
posições. 

Aos lentes da Escola Polytecbnica, não pertencentes d classe mili- 
lar, foi permittido fazer uso (quando tenbam que apresentar-se indivi- 
doalmente em quaesquer actos públicos e solemnes) do seguinte uni- 
forme : farda de panno azul ferrete, tendo na gola e bordado o emblema 
estabelecido por decreto de 31 de março de 1856 para os officiaes mi- 
litares empregados na mencionada escola, calça lisa da mesma cõr da 
brda, florete de copos e guarnições dourados, e chapéu armado com 
laço nacional, presilha e borlas de ouro e plumas brancas. (Decreto de 
23 de setembro de 1862). 

Nos termos do artigo 17.® do novo regulamento do museu, decre- 
tado em 13 de janeiro de 1862, é o director da secção zoológica in- 

ccLUibido de dirigir a exploração zoológica regular do paiz. 

Manda o § 1.^ do mesmo artigo 17.® que o director forme o plano 
geral dos trabalhos de exploração, e o submetta á approvaçSo do con- 
selho da Escola Polytechnica. 

Em desempenho doeste encargo apresentava o director ao conselho 
da escola, na sessão de 1 de fevereiro de 1862, a proposta de uma 
primeira excursão para a próxima primavera, e indicou os pontos que 
deviam ser percorridos. 

Pelo decreto de 2 de julho de 1862, e usando da auctorisaçao 
concedida pela carta de lei de 1 de julho áe 1857, approvou o governo 



o contracto celebrado com a direcção do [Banco de Portuga!, para um em- 
préstimo da guantia de 8 contos de réis, — a fim de ser excliisivamenle 
applicado á conlinuação das obras de construcçSo do edifício da Escola 
Polyteclinica de Lisboa. 

NB. A carta de lei de 1 de julho de i837 auctorisava o emprés- 
timo até ã quantia de cem contos de réis. 

Eis aqui a resenha dos contractos celebrados dentro d'aqu6Ues 
limites . 

I.o— eO:O00íOO0 18 de agosto de i857. 
2."— 15.0005000 7 de abril de 1860. 
3.°— i2:O00<ÍOO0 31 de maio de 1861. 
4."— 5:000í!(000 10 de fevereiro de 1862. 
3."— 8:000^000 2 de julho dé 1862. 
100:000^1000 

Pela caria de lei de H de junho de 1863 foi o governo auctoii- 
sado a contrair um empréstimo até â quantia de 90:0005000 réis, com 
juro não excedente a 6 por cento, hypolhecando para este hm annoal- 
mente as quantias era inscripçôes de 3 por cento da Junta do Credito 
Pubhco, que fossem necessárias para garantir as sonimas que saccesà- 
vamente levantasse por conta d'este empréstimo. 

O producto d'esle empréstimo realisado em prestaçSes ou series, 
conrorme se convencionasse, no praso máximo de três annos, seria 
exclusivamente applicado á conclusão das obras de reconslrucção do eéi- 
ficio da Escola Polylechnica. 

A administração dos fundos levantados era virtude da anctorisaçio 
concedida pela presente lei, e a direcção e fiscalisação das obras a 
que elles eram destinados, seriam reguladas na conformidade do artigo 
4." da carta de lei de 1 de julho de 1857. 

NB. Para que os leitores conheçam os fundamentos d'psta lõ, 
reproduziremos aqui o relatório que precede a proposta apresenlâdi 
pelo governo ao parlamento em 25 de maio d'este anno de 1803, e 
é o seguinte: 

«Senhores:— Achando-se esgotado o producto do empréstimo qw 
o governo fura âuctorisado a contrair pela carta de lei do l.° dejuUlo 
de 1857, para as obras da construcção do edificio da Escola Polrle- 
chnica de Lisboa, e restando ainda muito a fazer para que o edificio pre- 
encha os importantes fins para que é destinado, e satisfaça as neces- 
sidades da scicncía, faltaria o governo a um dos mais imperiosos de- 
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veres a seu cargo, se n3o viesse perante a representação nacional pe- 
dir uma auctorisaçíio para levantar os fundos necessários ao completo 
acabamento das indicadas obras. 

No estadq em que se acha o ediflcio, interromper a sua conclusão 

importaria o mesmo que perder as avultadas sommas que ali teem sido 

despendidas, e obstar a que um dos primeiros estabelecimentos de 

ensino do paíz possa collocar-se a par, e nas condições dos institutos 

doeste género que possuem as nações civilisadas. 

As obras a eraprehender para concluir o ediflcio, comprehendendo 
mesmo a construcção de estufas para o jardim botânico, annexo indis- 
pensável ás escolas polylechnicas, importam na quantia de 90:000|j(000 
rèls, sef^undo o parecer do cortselho da escola, em vista do orçamento 
elaborado pelo engenheiro architecto. 

Na falta de rendimentos próprios da Escola Polytechnica para ser- 
virem de garantia ao novo empréstimo, pois que aquelles que ella pos- 
sua estão quasi na totalidade hypolliecados ao pagamento dos juros e 
amorlisação do empréstimo feito em virtude da citada carta de lei, e 
somente íicarão resgatados no anno de 1874, toma-se de absoluta ne- 
cessidade que o governo seja auctorisado a emittir tilulos de divida 
publica, os quaes Jtodavia poderão ir sendo substituídos pelas inscri- 
pçôes que a escola tem hypothecadas, ao passo que estas forem res- 
gatadas. 

Pela applicaçao da quantia de 8:000(?000 réis annuaes ao paga- 
mento dos juros e amortisação do empréstimo que se propõe, eleva- 
se, é verdade, a 10:000^000 réis a somma annualmente destinada pelo 
goveroo á amortisação da divida total; mas attendendo-se a que no 
anno de 1874 ficará extincta a divida resultante do primeiro emprés- 
timo, a subvenção annual, a partir d* essa época, reduz-se a 8:000<J00O 
réis. 

São estes os principaes fundamentos que dictaram a proposta de 
)ei que temos a honra de submetter ao exame e approvação da camará.» 

Determinou o governo, em data de 14 de janeiro de 1863, que 
^m bacharel em mathematica, segundo sargento graduado, aspirante 
^oflicial do regimento de cavallaria n.*' 6, e matriculado na Escola do 
Exercito com destino para a artilheria, fosse admittido, não obstante 
o lapso de tempo, á matricula na aula de analyse chimica na Escola 
Polytechnica, do anno lectivo corrente, visto ser a única disciplina que 
lhe fallava, como complementar do curso preparatório para o da arma 
especial a que se destinava. 



Um bacharel em mathenoalica pela Universidade de Coimbra pedia 
ser admiltido ao concurso para o provimento dos Jogares vagos de 
lentes sublilutos das cadeiras de mathematica da Escola Polyteclinica, 
dispensando-se a apresentação da carta de formatura. 

Allegava o requerente, oo interesse da sua prelenção, a clrcatn- 
slancia de ter sido approvado, nos quatro annos do respectivo cnrso, 
em todas as disciplinas malhematicas, que se exigem na Escola Poly- 
lechnica para a concessão da carta do curso preparatório para ofDciaes 
de estado maior, e de engenharia militar, e civil, considerado, no pro- 
gramma do concurso, como babilitação sufficiente para a admisão ia 
mesmo concurso. 

Pela portaria de 28 de fevereiro de 1863 determinou que o re- 
querente fosse admittido ao concurso já annunciado para o provimenlo 
das substituições das cadeiras de matlieraatíca, vagas na Escola Pol^ 
technica, sendo dispensado somente n'esta parte o respectivo pro- 
gramma. 

Veja a integra da portaria, para conhecimento dos considerandos 
em que o governo fundou a admissão pedida. 

No dia 24 de outubro de Í863 effeiluou-se na Escola Polytechniea 
a distribuição solemne dos prémios aos alumnos d'este importante es- 
tabelecimento scientiSco, que no anno lectivo de 1862-1863 se haviam 
tomado díslinctos. 

N'este mesmo dia foi celebrada a inauguração ão novo edijido éo 
Obsermlorio do Infante D. Luiz. 

El-rei D. Luiz i assistiu a estes actos, e foi elle qnem distriboin 
os prémios aos alumnos premiados. 

Quando se concluiu a distribuiçSo, passou el-rei a examinar o la- 
boratório chimico, o gabinete de pliysica, o museu de historia natural, 
o gabinete mineralógico, e a aula de geometria descríptiva. 

No observatório examinou el-rei, com particular attençSo, os in* 
strumentus magnéticos de registo photographtco, e depois a sala da li- 
vraria, o gabinete para as manipulações photographicas, ele. 

NB. No discurso que proferiu o director da escola, o visconde de 
Villa Maior, encontramos algumas noticias, que devemos registar: 

«... Além dos meios generosamente prestados por S. M. pars ) 
edificação do novo Observatório Meteorológico e Magnético, que tio 
rapidamente se levantou desde os seus fundamentos e que incontesli- 
velmente é um dos mais elegantes e grandiosos da Europa, acrescenWo 
S. M., no decurso do ultimo anno, para enriquecer o Mtiseu Nacúmal, 
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fM0 nos esld confiado, a dadiva inapreiiacet das cdlteçõet útMstona 
nataral, que, com tanto amor pelas sciencias naturnes havia colligido 
li-ret o senhor D. Pedro v, c que S. M. o senhor D. Luiz acrescentou 
nada com primorosos exemplares. 

«. -.0 novo empreslimoauftorjsado pela lei de II de junho {)863). 
i qae acuba úe eSectuar-se, vae )iabllÍUr-Qos para coatíniiar e concluir 
1 edificação da escola, que ficará sendo o monumento das tendências 
ilhiflradas d' esta época.» 

O director <la escola mencionava com louvor e agradecimenln a 
Ifteralidade com que o governo liavia fornecido meios de prover ás 
urgentes necessidades do laboratório cliímico, á acqaisiç3o de 
iitos meteorológicos e magnéticos, e á fundação dos gabinetes 
Qica, de astronomia, de geodesia, de geometria descriptiva. 
lava que soI>e a 306 o ntimero dos antigos alumnos habilitados 
qnatro primeiros cursos da Escola Polytecboicj, desde a snn fun- 
dido, sem faltar dos qne n'ella receberam a instrucçáo preparatória 
para as armas de infanteria e cavallaria, ou de marinha, ou para seguir 
os cursos lia Escola Medico-Cirurgica, e outros ramos de instrucçao 
ffiperior. 

Recordando o que dissera em 1837, asseverou que «a Eíco/a Poly- 
Uehnica tna feilo muito, mas »âo tem feito ainda bastante. A sua obra 
éloài de progresso, e para este não ha limites senão os da pcrfei(;3o, 
que é como o infinito, para o qual podemos sempre caminhar sem nunca 
o atUngir.i 

Tendo-nos cabido a satisfação de assistir ao solemue acto da dis- 
tribuição dos prémios, podemos ouvir a resposta de el-rei D. Luiz i. 

Soou-nos bem essa resposta quando a ouvimos, e ainda hoje. 
leodo-a, nos parece recommendavel. Eil-a aqui: 

Folgo de me ver de novo no seio da Escola Polytechnica, na 
occasião solemne em qne as intellígcncias mais distinclas vem receber 
o galardão e o incitamento, ao abrasarem as carreiras que lhes bSo de 
proporcionar dias de gloria. 

£ sempre grande o meu contentamento quando assisto a actos que 
comprovam que a regeneração do paiz, que a Providencia me escollieu 
para paliia, está encetada, c que o progresso em que o paiz vae entrando, 
embora ii3o dos mais rápidos, com tudo d il'aquolles que ganham todos 
Os dias, porque os passos dados são sobre bases solidas. O verdadeiro 
prc^resso é o que caminha passo a passo, porque o ultimo passo dado 
Grmou-se na estabilidade do anterior. 



r 



N5o fomos nós porveotara dos primeiros povos que nos progressos 
modernos allaraiaram os outros, mas Deus, que em tudo poz compeo- 
sações, lambem nos poupou a algumas das crises da moderna trans- 
forma(;3o social, crises que talvez para muitos povos não lenham passado 
ainda. 

U'csta escola tem já saído prestantes soldados para a cruzada, da 
qual tenho fé veremos, senão o 6m, pelo menos resultados gnnhosqoe 
03 nossos vindouros de certo aproveitarão com vantagem. 

Sei que não preciso de rei:ommendar perseverança a quem aiin 
a consciência do dever concorre elTicazmenle para a conclusão do eái- 
flcio civiiisador; mas se Tosse possível imaginar que a obra viria a parar 
por falia de cimento, olhae para o tumulo de ura rei modelo, elle toí 
dirá o vosso dever.» 

A. caria de lei de 28 de junho de 1804 determinou que ficassa 
equiparado o ordenado do lente proprietário e do siibslilulo da 10.' 
cadeira da Escola Polylechnica — ^aos ordenados dos mais lentes da re- 
ferida escola, cada um na sua respectiva classe. 

Em 14 de fevereiro de 1S6S mandou o governo remetter ao direclor 
da Escola Polytechníca uma porçSo de semente de chinchona paluãass, 
aíim de que no respectivo jardim botânico so ensaiasse a cultura de m 
geuero de plantas tão interessante para a medicina. 

1'rnDictlia remetter, quando ulteriormente se obtivessem, sementes 
ou plantas de outras espécies. 

Eram rameltidos seis exemplares de dois números da publifação 
intitulada: Cultura das plantas que dão a guina. 

Em observância do decreto com força de lei de 24 de dezembro 
de I8(í:1, que reorganisou a Escola do Exercito, e do regulaincnloin')- 
visorio da mesma escola decretado em 2(> de outubro de t8C4, deter- 
minou o governo: 

1 ." Que os alumnos militares das Escolas Polytechuica e do Exerci» 
não recolham aos corpos seniío quando llics for appiicada a escluíãi) 
temporária ou perpetua das escolas; 

2." Que os ahnnnos militares da Escola Poljleeiíníca duranleaí 
ferias gi^aiules p;isseui a licar sob as ordens do couiniaMilniiie da Eícnia 
du exercito, onde serão instruídos nós exercícios mililaieí, cuniiiriínlo 
ao direclor da Escola Pulylcthiiica passar-lhes as conipi'teiili!s guia-: 

:t." Que quando algum alumno militar da Escola Foljtecimica perder 
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o amio, seja qual for o motivo, se lhe passará guia para logo se apre- 
sentar ao comtnandante da Escola do Exercito, a fim de receber a in- 
slrncçSo nos exercícios militares; 

4." Que os alumnos da Escola Polytechnica qae forem officiaes 
poder3o ser mandados em commissão fazer serviço nos corpos de in- 
fanteria, cavallaria e infanleria, se o conselho de instrucção da Escola 
do Exercito assim o entender; 

5." Finalmente, que os alumnos militares, tanto da Escola do Exercito 
como da Polytechnica, que durante o anuo lectivo de 1864-1863 reco- 
lheram aos corpos por qnaesquer circumstancias, deviam aprcsentar-se 
immediatamente ao commandante da Escola do Exercito para o 8m 
SDpraiadicado nos num. i." e 3." cumprindo aos commandantes das 
divisões mandar-Ihes passai; as respectivas guias. 

(Portaria de 17 de julho de 1865). 

Ao director da Escola Polytechnica declarou o governo, pela por- 
taria de 19 de abrit de 1866, em resoluçSo de duvidas que se susci- 
tavam por occasião do concurso de economia politica sobre a interpre- 
tação dos artigos 3.** e 31." do regulamento de 22 de agosto de 1865, 
—declarou o governo, dizemos, o segninle: 

1." Quando por occasião da abertura de qualquer concurso de 
instrac^ao superior houver, pelo menos trcs vogaes effectivos, além 
dos dois terços, não tem logar a nomeação de suppleatcs ; 

2." Sempre que o numero dos vogaes do jury for par, seiá cha- 
mado nm supplente de entre os designados no artigo 3." §S 3." e 4.° 
do citado regulamento; 

3." O julgamento dos concorrentes, a que o jury procede em acto 
continuo á conclusão das provas, deve ser feito em sessão particular 
no local para esse 6m designado no artigo 21/ do mesmo regulamento. 

NB. Na data de 23 de de maio de 1879 submcttcu e ministro 
do reino á approvação do parlamento a seguinte proposta de lei: 

*É revogado o artigo 2." do decreto de 14 de dezembro de 1869, 
QO qual se eslatue que os lentes da Escola Polytechnica leera lodos 
categoria civil, o vencem só os ordenados que n'essa qualidade lhes 
competem, ficando em vigor a legislação qne anteriormente regulava o 
assumpto.* 

Allegava o ministro proponente que a disposição do referido ar- 
tigo 2." excluiu os militares do professorado da escola. Os militares 
que depois da publicação d'aqneUe decreto se propozessem entrar como 

s. 1. xa. 19 
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lentes p.ira a Escola Poiytechnica. ver-se-hiam coUocados em coadiçõea 
desvaDlajosissimas com relação a todos os seus camaradas que exerc«iu 
commissôes depeodentes do ministério da guerra, e ainda de outros 
ministérios. 

Além disto, sendo composta de militares a grande maioria, quasí 
a totalidade, dos alumnos que completam os cursos da Escola P0I7I&- 
chnica, a área cm que o conselho daquella escola pode recrutar o sen 
pessoal docente fica por tal lórma limitada, que são fáceis de prever 
os graves incouvenientes que para o futuro d'aquelle estabelecimento 
podem advir de semelhante exclusão. 

A indicada proposta de lei, apresentada em 23 de maio de 1879, 
só em 22 de dezembro de 1883 foi approyada pela camará dos dignos 
pares, depois de o ter sido pela dos senhores deputados, e por isso 
chegou a termos de ser suhmettida á real sancção. 

pjra iilustração do assumpto, parece-nos indispensayel registar 
aqui o parecer da commissSo ile instrucção publica da camará dos di- 
gnos pares, por quanto encara em todos os aspectos, a proposta do go- 
verno. É o seguinte: 

Senhores. — O projecto de lei n." 200, vindo da camará dos se- 
nhores deputados, e ultimamente submettido ao exame da vossa com- 
miss3o i1tí instnifção publica, tem por fim : 

1." Revogar o artigo S." do decreto de 14 de dezembro de 1869, 
em virtude do qual os lentes da Escola Poiytechnica de Lisboa teem 
todos categoria civil, e vencem somente os ordenados que n'essa qua- 
lidade lhes competem. 

2." Estender os effeitos d'esta revogação aos oíBciaes do exercito 
ou da armada que tenham adquirido ou venham a adquirir por concurso, 
o logar de professor em qualquer instituto ou escola de instrucçio 
superior. 

A vossa coramissão entende que a legislação existente (a que pelo 
projecto se pretende revogar) tem, no tocante â Escola Poiytechnica, o 
defeito essencial de impedir que o seu pessoal docente possa recrutar- 
se d'entre os alumnos da mesma escola, na sua máxima parte militares, 
e, pelo que diz respeito aos outros institutos e cursos superiores, assim 
como em relação á referida escola, o não menos grave inconvenieDie 
de excluir da carreira do professorado exactamente aquelles que, por 
serem maiores a rcrauneraçrio pecuniária c outras vaiitagení qnc io 
exercício d'essa carreira aufeririam, menos tentados seriam a duspoií- 
der a melhor parle da sua actividade physica c iulcllectual em misterei 
inteiramente estranhos ao serviço da sciencia e do ensino. 
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N3o ignora a vossa commiss3o que o remédio radical para lodos 
os males de que, pelas causas indicadas, padece e definha a nossa 
instrucção superior, está, não nas disposições do projecto, mas n'uma 
e!evaç5o rasoavel dos ordenados dos professores de instracç3o superior. 

A applicação d'este remédio, porém, encontraria por certo, na 
presente conjunctura, o óbice, raro superavel em questiíos de justrucção 
publica, do estado melindroso das nossas Onanças. 

Por isso a vossa coramissão é de parecer que as disposições do 
projecto ainda que não absolutamente isentas de inconvenientes, con- 
sideradas como simples palliativos, são adequadas a Decorrer aos males 
apontados, que é urgente remediar, e portanto que o projecto n." 200 
dere ser por vós approvado para ser submeltído á real sancção.* 

Declarou o governo ao director e Escola Polytechnica, que nSo 
devia abonar ao substituto da 5.^ cadeira o ordenado correspondente 
á classe immediatameiUe superior, senão depois de ler completado Ires 
mezes na regência da cadeira, em consequência do impedimento por 
moléstia do respectivo lente proprietário. (Portaria de 29 de dezembro de 
1868J. 

Pelo decreto de 30 de dezembro de 1868 foi determinado que os 
txereicioê de astronítmin no Observatório Iteal da Marinha fizessem parte 
inlreganle dos cursos da Escola Polytechnica em que é compreliendido 
O ensino d'aquella sciencia. Um regulamento especial, feito de acordo 
entre o conselho da Escola Polyteelinica e o director do observatório, 
determinaria a época e forma d'estes exercidos. 

Pela portaria de 7 de abril de Í869 approvon o governo os pro- 
granmas de habilitação perante a Escola Polytechnica. 

Veja o Diário do Governo, num. 82 de 14 de abril de 1869. 

Pelo decreto de 14 de dezembro de 1869 foram supprimidos ires 
locara de subslitutos ordinários na Escola Polytechnica. 

Entendeu o governo que a carta deleide? de julho de 1857, deter- 
minando qne a Escola Polytechnica ficasse sob a tmmediata direcção 
do mmistcrio do reino, mudou as condições da sua existência, deixando 
de ser um estabelecimento de instrucção militar; e por isso o seu pes- 
soal não podia continuar a gosar prerogalivas que só pertenciam ás 
Escolas do Exercito e Naval. 
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Por esta coosideração, e por outras que desenvolveu do preambula 
ccrp e 14 de dezembro de 1869, decretou o governo o segaiWe: 
1. Os logares de direator e secretario da Escola Polyteclmici 
goria civil; o primeiro é desempealiado por nm lenie pn>- 
mesma escola. elTecíivo ou jubilado, com a gratiGcação ao- 
(5000 réis. O logar de secretario por nm lente subsliwic»- 
raLificação. 
..' Os lentes da escola teem todos categoria civil, e vencerc3 
aados que n'esla qualidade Ibes compelooi. 
é." É supprimida a cadeira de montanislica e docimasia o^s 
a QcbDÍca. 

Ari. isitorio. — Os leates da Escola Polytechnica que actualinent.c 
R' a quaesquer das armas do exercito couservam Iodos os seiLS 
1 vBDCÍmeatús, tanto de presente, como nas futuras promoçiies^ 
da legislação anterior. 



1." O alumno que, em conformidade do regulamento de 3 de de- 
zembro de Í8f)7, ficar habílilaiio para exame final, poderá fazer eíSd 
exame em qualquer das duas épocas a que se refere o artigo IVé 
mesmo regulamento, relativas ao anno lectivo em que tiver frequen- 
tado. 

2." O alumno que Ocar reprovado, o» não concluir o exame n 
primeira época, poderá repetil-o na segunda. 

Importam estes dois preceitos a revogaç3o dos artigos 21.°, 3i.'. 
23." e 25." do regulamento do 2 de dezembro de 1857, e do deaeU 
de 7 de julbo de 187S. 

A carta de lei de 28 de março de 1878 deu organisação á s'(n- 
laria da Escola 1'olyleclinica, e marcou os vencimentos do respecliw 
pessoal. 

Pela carta de lei de 40 de maio de 1878 foi o goverao auctoris)i!o 
a contrair com o Banco de Portugal um empréstimo de ríUs 36:OOOi<0, 
com juio iião esccdtjnte a G por cento, liypotliecaiiJo piira eíselioioí 
bens e fundos que a Escola Poljtecbnica administra. (Art. 1.") 

O pruilucto d'(;sse empréstimo, realisavel em prosl:i{;rn's (juíèrief, 
conforme se convencionasse, seria exclusivamente applicydo às olfia» 
dos cdíQcios da Escola Polytechnica e do Observatório AstrunuiulCLi, i 
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á aequisiç3o de mobília, instrumentos, machinas, apparethos e colIecçBes 
de que precisassem os seus estabelecimentos. (Art. 2.") 

A importância do empréstimo addicionado ao saldo em divida ao 
Banco de Portugal pelos empréstimos com o mesmo banco, contractados 
em Tirtude das c^irtas de iei de 19 de março de 1873, \i de abril de 
1876 e 5 de abri! de i877, formaria um capital, ao juro e amortisaçSo 
do qual fica o governo auclorisado a applicar a verba de 16:000^000 
réis, designada nas referidas cartas de lei. (Art. 3.") 

Se os bens e fundo que a Escola Poljtechnica administra não fossem 
sofficientes para a hypolheca a que se refere o artigo 1.°, era o go- 
verno egualmente auctorisado a completar a somma necessária com 09 
títulos de divida consolidada na posse da fazenda nacional. (Art. 4.') 

A caria de lei de 7 de maio de i878 dispoz assim no sen arti- 
go t.": 

«O Jardim Botânico ultimamente transferido da Ajuda para a Es- 
cola Polytechnica, e as collecções e herbarios depositados no gabinete 
òi fl.* cadeira da mesma escola são incorporados no museu nacional 
de Lisboa, onde Scam constituindo uma secç3o distincta com o nome 
de secção de botânica.» 

Nos restantes artigos creoa logares de naturalistas adjuntos, coq- 
serradores e praparadores e outros "na mesma escola e na faculdade 
de philosophia da Universidade de Coimbra, e fixou as respectivas ha- 
bilitações, condições de nomeaç3o, vencimentos e outras despezas. 

Veja — Mitseu, — e Universidade de Cimbro. 



Itidicíição de algum escriptos, de diversa natureza, relativos á Bs- 
tola Polytechnica: 

Apontamentos relativos á instracção publica por João Ferreira 
Campos. 

NB. A competência do anctor d'este escrípto, no particular de 
qne se trata, dá toda a importância As observações criticas, que no 
Mesmo escripto se encontram. 

Regulamento da Escola Polytechnica, Janeiro de 1854. Lisboa. 1834. 

Addiíamenlo ao regulamento da Escola Polytechnica e programma e 
regulamcntn pnra o curso de desnAo da mesma escola approvndo pela 
portaria do ministério da guerra de 12 de novembro de 1657. 

NB. Este programma foi alterado em parte pela mlrodacçJo da 
nova cadeira de geometria descriptiva. 
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Programmas adoptados para os exames preparatórios it fii 
Polylechnica, a que se refere o artigo 6.° da lei de 12 agotíoà 

Programmas das cadeiras da Escola Polytechnica, anta l«á 
1860-1861. Lisboa 4861. 

Discursos proferidos pelos directores da escola, e ãetignaáa 
os proferidos por occasião da dislribtàção de prémios em 17 de 
de 18Õ7, e 22 de outubro de 1859. 

Discursos proferidos por el-rei D. Pedro v, em respotía 
Ctores da escola. 

Regulamento das Escolas Polytechnica e do ExercÍlo,átÍè 
zettdiro de 1857. 

Regulamento approvado por decreto de 22 de maio de 19S1, 

NB. A applicHção (teste regulamento foi addiada parao 
cUvo (ie I8C3-I864, em coosei^uencia de uma reclamaç^toi 
conselho da escola. 

Discursos proferidos pelos directores da escola, em actw 
da mesma escola. 

Discursa proferido por el-rei D. Luiz i na sessão sokmv< 
cola em 24 de outubro de 1863. 



A carta de lei de 20 de junho de 1879 Gxou em í 
annuaes o veocimenlo dos naturalistas adjuntos ao museu n 
corporado na Escola Polytechnica. 
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iria descriptiva, feito oa Escota Polytechaica de Lisboa, na Universi- 
dade de Coimbra, e na Academia Polytechnica do Porto, de modn que 
esta habilitação fosse e^ual para todos os alumnos que se destinassem 
ao exercicio da engenharia naval. 

A carta do lei declarava especialmente as disposiç^s do artigo 
8k.° do decreto de 26 de dezembro de 1868. 

Pelo decreto de 27 de janeiro de 1881 foi aactorísada a junta 
administrativa da Escola Polytechntca a vender aos possuidores de (i- 
talos de divida fundada as cautelas que possue a mesma esctila, e re- 
presentam uma parte dos referidos títulos. 

Foi egualmcote auclorisada a comprar aos possuidores d'aquelles 
IHdIos, segundo as forças do cofre, a parte a que lêem direito, quando 
Dão se prestem á compra das cautelas que a escola possue. 

As cautelas oâo poderão ser vendidas por preço inferior ao da 
eotaçSo no mercado, nem aquella junta poderá fazer acquisiç3o da parte 
dos titulos que nSo pertence á escola, por preço superior i dita cotação. 

A imporlaocia que produzir a venda do caiiitat nominal das can* 
telas deverá ser empregada na compra de ínscripções, e estas compe- 
tentemente averb.idas a favor da alludida escola; cumprindo que a 
importância dos jnros vencidos se inclua, depois de cobrada, na tabeliã 
mensal, para ser entregue nas caixas centraes do ministério da fazenda. 



ESCOU POItTGGVm KM BOGKOK 

No dia fie 1 dezembro de 1881 foi instaurada esta escola pelo sr. 
Henrique Proslcs, cônsul da naçUo portugueza no reino de Siauí e nos 
Estabelecimentos Britânicos dos Estreitos de Singapura. Malaia, ele. 

Na cliancellaria do consulado geral em Bangkok, estando pre- 
sentes, na sua maioria, os membros da. communidade portugueza, foi 
ftiDdada e instaurada a escola, para o ensino da língua portugueza e das 
príncipaes noções da bísioria e geographia, principatmenle na parte 
relativa ao período glorioso dos descobrimentos e conquistas dos por- 
togoezes. De tudo mandou o instituidor lavrar o competente auto, que 
) foi assignado pelo secretario da feitoria e cbanceller do consulado, o 
sr. Francisco Badwel Xavier. 

No dia i do referido mez foi publicado o segointe programma da 
escola: 

•Art. 1." Na Escola Portugueza será ensinada a língua pátria e 



L 
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as principaes noções de geographia e historia, principalmente na parte 
relativa ao período glorioso das conquistas e descobertas dos porta- 
guezes. 

"Art. 2.° A matricula será gratuita, e o ensino ministrado também 
gratuitamente. 

«An. 3." O horário e disposições particulares das distribuições do 
casino serão opporlunameote regulados. 

«Art. 4." Na Escola Portugaeza são expressamente prohibídos os 
castigos corporaes aos alumnos.» 

Na data de i9 do mesmo mez de dezembro mandou o cônsul fazer 
publico, por meio de um edital, que a Escola Portugueza começaria a 
funccionar no dia S de janeiro immediato, estando aberta a matricula até 
31 de dezembro, aulecedeote. 

De um oíEcio que em 2 de dezembro de i88l dirigiu o cônsul, 
instituidor da escola, ao nosso ministro dos negócios estrangeiros, consta 
que aquelle, em chegando a Bangkok, tivera o profundo desgosto Je 
ver que não poucos lilhos de portuguezes ignoravam a lingua pátria, e 
sò conheciam o inglez e o siamez. 

Foi esta circumstancia, em verdade, muito desagradável, o funda- 
menlo dn resolução tomada para a creação da escola. 

D'esse mesmo oCGcio consta que a escola era confiada a um súbdito 
portuguez, fllho de Macau, Licínio Joaquim Xavier, sob a inspecção do 
cônsul geral. 

*Lisongeio-me (dizia o cônsul ao ministro) ao menos com a idéa 
de que as camadas Tuturas não terão, para desculpa da sua ignorância 
da lingua pátria, a falta de uma escola, onde o ensino seja ministrado 
gratuitamente. É modesta a instituição, bem o sei, mas satisfaz desde 
já a uma imperiosa e urgente necessidade sem o minimo encargo para 
o estado.» 

N'este sentido, não podemos deixar de louvar a patriótica e illus- 
trada iniciativa do sr, Henrique Prostes, — embora não saibamos o que 
tem succcdido depois da inauguração da escola. 

NB. Tendo chegado ao nosso conhecimento que voltara ao reino 
o sr. Prostes, para tratar da sua saudc, diligenciámos obter alguma no- 
ticia sobre a restante historia da escola. 

Em data de 12 de fevereiro do corrente anno de )88i declaroQ 
a ura amigo nosso, que o professor Macaista interrompeu o exercício 
escolar, por ser chamado a Hong-Kong para receber a avultada he- 
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pente seu. Em regressando a Bangkok, Dão quiz mais - 

Bes lidou ainda no empenho de conseguir que um padre 
Htabelecer-se em Síam e tomasse conta da escola, com 
I poder ser o capellSo privativo das famílias portuguezas 
D. 

3o sr. Prostes deixoa em projecto esta resoluçiSo, que 
dera ser levada ã pratica, se o governador de Macau a 
a sua illustrada protecção. 

sterio dos negócios estrangeiros não chegou a ser expe- 
liguma a respeito da escola; pelo ministério dos negócios 
lU-se em auctorisar a remessa de alguns livros e mappas; 
lo que o sr. Prostes vinha em caminho, aguardou-se a 
1 melhor se organísar a indicada remessa. 



ESCOU PRATICA DG ARTILnRItM NAVAL 

A destreza das gaarni(Aes no manejo daai 
tUberia é causa muitas vezes deternúnaule e 
sempre influetite no resulUdo dos combates. 

Prtamb. do dtcr. de 29 de julho de 1863. 

} com força de lei de 6 de março de 1855 estatuiu, como 
ucção para as praças do corpo de marinheiros, o manejo 
bem como o de fuzilaria e armas brancas. 
I iím determinou a portaria de 29 de julho de 1863 que 
ãu Vasco da Gama, fundeada em conveniente local, se 
uma Escola Naval de tiro, na qual as praças do corpo 
s com os seus respectivos officiaes, e por destacamentos, 
necessária instrucção no exercício e manejo de arlilhería 
1 systemas em uso nos navios do estado, 
ie inslrnctor o ofBcial que ultimamente recolhera de visitar 
selecimentos era França e Inglaterra, de observar a or- 
isciplina das mesmas, e se aperfeiçmr nos estudos corre- 

1 os destacamentos pelas esquadras de artilheiros ma- 
trecolheriam ao quartel ou ao navio a que pertencessem 
i e adestrados, segundo as provas dadas no esame 
ipassar cada uma das respectivas praças. 




Objecto da inslrucção: 
" Nomenclatura das bocas de fogo e seus accessorios nos diSe- 
rentes syslemas, formatura e nomeação dos serventes armando pri- 
meiro am só, depois os dois bordos. 



2." Formatura a postos, guarnecer a um e aos dois bordos d* 
lalhadamente, atracar e desatracar nas diversas baterias. Goaroeciíb 
a bateria n'um ou dois bordos, dividir em secções ou reforços, quer 
para abordagem, quer para iuceudio, quer para mosquetaría. 

3." Exercicio de artilheria n'um sò bordo começando commeDor 
guarnição do que a competente, mudar uma ou mais rodas: no(5H 
rápidas e elementares de balislica. 

4." Exercicio de bateria detalhado por tempos e á vontade, pau- 
tarias, alcances, como se medem, cargas, prejectis, seu effeito. Conhfr 
cimento das alças de pontaria e sua graduação. 

5." Exercicio na bateria a postos com as peças atracadas e u 
portas fechadas, montar e desmontar uma peça, substituir uma carreU. 
cada uma das praças commandará por turno o exercicio e explicará a 
obrigações inherentes a cada voz de commando. 

6." Exercicio de fogo, tiro ao alvo fixo e fluctuante. Graduaç3o dos 
differenles instrumentos de pontaria e uso d'elies. AvaliaçiSo de disUn- 
cias. 

NB. Ainstrucç3o de artilheria, na parte applicavel, seria confonní 
ás regras prescriptas no Guia do marinheiro arlU/ieiro, approvadoan 
30 de agosto de 186S. 

Cumpre saber que o indicado Guia foi colligido pelo primeire te- 
nente da armada Augusto Zeferino Teixeira, que tomou por bas« pan 
o seu trabalho o Manuel du malelol caTinonier, em uso na marinha de 
guerra franceza- 

Eis o titulo completo do escripto portuguez: Guia do arlitluiTt 
maritiheiro, ou exercidos práticos de artilheria naval e de disembarqm. 

Pela portaria de 30 de agosto de 1862 determinou o govenw 9» 
as tripulações dos navios de guerra fossem devidamente instniidaSDOS 
exercicios de artilheria pelo sy stema indicado no referido Guia. 

Pela portaria de H de outubro de 1864 foi participado aom^ 
general da armada, que o governo approvava o regulamento da Eiecli 
Pratica de artilheria naval. 

O indicado regulamento fazia parte da portaria, e &x»Ta os fins dl 
escola; estabelecia uma junta escolar; definia as attribuições e encargoi 



do commandaDte e dosoíSciaes instructores; especificava a ÍDStracção 
dos cbefes de peça e dos carregadores; e prescrevia as regras geraes da 
escola. 

Pareceu ao governo que devia tornar permaneote e rejuixlar um 
ierviço de tão reconhecida vantagem, e por isso decretuu em 29 de 
dezembro de 1868 as providencias que julgou serem mais eíDcazes para 
o coQseguimenlo dos fms da escola. 

Declarou instituirão permanente da marinha a Escola Pratica de 
Artilleria, em um navio de guerra da marinlia nacional, com o Qm de 
instniír os ofDciaes o mais praças combatentes da armada uo serviço 
da arlilheria e no conhecimento e applicação de lodo o material de 
gnerra. 

Fixou o quadro permanente da escola; defiuiu e regulou os res- 
pectivos exercicios e trabalhos. 

Além do en^àíno pratico estabeleceu: 

1." Um curso muilo elementar dos princípios de arithmetica, al- 
g^a, geometria e balística elementar^ indispensáveis á pratica rácio- 
oal da arlílheria. (Professado por um dos instructores da escola). 

2." O primeiro grau de inslrucção primaria. (Exercido este ma- 
^teiio por um sargento do corpo de marinheiros da armada). 

Determinou que houvesse na escola uma livraria e gabinete con- 
tendo livros, jornaes, estampas e modelos concernentes aos assumptos 
DÚlitares e especialmente á artilberia naval. 

Pelo que se refere á iostrucçSo, serviço e disciplina, está a escola 
■wb as ordens do intendente da marinha de Lisboa; na parte relativa, 
porãm, aos melhoramentos do ensino theorico e pratico, esiii sob a ins- 
pecção immediala da commissâo de aperfeiçoamento de artílhcría na- 
TCl. 

O commandaute, como presidente, e dois instructores constituem 
■ junta escolar, a qual, além das attribuições que lhe s3o conreridas 
Ipelo regulamento da escola, exerce as fuoccões do jury dos exames, 
' u ctmformidade do mesmo regulamento. 

Pela portaria de 10 de agosto de 18C9 approvou o governo as 
imírucçõei para os exerdcioi práticos dos aspirantes a guardas ma- 
rinkot a bordo do navio escola pratica de artitkeria naval. 

1.* Os aspirantes, durante os 60 dias que por lei devem servir na 
escola pratica de artitheria, applicam-se aos exercícios e reconhecimentos 
práticos desta arma. 
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z.' Fazem o serviço de bordo compatível com o sea c 
tci qua] Dão podem ser distraídos. Estão a bordo todos durante 

lios esercicios, e terminados estes vem a terra em cada dia 
e ; a:ipiraDtes embarcados. 

■* Praticam em todos os exercícios de artilheria estabelecidos oa 

SDarnecem, se o sen nnmero o permitte, nma peça e fazem 

} o exercício, incluindo o de fogo e ao alvo. 

leudo Itmilado o sen Domero, que não possam gnarnecer nma 

am-se como chefes de peça, occupando o logar de ser. 

as praças de marinhagem; mandam a seu turno os diversos 

5." Sâo e.tercítados no uso de artilheria de desembarque e no das 
armas de fogo portáteis, atirando ao alvo. 

6." I em adquirir inteiro conhecimento da maneira como se di- 
" 1 guarnições das peças pelos differentes reforços, e qual o ar- 
correspondente. 

receber conhecimento e estudar a disposição do male- 
g rra na bateriq era occasião de combales. l 

Pelo decreto dictatoríal de 28 de julho de 1870 foi a escola pra- i 
iica de artilheria naval encorporada no corpo de marinheiros, sendo | 
sea cviauiUD^laalii o ã'esle corpo (aquarlelado a bordo áe um navío io 
estado). 

O quartel mestre do corpo de marinheiros desempenharia cuma* 
lativamente as funcções de officíal de fazenda, encarregado do nará 
escola pratica de artilheria naval. 

Aos inslruciores da escola Bcava unicamente competindo o serrlto 
de inslrucção ás praças da escola. 

No demais, ficavam subsistindo as disposições do decreto de i1 
de dezembro de 1868, que organísou o corpo de marinheiros, eas 
do decreto de 29 do mesmo mez, que instituiu a escala pratica de ar- 
tilheria naval. 

NB. Este decreto dictatoríal foi revogado pela carta de lei dei? 
de dezembro do mesmo anno 1870. 
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ISCOU PRUARU NOCTURNA PARA ARTISTAS U S. JOiO DA PESQUEIRA 

Doesta escola, ínstitaida pelo presidente da camará manicípal do 
concelho de S. João da Pesqueira, dêmos noticia no tomo x, pag. 392, 
com referencia ao anno de 1858, no capitulo que se inscreve — Camarás 
Municipaes, Juntas de Parochia, Irmandades e Confrarias^ Parochas, 
com referencia d instrucção publica. 



ESCOLA REAL DAS NECESSIDADES 

Esta escola foi instaurada por el-rei D, Pedro v, no dia 16 de se- 
tembro de 1856, em um edificio próximo do paço das Necessidades. 

Registaremos primeiramente alguns valiosos testemunhos a res- 
peito da creação d*esta escola^ e daremos depois algumas noticias acerca 
da mesma : 

• 

L— fS. M. el senor D. Pedro v ha fundado otra escuela de pri- 
meras letras, para los hijos y parientes de los servidores de su real 
casa.— El Rey ha comprendido que la base de toda Sociedad es la 
edacacion, y quiere dar solemne testimonio de como desempena los 
deberes mas recommendables de su magistério.— Para regentar el 
iineyo establecimiento ha escogido de entre sus súbditos ai mas apar- 
tado de la Magestad, por exóticas creencias. Dice-se que el sr. Napo- 

^eon da Silva es un democrata de la escuela avanzada. Pêro habia de- 
* dicado ai Rey no ha mucho tiempo um tratado de clasificacion general 

^bre matemáticas y lógica, que tales muestras de habilidad gobema- 

^Va está dando en el ejercicio de las reales funciones, puso con este 

^ombramienlo el sello à su inspirado tacto*.» 

II. — O distincto académico, e insigne escriptor, Luiz Augusta 
^ebello da Silva, commemora a fundação das escolas primarias de 
Mafra e das Necessidades nos seguintes termos: 

^ Bevista Peninsular. 1856. (J. Ferrer de Couto^. 







J 



Os pefksamealos do seobor D. Pedro Bonea se aparttnm du 
progressos moraes e iolellectaaes dos nbdiíoa. S«bá qae as soõofa- 
des modernas Mniitom ivecedidas de noIíMiii de ha, e por isto 

oSo coabeda obslacolo* para semear com ISiera&dade a colbeíu do , 
futaro. Logo dos primeiros dias de reroado foBdou na Vífla de Jla&i i 
em uma das salas do paço onu esccAa primaria. Decorrido mais om { 
anno cria egnalmeale a expensas soas a betla ania das Ne<!âssidades i 
quarenta passos de dislanda do sen palácio. Em ambas ellas o amam 
e aproveitameolú dos ahmínos recompensaram os seus desvelos ; e eri 
para el-rt-i uma agradarei distrac^o asstsbr aos exercidos e eiames, 
e distribuir por soas mãos os preouos aos laureados '.> 

III. — Quiz este augusto monarcha, tSo desvelado pela inslrneçio 
da mocidade, celebrar este anno (1856) o seu feliz Datalicio, comi 
installaç3í) de uma escola de tnslrucçâo primaria, no Largo das Nem- 
sidades, derronle do quarto da rainha, sua augusta mãe, que santa 
gloria haja. Esta aula. tão primoiYisa, custou <^aade somma de dinheiro 
a S. M, , <|uc, todo cheio de jubilo, acompanhado de respeitável sequilo, 
como era do esperar, no dia dos annos do mesmo senhor, foi serviífo 
installar a sobredita aula, escolhendo director a Eduardo Nopoleão e 
Silva nifidico dnirgilSo, e pessoa de grande merecimentos litterarios e 
scÍL'iiiiiia)6, ele; dcu-Iliu por ajudawie osr. Atiguski WjVIÍí, anUgo pro- 
fessor de instrucção primaria, da freguezia de S. Pedro, em Alcântara; 
passado tempo, nomeou o padre Francisco Maonel Queimado, capellão 
da sua real capella, para director espiritual. Assistia sempre á abertnrs 
da aula, distribiiia prémios, em livros, rubricados de sua real mão, 
com o seu nome; fa/ia todo o possível pelo progresso da sua aula, qne 
ficou a cargo do ajudante referido, dispensando também o director es- 
piritual. A.fsiiu oxi.sto desde de maio de 1859*.» 

A c/inilji;.1') utiica para admissão dos alumnos é a aprescatacin 

dnH «(í^fiiítild.s díiriiiumitos: certidão de baptismo, e attestado de vaca- 
(líltíld. 

I'ripiiiliv;i»n![il(! (1 ensino era de instrucção primaria complementar, 

' niiuii» hhi^.rin, ,!,■ S. M. cl-rei o sr. D. Pedro v. Protector rfa Acnáenii 
Ural <l<„ Snn,.;.,s <!.■ I.i,h,><, /.referido m sessão pubUai de ÍO ,k a/r,l de 1S6Í 
pfío Mwie e/f,rtir„ l.„iz ÀM.fiMo lírMIo da Silva. Lisboa. ISO:!. 

' Memmus p<iri\ n historia de rl-rei /idelissimo o senhor D. Pedro v, f iii" 
oitgHslosirMaos...VoT FraDcisco Anionio Mariins Basios. 1863. 



—303— 

Em julho de 1837 passou a ser escola publica official da freguezia de 
S. Pedro era Alcanlra, cora ensioo priraario elemenUr. Ainda hoje 
(4â63> é efiTectivameate subsidiada por el-rei D. Luiz i. 

Abriu-se a aula com 220 alumnos. e com a maior solemnidade ; 
assiâlindo a essse actq el-rei D. Pedro v, instituidor da escola, el-reí 
D. Fernando, e o infante D. Luíe, hoje rei com o mencionado Ulolo 
ida D. Luiz I. 

Feita a leitura dos nomes dos alumnos matricalados, distribuía 
el-rei D. Pedro v diversos livros de inslrucç3(ia alguns dos mesmos 
ilumoos, e lhes dirigiu palavras de grande benevolência, e altamente 
■animadoras e despertadoras de brio. 

Depois de findar o primeiro anno lectivo assistiu D. Pedro v aos 
competentes eiames, e distribuiu livros e medalhas de prata aos alum- 
iB03 approvados ; sendo duas douradas para os raais dislinctos. 

No principio teve a escola Ires professores. Foi um d'elles encar- 
regado do ensino das disciplinas do 2." gr,1u, outro do ensino elementar; 
^e, finalmente, o terceiro, ecciesiastico, Linha á sua couta a instmcção 
teticiosa. 

Mais tarde, em razSo de occorrenaas inesperadas, teve D. Pedro 
por conveniente nomear ama commissão, encarregando-a de examinar 
estado da escola. 

Esli syodicancia deu em resultado ficar a inspecção da escola 
amfiada ao comraissario dos estudos, e a regenoia da cadeira comet* 
lida ao professor publico Augusto Hennr[ue Wirth, dando-se-lbe um 
«jodante. 

Desde então (julho de 1857) passou a escola a ser considerada 
«Oicial tsob 03 reaes auspícios) da freguezia de S. Pedro em Alcântara, 
com a denorainaçrio de — Escola Publica de In^trucção Primaria da 
freguezia de S. Pedro em Akanlara. 

N'esle estado se tera conservado, logrando aliás a vantagem pre- 
I riosa de continuar a ser protegida por el-rei D. Luiz i. 

Até ao anno de 1857 Toi adoptado na Real Escola das Necessidades 

ko Regulamento Provisório da Real Escola de Mafra, que no capitulo 
«nmedialo havemos de registar. 
Desde julho de 18S7. em que a escola passou a ser publica da 



fi-egiiciia de S. Pedro em Alcaniara, tem lido egual regulamento ao 
das escolas oíBciaes de ensino primário. 

No relatório da Escola das Necessidades, relativo aos annoslectivoí 
de 180'' ^ 1868 e 1868 a 1869, encoDlramos a seguinte DOtida; 

■ IY3 esta esrala onze annos e meio de eitsleDcia, quando 

8 d irít de 1868 tomei posse d'esta cadeira, e a 14 do relertio 

roez priiiupiei os trabalhos escolares. Tive a honra de vir exercer « 

mo in^ar qne dois professores distinctos desempenharam com rfr 
iplidiio, o sr. NapoieSo da Sil?a, primeiro director da esc<4 
e o ST. Aagnsio Henrique Wi-'*' "ifessor ultimamenle Jobilado.» 

Esla declancSo 6 assignaau i iUustrado e benemérito profesiDr 
Anliioio S«rTDlo da Matla, que ainda agora (1883) o é da Real Escolada 
Nccflssíilades. 

No relatório que deixamos citado encontramos bmbemo segnioti 
esclarecimento, relativo ao objecto do ensino: 

tO horário que regula as lições diárias de cada classe comp^^ 
hende : 

!.■ Classe. — Primeiros rudimentos de doutrina cbrist3: principia 
do leitura nas tabeliãs; escripta elementar nas ardósias; calculo meolá 
e pralico, pequenos de sommar, díniitiuir e multiplicar: exercjcios da 
i Dlnicão. 

2.'' Classe.— Doutrina; leitura corrente e explicada; civilidade; pria 
cipios de grammatica, de historia e chorograpliia; noções de aritb- 
metica, sjstema métrico, e problemas sobre as quatro operações dt 
inteiros e deciraaes; calligraphia; copia e orthographia; exercidos ia- 
tuitivos. 

3.* Classe. — Comprehende as discipUnas da 2.' no sen nu 
desenvolvimento, tendo a mais — noções de historia sagrada e exerciciof 
de redacção.» 



Esclarecimento especial obtido no armo de 1863. 

No anno lectivo de 18C-2 a 1803 matricularam-se na escola Ul 
ahiniiins; entraram de novo .30; foram riscados, por ausentes, 35; (!«■ 
pedido um, por seu ruim procedimento; saíram 40; licaram existindo "f- 

Procedeu-se aos competentes exames, sob a presidência dowiD- 
miss;irio dos estudos; e foram distribuídos aos approvados GuiÃdJ*" 
lioctos, como premio, alguns livros. 
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A casa da escola, com quanto d3o fosse construída para tal destino, 
tem comtudo algumas condições que a tomam recommendaveL 

Tem as seguintes dimenções: comprimento 24",75; largura 8",24; 
altura 9°^,35; supreíicie interna da sala 203°^,94; capacidade da aula 
^906"^839. 

Possue os moveis e utensilios escolares convenientes, e uma pe- 
quena livraria; o que ludo é devido á liberalidade real. 

É summamente interessante o mappa que vamos reproduzir aqui, 
elaborado pelo referido professor na data de 25 de junho de 1881, 
contendo apreciáveis noticias sobre o movimento da escola em uma 
longa serie de annos. 



6. B. xu. 20 
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A matricula média aanual é de 173 alumnt». 
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Acrescentaremos agora ás iDdícaç5es do precedente mappa as no- 
ticias relativas a um anno lectivo posterior, o de 1880-1881. 

Abriu a escola com 82 alumnos, tendo entrado durante o anno 
63; doestes eram analphabelos 40, tinham princípios de ensino 9, es- 
tudavam as matérias de instrucção primaria elementar 14. 

A frequência annual foi de 145 alunmos; menos 2 do que no curso 
anterior. 

Saíram 7'\ ahimnos que tiveram o seguinte destino : para diversas 
bbricas 4, para outras aulas 9, riscados por ausentes 36, para oílicios 
5, por mudarem de residência 7, para o commercio 1, e fallecido 1. 

No que toca ás edades dos alumnos, é de saber, que 31 eram de 
6 a 8 annos; 51 de 9 a 11 ; 29 de 12 a 14 ; de 15 a 17, 34. 

Elogiámos o professor d'esta escola, o sr. António Sérvulo da 
Matta; e p«'íra que os leitores possam per si mesmos formar conceito 

^ da intelligencia d'elle, vamos registar aqui os termos em que expressou 
O seu juizo sobre as leis de 2 de maio de 1878 e 1 1 de junho de 1880, 

p ^e vieram dar nova organisaçSo ao ensino primário : 

iDeixámos de ter, disse elle, a escola centralisada no estado; a 
localidade, o município, a parochia e a iniciativa dos cidadSos contri- 
hoem [Kira a fundação e sustontaçHo da Escola Popular. 

O novo systoma, preferível sem duvida ao antigo, ha de encontrar 
ipor algum tempo attrítos e difiiculdades a vencer, por que a doscentra- 

[JBsaçâo ainda nâo penetrou nos nossos costumes, e o geral das povoa- 

f <í5es não sabe avaliar os benefícios da inslrucçao; todavia o período 
íe dez annos estdl)elecido pela lei para crcação de novas esmlas será 
^llicicnte para se insinuar no espirito publico as vantagens da nova 
Organisacão da instrucção primaria.» 

Depois de pagar o devido tributo de louvor á camará municipal 
^ Lisboa pelo notável impulso que tem dado ao ensino popular, me- 
lhorando também a situação dos professores, passa o hábil professor a 
^Dcarar o assumpto na generalidade e assim discorre: 

«Dos três systemas fundamentaes de ensino primário, o da Ingla- 
'^a baseado na associação, o da America onde predomina a acç3o 
Municipal, e o da Allemanha que assenta no elemento local auxiliado 
Pelo estado, é preferível aquelle em que concorrem os três poderosos 
elementos que constituem a vida eflicaz da instnicção popular — cor- 
lH)raç3o local — iniciativa dos cidadãos — e a acção do estado. 

20» 
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<A nova lei de ioslrucção primaria assenta n'estas base- 1 
o systema de descentralisação para a escola, etc.> 

De razão é que esteja a frente da escola fuodada por D. Pr: 
e boje grandemente protegida pela família real, um professor 
trado, qual é o actual.' 



ESCOU UM m H.lFR.t 

Logo nos primeiros diís de láf^ 
lia VillA de MãTrn em uma áis niai 
uma escola primaria. 

Rebeuou: 

Tralando-se de uma escola fundada por ei-rei D. 
por indispensável dar circumstanciada noticia doesse estil 
acompanhando a sua historia desde o anno de 1835, em qoeU 
até muito perlo da actualidade. 

O desempenho d'este gostoso encargo já no aano ( 
jecto dos nossos cuidados. Em um periódico da capital (jl 
Commercio) exarámos os esclarecimentos que a tal respeil 
podido adquirir. Ali exposémos, com o vivo interesse quíd 
DOS anima, o que de mais seguramente averiguado nos d 
Dossas investigações. 

É por isso que vamos pôr diante dos olhos dos Icitonil 
trabalho, que hoje confirmamos, e que aíiàs preenche ofimií^ 
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N^este meu querido campo ha sim lagrimas ; mas lagrimas de en- 
lernecimento, que suavemente brotam dos olhos, quando nos recorda- 
mos das palavras que um rei, para sempre saudoso, proferiu em 26 
de agosto de 1858, dirigindo-se ás creancinhas que frequentavam a es- 
cola de Mafra : 

cÂlumnos da escola de Mafra! Foi a rainha quem desejou dis- 
ctribnir-vos hoje as recompensas que alguma cousa significam, quando 
ctocam a poucos de entre muitos. Não perdeis em ter mais uma mSe> 
ique como as vossas, folga com as vossas sastisfações.» 

Entremos no assumpto. 

A Escola Real de Mafra, fundada por el-rei o sr. D. Pedro v, foi 
inaugurada solemnemcnte pelo augusto fundador no dia 9 de dezembro 
de 1855. 

Recaíra a nomeação para professor d'essa escola, por escolha de 
nm distincto cultor das letras — o sr. António José Viale — na pessoa do 
sr. Victorino João Carlos Dantas Pereira, que ainda hoje a rege com 
acreditado zelo. Quando S. M. o investiu no exercicio do professorado, 
proferiu, accoiituando-as energicamente, estas palavras solemnes, que 
tanto importavam como um regimento austero e venerando: 

«Cnnfio-lho, estes alumnos para d'elles fazer bons portuguezes, e 
bons cidadãos !p 

Terá o professor modelado o seu procedimento pelos dictames 
d'aquelle código moral e litterario? — Assim o creio, em presença do 
que ha muitos annos tenho ido lendo. 

Á sala, que no vasto edifício de Mafra foi preparada para assento 
íla escola, chamava o augusto fundador: 

^Modesta chamma encarcerada no mais gigantesca dos monW' 
fnentosfi» 

Eloquente e imaginosa expressão é esta, que por ventura passará 
aos vindouros, como revelação brilhante do formoso espirito de um 
©onarcha . . . que tao pouco se demorou sobre a terra I 

No dia 10 de janeiro de 1856 contava já a escola 41 alomnos, e 
terminou o seu primeiro anno com 80. 

No 1.° de novembro doesse anno, distribuiu o sr. D. Pedro v dez 
prémios em livros, 2 medalhas e 4 esmolas pecuniárias, de 27|SÍ000 
i^èis cada uma, aos quatro premiados mais pobres. 
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Em 14 de nurco de 1858, premioQ o sr. D. Pedro t, com Uttoí 

alumoos, II diti quaes, mais polu-cs, tiTeram — aáa nm — moi 

lia de 13^5110 réis, e 9 foram condecorados com medalhas. 

; Acliaes aqui uma lacuna de tempo? Para eacootrardes a expiicaçSo 

facto, recordae-Tos das cruéis epidemias que Tísilaram esla ca- 

cAolera-morhm e a febre amareUa). 

I 36 de acosto do mesmo anno de 1858, quando foram profe- 
das as saudosas palavras qoe cilei do principio desle artigo, foi a 
linha a Senhora D. Estephania, de tão doce memoria, quem distribuía 
-emii)^ a ■i't aluinnos, 16 dos quaes, os mais pobres, receberam, cada 
m — uma esmola de 27fíOOO réis. 

A excelsa, a muilo amável, seubora D. Estephania deixoa Da EajoU 
Beal de Mafra as mais gratas recordações. 

* triste preseDlimento, talvezl induia no animo da augusta 
a aocia de assignalar os dias que passava em Mafra, com visitas 
ula, com donativos mimosos, com esmolas aos pobricibosi 

Na sessão solemne do anno de 1839 coube á senhora infanta D. 
Antónia distribuir os prémios ás meninas alumnas da escola regia,— 
como que em commemora^âo da infausta morte da rainha a seabon 

D. Estujihíiriia, — à (jual líjo adequadamente foi appltcado n sublime 
encarecimento : 1'ertransiit benefadendo. 

For esse toiupo, e n'cste mesmo Jornal onde agora lanço estas 
linhas, appareceu uma eloquente e sentida commemoração daquelle 
acto, e dizia assÍEu: — «S. M. El-Rei, querendo sem duvida pagar ainda 
um tributo do gratidão ã saudosa memoria da sua sempre chorada au- 
gusta esposa, mandou que n'esse dia se reunissem ua sala da sua real 
escola as meninas alumiias da escola regia, que Ião desvelados cuidados 
mereceram á caridosa rainha que santa gloria tem. Uma nova mrie,on 
antes cariuh(jsa e tcrua irmã na caridade e meiguice, se encarregou 
de distribuir a eslas innocentes creanças os vestidinhos em peça, que 
em aceiadus lios lhes estavam de antemão preparados. A lodos eocaoloa 
a graça e a candura com que a senhora infanta D. Antónia, jo^eo 
princeza, que altiae a geral sjmpalliia pelas suas graças c mais ainda 
pelas suas egrégias qualidades e virtudes, depois de entregar a cada 
creau^'a o lio que lhe perteucia, as animava com uma alegria e carinboi 
ÍDCÍIaveis.» 

Sim, eloquente, sentido, e alheio a todo o sentimento de adiilatáo 
é o que acabamos de ouvir; mas o que ainda boje me impressiona 



prorondameDlo, e qne eu alio posso i1eJ:iar de registar, é 3 mebncolica 
peroraçSo do discurso qne D. Pedra v praferiu «'aquelle acto: 

■A solemnidade que parn vAs è uma festa (disse o inconsolável 
esposo) é para mim uma lactuosa comnieinoracSo. É lioje o anniver- 
sario da uuíca distribuição de prémios a que presidiu a rainha, a minha 
companheira, a amiga dos pobres. — Nenhuma dôr egual à de recnrdar 
na desgraça ns tempos felizcsI^Orae pelo descanso d'aqaelia qne ffira 
Tossa protectora, quo hont«m ainda, flor pemlida sobre o seprílchro, 
folgara com as vossas alegrias, como eii sei que folgava.» 

Vinte e dois annos vivera a senhora I>. Estephania, e a outras 
lanlas meninas Toram dislribuidos os vestidos; afora 3!í prémios em 
Iíttos, e dez medalhas de cobre aos alumnos da Escola Real de 
Mafra. 

Voo apressadamente refu(riar-me nos frios repositórios da legis- 
lação para me distrair ilo l3o dolorosas recordações. 

Compiilsaudo a legislação dos annos de 1858-I8K9, a que ora me 
rtíiro, encontrei dois diplomas, de que me parece indispensável Tazer 
menção; porque sobro terem connexSn com a Escola Real de Mafra, mos* 
I tram o quanto o augusto fundador ilesejava alargar os effeilos bené- 
ficos da instrucç3o que havia creado com tanlo amor. 

A portaria de 10 de abril de ISHH mandou que o goveniador da 
.ircmncia de Cabo Verde escolhesse dois mancebos naluraes do archi- 
pdago, em quem se conhecesse inlelligencia e inchaação para o magis- 
'lerío, para virem habihtar-se na escola que el-rei o sr. D. Pedro v 
estabelecera, pelo seu bolsinho, na vilta de Mafra; devendo esses 
amncebos ser enviados para Lisboa ; na intelligencia de quo, em se ha- 
^llililaDdo daquellc modo, se tomariam dignos de vencimentos qanndo 
'professores. 

O governo remettia por esta occasião uma lista de mancebos na- 
^torees da Ilha Brava, que, segimdo as informações havidas, tinham a 
jinleJligencia e morigeração que se devem desejar para o magistério; e 
itetAK esses poderiam talvez ser escolhidos os dois alumnos. 
I Em 9 de abril de 1859 ordenou o governo que se desse prompta 
.«MC11Ç30 i portaria de 10 de abril de 1858: pois que seria retardar 
OS progressos da instnirçSo publica — demorar a conveniente babilita- 
Ç5o dos professores : o que de feito acoutecia, por quanto, tendo já de- 
ocHTido um anno, niio tinham ainda chegado os dois alumnos que o go- 
verno mandará vir de Cabo Verde. 
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No aooo lectivo de 1839-18G0 frequentaram o Escola Reside 
iafra 95 alomnos: 2S dos quaes, eutrados de novo. Foram salisfaclo- 
rios os resultados do eusiuo, couseguidos ti'e5se período. 

No fim d'esse aono lectivo foram dislribuidos os prémios, em livros. 
: alumnos; duas medatlias de prata e seis de cobre. Foram ves- 
£ istudaates pobres, e 49 discípulas da escola regia, 5 das quaeí 
premiadas com livros. 

No anno lectivo de Iít60-186l frequentaram a escola 05 alumtios. 
I atino anterior passaram para este 71, e malricularam-se de novo 
t. 

Ás disciplinas anteriormente professadas foi addicioaado, por de' 

i)eraçao do senhor D. Pedro v, um curso de elementos de physicat 

m l para os alumnos que houvessem frequentado o curso obrigativo. 

— curso foi frequentado pelos dois ajudantes da Escola Real de 

, e pelo primeiro dos candidatos africanos á escola normal— e 

furam approvados com louvor. 

lísqueceu-me ponderar que, iogo no principio d'este anno lecliw, 
resolveu o senhor D. Pedro v effeituar na sua real escola a refonm 
(que aiinunciára no discm'SO do anno anlerioi') para satisfazer dizia S. 
M., aos mais exigentes. 

€uiisi»íia á reforma em separar da superior a ínslrucçãu primaria 
jilementar, dando a esta maior amplitude. A instrucção primaria ele- 
mentar ficava confiada ao ajudante da escola, elevado á calhegoria de 
professor adjunto: a instrucção primaria superior flcava conflada ao 
professor director; e, como d'antes, o ensino rehgioso era commelliilo 
ao professor privativo. 

Esta reforma occasionou, como era natural, uma certa alteração 
no regulamento primitivo, no que respeita ao horário, classes, e pro- 
fessores. E, sendo essa alteração approvada por S. M. — proseguiu a es- 
cola no desempenho de sua missão civilisadora, pelo caminho que a re- 
forma traçou. 

No artigo anlececente ficara eu no anno lectivo de 1800 — 1861. 
e precis;imente na indicação da reforma que o senhor D. Pedro v ia- 
íroduKÍra na sua real escola. 

O ensino, que até então fora um só, ficou dividido em elcmmtarv. 
em superior primário. 

Vejamos se posso dar uma noticia do objecto do ensino — uoperioJii 
primilivo, e depois no período posterior á reforma. 
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Se(;uuilo u Begulatnenia de 1859, que tenho á vista, hnvia na es- 
cola as seí^intes classes: 

Classes de leitura; de escripfa; de anlhmelica; de calhecismo; de 
grammalica; ile desenho linear; do geographia. 

Por eHeito da reforma (flirigindo-me agora pelos Relatórios que 
tenho presentes), o ensino elemenlar compõe-se das seguintes classes: 
àe leitura; de cailigraphia ; de imlrucçào religiosa e historia sagrada; 
de arithmeíica; de grammalica. — O ensino superior primário, mais 
particularmente destinado para os alumnos que se propõem a entrar 
na escola normal, se bem que nSo desaproveita aos demais: o ensino 
superior primário, digo, recae na historia pátria; na corographia, na 
geometria pratica, nos principlos de physica, de morai, de civilidade, e 
6 de dfsenhn linear, 

E de caminho direi que o Begu lamento manda abrir o curso annual 
âa escola 1)0 I." de outubro, e (orminar no dia 31 de agosto; e adop- 
Ur o methodo dn ensino simultâneo. 

El-rci o sr. D. Pedro v, que tanto a peito mostrou sempre ter 
escola, To! no mez de julho de 18GI a Mafra, c ali pa<:sou um dia a 
examioar minuciosamente o estado da mesma escola. Tctiho diauie de 
mim iiui documento, ao qtial presto inteiro credito, de que n'3quelle 
dia csleve S. M. ouvindo os alumnos por espaço de quatro horas, do 
acto de responderem ás differentes disciplinas que uo decurso do anno 
lectivo baviam estudado. 

S. M-, não podendo n'aqneilo anno realisar a distribuição dos 
premk>3 do dia 20 de agosto, como era eslylo, por lhe ser necessário 
Ir assistir em tal dia á esposiciio do Porto, deliberoa que a sessão 
solemne se eíTeiíuasse no dia 15 de agosto, a fim de que nao ficasse 
differida para outubro. 

Efrecti vãmente, no dia 15 de agosto de 18C1, á I hora da tardo, 
fez se a distribuição solemne de esmolas e de prémios. A mais de 50 
meninas da escola regia de Mafra foram distribuídas peças de fazenda 
para vestidos; falo completo a !áá alumnos pobres da escola real. Por 
esta occasião foram premiados com livros 17 alumnos; um d'estes foi 
também cinlemplado com o premio da Sociedade Madr^mra, e a me- 
dalha de prata dourada. Foram mais distribuídas uma medalha de prata 
e duas de cobre. 

Foi esta a ultima vez que el-rei D. Pedro v assistiu á dístribuiçilo 
de prémios aos aluamos da escola que fundara, que tanto amara e d 
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(iliJil lonsat''™ sempre o mais enlranliavel affecto, a mais generosa 

(ItHliCílC^O. 

Â sua escola chamou o seu auguslo fnndador : Presepe de redempçio 
imeltcctual das novas gerações; — e este seuleDcioso dito basLiria, si 
per si, para nos explicar o vivo interesse que a D. Pedro v jnsptroB 
saa cscx}U querida. 

Nio quiz a Providencia que entre nòs se demorasse «m rei idola- 
rsdo; e força ò que nos resignemos com vontade de Quem tndo mandai 
;er agora elogios a el-rei è fazer coisas superQuas, é ainda flear 
^uito aqucra do qiie a sua memoria merece. O seu nome diz tudo: 
nem mais uma palavra proferiremos, iio acto cm que vamos passir a 
lutro reiuado. 



Pessoa auctorisada nos commnnlcou, ha já bastante tempo, uma 
nota, na qual enamlramos o seguinte esclarecimento, relativo a el-rei o 
senhor D. I.uJz i: 

<[>Íg.'i'U a escola real, a quem S. M. já se tem dignado visitar, e 
fazer acreditar perante os membros do governo, e para a qual já tem 
estatuída úteis e necessárias providencias, como a de subsidiar qtiatrs 
alumnos vieslres que possam no fim de dois annos, depois de lereia 
na escola real auxiliado o ensino, como monitores, ir cursar cnm van- 
tagtjm a escola normal, e d"ahi passarem a ser professores distincfos; 
a introducção de uma aula de canto que el-rei já approvou, era lam- 
bem reclamada como complemento da inslrucção, e elemento dnicifi- 
cador dos costumes; assignar um ordenado ao professor adjunlo. que 
ha cinco annos serve como ajudante da escola, e ha três como pro- 
fessor de desenho linear, era nio menos uma medida de justiça : e ties 
são os melhoramentos que a escola já deve a el-rei que Deus guarde.» 

Foi de lun brilhantismo sem egual a distribuição dos prémios 
aos iilunmos da Escola Real de Mafra, effeituada do dia 20 de julhode 
Í8G3. 

El-rei o senhor D. Luiz i quiz que se inaugurasse naquelle JiJ 
o retraio de seu cliorado irmão, o senhor D. Pedro v, offerecido fani 
aquell.i aula [lela Sociedade Madrépora do Rio de Janeiro. 

El-rei deu um vestuário completo a 20 alimmos [lobres,— era 
wmmeraoração do numero dos annos de edade que então leria o aiifuíif' 
tandador da escola. 
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A OQtras tantas meníDas pobres da escola regia de Mafra, dea 
S. H. a rainha, a senhora D. Maria Pia, om vestuário completo. 

Foram também distribuídos prémios aos alumues da escola real, 
em livros, medalhas de prata e cobre, e estampas : o que tudo foi en- 
tregue por mão de el-rei. 

Na casa do capitulo tinham SS. MM. mandado preparar duas mezes 
de loO talheres, nos quaes se serviu um lauto jantar aos alumuos de 
ambos os sexos, separados. 

Foi donoso espectáculo ver SS. MM. em volta das mezas, servindo 
carinhosos e alegres os innocentinhos Glhos do povo! 

A toda a mui tocante solemnidade assistiu o duque de Penthièvre, 
augusto parente e hospede de el-rei D. Luiz i. 

Aqui registaremos a mui apropriada allocução que el-rei dirigiu 
aos alumnos no acto da distribuição dos prémios : 

tAlumnos da Escola de Mafra! — Ao vir distribuir- vos os prémios 
cdos vossos trabalhos, desejo dizer-vos algumas palavras. 

«Aos mais adiantados, para que progridam sempre com aífinco 
cnos seus estudos, por que o pão da intelUgencia nunca sacia. 

cAos mais atrazados, que os prémios que vêem distribuir aos seus 
ccompanheiros, os não desanimem por não os terem podido attingir ; 
«mas ao contrario, que os estimulem para que, pela sua applicação e 
«estudo, se tornem dignos de egual distincção. 

«Não me cansarei de aconselhar aos pães o cumprimento de um 
«dos deveres mais sagrados: o de fornecerem a instrucção a seus fi- 
«Ibos. 

«Mandae vossos filhos á escola, que a utilidade será para elles, 
«mas as bênçãos do ceu para vós. 

«Ao terminar esta breve allocução, saibam os vossos professores 
«que seus trabalhos merecem minha approvação; e, se ellcs se dedi- 
«cam todos a instruir-vos, dedicae-vos por fazer-lhes honra.» 

Baixamente aduladores seriamos se nos puzessemos a encarecer 
eloquências n'esta allocução; mas faltaríamos a todos os deveres da 
critica sizuda, se não observássemos que o monarcha disse discreta- 
mente o que mais apropriado podia dizer n'aquelle acto. Enunciou 
com a maior clareza salutares conselhos, que necessariamente haviam 
de calar no animo ingénuo dos alumnos, e no coração dos pães; nem 
lhe esqueceu pagar um tributo de louvor aos professores, que modes- 
tamente fazem um bom serviço ao estado e á humanidade. 
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Na DOíl 


dia 31 de outubro de 1863 (anniversarjo natalício de 



el-rei D. Luiz i) foi inaugurada no palácio de Mafra — pelo professor 
Dantas — uma aula nocturna. 

Aos trinta aluuinos matricniados dirigiu o professor uma breie 

allocução, na qual lhes fez sentir que o traballio. nas profissões ifr 

■striaes, se torna mais fácil, mais breve, mais proveitoso, em sendo 

Kiliado pela instnicçSo, pelo desenvolvimento da inlelligencia. Con- 

ba pois que fossem assíduos na frequência da aula os individuoj, 

, privados do beneficio da inslrucc3o nos primeiros aiinos da viiia, 

mliam agora procural-a. No mesmo caso estavam os que haviam íd- 

irrompido o estudo, para coadjuvarem seus pães nos trabalhos da 

agricultura ou da industria: estes queriam agora completar a soa id- 

strucíjão, aproveitando o beneflcio que a aula nocturna lhes liberali 

sava. 

O mmiero de 30 aJumnos elevou-se ao de 54, que (mham liçs* 
por duas hnras em 3 noites de cada semaua. 

Edoiies doa almnnos: 2 de 43 e 42 annos; 4 de 39 a 30; 12 d^ 
29 a 20; 33 de 19 á H; 1 de 9 annos.— 17 alumnos de 13, IfielT" 
annos, linliam sido discípulos da aula diurna. 

Pro/is^ões dos alumnos: Trabalhadores 18; creados de servir H ; 
trabalhando mm seus pães 7 ; militares 2 ; ferreiro 1 ; sapateiro I ? 
alfaiate c holitinciro do telegrapho 1 ; guardafio do lelegrapho 1; cor- 
tador 1; logista 1; fazendeiro I; pastor 1. 

Foram muito satisfatórios os resultados d'este ensaio. O professor 
não se alongou além do ensino elementar, para nSo desanimar os adul- 
tos, ipie lie ordinário desconliam de não poder dar conta da eniprea 
que tardios encetaram. ' 

Em 25 de agosto de 18G4 dlslribniu S. M. rainha, a senhnraD. 
Maria Pia, esmolas e prémios às meninas da escola regia de Mafra; e 
el-rei distribuiu 24 esmolas em fatos aos alumnos pobres da escoli 
real, bem como 43 prémios em livros, e 6 medalhas, — 2 de prata, e 
4 cobre. Á distribuição dos prémios seguiu-se um lauto jantar : seodo de 
97 talheres a meza dos meninos, e de 66 a das meninas. 

Em 28 de agosto de 1866 distriliuin S. M. a rainha, a senhuri 
0, Maria Pia, esmolas e prémios âs meninas da escola i^egi.i : 2 riwlie- 
ram somente livros; 4 receberam prémios em livros o esmolas de falo; 
iS somente esmolas de falo.— el-rei distribuiu aos alumnns ih OM-nb 
real 27 prémios em livros, estojos, mappas e medallias (dos i7 nluai- 



nos premiados, 2 receberam medalhas de prata, 4 medalhas do colire), 
e lambem 24 esmolas de fato a outros tantos alumnos pobres. — Se- 
guiu-se um jantar para 90 alumnos, e58 meninas. 

A brilhante solemnidade assistiram os minislrns da Prússia, da Itá- 
lia 8 da Áustria, afora um luzido concurso de nacionaes. 

Demoramo-nos em pnrlicularisar estas miudezas, porque muito nos 
agrada o venerando estilo, que desde os dias da fundação da escola se 
estabeleceu, de enlaçar a benefícencia com o impulso dado à instruc- 
(ão da infância. 

Aquelles frirmusos exemplos partem do alto do throno: recor- 
dando-os uma e muitas vezes, teremos occasião de renovar louvoures 
e agradecimentos, e porventura, até de nos fortificarmos no propósito 
de imitar, cada um de nós nas possíveis proporções, tão excellentes 



No anno lectivo de 1863-1864, foi aberto o curso da escola com 
71 alumnus, dos qnaes, 3 matriculados de novo; mas concluiu com 97, 
SBado 70 vindos df^ anuo anterior, e 27 matriculados no decurso do in- 
dicado anno- È curioso ver os intervallos das matrículas dos 27 : e vem 
a ser; 4 em outubro, 8 em novembro, 1 em dezembro, i em janeiro, 

4 em fevereiro, 1 em março, I em abril, 6 em maio, 4 em junho, e 

5 em julho. A este respeito faz o sr. Daalas Pereira uma observação, 
qoe mo parece muito avisada: 

«Nas escolas de estudos superiores, é indispensável que a matricula 
se feche; na elementar estou que é prejudicial fazel-o, an menos por 
ora, em quanlu nas classes menos abastadas não cala o feiTOr pela in- 
Jlracçãu dos ti1hos.> 

No anuo lectivo de 1864-1865 começaram os trabalhos estaudo 
presentes 64 alumnos; mas no decnrso do anuo chegaram a frequentar 
a escola 110. 

OITerccem curiosidade os seguintes enunciados estatislicos, que 
o 8r. Dantas Pereira apresenta no sou ultimo Relatório: 

«Tomando este numero (MO) por máximo de frequência, o ml- 
oimo foi do 68; calculando o termo médio por um me/, de 'ii diai 
de aula, os y? dos alumnos frequentaram sem um dia de falta, o o ter- 
mo médio das faltas de cada alumuo foi de '/s do tempo útil. Classift- 
cados por edades, foram: 4 de 5 annos, 12 de 6, 11 de 7. 8 de 8, 
13 de iO, U de IK, 14 de 12, 6 de 13, 7 de 14, 2 de 15. 3 de 10. 
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1 de 18, \ de 21, 1 de 22; preponderaram pois as duas edades de 
H e 12 ânuos, e logo depois as de 6 e 10 annos.» 

Na aula nocturna malricnlírara-se 81 alumaos, 30 dos quaes ha- 
viam pertencido á aula diuraa, e tinham saido quasi todos para os 
ilhos ruraes. — O sr. Dantas Pfireira apresenta algnmas partícula- 
les, que interessa notar. — A. frequência foi mais irregular, do qae 
anno anleceiiente, talvez por causa do grande rigor do inverno, 
oaxiina edade foi de 27 annos, c a minima de 7: as edades qae 
"onderaram, foram as de 14 e 12 annos, e logo depois as de (S 
annos. A melhor frequência foi, como nos annos anteriores, desde 
Dro até ao fim de fevereiro. Foram 89 33 lições dadas; o almano 1 
menos faltou assistiu a 76; o termo médio da frequência foi de I 
«1 lições; lo alumnos assistiram a metade das lições dadas. 

Menciona-se também uma aula domiaical, — e um pequeno corso 
francez, creado a pedidu de alguns alumnos mais adiantados di 
adia diurna. 

Entre alguns esclarecimentos que o sr. Dantas Pereira apresenta 
no seu relatório, devo mencionar especialmente a — Nola do movimento 
dos alumnos da escola real de Mafra nos dez primeiros annos da sua 
eaHslmcia. 

Offerece as seguintes noticias; 

«Tem-se matriculado, até ao fim de dezembro de 1865, 314 alum- 
nos; s3ir;iin, sem que se liics saiba o destino, 74; recolheraiii-se á casj 
paterna 26; morreram 8; frequentam na actualidade 96, e os restantes 
tiveram os destinos seguintes: artes e ofUcios, 27; agricultura, 16; 
estudos superiores, 12; commercio, 9; amanuenses, 7; escola normal, 
7 (eslito todos 7 professores); collegio militar, 5; instituto industrial, 
1; tacliygrapho, 1; casa pia, 1; maiinba de guerra, 2; marinha mer- 
cante, 4; assentaram praça, 7; criados de servir, 5; aula nocturna, 8 
(occupam-se de dia nos serviços do campo).» 

Es(l's csclarecimenlns. que aijui lemos com a mainr facilidade, 
liaviaiu di; cii-^lar bastanlcs diligencias ao sr. Danlas P'íreira; mas por 
bem pago se deve dar do seu trabalho, porque pnde apresentar um 
docuiiiciilo (los bons resuilados que a Escola Real de Mafra ti'm já 
produzidu. 

(Jiiii a ni;iJor salisfaçiío tomn nn(a do que n sr. Danlns P(?reira 
elogiou grLti]d>:monte diante de el-rei o sr. coiiogn Mor,Ti's Cantiiío. 
encarregai!!) ih inslrucçlo religiosa dos alrnuiios; decbrr!'i'!n írimbem, 
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qae muito eflBcazmente foram ambos coadjuvados pelo ajudante da es- 
cola, o sr. Filippe António Jorge, a quem o mesmo sr. Dantas Pereira 
tece os maiores elogios. 

Muito poderamos dizer ainda acerca da Escola Real de Mafra ; mas 
cremos qae o que fica exposto é bastante para recommendar á gra- 
tidão nacional um institulo litterarío, pio e respeitável, que deve a sua 
fiiodação e o seu primeiro desenvolvimento ao saudoso rei D. Pedro v 
— 6 a sua conservação brilhante a el-rei D. Luiz i. 

Se depois de mencionar nomes augustos fosse permittido fallar 
de alguém... epilogaria eu os louvores já tecidos ao magistério da 
escola ; mas agora só cabe fazer votos pela duração infinda de um mo- 
numento, que aos vindouros deve chegar em todo o esplendor. 



Terminada a noticia que julgámos dever reproduzir, passamos 
agora a recolher uma série de documentos interessantes, que aos lei- 
tores será agradável encontrar aqui reunidos. 



Memoria mandada fazer por El-Rei D. Pedro v, para promover 
a vinda para a Escola Rfal de Mafra de alumnos africanos que se 
habilitassem a ir depois ser professores nas escolas principaes das Pro- 
vindas Ultramarinas. 

O decreto de 14 de agosto de 1845, que reformou a Inslrucção 
Primaria na Provincias Ultramarinas, ampliando-a com a crcação das 
Escolas Principaes de Instrucçao Primaria Superior, injustamente menos- 
cabadas pula maior parte dos governadores geraes, e até pelos deputados 
das mesmas províncias: auctoríson o governo para mandar vir para a 
Metrópole, por conta do estado, para adquirirem a precisa educação e 
intrucçâo pedagógica, alguns mancebos esperançosos ; mas a primeira 
tentativa — parece que pelo mau fado que persegue aquellas províncias 
— foi lãu iufructuosa, CvOmo o da implantação das escolas, pois que os 
primeiros alumnos do lá enviados, ou porque não foram escolhidos com 
as indispensáveis qualidades, ou porque entregues a si mesmos se de- 
ram, como rapazes, mais á dissipação da capital, do que ao estudo, não 
satisfizeram os fins da sua missão, e tornando baldada a dcspeza com 
elies feita, desgostaram de nova tentativa: hoje porém pode assim não 
acoute ri . porque confiada a escolha dos alumnos a quem dõa n'alma 
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o alrazo geral d'aque]l3S interessantes possessões, e remiúiim 
Lisboa, mas para Mafra, ahí confiados á direcçSo de peam 
e intelligeole, poderão adquirir na Real Escola de Vossa Ma^ 
os conhecimentos precisos para virem a ser professores mdl 
nas suas provindas, e quando pareça conTenieote saboiii 
maior copia de conliecimenlos, nas aulas do Colle^io MJlilir 
obter conio aliimnos esternos. Eis em resumo. Senhor, o p 
que tive a honra de expor a Vossa Magestade, e qne nie fni a 
pelo conhecimento pratico da qaasi completa carência de a 
mentos de instruccSo publica no Ullramar, ao menos m ?m 
Cabo-Vcrde, onde servi por mais de seis annos: se eile & 
realisavel flcará satisfeita a ambição que me domina de q 
da instrucção que Vossa Magestade tão munificentemente iii 
Sua Beal Escola de Mafra faça chegar os seas salutares d 
aos conGns dos dominós portugueses. 

Possa o generoso exemplo de Vossa Magestade despertil 
civilisadores nos ânimos d'aqHelles a quem — não os meios-T 
TOntade falta para se alistarem na Cruzada altamentP hiinJ 
propagação das luzes. — Mafra 4 de abril de 1858. — Vírif 
Carlos Dantas Pereira. 



Officio ao ministro da marinha. 

111.™' e Ex."" Sr. — Havendo m Escola Real a men a 
alumnos vindos de Angola por coula do governo, julgo (joJ 
informar a V. Ex.' do que ha a este respeito. — Tendo i*|J 
Verde fundar a primeira Escola Principal que no Ultnauíl 
depois do decreto de li de agosto de 1845. que as mandoa!*^ 
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zada para sustento a cada um, e auctorisou-me a despender o que fosse 
preciso para os vestir. Como vieram em setembro, tratei de os aga- 
salhar com roupas fortes de 11 contra o rigor do inverno; mas tendo 
aquecido o tempo, e esperando-se aqui el-reí, fiz fazer-Ihes fato mais 
fiuo e decente para se apresentarem convenientemente, e a conta d^essa 
despeza remetto-a em oíBcio ao conselheiro official maior para ser pre- 
sente a V. Ex.* 

Sei que estão nomeados em Cabo Verde dois rapazes, que já lá 
foram meus discípulos, escolhidos d'entre seis ou oito cujos nomes 
dera ao sr. Tavares de Macedo, e estou persuadido de que, concluídos 
os estudos pedagógicos, serio muito bons professores; esta persuasão 
me leva a põl-os debaixo da protecção de V. Ex.*, pedindo que se inste 
pela sua vinda ao governador geral. Os seus nomes são Boaventura 
Martins e José Fernandes Henriques Moniz, ambos naturaes da Ilha 
Brava. 

Peço desculpa a V. Ex.* se sou importuno; pois, se o sou, é só 
persuadido de que o meu dever e o bem publico me precisam dirigir 
a V. Ex.* esta communicação. — Deus guarde a V. Ex.* — Mafra 4 de 
abril de 1859. 

O/peio ao ministro da marinha. 

Hl."'' e Ex."*"* Sr.— Á entrada de V. Ex.' para o ministério, estava 
a consummar-se a passagem dos alumnos africanos, prestacionados do 
estado, da Escola Real a meu cargo para a Escola Normal. Como ea 
tenha tido parte n'este negocio desde seu principio julgo justo, senão 
Decessario, informar a V. Ex.* do como elle tem corrido. Ouvindo sem- 
pre a el-rei o sr. D. Pedro v, de saudosissima memoria^ que desejava 
que da sua real escola se tirasse o maior partido possível, occorrea- 
me propor que do ultramar viessem para n'ella se habilitarem na pe- 
dagogia os alumnos que a lei da 14 de agosto de 1845 anctorisa o go- 
verno a mandar vir para esse fim, crendo que d'este modo, ao mesmo 
tempo que preenchia as vistas benéficas de el-rei, prestava um serviço 
importante ao nosso ultramar, cuja carência quasi completa de instruo- 
ção foi por mim presencialmente conhecida no tempo em que ali servi. 
A occasiâo não podia ser melhor, estava o sr. Visconde de Sá da 
Bandeira, ministro da marinha, que logo deu as ordens convenientes, 
6 em setembro de 1858 vieram os dois alumnos de Angola, rapazes 
de 15 e 18 annos de edade mas bastante atrazados. Para a província 
de Cabo Verde dei os nomes dos que convinha que viessem, de mim 
conhecidos por terem ali sido meus discípulos : em princípios de 1860, 

o. I. xu. Si 
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!ia um dos por mim propostos, e outro escolhido pelo governailor 
ral Callieiros, ambos elles muito mais adiantados, e mais taienlúsos 
i os de Angola. Todos quatro se conservaram na escola real até ao 

, do ultimo aouo lectivo; mas como a nossa escola normal principiasse 

r esLe tempo a dar signaes de vida representei a et-rei, que Deus 
1, que era ali que estes futuros mestres deviam ir acabara sua babí- 
ijâo; n'islo coiicortlaram os Es.""" Ministros Marquez de Loulé e Vis- 
de de Sà, que tinham vindo assistir á distribuído dos prémios, 
consequência fui logo no priocipio das ferias à Secretaria da Marí- 
u expuz quanto se tinha passado a S. Ex." o ministro que era o Sr. 
;arios Bento da Silva, e appresentei-lhe um mappa dos alumnas com 
designação do estado de inslrucção em que tinham entrado na escola 
jeal, do adiantamento que n'ella liiiham tido, e do conceito que eu 
ílles fazia, assim como um specimea dos seus trabalhos em desenho 
lear: tratei também de me entender com o director da escola normal, 
r~n dual ao dia 30 de novembro veiu a Mafra para encaminhar os candi' 
IS a alumnos-meslres sobre o modo de fazerem os seus requeri- 
nlos, e tomando conta d"estes prometteu dar parle logo que hou- 
vessem de concorrer aos exames de preparatórios. No dia 20 de março 
oximo passado recebi o aviso para o dia 22; foi já então a V. Ex.' 
ijue eu tive a honra de dar parle da ida dos alumnos a Marvilla por 
mim acompanhados; ali assisU aos exames e tive a satisfação de saber 
que todos licavam approvados, mas dependendo a sua entrada defini- 
tiva da confirmação a que esta approvaçào tinha de ser submetlída na 
secretaria do reino. Voltei com os alumnos para onde os conservo até 
receber aviso para os fazer apresentar, ou até que V. Ex.' deteriuiiie 
o que mais a propósito julgar. — Deos guarde a V. Ex.* — Mafra 4 de 
abril de 1862. 



É interessante o seguinte esclarecimento, datado de 12 de janeiro 
de 1863: 

Sola (lo movimento dos alainnos da Escola R^al de Ma[r:i nos seis 
primeiros annos da sua existência. 

Tem-se matriculado n'este espago de tempo 248 alumnos ;—d'esleí 
fn;:]ucnlani .1 escola na aclualiJade 84; sairam sem que se llios saiba 
o destino 38; recolheram á casa pnlerna 2á ; morreram 5; e os 79 
restantes liveram os destinos seguiiitc>: 



Artes e ofBcios 22 

Occupam-se na agricultura 11 

Seguem estudos superiores 8 

Empregam-se no coraraercio 6 

Amanuenses ÍS 

No Collegio Militar 5 

Na Casa Pia, 9 

Na Escola Normal ' 3 

Na marinha de guerra 2 

Nii marinha mercante 3 

No Insliliilo Industrial 1 

Tachvíjrapho 1 

Assentaram praça 5 

Criados de servir 6 



iUeurso pr(munciado por Bl-Rei D. Pedro v, por oecasiâo da ãi$- 
tribuição de prémios tia Escola de Mafra, em 14 de março de Í858, 

Dois annns de existência são entre nós sufDciente prova da vita- 
bilidade de uma institiiit'ão. Quinze dias leva por via de regra, a enve- 
lhecer tudo quanto ao nascer mereceu algum favor pelo simples facto 
da novidade. 

£ pois na virtude intrinseca da instituição rjue devemos procurar 
*s cansas da vida, dissímilhante da que arrastam enlre nós tantos 1d- 
Stitutos de egual natureza, que se nota na Escola de Ma^a. 

Modesta chamma, para assim dizer, encarcerada no mais gigan- 
tesco dos monumentos, que entre nós deixou um passado, de que tan- 
tos ainda não desacostumaram a afastar os olhos, poderá dizer-se que 
ella symbolisa o futuro, débil e, apenas nascido, acabrunhado pelo peso 
do pa8!;ado. 

£ com tudo, se caísse o monumento de pedra, que parece inde- 
«troctivel, o tempo e o bom senso popular poupariam a escola que fica- 
ria de pé no meio das ruinas. O monumento deslumbrava; a escola 
civUisava instruindo. 

Alguém por ventura me atlribuirá a honra dos resultados até hoje 
(riMidos; A lisonja, que não distingue, passa ao pé do mestre, que co- 
Jheu os louvores para o fundador, c independente d'elle vem enfeixar 



1 
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o merecido com o immerecido para lariçal-o aos pés d'aque]le a quem, 
se cré necessário attribuir o bem porque se espera d'elle o beneficio^ 

Antes pois de dizer algumas palavras sobre a natureza d'est^ 
íDStiluiçiio, definirei o que pertence ao fundador, e o que pertence a^ 
mestre. 

Ao Tuiidador pertence o pensamento bom ou mau, segundo aquell^i 
que crêem ou deixam de crer na utilidade da evangelisaçãodo ensina 
elementar. Construi a macbina; do mestre dependia que ella func- 
ionasse. Creando a Escola de Mafra, obedeci a dois deveres, ou an- 
tes obedeci a um só dever, que se divide pelos dois motivos, qos 
poderiam determiuar-me a ceder á iustrucção um aposento em miiiíia. 
casa. 

Olhei primeiro. para o meu dever, como Soberano, e sobre tndo 
para o caracter de permanência da minha pouco invejável aucloridade- 
Julguei que era coniprehendel-o, o fazer servir a influencia que eu po — 
desse derivar da minha posição, como Soberano, dos meus actos', íomo 
homem, em promover os melhoramentos qiie carecem de uma iuicii— 
tiva moral, cuja continuidade se quebra tantas ve^es pelas mul:<cõd^ 
da scena polilicn. Entendi que era applicar bem os meios de acçS»^ 
que a coustiluição deixa ao Soberano, ochamarainslrucçãoa creareísa 
bom senso universal que evita os excessos das paixões populares por 
uma parle, e por outra os da auctoridade soberana, provocadores nos 
dos outros, e conseguintemente innocentes e criminosos ao taesao 
tempo. 

Depois, pareceu-me que a cívIlisaçSo bate a todas as i)ortas, e 
que ella pede esmolas a todos. Pareceu-me que o progresso da obn 
para todos, e retl/imei para mim também o nome de operário. Tantos 
negam á civilisaviio e ao progresso o seu oboio e o seu bra^-o, porqae 
não teem nem meios nem forças para alcaiiçar uma gloria que iião 
querem repartir, jtorque pensam (fatat engano 1) que a gloria se Jiiui- 
nue pela divisão. Esses que ignoram o valor da associuvâo, airnla 
mesmo associados, seriam, incapazes de produzir coisa alguma. AsiO- 
ciariam acaso os seus capitães, sem associarem a intelligeocia, od}- 
ração e a voiitatle. Esquecem que a sociedade é responsável pelos uiales 
que sofl'i'e, que eila não deveria recorrer ao Estado, quer dizer, a ne- 
cessidade de pagar o imposto forçado sem ler pago esse imposto vo- 
iuntaiio, cujo enqucgo o contribuinte tem o direito e a poasibiliiliJé 
de fiscaiisar a cadii momento. 

Julguei que a escola devia ensinar aos homens a união, cn;iiuii- 
d0'Ihes a netesaidade, que elles, e qualquer que seja a sua posi(,'jo le- 
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ciproca, tepm ans dos ouiros. Julgnei que o prirapiro passo dado para 
este fim era fazer cora que elles se conhecessem desde a infância, sem 
que os afastassem as distincções a que tão geralracnle se liga a Ião 
fanesta idéa de separação. Assim procurei que aquelles que no mundo 
acham bastanle occasiâo de fazer sentir, (no que Icem de necessário 
OQ de irritante! as distincções do nascímenlo, do ncaso ou da fortuna, 
Ib&sein eguaes diante da justiça do mestre e da disciplina escolar. Con- 
riderei as inletiigcncías dos alumnos como paginas brancas, entre as 
qaaes se distinguiriam aquellas em que mais rapidamente ou melhor 
podesse escrever o mestre. Considerei a escola como uma pequena 
democracia do spÍo da qual a cada momento nasce uma aristocracia. 
Mas as mesmas distincções. que o merecimento tivesse de crear D'ella, 
qniz cn que fossem um principio de emulação, sem j^imais se conver-, 
terem em um principio de inveja. Por isso são ellas o alvo de um 
constante certame. 

Esse fim creio lel-o alcançado, graças sobre tudo ao mestre, que 
comprehendeu não somente o espirito da institoiçfio, d qual elle deu 
Tida, senão também o dever de fazer amar e respeitar a sua magis- 
tratnn sem carecer do auxilio do temor. 

Lembrai-vos, alinnnos da Escola de Mafra, no decurso da vossa 
Tida, do dia de hojo. N'e!le creastes a alegria em ires espécies de co- 
TSçOes feitos egnalmente para sentil-a, mas feitos ao mesmo tempo 
pan comprebendcl-a diversamente,— O fiindador pede-vos que n3o o 
esqoecaes. — Vossos pães viram que a Índole da organisaçãoda escota, 
qae o seu ensino, chamando o espirito a educar o coração, não frus- 
traram a confiança que n'ella depositaram, — Para os neslres, para os 
^e em nome da religião e da sciencia substituíram a família no mis- 
ter da educação, pei.o a gratidão dos seus discípulos. — Mafra ^^ de 
março de I8u8. — Assignado. — D. Pedro t.» 



Dimirso prnmtnciaàn pw S. Mngesta/ie El'fírí n Scnílor D. Pe- 
dro T, por nccmiã» da dhiributçin de: prémios na Escola Real de Ma- 
fraem 2$ de agosln de 1858: 

São tintas as razíes que podem aconselhar a creaç5o de uma es- 
cola que seria não arahar enumeral-as todas. 

Quando pela ultima vez, distribui aos alamnosda Escola de Mafra 
08 prémios que conquistaram a applicação e bom comportamento, falleí 
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de algumas. Hoje accrescentarei outras, não todas, que oãú é dado 
tél-as presentes a um tempo, mas aquellas que me pareceram mais 
pouderosa.^. 

Para ser sincero direi ainda qne não foram estas as que real- 

nta inspiraram o pensamento da creação d'este presepe da redemp- 

ao intellectual das novas gerações, o qual por si pouco valeria, se ace- 

iira de pae me oãu levasse a crer que elle vale muito pelo esplrílo 

instituição. 

Mas se as razões que de hoje me occuparei niloteem realmeale nm 
direito de paternidade sobre esta escola, podem ellas reclamar o direito 
de adopção. Por terem vindo tarde, por lerem acompanhado a reflexlo, 
Dão são ellas menos fortes que as que se geraram da idéa um ponco 
Taga, nascida mais do coração que da cabeça, de que era um servlça 
abrir mais uma escola, sobre tudo arrancar ao Estado uma parte d'esse 
dominio, que se justifica e ao mesmo tempo se deplora. 

As sociedades humanas apresentara-se-nos irremissivelmente de- 
baixo de três aspectos diferentes. 

Vemol-as luctar, peia sua inércia, contra as forças do poder pj- 
ra lhes fazer acceltar os melhoramentos reclamados mais aluda pelo 
parentesco moral dos povos entre si, que pelas necessidades mesmas 
da sociedade. Esse estado avisJnba se àa harharie, se è qut> ci\e uio 
é a barbárie mesma. 

Depois as boas idéas, á força de serem repetidas, começam a ser 
escutadas, aquiilo que antes era utopia, subitamente deixa de selo; 
acceíta-se passivamente o que passivamente se rejeitava, e a civlllsação 
começa a identilicar-se com os hábitos populares, com a Índole mesma 
dos povos. Como se operam essas revoluções; até que ponto sejam 
o resultado da acção do poder, que se envergonha de ticar atraz do seo 
tempo, ou das sociedades, que começa a sentir esse pudor, que é a mi- 
toridade para uma acção mais energicamente progressiva, — não é 
aqui logar de dtzel-o. Nem seria vergonha ignoral-o, quando tantos o 
explicam diversamente. 

É difflcil discriminar o que, nos resultados da vida social, pff- 
lence a cada uma das tendências que, nas sociedades que se chamam 
povos, se digladiam, se exterminam e se vencem temporariamente, 
e que, elenias como a humanidade mesma, renascem, quando as crea- 
mos moii;is. 

De um lado, cada povo conserva no seu desenvoivinienío, — no 
que chamamos a sua civitisaçào, — uísi caracter de individualidade iliantó 
do qual fulha tantas vezes a razão do legislador demasiadamente im- 
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paciente. De outro lado. cada povo participa da natureza commnm da 
humanidade, com quem mais Trequenlemente caminba o legí-ilador. 
Se a sua nalureza própria, por vezes, o conserva no atrazamísnlo, 
a humanidade o arrasta comsigo, e lhe nrdena qne progrida. D'ahi os 
frequentes desaccordos entre a mndiçiío real dos povos e a civi- 
Ijsação que lhes aformoseia a superfície; entre a massa que espera iras 
d3o cré, e as classes e os indivíduos que crêem e esperam. 

Mnguem contesta que os esforços, ainda extemporâneos, dos 
gOTernanles por coromunicar movimento á inércia mesma, tem por 
^eilo dar A sociedade, no momento da sua maioridade, os instrumentos 
de transformaç-lo que, aliás, ella mesma teria de ronstniir. Nlio se si- 
mulam com tudo DfQcialmente phenomenos da vida social, m^m se vac- 
Cioa a ci%ilÍsat5o em um corpo mal disposto a deixar-se contaminar do 
bem e do mal que a civilisacSo em si encera. 

O que aqui reconheço com Tacto, acceito-o facilmente como theoría. 

A civilisaçSo existe para mim, no estado em que a sodedade e o 
poder contendem entre si para se substituiriam e se excluírem mulua- 
nente no cuidado dos interesses da communidade. 

A psse estado desejo que cheguemos, e tenho a sim|)licidade de 
acreditar que as escolas, — quando as escotas preencherem em Portuga! 
a sua grande miss3o religiosa, moral e politica— hão de formar a 
sociedade em que eu espero viver os meus nlíimos dias. Volver-so-hiam 
em consolação os trabalhos, os dissabores, (e ser-me-ha permittido ac;- 
cn^centar as desesperações?) qne casta o ser procurador d'essas 
ereanças de quem um escriptor eminente disse» que já são honfns. 

NSo sei como se compadeçam o desfavor real, que o ensino popular 
I encontra no fundo das declamações, que lhe prometiem nova vída, e 
a eonTÍc<3o tSo universal, — tão triste para ni'is e l5o lisonjeira para os 
<qae nos hão de succeder,— da necessidade de quebrar a conlimidade 
moral entre a antiga e a nova humanidade. E com tudo essa obra 
tentada e mallograda do xvm século, ou se ha de servir da escnia pri- 
maria. 011 é maiSHmd'esses sonhos desanimadores com que se illudem 
iOS homens. 

Tentamos, disse eu, o que o xvm s-eculo tentara.— mas entre uma 
e oulra época a differença é grande. 

Substítuimos á philosophia que exalta para abater, a religião que 
nos humilha e nos alenta: e eui vez do pretendermos comprimir os 
novos homens nos antigos moldes, entregamolos ás noções dcspre- 
tenciosas com que os lançamos no mundo. Entendemos que instruir è 
educar, e não nos parece necessário lisongear pretensões de classes por 
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oein de Bma djstínccão a qae nSo reconhecemos razão de ser. Formando q 
iDÍrito, formamos o coração, e não nos lembramos de fazer da escoU 
instrae com a doutrina um perfeito succedaoio da família, qiu 
sLriie pelo exemplo. 

ntendemos, e creio que entendemos bem, — que pelo que pode 

r a esi ila primaria começa e acaba a scieocia humana, e qQB, 

om que d'ahi sae o mancebo, elle euconlra, (tolere-se ) 

) V germeu, e como que a synlhese do que podem rai^nar a 

ias. 

io me compete dizer bem da escola de Mafra. — Eu, que cnnSi) 

1 regenerarão do povo, que se diz rude, porque ainda não rompeu o 

volncro de qualidades puras e nobreci, não posso rejeitar os suffi'agins, 

ue a minha obra recolhe com o numero crescente de alumaos. E quando 

í V tsl forma se encarregam do louvor de seus mestres, não 

"q dispensar-me de repelir o que ha mezes dizia dos que 

' ao meu pensamento. 

lOS da escola de Mafra I Foi a rainlia quem desejou dir 
nbuir-vos hoje as recompensas, que alguma coisa signi&cam; quando 
tocam a poucos de entre muitos. 

Não perdeis em ter-des mais uma mãe que, como as vossas, fol^ 
com as vossas primeiras satisfações de orgulho, se não vos lembrasse 
que os talentos são mais acaso que merecimento. — Mafra 26 de agosto 
de 1838.— Assignado.— D. Pedro v. 



fíeiaíorio do acontecido na Real Escola de Mafra desde a s«J 
solemne instalarão no dia 9 de dezembro de 1855 até ao fim do if» 
6." anno lectivo (1860 a 1861), apresentado a el-rei por occa^iâo da 
sessão rital da distribuição dos prémios do 7." anuo kclivo, e pubticaia 
por permissão do mesmo augusto senhor. 

A fundação da Escola Real de Mafra é coeva da faustissima accÍJ- 
raatSii de su.i m;igestade el-rei D. l'edro v de caríssima e muitíif 
dosa memoria; entre um e ontro acontecimento só mediou o lempo 
preci.-ío jiar^a que o conselheiro Viale, a quem sua mageslaile encarregou 
a esciillia do professor, se desempenhasse da sua deltcaila comniiíjjo 
com aqnelle escrniiuioso esmero que o distinclo ()Iií1o1oí;o emprega em 
tudo que por seus augustos amos liie é commeltido, 

1'roposlo e acceito o professor, ordenou el-rei que compozesíe ells 
o regulamenlo para a escola, e o submetlesse á real approvavão. 
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Dentro de cinco dias estava o regulamento concluído; e apresentado a 
el-rei, foi approvado em áO de novembro de 1853. 

No dia 9 de dezembro veiu el-rei a Mafra fazer a abertura solemne 
da saa real escola, que teve logar na salla do refeitório, onde Sua 
Mageslade, no acto de investir o professor no exercido do seu novo 
cargo, proferiu estas memoráveis palavras: >Que lhe confiava aquelles 
alumnos para d'elies fazer bons portuguezes e bons cidadãos» — Regi- 
monio tão lacónico como significativo de que o professor jamais se tem 
deslisado. 

Passados os poucos dias precisos para concluir os arranjos indis- 
pensáveis da improvisada salla d'aula, principiou esta a funccionar; mas 
recoshecendo-se logo que áqnella casa, ainda que vasla, faltavam todas 
IS demais circumstancias precisas para a seu novo mister, forçoso foi 
procurar outro local, e graças ao grandioso (mesmo dos corredores) do 
gigantesco edlGcio, foi da fracçilo de um d'elles, que mediante a inter- 
posição de dois tabíques, se formou a salla, onde por sete annos a 
real ninuiftcencia tem feito ministrar o pão do espirito a mais do 200 
creanças.— Modesta cliamma encarcerada no mais gigantesco dos mo- 
Bamentos, — llie chamava o real fundador, para quem a modéstia era 
a primeira das virtudes. 

Em quanto a nova salla se formava, adiantavam-se as matriculas, 
e fuodindose quasi immedialamenle na real escola a antiga escola regia, 
já no dia 10 de janeiro de iS5Q contava aquella 41 aluTrnos, terminando 
o sen primeiro anuo com 80. Foi no dia 1." de fevereiro de 1856 que 
86 celebrou com toda a solemnidade a primeira distribuição dos prémios, 
assistindo a famiha real, a camará municipal 6 mais authoridades locaes, 
e um considerável numero de convidados vindos de Lisboa : foram dados 
por el-rei 10 prémios cm livros, 2 medalhas, e 4 esmolas pecuniárias 
de 47Ô00() rs. «ada uma, aos quatro premiados mais pobres. 

Proseguiu no seguinte anno lectivo a escola augmentada em numero, ■ 
elerando-sG a 102 o dos matriculados, e se os calamitosos fins do anno 
de 18S7 não permitliram que logo no fim do anno lectivo fossem 
coroados os esforços dos discípulos mais distioctos com os louros a que 
aiciosamente aspiravam, não foram suas esperanças frustradas porque 
a sossSo real da distribuição dos prémios, que houver de ter logar 
em agosto, foi celebrada em 14 de março do anno seguinte (1838), e 
assim como augmcntara o numero dos alumnos e o das disciplinas ensi- 
nadas, assim augmentou o numero dos candidatos ãs recompensas; 
foram estas munificentemente prodigalisadas pelo magnânimo monarcha, 
^ue precatou còm livros 34 aluamos, dos quaes 11 dos mais pobres 



tiveram uma esmola de 13(55000 rs. cada um: tendo 9 a honra de 
serem condecorados pelas reaes mãos com a medalha destinada aos 
melhores decuriõcs. 

Das medalhas dislribuidas, uma foi de prata doirada, duas de 
prata, e 6 de cobre. Foi sem duvida esle anno o mais glorioso e feslivo 
para a escola real: ia ler logar o consorcio d'el-rei, que sabendo a 
que anjo de beneOcencia devia unir os seus destinos, no aclo de ru- 
bricar um dos livros dos prémios dados em março, voltando-se psra> 
professor, qae lh'o apresentava, disse-llie: »0s primeiros prémios hi»- 
de ser já dados pela rainha.» Effecti vãmente no dia i6 de agosto ii^ 
mesmo anno (1858) abrilhantava a sess3o real da distribuição dospre — 
mios a augusta presença da piedosíssima rainha de sempre saadosiK. 
memoria, sendo presente toda a nossa família real, tln numerara etíSc» 
e tão brilhante pela juventude, graças e egrégias qualidades dos auguslosi 
príncipes e princezas qtie a compuubam. â4 foram os ditosos alumnaai 
que viram suas tarefas escolares amplamente recompensadas recebendo 
os prémios das delicadas mãos da sua augusta soberana, ou antes cm.- 
rinhosa mãe, pela bondade com que ao mesmo tempo que lhes cnli»- 
gava os livros, ou os condecorava com as medalhas que tinham ganbo* 
animava os mais pequenos, e dirigia a todos palavras de elogio esni- , 
mação. Foram ainda n'este anno soccorridos com esmolas pecnniarias 
16 dos mais pobres premiados, que pela caridosa emulação de seoa 
augustos beiufeítores receberam o dobro da esmola dos do anno ai- 
tecedente. 

Não parou aquia benéfica influencia da angélica rainha sobre ) 
real escola: queisando-se-lhe o professor de não ler ainda podido obter 
para a escola um busto d'el-rej, respondeu-lhe sua mageslade: «Pi- 
rece-me que eu hei-de poder obter-lb'o.» E no dia 25 de novembroo 
btislo do soberano adornava a saila d'aula, pouco depois preseniei^ 
pela sua piedosíssima bemfeilora com um formoso crucifixo para stf 
coUocado a cima do busto de seu régio consorte. 

Para se fazer idéa do interesse que a escola real devia a tâo t* 
dosa como illustrada rainha basta dizer-se que em uma visita de SifiiS 
a Mafra, duas vezes foi á escola ouvir as lições diárias por maís^' 
duas horas; e, não menos zelosa da ínstrucção da juventude, qotii 
sua educação religiosa, indagando com a maior sollícjtude qoem er* 
n'aqnelle anno ao discípulos de primeira communhão, mandou enireiíf 
a cada um dos cinco que se lhe designaram dois livros de devoC^ 
com a seguinte epigraphe;i 

iPara F. alumno da Escola Beal de Mafra, em memoria dofaos*' 
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e santo dia áa sua primeira coDununhSo etu Míifra, o dia 10 de abril, 
o Domingo da faíxào, ia59 — D. Estephania Rainha.* 

E em neiíbuma das suas visitas deisava de contemplar com alguns 
de seus iniiumeros actos de beneficência os alumnos da escola de cuja 
pobreza titiba uolicia. 

Mas quão tenebroso é o reverso de tão brilhante medalhai Dentro 
em poucos mezes a escola chorava a sua orphandade, rulininada pela 
perda da sua extremosa augusta protetora, o afflicto soberano, sub- 
merso na mais pungente dõr, mal podia atlender por ella; e para pOr 
o remate a tão Tatal calamidade.alguns pães, despeitados por mal cabidas 
ambições, intrincavam ã surdina contra o professor que se recusava a 
Ulisrazer as suas injustas exigências. 

Era o fim do annu lectivo, e el-rei, a cujo conhecimento já tinha 
diegado o mau elTeíto que produzia no animo dos pães o dinheiro que 
com lã» santiis intenções era liberaiisado aos filhos, determinou cessar 
com as esmolas pecuniárias, e dispoz que no acto da distribuição dos 
prémios fossem distribuidas 22 andainas de fato, que n3o tivessem a 
índole de premio, aos 23 alumnos mais pobres. Além d'estns esmolas 
foram distribuidos no fira do anno lectivo de 1858 a 1859, 32 prémios 
em livros, e 10 medalhas de cobre. 

A sessão real d'este anno (1859) teria um aspecto completamente 
ftmebre, se por algum tempo n3o viesse embevecer os espiritos o espe- 
taCDlu mais edificanle e mais enlemecedor. Eis como no Jornal do Cmitr 
wurcio vem desciipto o acto de saudosa piedade com que el rei ideou 
aoleimtisar a memoria d'aquella a quem um seu dislincto panegyrista 
^iplicou as seguintes palavras: Perírawsiííèenp/flcírtido. (Aqui transcreve 
O relator o artigo que já exarámos, a pag. 310) 

Este aitigo fpmseguej sendo transmittido áquelle jornal na occasiSo 
Cm que os factos se passaram, exprime ao vivo os Íntimos sentimentos. 
que Ho ediricante sceua suscitou nas pessoas presentes. 

O anno lectivo de 1859 a 1860 teve uma frequência de 95 atumnos, 
dos quaes 3S entrados de novo, e deu resultados satisfatórios; mas 
ainda que com a cessação dos prémios pecuniários a cobiça tomon um 
aspecto menos torpe, conilndo alguns pães que, por estarem em cerla 
esteira. julgar.im que seus filhos tinham direito a preferencias odio- 
sas, quer no modo de ensino, quer no disfarce de faltas, quer na pro- 
posta para prémios, principiaram fazendo insinuar ao soberano, que o 
professor, entregue ao cuidado de fazer brilhar alguns alumnos mais 
talentosos, talvez para sobre estas falsas apparendas firmar o seu cre- 
dito, abandonava completamente aos decuriões a instrucçSo dos anal- 
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phahelos, ou dos menos talentosos. A taes pães applica el-rei uma cor- 
data censura em forma de judicioso conselho, quando no discurso pro- 
nunciado no fim da sessão real da distribuição dos prémios lhes diz: 
f Aos pães dus alumnos pedliia eu que concorressem menos ás Testi- 
TÍdades escolares, nas quaes se e\poem a dissabores que em sna mSo 
estaria muitas vezes evitar, e frequentassem mais a aula nos dias or- 
dinários, que não contassem só os prémios concedidos ou recusados 
DO fim do anno, mas os títulos que durante elle dão direito a essas 
distincçi3es.> 

E elTectivamente, se seus pães viessem á escola nns dias ordins- 
rios, veriam o professor tomando allernativamente todas as decurias 
de leitura, vel-o-iam examinando duas ou três vezes no anno os alum- 
Bos em todas as disciplinas, desde os do primeiro quadro de leitura 
atè aos que lêem Camões, tudo isto sem prejuízo das lições que lhe 
são privativas. Um só pae apparecru depois na aula, — e esse noa 
onica vez, — dizendo que vinha, seguindo o conselho dVI-reÍ, saber doa 
progressos do filho; e nSo voltou. 

NVste anno (ltl60) foram distribuídos os prémios em livros s 30 
discípulos, duas medalhas de prata e seis de cobre. Foram vestidos S2 
estudantes pobrer, e 49 discípulas da escola regia, 9 das quaes foram 
também premiadas com livros. 

No principio do seguinte anno lectivo (1860 a 18R1) determinon 
el-rei levar a effeito na sua real escola as reformas que aimunciára no 
seu discurso do anuo anterior, para saUnfazer, como sua magestadfl 
diz, aos mais eaigentes,— Consistia esta reforma em separar a instruo- 
Ção primaria elementar da superior, dando íqnella mais amplitude; 
confiar a. primeira an ajudante da escola elevado á categoria de pro- 
fessor adjuncto, e a superior ao professor director, ficando, como d'aD- 
tes, o eusino religioso commettido ao seu professor privativo; en 
para isso indispensável modificar o regulamento primitivo, e eUé, 
escrevendo do próprio punho os primeiros artigos, encarregon o pro- 
fessor de proseguir no sentido das reaes intenções, o que o pnifessor 
cumpriu apresentando, dentro de poucos dias, a el-rei as modifica^ 
do horário com a designação das novas classes e dos professores 1 
quem competia regel-as: tudo Sua Magestade foi servido approvar, 6 
a escola assim reformada proseguiu na sua missão. 

N'este anno matricularam-se de novo 24 alumnos, e frequentaram 
a escola 95, vindo do anno anterior 71. Ãs disciplinas aDleríormente 
professadas, foi addicionado, por diliberação d'el-rei, um curso de elfr 
mentos de pbysica e moral para os alumnos que houvessem conduídn 
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O curso obrigativo. Este curso foi frequentado pelos dois ajudantes da 
escola, e pelo primeiro dos candidatos africanos da Escola Normal que 
todos foram approvados com louvor. 

Tudu n'es[e faial anno parecia presagio da terrível catastrophe 
qae ia roubar para sempre á escola real o seu augusto fiindador*. 

El-rei, viudo a Mafra no mez de julho, dedicou um dia ao exame 
minucioso do estado de adiantameuto dos discípulos da sua real escola, 
oaviudo-os pelo espaço de 4 horas responder ás differentes disciplinas 
que durante o anoo se tinham professado, e não podendo n'esto anno 
ler logar a distribuição dos prémios no dia 26 de agosto, porque n'esse 
dia tinha el-rei de achar-se no Porto assistindo á exposição, deliberoa 
que a sessão real tivesse logar uo dia 15 de agosto, para não ficar 
differido jiara outubro. 

Três dias antes chegou el-rei a Mafra, e em seguida visitou a es- 
cola, e assistiu aos últimos exames de historia e geograpbia. 

No dia marcado cúme(:ou pela 1 hora da tarde o acto solemne 
pela distribuição das esmolas em tela para vestidos a mais õO alumnas 
da escola regia, e 2i fatos completos a ââ alumnos pobres da real es- 
cola com que el-rei vtitara commemorar annualmenle os 32 anoos com 
que se Tmara a rainha, a sua companheira, a amiga dos pobres (como 
o desditoso mouarcha lhe chama na sua allocuçáo do anno anteceJeu- 
te.) Foram 17 os alumnos premiados por esta occasiSo com livros, 
um dus quaes foi lambem contemplado com o premio da Sociedade 
Hadrépora, e a medalha de prata dourada, e além d'esta foram dis- 
Uibuidas uma de prata e duas de cobre. 

* Quem se rci^ordar das prolongadas visiUs que n'es[e anno o bom reí fei 
i escola, (das quaes a ultima apenas limpo do pó da estrada), tomando nos 
hnçoB e animando por largo tempo o mais novo o mais galantinlio ainmno, 
lado depois de qualro horas de sessão escolar, visitar detidamente o hospital, 
'paMaodo a uoilú a passiar por entre os grupos áf pessoas da terra que acu- 
diam a ouvir a musica: quem adverlirna pressa que o rei se deu a dar os pr»- 
uioa antes da sua ida para o Porto, para quo esla festa annual, tanto do seu 
puto, niio Bcassc para outubro, falai época de sua final doença, parece-lhe ver 
em Iodas estas drcumsiaocias reunidas como que amorosa despedida do pae 
exirnnoso que lem o presentimento de que não tornará a ver os illhos por quem 
se disvela. — ^ E a ardósia do dois metros de largura sobre metro e meio de 
allurt, encaixilhada em fortes molduras, mandada vir do Porto,— debaixo d'a- 
qoeltas precisas dimensões, — a requisição d'el-rei, e erigida na escola poucos 
dias depois de seu tallucimenlo, outra cousa parece senão uma lapide monn- 
meolal para perpetuar na escola a saudosa memoria do seu augusto bemfeilor? 
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Em nenhum anno anterior haviam assistido a esla solemnidide 

s notabilidailes scienlifieas.— «Ahi estão jnntos quatro iloalores 

111 uiathemalica» — ilisse a meita o amabilissimo soberano. » Eram estes 

jeneraes Baldy, Folque, Campos, e o doutor Bernardino A. Gomes. 

Cubra um denso veu estas tristes recordações, não vamos coffl 

despertar a profunda dôr que ainda ha pouco amargurara oca- 

extremoso augusto irmão, chamado pela Providenria a ber- 

1 coroa as excelsas virtudes de seu preclaro irmão de san- 

iina memoria. Diga-o a escola real, a quem sua magestaile ji 

n dignado visitar, e fazer acreditar perante os membros do ga- 

Terno, e para a qu;il jó tem eslatuido uleis e necessárias providencias, 

como a de subsidiar 4 alumnos-mestres que possam no fim de doil' 

amios, depois de terem na Escola Real auxiliado o ensino como moni" 

ir cursar com vantagem a Escola Normal, e d'abi passaremi 

ssores dislinctos: a íntroducção de uma aula de cauto que et 

ovou, era também reclamada como complemento da iostroc 

iiiento dulcificador dos costumes. Assignalar um ordenado aO 

adjuncto, que ba cinco annos serve como ajudante da es* 

)ia, e ba ires com professor de desenho linear, era n3o menos unu 1 

medida de justiça ; e taes são os melhoramentos, que a escola já deve 

a el-rei que Deus guarde». fF. J. G. Dantas Pereira) 



Tratando-se de uma escola especialíssima, cumpre-uos offerecer 
á consideração dos leitores os estatutos que o próprio fundador ap- 
provou. Assim nos desempenhamos da promessa que Qzemos na pag. 
303 do presente tomo: 

Regulamento promorio para a escota estabelecida em Mafra sob o$ aut- 
picios de sua magestade el-rei D. Pedro v. Appromdo pelo mesmo 
augusto senhor. 

Capitulo I. — Abertura e encerramento do curso anmtal, matriadas, 
e compêndios. 

Ari. 1." .\ escola abrirá o seu curso annual no 1." de outubro, i 
terminal-o-ha no dia 31 de agosto de cada anno. 

Art. 2." As matriculas principiarão no dia 16 de setembro, e termi- 
narão no dia 31 de outubro; desde então só se admittirão os fandidaloí 
que, por exame prévio, o professor conheça que não irão enlorpecer 
o regular andamento do ensino. 
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Art. 3." Será adiníttido a raatriciilar-se todo o joven que, sendo 
apresentado por seus pães, ou quem suas vezes fizer, mostrar que lem 
7 aoBOS, è vaccinado, e não padece moléstia contagiosa. 

§ t." A presenta dos pães ou seus representantes, para auclorisar 
a matricula dos muninos, pode ser supprida por carta dirigida ao pro- 
fessor. 

§ 2." O professor poderá admittir qualquer candidato menor de 
7 annos que. pelo exame prévio, mostre poder entrar era alguma classe, 
sem atrszur o ensino. 

Art. 4." O professor irá inscrevendo os discípulos admittldos do 
eorrespoadeote livro das matriculas pela ordem da apresentação, com 
a declaração da edade, naturalidade, filiação, e proSssSo de seus pães, 
morada, dala da entrada na escola, e classe a que vae pertencer. 

Art. 5." Os compêndios, que devem usar-se na escola, em quanto 
ella os não tiver próprios, são: o Expositor Portuguez de Midosi, o 
Hanual Encylopedico de Monlevcrde, Simão de Nantua, as Fabulas 
de Curvo Semedo, Cimões, ^ Selecta Portugueza da Universidade, a 
ariltuQctica de Dezout annotada pelo Padre Sacra Família, a Biblia da 
infaucia traduzida pelo Padre Castro. 

Capitulo II, — Distribuição do tempo e do trabalho. 
Art. 6." Classe da manhã. Principia ãs 8 boras de verão, e ás O 
horas no inverno- 

Do 1." de outuhro ao 1." de março. 

As 9 horas. Entrada dos discípulos, ora^Ses e chamada. 

9 boras e 10'. Escripta nas segimdas, quartas e sextas feiras i 
deseaho linear nas terças feiras e sabbados. 

10 boras. Leitura nas decurias, e com o professor. 

10 huras 55'. Distribuição dos bilhetes. 

11 horas. Classe de arilhmetica nos bancos. 

11 horas 30'. A mesma nos quadros pretos. 

12 horas. Volta para os bancos, informações, oração e saida. 
JVC Esta classe nas segundas, quartas e sextas, será substituída 

pela de bisioria. 

Do 1." de marca ao ultimo de agosto. 

8 horas. Entrada dos discípulos» oração e chamada. 
S horas 10'. Escripta. 

9 boras. Leitura com os decuriries, e o professor. 

9 horas 55'. Distribuição dos bilhetes. 

10 boras. Classe darithmetica nos bancos ou nos cadernos. 
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Esta classe, nas segundas, quartas e sextas serás 
de historia. 

iO horas 30'. A mesma nos quadros pretos. 

II horas. Classe de deseaho linear. 

13 horas. Chamada dos bons e maus pontos; oração t 

An. 7." Classe da tarde. A entrada é á ! hora, e a saidis 

Ã 1 hora. Entrada dos discipuios; oração e chamada. 

1 hora e 10'. Classe de cathccismo e de graminatifa. 

2 horas. Escripta e geographia. Escripta para asqualro] 
classes, e geographia para as outras. 

3 horas. Classe de leitura. Leitura em toz alta para as 3.'t.' 

3 horas. 63'. Oração. 

4 horas. Saída. 
§ l.° Na segunda, quarta, e sexta feira o exercido dí 

snbstituido por uma classe de grammatica, mas só para es 
da 5.' e 6.* divisão. 

Capítulo III. — Melhfído de ensinar, classificação dwi 

Art. 8.° O melhodo do ensino deve ser o simull3n«:i 

pelo qual reunidos os discipulos em grupos de quasi egnd 

aproveitam da mesma lição explicada pelo professor, ou p^ 

mais adiantados que chamaremos decuriões. 

Art. 9." Logo que haja um numero considerável 4 
serão divididos em seis classes, ou decurias, e quando il 
for muito considerável, subdividirse-ha em dois ou mais) 
modo que cada grupo seja de nove ou dez discipulos p 
menos. 




^^^H^R Hastes grossas simples; grossos cooi finos pela parle 
miOTOT^^QjSin m, n, í, u, o. 

2.» Classe. Todas as lettras do aiphabeto. 

3.' Classe. Syllabas em bastardo. 

4.* Frases em bastardo com data e assignalura. 

5.* Frases ou sentenças em bastardinlio com abecedario de lellras 
maiusoilas, data e assignalura. 

6.* O mesmo em cursivo. 

Art. lí." Classe (iariíhmetica. 

1/ Clossfí. Traçado dos algarismos, numeração. 

2/ Classe. Taboada de addiçao; pratica d'esta operaç3o, e da snb- 
tracf3o. 

3.* Cla$sp. Multiplicação e divisSo. 

4.* Classe. Fracções. 

5.' Classe. Nmiieros complexos e regra de três. 

8.* Classe. Regras de juros, companhia e liga. 

Ari. IS." O systema decimal de pesos e medidas deve ser estudado 
aparte; será ensinado as ires ultimas classes darithraelica nas terças 
e sabbados em vez da lição ordinária da mesma sciencía. 

Art. 14." Classes de cathecismo. 

Todos ns discípulos estudam calhecismo, assim haverá seis classes 
de GathGusmo distribuídos como se segue: 

A 1.' e a i.* Classe aprendem a oração da manhã, e a Dominical. 

A 3." e 4.' Classe aprendem a saudação angélica, o credo, e a 
confissão, recordando nas segundas feiras a oraçSo da manha, e a Do- 
minical. 

A 5.* Classe aprende o resumo do cathecismo da diocese. 

A 6.* Aprende o cathecismo grande. 

{ 1." No sabbado será substituída a líçSo de doutrina pela do 
Evangelho do domingo seguinte, ipie durará três quartos de hora : depois 
Oft discípulos formar- se- 1)50 ao longo da parede, e ouvirSo o mestre 
que fará uma leitura de um quarto de hora, que podo ser a da para- 
pbrase do Evangelho do dia, ou a de um capitulo da imitação du Jesu- 
Cbnsto. ou qualquer outra leitura piedosa própria para desenvolver as 
TÍriQdes da infância. 

Art 15." Grammalka. As liçiies do graramatica, na qii.il se com- 
prando a orlbographia, serão dadas pelo piofessor aos discípulos da 
5.' e 6.* classe ile leitura ás horas já marcadas, seguindo a'e3te ensinq 
o mesmo systema da símultaniedade; e, para isso, dividindo os dis- 
cípulos nas secções precisas segundo o seu adiantamento. 

i. I. Sll. tt 
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Âtt. 16.^ Desenho linear. O desenho linear tem logamos bancos 
e DO quadro preto. 

§ 1.^ Quando o desenho 6 nos bancos, as primeiras classes desmbam 
nas pedras, e as outras em cadernos oblongos com lápis de pau; 
exercido que dura 25 m. passando depois a desenhar nos quadros pretos. 

Art. 17.^ Geograpnia. O ensino da geographia é dividido em dois 
processos: 1.^ Exercido com a carta escrípta; 2.^ Exerddo com a 
carta muda. 

§ l."" As primeiras classes poderão aproveitar a parte d*esta íq- 
strucção que não depender de leitura; as noções estatísticas e históricas 
serão reservadas para as ultimas duas classes. 

Capitulo IV. — Castigos, e recompensas. 

Art. 48.^ Castigos. O castigo seja sempre applicado a propósito, 
com socego, mas com inflexibilidade, e assim prodnzirá bom resultado; 
aliás azeda os caracteres naturalmente violentos e irritáveis, e só con- 
segue, quando muito, crear hypocritas. 

O castigo seja raro, e produzirá muito mais viva impressio. Seja 
justo, sobretudo; porque é preciso, primeiro que tudo, costumar os 
mancebos á justiça. 

Os castigos, que dev^n empregar-se, s3o: 1.^ O discípulo que 
não presta attenção, e responde mal ás perguntas que se lhe bom, 
desce um logar. 

2.® O discípulo indócil é p(|jSto no oltimo logar. 

3.^ Se o discípulo teima, e responde descortezmente ao deconiOi 
este ( ondul-o á presença do professor. 

4."" O professor, segundo a gravidade da culpa, põe o dísdpolo 
de pé com o rosto para a parede, ou de joelhos nos degraus^.do estrado. 
(Este castigo é ordinariamente de S m. e não deve passar dé um quarto 
de hora). 

3.^ Suspendem-se ao pescoço dos discípulos preguiçosos, desobe- 
dientes, ou renitentes em qualquer outro *vicio> rótulos que tenham 
escriptos, em grossos caracteres, estes ou outros dísticos similhantes; 
fatlador, mal aceiado, desobediente, preguiçoso, mentiroso, mau, ele 

O discípulo que traz algum doestes rótulos ao peito, posto de pé oa 
estrado com o rosto voltado para os seus companheiros; mas oom os 
olhos baixos : este castigo deve ser applicado com reserva, para que 
produza todo o seu effeito. ^ 

6.*^ Inscreve-se o nome dos maus disdpulos no quadro preto exposto 
a todos os olhos, e ali se conserva até que tenham reparado as soas 



faltas com um comportamento eiemplar, e durante um espaço de tempo 
fixado pelo professor. 

7.° A saida da tarde demoram-se por alguns instantes mais os que 
estão insrriptns no quadro preto: a vergonha de ser visto sair depois 
dos outros eserce tarahem uma influencia faTOravel. 

8," Se os discípulos do quadro preto n5(vse corrigem, o professor, 
DO fim da classe do salibado d tarde, e em presença do todos os dís- 
dpolos reunidos charaa-os ao estrado, e faz-lhes uma primeira adver- 
tência; reprehende-os severamente pelo seu mau comportamento, e 
aonuncia-Ihes que. se continuBrem, serão expulsos. No sabbado seguinte 
fer-lhes-ha segunda advertência mais severa que a primeira, e fará en- 
tregar aos pães por pessoa segnra uma carta concebida n' estes lermos: 

«Sr. F. Sinto participar-lhe que o sr. seu filho se comporta muito 
mal na escola, (ou nSo quer trabalhar) e que, so continíia, me verei 
Ba dura necessidade de o despedir». Se apezar d'esta caria o discípulo 
conliauar a portar-se mal. ou a não trabalhar, deve então o professor 
flxpulsal-o com solemnidade em ordem a intimidar os que podessem 
tentar assimilhar-se-lhe. 

9." O professor punirá severamente todos os discípulos que forem 
convencidos de haver fnrlado alguma coisa a algum companheiro, ou 
áe fazerem trafico prohibido de cmsas de valor, roubadas da casa pa- 
I«ti3, e nesle caso, aléra de castigar o delinquente, fani proceder d 
reatitniçjlo dos objectos desencaminhados, castigando n!ío menos rigoro- 
moante os conniventes ou receptndores. 

JO." Os decnriões marcam maus pontos aos discipulos que se portam 
bmI, qne conversam, ou estão desaltentos. 

11." Faji passar para o ultimo logar os discipnlos indóceis. 

Costigoa apphcados aos decttríõrs. 

12." Os decuriiies devem ser castigados mui severamente, se se 
(píer que não abusem da sua anrtorisaçSo ; mas nSo devem ser repre- 
haidfalos em alta voz. O professor chama-os ao estrado, e falla-lhes ao 
ODildo. 

13.* Os decuri5es qne abusarem da sua aiictoridade para mal- 
Iralarera — de qualquer modo qne seja — os pequenos, ou receberem 
presentes íe certos discípulos para os tratarem míis favoravelmente, 
Mrto suspensos das suas funccões dur:tnle um lempo determinado, o 
riaeados do qoadro d'honra, se n'elle estiverem inscriplos. 

Se os decuriões commetterem segunda vez a mesma falta, o pro- 
fessor os reprebenderà asperamente em alia voz, e os demittirá das 
saiLS Amccões. 
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Art. ÍQ." fíecompenias. Um bom systema de 
de toda 3 boa educação. A recompensa causa prazer ao i^ 
a sua felicidade 6 ide seos pães, e encbe o professor de 
viva e puia. 

Eis us recompeosas que se empregarão na esoiU, 
OQtras se Ibes não addicioaam: 

1.' O discípulo, que D'um exercício responder mefiix 
outros, passará ao primeiro logar. 

â.* O discípulo, que no fim de um exercício se aduTÊSj 
logar, receberá o distiiictivo de primi;iro. 

3.' O dibcipulo que se dislinguii' em uni exercicio, e oblimi 
O logar de primeiro, passará a uma classe superior, prodic 
professor o seu nume em presença de lodos os disdpulo^. 

4.' O discípulo, qua se distinguir pelos seus progreswi, 
sua úbedicucia. leceberá um bilhete de satiãfação, que ^wti 
jtons pontos. 

5.* Se um discípulo se distinguir constantemente p^l» 
comporlami:iilo e traballio, escrever-se-lia a seus pães, t li 
alio a caria no sabbado segniute, antes do fim da classe. 

A caria será concebida n'cslGs termos: «Sinto verdailein 
ç3o eui aiiiiaciar a V. que F. é um excellente dísdpulo, ia 
dislLuguir ciiire os seus companheiros pela regularidade do áui 
mento, e peta sua applicação ao estuda li: o meu maior em^ 
elle contiauti a merecer assim a estima geral, e a amízadetlC)i 
tre.> 

6." Inscrever-sc-ba no quadro dhonra o nome dos mtk 
cipulos; mas, á primeira falta uui pouco )jrave, será risca<io. 
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10/ No sabbado de tarde dar-se-hSo aos melhores discípulos me- 
dalhas com a efflgie do soberano, que trarSo suspensas ao pescoço 
por cordSo de côr azul, ou por uma cadea de cobre. Os discípulos 
I)odem usar d*estas medalhas fora da aula; aquelle, porém, qtíe a per- 
der perderá também este príyilegío em castigo da sua negligencia, e 
só lhe será restituído quando o professor reconheça pelo empenho do 
discípulo em rehabilitar-se, que, dando o devido yalor ao distinctíTO 
que se lhe concede, não tomará a cahir na falta de perdel-o. 

Recompensas dadas pelo decuriào. 

14.^ O decuriSo nas lições do quadro preto faz passar a nmlogar 
mais elevado o discípulo que respondeu melhor. 

12.^ O decuríão pode marcar um bom ponto ao discípulo que se 
conduziu perfeitamente, e que trabalhou bem. 

Recmnpensas dadas aos decuriões. 

13.^ Se o professor estiver satisfeito com alguma classe, dará ao 
seu decuríão um bom ponto no fim de cada exercício. 

l\^ No fim do dia, o professor dará uma carta de cinco bons 
pontos aos decuriões de quem estiver perfeitamente satisfeito. 

15.^ No fim da semana, o que fizer de decuríão geral, tendo des- 
empenhado bem as suas funcções, recebe um bilhete de satísfaçSo. 

Advertência sobre as cartas de mérito, e os prémios. 

Um bilhete de satisfação já se disse valia por 25 bons pontos; 
o discípulo que os alcançar, tem a elle direito. 

O discípulo, que reunir i bilhetes de satisfação, pode trocal-os 
por uma carta de mérito. 

Quatro cartas de mérito valem um premio. 

A carta de mérito não é valiosa senão durante o anno escolar em 
qne se obteve. 

O bilhete de satisfação só vale por três mezes. 

O professor proporá para premio no fim do anno lectivo os discí- 
pulos que, pelo seu mérito comprovado com a conta do anno, se fizerem 
dignos doesta distíncção a mais honrosa de todas. 

Em cada classe haverá também um numero de accessits egual ao 
dos prémios. 

Capitulo V. — Exames e férias. 

Art. 20.® Quando um candidato se apresentar, o professor deve 
examínal-o com cuidado para saber em que grupo convém colloeal-o: 
esta classificação exacta dos discípulos é a melhor prova de uma es^ 
cola bem administrada. 
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Ari. 21 ." Um eiaiue por tnez è necessário para OHnproTar os pro- 
gressos (tos discípulos, e para passar a uma classe superior os que 
mostrarem aprovei tamenlo. 

g 1." A ullima semana de cada mes será consagrada aos esames. 

O pro/essor começará peUi classe de leitura. — Os discípulos que 
na primeira classe reconhectim os sons simples, e compusios, assim 
como as articulações, estão em estado de passar á segunda. 

Na i." Classe e aas seguintes, o professor ioterrogiirá priau[ial- 
mente sobre os vocabulários, fazendo perguntas saiteailas. Quando om 
<}j&cipulo ier sem besitar Iodas as palavras do vocabulário de tmia classe, 
será notado para passar à classe superior, o (|uú lerá loí;ar na dia 
sçguiDie pela maubã.— Com 10 mitiutos ile exame a cuda grupo, pode 
o professor apreciar bem o trabalho dos alumnos. 

Na classe de escripta o profes.sur approxíma-sc dos iliscípulús e 
dicta4hes as frases que pertencem aos seus quadros ; o decurírto apre- 
senta-lhes depois as pedras, ou os cadernos, e o professor iiiãcreve 
so seu o uoiite dos discipulos capazes de passar do classo. Em uma 
hora. ou duas, pode ter terminado ei>ie exame. 

No exame de ariíbmetica. o professor examina o& algarismos da 
primeira meza, faz passar para a divisão supeiior os que oá traçam 
com correcção e elegância. Dieta aos discipulus que se seguem números 
compostos de dezenas e unidades; de dezenas sem unidades; de ceiítejias 
de dezenas e unidades, e faz passar para a segunda classe os disót 
pelos que escreverem, dicLaudo-se-lbes, um numero composto de ml- 
IhOes, milhares, e unidades. 

Em quanio os discípulos da segunda classe effectuam as addições 
que o professor Jties dictou, este dieta subtrauçõefi, e volta a corrigir 
as addicões, em quanto se efícctuam as subtracções, cootiuuaodo dl 
mesma maneira de classe em classe. 

O exame de grammalica faz-se dictando o professor frases, que 
os discípulos da 5." classe escrevem no quadro preto, e dirigi udo-lli6S 
perguntas d'enlre as que estão escríptas nos quadros de giammalíca. 
Na «lasse mais adiantada laz analysar as frases, e decompor as iad- 
dentes. Se perguntar cathecisiiio, os discípulos postam-se com asHB- 
tas para a parede, ruspondem successivamente ás perguntas, ou reci- 
Iam as oratões que devem aprender. 

Os discípulos mais atrazadus do desenho linear são examinados 
por grupos no quadro preto, e os mais adiantados nos bancos. O pro- 
fessor, indica uma figura, e os discípulos desenbam-na ; o professor 
pede o parecer do decurião para conhecer os que lem o golpe de vista 
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exacto, • appredam melhor as distancias» e as formas. Quando os dis- 
dpalos designados são effectivamente superiores aos seas companheiros 
fal-os o professor sobir de classe. 

Art 22.^ Além d*estes exames mensaes que tem por âm con- 
seifar os discípulos, e os decaríSes em expectativa, e classificar re- 
gularmente os mancebos segundo a sua força em cada ramo de ensino, 
ha ainda um grande exame chnmado do fim do anno. Este exame 
deve ser acompanhado da maior solemnidade possível, e para assistir 
a elle será opportuno que se convidem todos os pães de alomnos, ou 
ao menos os mais notáveis d'entre elles. A sua publicidade será mui 
atii ao progresso dos discípulos que farão esforços de trabalho e de 
attenção para bem responder : os resultados dos exames serão conhe- 
cidos fora, e o professor colherá d*ahi grandes vantagens. 

Art. 23.^ Ferias. O mez de setembro será dado para ferias, assim 
como os treze dias desde o de Nalal até ao de Reis. 

Art. 24.* Suetos. Haverá um dia de sueto em cada semana, que 
Mfá a quinta feira, na qual todavia haverá aula se na semana houver 
dia santo, ou de festa nacional, que preferenu 

Serão também de sueto: a segunda e terça feira de carnaval e 
quarta feira de Cinza ; os últimos três dias da semana Santa, segunda 
feira da Paschoa, e o dia da CommemoraçSo dos fieis defuntos. 



ESCOLA RIAL DO ALFEITE 

Por quanto nos dois capítulos antecedentes falíamos das escolas 
fundadas por el*reí D. Pedro v, julgamos ser de ajustada conveniência 
trazer á lembrança a escola que deve o seu estabelecimento a el-rei D. 
Luiz 1. 

Dizemos — trazer á lembrança — por que d'esta escola (de ensino 
primarío como as de Mafra e das Necessidades) tivemos occasião de 
fellar no tomo xi, paginas 320 e 321. 

Para esse tomo e paginas remettemos os leitores, attenta a impre- 
terível necessidade de evitar repetições. 

Aqui somente recordaremos que a escola foi inaugurada no dia 8 
de abril de 1883 na Real Quinta do Alfeite, do termo e visinhança de 
AlÉiada, fronteira á cidade de Lisboa do outro lado do Tejo. 

Coíú a maior satisfação tomamos aqui nota do que a respeito d'esta 
escola disse um periódico da capital : 




I 



■A escola fuDilada por d-m D. Lniz, ao Alfeile, I 
cerca de SO atamoos e anounõa i3o bons resaltados para a insIniGi^ 
doa meoures. que o seu fundailor tae dar-Ute maior desttnvolvimeolo. 
Ourimoií que se creará annexa a ella ama escola industrial com ipiA- 
caçêo a diversos aprendizados.» {Diário de líoliciat, de 11 de feTemn 
delSM). 

SB Acabamoã de exarar D0ticia.« retatiras ás Heaes Escolas dts 
Neceuidade». de Mafra <r do Aireite. 

No tocaute ao pniD«iro d'es.<es estabelecimeotos, estamos zoii 
em lempo de alargar a noisa exposição, graças aos elementos deu- 
tudo (|ue es(rR')rdia3mn]ente nos chegaram, ao recebermos o relató- 
rio de 30 de janeiro do correole aano de ISSi, qae o já mendonadi) 
profe&íor, o sr. Aoloiiio Sérvulo da Malta, ebborou, e obsequíost- 
meiíto nos permiltiii ler aiile:i de o publicar [«ela imprensa. 

Aísim, ao mappa qae exbibimos ha pouco (pag. 306), podemos 
agora acrescentar a estalisUca e indicações diversas de mais três iD- 
uOâ ; Ikandu por este tnodo em dia o ijue privalivameDle diz respeita 
A Escula Real das Necessidades. 

A curiossídade dos leitores fica mais complelaineote satisfeita cos 

este .ippenrtice, ipie por isso mesmo não besiramus em offerecer-llies, 
convencidos de que o receberão com agrado. 

U curso de 1882-1883 começou em outubro com 87 aluranos ma- 
triculados, letiilo sido admitlidos durante o anno 33 ; d'estes 14 eram aoíi- 
pliabetos ; 7 tiitliam rudimentos de ensino e i estudavam as materas 
do íuslrucç3o primaria. 

A frequência total foi de 110 alumnos. Sairam 3S alumeos qnB 
tiveram os seguintes destinos: frequentam outras aulas 6, admittidí 
na Casa Pia 1, para as fabricas 4, riscados por ausentes 17, parte 
commercio 1, para diversos officios 6. 

Ficaram inscrlptos na matricula para o corrente anno lectira '" 
alumnos. 

Concorreram das seguintes freguezias: S. Pedro em Alcântara 61 
Saiilus-o-Ve(liu 29, N. S. da Upa, i3, S.^izabeí 4, e IV. S. d Ajcidsí- 

Pelas edades, de tí a 8 ânuos 39, de 9 a 11 29, de li al4il< 
e de lo amios t. 

Os dias úteis d'aula fora 211, com a frequência máxima diariJ 
em março de 8 1 alumnos, e mínima em novembro de 42 alumnos. 
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As notas de frequência foram 14:339 presenças quo dislribuidas 
pelos dias úteis d'aula dão a frequência média diária de 67,9. 

As faltas foram 3:765; justificadas 2:780 e d5o justificadas 983; 
calculadas por alumnos 34,â e por dia 17,8. 

Clussificar3Di-sti durante o anno S8:7á5 lições : boas 32:960, sofBi- 
Teis 16:700, e mAs 9:005. 

As notas do procedimento constara de 426 advertências, poralum- 
ao 3,8, e por dia 2,02, más notas 196, por ainmno 1 ,7, e por dia 0,9. 

Concorreram a exame d'ensÍno elementar e foram ajiprovados 5 
alttmnos; Pedro José Teixeira a." 27, Filippe José dos Santos Rodrigues 
tia, Egidio Melcbiades Nepomuceno dos Santos n." 8, Manuel Fraa- 
d Oliveira d." 18, e Rodrigo Carlos da Costa Pereira n." 23. 

No Lycea Central de Lisboa fez exame de admiss3o e foi appro- 
ndo com 41 valores o alumuo q.° 23 Itodrígo Carlos da Cosia Pereira. 

Os relalorios publicados pelo professor apresentam dados estatis- 
mos escolares de reconhecida importância, e elementos valiosos para a 
'llistoria d^aquelle estabelecimento d'instrncç3o. 
] «Atém de outros documentos ofDciaes, que attestara a boa direcção 
que ultimamente tem tido a escola, pelo ministério do reino foi dirigida 
«m S do janeiro de 1875 uma portaria ao actual professor bastante 
boarosa para o antigo ainmno da Escola Normal. {Diarío do Governo 
de 8 de Janeiro de 1875). 

«Actualmente a programma de ensino â o mesmo das escolas paro- 
diiaes e municipaes visto ser a escola publica da freguesia de S. Pedro 
'6a Alcântara. 

«Em harmonia com o disposto no art. 18." % uaico da lei de 2 de 
maio de 1878 estabeleceu a camará municipal n'esla aula uma classe 
da ensino complementar, que principiou a fimccionar em jultiu de 1882. 
A dasse è compo-la de 6 atumuos que foram approvados pm exame 
elementar. As matérias do curso complementar são: principios de de- 
senho linear e de geometria— elemen los de geograpliia— noções de 
bfgiene — direitos e deveres do cidadão — exercícios de lingua portu- 
goen — recitacSo— grammatíca e redacção. 

A Escola Real das Necessidades é fornecida pela administração de 
Cizenda da ('^.sa real o segutnle: casa para aula, mobília e utensílios 
escolares, livros para os alumnos, prémios aos mais distinctos, orde- 
nado ao professor e ao porteiro. A administração da casa ri?a] dis- 
peode annnalmente com esta escola, termo médio, trezentos c noventa 
e oove Dút réis. 
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MOVIMENTO ESCOLAR DESDE 4856 (rOTOAÇlO DA ESCOU) 
ATÉ AGOSTO DE 1883 

Alumiios malriculados 1553. 
Instrucção com que entraram: 

Analphabetos 834 ]! 

Com priucipios de ensino 60$' 3 

Curso iacoffiplelo 118 J 

1353^4 
Iiulrueção com que sairam 

Sem aprovei laiueiil o, por md frequência o por ou- 

Iras causas 156 

Rudimentos de ensino 78í 

Curso incompleto iSi 

Examinados^ e apprnvados; instrucção primaria 

Na escola 20 

No Lyceu Nacional .....^_ ÍS 

Ensino elementar 7 

Ensino complementar 11 

Instrucção secundaria 

Portuguez. Curso complelQ • 1 

Francez. Corso completo 1 

U77 

Premiados 

Com medalha de prata dourada 2 

Com medalha de prata 9 

Com medalha de cobre f 

Com livros, estojos de desenho, compêndios, etc. 661 

M3 




ISCOU BBGOIBNTAL PRATICA D£ KlfGKNQARll 

(Simples indicação) 

O decreto com força de lei de Í3 de dezembro de 1869 dispnnha 
no seu ardgo 14.° o seguinte: 

O batalhão de engenharia é especialmente destinado, durante a 
paz, a trabalhos de conslruccão, conservação e reparaçTio das forlifica- 
{Oes e cdiGcios militares; á guarda dos scas parques, e a instruir-se 
no filygmo ou sua escola regiiwntal pratica. Tanto em tempo de paz, 
como no de guerra, é em geral destinado a empregar-se em todos os 
serviços da competência da eng-^nharta militar.* 

Eutendeodo o governo que devia regular a escola regimental de 
Que trata este artigo, determinou qne fosse estabelecida no campo de 
e lhe deu regulamento em 28 de junho de 1880, o qual tem 
aeguiute designação: 

Regiílamenío para a escola regimental de arlHheria. 

Do Iti^gulamento inleressa-nos o capitulo 1.", que se inscreve— 
Daescota: 

ArU 1." O po!)gono ou a escola regimental pratica de que trata 
O artigo li." do plano da organisação da arma de eogenharia, dei^re- 
Uio em 13 de dezembro de 1809. tem por fim ministrar aos officiaes 
e mais praçjis da dita arma a ijistraeíJão pratica, dando aos primeiros 
meios de appUcar e completar a instrucção theorica recebida nas 
tnobu mperiores. 

No artigo, â." enumera e especifica os objettos da instrucçHo no 
poIygODO. 

O artigo 3." fixa as épocas em rjue a instrucção ha de ser minis- 
trada; c vem a ser duas épocas, cada uma de dois mexes de duração, 

03 primavera, outra no outono. 

Um programma, formulado pelo director geral da engenharia, de- 
signará as matérias do artigo 2." que devem constituir os exercidos 
pntfcos de cada anno, a sua distrlbaição pela duas épocas, e qual o 
sen desenvolvímenlo: este programma, depois de approvado pelo go- 
verno, Será distribuído a todos os ofliciaes da arma. 

ArL 4." O polygono estará sob as immediatas ordens do director 
^al da engenharia. 



o Regulammto. nos restantes capítulos, traia de assumptos, qao^ 
sendo aJias importantes soh o ponto de vista admioislrativo e niilltac-, 
Dlo entram no quadro especial do nosso trabalho. 

S3o os seguintes: 

Pessoal da escola; adminislração da escola; pessoal eventual dn^ 
rante os esercicios, e suas attribuições; vencimentos, abonos e gr*. || 
tificações a que téem direito as forças em exercicio na escola ; prémios; 
terminação dos trabalhos e respectivo relatório; disposições di¥emj. 

E$;COLA VETOIIINAKIA 

Desta escola começámos a tratar no tomo v, pag. 362 : 
successivamente Tomos apresentando tiolicias no tomo ti, pag. 35, í 
no tomo vu, pag. U4 a 158; is, 30 o 31. 

No presente capitulo apontaremos o que perteoce ao período^ 
485i~l8GI. 

1853-1854 

D'estes dois ânuos não encontramos na CoUecção OfQcial da Legii- 
laçSo diploma algum relativo â Escola Veterinária. 

No auoo de 1853 veremos decretada pelas cortes, e execuuili 
pelo governo a reforma que ficou promettida no decreto de 16 ás 
dezembro de 1852. 

1855 

Pela carta de lei de 17 de julho foi o governo anctorisado í w- 
formar o emino da Veterinária, e a providenciar acerca do estabelec- 
mento de coudelarias civis c militares, alterando e desenvolvendo « 
disposições da cíirla de lei de 28 de abrit de 1845, e as do decretói 
com força de lei, de 12 de dezembro de 1852, na parte respecJnii 
nao excedendo as despezas com a reforma da extincta Escola Veiai- 
naria a verba que então se despendia com ella. 

Vejamos por que raziío, em quaes circurnstancias, e para ipiefii 
pediu o governo a auctorisaçiío mencionada. 

Algumas passagens do relatório que precede a proposta de leids 
21 de março de 18.^5 nos ministram os convenientes esclnreciraenWi- 

aO ensino regular da veterinária, e o estabelecimento das cM- 



delarjas s3o duas condições, das quaes, essencialmeute, depende a 
noliplicaç^o dos gados, e apurameulo de suas raças. 

■O decreto de 16 de dezembro de (853, providenciando a este 
respeito, extinguiu a Escola Mililar de Veterinária, aiinexnndo-a ao 
Instituto A^iicola, e creou escolas de veterinária e coudelarías nas es- 
colas regionaes de agricultura. 

tAlgumas difflculdades, qne se offereceram, motÍTarara a demora 
da i^rerída anoexaçSo; e quando o governo quiz efTeítual-a conheceu 
3 mais valia incorporar a Escola Militar Veterinária no Inslilulo, por 
qne a simples antiexaçSo trazia despezas supérfluas, que anies se dc- 
n appUcar á extensão e melhoramento do ensino veterinário. 

• D'aqui resultoa evidenciar-se a conveniência do reformar o en- 
} Teierinario, organisando uma escola saperior e complementar se- 
.gaudo as exigências do estado da scienda, junto do Instituto Agrícola, 
.reservando para as Escolas Hegionaes o ensino elem<!ntar.> 

O guvtruo uljteve a auclorísação, tal qual a pediu, e è ella a qen 
consta da carta de lei que lia pouco mencionámos. 

Cumpre, porém, notar que a corunussão de Instrnr^-ão publica 
ia cantara electiva no seu parecer de Stt de junho de I8S5, substituiu 
\ proposta do governo um projecto de leí, que apresentava jâ as bases 
d« orgatiísação dos estudos veterinários, — n3o se contentando com dei- 
' ao governo a ampla e ttlimitada liberdade que sollicitava n'este 
pulicaUr. 

Ouçamos primeiramente as ponderações da conimissilo, e depois 
s o seu projecto. 

..limitou-se por isso a commiss3o a propor-vos que seja o 
goremo auclorisado para decretar a nova organisaçSo da antiga Es- 
'i Veterinária, debaixo de diversas condições. 

«Pareceu, porém, d commissjo que a incorporação d'csle escírfa 
trlltstíluto Agrícola n3o era conveniente, nem económica, scientiGca- 
le, e que estes dois estabelecimentos, podendo colloiar-se juntos 
1 do outro, c auxiliar-se mutuamente, devem, comtudo, existir iude- 
Iteodemes entre si. 

■A centra lisaçSo das escotas profíssionaes em um sò eslabeleci- 
alo ó por via de regra prejudicial ao progresso e apf rreiçoamenlo 
é'ellas, e contrariu á pratica seguida nas nações mais cultas, onde as 
f rindpaes escolas veterinárias s3o inteiramente separadas dus institutos 
• escoUs agrícolas. 

•A par do ensino superior e Iraoscendenle da veterinária, pareceu 
l commjssão, qne devia csiabelecer-sc junto das escolas regionaes o 
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ensino eloinenlar d'a(iuella scieDcia, danjo maior deseavolvimenloaos 
cursos de zoolechnia e aries veterinárias ali estabelecidos jà pelo ik- 
creto fie (fi de dezembro de !832, iião só a fim de Uabililar o& agri- 
cultores com os indispensáveis conhecimentos relativos á conserva^ 
da saúde, melhoramento e aperrciçoamento dos aeimaes domesiiMB, 
mas também para crear uma classe de veterinários de segunda ordem, 
que substituam os ferradores nas povoações ruraos.s 

A commissSo entendia lambem que o governo já linha, do artigo 
H." do decreto de 1852. a necessária aoctorisaç5o para o eslabeleõ- 
mento das coudclanas juDlo das escolas rcgionaes; mas parecia-U», . 
qae nos deranis districtos devia liaver um estabeleãmento, que cooli' 
vesse 08 animaes machos de todas as espécies domesticas, — que Bis- , 
sem lypos das raças mais perfeitas, para promover o seu cruzamento 
e mottiplicação em beneficio dos crcadores particulares. 

Em harmonia com lodos os priocipios precedentes e com a repre- 
sentação dos lentes da Escola Militar Velerinaria, propunha a com- 
missSo o seguinte projecto de lei: J 

«Art. i.'— É o governo auclorisado para organisar ama Escol/i 1 
Civil para o ensino siiparíor da velerinaria. } 

Ari. 2." — O curso d' esta escola será de três annos, e compro- 
henderA as cadeiras e disciplinas seguintes : 

1." Anno : 1.' cadeira; anaihomia e pbysioiogia comparadas, e es- 
pecialmente a dos animaes domésticos, siderolechnia theorica e pra- 
tica. 

2.* Cndfira; physica, chimica, historia uataral medica, matéria 
medica, e pharmacia veterinária, 

2." Amo; 3.' cadeira; operaçQes cirúrgicas, pathologia eilenu, 
pathologia geral e especial, (clinica medica e cirúrgica na quarta ca- 
deira). 

3." Antia; 4." cadeira; clinica medica e cirúrgica veterinarií. 
zootechnia geral e especial, veterinária legal, e policia veterinária (do 
Instituto Agrícola.) 

(Operações cirúrgicas, pathologia externa, pathologia geral e espe- 
cial, na 3.* cadeira). 

Árl. 3." Os alumnos que prolcnderem malricuhr-se do i." aaso 
da escola velerinaria deverão ter de edade 16 annos completos, e ter 
sido approvados em traducçao de língua franceza, arithmetica, al^ebn 
elementar e geometria, prlncipios de physica e chimica e introdacçío 
á historia natural dos ires reinos: estas ultimas cadeiras freqaeQtadaj 
Das escolas regiooaes, ou nos tyceus. 
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Art 4.^ Os professores da Escola Veterinária ser3o considerados, 
tionras e prerogatiyas» eomo pe rtencendo á iDstracçSo superior. 

Art. 5.^ Os professores actuaes da extincta escola veterinária militar 
passarão a ter exercieio na nova Escola Veterinária, mas como empre- 
gados civis: todos os mais professores serão providos por concurso 
publico, guardadas as disposições do decreto, com força de lei, de 
ao de setembro de 1844. 

Art. 6.^ A administração e governo da Escola Veterinária perten- 
OBrio, debaixo da immedíata inspecção do ministério das obras publicas 
C(Hnmercio e industria, ao cènsellio escolar, servindo de director o lente 
xaais antigo, e de secretario o substituto mais moderno. 

Art. 7,® O governo collocará, se assim o julgar conveniente, a 
Escola Veterinária junto do Instituto e Escola Regional Agrícola de 
Usboa, e da coudelaría e estabelecimento pecuário a esta annexos. 

Art. S."" Fica extincta a Escola Veterinária Militar creada pela lei 
de 28 de abril de 1845. 

Art. 9.^ Junto das escolas regíonaes agrícolas de Ck)imbra e Évora 
se organisará em curso biennal da arte veterinária, comprebendendo 
IS cadeiras e disciplinas seguintes: 

i.^ Anno; i.' cadeira; siderotechnia tbeoríca e pratica, exterior 
dos annimaes domésticos, e equitação. 

2.^ Cadeira; primeira parte; — anathomia e pbysiologia dos ani- 
maes domésticos, matéria medica, pharmacia e pathologia veterinaría 
interna e externa. 

2.^ Anno; 2.' cadeira; segunda parte:— clinica medica e cirúr- 
gica, zootechnia, hygiene e policia veterinária. (Siderotechnia theorica 
e pratica, exterior dos animaes domésticos, e equitação na 1.' cadeira). 

§ l."" O professor da I.* cadeira vencerá de ordenado SSOiJKXK) 
réis, e será sempre um facultativo veterínario. 

S S."" A 3.' cadeira doeste curso substituirá a cadeira de zootechnia 
e arte veterinaría das escolas regionaes. 

S S.'' São habilitação necessária para a admissão dos alumnos áo 
1.^ anno do curso da arte veterinária, exames, de instrucção primaria, 
arithmetica, traducção de lingua franceza, e principies de pbysica e 
ehímica, e inlroducção á historia natural dos três reinos. 

Art. 10.'' Além das coudelarias creadas pelo artigo 14.® do decreto 
de 16 de dezembro de 1852, haverá nos mais districtos administrativos 
um estabelecimento para animaes machos de todas as espécies domes- 
ticas que sejão typos das melhores raças, destilados para o seu cruza- 
mento, em beneficio dos creadores particulares. 



Art. ( i .' Nos concelhos onde houver facultativos veterloarios ap- 
provados pelas respectivas escolas, só elles poder3o exercer a arte 
Teterinaria. 

g UDÍco. Passados seis anos depois do estabelecimento tias respectiras 
escolas víiiLTluarias, ncnliuno ferrador poderá estabelecer-se ile mm 
para fazer iisu do seu oQicio, sem ser exauiiaado e approvado por doii 
facultativos veterinários, e obter licença da Escola Veterinária. 

Ari. li." O governo proverá ijuaiito aDics S organisaçSo das es- 
colas regionaes, e dos cursos de arte veterinária em Coimbra e Evwa*. 

O projei:to da commissão não foi approvado pela camará elfictiva, 
mas sim a au(Morisacãn (JUB o govenio podiíi, o que aliás se converteu 
na carta de li-i de 17 de julfio de 18.^5, e da qiul já tomámos nota. 
No entanto, não foram estéreis os trabalhos da commíssão, pois que, 
mais tariic, o (]naiido o governo fez obra pela auctorisaçSn (]ue rece- 
bera, aproveitou 8 maior parte das idèas capitães do projeOa, coou 
passamos a ver. 

O governo, usando da auctorisação concedida pela meudODldl 
carta de lei lie Í7 de julho de t8S5. decretou em 3 de dezembro dí 
mesmo anuo a reforma do ensino veterinário, nos termos sepúilat: 

i." Extiiiççào lia Escola Veterinária MUilar, e stia incíirponçáo 
no Inslitutn Agrícola e Escola Regional de Lisboa, seudo professadoo 
ensino da uiedicina veterinária no dito insiitiilo. 

2." Cumoí pro^sionaes, cadeiras e disciplinas que formam ncfir 
plexo do piisirto do Inslilulo Agrícola e Escola Hegional de Làboa: 

Cursos: 1." Curso de agronomias; 2." curso de veterinários laítatio- 
res; 3." curso de lavradores; 4." curso de mestres veterinários; ã.' 
curso de abegões. 

Cadeiras: Cinco cadeiras estabelecidas já no Instituto Agricoli< 
6 qnalro que existiam na exlincta Escola Veterinária Militar. 

Disciplinas: i." Agricultura geral; 2." eultaras especiaes; 3.°ffl- 
genharia rural e artes agrieolas ; 4." economia, legislação, e coBtitóli- 
dade rural; 5." zootechnia; 6." anatomia, oporações cirúrgicas, áífr 
rotechnica, e exterior dos animaes domésticos; 7." physiologia, pi^ 
logia geral e especial veterinária; 8.° noções de physica, chiniiea.iw 
teorologia applicadas á agricultura e medicina veterinária, phaimiW 

^ Veja o Diariíi ila ratnara lios (li'piitados yoI. ih. julho !853- pag. í^^-" 
S(!guinks. 
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e matéria medica veterinária; 0.^ díDica medica e cirúrgica, hypiene, 
e direito vetermario; 10.^ noções elementares de historia natnral com 
applicaçio á agricultura e medicina veterinária. Ao conselho geral do 
Instituto Agrícola foi confiado o encargo de distribuir convenientemente 
pelas nove cadeiras as disciplinas que deixamos indicadas. 

En$ÍM da medicina veterinária. 

O ensino superior constitue o corso de veterinários lavradores, 
professado em quatro annos, e comprehendendo as disciplinas que ha 
pouco especificámos — num IJ" 2.% 4." até 10." 

O ensino elementar constitue o curso de mestres voterínarios, pro- 
fessado em dois annos nas escolas regionaes de Lisboa, Coimbra e 
Évora, comprehendendo as seguintes disciplinas: 

1.* Elementos de anatomia, physiologia velerionrin, siderofechni* 
ca exterior de animaes domésticos, e pequena cirurgia. 

2." Elementos de pathologia, clinica, e formulário veterinário. 

Além das duas cadeiras das escolas regionaes de Coimbra e Évora, 
creadas pelo decreto de 16 de dezembro de 18SS, haverá mais duas 
em cada nma das ditas escolas para o ensino elementar da veterinária; 
sendo equiparados os seus professores, em consideração e vencimentos, 
aos outros professores das referidas escolas regionaes. 

Lentes : 

Quatro proprietários, e dois substitutos para as quatro cadeiras 
de veterinnria do Instituto Agrícola e Escola Kcgional de Lisboa; dois 
proprietários, e um substituto, para as escolas regionaes de Coimbra 
e Évora. 

Passam a ter exercicio no Instituto Agrícola, para o ensino vete- 
rínarío, os lentes que eram da Escola Veterinária Militar, tanto pro- 
prietários como substitutos, egualados em consideração e vencimento 
aos outros lentes do Instituto Agrícola, e conservados nas honras das 
soas graduações militares. 

As vagaturas da propriedade das cadeiras, diz o artigo 7.^ serão 
preenchidas pelos respectivos substitutos, e estes nomeados pelo go- 
verno com precedência de concurso documental, e provas publicas, ao 
qnal o conselho geral mandará proceder, logo que vague alguma sub- 
stituição, ficando em vigor, pelo que respeita aos primeiros provimeniçSf 
a disposição do art.^ 36.^ do decreto, com força de lei, de 16 de de- 
zembro de 1852, com applícação ás escolas regionaes de Évora e 
Coimbra. 

o. B. xn. 23 
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Consdho Geral e Junla Aiiministrativa: 

O decreto estabelece um conselbo geral, composto 
leules propriut^inos e âubslitulns das nove radúíras do iiiÃtitoU), e en- 
carrogado da administração scientilica do mesmo Instituto Agrícola. 

Egualniúute estabelece ama juDta administrativa, composta de seis 
vogaes eliiitos annualnienle pelo cansellio geral, írentre os seus mcm. 
bros. dividida em uma secçSo agrícola, e em outra veterinária, é en- 
carregada da administrarão ecooomica. 

Tanto o cuusulho, como a junta, são presididos polo director gen) 
do insliluto. 

As delÍt)orações da Junta Administrativa s3o exccaiadas pelo In- 
tendente do Instituto, D qual, sob a immodiata inspecção do Director 
Geral, exerce as funcções de chefe de administração de todos os es- 
tabeleci mentos. 

ú intendente é mmualmente proposto pela junta, d'entre os seus 
Togaes. o pravidi) pelo goveruo. 

EiHpregofi menores dn Instituía: 

Os empregos menores provisórios que existiam na data do de- 
creto, ficaram reduzidos aos logares de mu mordomo c dois amanoes- 
ses; e quando taes logares houvessem de ser deQuiiivameate proTítlw, 
seriam os seus vencimentos pagos pela reueita cveulual tJo lusIituliJ 
Agricolj; e o seu provimento feilo pelo governo, sob proposta do di- 
rector tíeral, ouvido o coasolho geral. 

AUmmox : 

Haverá ■■^lumnos internos e externos, e para uns e outros se ma- 
tricularem em qualquer dos cui-sos de veterinária, devet^o apresentar 
certidão de 16 annos de edade, de que não padecem moléstia codU- 
giosa, e de ler as habdita^es que o cunsellio ,geral estabelecer (art. 

Os alumnoa externos e os pensionistas pardculares pagario 500 
réis de abertura, e outro tanto de encerramento de matricula em cadi 
aimo lectivo, e 3ál000 réis pelo respectivo diploma {art. 12.°j 

O governo continuará a subsidiar com a prestação mensal de SòOOO 
réis (k-s alumiuis quo iVeqiientatigm, coia applicagãú e apnJveitameâlJ, 
O curso superior ou elementar de medicina veterinária do Instituto 
Agricola, os quaes serão obrigados, nos termos do artigo 12.", | unicOí 
da carta de lei de S8 de abril de 1815, a servir nos corpos de carit- 
laria e arlilberia do exercito {arl, 13."} 
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C^tte/h: 

O collegk) do lustitiito Agrícola» itmiposio petos alumnoã pemo* 
tri$ta$ do taiado e partictdares, que seguirem algnm dos carsos dp 
mesmo lostíluto, ficará submetUdo ao regimen e disciplina qae tinha o 
coUegio da extincta escola veterinária militar (arl. 14.^) 

O logar de regente do coUegio do Instituto Agrícola será sempre 
provido em um ofiBcial do exercito, preferíndo-^ na prímeirt nomea- 
çio algnm dos que serviam na extincta Escola Veterínaria Militar, o 
qual será considerado em commissSo activa de serviço, percebendo, 
além do soldo da sua patente, a gratificação de SifOOO róis mensaes, 
e oma ração. 

O Pharmaceutico, e o mestre de forjar e ferrar, qae pertenciam 
á extincta Escola Veterínaria, s3o considerados empregados menores 
do instituto; vindo a ticar supprimido o mestre veterinário do mesmo 
instituto, e substituído pelo mestre de ferrar e forjar. 

DesUfcnmmto de veteranos: 

O destacamento de veteranos da extincta Escola Veterinária Mi- 
litar passa a exercer no Instituto Agrícola os mesmos serviços qae 
d'antes prestara na dita escola, abonando-se a cada praça de soldado 
20 réis diários de gratiflcaçSo, e a cada furríel ou sargento 40 réis. 

O oflicial regeule do collegio será o commandante do referido des* 
tacatneiito, e se corresponderá, para todos os effeitos do fornecimento 
e pagamento, com o commandante do corpo de veteranos, e mais au- 
ctoridades militares. 

Disposições da carta de lei de 28 de abril de 1845 que ficaram em 
vigor: 

O decreto conservou e mandou instaurar no Instituto Agrícola to- 
dos os estabelecimentos accessoríos do ensino veterinarío; isto é: a 
bibliotheca especial, as enfermarias, a botica, o gabinete de instrumen- 
tos e aparelhos, a ofBcina de fogar e ferrar, e a horta. 

Mr^ntém a prohibiçSo de exercerem os ferradores a pratica vete- 
rinaría nas localidades onde houver veterinario-lavrador, ou meslre-ve- 
terínarío. (Mantém egaalmente a determinação da portaría do 37 de ja- 
nbo de 1842, relativa ao exame o habilitação dos c^istradores). 

Prohibe o estabelecimento de novos ferradores, que nSo tenham 
obtiido carta de exame na arte de ferrar, passada pelo Instituto Agrícola. 
(Passados quatro annos, da data do decreto, ningaem poderá exercer 
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a profissão (le ferrador, sem titulo d'esi3 arte, passado pelo iusthom). 
O decreto proiuetic um regulaiuetiti) especial para a execução de&ias 
providencias, — marca desda logo as penas das transgressões, — e espe- 
ciâta as propinas pelos títulos ile liabilitaçiSo dos artistas de qiie M 
trata. 

Vfleritiarios-lavradnreí. e mestres veterinários: 

Os veterinários- lavradores poderão exercer as riuicções áa Tacut 
talivDS veterinários o lavradores, e ser promiscuameate empregados 
nos cai'g09 e commissões em qiw forem exigidos coidiocimentos «spe- 
ciaes de agricultura e de medicina veterinária. Serão providos cota 
preferencia nos logares de directores das oudelarias civis o militares; 
DOS de fiscaes de maladonros; nos de veterinários ãfi dislrírlo dii de 
municipío; nas quatro cadeiras privalivas de velerinarÍA do iostitulo. e 
nas duas das escobs regionaes de Évora e Coimbra; e. flnalniciite, 
nos logares de facultativos veterinários do exercito (art. 27.°) 

Ficam as camarás municipaes aucloiisadas a crear partidos aos 
veterinários lavradores, regulando-sc, pari este effeiío, pelas disposi- 
ções do n.° II." do artigo Íã3.° do Código Ad ministra tíy o, e mai:^ legifi- 
lação em vigor, a respeito dos médicos e cinirgifies (art. 28.") 

Será permitlido aos mestreâ-veterinarlos receberem o titulo de ia- 
teririarins laviadoros, levando- se-lhes em conta para o curso .superior 
de medicina veterinária os estados do curso elementar em que tive- 
rem sido approvados (art. 29.*^ 

Os veterioarios-lavradores e os mestres-velerinarios sao obrigadoí 
a coadjuvar a aucloridade publica, e a prestar todos os esclarecimeo- 
tos que lhes forem pedidos, com relação á sua profissão, tanto pelo go- 
verno, como pelo insUtuio (art. 30.°) 

Állrtífuições e deveres especiaes do Conselho Geral do InstiMo Afti- 
cola: 

Compete-lhe a inspecçSo de todos os estabelecimentos subordiu- 
dos ao ministério das obras publicas, commercio e industria, creados 
por este decreto, e pelo de 15 de dezembro do mesmo anno de 
1853. 

Cumpre-lhe enviar ao governo pela Direcção Geral do Commer- 
cio e Industria, no fim de cada anno agricola, um relatório circumstan- 
cíado e documentado, do estado da administração scientiQca e eto- 
Domica do instituto e de todos os estabelecimentos que ficam debaixo 
da sua administração. 
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Largamente haTemos especificado as disposicOes do decreto qae 
deo nota orgaiiísaç3o ao ensino reterinário, — e agora só nos resta 
oflbrecer à consideração dos leitores os princípios qae presidiram áqoel- 
las disposif^s d» parte do governo. 

O progresso geral das luzes, e as necessidades especiaes de Por^. 
togai demandavam a reforma do ensino de veterinária; e força era 
obedecer áquelle e satisfazer a estas. A legisláç^ anterior a 4BB5 ti- 
nha encerrado em estreitos limites aquefle ensino, redozlndo-o quasí 
ao ramo da hippiatría (medicina dos eawUlosJ; e fácil é de ver qae se. 
tomava indispensável estabelecer am carso completo de veterinária» 
DO sentido e para o fim de alargar o estado da scieocia, e estender os 
benefícios de nm elemento profissional, eminentemente prestavel. 

Sob a inflnencia d*esta consideração, entendea o governo qae de- 
via ser estabelecida ama escola saperíor, á qaal fossem convidadas 
capacidades talentosas por ama safficiente remaneraç9o, qae se dei^ 
xassem repassar do sentimento do dever, e a qaem desse animado e 
estimulo ama bem entendida ambiçSo de gloria scíentíflca e de am 
nome respeitado. 

Mas a escola superior, centro de instrucçlo veterinária, era in- 
sofiBciente sem o estabelecimento do respectivo curso elementar nas 
escolas regioriaes, que em grande parte satisfaz ás exigências do exer- 
cido pratico de veterinária. 

A organisaç3o dos cursos, a remuneração dos professores, a ex- 
doaSo da pratica da medicina veterinária e de seus diversos ramos aos 
qae se não mostrarem legalmente habilitados, — todas estas providen» 
das do decreto s3o justificadas: 1.^ pela conveniência de constituir o 
ensino por tal modo, qae tenda sempre ao seu próprio aperfeiçoa- 
mento; 2.^ pela iodispensabilidade de qae os professores encontrem no 
exercido das suas funcç?ies uma remuneração condigna ; 3.^ pelo prin- 
dpk) de que a sociedade deve ter nas babílitaç9es dos professores a 
segurança dos seas interesses» sempre arriscados nas mios dos ign^ 
rantes. i 

. Existe uma dependência mutua entre a indostria pecuária e ain^ 
dustría rural; ao passo que a instracçio agrícola mal poderia diflh»- 
dir^se» se não acompanhasse os destinos da veterinária, cajo exârddo 
a própria agricultura não pode dispensar. M a es^perienda mostran • 
quanto de utilidade reconheceram os proprietários nos serviços dos ve- 
terinários, quei haviam completado o curso da Escola Yateri^a BG- 
lilar. 
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r<I'e8ta conrormidade, e demonstrada > Taatagem da intima liga- 
ção dos dois ensinos, pareceu necessária a i»c«rpOfaçSo d'elles ambos 
em um ediScio ou eslabelecimealo commum, aproveítando-sã, aliás, 
para a organisaç^o do instituto geral as boaS praticas, estilos, e regi- 
men regular da Escola Veterinária Militar,— como se vè uas disposi- 
ç^s (jue deixámos registadas*. 

A(iDÍ terminam as noticias relitivas á Escola Veterinária, anieá da 
soa incorporação no Instituto Agrícola. — No qm respL-ila a noliciaa 
posteriores: veja instituto Agrícola, aono de iU53, e segainles. 

Tomemos aqui nota de uma apreciação crítica sobre a Escola Ve- 
terinária, que encontramos em ama memoii;i escripla em 185K: 

«A Escola Veterinária, creada em 18á0 (aliás í83ú) debaixo de 
Mspicios pouco íavoraveis, teve a boa foriuna, logo no seu principií, 
de Tormar alguns aluranos, que, depois de passarem a professorea, ' 
completaram a sua educação, e constituíram este cslabelecimenlo em 
circumslaiicias de corresponder á graude importância que deve ter**. 



INDICAÇÃO DE ELEMENTOS DE ESTUDO XCEHCA DA ESCOLA 
E SCIENCIA TETEWNARIA 

Artigo publicado no 5." volume da Revista Popular, d." 41, pelo 
sr JoSo Ignacio Ferreira Lapa. 

Artigos publicados uo vol. J." do Instituto de Coimbra i)or José 
Maria de Abreu, com a designação de — Estudos Veterinários. 

Compendio de Veterinária ou Medicina dos ani/mies domestieot. 
aftpr&vado-pelo CoBáelbo SaperiSir àa lasUucção Ptíblioa, e aàoptíáe 
pela faculdade de philosopbia da Universidade de Coimbra para loB 
das licQes de veteriBa^ia, pelo sr. J. F. de Macedo Pinto, lente sabsti- 
Mo da faculdade de medicina etc. 1 vol. ín 8." 18S2. 

NB. D'e6te tirro se fez segonda edição em 1834 (2 to), ia S.') 
com o litulo de Coupendio' de Veterittaria, ou curso completo de ioaia- 

■ " * V^a o Silatorio 4]ue precede o decreto de 5 de desembro de 186B. 
* Aptmtamentot relatitot á Instrucção Puòlrca, por João Ferreira Ca m / i» 
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irka iomMka^ pelo mesmo anctor, já entBo lente proprietário de me- 
dicÍBa da Universidade de Coimbra. 

. Escriptos diTersos do dr. Mo Januário Vianna de Rezende» a saber : 

Jonial êê medicina veterinária. — Pkarmacopéa veierinariat ou 

formnlmio geral das medicamentos necessários para o tratamento Aur 

doenças dos aniinaes. — Diccionario pratico dm doenças e curativo dos 

Apontamentos para um compendio elementar de zootechnia geral^ 
pelo sr. Silvestre Bernardo Lima. (Serie de artigos no Archivo RoralX 

NB. Mo tomo vu, pag. 157 e 158 tivemos já oocasiio de mencionar 
os escriptos que aqui deixamos indicados. Também abi apontámos 
ama obra do século xvn, e outra do século xvm» citadas por José 
Miria de Abreu nos seus Estudos Veterinários; a (.* intitulada: b^ 
sirueção de cavallaria de brida^ com um copioso tratado de alceitaria, 
por Antonid Pereira Hego ; a i.* Compendio de Veterinário, composto 
por Fernando de Sande Lago, Uradocçio do bespanbol. 

Compre acrescentar, com particular recommmdaçao, o Relataria 
dos commissarios numdados pelo governo estudar a organisaçõo do en- 
sino e do serviço veterineirios de Hespanha^ França, Bélgica e Inglaterra. 

Este interessante relatório tem a data de 5 de agosto de 1858, e 
é assignado pelos commissarios Joio Ignacio Ferreira Lapa, e José 
liaria Teixeira, que tinham sido encarregados de visitar as principaes 
escolas veterinárias dos quatro referidos paizes estrangeiros, estu- 
dando n'essa viagem a administracSo sdentitica, clinica e económica, 
assim como asoflBcinas e outros quaesquer estatieiecimentos.auxíyares 
das mesmas escolas. 



ESCOLAS GOLLEfiieS I ESTABELECIMBIfTOS DIVERSOS DE ENSINO UVRE 

• ■ 

É nosso intento registar aqui as príndpaes disposições legislati- 
vas, que, sobre o assumpto do presente capitido, estio em vigor na 
actoilklade (dezembro de 1863), e sio o complemento das noticias 
que dêmos nos tomos e paginas que adiante havemos de apontar. 

Observaremos, antes de todo, que nas indicadas disposiçOes le- 
gislativas se comprebendem as escolas e coUegios de associaç?ies par- 
ticsiires» e da corporacBas de piedade ou de beMflcencia. 



o decreto, com força de lei, de 20 de sclemitrú do 1814, dedaroa 
livre o eífafielecmenlo de cotlegios e escalas para o ensino de quatígm 
objecfos de imlrucção litleraria. 

Exigiu, iwi-èm, qae aates da>bertura dos collegioii entregassem os 
8«us directores ao administrador do concollio, e ao comriussanú dos 
estudos, (t na sui falta ao reilrtr do lyceu do distrícto. amn declararão 
doubjeclo e lou,d do ácu estabeloci mento, acom[)anliark> de decoiDeotos 
que JMstificassein que elles, peta sua tiua murigeraçâu, (jela de Iddos 
os empregados nu empresa, e pelas liabilita^ões lilteianas dos pru- 
Jèssores, eram dignos fh dii-igírein a educação dos almauos que cod- 
corretisem a e!>sBs esUibelcciíneiitos. 

A egual declaração seriarei obrií^adaa as pessoas que pretendes- 
sem abiir cursos particulares sobre um ou mais rauius de Jnslnicçlo. 

As iiuctorídiídes in.spectoras das escolas publicas [toderiam vio- 
lar 08 colle^os o ngcolns particulares, e examinar a educação e apro- 
TQÍlauietitú mural e litterario dos alumnos: sendo os respectivos diree- 
tores c professores obi'igados a prestar i>Hu'ÍareeitueiiU)S. que pelas 
mesmas auctorldadeH Ibes fossem exigidas. 

Sao listas as disposições dos arlifíos 83." a Slí." do meudonado d^ 
«relo dê 2(1 de setembro de lãi4. 

No artigo 87." era determinada a seguinte penali iade: 

Os directores dos coltegios e professores que faltarem ás coinii- 
C^es exigidas aos artigos Si." e 85.°, ou se recusarem ao cumprinienlo 
do (|ue lhes for exigido em virtude do artigo antecedeute, ou {tor 
qualijuer modo forem iudiguos de se lhes confiar a educação da nw- 
cidade, poderão ser temporarianienle suspensos, ou inteiramente iabi- 
l)idos de suas funcções, guardadas as sblemnidailes prescriptas nos ar- 
tigos 179." e 181." para os professores do ensino publico. 

§ HTiico. Os directores e professores que abusarem do seu minis- 
tério, ensinando doutrinas subversivas d^ ordem estabelecida, immn- 
raes, ou irreligiosas, serão punidos e perseguidos judicialmente. 

Em 10 de janeiro de 1831 foi decretado o regufamenlo para o 
proTJniento das cadeiras de instrucção secundaria. 

Nos termos do arliijo 30.° deste regulamento, carecem de m 
titulo de auctorisação especial oá ilireciores das cotíegios particu- 
lares. 

Para obterem este titulo de capacidade deviam os directores io* 
struir os seus requerimentos com os attestados e documentos que o re- 
gulamento especãllciTa no artigo 26.°, em birmooia com o dacretode 
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20 de setembro de tSi4, e além d'ísso com nm exemplar do plano de 
educarão e estudos do respectivo collegio, — com «ma copia do regu- 
lamenlo interno do estabelecimento, — com alteslações por onde se 
mostrasse, que o director tinha os meios de preencher as condições 
da sua empresa na parte material e económica do estabelecimento. 

Mas exigia tanibnm o regniaraento que os directores mostrassem : 

4," Que todos us mestres, encarregados do ensino D'aquelles es- 
labelecimeiíios, estavaii) liabilitadns com litulos de capacidade para 
iirnfossjtrem as disciplinas das respectivas aulas ; 

a." Mae lodfti os individaos, encarregados do serviço moral de 
edocaçâu, laes main siib-directores, prefeilos, snb- prefeitos e outros 
«emclliantes, tinliam bom coiii|M)rtamento morul, civil e rUígioso. 

No »rt. 31." eram aucloHsadas as visitas aos collegios e escolas 
particulares <ie eilucaçãn, e impusta aos directores e professores a 
abrigaç^io de satisfazer a exigência dos esclarecimentos que as auuio- 
ruisãss inspectoras sollicilassem. 

Posto isto, eram assim ouGebidos os dois artigos, ainda hoje 
em vigor em tudo o que for applicavel ao estado da wganisacao actual 
d« ÍDstruc^o publica : 

Art. 3i.' Os que conlrarierem as disposições do3 artigos autece^ 
dentes, incorrem nas penas legalmente estabelecidas, a saber: 

l." São punidos com a suspenção terajioraria ou perpetua do ma- 
fUtarío, ou da admíoistração dos respectivos collegios ou escolas: 

Os directores ou professores que tiverem collegio oo escola pai-- 
ticoiar -de educação sem titulo legitimo de auctorisaçSo. 

Os que Dão satisfazerem as ordens da auctorídade publica, ou dei' 
larem de cumprir as regrai ile policia e disciplina prescriptas pelos 
regulamentos. 

Os que se tornarem indignos da direcção do ensino e educação 
da mocidade. 

S." Sio accQ.sados, e punidos judicialmente os que por abuso de 
UQ ministério ensinarem doutrinas imnioraes. irreligiosas ou bubver- 
sivas da ordem publica. 

ArL' 33.° Era constando da existência de algum dos factos pre- 
risUis no artigo anlecedente, o commissario dos estudos, oo o admi- 
r do concelbo, directamente por si, oo por ordem do Conselho 
ior de Instruoção Publica, ou do governador civil do respectivo 
distrícto, procedendo ás investigações necessárias sobre quaesquerar- 
foicSea feitas a tal respeito, dará, acerca d'ellas. audienda por escri- 
pto aos directores ou professores arguidos. 
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Esse processo vcríMl será remeilido, com iaromucio dk aadoii- 
dade. ao Conselho Supeiittr de luslrucc-ão Public», para (]ue este t» 
bonil, em vista de tudo, faça a jnsta applicação das peoas discipte»' 
res, graduadas segundo a gravidade das faltas qm tíTerem occornijhfc 
(Di^crelo de 20 de setembro do ÍSk\. art. 179.' 180." e 181.'; e ra* 
gnlamenio do couselho destado de 9 de janeiro tto 1850, arl. ii.* 
IL* 13). 

O decreto de 15 d« jDDbo de tH70 declaroa livre o eelabdeii- 
mealo de escolas para o ensino das matérias de instrnccio snperíor, 
secundaria e primaria. (Art. 1.°} 

No tucanle á ínstrucção superior, tornou d^}endenle de iima }d 
a determioaçiio das condições exigidas para a execução da liberdade ^ 
do respectivo ensino. (Art. 2.') 

No r{Utt diz respeito á instrucçSo primaria e secundaria, cooléil , 
disposições que muito fazem ao nosso propósito com reíerencia ae 
assumpto especial do presente cafHtulo: 

Art 3." Os directores e professores, que pretendam abrir collegi» 
e escolas para o ensino ila inslniccSo prim^iria e secunilaria. sito otiri^ 
^dos unicamente a entregar ao administrador do cíwicelho e ao coni- 
missario dos estudos uma declaraçlo do objecto e local do seu ésU- 
belecJmento. 

Art. 4." N9o podem exercer a liberdade de ensino os cidMBu 
que se acharem privados dos sens direitos políticos on cÍtís. 

Art. 5." Ficam em vigor as determinações ila legislaçio adoil 
relativas ao direito de inspecção, por parte do estado, sobre os esta- 
belecimentos de ensino livre. 

Art. 6." Os directores e professores, que abusarem rio seo mini* 
lerio, serrio punidos na conformid^nde das leis. 

Pelo decreto de 28 de jultio de 1881 foi approvado o reçubmmta 
para a execução da$ lek de 2 de maio de 1878 e 11 de junho de ISãO. 

N'esle regulamento, ijue aliás tem por base as disposições du 
duas citadas leis, encontramos a entidade inspectoreu, e a respeito dellei 
a ÍDcumbencia de visitar as escolas e estabelecimentos de ensino tifre. 

O continente do reino, e as ilhas adjacentes, para os effeitíis (b 
inspecção do ensino primário, sSo divididos em doze ciri-umscripcfts 
escalares. 

Em cada uma d'e8tas circumscripçfjes haverá um inspector, no 
meado e retribuído pelo governo. 



inspector é delegado do governo» e n'esta qualidade, na parte 
que ffiz respeito ao assnmpto do presente capitnlo, compete-lhe : 

iVisitar as acolas de ensino livre, atylos e eoUegios. e qttaeeqner 
ouÊroi êitabelecimentos destinados â^edueação da mocidade, tenham, ou 
mo, internado» e propor ao governo a pnni^ dos directores e pro* 
fessores delinquentes, observando, no que for applicável, as disposi- 
CiBes dos artigos 86.* e 87.* do decreto de 20 de setembro de 1844, 
dos artigos 32.* e 33.* do regolamento de 10 de janeiro de 1851, e 
dos artígos 3.* e 6.* do deereto de 15 de junho do 1870.» 

Cumpre acrescentar que o inspector deve ter um registo de todas 
m eoébeleeifnentos da instrucçõo Kvre da circumscripç9o a que perten- 
cer. Para este fim os directores de collegios e os professores sSo obri- 
gados a enviar ao inspector a declarado de que trata o artigo 3.* do 
decreto, com forca de lei, de 15 de junho de 1870. PTesse registo lan- 
çará o inspector nota do resultado da inspecção. 

No que toca á instrucção secundaria^ sob o ponto de vista de as- 
sompto do presente capitulo, apontarenH)s as competentes disposições 
da lei de 14 de junho de 1880, que reformou e reorganisou a instruo^ 
(^ secundaria. 

A lei dividiu o continente do reino em tres ch%on)scripç5es aca- 
démicas, com as sedes em Lisboa, Coimbra e Porto. (As ilhas adja- 
centes ficam annexas á 1.* cik'cnrascrípciò). 

Em cada uma das tres circumscripções académicas haverá um 
inspector de instrucção secundaria nomeado pelo governo. 

Como representante do poder central, compete-ihe visitar annnal 
e regularmente duas vezes, pelo menos, os institutos públicos e parti- 
€mlares da sua circumscrípção, — e assistir, quando o julgar conveni- 
ente, ás aulas ou a outros quaesquer actos académicos dos institutos 
poblicos OQ jMtríiciftercf. 

Outrosím lhe compete : 

1.** Propor ao governo, depois de instaurar o conveniente pro- 
caBie» a poníçío dos directores e professores dos institutos e escolas 
]wrliciilare8 ; 

2.* Mandar lavrar autos de noticia contra os directores e professo* 
xiB^ êm institutos e escolas particulares qne se tomarem indignos da 
mâoBã^ da mocidade» ensinando doutrinas offensivas da moral, da 
wéúgúto e da constituiçio do estado; e remetter esses autos ao mínia* 
terío publico para os delinquentes serem accusados e punidos judi- 
^íálneate. 
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Nenhum professor ou director de escola ou colÍe;íÍo particnlff po- 
derá abrir o seu eslabelecímento, sem previamente o parLicJpar ao m- 
pactor da circumscripção. 

Os professores ou directores dos institutos particulares Bão obri- 
gados a dar parte da abertura efteclíva das aulas, e a reoielttír ao ios- 
pector os programmas de ensino adoptados, e dos uornes dos profes- 
sores e aluniuris inatrículadoí^. — Silo tainbeni obrigados uo Sm de cadi 
anuo loclivu a eoviar ,ao,inspi'Clor a estatiálíca escolar. 

Os direuloriís e professores dos instíUiios particulares qoe nãl 
cumiirirem as obriga^õeii que deixamos ã:(postas, pagarão para o es- 
tado uma multu de áO^UOU a .'iOjíOOO réis; iio casu de reincideuda i 
multa será de 50^000 a 100($000 réis, o soffrerão a peua de suspsa- 
sio do exercício do seu ministério pelo espaço de seis mczes a m 
anno. — Estas penas aerão impostas em processo oorrecciooal. 

Veja, com referencia ao assumpto d'esttí capitulo, as noticias qoe 
sncceiisívauiente fomos dando: 

i." Nu capitulo — Colleyías e acidas pardcularet—inspe^fão—; 
tooao uj, pag. 133 a iQg. 

2." No cap\ín\o— Ensino particular. Ensino livre; tomos m, |i3g. 
%IS a til,; V, 356 a 360; vi, 36 c 37; vu. 40 a 48. 
( ,, 3.° No capitulo — Ensina livre. Professores. Collegios pariiculsrfi 
de insirttcção e educação; tomo xu. 1 a 18. 



'" ' '■ ' ESCOUS DK BESEMO INDUSTBUL 

Veja : Ensino de desenho. Tomo xi. psg. 406 a 417. 
Veja lambem: Ensino industrial ou profissional; tomo xj, pij. 
4S6 a 467. 

Ao que dissemos nos apontados capítulos do tomo xi devemos 
acrescentar agora a providencia decretada em 3 de janeiro do anoo 
de 1884 que vae corendo. 

São creadas oito escolas de desenho industrial nos seguintes pontos: 

Três em Lisboa, sendo umd em Alcântara, ame em Beleta iwie 
ao museu industrial e comjnercíal, e a outra em qualquer dos eeoliM 
fabris de Lisboa. 

Três no Porto, sendo uma no BomQm, uma juuto ao mnsea in- 
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dnstrial e etxnmercial, e a outiva em qualqner dos centros fabris do 
Porto. 

Uma nas Caldas da Rainha. 

Uma em CainAra. 

Crear-se-bio saccessíTamente escolas de desenho industrial nas 
diflérentes localidades onde o sen estabelecimento pareça conToníente. 

Fim a que são destinadas estas escolas: 

Ministrar o ensino do desenho exclusivamente industrial e com 
appUcacio á industria ou industrias predominantes nas localidades onde 
sio estabelecidas. 

Tanto a respeito das escolas de desenho, como das industriaes 
propriamente ditas, contém o citado decreto de 3 de janeiro disposi- 
ções reguladoras da nomeação, provimento, vencimentos dos profes- 
sores, e inspecção das escolas: disposições importantes, por certo, mas 
que não interessam tanto ao plano do nosso trabalho, como as que espe- 
cialmente se referem ao ensino. 

No entanto apontaremos a disposição que obriga os inspectores a 
apresentar ao governo um relatório annual, indicando circumstaiiciada- 
mente: 

I .^ As visitas que fizeram, e o estado em que encontraram as es- 
colas; 

2.^ A estatística da frequência dos alumnos e seu aproveitamento; 

3/ Os melhoramentos a introduzir e quaesquer aperfeíçoameulos 
que jnlgnem de vantagem para o ensino. 

NB. Expressamente é determinado que os relatórios sejam publi- 
cados na folha oíBcial. 

Cumpre saber que o referido decreto de 3 de janeiro de 1884 
creoa na Covilhã uma escola industrial, destinada a ministrar o ensino 
apropriado ás industrias predominantes n'aquella localidade, devendo 
este ensino ter uma forma eminentemente pratica. 

Snccessivamente serão creadas escolas industriaes nas demais 
terras do reino onde estejam estabelecidos, ou vierem de futuro a 
estabelecer-se» importantes centros de producção. 

Entre as disciplinas que devem ser ensinadas n'esta escola» com- 
prdiend^se o desenho industrial. 

A creaclo da Escola Industrial na Covilhã» bem como a das escolas 



de desenbo industrial, lião Jusiificadas pelos dois seguinteã conside- 
randos, cuja himiiiúsa c segura doutrina devemos n-gistar: 

>CoDsider.ind() qne n trabaltio e a íuduBtria. boje coinpletameote 
emancipados, devem estir aplos a produzir em amdições indispen- 
sáveis dtí baraieza e perfeição, uão podendo esta aptidão ser adquiridi 
senio pula instrucí^âo dada aos trabalhadores nas escolas espedaes tiM 
uma reitíln eniinenlemmte pratica. 

• Coii^^iderando que, pelo capitulo '-i.' do decreto com forca de lei 
de 2íl de dezembro de 186i, foi o governo auctorisado a eslabelaer 
escolas iiidustriaes oas localidades que, pela sua inportancía fabril, 
d'ellas carecessem, o que esta »uclorisaç3o oSo pode r«potar-« ren- 
gada pela legislarão subsequente.* 

N9o nos dispensamos da abrir logo um brevo capitulo, especiíl- 
meute consagrado ás escola» itidusíriaes. 



ESCOUS DK ENSINO PftllURlO 
DE SETE FRBGilHUS nO COfiCBLHO DK AGEI.VR Di BEIM 

Vma. circurnsiancia especial recommenda á nossa attençao as esco- 
las que fii:ani indicadas na inscripçSo d'este capilulo, 

O fapiliio de veteranos Alexandre José de Frias deixou itm le- 
gado de oilD cintos de réis, em inscripções, com asseulamento n3 
Junta do Credito Publico, para com os jnr-^s anoitaes sustentar nmaís- 
cola de ensino primário em cada uma das seguintes freguezias: de 
Aguiar, Eirado, Valverde, Craxe, Pinbeiro, Sequeiro, e Gradiz, do 
concelho de Aguiar da Beira; sendo que para a primeira fregneiil 
deixou 2:0005000, e para cada uma das outras 1:000^000 réis. 

As juntas de parocliia das indicadas (reguezias pediram a aat:tO' 
saç3o do governo para podarem receber e avertiar em seu nom« s 
inscripções. 

O governo, altendendo ; i." a que as prelenfões das juntas eslaran 
devidamente Instruídas nos lermos da portaria de 26 de junho de I8W; 
— 2." a que era de reconhecida conveniência realisar o estabelerimcnlo 
de escolas de inslnirção primaria, em povoações onde nenhumas ha- 
via do t,ii n.ilureza (no que aliás se cumpria a vontade do generoso* 
ilhislrado insIilnidor"i: concedeu :5s juntas requerentes a necesííriJ 
audorisaçan para adquirirem o legado que lhes deixara o c^pitSo Ale- 
xandre Josó Frias. 



( 
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A aQDtortsaçSo^ porém, era expressamente» demarcada eom as se- 
lee dansolas: 

cComprindo que as mseripções sejam averbadas para o fim espe- 
9e iserem os jnros appUcados á manutenção das referidas escolas 
arías ; as quaes deverão ser definitivamente providas conforme as 
uA0e& da portaria de 7 de junho de <848 e do decreto de 10 de ja- 
r de 1851, artigo 24.^ e seguintes.» 
Decreto de 2 dê abril de 1860. 



ESCOLAS DE ENSINO PRIMÁRIO DO CONCELHO DA LOUtí 

Em 45 de outubro de 1872 louvou o governo o cidadSo, resi- 
e no Brazil, Eliziarío de Carvalho Montenegro, pelo facto de acres- 
\v a outros serviços já prestados á instrucçSo popular do concelho 
ouzã, o da offerta de 150 exemplares das Leituras populares m- 
^iims e inoraes, de Brito Aranha, e de 3 exemplares do volume 9.^ 
rchiw Pitioresco; aquelles, para serem dados ás eSeolas publicas 
lencionado concelho, e estes, como premio, a dois alumnos mais 
ictos das duas escolas da Louzã. 

Pois que n'este apontamento se falia do Archivo Pitoresco, temos 
conveniente recordar aos leitores, que no tomo x, pag. 153 a 160, 
)s as convenientes noticias acerca doeste interessante Semanário 
irado, bem como acerca da Sociedade Madrépora, fundada no anuo 
B58 por alguns portuguezes, estabelecidos no Rio de Janeiro, com 
{ de auxiliarem todas as instituições e emprezas que tendessem a 
ivolver o progresso e a civilisaçâo em Portugal, procurando crear 
ximo gosto e amor pelas lettras em geral. 
Para as noticias exaradas nos referidos legares do tomo x remet- 
s os leitores curiosos. 



ESCOLAS DE ENSINO PRIIIARIO NO LOGAR DO FREIXO 

O doutor Vicente Ferrer Neto Paiva mandou construir á sua custa 
casas para escolas de instrucçao primaria, uma do sexo mascu- 

ja existente, e outra do sexo feminino que pediu fosse creada no 
do Freixo (do concelho da Louzã). 

OOereceu as duas casas ao Estado, e bem assim a quantia de 



2:500ií000 réis om dinlieiro, pa ra com o rendimenio ser pago o onifí- 
nado de IM^OOO réis ã professora, uma graliíicação de I0|5000 tèis ao 
professor, e o reslante upplícado á t'on;iervaç3o dos ediflcioâ. 

Uas o iiliistrado e generoso doador estabeleceu as duasi clausulu 
seguintes: 

i.' Qau as duas escolas Bcassem sojeitas ás Íeis cropilaiiienlos 
da ioslnicção primaria, e gozassem no Tuluro os beueScios qae bou?es- 
sem de ser concedidos rts escoliis do mesmo grau; 

2." Que, se em algum tempo deixassem de existir no referido Ío- ' 
gar do Freiso ambas cn mna das escolas, fosse qos! fosse a causa, 
ficaria o governo obrigado a restitnir ao doador, ou a seus herdeiros 
e successores, 4:900(5000 réis. 

O governo acceiloii n indiciído offerecimculo com as clausulas ijiie 
deixamos registadas, e creoii uma escola primaria do soso feminino m 
logar do Freixo, freguezla do Villarinho. concelho da Loiízíi. 

Não poderia o governo deixar de proceder assim, visto qae « { 
cdiâcios doadús foram construiilos conforme a planta [wr elle appro- 
vada, apresentavam toda a segurança o commodidade para os eierci- 
cios escolares e residência dos professores, e v&Iíam approximadamoDte 
2:400^000 réis, segundo o parecer do director das ohras publicas Ja 
districto de Coimbra, au passo qne era de reconhecida utilidade a rrpj- 
ção de uma cadeira de ensino primário para o sexo feminino uo logar 
do Freixo, em vista do grande numero de creanças que (l'ell3 [miliim 
aproveitar-se. 

É para nós muito grato registar as expressões lisongfiras qoe* 
soberano empregou para assignalar o conceito que lhe merecia o emi- 
nente e iireclaro doador; são as seguintes: 

lAnnuindo de muito bom grado aos desejos manifestados peie!^ 
nemerilo par do reino, e comprazendo-me de lhe dar os bem mereciíiiB 
louvores pelo seu nobre e generoso intento.» 

Decreto de 22 de março de ÍS77. 



{ 
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ESGOUS DE fflSTORIA DNIVERSAL PHILOSOPfllCA 
E DE PBILOSOPHfâ TRANSCENDENTE 

(8 de Junho de 1859) 

Veja: Curso Superior de Lettras. Tomo xi, pag. 270 e 271. 



ESCOLAS DE IKNINAS 

. . . Fun et Tantre sexe ont des droits à pro- 
fiter des bienfaíts de rinstroction, et TunÍTer- 
salité d'éducation n^existera parmi nous qoê 
lorsque le législateur aura pu étendre sur tous 
deux une égale prévoyance. 

Reíiouarâ. 1833. 

A instrucçáo da mulher é tão necessária 
como a do homem. A egualdade social de 
ambos não deixa, nem por um momento, pen- 
sar de outra sorte; além de que, instruir e 
educar a mulher é instruir e educar a familia. 
Instr, de 12 de outubro de 1866. 

D'este assumpto começámos a tratar no tomo n, pag. 9 e 10 ; 
proseguimos a exposição no tomo m, pag. 235 a 240 ; e ultimamente» 
no tomo VII, pag. 158 a 164, dêmos as convenientes noticias historico- 
legislatívas, pertencentes ao reinado da senhora D. Maria n. 

Vamos agora occupar-nos com o período de 1854 — 1861 (regên- 
cia de el-rei D. Fernando u, e reinado de D. Pedro v). 

Cumpre-nos, porém» advertir que havemos de limitar-nos a sin- 
gelas indíciações de creaçSo de escolas para o ensino primário de me* 
ninas, e de uma ou outra providencia legislativa ou regulamentar sobre 
esta especialidade. 

As considerações pbilosopbicas que a respeito da mulher bSo sido 
feitas no tocante á educação e instrucção, bem como o exame dás me- 
lindrosasi questões que ainda boje suscitam controvérsia, mais ou me- 
nos apaixonada : tudo isso terá natural cabimento quando tratarmos da 
instrocçSo secundaria e da superiora 

^ Só muito de passagem tomaremos nota de um pensamento acerca da con- 
e. B. xu. 24 




N'este anno foram creadas quatro cadeiras de iDstrucç3o pnnum 
para o sexo reminino, nas seguintes localidades: Sete Rios de Bemãca, 
freguezia de BemGca; villa da Moita; Alijó: 

Para a creaç5o destas escolas fez n governo o competente uso da 
faculdade concedida pelo decreto, com força de lei, de 20 de setembro 
de 1844, que assim dispõe no artigo W.": 

iContinuarão a enistir as cadeiras de mestras de meninas, que 
actualmente lia em todos os distríctos adminisIrati?os; e successin- 
mente, á propurçlio que o permíttirem as forças do tbesonro, o goveroD 
creará outras nas povoaçíies em que forem mais úteis. 

I único. Na falta de escola especial para o seio feminino, poder! 
tiaver, na eswla dos alomoos, uma classe distinc^ta para o ensino das 
meniuasi conforme ao que se dispozer no regulamento dos professo- 
res.! 

1855 

rCeste anno creou o ROverno cadeiras de instrucçSo primaria parj 
o sexo feminino nas povoaçijes que passamos a designar: 

Villa Franca do Campo. Disiricto de Ponta Delgada. 

Ílhavo. Dislrklo de Aveiro. 

Villa Franca de Xira. Dislriclo de Lisboa. 

Villa de Santa Cruz da ilha das Flores. Cidade da Horta. Disiricta 
da horta. 

Villa do Cartaxo. Villa da Ericeira. •Districlo de Lisboa. 

Amarante. Felgueiras. Villa Nova de Gaia. Paredes. Penafiel Vil- 

dição e destino dã mulher ; pensamento que, ao menos, faz meditar soh* 
a maneira mais natural de resolver a me1ÍD<lrosa questão : 

■ No dia em que me provarem (disse um escriptorírancez) que, poreSeíV 
de uma injustiça da sociedade, as mães são mães, e os pães são pães, e que pi> — 
4ecnos mudar tudo isto por mPÍo de uma lei, render-me-hei inamediataineDle^ 
mas ate enlào hei de continuar a crer que os dois sexos foram creados pari fii* 
diflerenles, e que, por consequência, receberam em partilha aptidões dilíereB-' 
tcs, sem que se possa dizer que um sfija superior ao outro: não são a mesm»- 
coisa, e n^Lslo se cifra tudo.» 



—371 — 

^longo* Yilla do Conde. Figaeira Ck)ncelho de Ferreira. Distrícto do 
Porto. 

Yilla de Peniche. Distrícto de Lisboa. 



N'este aono foram creadas muitas cadeiras de ensino primário 
para o sexo feminino. 

Três nos concelhos de Abrantes, Thomar e Torres Novas. Distrícto 
de Santarém. 

Oito DO Distrícto do Funchal. 

No Districto de Ponta Delgada foram creadas cinco; sendo ama 
exclusiva para o sexo feminino^ e quatro communs aos dois sexos entre 
08 6 e 10 annas de edade. 

Duas no Districto de Vianna do Castello, nas Yillas dos Arcos, e 
Ponte de Lima. 

Uma em Villa Nova de Foscoa ; Distrícto da Guarda. 
Uoia em Oliveira de Azeméis ; Distrícto de Aveiro. 
Uma na Villa de Mafra; Districto de Lisboa. 
Uma na Villa do Crato; Districto de Portalegre. 



Ao governador da praça de Damão requereram alguns moradores 
n creaçSo de uma escola de meninas. 

O. governo, em data de 13 de outubro, auctorisou o governador 
. f^ral do estado da índia a estabelecer interinamenle a pedida escola, 
e a arbitrar á professora o ordenado que julgasse conveniente^ obser- 
Tando as formalidades estabelecidas na legislação. 

i I 

]Em data de 16^ de dezembro ordenou o governo ao governador 
geral da província de Gabo Verde que recommendasse á camará mu- 
nicipa] da villa da Praia, apromptasse casa onde a mestra de meninas 
da mesma villa podesse decentemente dar lição ás suas discipulas; con- 

24» 



yiaáo muito, para aprove ítatnen to da educaçSo, que janto da casa da 
aula se lhe desse outra onde podesse habitar. 

No ando lectivo de 1856 a 1857 havia já 94 escolas publicas pm 
meniuas. 

As escolas particulares, tauto do continente como das ilhas, íorm 
frequentadas por S:lã6 meninas. 

O Conselho Superior de InslrnccSo Publica, no seu relaloria 
d'aquelle anuo lectivo, expriniia-se nos seguintes termos: 

oA instrucçSo e educação do seso feminino, quasi abandonada eo< 
tre nós, ainda ha alguns annos, tem hoje progressivamente melhorado 
com a creação de muitas cadeiras publicas. O conselho, porém, ti3o 
desiste do empenho de cada vez aperfeiçoar mais esle imporlantissimo 
ramo do ensino, procurando augmeutar o numero de cadeiras para o 
sexo fGminIuo.*E fora muito para desejar, que os conventos de rtjli^ 
sas, e 03 cúllegios de recolhidas se fossem convertendo e traoslor 
mando em escolas normaes primarias, e em casas de educa^jo pan 



Durante todo o anuo de 1857 foram creadas li cadeiras de en- 
sino primário para o seJLO feminino. 



1858 

N'este anno- foram creadas 20 cadeiras de ensino primário pana 
sexo feminino, em diversas freguezias do continente do reino e mus 
adjacentes. 

Observaremos aqui, de passagem, que por vezes se encontn i»** 
decretos de creaç3o de cadeiras esta clausula, on oníra análoga: «oiv^ 
' tanto que a camará municipal supplicanle reahse os seus indiC3dosi)Ê~ 
ferecimentos para collocação e serviço da nova escola». 

Apontaremos agora a carta de lei de 2 de setembro, por conl^**" 
uma disposição relativa d inslrucção primaria para o sexo feminioí'- 
Eis aqui a indicada disposição: 



' Relatório annuat Í8S6 a 1887 



i 



É o governo auctorisado a conceder o subsidio annual de 90(Í000 
[ réis ao Gollegio das Recolhidas de Nossa Senhora do Carmo em Villa 
I Viçosa, para que contÍDuem a dar aula graluita de iostruccSo primaria 
ás meninas pobres. 



Em 6 de setembro dizia o governador civil do districto de Vizea, 
no Relatório que fazia subic á presença do governo: 

■tíeha indispensável crear dois collegios de educação ii'esle dis- 
tricto, (]ue, no rigor da palavra, liabiiitassem a mulher a representar 
dignamente neste grande drama úu mundo o papel ijiie lhe é distrí- 
bnido; para este estabelecimento appliquem-se alguns bens nacionaes 
ainda existentes, e os de alguns conventos que veuliam a ser suppri- 

Em 30 de uovembro dizia ao governo o Cooselbo Superior; âd 
lastnicçSo Publica: 

*0 conselho superior reconhece que o numero das escolas do sexo 
taninioo k por estremo diminuto, e presta iuleiro assenso ao voto ex- 
{Hressado nos relatoiios de alguns dos seus delegados, de que è íodia- 
peosavel augraentar coasideravelmente o seu numero, em egualdade, 
$e não em nuiuero superior, ao das escolas do sexo masculino; porque 
a mulher é a primeira educadora do homem, o coração, e não poucas 
Tezes a cabeça da ramilia; porque nSo chega a civilisação verdadeira 
aonde a mulher é escrava, ou eiubruleciíla. — Mas por isso mesmo que 
se tem curado tão pouco até aqui, entre nús, da educaçfiu da mulher, 
— ,oa suDuna didicuklade de obler professoras, ao menos suOicieutes, 
—sem providencias para algum regular tirociuío, que esperança pode 
haver' de serein bem providas quaesquer novas escolas?». 
, , O conselho opinava pela creacão ou diffusão de institutos votados 
^ educaçito das meninas; e considerava as casas de as)'lo da joTancia 
^validla, como sendo um excellenla supprimento da falia de boas es- 
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N'e3le anno foi creado ura numero considerável de cadeiras;de 
primário para o sexo feminino; e araa, ou outra tranaferenoiji 
de cadeiras houve, aconselhada pela conveniência dós povos. 

■ .wr 
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Pelo fiecrelo de 6 de abril foram approvados os eítatulos da M- 
soeiaçSo popular promotora da educação do sexo feminino. 

Eis aqui as clausulas, com que o governo dedarou ter dario tal 
approvaç5íi : 

1." Que 3M escolas desta aísociaçâo. ou fossem permauentes, oq 
ambulantes, ficariam sujeitas à inspecção e flscalisaçao das auctoriáa- 
des compeienies. assim administrativas, couto lltterarías, em coatot- 
midade dos preceitos exarados nos artigos 83." a 87." do decreto de 
20 de setembro de iHH. 

2.' Que 3 escolha de mestras e apreciaçSo de soa capacidade, 
para Ities ser confiada a instruccSo e educação da mocidade, sería re- 
gulada pelo decreto de 20 de dezembro de 1850, ari. 42.° e W.*, e 
decreto de 30 do referido mez « anuo, arl. 2i.", ambos elles com re- 
ferencia 30 disposto ou artigo 64." do decreto de 20 de setembro de 
18(4. 

3.' Que a approvaçao dos compêndios, ou outros escriplos, e dos 
melbodos e modos de ensino, de qne houvesse de fazer-se uso nas 
escolss da associação, seria regulada pela lei commiun, isto é, pelo 
decreto de 15 de novembro de 1836, artigo 25." e pelo decreto de 17 
do mesmo mez e anno, art. 64.° % 3.°, pelo decreto de 20 de setem- 
bro de !8i4, art. 2." e 3.*, e pelo regulamento de 20 de dezembro da 
18íi0, artigo 27." 

4.* Que a ingerência da associação, com refereucía ao serviço da 
inspecção, se limitaria ás escolas que por ella fossem creadas. 

Sem entrarmos na especiflcaçSo das disposições dos estatutos, re- 
gistaremos todavia dois artigos, que tomam bem evidente o pensa- 
mento da associação : 

•Art. 1." A Associação popol»* promotora da edocac3o do seio 
feminino tem por Rm promover o estabelecimento de escolas primarias 
para o sexo feminino, e especialmente uma escola modelo, onde ao mesM 
tempo se babililem mestras para as referidas escolas. 

g único. Logo que possa, a associção estabelecerá junto á sua es- 
cola modelo um asyto de infância, propriamente dito.» 

«Art. 24." O pensamento da associação é que a escola primaria 
ténba junto a si um asylo de primeira infância, e que nas parocbias, 
CÚde se nSo poderem crear os dois estabelecimentos, dè a prioridade 
da fundação ao asjlo, vindo a escola complelal-o assim que for possi- 
Tel.» 

Veja as noticÍ3S que dêmos do tomo x, pag. 206 a 210, acerca dl 
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Associação popular promotora da educação sexo feminino, á qual e9tá^ 
ligado muito intimamente o grandioso nome de Alexandre Herculano. 

O decreto de 22 de Tevereiro, que dimanou da anctorísaçSo con- 
cedida ao governo pela carta de lei de 2 de setembro de 1858 fque ha 
poQCO apontámos) concedeu ao Recolhimento de Nossa Senhora do 
Carmo de Yilla Viçosa o subsidio annnal de 90^91000 réis, em quanto 
alli houvesse gratuitamente o ensino elementar das creanças pobres, 
subsidio que lhe seria abonado na folha dos professores do respectivo 
distrícto. 

1860 

N'este anno foram creadas algumas cadeiras de ensino primário 
para o sexo feminino, a pedido de camarás e juntas de parochia. 

Devia previamente veriflcar-se, se a casa e mobília ofTerecidas sa- 
tisfaziam cabahnente ao fim para que s9o destinadas. 



1861 

Â camará municipal do concelho de Almada offerecera-se a dar 
casa e mobilía para a escola do sexo feminino da mesma villa. 

Constou, porém, ao governo, por informação do respectivo com- 
mlssario dbs estudos, que a camará destinara para a escola uma casa 
em local menos apropriado e sem os ntensilios precisos, o que dera 
legar a que a mestra regia alugasse outra casa em sitio conveniente. 
Recusou-se depois a camará a satisfazer as rendas que a mesma mestra 
pagara. 

O governo, na portaria de 12 de março, reconheceu que aquellas 
rendas deviam ser satisfeitas pelo cofre do município, nSo só por que 
a camará faltou ao compromisso a qne se obrigou, mas também por- 
qae reconheceu a conveniência da nova casa, pelo facto de ter feito um 
orçamento supplementar, incluindo a verba do aluguer respectivo ao 
1.* semestre de <86<, aluguer que a mestra também pagou adiantado 
porque assim o exigiu o senhorio. 

Ordenou pois o governo que o governador civil de Lisboa fizesse 
sentir á camará a obrigação de embolsar a mestra; e no caso de ser 
necessário, recorreria o governador civil aos meios que o código ad- 
ministrativo auctorísa, para tornar effectivo o pagamento, e o dos fu- 



toros aiTeiiiIameiítos, emquaiito n3o bouvesse ediScio com as necessá- 
rias accommodai;ues para a escola. 

Em 16 de março abriu-se coQcurso para o provimeoto das cadei- 
ras de ensino primário para o seso remioiíio : 

Peniche, dislricto de Loiria. 
. Villa Pouca de Aguiar, districto de Villa Real. 

NB. Esta ultima tinba casa. mobília e uleasilifu ((VDaãdos pali 
respectiva camará municipal. 

Parpce-rios ser do bem entendida curiosidade tomar aqui nota do 
Programma para os exames das meslras da» escolas de meninas, COm 
refereucia ao periodo que ora nos occupa. 

í." Noções de bistoria sagrada: civilidade; donlrina chrislS. 

2." Leiínra de verso, de prosa, de leilra de mão. 

3.' Forma de lottra. 

4." Princípios geraes df. gramm.itica portagueza. 

5." Ortbograpliia pratica. 

6." Arilhmelica: pratica das qualro operações; elementos do sys- 
tema meirico decimal. 

7." Methodo pratico de eosinar a ler, a escrever, a contar. 

K." Resposta por escriplo a um quesito que tenba relação com al- 
guma das matérias do exame. 

9." Resolução por escripto de uota. questão antbmelica. 

10.° Lavores: fiar, fazer meia, cozer, bordar de branco e deci)r, 
taliiar. 

Pois que n'es(e capitulo nos limitamos ás singelas indicações ipu 
DO principio d'elle marcámos, e por quanto não passaqios além do anno 
de 1861, devemos considerar como complemento da exposição relalin 
a Escolas de meninas, os capitulos : 

Ensino primário, no presente tomo, pag. 19 a 71. 

Escola normal de ensino de meslras de meninas, idem, pag, 213 í 
220. 

Escola normal primaria do dislricto de Lisboa, idem, pag. 224 a 
254. 
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ESCOLAS DE PHtRIACU 

No tomo I, pag. 323, tivemos occasíSo de foliar das escolas de 
pharmacia, nos termos dos estatatos da Universidade de Coimbra do 
anno de 4772. 

No tomo vn, pag. 164 a 171, tratámos primeiramente da escola 
de pbarmacia em Coimbra, com referencia á legislação do anno de 
i836, e pasisamos logo a occupar-nos com as escolas da mesma natu- 
reza, estabelecidas em Lisboa e no Porto, chegando até ao fim do rei- 
nado da senhora D. Maria u. 

Vamos agora exarar algumas noticias historico-legislativas acerca 
d'estas escolas no período de 4854-1861. 



1854 

A carta de lei de 12 de agosto determinou o seguinte: 
Art. 11.^ Os exames de instrucção primaria, traducção da língua 
franceza ou ingleza, de arithmetica e geometria, e introdiicçâo á histo- 
ria natural dos três reinos, serão habilitação necessária para a admis- 
são aos exames de phnrmacia dos candidatos, de que trata o artigo 136.^ 
do decreto de 29 de dezembro de 1836. 

% único. Exceptuam-se da disposição d*este artigo os aspirantes 
pbarmaceuticos, que, nos termos do citado artigo 136.^ do referido de- 
creto, contando, ao tempo da publicação da presente lei, quatro annos 
de boa pratica, poderão ser admittidos a fazer exame, perante um 
jiiry especial, logo que completem os oito annos ahi estabelecidos. 



185Õ 

O decreto de 31 de janeiro estabeleceu um novo modolo para a 
expedirão das cartas de exame e approvação, que as escolas medico- 
éimnpcas houvessem de passar aos aspirantes pbarmaceuticos habili- 
tados em boticas particulares. 

O novo modelo acompanha o indicado decreto. 
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O artigo 190." do regulamento de 23 de abril de i840 Ceou mo- 
dJQcado ii'estes termos, e de neohum eíTeito o modelo n." 12 dos an- 
nexos ao mencionado regulamento. 

A portaria de 30 de abril de 1855 declarou que os preceitos do 
decreto de 31 de janeiro do mesmo anno eram applicaveis i expedi- 
gão do todas as cartas ainda não passadas, qualquer que fosse a dita 
em que os impetrautes houvessem feito exame. 

O Conselho Superior de Inslrucção Publica dirigira ao governo no! 
annos de 1852 e 4833 algumas consultas, oITeiecendo um plano dn n- 
gulamf.uto jiara o emtno e exercido de pharmada, e impugnando a 
creação de escolas especiaes de pharmacia, pedida pela Sociedade Phar- 
macetitica Lusitana. 

O governo remelteu, em portaria de 7 de agosto do mesmo anua 
de I8S5, ao indicado conselho superior a consulta do conselho de 
saúde sobre o mesmo assumpto, declarando que se confoniiava com 
esta ultima. 

E, a final, determinou que no exame dos processos dos aspirau- 
tes pharraaceulicos de 2." classe se exijam aos habilitados os doca- 
mentos das habilitações preparatórias estabelecidas no artigo 11." da 
carta de lei de 11 de agosto de 1831, salvas tudavia as excepc5es 
exaradas no § único do citado nrligo; devendo o conselho superior ficar 
na inlelligencia de que — pela promulgação da referida carta de lei, e 
do decreto de 31 de janeiro de 1855, ficavam resolvidas as citadas 
consultas, c adoptadas as principaes provisões propostas no plano de 
regulamento oITerecido. 

NB. Desejando proporcionar aos leitores todos os esclarecimentos 
possiveií, observaremos que o projecto para a creação de escolas espeâaa 
de pharmacia, proposto pela Sociedade Pkarmaceutica Lusitana, è di- 
tado de 10 de junho de I8!S3, e foi por ella offerecido ás duas camarás 
legislativas e ao ministro do reino. 

A sociedade pharmaceulica era influenciada, no seu projecto, çdo 
pensamento de que os estudos pharmaceuticos estavam ainda mailo 
àquem do estado actual da sciencia, e pelo desejo de os ver elevados 
ao grau de melhoramento que a sua importância exige, no interesse 
da classe pliarmaceutica, e para bem da humanidade. 

O indicado projecto foi publicado no tomo iv, 2.' série, do Jortil 
da Sociedade Pkarmaceulica Lusitana. 

A este propósito, n3o podemos deixar de recommendar as Hffif- J 
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xões acerca dos estudos indispensáveis aos pharmaceulieos, que ToraiQ 
publicadas do mesmo jornal (anno de 1836). 

E, finalmeole, n3o podemos resistir á tentação de registar aqai 
nma excellente passagem da oraç3o que recitou o dr. Joaquim Eslev3o 
nodrígues de Oliveira na abertura das aulas da Escota MedícoCirur- 
pca de Lisboa, ao dia 12 de outubro de Í839. A indicada passagem, 
de que a Sociedade Pharmaceulica Lusitana tomou agradecida nota no 
sen jornal, dá orna perfeita c muito inslructiya idéa da importância da 
profissão e estudos pliarmuceutlcos: 

*.. .A Pharmacia, esta arte de reconhecer, conservar e preparar 
as substancias medicamentosas, tão precisa ã Medicina e a ella t3o li- 
gada, que os médicos dos antigos tempos a eserciam por suas pró- 
prias mãos: tem sido, eutre nús, vícttma da mais íntrresseira e des- 
pótica oppressâo! Seus gemidos teem sido abafados; a consideração, 
qoe teem querido dar-lbe em dilTerentes épocas alguns dos nossos mo- 
oarcbas. tem sido illudida: até que em nossos dias foram a Qnal at- 
tendidas as justas queixas dos opprimidos cultivadores d'esla arte. O 
pharmaceutico nSo precisa estudar o corpo humano, nem as doses, in- 
dicaçiies e moda de administração das substancias pbarmacenticas ; pre- 
dsa ainda mais do que o medico possuir todos os ramos scieutilicos, 
QOe entre nós constituem a phllosophia natural. O phiirmaceutíco não 
é medico, não lhe competem as graduações da jnedicina, mas é um 
jAilosopho naturalista, pertencemllie as gr;iduacões desta faculdade, 
qae em nada são inferiores áqnellas. Não bastam, porém, ao pharma- 
CSntico os estudos da philosophia natural, sãolhe necess.irío;>, além 
â'aqoeIlcs, outros estudos mais particulares que o habilitem a pre- 
parar os medicimeolos conforme as necessidades da medicina. O mesmo 
ifleereto pois de 20 de dezembro de (636 instiluiu um cursn biennal 
Oa uma escola pbarmaceutica, que anr.exou ã Escola Medico-Cirurgi- 
ca; a fim de que o seu horto botânico, dispensatório phamiaccutico e 
mais estabelecimentos de que carece o ensino pharmaceutico fossem 
egaaUiienle úteis áquelle curso biennal. Não nos illudam tortucsas 
^confianças de sonhada subordinação e dependência da pharmacia e 
tlnirgia. Uma e outra, despojadas da sua verdadeira e justa conside- 
raçSo social, buscam ganhal-a: e a uma e outra a Escola Medico>Cí- 
mrgica de Lisboa patenteia as riquezas que pr>ssue. Coju zelo egual o 
corpo cathedratico dirige os alumnos de uma e outra escola, e uns e 
OOlros, pela applicaçiio e pelo seu estudo, levantaram tropbcu^ a este 
SsUbelecimenlo. Discípulos, lllhos da mesma mãe, o cirurgião e o 
farmacêutico, somente ligados pela dependência natural de suas fa- 
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caUadcs. serão iudividuos iiidependeales, eguaes em coosideraçiia, e 
sem reciproca subordinação.» 

Oaviremos agora o que do &m do anoo dã 185^ dizia ao govenu 
o Conselho Superior de Instrucção publica acerca dos plmraiaMulicos: 

íl'ara eviíar abusos, que possam commettw-se £tibre prova de 
tempo de aprendizagem, admillida pelo g 10." do alvará de ãS de ']i- 
neiro de 1814, exigin-se pelo srtigo 131.° do decreto de 29 de dezear 
bro de (HSU que — os ptiarmaceiíticos approvados, que tiverem bOtifll| 
aberis, otn qualquer parte do coutíneate do reino, enviem aunHalmenle 
a cada um;) das três esCttlaB de pliarmacia, uui registo dos praticHt«S 
que triíbalham uas suas oUiuinas, cjiiteiido o nome, pátria, úlracão, 
tempo do pralica, e progresso de cada um dos aluoinos; que esle t¥. 
gisto seja lançado no livro das matriculas da escola, ecoosiiUadoquamlú 
os aluiimos st: aprtísenlarcii)*para exame. Feio artigo 138." do mesma 
decreto, e art. IHO." do regu);)menU) de 23 de abril de 1640, esige^t 
dos aluimios estranhos, que iião tivereoi frequentado a própria eso^ 
oilo anrios do lua pratica, provados pelos sobreditos registos; e. pari 
qu« mais si: iiíÍo< podesse allugar ignorância d'e±ita lei, se deram piv- 
videacias na portaria de O de dezembro do IBKO pelo ministério da 
reino; pennitlindo-se pela de S de março de 4851 remirso para V, K- 
áquelles que, tendo dado todas as provas de capacidade, lhes obstasse 
ODÍcamente a omissão dos boticários, na remessa anoual das íuronDi; 
(òes ás respectivas escolas. A lei de 12 de agosto de I8S4 exigiu a estes 
alumnos, pelo art. 11." conhecimentos de mais preparatórios, e apor- 
taria de 7 de uovembro de i8ãS, publicada oo Diário do Govertio D.' 
267. deu algumas providencias para evitar, que os reprovados em ihbi 
escola fossem repetir exame n'outra: mas nada foi alterado em quutio 
ao tempo de oito ânuos de boa pratica, e registo das matriculas nis 
escolas para prava d'elia. Grande parte, porém, dos boticários Ocio cum- 
prem a obrigação de mandar registo ás escolas, mesmo aquelles qt> 
se acham na capital do reino com botica aberta, á face do governos 
seus delegados, e do conselho de saúde publica do reino; e n'estapírte 
tem-se abusado muito escandalosamente por vários modos, despresad^ 
inteiramente e sophismadas as recommendações e ordens de V. M. Mi 
sobreditas porliirias de (1 de dezembro 1830 e 8 de março 1831. Cer- 
tidões lie regislo regulares, não tem apparecido unicamente uma ao 
Concelho Superior de Instrucçãu Publica ; nos querem provar o taflpfl. 
em parte com matriculas irregulares e informes, e em parle com atles- 
tados graciosos, passados pelos seus amigos, e muitos pelos seu5pro- 
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prios pães e parentes boticários, e com justificações graciosas feitas 
perante auctorídades administrativas oii judidaes, através de contradtc- 
ções manifestas e escandalosas, por onde se conhece qae não tiveram 
o tempo legal de pratica, nem o estudo necessário d*aquella pnoflssão, 
ele.» 

O conselho, convencido de que a proflssSo dos boticários* nio me- 
nos importante para a saúde dos povos» do que a profissão medica, 
pode comtndo tomar-se mais perigosa do que esta, pela ignorância 
% pelo charlatanismo, — pedia providencias para que o paiz senão en- 
chesse de boticários incapazes, com risco da saúde dos povos, e do 
credito dos médicos ^ 



Â portaria de 2 de janeiro d*este anno declarou que os documentos 
relativos aos alumnos pbarmaceuticos de 2/ ciasse, que não consistirem 
em participações regulares de registo determinadas pela lei, não po- 
dem ter outro eíToito, senão o de esclarecer o secretario da escola a 
respeito das duvidas que possam occorrer-lhe sobre a validade^ regula- 
ridade ou alcance das participações de matrícula havidas dos boticários. 

Aquelles alunmos (2." classe) cuja matrícula anmtal não estiver 
lançada com toda a regularidade nos livros da escola, não podem ser 
admittidos a exame sem prévia licença regia, expedida sobre prova 
testemunhal ou suiSciente, dos requisitos legaes na Tórma do estyk). 

O director da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa representou ao 
goyemo a neccessídade de modificar o artigo 2.° da portaria circular 
de 8 de outubro de 4855, e de adoptar novas providencias acerca da 
matricula escolar dos alumnos pbarmaceuticos de 2.^ classe; e o ge- 
Temo estabeleceu, na portaría de 8 de fevereiro de 1856, diversos pre- 
ceitos, que merecem ser ponderados, por muito explicites e providen- 
tes, e pelas referencias que fazem a diversas disposições oíTiciaes. 

Não os reproduzimos aqui, por quanto os registámos já no tomo 
X, pag. 116 a 118, no capitulo — Alumnos Phamiaceuticos de 2.* 
classe. 

A -portaria de 17 de março de 1856 contém as seguintes declara- 

> Bdatorio do Conselho Siipertor de Inttrucção PMiea de 30 de novembro 
de 188S. 




A portaria (3e 2S de outubro permittiu a Maria José Criu deOfr 
veira g Silva o ser admilttda a fazer exame de pliarraacia na Uaiversi- 
dade de Coimbra, apresentando ella as certidões ntígaiivas de que Intt 
a portaria de 7 de uoverabro de l8o5, n." 4 e 5. 

O fundamento d'esta resotu^ ^ explicado aos seguintes catiá- 
dtrandoí : 

iCon^ideraDdo uo exemplo das na^s mais adiaaladas, onde é ga- 
rantido a ambos os sexos o direito de exercer a arle de corar, difr 
gaiido 3 liaver mulberes muito diãtJuctas qne alcaç^ram toiuar gm 
nas faculdades medicas, e merecido até de varias associações scienii- 
ficas diplomas de mérito; 

irCorjsidorando não haver lei nciiViiima uo paiz que proliiba ás mu- 
lheres o estudo de medicina ou da pharmacia, uoin Iucompatibili<lads 
de pratica pbarmaceutica com o sexo feminino; 

*CousiJcrando que a supplicaute provou ter bom compcirliimeots, 
mais de oito auiios de pratica plianuaceutica em ollicina [)articolir, 
sendo quatro anteriores á carta de lei de 12 de agosto de f 8U (185t 
aliás), e dispensa legal do tempo que lhe falta para o complL'meDti)il) 
edade de vinte e cinco annos: 

xC u mesmo augusto senhor eto 

f> ••*»-l<.<>il .|., 

-1 • , , 1861 

Na data de 15 de janeiro foi determinado que o Conselho Gen| 
de lustrucçào Publica consultasse as necessárias propastas, tanto em 
relação á organisação do ensino pbamiaceutico, como ás habililaçúei 
e exames que se devem exigir para o exercido d"esla profissio aos 

pharmnceiíticos que nSo frequentarem as escolas de pharmacia. 

Pelo decreto de 14 de fevereiro determinou o governo qne i 
nova edição do Codiao Pliarmaceulico Lusilam servisse prorisoriaroenle 

de phantiacopca legal, e de compendio uas escolas ak'' que fosse afifí" 
sentada e approvada a pharmacopéa a cargo da Universidade. 

O governo declarou que o moviam a tomar esta resolnção assfr 
guiutes razões: 



V 



—ass- 
ei.^ Qne a nova edição estava expurgada de muitos erros e de- 
feitos que apparedam na antiga, aliás extincta. 

c2/ Qae deve ainda decorrer um largo espaqo de tempo antes que 
Tenha a ser publicada a pharmacopéa legal, que a faculdade de me* 
dicina da Universidade está preparando nos termos dos seus estatu* 
tos, e que n3o pode prescindir-se durante elle de um livro que sirva 
para o ensino e pratica da pharmacia.» 

Anno lectivo de 1861-1862. — Curso de pharmacia na Escola Me- 
âkfhCirurgica do Porto. 

Este curso, comprehendendo as disciplinas da 3.* cadeira do curso 
medico-cinirgico^ e as da cadeira própria de pharmacia da escola, nos 
termos do decreto de 20 de setembro de 4844, foi frequentado pelos 
alomnos propriamente pharmaceuticos de 1.*^ classe> juntamente com 
os do curso medico-cirurgico. 

Os alumnos pharmaceuticos de 2.^ classe, sSo os praticantes de 
todas as boticas do reino, que teem registo nas escolas de Lisboa e 
Porto» enviados pelos proprietários e administradores, sob a direcçSa 
dos quaes praticam. — D'esta classe de alumnos, são muito poucos os 
qne se apresentam a exame com os preparatórios exigidos pela carta 
de lei de 12 de agosto de 1854. Quasi todos se soccorrem ao expe- 
diente das justificações, para provarem que tinham mais de quatro 
annos de pratica antes d'aquella lei, e por este modo obterem dispensa 
d'aquelles preparatórios. 

O conselho da escola ponderou ao governo que desde 1854 tinha 
decorrido tempo mais que suflBciente para se habilitarem os alumnos 
pbarmaceuticos de 2.* classe com as disciplinas exigidas pala citada 
lei, e que em taes circumstancias, nenhum d^elles, ou muito poucos» 
poderiam justificar-se da falta com que geralmente se apresentam de 
taes preparatórios, tio necessários para a importante arte a que se 
destinam. 

D'esta 2.* classe de alumnos, fizeram exame, com pratica regis- 
tada de oito annos completos, só três; sendo approvados plenamente 
2, e um pela maior parte; e com portaria, dispensando o registo, 4, 
dos quaes, 3 foram approvados plenamente, e um pela maior parte. 

Dos alomnos de 1.* classe matricularam-se 4, dos quaes ficaram 
approvados plenamente 3, e um pela maior parte ^ 

* Interessante e muito bem elaborado flrfaíor/o da Escola Meiico-Cirurgica 
do PortOy anno lectivo de 1861-1862. 

o. I. XII. 25 
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ÍDStrncçSo. não devia ficar silenciosii perante o já referido projeclo, 
que vae de encontro ás necessidades mais imperiosas do ensino piíanna- 
ceutico'.» 

Em lt> de janeiro de 1884 dizia a mesma sociedade: 

• A pharmacia em- Portugal it, como em todos os paizes cinií- 
sados, uma prdQssao scienliQca. Para se poder ser pliarmaceulíco, 
isto è, para se desempi^nhar com consciência e dignidade esta profis- 
são, è indispensável um desenvolvido estndo das sciencias naloraes 
e uma atnrada pratica de laboratório. Os legisladores qae nos prece- 
deram, assim o comprehenderam, e isso significam as leis de 1838 e 
1854. Mas, a classe piíarmaceulica julga qno essas leis não sstisfarem 
já lioje :is e&igcncias das sciendas medicas, e por isso tem pendeoldj 
da vossa approvaçSo um projeclo de lei que alarga os horisonles da stn 
tiabilitai,:ão scientifica*.» 

E já agora, para que perfeitamente se conheça a energia persis- 
tente dos esforços empregados para que à profissão pliarmaceutica 
se dè a importância devida, e que tão necessária se torna para bem 
da humanidade: registaremos aqui a represenlaçSo que á camará dos 
dignos pares dirigiu o Centro Pbarntacevlko Português, no porto, na 
data de 13 de junbo de 1883, e é como que a compilação e coo&t- 
maç3o do que tem representado a Sociedade Pkarmacnilica Lusitana, 
em Lisboa: 

« A profissão pharmacentica não é olbada pelos poderes 

públicos porlHguezes com o desvelo social e com a altenção admiui»- 
trativa, como eslâ sendo em outras nações civiJisadas. 

E senão: 

Informae-vos, senhores, e sabereis que a educação litteraria e a 
instrucção scienlifica, que o estado administra e a lei do nosso paiz 
exige para se obter o diploma de pharraaceutico, é uma vergonha pfr 
rante as formas e as exigências de leis idênticas estrangeiras;—! 

Informae-vos, senhores, e sabereis que muitos sem Ijaverem tí- 
tulos de habilitação e outros sem possuírem os mais rudimentares 
conhecimentos de pharmacia — preparam e vendem medicamentos em 

' Itejiresenla^ào da Sociedade Pkurmaceutica Lusitana contra o /irojVcto ét 
lei que concedia dispensa di' preparatórios j/ara admiásão a exume de pharmacia- 

^ Jteprescntíiçâo da Sociedade PhaTmaceutica Lusitana coulra o fToprcjído 
de lei 5«e concedia dispensa dos preparatórias para admissão a esí^me de piar- 
nacia. 
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Portiigil, apesar de leis claras, que regalam o exercido e o víTer da 
proissio ptiarmaceotica : — I 

iDformae-Yos, senhores, e sabereis qoe muitos on a maioria dos 
laedicamentos, qoe a tós, e a vossas familias, se administram s9o ille- 
gaes — de preparação desconhecida ou de venda prohibida, — mas de 
ataque certo e constante ou á vossa saúde e das pessoas, que vos são 
caras, ou á vossa bolsa — e isto com manifesto dcspreso das leis por 
vós feitas;—! 

Informae-vos, senhores, e sabereis que as duas aggremiaç5cs 
pharmaceuticas existentes no paiz — a Sociedade Pharmaceatica Lu- 
aitaiia, em Lisboa, e o Centro Pbarmaceutico Portnguez, no Porto — 
Uem, desde ba muitos annos e por varias vezes feito suas queixas e 
dirigido suas representações contra este estado, completamente preju- 
dicial á saúde publica e bastante desairoso ao pbarmaceutico, ora ao 
sr. ministro do reino, como aucloridade superior sanitária do nosso 
paiz, ora á camará dos senhores deputados, para vér se esta ou aquelle 
pda sua iniciativa parlamentar ou executiva punham cobro a tanto mal 
e prejuizo publico, mas infelizmente debalde tem sido;. . .1 

Informae-vos, senhores, e sabereis que a classe pharmaceatica, 
já pelas mesmas suas sociedades, já pela sua imprensa, tem feito sa- 
ber aos legisladores eleitos da nação e ao governo a necessidade nr- 
^nte e indispensável de reformar a lei de lã de agosto de 1854, que 
regala os requisitos e as habilitações para ser pbarmaceutico porta- 
gaez; pois as habilitações, que aquella lei exige, s3o rachiticas e to- 
talmente mesquinhas e mesmo ridículas para o que a sciencia e a so- 
ciedade tem hoje direito a exigir do pbarmaceutico; mas até hoje ainda 
Dão se pôde conseguir que fosse convertido cm lei, nem discutido, 
nem tão pouco dado parecer definitivo pelas respectivas commissões 
acerca d'um modesto projecto de lei. que na sessão legislativa de 1875, 
em 9 de março, foi apresentado por iniciativa parlamentar na camará 
dos senhores deputados, para se reformar o estudo e o ensino pbar- 
maceutico. — I 

Mas se o Centro Pharmaceutico Portuguez até aqui se queixa xmi- 
camente, de que as suas representações para ser real a garantia dos 
direitos pharmaceuticos e para ser levantada pela instrocção a soa con- 
sideração social — não eram attendidas; vé-se hoje forçado a vir dizer 
aos dignos pares do reino que um acto, menos consid«*ado e de ne- 
nbnma conveniência social ou pubUca, e que redunda proftmdamente 
n'ama grande ofifensa aos brios d'uma classe reconhecida em Portugal 
ccMuo scientifica, e cujos estudos n*outros paizes formam desde muito 
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faculdade — acaLa de ser praticado na canuira dos senhores depnlldoa 
pela approvaçSo do projecto de lei n." 228, que perraiite que Aodri 
Gonçalves Pinto, que foi praticante pliarmaceutico em Africa, e sem 
exame de lettras ou scicncia de qualidade alguma, e sò documentado 
com simples e graciosos alteslndos de pralica não regular nem lega), 
possa fazer exame de ptiarmacial! 

Isto, dignos pares do reJao, nSo pode ser coDtirmado por vAs, 
porque : 

— constitue uma offensa á dignidade d'uma profissão scientifica; 
— cxinstitue um acto de menos respeito para as leis reguladoras 

dos direitos e das regalias das profissões e dos cidadãos, qoe as exer 
cem; 

— constitue um mero favor de occsstão, mas que deixa a porii 
aberta, ao abuso e ao mwios respeito á lei e á menos seriedade do 
legislador: 

— 6 constitue, no caso presente, um perigo para a saúde doí 
povos, e ainda que o favorecido se destine unicamente a exercer a pliar- 
macia e a utilisar-se do diploma, adquirido sá pdo (aroritigmo, eu 
terras sertanejas (VAfríca, nSo podem estas excepções, quando ít ' 
dessem, servir de allenuanle nem desculpa á approvação Ião anómala e 
irregular na forma e na idéa. E é para sentir que a precipitação da 
approvar de tal projecto uiiú dei.xasse ver aos legisladores, que os 
habitantes d'aquellas regiões, lambem são seres humanos e porlD- 
gcezes, e que também lá se encontram particular ou oflícialmentephar- 
maceuticos illuslrados e legalmente habilitados, a quem se vae bier 
offensa e desconsideração em troca dos serviços por elles prestados i 
pátria e à humanidade. E será com a remessa de funcionários meooí 
sérios e menos hábeis que as nossas possessões ultramarinas se ton* 
rão florescentes e civilisadasí... 

O Cf filio Pharmaceutico foríMsriíez — confiado na independraM 
legislativa e na respeitabilidade social de que sempre tem dado prov» 
3 camará dos dignos pares do reino, como partilhanle do poder legis- 
lativo, em garantir os direitos individuaes dos seus concidadãos etm 
respeitar as leis sociaes — espera e tem por certo que ao parecem* 
20o da vossa coniuiisssão de maiiuha e ultramar, favorável a tal prfr 
jeclo de lei, não se dará approvação, para não habilitar semelhante pro- 
jecto a ser sanccionado como lei pelo cbeíe do estado — porque o con- 
trario seria um attenlado: — à seriedade dos diplomas seientificos le- 
galmente adquiridos; ás leis do pai/, regularmente feitas e acceiles; J 
saúde publica; e ao respeito que deve haver para homens que esto- 
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daram e a quem a sociedade, em troca dos seus estudos e serviços, 
lhes confere direitos legaes e regalias sociaes, que não podem por mero 
capricho e favor ser alienados ou despresados. » 

No conceituoso Bosquejo Histórico da Escola Medico-drurgica de 
Uãboa, elaborado pelo sr. Eduardo Augusto Motta, encoutra-se um 
capitulo acerca dos praticantes de pharmacia, aos quaes as escolas 
medico-cirurgicas conferem diplomas sem precedência de cursos es- 
colares. 

Depois de expor substancialmente as disposições legaes que re- 
gulam o processo da concessão de taes diplomas, assim se exprime: 
c Contra esta organisação, qtíe annuUa completamente as escolas 
de pharmacia^ representou a Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, con- 
sultada em 1867 sobre a reforma do ensino medico e pharmaceutico. • 



ESCOLAS DE POBRES 

Em data de 16 deoutubro de 1854 dirigiu o governo bem mereci- 
dos louvores ao governador civil do districto de Villa Real, pelo valioso 
serviço que tinha prestado, convidando os parochos a abrirem escolas 
gratuitasy denominadas — de pobres — , para ensinarem os meninos das 
soas freguezias; mandando preparar, imprimir, e distribuir pelos alum- 
DOS um abecedario; e insinuando ás camarás mnnicipaes o alvitre de 
deliberarem a concessão de gratificações aos parochos, que exerces- 
sem o sacerdócio do ensino com reconhecido proveito. 

Lamentamos que na portaria de louvor fosse omittido o nome do 
governador civil a quem o governo se dirigia. Muito gostosamente re- 
gistaríamos aqui esse nome, ainda quando se refira a pessoa que acaso 
tenha já baixado á sepultura. 

Convidar os parochos a ensinar ás creanças os primeiros rudi- 
mentos das lettrns, era um pensamento judicioso, por extremo útil e 
altamente recommendavel. 

Não esqueceu ao governo manifestar a esperança, de que o ma- 
gistrado superior administrativo continuaria a dar provas do zelo com 
que procedia em tão importante ramo do serviço publico. 

Honra ao Conselho Superior de Instrucção Publica, por ter assi- 
gnalado ao governo o procedimento do governador civil de VilIa 
Realt 
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ESCOLAS INDDSTRIAES 

No capitulo in do decreto com força de lei de 90 de dezembro 
de 1864 foi determinado, que se estabelecessem desde logo escolas 
indostriaes em GoimarSes, CovilhS e Portalegre, e m fbturo nas mais 
terras do reino que pela sua importância fabril carecessem d'ellas. 

Vejamos o que se decretava a respeito do ensino que batia de 
ser professado Doestas escolas. 

Gomprehenderia o ensino geral elementar e o ensino espedal apro- 
priado á industria dominante na localidade. 

O ensino geral elementar comprehenderia as seguintes disciplinas: 

1.^ Ârithnietica, álgebra e contabilidade; 

2.° (ieometria elementar; 

3.'' Piincipios de chimica e physica, e noções de mechanica; 

4.'' Desenho. 

O ensino especial — apropriado á industria ou industrias dominan- 
tes na localidade — , comprehenderia o trabalho manual dado nas fa- 
bricas ou oílicinas, pelo modo que ma is conveniente fosse, em officinas 
e estabelecimentos do estado, ou em fabricas e officinas particulares 
adequadas a um tal, ensino, precedendo acordo entre o governo e os 
directores doestes estabelecimentos. 
* 

Dez annos depois, aproveitou o governo a auctorisação concedida 
em 1864 (que entendeu não estar revogada pela legislação subsequente). 

Creou na Covilhã, pelo decreto de 3 janeiro de 4884, uma escola 
industrial, destinada a ministrar o ensino apropriado ás industrias pre- 
dominantes n'aquella localidade, devendo este ensino ter orna forma 
eminentemente pratica. 

NB. Serão creadas successi vãmente «escolas industríaes» nas de- 
mais terras do reino onde estejam estabelecidos, ou vierem de futuro 
a estabeiecer-se, importantes centros de producção. 

Vejamos quaes disciplinas comprehenderá a escola industrial da 
Covilhã : 

1.® Arittimetica, geometria elementar e contabilidade industrial. 

2.'' Desenho industrial ; 

3" Chimica industrial, especialmente applicada á tinturaria. 
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Compre deixar de doto bem assignalado o luminoso principio que 
presidiu â adopção da providencia decretada em 3 de janeiro de 
1884; e yemaser: ^ . 

cO trabalho e a industna, hoje completamente emancipados^ de- 
vem estar aptos a produzir em condições indispensáveis de barateza e 
perfeiçio, nSo podendo esta aptidãQ ser adquirida senãq peia instruc- 
çio dada aos trabalhadores nas escolas especiaes com uma feição emi- 
nentemente pratica.» 

Veja (pag. 364 a 366) o capitulo : Escolas de desenho industrial, 
do presente tomo. 



ESCOLAS HKD1G0GIRUR6IGAS »S USBOA E PORTO 

Pelo alvará de 25 de junho de 1825 foi estabelecido um curso de 
€irmrfia em escolas regulares, as quaes deviam ser fundadas no hospi- 
tal real de S. José da cidade de Lisboa, e proporcionalmente no hos- 
pital da Misericórdia da cidade do Porto. 

D*essas escolas dêmos as convenientes noticias no tomo ui, pag. 
i58 a 180; VI 31 e 32, 429 a 432. 

O decreto de 29 de dezembro de 1836 deu nova e radical orga- 
jiisacio ás escolas de cirurgia de Lisboa e Porto ; ficando ellas desde 
entSo eiu diante com a denominação de Escolas Medico-Cirurgicas de 
IJêboa e Porto. 

D*estas ultimas tratámos no tomo vu, pag. 171 a 197, com refe- 
rracia aos annos de 1836 a 1853 (do reinado da senhora D. Ma- 
ria u). 

Vamos agora apontar as noticias historico-legislativas das mesmas 
escolas no período de 1854-1861 ; mas attendendo a que estes esta- 
belecimentos são em subido grau recommendaveis, resolvemos tomar 
também nota de algumas providencias posteriores. 




A Escol!) Medico-Cirurgica do Porto foi frequentada no anoo 
lie I6S^18S4 por 86 ahimuos: mais 2 em pliainiana; e ã attitiinu 
uo curso de parteiras. 

A despeza annual com esta escola foi de 9:8(H)iiíOOO réis; CDSWt 
portanto cada alumno lúdfíítSâ réis. 

No anoo lectivo antecedente linha sido de sessenta e um o axasm 
dos .'iIuioQos; custando cada iiin 161i9639 réis. 

O Conselho Superior de Instrucçiio fubtica tecia 08 maiores elofiiat 
a esta escola, dizendo: 

«O ensino n'esta escola fez-se com a mesma regularidade e des- 
velo dos aoDOS antecedentes, e como esta escola sempre costama; 90'' 
grande mimero de operasses, conslanles pelos respectivos mappaí,^ 
mostra como ella está sendo nina boa escola de applicação esped^ 
em cirurgia.» 

Dizia depois o conselho ao governo, qae esta escola n3o podcri) 
exercer dignamente suas foncc^es, em qoanto não tivesse casas suffici- 
entes para aulas, exames, livrarias, conferencias; gahineles para inítt» 
mentos e mactiinas, Ihealro anatómico, casa para operações, museu 
anatómico pathoiogico, laboratório phamiacentico, e enferma rias cíi'díísí 
para numero sufDciente de exemplares especialmente destinados » I 
ensino, de (jue a escola podesse livremente dispor sem subordinitlo 
a superior estranho. 

O mesmo conselho, inculcando de novo ú edifício da Graça pin I 
collocaçHo da escola e de outros estabelecimentos, pedia que o gover» I 
mandasse pixtpor no orçamento os meios pecuniários precisos para >^ 1 
commodaç.^o e arrnnjos da escola. ' \ 

1854-1855 

Pelo mappa eatatisiico das Escola Meáko-Cirurgka e anntxa ^ 
pharmacia e de parteiras, da cidade de Lisboa, se mostrava ler sido " 
numero total dos estudantes matriculados nas drlferentes cadeiras* — 
e apenas uni só d"elles deixou fechar a matricula. 

Fizeram-se 44 exames particulares; 7 alumnos foram approvadt^ 
com louvor; 33 plenamente, 3 pela maior parte, e iiin só reprOTulo- 
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Na escola annexa de pharmacia mafrícalaram-se 5 estudantes; 
â'estes fizeram exame 4 pertencentes ao 2.^ anno» ficando 2 approvados 
com looTor, um plenamente» e um reproyado. 

A escola de parteiras teve U aspirantes matriculadas, 7 no 2.^ 
anno, e 7 no 1 .^, e d' estas uma só provou o anno. Fizeram-se 7 exa- 
mes, de que resultou ficarem 6 approvadas plenamente, e uma pela 
maior parte. 

Fizeram-se 7 actos grandes; e 10 exames de aspirantes pharma- 
ceoticos. 

Na Escola Medico-Girurgica do Porto matricularam-se 87 estu- 
dantes, perderam o anno 2; fizeram exame 71 ; foram approvados ple- 
namente 47, pela maior parte 24; esperados para outubro 15. Fizeram 
actos grandes e foram approvados plenamente 2. — Cartas medico-ci- 
Torgicas passadas pela escola 4. — Titulos do 4.^ anno 2. 

Na escola annexa de pharmacia matrículou-se um estudante. Ter- 
minaram o curso e foram approvados plenamente 2. F^izeram exame 
com 8 annos de pratica e 25 de edade 15 ; foram approvados plenamente 
9, pela maior parte 6. Passaram-se 11 diplomas. — No curso de par- 
teiras passou-se um diploma. 

Clinica medica: entraram no hospital 190 doentes; foram curados 
110; melhoraram 52; falleceram 17. 

Clinica cirúrgica: Entraram no hospital 92 doentes. Curaram-se 
49; melhoraram 25; não se curaram 6; morreram 6; ficaram em tra- 
tamento 9. 

Enfermaria de partos: entraram 160 parturientes; saíram resta- 
belecidas 157; morreram 3. — Fetos: nasceram 160, sendo 81 mascu- 
linos e 79 femininos; vivos 149, mortos 11. 

Com referencia ao anno de 1854, tomaremos nota das disposições 
da carta de lei de 12 de agosto, na parte em que manda que as dis- 
ciplinas mathematicas, e de sciencias naturaes, decretadas nos artigos 
I.® e 3.% sejam habilitação necessária para a primeira matricula em 
todos os cursos de instrucçâo superior em qualquer classe. 

Outrosim o artigo 9.*^ da mesma lei caracterisa como sendo da 
privativa attribuiçâo dos conselhos académicos e escolares de todos os 
estabelecimentos de ínstrucçao superior, sob a immediata inspecção 
e approvação do governo, determinar os methodos de ensino, e a for- 
ma dos exames e exercicios académicos, e estatuir os competentes re- 
gulamentos sobre faltas de frequência ás aulas, e sobre os mais ob- 



jeclos de administração scieiílifica e policial dos respectivos citibei^ 
umentos. 

O artigo H." trata da hsbilitaçSo para a adniissSa aos exames £ 
pliarmatia. 

Veja — Escolas de Pharmacia. 
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o decreto de :H de janeiro coolém as seguintes disposiçíi! 

1." Aa cartas dg exame e opprocaçiU) qae pelas Escolas Kedic^ 
Cinirgicas se buuvur4'ni de passar aos aipirantes pharmacmlicos ba 
bilitados dm Itolicas particulareij serão confonnes ao modelo junlo. 

2." Fica modiíicado, noa. lermos referidos, o artigo 190.° do regi 
lamento de 23 de abril de 1840, e do iieiihimi cfifeito o modelou.' ' 
dos auitexos ao mencionado regulamento. 

Eis aqni o modelo a qiie se refere o decreto, e o acompanlii : 

(Lfigar d.is Armas Beacs) 

Escola Medico-Ciriirgica de. . - 

Nós directores e conselho úa Escola Medico-Cirurgica de... fi- 
zemos saber que F..., filbo de F... natural de..., apesar de fliú 
ter frequentado os cursos Ibeoiicos e práticos em alguma daslreseí- 
colas, na conformidade do deu-reto de 2i) de dezembro de IS36,W)S- 
trou por certidões legaes ter oito aonos de boa pratica, e ser oáv 
de vinte e cinco annos, e por isso foi admittido a exame puWico pe- 
rante o jury especial d'esta escola do dia. . . de. . . de mil oito co- 
los... e foi approvado. 

Pelo que, em conformidade do artigo 131.° do citado* de<T^'I'' 
madames passar a presente carta em que o declaramos tiabú^ 
para poder exercitar a arte de pharmacia, na conformidade das tò 
cora todos os privilégios e perogativas que lhe são concedidas, íp*" 
dimos a todas as aucloridades e cursos scientificos, tanto naciíS* 
como estrangeiros, que assim o entendam. Dado na cidade de. . . aoi'- 
de... de 18... 

(Logar do sello) 

O .^(!i:retano, (Assignatura do impetrante). O director. 

Registaremos na sua integra o decreto de 23 de maio de l85Si 
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Yisto ter por fim melhorar o ensino theorico e pratico da phannacia^ 
6 com especialidade estabelecer o laboratório pharmaceutico privativo 
da Escola Medico- Cirúrgica do Porto. 

Reproduziremos os considerandos qne precedem a parte dispo- 
sitiva da decreto, porquanto apresentam nma resenha da legislaçSo 
qne regula esta especialidade : 

«Attendendo á conveniência de melhorar o ensino theorico e pra- 
tico da pbarmacia, na conformidade da legisIaçSo que organison este 
ramo de instrucçSo publica; 

«Considerando que a Escola Medico-Cirurgica do Porto se acha 
ainda destituída do laboratório pharmaceutico privativo, que lhe com^ 
pele, nos termos do artigo 50.® do regulamento de 23 de abril de 1840? 

cAttendehdo a que a providencia consignada no § único de citado 
artigo não preencheu, na referida escola, os fins da lei, pois qne o 
pharmaceutico administrador dá botica do Hospital de Santo António 
noDca dea as prelecções theoricas de pharmacia e toxicologia, prescri- 
ptas DO artigo 154.** do decreto de 20 de setembro de 1844; 

«Considerando que a vacatura actual do logar de administrador 
da referida botica offerece aproveitável ensejo para prover sobre este 
assnmpto, por modo que, melhorando o ensino da pharmacia n'aquella 
escola, facilite a inteira execução dos artigos 128.** e seguintes do 
decreto de 29 de dezembro de 1830, e do artigo 154.** do citado 
decreto de 20 de setembro de 18 14, e suppra a falta do laboratório 
privativo; 

«Tomando em consideração a consulta do Conselho Superior de 
Instmcção Publica de 19 de janeiro do corrente anno; 

«E visto o artigo 165.° do citado decreto de 20 de setembro de 
1844; 

«Hei por bem, em nome d'el-rei, decretar o seguinte: 

«1.** Abrir-se-ha, perante o Conselho da Escola Medico-Cirurgica 
do Porto, concurso publico para o provimento do logar de boticário da 
mesma escola segundo o programma previamente approvado pelo Con* 
selho de Instmcção Publica ; 

«2.^ Exigir-se-ha a cada candidato, como condição essencial de 
admissão ao concurso, apresentação de documento legal, pelo qual se 
obrigue^ no caso de provimento, a estabelecer e organisar, junto da 
da escola, nma botica e laboratório pharmaceutico próprio, e a manter 
á sua custa este estabelecimento, em quanto a mesma escola o não tiver 
privativo nos termos da lei. 



jectos de administra^ scieutírica e, policial dos respectivos ettí» 

ÕIDeDtOS. 

O arligo 11." traia da habilitação para a admissão aoã eiiael 
ptiamiacia. 

Veja — Escolas de Pharmacia. 
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O decreto de 31 de janeiro contém as seguintes dispofl^ów: 
1." At carttxs de exame e approvação que pelas Escolas Mt-: 

-Cirargiciís se liouvereni de passar aos aupirantfis pharmamm 

bititados em boticas particulares serão conformes ao modelo 
2." Fiea iiiodifi cario, nos, termos referidos, o artigo |90.*ie 

lamento de 23 de abril de 1840, e de uenhiim eíFeilo o inolieki 

-dos anuexos ao mencionado regulamento. 

Eis agui o modelo a que se refere o decreto, e o acorapaníi 

(iiOgir d.ns Armas Reaes) 

Escola .Meilíco-Cinirgica de. . 

Nós directores e conselho dã Escola Medico-Cirorgica k- 
zemos saber que F..., filbo de F... natural de. . ., .-ipesaf' 
ter frequentado os cursos tbeoricos e práticos em alguma da^ 
colas, na conformidade do decreto de 29 de dezembro de ISX 
trau por certidões lejíaes ter oito annos de boa pratica, e *> 
) foi admittidi 
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sto ter por fim melhorar o ensino theorico e pratico da pharmacia, 
com especialidade estabelecer o laboratório pharmaceutico privativo 
i Escola Medico- Cirúrgica do Porto. 

Reproduziremos os considerandos qne precedem a parte dispo- 
tiva do decreto, porquanto apresentam orna resenha da legislaçSo 
ue regula esta especialidade : 

«Attendendo á conveniência de melhorar o ensino theorico e pra- 
co da pharmacia, na conformidade da legislaçSo que organisou este 
imo de instrucçSo publica; 

iConsiderando que a Escote Medíco-Cirurgica do Porto se acha 
nda destituída do laboratório pharmaceutico privativo, que lhe com^ 
^te» nos termos do artigo 50.® do regulamento de 23 de abril de 1840^ 

«Attendendo a que a providencia consignada no § único de citado 
"tígo não preencheu, na referida escola» os fins da lei, pois que o 
larmaceutico administrador da botica do Hospital de Santo António 
inca deu as prelecções theoricas de pharmacia e toxicologia, prescri- 
as no artigo 154.® do decreto de 20 de setembro de 1844; 

«Considerando que a vacatura actual do logar de administrador 
referida botica offerece aproveitável ensejo para prover sobre este 
sumpto, por modo que, melhorando o ensino da pharmacia n'aquella 
cola, facilite a inteira execução dos artigos 128.® e seguintes do 
«reto de 29 de dezembro de 1836, e do artigo 154.® do citado 
jcreto de 20 de setembro de 1844, e suppra a falta do laboratório 
ivativo; 

«Tomando em consideração a consulta do Conselho Superior de 
strucção Publica de 19 de janeiro do corrente anno; 

<E visto o artigo 165.® do citado decreto de 20 de setembro de 
•44; 

«Hei por bem, em nome d'el-rei, decretar o seguinte: 
• «1.® Abrir-se-ha, perante o Conselho da Escola Medico-Cirurgica 
•» Porto, concurso publico para o provimento do logar de boticário da 
lesma escola segundo o progranmia previamente approvado pelo Con- 
Iho de Instrucção Publica; 

^ «2.® Exigir-se-ha a cada candidato, como condição essencial de 
fissão ao concurso, apresentação de documento legal, pelo qual se 
irígue, no caso de provimento, a estabelecer e organisar, junto da 
I escola, uma botica e laboratório pharmaceutico próprio, e a manter 
.^sua custa este estabelecimento, em cfuanto a mesma escola o não tiver 
ivativo nos termos da lei. 
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tíSÔ poden mais ser idmiltjdo? i matríeala, nem aos exames na escola 
respeclfTa; 

■Consjflerantlri^ que t»u disposição gvoerka. e relaiíra aos tòm- 
DOS dos cnrs-u regalares da5 escolas, nilo pode deixar Ae repiiUr-«« 
aiiffAaiz c extefl^iva 3 qoaesquer oatros examinat^rlos, e panioilananU 
aos atnmnos ptiaimaceuiicoí de segunda Ha^se das escolas pratJos, 
pois que Sfría conlradibmo e absiirdo tornar melbor a tootfí^Se&es 
qne a d'a<]nen«i; 

• ConsHmndo. que, pela ignorância dos actos de tiraa escoli, 
pode a oulrs >er racitmeDie induzida em erro, acerca dos examÍDanilos, 
qoe, ipndo »ido rcprorados, pretendam abnsnr das faculdades admi 
referidaí. e apresentar-se a novo exame, coroo se nenhum houreran 
feito; e 

• Cunfonnando-se com o parecer do Conselho Sopeiior de !>■ 
strucçDo Publica, e com o do conselheim procurador geral ds o- 
rta; 

fHouTc por bem resoKer o seguinte: 

1." Os icniios fte repmvaçSo, lanados nos livros de qoalqner to_ 
escolar medico-cirurgicas, a respeito de ijuacsquer examinandos, seiSii 
commomnicados, por copia, á outra escola, e ali arcbivados, depísdi 
Integralmente registados; 

2." A copia será extraliída e expedida de ofEcio pelo secreiaw 
da escola raspectiva, no mesmo dia do exame, ou no seguinte: 

3.' A nenhum examinado se dará coaliecimenlo, nem donnoenío 
do resultado do exame, ainda do caso de approva(9o, sem terem passado 
quarenta e oito horas depois d'aquella em que foi concluído: 

4." Os alumnos que procederem de uma escola não poderio sét, 
matriculados, ou examinados na outra, sem que previamente apreseol» 
certidão do livro dos termos de reprovação de alguma d'ellas: 

5." As disposições precedentes são applicaveis, com as conveniesH 
modificações, ás ires escolas de pharmacia, aos seus alumnos, aospfi''' 
cantes phamiaceuticos habilitados em boticas particulares, i.> mftsi- 
lativos e pf.armaceuticos habilitados em escolas estrangeiras.! 

Ainda com referencia ao anno lectivo de 1854-1855, apreiC"'*' 
remos algumas indicações que o Conselho Superior de InslrucçiioPu'^ 
transmellia ai* í,'''verDO, 110 competente relatório, a respeito daí íi"^ 
escolas medico-cirurgicas. 

Em anilias as escolas fora desempenhado com bastapie rtp'-' 
ridade o ensino publico. 



100 

serm 

f 



— 401 — 

O conselho da Escola Medico-Cirurgica de Li>boa insisiia na indis- 
pensabilidade da reparação das partes determinadas do ediflcio era que 
a escola está collocada. 

Fazia sentir a necessidade de melhoramentos nos estabelecimentos 
particulares da escola. Com os recursos ordinários nSo era possivel 
acrescentar e dispor a bibliotheca, de modo que podessem ser convenien- 
temente coilDcados os livros que já possuia: nem tSo pouco estabele- 
cer um bem disposto gabinete de instrumentos cirúrgicos. 

Era da maior necessidade fazer a acquisiçSo de um gabinete ana- 
tómico, digno da escola. 

O conselho escolar declarava que a educação medico-cirurgica 
podia reputar-se completa, no que toca ás necessidades geraes da pra- 
tica; pnrecendo-lhc que os alumnos ficavam adequadamente habilitados 
para a judit iosa npplicação dos preceitos da arte. Entendia, porém, 
que afora a re[)etic9o do estudo da anatomia para os alumnos do i.^ 
anno, que o governo decretara ultimamente, muito conviria estabelecer 
cadeiras especiaes dt» nn.itomia palliologica, e de medicina legal, onde 
os estudantes receliessem a inslrucção própria destas doutrinas de 
Bm modo regular e seguido, em vez da forma parcial, com que lhes 
era subminislrada em diversas cadeiras. 

O coiiscllio CMolar dava lambem noticia de haver tirado bom re- 
sultado do expediente a que recorrera, de alternar as matérias ensi- 
nadas nas diversas cadeiras com os dias da semana, licando umas das 
tolas nas segundas, ([uartas, sexta feiras, outra nas terças, quintos e 
sabbados, e augmentando-se mais meia hora a cada prelecção, a lini 
de não privar os eslu<liin!es da instrucção, nem os lentes de terem 
l tempo de conferir. 

O conselho da escola do Porto mostrava-se satisfeito em quanto i 
parte pratica do ensino, vm razão de Ilie estar aberto o Hospital Real 
de Santo António. 

Tratava-se de aiírovfilar a porção de terreno que o governo con- 
^^dera, na crrca do extinclo convento dos Carmelitas, para a edifi- 
^Ção de uma casa apiopriada aos estudos médicos. 

O conselho escolar in(Kslrava-se satisfeito por ter o governo orde- 
no que os alunmos do 2." anno da Escola Medicí)-Cirurgica de Lisboa 
fossem obrigados A ropotirãn <» freíjiiencia das disci|)linas da 1.^ cadeira. 
Esperava, com o angmento da verba para as despezas da escola 
(**5JO0.S00O réis\ ulilisar nmilo nas acíinisições indispensáveis para o 
^^Uiamentario ciriirgico. gabinete de phj>ica, e bibliotheca. 

<;. E. xn. ^^ 
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Julgou-se indispensável acautelar qae não se pasassem cartas de 
cirurgia a ioipetrantes, que n3o tivessem cursado, nem obtido appro- 
vaçâo em todas as disciplinas competentes. (Veja a portaria de 13 de 
novembro de 1855). 

O decreto de 19 de novembro do mesmo anno de 1855, que re- 
gula o serviço de saúde nas ilhas do arcbipelago e praç^ de Goíné, 
conlém no artigo 4.^ disposições, das quaes nos cumpre tomar nota, 
com referencia ás escolas medico-cirurgicas de Lisboa e Porto, etc. 

«Artigo 4.® Nos logares de cirurgiões de 2.* classe, e nos de ci- 
rurgiões ajudantes do batalhão de artilheria poderão ser providos os 
cirurgiões habilitados pela Escola Medico-Cirurgica da índia, ou p^ 
do Funchal. 

Esta disposição é egualmente applicavel á provincia de Angob. 

NB. Em concorrência de cirurgiões habilitados pelas escolas da 
índia ou do Funchal» com cirurgiões habilitados nas escolas do reino, 
terão estes a preferencia. 

Tomaremos agora nota das seguintes disposições do decreto de 
27 de novembro do mesmo anno de 1855. 

Art. i.'^ As cartas, que houverem de se passar nas Escolas He- 
dico-Girurgicas de Lisboa e Porto aos alumnos que tiverem esiuéadú 
etn ambas, designarão expressamente nos logares competentes ês 
disciplinas e annos que foram frequentados em cada escola, e aqQetti 
em que foi concluída a habilitação. 

Art. â.^ Ficam auctorisados os respectivos conselhos escolares ai 
modificar eventualmente, e nos termos do artigo antecedente, os mo- 
delos n.""^ 2 6 3, annexos ao regulamento de 23 de abril de 1840. 



1856 

Ao director da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa remetteu o go- 
verno, em portaria de 2 de janeiro, um documento relativo a um 
altmmo pharmaceutico de 2.^ classe, que não continha as participa{5€& 
regulares de registo estabelecidas na lei; e por esta occasião deter- 
minou que os alumnos pharmacenticos de 2.^ classe, cuja matricula 
annual se nao achasse lançada com toda a regularidade nos livros da 
escola, iiâo podessem ser admitliílos a exame sem previa licença re- 
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gia, expedida sobre prova testemanhal, oa sufficíente, dos requisitos 
legaes na forma do estylo. 

A portaria de 28 de fevereiro teve por fim modificar o artigo 2.® 
da circular de 8 de outubro de 1855> e estabelecer novas providm- 
das acerca da matricula escolar dos alumnos pharmaceuticos de 2/ 
classe. 

Veja as numerosas disposições ou preceitos d'esta portaria no 
t(HDO x^ pag. 116 a II89 no capitulo — Alumnos pharmaceuticos de 2.^ 
classe. 

Para remover o prejuízo que aos alumnos pharmaceuticos de 2/ 
classe podem provir das omissões e erros dos boticários mestres e dos 
secretários das escolas, em relação às matriculas regulares dos mesmos 
áhimnos» resolveu o governo traasmittir ao Conselbo Superior de Ins- 
tniGC^ Publica uma serie de declarações : o que efTeituou pela portaria 
de 17 de março. , 

Para evitarmos repetições, pedimos aos leitores que vejam no 
pnsesAe tomo, pag. 382 do capitulo — Escolas de Pharmacia — a indi- 
cada serie de declarações, que lá registámos textualmente • 

A Escola Medico-Cirurgica de Lisboa sollicitou auctorisação para 
que os membros d*aquella corporação podessem usar dos uniformes por 
etta propostos. 

O governo, pelo decreto de 1 de outubro do mesmo anno de 1856, 
determinou o seguinte: 

Art. 1.^ São estabelecidos os uniformes de que os lentes proprie- 
tários, substitutos e demonstradores da Escola Medico-Cirurgica de Lis- 
boa hão de usar no exercido de suas funcções académicas, e quando 
tenham de apresentar-se individual ou colleclivamente em quaesquer 
actos públicos ou solemnes. 

Art. 2.® O uniforme para o exercício escolar de toga de lã preta 
^^(^n alamares na parte anterior, gorro do mesmo estofo, gravata branca, 
^to de setim preto com borlas de seda da mesma cõr, meia de seda 
pi'eta, e sapato com fivela dourada. 

Art. 3." A composição do fardamento para as soleinnidades pu- 
***cas será o seguinte : 

Farda direita de panno azul com silvado de folhas e landes de 
^^^*^lho bordados a oiro na gola e nos canhões, gravata e coUete 
^^3inco, calça azul com uma lista de galão de oiro de largura ordinária 



uas ci)f-li;i3s laleiaes, chfifieu armado guarnecido de plumas biancas 
e espadim. 

Art, 4.* Os [ladrlics das liordaduias de que traia o presente de- 
crelo serão pela E:^cola Medico-Cirurgica de Lisboa submellidosá appro- 
vacSo do governo. 

^'o aoiiO lccli\o de 1S55-I8SG o uumero de aluninos malriíulados 
na Escola Mtditu-dirurgica de Li^bua Toi o de 33; a Escola annexa de 
pbaiaacia teve ti esludauies; e o curso de parteiras 9 a:^pi^a^le.4. 

Na Escola Medico-Cirurgiea do Porto matncularam-so 94 aluDirtos; 
na Eitjola aniiesa de l'harniacia 3; no cuiso de parteiras 3 aspiran- 
tes. 

1857-1858 

Nenlinm facultativo ou pharmaceutieo será proposto, provido, nm 
promovido em qualquer emprego publico, sem que para isso se mostre 
legal e prcviamenle tiabilitado eom altestação de bom serviço sauilario, 
passada pelo conselho de saúde publica do reino ou pelos scns deJ*- i 
gados, na cunfoimídade do artigo 3^.° do decreto com forca deleíde 
3 de jaueiro de 1837. 

Este preieilo k<] eslabelecido pela portaria de 21 de abril da 
1857. 

UB. O governo cooimunicou esta portaria aos directores e o»- 
selhos das Escolas Medíco-Cirurgicas de Lislraa e Porto; ao pnmâot 
da Santa Casa da Misti itordia de Litboa ; ao enfermeiro-inór do Hospital 
<ie S. José: ao administrador do hospital das Caldas ; ao vice-reitor da 
Universidade; e ao Conselho Superior de InstrucçSo Pnblíca. 

A carta de lei de 4 de julho de 1837, contém as seguintes dis- 
posições: 

Art. 1." São aiplicaveis á promoçtio dos demonstradores das Es- 
colas Medico-Cirurgicas de Lisboa e Porto os preceitos da carta detó 
de 12 de junbo de ibUlj, pela qual, dadas as circumstancias nella refe- 
ridas, podem ser promovidos a substitutos ordinários da Universidade 
de Coimljia, indepLiidunlimenlo do pi'aso marcado no g 3." do artigo 
4." da caria de lei de l'J de agosto de 1853. 

Alt. ±." Ficam levogados os ^| 1." e 3." do aiUgo i.'' da iei de 
19 de agoslo de f8i)3, e mais legislação em contrario. 
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O conselho da Escola Medico^rargica do Porto representoa ao 
governo que fossem extensivas a esta escola as disposições do decreto 
de ^ de oulubro de 1856, relativas a uniformes. 

Pelo decreto de 15 de setembro de 1857 foi attendida, como era 
de justiça, esla representação. 

Consultando os relatórios do Conselho Superior de InstrucçSo 
Publica, vê-se que n3o recebeu elle o relatório da Escola Medico-Cinir- 
gica de Lisltoa, relativo ao anno lectivo de 4857-1858. 

Recebeu, porém, o relatório da Escola Medico-Cirargica do Porto, 
e dá a respeito deila as seguintes noticias : 

cA Escola Medico-Cirurgica do Porto satisfez com regularidade e 
exactidão á sua tâo importante missão durante o anno escolar (1857-- 
1858); e o relatório do seu digno director manifesta quão cuidadosa- 
mente os professores dirigiram os alumnos nos estudos, principalmente 
práticos, de cada um dos annos da escola. 

cO movimento desta oilereceos seguintes números: no l.^anno 
21 alumnos, 12 no 2.% 8 no 3.^ 16 no 4.^ e 4 no 5^ total 61, além 
de 2 alumnas no curso de parteiras no 1.^ anno, e outras duas no 2.% 
as quaes fizeram exame. 

«Na escola annexa de Pharmacia matricularam-se 4 alumnos; fize- 
ram exame na 1.^ classe 2, na 2/ 9. Passaram-se ao todo 20 diplo- 
mas. 

«Importando ao thesouro a manutenção doesta escola a quantia de 
ll:640rSÍ000 réis, veiu a custar a instrncção de cada um de seus alum- 
nos, termo médio, ilSfilM réis. 

«O progressivo enriquecimento do gabinete anatómico, e dos 
outros da escola, á custa de incessantes trabalhos dos lentes e demon- 
stradoreS; algumas vezes auxiliadas pelos alumnos, e do consciencioso 
emprego das possíveis economias, attestam a sollicitude dos seus mem- 
bros e merecem todo o elogio. 

«Com egual zelo se tem proseguido nas observaç5es meteorológi- 
cas, com regularidade, estudando praticamente no observatório os 
alumnos do 3.^, 4.^ e 5.^ annos em dois dias de cada semana, sob a 
direcção do competente demonstrador. 

«Mais de 6:000 volumes, de merecimento, e a maior parte ao 
par com a scienria, constituem a bibliotheca da escola. Lamentam, 
porém ainda os seus professores a falta de um edificio adaptado, e 
suppliccam a V. M. a benigna resolução das consultas, que a esse 
respeito teem elevado á Augusta Presença de V. M. 



crersUliniio na antiga preleoçSo de graus académicos, renovam 
mais uinn ve?. esla supplíca, cujo dererimeDto coniinua egualmente a 
eiifofltrar ns graves diíCciíldades, e assaz justificados inconveníeDles, 
que tantas vezfs tem sido ponderados '.» 



1859 

Pela iiort^ria de 14 de outubro declarou o governo, que não de- 
vendo os professores dos dispensatorios pharmaceulicos ser coná- 
derados como menihros dos conselhos escolares, podem comtudo tomar 
parle D'elles sónienlc quando os directores assim o ju]t'arem neces- 
sário em objecto da sua especial competência. 

A portaria de 3 de dezembro de 1856 invalidara o concurso re- 
lativo ao provimento de um logar de substituto e de oulro de demotk 
sírador, vayos mi sacão cirúrgica da Escola Medico-Cirvrgica de Lisboa. 

Acerca d't'iil.i portaria representaram o Conselho Superior de iDStmfr 
tão Publica, e a Escola Medico-Cirurgica de Lisboa; e o governo ei[«- 
díu a portaria de 3 de janeiro de 1SS9 ao conselho, e á escola, cúo- 
cebida nos seguintes termos: 

«Sua magcalade ei-rei, a quem íoram presentes as representações 
do Conselho Superior de Instrucção Publica e da Escola Medico-Ciror- 
de Lisboa, acerca da portaria de 3 de dezembro de 18S6, que ianU- 
dára o concurso relativo ao provimento de um iogar de substituto, e 
de oulro de demi nsírador, vagos na secção cirúrgica da mesma es- 
cola; e bem assim os requerimentos dos diversos interessados no resul- 
tado do referido uancurso; 

«Vistos os (jocumentos d'este processo, por onde se mostra: 

«Que o juiy do concurso, formado de onze volantes, comprebeodii 
o director da oscula, o qual não era professor proprietário, nem sub- 
stituto do quadri escolar, incluindo também dois lentes d'esse quaM 
os quaes deixar; iii de assistir a algumas das provas publicas e exercí- 
cios oraes dos (indidatos; 

«Que, havLi'do os oppositores do concurso concluído os seus actos, 
se procedeu í ; i imeira votação sobre o seu mérito absoluto, não p> 
dendo todavia veiificar-se a segunda votação sobre o mérito relatiw 

• Belalorio cu Conselho Svperior de Jnstriic<;ão Publica Jc 'iOdc novi-mt'n 
de 1858. 
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dos candidatos, já approvados na primeira d*ella$, pois que inopinada- 
mente se tinham retirado quatro vogaes do jury; 

cQue a acta da votação sobre o mérito absoluto dos candidatos 
não se acha assignada por todos os vogaes do jury^ como exige o 
artigo 34.^ do regulamento de 27 de setembro de 1854; 

c Visto os artigos 113.^ e 114.^ do decreto com força de lei de 
20 de dezembro de 1836, pelos quaes se ordena que o Conselho da 
Escola Medico-Cirurgica, presidido pelo respectivo director, seja com- 
posto de nove professores cathedraticos e quatro substitutos; 

«Visto o artigo 30.^ do citado regulamento, segundo o qual deve 
o jury do concurso na Escola Medico- Cirúrgica Tormar-se de todo o 
conselho escolar, entrando n'elle todos os professores cathedraticos e 
substitutos, em numero não menor de dois terços do seu quadro legal 
e effectivo; 

«Visto o § 2.^ do artigo 3."" do mesmo regulamento, pelo qual se 
dispõe que, se o numero dos votos do respectivo censelho escolar não 
for múltiplo de três, contar-se-hâo os dois terços do múltiplo de três 
immediatamente inferior com mais um voto; 

«Considerando que nem o numero treze correspondente aos lentes 
da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, nem o numero quatorze com 
o direclor, presidente do conselho respectivo, lêem a condição do múlti- 
plo de três, e que o numero immediato inferior com esse predicado é 
o de doze, cujos dois terços são oito, e augmentados com mais um 
perfazem o numero de nove, o qual, nos termos do regulamento, encerra 
os dois terços do quadro legal do mesmo conselho para a formação do 
jury dos concursos, relativos ao provimento dos cargos professoraes; 

«Considerando que no alludido jury de onze votantes entraram 
três destituídos de habilitação legal para o acto da votação, por Ihe^ 
faltar a qualidade professoral, ou por não terem assistido a todos as 
provas publicas dos candidatos, íicando o jury composto somente de 
oito vogaes habilitados, com manifesta infracção dos artigos 3.°, 30.® 
e 31.** do mesmo regulamento; 

«Considerando que também se infringiu a disposição do citado 
artigo 31.®, na parte em que o jury do concurso procedeu no mesmo 
dia ás duas votações para a approvação e graduação dos candidatos, 
deixando por outra parte de se executar a artigo 33.^ que manda que 
o jm7, em seguida ao juizo absoluto, proceda em acto continuo á votação 
comparativa sobre a capacidade relativa entre os oppositores appro- 
vados para o magistério; 

«Considerando que uns e outros actos foram praticados não só 
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«wln u (onDaKdsdes Mbsuociaes e liUenkacMe e ipreasM ái U, 
«■iiSo <^tuliueiil£ coMn o opnlQ d'«tt«, « qnl. jm t w ic ia àtfmj 
/• nu iwmIu da toa tota^ secreta e rimnllaiin, qmt pnciw ta6 a 
lúOiieuãa eMranba i epiMcieBCb dos Tdttalci: 

«CofiilderaadQ ifue noalennosde dirailii, a iach a an an ãa dasIlT' 
nutfidad» oseociau para a eiuieocia e oatifãa de ob joit* > <■ 
geral pa» qoaesquar acu» onfenadw por M oa por dis|>osi(ãcf »- 
golaBuratares, dd fundatuiDlo pan a comMincSo de fliilbdad« ca fH 
lodttt fiaram lalioniHb: 

■Por Iodas «kla« razões, e eoarnrmaodo-se com a parecer do cúq- 
Eellio ilvfiidit mieqKBla «ra duas ootisolus da secfão adtuiuUlntin 
Kiiire lodu u processo, inslrnidu com a re^iD&la Oscai do Ornsdneim 
)>rocurai)(ir Genl daCorúa; lia por bem declarar e onleoar ose$\nMe: 

'l." t pmcíiderite a iuvalidaJa dti lodos os acHs di concnt^ 
relalivu ao iTOTÚoeDlo dus k)^ar<-s de sobâUmiu e ikmiiaslnidnr. n* 
got Da sci:^-So drur^ica da Eju^ola Medic»-Cinirgica de Uã£>[)3, de- 
vendo) prc!«f{fuii'-se lia conclusão do outro coiicuráo. (|(te. por dSàla 
da }i cilad.i [lorlaría de :i d« dezembro de llii-ítí, se nntid.'íra renbnr. 

*i.' V. [lara que lodos oá interessadoe pojsam conveniciiteiDCDie 
lialiililat-sti fiara unlrarem ii'eâ$e coiiciiriíu. c aiada iraguelle i)ue m 
luesaiD ijct^So e escola se adia aberlo [lara u prorímenlo de dd 
oilllu lo;;jr dl' -iili-liliilfi. >.ím jniii .i^.í^I.i ■ .-iiiiIi'P-, .■•.!■■. ■■■ mnii-í li [nr 
mais vinlc dias, findos os qiiaes se procedera, sem demora, aos actos. 
bi-nniui ti provas publicas de todos e cada um dos canilídatos, afiai 
de (jue us logares acima mencionados seja'n legalmente providas.» 

Tomaremos noia da disposição do arligo 16." da carta de lei de 
10 lie abril do mesmo anuo de 1839 Crelalioa aos cirurgiões miUuires), 
purgue se icfere ás Escolas Medicu-Cirurgicas : 

-An. 16." O governo é auclorisado a abonar os vencimentos de 
1." sarguiilo de infanleria até ao numero de seis inlividuos. priçis 
de prvl do c\ci'cÍlo ou paizanos, para frequenlarem as Eswlax Medico- 
Ciniii/ii-as C(im dcslino a facullalivos iniUrares. 

«S miico. O governo fonirirú um regulamento para a oxeca^o 
priíliia o \;uitajosa d'esla aui^lorisacão.» 

.\lt. Vm-a aiinph'meiil(] (la noticia relativa a càta especialidade, re- 
i,'iíl;iiL'iiiiií aipii o nyiilaini'iiio (]ue o governo decretou em data di' IS 
dl' jiuiliu du luesuio aiinu de 1830, para a ijxecuíão do artigo IG, gue 
deixamos ivproduziJii: 

".\rl. l; A classo de aspií^anlcnlos a íacnltalivos militares, orea'lj 



I 
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pela carta de lei de 16 de abril de 1859, formará parte do quadro 
dos facultativos militares, ficando os alumuos addidos á companhia de 
saúde do exercito, a fim de por ahi receberem os seus vencimentos. 

«Art. 2.^ Para a organisação e successivo preenchimento das vaca- 
turas occorridas n'esta classe serão admittidos os indivíduos de 16 a 24 
annos, tanto da classe civil como da militar, que provem haver já feito 
alguns estudos médicos, ou que ao menos tenham todos os prepara- 
tórios para poderem seguir o curso medico-cirurgico. 

c| único. Como condições de admissão serão eguahnentc essen- 
daes; 

«l.° Certidão de bons costumes, passada por auctoridade com- 
petente; 

c2.'^ Saúde e robustez comprovadas por uma inspecção sanitária ; 

<3.'' Emfím, abonação legal de uma mezada de 7^200 róis, como 
rendimento próprio durante os estudos médicos, no caso dos preten- 
dentes não serem filhos de oiliciaes do exercito ou da armada, ou de 
quem gosar eguaes prerogativas e vantagens; 

cArt. 3."^ O governo mandará abrir concurso publico todas as 
vezes que for preciso preencher o numero legal de aspirantes a fa- 
cultativos militares. Findo o praso marcado para o concurso, serão pre- 
feridos os candidatos que maiores vantagens offereçam pelo adianta- 
mento dos seus estudos médicos, e depois os demais conforme o grau 
dos seus conhecimentos litterarios e scíentifícos. 

«Art. 4.^ Os aspirantes a facultativos militares, declarados como 
taes em orJem do exercito, contarão desde esse dia o seu Icnipo de 
serviço, se antes não p2rtenciam já ao exercito e ficarão sujeitos em 
todo o caso ás leis e regulamentos militares. 

«S único. Na repartição de saúde do exercito será organisado um 
registo especial doestes aspirantes. 

«Art. 5.® Durante a frequência escolar dos aspirantes a facultativos 
militares, a Repartição de Saúde do Exercito entender-se-ha com os 
respectivos directores dos estabelecimentos de ensino para conhecer 
do aproveitamento dos mesmos aspirantes e do seu porte. 

«Art. 6." O alumno que for reprovado, ou por qualquer motivo 
perder o anão, perderá também um abono de tempo de serviço egual 
áquelle em que esteve matriculado. O que for reprovado em dois annos 
consecutivos, ou por qualquer razão expulso da escola, será mandado 
para a fileira, servindo ali o tempo da lei, quer tenha vindo da classe 
militar, quer não. 

«Art. 7.^ O governo, em presença de motivos muito especiaes e 
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E por quaiiln, noit sens conSMltiranâo.s anaiy.ta osta porUriltlt 
gislação qiie regula a prosGntc especialidade. parec6>)ios ser in£s- 
pensavt-1 regístal-a na sua integra, e é a seguinte: 

■TenOo $i(lu presente a el-rei o ofDcio áo cousellieíro direclorâa 
Escola MwUco-Cinirgica de Lisboa, lio 5 de junho próximo passida. 
^onderartdo, em nome do conselho escolar, (jae á vista das portiruí 
. do conselhn siipwinr da irislrm:ção publica de SQ do feverfiro d« 1056, 
IA lie setembro c S de deiíembro do I8S7, o artigo 28." do regnlamenlo 
Ud Í7 du setembro de 18Si, se deprehendia ijae os togares do demoD- 
slndores o desid^iistiiuiosdas escolas, e todos aijuellus ]iara qm Jâa 
boave quem deva ser despachado poi* promoção e direito de aalí^ 
tlode. podem N(>r siiiiultaneaitiente providos no mesmo concurso, acti» 
do-se em harmonia com esta interprelacjio a pralii!» seguida na t 
Medifo-Orurnica de Lisboa, c a economia do (empo que aliis 
a6cess!i]'ío dosperdic-^r oní dois concursos: e 

CoriHiderando que n3o pode admittir amijiguidado nenhuntt i 
clara o espressa disposição da carta de lei de 19 de ajíosto de IflSS, 
artigo l■^ mandatido que o provimento dos i>rimciros locares dl in- 
slrucciio siiperior seja feito pur concurso publico, e a do artigo i' 
qne nenlimn substituto extraordinário possa passar à classe d« ndí- 
nario sçm ter dois annos de serviço effectivo, principio esfe confirwaJí 
pela carta di- IpÍ de 4 de julbo de 1857, com referejicia á de tldi 
junho de 1835, qiie dispensando o lapso d'aquelle ti^mpo, ijmii 
seja absolutainenle indispensável ao conselho preencher os qmdrM, 
ílrma a regra geral em contrario, deduzindo-se terminantementeil'* 
tfls princípios não poder ter logar o concurso para as subsliluiçSH. 
que sú poderão ser preenchidas pela promoção nos termos da lei; 

«Considerando que a disposição do artigo *28.° do regularaenloJl 
27 de setembro de I85í n3o pode eslar em contradicção com aleiri- 
tada de 19 de agosto, nem com os artigos 20." e 2S." do mesmo ríj* 
lamento, que são claros e positivos, confirmando o principio, estiíulfr 
eido na lei, do preenchimento das substituições por meio da promípOf 
doutrina corroborada com o facto que está tendo log;ir actuaIrnealeM 
faculdade de direito !la Universidade de Coimbra, em rjue se prWtíí 
a concurso noicamente para os substitutos extraordinários, apesar ii 
vagatura simultânea de algumas substituições ordinárias que teriioi' 
(*(■ poslerioriiiente providas na conformidade das leis ; 

Considerando que a pratica invocada não pode nunca seniríí 
precedente contra disposii,'ijes positivas que se não acham revo^adis' 

Ha o mesmo augusto senJjor por bem, conforniando-Sí eoai 5 
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s 6 provas de concurso estabelecidas para o magistério 

ledico-cirurgicas; 

ando que pelo artigo 1 14.^ do decreto de 29 de dezembro 

ente fazem parte dos conselhos escolares os professores 

e substitutos, com exclusão dos demonstradores, nSo 
n estes as mesmas habilitações que os professores pro- 
ibstitutos, e accesso aos legares superiores do magistério; . 
ando que, sendo os conselhos escolares o jury compe- 

coDcursos de provimento dos lentes e demonstradores 
3 cirurgia, teriam de intervir n'este julgamento os phar- 
Ds dispensatorios, caso fizessem parte dos ditos conselhos 
?s faltarem as habilitações necessárias, sendo por isso 
etentes, o que era manifestamente contrario a todos os 

legislação escolar; 

ando também que as conveniências do serviço podem exi- 

casos que o professor do dispensatório assista ás sessões 
sendo para isso avisado pelo director, sem que este facto 

para fazer parte do mesmo conselho em todos os seus 
1 o mesmo augusto senhor por bem, conformando-se (xm 
Conselho Geral de Instrucção Publica, e consulta da Es- 
lirurgica de Lisboa, mandar declarar que, não devendo 
?s dos dispensatorios pharmaceuticos ser considerados 
os dos conselhos escolares, podem comtudo tomar parte 
lie quando os directores assim o julgarem necessário em 
a especial competência.» 



1860 

ío de 19 de janeiro foi apresentado na Sociedade das 
liças de Lisboa um projecto de estatutos para a organi- 
a caixa de soccorros, destinados aos facultativos que se 
issibiHtado de exercer a profissão por edade avançada, 
ou doenças, e bem assim ás suas viuvas e filhos neces- 
nitação da associação dos médicos do Sena. 
to foi submettido á apreciação de uma commissão. 

ia de 7 de julho contém declarações acerca do provimento 
í demonstradores e substitutos das Escolas Medico-Cirur- 




i 



taree. letMlo elles preTíamPote rndemntssilo a baeaà» 
bouverírtn (&Ho. 

■An. 8.* Nas Terias grandes do Rni de cada tnw lectivo os up- 
raoles serão mandados pela RepartiçSo de Stnde ptn alpntt dm 
hospitaes mililares permaDentes, a fim de ficarem empregados no setUfi 
qae os directores Ibes designarem, tendo-se sempre em tísIs as oet^a- 
Ç6es falaras dos mesmos aspirantes. 

■S único. Os directores iDrormar3o do flm da^ ferias o que se les 
offerecer .nobre o [ire&iimo v coraportameuio dos aspirantes sob ws 
ordens. 

«An. 0." No Gni do curso medico-cirurgico e dt^.s do atío pmBt 
os aspirantes scriSo desjMcliados r-inirgiTies ajudantes, sem dependndi 
de outra clausula, para serem empregados conforme as conveniend» 
do serviço. 

«Art. 10." A antiguidade dos cirurgiões ajudantes as^m pronto- 
Tidos será regulada na escala dos facultativos militares pela data da 
despacho ; mas quando houver mais de um promovido no mesmo dia, 
serÃ considerado mais antigo o que maior distincçilo bonrer obtido 
dtu-ante o curso medico-cirurgico. 

(Art. ti." Aos aspirantes a facultalíTos militares pertencei^ oi * 
mesmos uniformes actualmente em uso na classe d' estes últimos, lendo 
aI6m das divisas próprias da graduaçSo, a qne designa os aspimies 
no «xerciío.» i 

A portaria di; 14 de outubro do mesmo anno de 1859resoÍ¥eoi 
queslSn de satior, nc o professor do dispensaforio pharmacentico na Eh 
cola Síeiiico-Ciruryica de Lisboa pode ser admillido tís retiniõe.s do rf!- 
pectivo coTiwlho escolar. 

Registaremos Icxtualmenle esta portaria, porque nos sem mu* 
(lerandos oflfercce algumas ponderações instructivas sobre a nslastO 
dos conselhos ascoíares: 

uSutido presente a Sua Mageslade el-rei o requerimenlo emip 
José Tedeschi, professor do dispensatório pharniacenlico na Esoiii i 
Medico-Cirurgica de Lisboa, pede para ser admillido ás reuniões i" 
resptíclivo conselho escolar, fundado no artigo 154." do decreloflí*" 
de sclenibro do 1844: e 

Consiilerando que as disposições d'a(jiieile arli^o não lÍ\eraniF' 
fim d.ir nus liolicarios dos dispensa lorios pharmaceulicos a cateçí^f" 
de professores de instruccão superior, nem como taes lhes esigitsi 
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as habilitações e provas de concurso estabelecidas para o magistério 
•nas escolas medico-cirurgicas; 

Considerando que pelo artigo 1 14.^ do decreto de 29 de dezembro 
de 1836 somente fazem parte dos conselhos escolares os professores 
proprietários e substitutos, com exclusão dos demonstradores, nSo 
dbstante terem estes as mesmas habilitações que os professores pro- 
prietários e substitutos, e accesso aos logares superiores do magistério; . 

Considerando que, sendo os conselhos escolares o jury compe- 
tente para os concursos de provimento dos lentes e demonstradores 
de medicina e cirurgia, teriam de intervir n'este julgamento os phar- 
maceutícos dos dispensatorios, caso fizessem parte dos ditos conselhos 
apesar de lhes faltarem as habilitações necessárias, sendo por isso 
juízes incompetentes, o que era manifestamente contrario a todos os 
princípios de legislação escolar; 

Considerando também que as conveniências do serviço podem exi- 
gir em certos casos que o professor do dispensatório assista ás sessões 
do cmselho, sendo para isso avisado pelo director, sem que este facto 
Ibe dé direito para fazer parte do mesmo conselho em todos os seus 
trabalhos : Ha o mesmo augusto senhor por bem, conformando-se c(»n 
o parecer do Conselho Geral de Instrucção Publica, e consulta da Es- 
cola Medico-Cirurgica de Lisboa, mandar declarar que, não devendo 
06 professores dos dispensatoríos pharmaceuticos ser considerados 
como membros dos conselhos escolares, podem comtudo tomar parte 
n'elles somente quando os directores assim o julgarem necessário em 
objecto da sua especial competência.» 



1860 

Na sessão de 19 de janeiro foi apresentado na Sociedade das 
Sciencías Medicas de Lisboa um projecto de estatutos para a organi- 
saclo de uma caixa de soccorros, destinados aos facultativos que se 
tiverem impossibilitado de exercer a profissão por edade avançada, 
deformidades ou doenças, e bem assim ás suas viuvas e filhos neces- 
situados; á imitação da associação dos médicos do Sena. 

O projecto foi submettido á apreciação de uma conimissão. 

A portaria de 7 de julho contém declarações acerca do provimento 
dos logare» de demonstradores e substitutos das Escolas Medico-Cirur- 
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mesmas matérias que eram dadas pelo methodo anterior, e com o des- 
enyolvimeDto que a indole e os regulamentos da escola exigem. 

Pelo decreto de 26 de dezembro de 1860, foi estabelecido o regula- 
mento para occorrer á inierrupção do serviço do magistério. 



1861 

José Pereira Reis, lente da Escola Medico-Cirurgica do Porto» e os 
demais herdeiros do conselheiro Agostinho Albano da SiWeira Pinto, 
pediram ao governo que a noya edição do Código Pharmaceutico hm" 
tono fosse declarada pbarmacopéa legal, e adoptada nas escolas de 
pbarmacia do reino á semelhança do que se ordenara por decreto de 
6 de outubro de 1835 com referencia á 1/ edição. 

goyerno, pelo decreto de 14 de fevereiro de 1861, determinoB 
que a indicada nova edição servisse provisoriamente de pharmacopéi 
legal, e de compendio nas escolas, até que fosse apresentada e appro- 
vada a pharmacopéa, a cargo da Universidade. 

Attendeu o governo : <1.® a que a nova edição, de que se trata, estí 
expurgada de muitos erros e defeitos que appareciam na 1.% aliisex- 
tincta; — 2.^ a que devia ainda decorrer um largo espaço de teifiQ» 
antes que viesse a ser publicada a pharmacopéa legal que a facoidide 
de medicina da Universidade está preparando, nos termos dos wa& 
estatutos ; não podendo prescindir-se, durante esse período» de w fi- 
yro que sirva para o ensino e pratica da pbarmacia.» 

Veja DO tomo xi, pag. 38 a 42, o capitulo: Código Pharmacté» 
Lusitano. Pharmacopéa Geral. 

A carta de lei de 24 de abril contém as seguintes e muito impoP* 
tantes disposições: 

Art. 1."^ Os cirurgiões formados nas Escolas Medico-drurj^ i^ 
Lisboa e Porto, e os bacharéis formados em medicina pela UnivertU^ 
de Coimbra, poderão concorrer a todas as cadeiras que constituem ^ 
curso compl€fto d'aquellas escolas. 

1 uDJco. Em egualdade de circumstancias, depois do concarsOi 
serão preferidos os bacharéis em medicina para as cadeiras medicas» 
e os cirurgiões para as cadeiras cirúrgicas. 

Art. 2.'' Os doutores em medicina pelas faculdades eslrangé^ 
habilitados para exercer a clínica no paiz, são egualmente babeis ^ 
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concorrer ás cadeiras medicas e cirargicas das Escolas Medico-Cinir- 
gicas de Lisboa e Porto. 

Art. 3.^ A neobam facultativo formado em Umyersídade oa escola 
estrangeira será permittido o exercício da medicina em Portugal sem 
haver previamente passado todos os exames das disciplinas que con- 
stituem o curso da escola em què se quizer habilitar, e provado todos 
os preparatórios que s3o exigidos para ^ sua matricula . 
' § único. A estes facultativos é dispensado unicamente o tempo de 
frequência nas escolas. 

Mandou o governo, pela portaria de 16 de maio, que a faculdade 
de medicina e as Escolas Medico-Cirurgicas de Lisboa e Porto formulas* 
sem e propozessem o programma especial para execução dos decretos 
de 5 e de 29 de dezembro de 1836^ relativamente aos cursos de me- 
e cirurgia ministrantes. 



I 



Tomamos aqui nota da portaria de 20 de julho, que mandou observar 
as iMrucções da mesma data, para o processo de folhas de vencimentos 
é» empregados das repartições dependentes do ministério do reino. 

Um estudante pediu ser admíttido á matricula do 1.° anno de 
bcola Medico-Girurgica de Lisboa, sendo-lhe aceite o exame de in- 
ibes que fizera na Escola Polytechnica, como preparatório que lhe fal- 
ira para a dita matrícula. 

O governo permittiu que o requerente fosse admittido á indicada 
natricnla, sendo-lhe levado em conta o exame de inglez que fizera na 
boola Polytechnica, uma vez que satisfizesse ás demais habilitações 
hgaes. 

O requerente estava habilitado com todos os preparatórios exigi- 
te por lei para a mencionada matricula, e além d'isso com o exame 
de botânica, matéria pertencente ao 2.° anno do curso a que se dedi- 

Se a lettra da lei n3o estava cumprida, estava-o ao menos o espi- 
go (1'ella, com o exame que o requerente havia feito na Escola Poly- 
^^duBca, e que então n3o podia fazer no Lyceu Nacional de Lisboa. 

Foi a estas considerações que o governo attendeu, na portaria de 
Wde outubro de 1861, para deferir ao requerente. 

Pela portaria de IO de outubro determinou o governo, que a um 
'gerente fosse tomado em conta de exame da 3.* cadeira do curso 



geral lios lyceiís o exame que já fizera na Escola Phlylfchnita,-^ ' 
fosse admitlido à matricula do I." amo da Escola Meriico-CinirÊÍciflí 
Lislioa, uma vez (ine satisfizesse as demais habilitaçSes. 

O anno lectivo de i8(SÍ-(862 começou ainda em vicia de eirti 
D. Pedro v. 

Desejando nós dar alguma nolícia rclativ:) âs duas Escolas Hedco, I 
Ciriirgicait, pertencente ao final do reinado d'aqne1Io soberano, svm 
apresentar, com rela^'So d Escola de Lisboa, uns breves aponlameoios 
Gslatatisticos: — o com rclaçSo á escola do Porto, nm resumo substaocíji J 
dos esclarecimentos que ericonlramos em um dociimeniu de prands [ 
valia, o Relatório da Escola Sfedicch Cirúrgica Jo Porto. AmoltcÍK 
de 1861-1862. 
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Relação dos alnmnoB que teem frequentado 

:ola Medico-Cimrgica de Liaboa, deede o anuo lectiTO de 1854-1 

até ao anno actoal (1861-1862) 

ALUMNOS DE CIRURGIA 
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tCiisoinu sobsiaDcial dos esclarocliaeDios tmoislradoa pdo hfUumo 
da Esdoto Medico-Cirurgica do Porin. Amo lectíro I86J-J8ò'S. 

Foi dUtribuulo n curso medico-ciruri^ico em 5 onnos, e pdu B 
cadeiras de qaa trai» n decreto de 39 di* dezomltro de 1836. 

No l." anuo leram-se. as dí;^dplill^s da l.* csdeira; no 3." u (U 
I.- o 2.*; nf»3." as da 3.'. 4,", e 9.'; no 4.' as da 5.*. 7.*, e 9.'; &a 
5.' 3S da 6.% 8.* e 9.* 

Os aiumnos do 4." e 5." aniios lem\ unçHs dtí meteíirologi*. pri- 
Uca âjijilicada á iDcdJcina e cirur;^, dadas pelo demonslndor de me- 
dicina, que é jtintamoiik- dircclor do observatório raeleorologico da 
^cola; c praticam elles mesmos, debaixo da dircr^-Sn do dito dcmos- 
lii-adur, 119 mtHiciouado oliservatorío. 

Na 1." cadeira f anatomia gorai c descriptiva) inatricularam-se 30 
slumnos do i ." aiioo: rreijuenlaram até ao fira do anno lectivo 16, (pi 
fizeram exatue, fkando approvados 13 plenamente, 3 pela luator pirte, 
e 4 perderam u amio.^Ui) i.", qat repotom anatomia, malrií^ularaiB- . 
se 18, i]ue frequentaram até ao lim e fizeram exames, :iendo approvi- I 
dos i com louvor, IS plenamciito, e i pela maior parle.— As IríSes | 
Itieorica» e de demouslrarSo Toram diárias, do hora e meia oída uou. j 
As demoiutrações foram íeitas pelo leDte respectivo sobre prcparacdec { 
feitas de véspera pelo demonstrador de cirurgia. O seu ournero subia 
a 102. — As preparacíies a que são obrigados os aiumnos tiveram \oç»r 
de tarde em todos os dias lectivos. lral)allianilo por turmas todo i> 
tempo necessário para a sua conclusão, dando couta d'este trabalho e 
respondendo por ellas no dia seguinte.— O numero destas preparações 
dos aiumnos subiu a 276, e para nmas e outras entraram no llieairo 
anatómico 77 fadaveres de ambos os sexos e de diversas edades, se- 
gundo as drcumstancias e condições de mortalidade do Hospital Reil 
de Santo António, que os fornece. 

Na i.' cadeira leu-se pliysiología e a hygiene para os aiumnos 
do i." anno. Matricularam-se 18, que frequentaram regalarmeate e 
fiíeram exame; sendo approvados 16 plenamente, e 2 pela maior 
pHrte. As lições também nesta cadeira foram diárias, e de hora e 
meia cada uma. 

Na 3.' cadeira leu-sc primeiramente a historia natural dos medi- 
(■..imentos, suas alIeraçOcs e falsificações, a sua acçrio na economia, 
ele e sefiuidiiinerile a inaleria medica e a pbai'niacia; niostrando-se. 
coiu o auxili" de bons exemplares, as diversas substancias raedicinaes. 
'i fazendo-se no respectivo laboratório e botica da escola, onde os aluni- 
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nos do curso medico-cinirgico e pharmacentico praticara por turmas^ 
todas as operações necessárias para o complemento de estudo da phar- 
macia e da toxycologia.— N'esta cadeira matricularam-se 5 alumnos 
de cirurgia, e 4 de pharmacia. Dos primeiros fizeram exame 8, e 
foram approvados 4 plenamente, e I pela maior parte. De pharmacia 
fizeram exame 4, ficando approvados 3 plenamente, e 1 pela maior 
parte. — N'esta cadeira as lições foram de duas horas, e em dias 
alternados como as da seguinte cadeira, além do tempo destinado para 
as Kç?>es praticas. 

Na 4.* cadeira leu-se a pathologia geral na primeira época do anno 
lectivo, e logo depois a pathologia e therapeutic.i externas, omittin- 
do-se as lições sobre algumas moléstias men^s imporlantes, em razto 
de n3o chegar o tempo lectivo para dar todo o desenvolvimento a esta 
parte do ensino.— Matricularam-se n'esta cadeira 5 alumnos, que fre- 
quentaram regularmente, e todos fizeram exame, sendo approvados 4 
plenamente, 1 pela maior parte. 

O curso da 5.* cadeira comprehendeu a theoria das operações 
cinirgicas^ e a pralica d*ellas no cadáver; exercida pelo respectivo 
lente, na nula para isso destinada, e repetida pelos alunmos á medida 
que os cadáveres afiluiam do Hospital Real de Santo António ; aprovei- 
tando-se algims destes para muitas operações. Diante dos alumnos fo- 
ram praticadas 241 operações, e pelos mesmos alumnos foram execu- 
tadas 273, na presença e com a direcçlio do lente. Ao todo, o numero 
das operações praticadas durante o anno subiu a 514, e o dos cadá- 
veres que para isso entraram na aula, a 85. — N'esta pratica, além dos 
preceitos iheoricos, fizeram-se recordar as idéas e expenderam-se as 
DOçOes relativas a cada entidade mórbida, suas cansas, symplomas, 
marcha, tratamento e terminação, notando-se e apreciando-se os cara- 
cteres e importância das alterações pathologicas, como nos annos ante- 
riores. — As lições foram diárias, e de hora e meia cada uma. 

Na 6.^ cadeira, cujas disciplinas foram distribnidas na conformi- 
dade do regulamento, e cursadas por aluniuos de ambos os sexos, 
CODStoa o curso de uma parte theorica e de uma parte pratica, com* 
prehendendo partos, moléstias das mulheres de parlo c dos recem- 
DasGídos, e obstetrícia forense.— A pralica leve logar no vivo em duas 
enfermarias, uma de partos no hospital, e outra de moléstias dos re- 
cem^uascidos na roda dos expostos, além das operações e manipula- 
ções feitas nos manequins. — Na I.* enfermaria entraram 163 mulhe- 
res^ sendo gravidas 16i, e de prenhez simulada I. Houve 147 partos 
naturaes, e os restantes, anormaes : nasceram de uns e outros, 157 fe- 
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pela maior parte em uma das cadeiras, e plenamente em outra, e o outro 
do 4.** anno, approvado plenamente. 

Todos os aspirantes tiveram bom comportamento. 

Gabinete anatómico: 

Tem sido enriquecido com varias peças de anatomia normal, pre- 
paradas pelo respectivo lente e demonstrador, e algumas de anatomia 
pathologica provenientes de exemplares encontrados e aproveitados nas 
autopsias feitas em cadáveres dos doentes fallecidos nas clinicas, ou 
n'aquelles que se dissecaram nos trabalhos anatómicos.— Foram encom- 
mendadas para França outras peças de anatomia pathologica, — e yem 
a ser: os exemplares de moléstias de pelle, modeladas em cera pelo 
dr. Vasseur; vindo assim a escola a possuir, com as compradas nos 
annos anteriores, a colIecç3o completa d'esta classe. — O conselho consí- 
deraTa como importante a compra já feita, por isso que os lentes podem 
hoje superar com facilidade o grande inconveniente de se não encon- 
trarem no vivo, e em poucos annos, todas as moléstias de pelle neces- 
sárias para o estudo doesta especialidade. 

Apparelhos e instrumentos: 

Afora a compra, em paizes estrangeiros, de vários objectos pró- 
prios para o estudo da anatomia, e pathologia, comprou a escola para 
o Observatório Meteorológico um iodomelro, ou apparelho para a inha- 
laç3o do iodo, pelo systema de Charlroule; um laryngoscopio, do dr. 
Casco; um miscroscopío, d*Amici. 

Observatório Meteorológico: 

Acabamos de ver que a escola comprou alguns instrumentos para 
o Observatório Meteorológico: vejamos agora, de passagem, as noticias 
d'este estabelecimento no indicado anno lectivo de 1861 a 1862: 

«Lerou-se a effeito o projectado observatório da escola, que se 
construiu de novo n'um ponto mais elevado que o antigo, e em logar 
mais apropriado, no Hospital Real de Santo António. É mais extenso, mais* 
eommodo e independente, e está a todos os respeitos em melhores 
condições do que o primeiro. Foi augmentado n*elle o material, no que 
era de maior necessidade, e segundo o que permittiam os poucos fundos 
de que a escola pode dispor. Pode remediar e servir assim, em quanto 
se d3o construe o novo edifício, para as observações mais necessárias, 
assim eomo para as prelecções de meteorologia appttcada ás sdeÃcias 
medico-cimrgicas, que 6 de costume (iuerem-se n*estaí escola pelo* 
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|iiol>ni!liiiias «Ias duas cadeiras An analomia palhologica e ílc medi- 
liiia lt!gul e IiygiMie. creatias pela caria da lei de 26 de maio (188.1). 

Oulrosiiu apresenUiu o conselho orna ransutla sobre a promoràa 
lios dois (iomoiislradores para os lopares de lentes substituloa, quefl- 
arauí tajjos com (* pioTimeiíto das referidas csdoiras. 

ntsnlTon ú governo ijae o dCrector da escola, ouvido o consellio 
eii-í»lar, iodicassp as f-ideiras qoe ficaram vagas, para ii"essa codíot- 
iiiidatle so procaler i Domea^o dos doiá lenles substilutos cjae lites- 
sero dirrilo ;i noiíieaçSj. 

Tambem, em quanlo ã prtiiooclu Aís dois demonstradores psrs 
».> »op.ireí A' líuti-tf substilatos. ipe eslann ragiís pela promocSode 
diiís iVíSicà a proprietariíis, rwolwu o ROTemo quí Comnlaíse o coo- 
M)lho 1 nv-íinN liva proposta dqjols de reaEsado o prorimcino dos pro- 
priN3río>: c quifhlo faltasse aos danoBSlradores o lirociDio de JoiJ 
jidiios qm- a l.'i dfl 19 de igúslo de 1853 recomraewlava. procedíSH 
o mosna am$vUw na amfonaidade de tioe disponha a lei de U d» 
junbo V IH5\ atnjiliada íí Escolas Medico Cirargicaa pela Icí de * ife 
mn» do lí*3*. ^/*ortan.i rf." /'' «l.- Jui>t>i> de ÍSfiJi. 

O dvm4i> ih) ^ de ahrít ile 1863 modiRroa algemas disposicd» 
4h «W«*h^ 4« 33 de maio de {862, ijue rejiulai-a. como tia pmcn "- 
(iwvt. ítt ovJUitís de habilitação para a primeira matricula nos eslabfii'- 
vlHWi>l**> ''•' inslrucçSo siiperiur dependentes do ministério do rcinn. 

K«p)<i'in('iin'iiios as nertidScs de approvação mu lyceus de !■' 
íiit**^ (|>»' deviam apresentar os alamnos para admísâo aos examesdí 
ImbililaçSi) : 

I. Para as Taculdades de theologia e direito: grammatica e líi^ii^ 
|iiii'lii(,'uí7.i, fíramiiiatíca latina e htinidade, lingua fraticeza, maUieoU' 
iicu elementar, |)rincipios de physíca e chímica e iotrodocçào ã hislorii 

natural dos três reinos, philos&phia racional e moral e princípios dei^ 

roito natural, oratória, poética e litteratura especialmente a portugoeUiB 
historia, geograpliia e dironolugia ; 

II. Para as faculdades de medicina, inathematica e philosophia : de — 
serrtKi linear e as disciplinas disitjnadas no n." I, excepto a oratória, fOt- — 
(ica « litteratura ; 

III. Para a Escola Polylechnica e Academia Polytechnica : as mes ^ 
mas disciplinas exipidas no n." II. limitado porém o exame de lalin^ 
a>.) primeiro e segundo anno do curso dos lycous: 

IV. Para as Escolas Medico- Cinirgicas de Lisboa e Porto: asdij" 
cijiliiias designadas oo n." II, e mais o exame de lingua ingleza. 
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Pela portaria de i8 de maio de 1863 foram mandadas executar 
as instntcçôes para os exames de habilitação perante os estahelecimpiitos 
de instrucção superior, dependentes do ministério do reino. 

As instrucções eram elaboradas na conformidade do decreto de 30 
de abril de 1863, e para execução das disposições do mesmo. 



1864 

O conselho da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa pediu provi- 
dencia superior para o caso de ficarem reprovados em alguma disci- 
plinas 08 facultativos habilitados em faculdades ou escolas estrangeiras, 
aos quaes não é pcrmittido o exercício da medicina, em Portugal, sem 
passarem por todos os exames respectivos ao anno em que estiver 
collocada a cadeira sobre que recair a rcprovaçlSo do candidato. 

Pela portaria de !i de abril delerminou o governo que em tal 
caso fosse seguidamente fixado um praso de seis mezes para poderem 
requerer novo exame^ n3o se suspendendo porém os outros exames res- 
pectivos ao anno em que estiver collocada a cadeira sobre que recair 
a reprovação do candidato. 

Recommendou o governo que na designação das mesas sejam con- 
stíbiidos extraordinariamente os jurys, quanto ser possa, com os mesmos 
lentes que serviam nos exames finaes dos alumnos da escola, não se 
fixando dia para novo exame, sempre que seja possível, sem (pie a 
maioria d*aqaelles lentes possa comparecer. 

Por officio de 14 dn mesmo mez e anno foi communicada ao direc- 
tor da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa a seguinte declar.irao: 

Não havia mofivo legal para que cessasse o deposito de 150H000 
réist ordenado pelo artigo 206.^ do decreto regulamentar de 23 de 
abril de 1840 aos facultativos habilitados pelas escolas estrangfiras, 
qae pretendem examinar-se perante a Escola Medico-Cirurgica do Lis- 
boa. 

Pandava-se esta declaração official em que a lei de 24 de abril de 
1861 n9o revogon expressamente a disposição anterior, quanto ao re- 
ferido deposito, nem estabeleceu preceitos inconciliáveis com ella; limí- 
mit^qdo-se, no que toca á habilitação dos facultativos estrniigeiros, a 
acrescentar a designação dos exames das disciplinas que constituem o 
corso respectivo e dos preparatórios qne precedem as matrícnlas. 




l>or um Msiems nnírMraic. [tam lodos os estabelecimentos de iiiíUix- 
çSo sa|ipri«r depeudenles tio mirnsterío do reino, as condições t pn- 
ta» QHt áertm exigir-ie aos cmidiãaUa para a sua admissão ás func^ 1 
do vtagisfrrio. 

'S'ú&ls t'onfortnidad«, decretou em 32 de agosto o regulamatt 1 
para o concurso aot luj/arts do wtQgãleri» svptrior dependentes do oik 
HÚKrio da rrim. 

isee 

Ni daia de 7 de foTereiro tlecrolou o goveroo o Begulatnaucda 
atÊSjmfiirs mm procmos de tonansB e awite para o ejxrddo do tno^ 

Kuii-j)den o gtjvb-ruú ({uv a maicria das suspeições, oiijiostas vs 
jurados dos exames pein caodúlatos ao nugisierío. nfio estava amit- 
nientcmente regulada, pois que apenas se eocontraTam, a tal respeito, 
algumas providencias dispersas pelos eslalutos aDligi>s da Uai?en)ii]a4e 
de Coimbra e carta regia ()e 23 de uoyembro de 1803, e essas mes- 
mas providencias coorusas, baseadas em instítuiçries, que, ou já ah 
existiam, on existiam diversas do cjue eram, e inadequadas aos esta- 
belecimentos de inslruct:ão publica posteriormente fundados. 

Movido por estas considerações decretou o governo o indicado re- 
gulamento, que ajjrauge nas suas disposições 03 leules ou profeâsores 
dos iliverris eslabelccimenlos scientificos e lilterarios. 

,Vli ;-jo definidas as incompatibilidades e causas de vuspàçõfs; i 
íisadii a competência para conhecer das suspei^Ses ; <letermiaado o pro- 
cesse.' o regulado o recurso. 

Determinou o governo que o numero das propnsinies a que se re- 
fere o artigo 154." do regulamento dt; 23 de abril rte 1840 fosse ele- 
vado .1 nove, com referencia ás discíjiliiias professadas nus r^deiraí 
I.S a.*, 3.' 4.*, 5.% o/, 7/, 10/ e H." (Portaria de i9 de alíil de 
1866.) 



O 



Pelo decreto de 26 de julho de 1866 foi appruvado o modelo das 
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O governo allendeu a que, pelo arligo 69.^ do referido decreto, 
é permittido aos aluamos de uma escola transitar para outra, pelo 
mesmo modo e com as mesmas condições com que continuariam a 
frequentar n'aquella de que transitam. 

Por outro lado, considerou que para a matrícula nas duas escolas 
se exigem os mesmos documentos e propinas. (Portaria de 18 de 
outubro de 1867.) 

Estava concluido o Catalogo da Bibliotheca da Escola Medico-Ci- 
rurgica de Lisboa, e entendeu o governo ser de toda a conveniência 
qoe o publico e os homens de sciencia soubessem quaes riquezas litte- 
rarías tinham á sua disposição na indicada bibliotheca. 

N^esta conformidade ordenou que na Imprensa Nacional de Lisboa 
se procedesse á impressão do referido catalogo, saindo a despeza que 
se fizesse com esta impressão, da verba destinada no orçamento geral 
do estado para a publicação das obras que se tornam reconmiendaveis 
pela sua utilidade. (Portaria de 10 de outubro de 1807.) 



1R68 

Programma para o concurso ao logar de demonstrador da secção 
medica na Escola MedicoCirnrgica de Lisboa. 
Datado de 11 de março. 

Pelo artigo 53.** do decreto orgânico do serviço superior de saúde, 
datado de «t dezembro, ficaram pertencendo ás escolas de medicina e 
cirurgia os exames de parteiras, dentistas e sangradores^ que até então 
eram feitos perante o exlincto conselho de saúde publica e seus dele- 
gados. 

Ficavam expressamente prohibidos os exames de curandeiros e 
algebristas. 

1869 

Pela portaria de 22 de oulubio anctorisou o governo. pro>isoria- 
meple, a separação das disciplinas da 4.* cadeira (3.^ annoj das Es- 
coêoê Medico-Cirurgicas de Lisboa e Porto, até que se procedesse á 
reforma geral do ensino superior. 

O curso da i."* cadeira constava de pathologia geral e pathologia 
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cirúrgica, e viuha agora a constar somente de pathologín cirúrgica» 
sendo a paihologia geral interinamente leccionada por um professor 
substituto, e aos alumnos de 2.^ anno. Os lentes substitutos presta- 
vam-se espontânea e gratuitamente a fazer aqnelle serviço extraordi- 
nario, — serviço gratuito que o governo promettia ter na devida con- 
sideração. 

Pelo artigo 1.^ do decreto de 14 de dezembio foram extinctos dois 
das quatro lagares de demonstradores das Escolas Medico-Cirurgieas de 
Lisboa e Porto. 

Em 30 de dezembro foi determinado, que d^então em diante 
nenhum alumno, que tivesse frequentado uma das Escolas Medíoo-Ci- 
rurgicas de Lisboa e Porto, fosse admittido a exame annual na outra^ 
sem informação previa e completa da conta de aunos da escola duende 
transitasse. 

Tinha a data de 1^ de abril de 1869 o programma para o con- 
curso de dois logares vagos (um de substituto, outro de demonstrador) 
na secção medica da Escola Medico-Cirurgica do Porto. 

NB. O Programma, visto na secretaria da escola em !6 de abril, 
diversificava nos num. vi e ix: havendo di£ferença nas lições. 

Em 22 de outubro de 1869 auctorisou o governo provisoriamente 
a separação das disciplinas da 4.* cadeira da Escola Medico-Cimrgica 
de Lisboa, até se proceder á reforma geral do ensino superior. 

Determinou que esta providencia fosse adoptada na Escola Me- 
dico-Cirurgica do Porto, nas condições em que era estabelecida na de 
Lisboa. 

Declarou que seria tido na devida consideração o serviço gnlnilo 
que os lentes substitutos se prestavam a fazer por occasiSo da in- 
dicada providencia. 

Pela portaria de 15 de novembro de 1869 ordenou o governo o 
seguinte: 

l.*" A frequência e exame de arithmetica e geometria, exigida 
pelo arligo 1 1.° da lei de 9 de agosto de 1854, para os alumnos ptiar- 
meceuticos de que trata a mesma lei, comprehende somente o curso 
desta disciplina do 3.^ anno dos lyceus, como foi estabelecido pelo 
decreto de 4 de fevereiro de 1868. 
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2.^ Continuam em vigor as portarias de 22 de junho de 1864 e 
i2 de abril de 1866, quanto aos exames de francez e de inglez, e á 
dispensa de precedência para os exames de preparatórios dos phar- 
maceuticos. 



1870 

Cumpre tomar nota das disposições do decreto de 22 de junho, na 
parte em que se referem ás Escolas Medico-Girurgicas de Lisboa e 
Porto: 

Art. 4.° É restabelecido na Universidade de Coimbra e Escolas 
Medico-Círurgicas de Lisboa e Porto o curso de medicina e cirurgia 
ditas minis trantes, nos termos das leis vigentes á data da publicação 
do decreto de 26 de abril de 18^2, cujo artigo 1.** fica revogado. 

Art. 5.*^ O governo, se o julgar conveniente, e ouvidos os conse- 
lhos da faculdade de medicina e Escolas Medico -Cirúrgicas, pode or- 
denar os programmas das disciplinas que devem constituir os cursos 
de medicina e cirurgia ministrantes. 

NB. rto que toca ao provimento dos licenciados menores, e á per- 
nussão do livre exercício da clinica, devemos remetter os leitores 
para o capitulo que no tomo seguinte havemos de abrir com a seguinte 
inscripção: Estudos de medicina e cirurgia ministrantes. 

Em 6 de julho mandou o governo que a Escola Medico-Cirurgica 
de Lisboa elaborasse o programma para o curso de medicina cirúrgica 
ministrante : 

NB. «A escola representou contra o decreto de 22 de junho de 
1870, e declinou o encargo de fazer o programma para o curso dos fa- 
cultativos menores. Apesar disso a lei está em vigor, e a faculdade de 
medicina da Universidade de Coimbra organisou um programma, se- 
gaoáo o qual o curso consta de seis cadeiras divididas por três 
annos.» 

(Bú9qmjo histórico da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa^ pelo sr. 
Bdoardo Augusto Motta.) 

Tomando o governo em consideração as consultas das Escolas 
Medkao-Cirorgicas de Lisboa e Porto, e o parecer da janta consultiva 
de mstrocçio publica, approvou, pela portaria de 13 de julho de 1870, 
o programma para a admissão a exame e habilitação de dentista. 



Pela portaria da mesma data da antecedenie approvou o go- 
Terno o programma para a aâmmãú a exame de parteira. 

AO. lira portam de 3 de maio de !87i foi prescripla a fíirmade ; 
exaiui! i\t: liahilitação das parteiras (jiie rccelierani iDstniceão em pai- 
zes eslraiigtiiros. J 

Pelo decreto de 23 de setembro de 1872 hitrodtizíu u gocaw. 
no plana e rfgímm dos Lyceua, diversos melfioramttíos, próprios pan 
tornar o ensino mais real e proveitoso para os alummis, c mais trtile 
cfQcaz para a cultura moral e iiileUectual do patz. 

A portaria de 12 de noveinltro de 1872, em virtiidu o emcoirfor- 
miiiadn do decreto de 23 de seteiiibio do tncsmo annoiíjuedeiíamoí 
apontadol, tixou os preparatórios para a prinuira matricula «im «■ , 
colas iiieilieo-cirrirgicas. 

1873 ' 

Peto decreto de 4 de setembro de 187a forin» abolidas os eratm j 
áe haliililacâo. qiie eram exigidos para a primeira matricula nosestt ' 
belecimenlns de iustructão superior dependentes do ministério do rei- 
no, e iiue tiniiam sido regulados pelos decretos de 12 de agosto de 
1854, 22 de maio de 186^ e 30 de abril de 1863. 

Aos directores das Escolas Mediai- Cirúrgicas de Lisboa e Porto 
cumpriíia (na parte (jue ihes tocava) verificar se os alumnos que re- 
queressem ser admillidos á primeira matricula, apreseulavam certidões 
de approvatão nos cursos dos lyceus, mencionados ua portaria de 12 
de uovembro de 1872. 

1875 

Pola carta de lei de l'i do aliiil foi auclorisado o governo a 
contrair um einpnvtivw alé á quantia de 30:UOO|5000 réis, com juro 
não excedente a ti por tento ao ;tiijio, e applicado uxciusivainenle á 
COKiflruqãi) dl' um vlifuio para a Kaida Mi (lHo-Cinir<jicu do Vuilu, 
Sffjundu o ijl.iíio nue nljtivcsse a appiova^^fio íuperioi'. 

lMcav;i o ^u\t.'iHo auctori.^^ado a app|ilicar au patauitiito dojjuiOf 
e aniurtiíatão do ca[>ilal do i'iiipre:-limo a voilja de :£:700úO(jO ni;, 
que sfiia aiiiiualineute votada pelas cõrles. 
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187e 

Pela carta de lei de 10 de abril foi CFeada oa {acuidade de medi- 
cina da Universidade de Coimbra, e nas Escolas Medico-Cirurgicas. de 
Lisboa e Porto, uma cadeira especial de pathdogia geral» semeiologia 
e historia da medidím. 



O decreto de 22 de noyembro dispoz o seguinte: 
Art. 1.^ O alumno que fkar reprovado uma ou fnais vezes » em 
qualquer das cadeiras que ccMistituem o curso das Escolas Medico-Ci- 
rurgicas de Lisboa e Porto, pode ser admíttido a novo exame da mesma 
cadeira, precedendo sempre nova frequência provada, nos termos do 
regulamento das referidas escolas. 

Art. 2.* Pica por este modo alterado e regulado o disposto na se- 
gunda parte do artigo 107.^ do regulamenlo de 23 de abril de 1840. 
- NB. O governo teve em vista o disposto no artigo 165.^ do de- 
creto com força de lei de 20 de setembro de 1844. 

Pelo decreto de 6 de dezembro de 1876 foi determinado que na con- 
stíHsição definitiva do jury dos concursos para provimento dos togares 
dê magistério de instrucçâo superior, entrem todos os lentes do conse- 
lho académico ou escolar que estiverem no serviço effectivo ao tempo 
designado para essa constituição; devendo observar-se, quanto ao nu- 
mero mínimo dos vogaes do jury e á nomeação dos suppientes, as pres- 
crípções dos decretos de 22 de agosto de 18A5 e 7 de fevereiro de 
1866, e da portaria 19 de abril d*este ultimo anno. 



1877 

Pela portaria de 12 de janeiro de 1877 foi ordenado que os pra- 
ticantes pharmaceuticos de 2.* classe apresentassem, entre as cerlidCes 
exigidas, a de identidade de pessoa. 



G. B. XII. 28 
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" VS\q decreto de 4 de mai-ço de 1880 delerminou o goverõo q^ 
o disposto na primeira parle do artigo 103.' do regulamento ile 23 de 
aliril de 18^0 seja uiodiOcado pela forma so^uinte: < 

Aos exludantes do 5." antio d( > curso da.s Escota» Medico-Cirargica^de 
Lislioa c Porto e permiltido praticar, nos doentes das aulas de clínica, 
operiifões qw já tenham visto eivectUar ao respectivo íenl*'. Estas opera- 
ções serão distribuídas peio mesmo lenle e feitas sob a sua dírocvãu. 

Continuam em vigor as disposições estabelecidas na .segunda jiarte , 
do cii»do artigo 103." aus alumiios do terceiro e i^uarto aaoo. 

Pelo decreto de 7 de setembro de 1H82 foram uiodijicadas e diH' 
radas aa dipoaiçms dos artigos 186." e IRS." da dacrelo de 23 de obni i 
dé 1840. nos seguintes termos : 

An. 1." O presidente do jiir> dos exames interrogará os eiam^ 
nandos. 

Art. 'i." O presidente do acto grande será tirado íi sorte dfnín 
os professoies, correndo o lumo [)or todos. 

NU. o governo tomara em considera(,'rio o que Hie fftra repre- 
sentado pelo conselho da escola, e conformaodo-se com o parecer dt 
Junta ConsDiliva. (Art. 9." da carta de lei de li de agosto de 1851). 



Hesoluçúeê sobre algumas especialidades: 

Nenhum inconveniente bavia em que a lição de um eandidoto,«) 
concurso aberto para a Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, se fiztm 
em dia feriado. Nenhuma disposiçSo de lei se oppunba a esse serviço, 
e era eile de grande vantagem para regularidade das provas dos con- 
correntes, que assim não soffriam ioterriipção. (OíBcio de 4 de novembro 
de 18691. 

Uequereu uni individuo que se llie passasse nm novo littdo do i.' 
annii da Escula Medico-Cirurgica do Porlo para o exercício da cirurgia, 
em ranSo de lei' perdido o titulo ^ue em tempo lhe fora passado pnr 
essa escola, 

A exemplo do que se [iralic^va ii.i secretaria do reino, foi de."l:i- 
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rado ao director da escola que podia passar o novo titalo, com resaWa 
tirada por copia do primitivo, cajo registo deveria eiistir nos livros 
respectivos da mesma escola. (OÉdo de 4 de novembro de 1869). 

Um cinirgiSo medico pela Escola Medico-Girurgica de Lisboa re- 
qnerea twvo áíploma, por se Ike haver inuiiUsado o original que por 
aqúella escola lhe fora passado em 18 de oatobro de 184S. 

O requerente apresentava o diploma original qaasi na totalidade 
deteriorado, e provon-se, pelas averiguac$ões a que se procedeu» que 
este diploma era com effeito o que lhe tinha sido conferido, como in* 
formou o director da escola. 

N'esta& drcomstancias aoctorísou o governo o director a passar > 
novo titulo, com resalva ; devendo-se lançar nos livros respectivos as 
notas e observações correspondentes, com a maior precísSo e daresa» 
a fim de se evitarem as duvidas que de futuro podessem levantar-se a 
tal respeito. (Oí&cio de 29 de novembro de 1869). 

Tinhi-se matriculado no 4.® anno da Escola Medico-Cirurgica de 
Lisboa um alumno, com o nome d$ Agostinho Lúcio da Silca, que nos 
annos anteriores se matriculara sempre com o de Agostinho Lado da 
Conceiçio. 

Perguntou o director da escola, se além de dois annuncios publi- 
cados em dois números do Diário do Governo, em que o alumno decla- 
rava usar d'então em diante do nome de Agostinho Lúcio da Silva, se lhe 
devia exigir outro documento comprovativo de identidade de pessoa. 

O governo entendeu que os annuncios nâo eram documento suf- 
fidente para os efifeitos legaes, e exigiu que o alumno apresentasse: 

1.^ Uma justificação administrativa feita perante o administrador 
do bairro respectivo, pela qual provasse ser a pessoa de Agostinho 
Lucio da Conceição a mesma de Agostinho Lúcio da Silva. 

%^ Que perante a mesma auctoridade se flzesse lavrar e assígnar 
termo de responsabilidade, pelo dolo ou damno que da mudança do 
appelido podesse porventura resultar ao Estado ou a terceira pessoa. 

3.^ Cumpridos que fossem estes dois requisitos, ficasse o alamno 
aoctorisado a usar, para todos os effeitos. do nome de Agostinh o Lucio 
da Silva. 

Finalmente, determinou o governo que pelo director da escola 
fossem tomadas as providencias necessárias para que, em todos os 
livros dos exames, e outros quaesquer assentamentos, em que se achasse 
o- nome de Agostinho Lucio da Conceição, se fizessem as verbas ne* 
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cessaiías para licar constando a mudança deste nome para o de AgOà> 
tisbu Lúcio da Silva. Seudu arcfaivado o pixuesso de jusiUicação de 
identidade, e termo de respoosatúlidade, ãcaríam ca;>8adBs Iodai as. 
certidões (|ue anteriormente lhe tivessena sido concedidas. 

Um cirurgia liabilitado desd« o auno de Íbi3 anu os quatro 
primeiros ânuos do cur5t> daE&cola Medico Cirúrgica do I^orlo, pedia 
dupema de frequentar as cadeiras 10.^ e 11.* que foraia cfvadas «m 
1863, e a graça de ser ainda adniiltido á matricula da l.* e da 'è.* 
cadeiras guu Uie faltavam para cumplet^r o curso niudícu-cirurgico. | 

Concedeu o governo au requerente a graça de ser adniittido á, 
matrícula das cadeiras 7/ e S.*, assim como á das cadeiras 10.* e I (.'; 
cuja frequência lhe vão podia ser dispno^íada, coniaodo-&e como bitu 
as lições a i]ue o mesmo requerenlo tivesse deixado de assistir ou 
referidas quatro cadeiras. 

Veja a portaria do 6 de dezembro de \W). 

Perguntou-se, se deviam exigir-so mocoí dimíos de fazenda «ttlU 
a um cirurgião medico, pelo diploma com resaWa que pola k^scolaUe- 
dico-Cirurgica se Itie passava. 

Bespondeu-se que na legislação em vigor não havia disposí(iB 
alguma que lundumeMasse tal exigência. Lendo já sido satisfeilus «ffl 
conformidade com a lei esses direitos, como se provava pelas rtIbí 
laecadas no diploma original. (Oflicio de ;íO de dezembra de-lSfiiU^ 

. -tl-lt. >P'|ltt<l ll|(>« l\: ■■ 
. i.|k>l -''..M» M 

Resolução de diversas hyfotketes. 

Teve duvida o director da EscoJa Medico^Cirurgica de Lisboa, so 
bre o modelo porque devia ser passado o diploma requej-ido por um 
facultativo, que em 1836 Bzera acto grande na regia escola de ciruígil, 
em conformidade do legulamenlo de 2ã de juJho de 18:i5. 

Detcmiinim o governo qnc no começo do diploma se empreglíía 
a formula um uso na escola i,em 1870), devendo, porém, iranscrever-se 
no corpo do mesmo diploma os dizeres que no citado reguLameuUi 
eram adoptados. (Portaria de 15 de janeiro de 187U1. 

Um esítoi-geiro, medico pela Vniverbidade de Ulrechí, pediu Síf 
admittido a exame de habilitação, nos termos do artigo 3." da cartada 
lei de 21 de abril de 1861, perante a Escola Medico-Cirurgica deLis- 
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boa, a fln de poder exercer a clinica em Portugal, fazendo o dito exame 
na lingna franceea por tíSo saber a portagnesa. 

O gotemo, peia portaria de 93 de maio de 1870, mandou admittir 
a exame o requerente, ftcultando-lhe hwr as provas oraes e por es- 
crípto, de que constasse o mesmo exame, na Jingua francesa. 

A um ainmno, em conformidade com o disposto no artigo IW.® 
do decreto de 20 de setembro de 4844, foi permittida admiatfo is 
pnrras de exame de habilita(io para a matricula no i.® anno das es- 
edas medioo-cínirgicas de Lisboa e Porto, na conformidade do | unieo 
do artigo 4.* do decreto de 30 de abril de 4863, diipefuaáas ê&mmie 
as provas éscriptas e oral âe maihewMiea ehmentãr, e devendo o io- 
Idicado ahimno mostrar-se habilitado com todos os exames preparatorioe, 
0M3Mçto o de mathematica elementar, exigidos no num. 4.^ do | miieo 
do artigo 4."* do referido decreto de 30 de abril de 4863. (Veja, na 
soa íntegra, a portaria de 2 de junho de 4870). 

Pediu um alumno ser admittido á matrícula do 3.^ anno da Escola 
Medleo-Cirorgica de Lisboa, não obstants a falta is certídOo ds exame 
de beefmiea. 

Foi-lhe concedida a permissão pedida, na presença do diapeelo 
aa artigo 4 OS.'' do decreto de 20 de setembro de 4844; fleando o re- 
querente obrigado a apresentar a referida certidio, antes dos exames 
do 3.* anno. (Panaria de 26 ds sslemkro ds 1870). 



AIffuwuu pcnderações apresemãdas no partammto sm 1863: 

As antigas escolas de cirurgia preparavam annualmente para exereer 
a flMca trinta ou qaarenta cirargi5es.<— As escolas medieo-cirargicas 
dia is vesea por anno doas ou três pessoas habilitadas para exereer 
a proBsaio a que se destinam; do que restrita uma grande falta de 
Ikeidlativoa nas pequenas cidades e nas povoaçOea mraes. 

Se as ddadea mais importantes nio sentem porem quanto" iMaa 
falta, é porque exercem ahi a clinica muitas pessoas que se habilitaram 
nas antigas escolas de cirurgia. Quando essas pessoas deixarem de 
exercer essa profissão, ha de acontecer n'essas cidades o que acontece 
actoataieale nas povoaçOea niraes; 

*^'' ^tará a cansa de bater poucos alomndi«-na ciromstanâa da 
imiltiflieidade das cadeiras? 



ParecH igoe á porporçSo que se tem Bugmentado o numero dis 
cadeiías, lem dimiiuiido a frequência,— por quauto aquelle augnientó 
abríga a maioics dcspezas, obriga a gsijlar maior numero de anoos; 
e d'aciui resulla que um grao<)e numero de pessoas nSo podem com- 
pletar' o curso. 

A esta cauíia é justo acrescentar a romplicaçSo e difficuldade dos 
estudos preparatórios, — as dcspezas excessivas de matriculas, de com- 
pêndios, de cartas: etc. etc. 

O numero de escolas medico-cirurgicas em Portugal parece Dio 
ser proporcional ã sua populagSo. E com effeito, nq um paiz queieri 
quando muito quatro millities de liabitanles, tia trps escolas medíi» 
ctmrgicait, uma oai Lisboa, outjra em Coimbra, e outra oo Porto: de 
sorte que vem a caber uma escola a cada 1.^00:000 liabitaiiU'S!— B 
apesar d'este lu\o de iustrucção medico^cirurjica existe uma falta coo- 
sid«ravel de mudicoii e cinirgiões nas diversas localidades do reinai 

Foi isto o que, em substancia, se disse um uma das ses&õe» di 
camará dos dignos pares, ao anno de 1863. 

Vejamos agora o que na camará de senhores deputados, por H- 
casi3o da discussão do orçamento, se aventou acerca do mesmo » 
Somplo: 

O ensino, na instrucciio superior, nSo está de certo dotado cam 
todos os estabelecimentos como conviria; mas ao mesmo tempú tu 
larguezas que n3o estão em harmonia com as nossas circurosUnuas, 
□em com as verdadeiras necessidades da sciencia. Temos, por e:kecaçV\ 
três escolas superiores de medicina, tantas como a França tem pin 
todo o tmperiot E entretanto, faliam facultativos de segunda ordem 
que vão levar allivio e os soccorros da arte aos doentes nas povaaç5(t 
mraes, oode é tão sensível essa falta . . , 

Os cursos superiores são Itoje tão dispendiosos, e tSo diSc^ 
pelas muitas habilitações e cadeiras de que estão sobrecarregado», 
que os faculialivos <, devera dízer-se; os poucos, pouquíssimos facalu- 
tivos) que D'eUes se habilitam, nào vão, depois de terem feito tanta i^ 
crificios e despezas, exercer a clinica nas povoaçSes ruraes*. 



> Veja a sessão da camará dos di^inoí pares de 22 da abril de 1863, e t 
I betsio da camará dos senhores deputados de 2S de maio do mesmo «mo. V^i 
n'esla DOtsa obra u capilulo — Estiiiks ile medicina é cir'irgia ntimitranta. 
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Apontamento bibliographico. 

Em quanto á Escola Medico^Cirurgica do Porto vimos impressos 
08 seguintes escríptos: 

Oração inaugural recitada na Escola MedicthCirurgica do Porto 
ma smsão sokmne da abertura do anno lectivo de 1867 a 1868 em 5 
de MMftro de 1867, por Manuel Maria da Coeta Leitet lente da 6.^ 
eeiâeira da mesma escola. Porto, 1857. 

Catalogo do gabinete d'anatcmia da Escola Medica-Cirurgica do 
Porto pelo professor d*anatomia Luiz Pereira da Fonseca. Porto, 1860. 

(Com mn supplemento, contendo a designa^ das peças prepara- 
das 6 adquiridas no anno lectivo de 18S9 a 1880.) 

Segundo do supplemetoo ao catalogo do galnnete anaUmico da Es- 
cola Medico- Cirúrgica do Porto pelo Unte da 1.^ cadeira Iaííz Pereira 
Fénseea. Porto, 1861. 



Terceiro supplemento ao catalogo do gabinete anatómico da Escola 
Mèdico^Cirurgica do Porto pelo lente da i/ cadeira Luiz Pereira da 
Jbmtos. Porto. 1862. 

Vários documentos estatísticos na Gauta Medica do Porto, do 
amo de 1860* 

Em quanto á Eeeola MeãiethCifwrgica de liitoa devemos mencio- 
nar o seguinte impressoi 

CeUalogo doe peças do wmseu de anatomia da Escola Medico-Ci" 
rarfíài de Lisboa coordenado por J. G. Teixeira Marques, demonstra- 

de anatomia na mesmo escola. Lisboa. 1868. 



Com muito especial recommendaçSo apontaremos o seguinte re- 
poôtorio: 

Boeptijo histórico da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa por Eduar- 
do Augusto Motta, lente da 2.^ cadeira da mesma Escola. Lisboa^ 
I87B. 

Interessantissima collecçSo do Jornal das Sdencias Medicas. 




Cumpre^nos ver primeiraiueDlQ o que dis[>õtíi]i as lei» ie 
maio (Ic 1678 e 11 de judIio de 1880 a respeilo áaa escolas diíkUs, e 
registar depuis as legras que (levem âer ciLtâervadab para a ãuacrea- 
ção, ou transformação, 

U artigo lif." (la primeira Jei dia ai^ãim: 

Em cada parocliía haverá, em regra, uma escola primaria rm 
ensino olemenUr para and» sexo. 

^ I." A escola prÍDiaria para cada um des sexos com emino ele- 
mentar poderá i>ervir para dtias ou mais parodiias, guando os alunuUi 
das duas parochías reunidas d3o excedam a sessenta, e possam tn- 
{jueutar regularmente a eiicola. 

% ±" Se m parocliia ou parocbias adjiimas não poder eslabde- 
cer-se uma escola para cada sexo, haverá uma escola mtxJa em dia 
alternados. 

O artigo 75." da mesma lei determina que as camarás muaicipMS, 
conjunctanieute com as juntas escoLires, procedam á elaboraçio Ji) 
plano geral provisório das escolas, e á sua distribuição nos conceltoi. 

N'esle plano serão expressamente indicadas a renáSo 4e pw- 
chias e a constiíuição de escolas mixtas, e entregue aos inspFCtora, u i 
fim do 1." Bemestret epor eslte renuiíída>ao''giM>èrm),a0mdê.ierafél 
formação do plano provisório das escolas da raMWu< ' I 

Es(e plano pode ter meceisivameiíle modtlta^dopeio govifoo,» | 
vido o inspector da círcumscrlpçio e âs camaraB auúicípaes, todofO 
annos, até á completa execução' da lei, segunda as ■ngns edhM» 
cidas. 

O artigo 1." da lei de 11 de junho de 1880 expressamente**' 
mina que a reunião de duas ou mais parocbias para o estabelecínieiílc) 
de uma escota, nos termos dos §§ 1." e "i." do artigo 19.° dalei^ 
2 de maio de 1878, seja determhiada por decreto real, ouvidas as ris- 
pectivas camarás municipaes e juntas geraes ou commissões eien- 
tivas. 
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Cravem aioda ter presente a di^siçio do artigo TS."" da cilada 
lei de 2 de maio de 1878 ; e vem a aer, que nenhuma escola entio 
em exercício podia ser supprlmida; devendo entender-se que a con-' 
versão em escolas nixtas das que para um dos sexos existiam equi- 
YaUa a uma suppressão. 

Presuppostas estas disposições das leis de 2 de maio de 1878 e 
II de junho de 1880, facilmente se peroebe a raz3o com que o geverno 
estabeleceu, a respeito das escolas mixtas, as seguintes regras: 

1.^ Não é permittido ás camarás monicipaes crear escolas mixtas 
para ambos os sexos sem previa aocUMisaçio do governo; 

2.^ As camarás municipaes, quando julgarem conveniente a crea- 
ç9o de alguma escola mixta n*uma freguezia» ou em freguezias reu- 
nidas, devem juntar á sua representação os documentos seguintes: 

a). Mappa das povoaçOes de que se compõe a freguezia, oom de- 
ckmicio da distancia a que ficam umas das outras, do estado dos ca- 
iinbM que as oommunicam entre si, do numero de creanças recensea- 
das para a escola em cada povoacSo, e do numero e qualidade das 
meÊiãs que existem na mesma fregueiia: 

è) Relações das povoações pertencentes ás freguezias limitropbes, 
«teadas a dois kilometros do logar onde se pretende estabelecer a 
escola mixta, mencionando-se o mimero de creanças recenseadas em 
ilida uma d*essas povoações, e a distancia a que ficam da escola mais 
fioiíma. 

cj Certidão passada pelo escrivão de fazenda, por onde se conheça 
o rendimento collectavel da freguezia ou das freguezias, reunidas, em 
que se projecta collocar a escola mixta. • 

tf> Oocomeiíto aotbentico por onde se prove a cargo de quem fica 
o edificio da escola, e da habilitação da profesaorat no caso de ser a 
escola mixta para povoações pertencentes a diveraas freguezias. 

$J Parecer motivado da junta esoHar aobre a creaçio da preten- 
dida escola mixta. 
i ^- Ás representações assim iostmídas serão enviadas ao governador 
l , 4ml, o qual, ouvindo por escripto a jctata geral ou commissão dístri- 
ctal e o inspector» remetteré ao govismo, todo o processo com a infor- 
nacao. 

3.^ As disposições dos num. 1.^ e 2.^ serão observadas sempre 
as camarás pretendam traosfomaar em escola mixta alguma das 

creidas pela governo eiotasivatteate para um dos aexoe^ - ' 
4.^ As camarás monicipaes, qua já iverem creado escolas miatas. 
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ou coDvertido em mixtas as anteriormente estabelecidas para um s6 
dos sexos, devem legaiisar taes actos pelo modo prescrípto no num. 2.^ 
(Portaria de 20 de setembro de 1882). 



ESCOLAS IDNICIPAES SBCUNDAIUAS 

É de moderna data esta entidade. Foi creada pela carta de la de 
14 de junho de 1880. 

Ck)m quanto, porém, nio pertença ao período que ora nos eccupa, 
pareceu-nos conveniente mencíonal-a n'este logar, que lhe cabe na ordem 
alphabetica, e dar d'ella uma abreviada idéa, reservando mais amplos 
desenvolvimentos para quando tratarmos dos iyceus. 

■ 

Nos termos do artigo 5.^ da cilada lei de 14 de juibo de 1880, 
haverá uma escola munidpal secundaria nas terras mais importantes, 
fora das sedes dos districtos, onde o governo entender creal-as, a 
pedido de qualquer corporaçSo, associaçio ou individoo. 

Estas escolas serão sustentadas conjunctamente pelo Estado e pdo 
individuo ou corporagio que as requerer, dando aquelle somente um 
terço da despeza com o pessoal docente, e estes o resto das despezas 
com o pessoal e material da escola. 

As aulas de instracç9o*secandaria em exercício nas terras Míde 
se estabelecer uma escola municipal secundaria, ficarão annexaa a esta. 
(Artigo 5.^ e seus %%). 

Efisino. 

O ensino das escolas municipaes secundarias comprehende: 

1.* Língua portuguesa; 

2.^ Língua franceza; 

3.^ Arítbmetica, geometria e escripturação; 

4.° Desenho. 

Mas n'estas escolas poderá o governo estabelecer uma ou mais 
cadeiras de ensino profissional em harmonia com as necessidades locaes, 
nos termos do 1 1 .^ do artigo 5/ (Art. 8.^ e { único). 

Curso. 

Nas escolas municipaes secundarias haverá um curso de dois 
annos, organísado como 08 dois primeiros do curso geral (commum a 
todos 08 Iyceus e dura quairo antèos). (Art. IS.*") 
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Profeuortí. 

Nas escolas inunicipaes secuodarias haverá d(nT~ÕD~tres profes- 
$ote$, segundo o governo determinar, em banitonia com as requisições 
da localidade. {Ari. 19."; 

Protimerilú. 

ks i:adeiras vagas dos ioslíttitos secundários sei'9o providas em 
concurso luediaule provas documentaes e publicas, dadas no Lyceu 
central da respectiva circumscripção. (Art. 45.°] 

Propinas, 

Os alumnos das escolas municipaes pagarão as propinas de matri- 
culas e exames que Torem estabelecidas pelo governo, ouvidas as 
Gúq)Oraí;ões ou indivíduos a cujo cargo estiver a sustcntaçiio total ou 
parcial d'ai|Uãl)aã escolas. O produclo das propinas reverlerá em bene- 
ficio das mesmas escolas. (Ari. 34.") 



Duremos um exemplo da creação de uma escola municipal secun- 
dãrí». 

A mesa da Sanla Casa da Misercordia da Villa de Valença do 
lilnbo, de acordo com a Camará Momcipal da mesma vilta, pediu ao 
goverao a creaçSo, naquella localidade, de nma escola municipal secon- 
daríat na qual houvessem de ser professadas as seguintes disciplinas: 
Un^a portugueza, língua franceza, arithmetica, geometria, escriptnra- 
çBo e desenho. 

A mesa requerente, competentemente auctorisada, obrigava-se a 
eúDtrihnir com duas terças partes do oi-denado de dois professores 
para o ensino das referidas disciplinas, na razão de:íOOjiOOO réis cadstun. 

A camará municipal de Valença, com approTaç.3o da Junta Geral 
do DistricU), râspons3bÍli.sava-se pelo subsidio de casa e mobília para 
a escola, em quanto oâo estivessem concluídas as obras de ampliaçlo 
de (foe carecia o ediâcío de Hospital da Misericórdia, a cargo da qual 
ficaria depois todo o material escolar, 

Em presença d'estes pedidos; em attençâo aos ulTerecimeutos 
feitos pelos lequerentes ; e visto qm a pretençjo era informada favu- 
rarelmenle pelo inspector da 3,* círcnmscripçSo, e bem conceituada pela 
Jnta Consultiva de InstrucfSo Puttltca : decretou o governo o seguinte: 

1." Ê creada na Villa de Valença do Minho uma escola municipal 
secondaria nos termos requeridos pela meaa da Santa Casa da Miser- 
cordia da mesma villa; 
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ã." o provimento dos togares de professor e o pagimento do 
subsidio do Estado nfio sarão levados a eÕ^ito. em quanio aio for reali* 
sado e approvado pelo governo o stibsidh) de rsss e mohilia oOenãib 
para estabelecimento e exercido da escota. 

3.° Os alumnos que prelendcrem frt-queular a escola pagarão it 
propina de matricsla em cada anno do curso 3 quaotia de fi$250réi;. 

(Veja o deerMo de 27 de ibrll de tS82). 

••;> ,«».4.i«'| ■ »— ■ 

ESCOltS OU AULAS NftllTTRNAS 




Porqne aSc ha de a sscaU abrir aa toti 

portss e com a nia lui brílhanle ehatnir 

pua os trabalhos do PKpirilo aquílln qK 

darante o ilil tò Intaram do pSct do cttft* 

CwT. da Ten. 



No tuoiu X. pag. 321 a 3^á. abrimos um capitulo com a inseri- 
pí^^O— Afilas ou Escolas Sm-tnrnits. 

Agora, obedecendo á ordeni alphabetica, e no interesse d»s leito- 
res, invertemos 08 termos, e adoptamos a injcripçSo : fisrofoj oh iiAr 
Nocturnas, visto como nos diplomas offifjiaes, e em diversos escriplos 
lilterahos. se encontram alternativamente as duas formulas, e ásTCOf 
até s de — cursos mçlttmos. 

No indicadtj capitulo do tomo x apresentámos os exemplos is 
aulas ou escolas nocturnas, que em Portugal tinham sido creada.-^ para 
o ensino das pessoas, qoe não podem distrair-se dos seus trabalhos 
durante o dia. 

Cingindonos aos nossos apontamenloti, lorDãmos como panlo de 
partida o anno de 1849 e chegámos até ao de 1863, em que mmlu 
floreceu a instituição das aulas ou escolas nocturnas, como pode vei-a 
pelas noticias que dêmos no referido toino s, pag. 325 in /tw a 332. 

Vamos agora recolher o qce se nos deparar de mais interesswt? 
sobre o assumpto — dos annos posteriores ao de 1863. 



É datado de novembro de i86i ura e^ceíleoCe Irabalào estatisaeu 
(relativo a escolas ou aulas nocturnas) orgauisado pelo comniissario 
dos estudos de Lisboa, Mariano Gbira. 

Intitula-se esse trabalho: 
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i.^ ^fnopa do mtmmaáo das escoèa$ pubUcoã noctunas de Lisboa 
m «mo kctífDO de 1863^1864^ 

S«° Escolas noeíurnas íMtOidãs por ússociações poriiculares e re^ 
gidas por professores públicos. 

NiQ podendo reproduaur in eacOMo a eslatistka formulada peio 
iUiislradk> foocdcHiarío, resamiremos as príncqiaes indicações. 

1.° quadro abrange as aulas nocturnas que havia nas freguezías 
de Alcântara, de Alfama, da Lapa e de Sanl06*o-Velho» na capital* 

2.° quadro abrange as seguintes associações particulares: 

Aêsociaçõo promotora de indutíria fabril; estabelecida a aula na 
casa da escola publica da freguezia de S. Mamede. 

Associação escolar de D. Pedro v: na casa da escola publica da 
fipegoezia das Mercês. 

Cemlro promotor dos melhoramentos das classes laboriosas de Lis- 
boa; na casa da escola publica da freguezia de S. José. 

Efisino: primário; francez; desenho. 

tàades: no sexo feminino eotre 9 e 22 aunos; do sexo mascu- 
hm^ entre 9 e 40. 

NB. Os estudiosos que desejarem inteirar-se das demais indica- 
ções estatísticas, encontrario a Synopae no Jonial do Cammereio num. 
3397 do mez de Doyembro de 1864. 

Na data de 20 de julho de 1866 transmittíu o governo aos gover- 
nadores civis, e aos commissarios dos estudos, luminosas instrucções 
ratntivas á fundação de escolas de adultos, e á creaç9o de novas ca- 
deiras de francez ou inglez, com princípios geraes de administraçSo 
pnhHcat ecoDomia politica ou economia rural ou industrial, — á concessão 
de subsidies para a construcção de casas escdares, e ás condições que 
n'essas construcções e na mobília das escolas devem ser observadas. 

Restriogindo-Dos ás escolas de adultos, objecto especial do pre- 
seola cipitnb, registaremos o Jbello conceito sobre a sollicitude com 
qoe deve ser promovido este importante meio de ensino, atteotas as 
vantagens do desenvolvimento iutellectual dos indivíduos que deixa- 
ram passar a infanda ou mesmo a mocidade sem frequentar a escola: 

cA acção e o concurso da sociedade, e por isso egualmente do 
pedar constituído que a representar, de?e fazer*se sentir, acompa- 
nhando e auxiliando sempre o desenvolvimento dos membros da còm- 
monidade quando d'esse concurso elles dependam* . . Passada a edade 
da instmcção olH*igatoría, proporcionando ao adulto a facilidade de 
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adqnirir ou aperfei^;'>ar a rollnr» lio espirilo na escota uoclurM. Bi 
do domingo e nas outras inslitui^ries análogas, em qae utilmenle poile 
.ser aproveiudo o t«in|io flitiftflFiâavel ilas outras occnpaçiWs da vida.* 

Na conformidade das inslmcções, devia o ensino dos adultos ser 
fondado no paii parallelamante com o enstao da infância ; CDD)[irÍado 
que os governadores ciris e commissarios dos estudos promovessen, 
em todas as localidades oado havia professores, o estabclecíinenlode 
escoias, que para unit alumnos seriam iinia «scola primaria, para ou- 
tros uma rerdndeira escola de aperreiçoamento. 

Os professores públicos, as juntas grtracs de districto. as camaris 
municipaes, as jantas de parocliís, os estaiielecimentos pios e <Jh bene- 
ãctncia, a iniciatíTa particular: todas as dedicações deviíni ser soUici- 
tadas e aprove ilada;>. no sentido l- para o liiii de procurar aos povos 
o -grande benelicio da Ínslrucç3o primaria, e da secundaria — m» ili^ 
cjplinas de mais uiil appticacão. 

O serviço das escolas uoclurnas. fundadas em virtude das iu- 
strucçíies de 20 de julho de 186(1 para ensino e aproveitamento dos 
adultos, foi regulado pelo dccreío de 28 de novembro de 1867. 

Vejamos as disposições cagútaes do regulamento: 

Ar!, i." Os cursos níicuiriius para o ensino das disciplinas aol' 
grau de instrucção primaria s3o públicos e gratuitos para os alamoai, 
quando os professores, que os regem, teem por este serviço uma 0^ 
ficação paga pelo estado, districto, município ou parocbia. 

§ único. São egualmente públicos e gratuitos os cursos noctnnsi 
regidos por professores públicos, quando á couta d'este serriçu foran 
05 mesmos professores dispensados de algum tempo das aulas dionti 
nos termos dos art. 6.» e 7.' 

É importante o que diz respeito a matriculas. 

Art. ã.° A matricula para estes carsos será annunciada pelos ret- 
peclivos professores em edítaes affixados nas locabdades quinze in 
antes da abertura das aulas, com a declaração de que passados outros 
quinze dias depois da abertura não serão admittidos mais aluamos i 
matrícula. 

§ 1." Só podem ser inscriptas na matricula as pessoas maiorei 
de qnatorze annos; excepto: 

I. Se os pães pela sua muita pobreza iiúo podem presciodinlo 
trabaibo dos filhos no tempo era que funccionara as aulas diurnas; 
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II. Se os individoos menores de quatorze annqs forem irmãos» 
sobrinhos ou filhos dos que frequentam o carso nocturno ; 

III. Se já souberem ler, escrever e as quatro operações aritbme- 
tícas, e procurarem no curso nocturno simplices aperfeiçoamentos. 

S 2.° A maurícola dere conter o nome, filiaçSo, occupaçSo e edade, 
dos ahunnos, o dia em que entraram para a escola, o saber de cada 
um no acto da entrada, e se frequentam actuabnente ou frequentaram 
durante o anno alguma aula diurna. 

Seria longo especificar o que dispõe o regulamento a respeito da 
gradação de gratificações, e correspondentes obrigações dos professores. 
Apitaremos apenas a seguinte particularidade: 

Art. 8.® Nas cidades e villas populosas, e nas localidades onde 
existirem fabricas, os cursos nocturnos durarão todo o anno, se a grati- 
ficação Ibr de 724000 réis ou mais. 

Não acompanharemos o regulamento na parte em que dispõe sobre 
a durado das lições, policia e disciplinas dos cursos, etc. 

As disposições relativas aos exames são um tanto complicadas. 

O regulamento divide os exames em geraes e parciaes, oraes e 
por escripto, versando sobre disciplinas obrigatórias e facultativas. 

As disciplinas obrigatórias comprehendem : leitura, escripta, opera- 
ções fondamentaes da ariíbmetica, e systema métrico. 

As disciplinas facultativas comprehendem: principios geraes de 
moral; exercícios grammaticaes ; applicações de arithmetíca; civilidade; 
principies de cborographia, e historia portugueza. 

Ora os exames geraes versam sobre as disciplinas obrigatórias e 
(acoltativas. 

Os exames parciaes versam sobre uma ou outra das disciplinas 
obrigatórias, quando o alumno não está preparado ainda para obter 
spprovação em todas. 

As prowMs oraes consistem na leitura de um trecho de extensão 
^ciente para se apreciar a habilitação do alumno, e em respostas a 
foesitos sobre as matérias do exame. 

As prooas escripUu consistem : 

Com relação ao exame geral das disciplinas obrigatórias, na es- 
cripta de om trecho dictado de dez a quinze linhas ; na pratica de duas 
^tas de decimaes, a primeira de sommar composta de seis par- 
<í6llas designadas por unidades diíTerentes umas das outras: a se- 



guada de repartir, em que um doe factores tenha maior nomnode 

casa.s decimaes do qnc o ontro. 

Com retaçflo ao fxamis gerni 'í«« áUcipUnas facultativas: 
Heíposta escripta a am quesUo tirado á sorte sobre al^imi te 

rnatenas do exame: resoliiçãu de um problema arilhmetíco que am- 

prebenda proporrões ou regra de três. 

Milito avisadamente se dizia nas inslrucções de 20 de julho de 
J86(S, que. passada a edade da iastrucçSi) obrigatória, devia pr<X',unir-5e 
ao adulto a facilidade de adqnirir oii aperfeiçoar a cultora do espirito 
na escola nocturna, na do domingo e nas outras instituições anslogjs 
em que utilmente pode ser aproTeitado O tempo disponível das de 
occnpaçr)Cs da vida. 

N'esia conformidade, deviam os goremadores civis. coiijunctamenK 
com os commissarios dos estudu.^, promover em todas as localidsdH 
onde liavia professores as referidas escolas, que para uns aluQiuos ^eriím 
uma escola primaria, para;oulri>s'uma íerdadeirí escíoIafleaperfeiíM- 
mento. 

Deviam convidar os professores públicos a prestar esse serríço, 
fazendo-lhes sentir a utilidade moral d'elle, e insmuando-lhes que ú"\ís9 
ia muito do seu interesse, pth contemplação que ao governo hi* 
vi^iii de miM"ecer. 

Deviam promover que os áistrictas, as maaiãptidades, aa jltai 
de paroctiia concorressem com luz e com os utensílios oecessaríMpin 
que as referidas escotas podessem funccíonar; — e bem assim qoenu 
orçamentos ordinários, ou em orçamentos sapplementares, fosseestdift- 
lecido o subsidio sufliciente para remuneração dos professores. 

Devia ser despertada a iniciativa livre dos partic&lares, no sentida 
de se associarem nas localidades as pessoas que podessem roncorrer 
para este grandioso fim. Os nomes dos cidadSos que se distingníssea 
d' este trabalho da cívilisaçSo, deviam ser apontados ao governo, pn 
receberem o condigno louvor. 

Niio devia esquecer o appello para os estabelecimentos pios, w 
(piaes convinha tomar parte n'esta obra meritória. 

Finnimnnte, deviam os governadores civis procurar convencer « 
povos —das vantagens (pie lhes haviam de resultar de se aproveilrem 
d'este importante beneficio; empregando para isso, ou díreclaniMtí. 
oii por meio das aiictoridades suas subordinadas. Ioda a benefifí'"- 
fiupncin dc! que dispí^em. 
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Apontemos o que dispõe a legísIaçJio novissima sobre o assumpto 
do presente capitulo. 

A lei de 2 de maio de 1878 diz no artigo 24.°: 

As camarás municipaes devem promover, nos sítios que julíjarem 
conveniente, rursíts nocturnos e dominicaes para adultos. 

§ único. Estes cursos podem ser: de ensino elementar, de aper- 
feiçoamento de ensino elementar ou de ensino complementar. Poderão 
ser regidos pelos professores de ensino elementar on complementar, 
mediante a gratificação que for estipulada. 

A lei de 11 de junho de 1880 acrescentou o seguinte: 

Art. 20.® Os cursos a que se refere o artigo 24.'' da lei de 2 de 
nuaio de 4878, poderão comprehender todas as disciplinas de cada um 
dos graus de ensino primário, ou somente algumas d*ellns. 

Art. 82.® Na orgauisaçâo dos cursos para adultos atiender-se-ha 
áft condições especiaes da industria local. 

Ainda com referencia á legislação novissima cilada nos cumpre 
apontar uma espécie» muito ponderosa. 

No orçamento geral do estado será consignada annualmente uma 
yerba para subsidios ás camarás municipaes, na creaçõo de escolas 
noeiurnas e dominicoesy e para auxilio á iniciativa particular e ás as- 
sociações para estabelecimento de cursos para adultos. (Veja o artigo 
18.^ da lei de 11 de junho de 1880, da qual só apontamos a disposi- 
çSo especial qne se refere ao assumpto doeste capitulo). 

Entendeu o governo que devia marcar as condições que hão de 
servir de base á concessão de subsidios, prémios, pensões e auxilios 
de que trata o citado artigo 18.^, em beneficio da instrucção primaria: 
o que realisou pelo decreto de 20 de setembro de 1882. 

O pedido das camarás municipaes para concessão de subsidio desti- 
nado á creaçõo de escolas nocturnas e dominicaes (e de asylos de educa- 
ção), será acompanhado do plano f^eral do instituto que se pertende 
[ crear, da descripção do edificio onde ha de funccionar, do orçamento da 
despeza que deverá custar, e do documento legal por onde conste a 
lerba Totada e auctorisada para custeamento do instituto, tanto por 
pirte da camará municipal, como da junta geral do distrícto. (Sobre 
o peéido será ouvido por escrípto o inspector, depois do qné, o gover- 
na civil remetterá o processo ao governo com a sua informação). 

S9o mais apertadas as condições exigidas aos cidadãos e ás as- 
^^açBes, que pretenderem subsidio do Estado para o estabelecimento 
^ cursos de adultos. 

n. K. xif. 29 
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o I «nico fio arligo 4." (ia carta de lei de Í4 ile jirnlio de 1880 
6 assim concebido; 

«O governo elevará â caihegoria de lyceii narimial as aulas secun- 
darias de Lamego, creaudo as cadeiras que llies faltam para o corw 
grral. e ficando a cargo da camará inmiicípal as despezas qtu esU 
e o seminário actualmonte fazem com aquellas aulas. > 

N'esta conformidade representou a camará municipal da cidade 
de Lamego, pedindo que as aulas «ectindarias existentes na ncsnu 
cidaile fossem elevadas á catbegoria de lyceu nacional. 

Além da casa e mohilia, ollerecia a camará o sultsidio annual de 
59IÍ830 riiis para o estabelecimento e manntençUn do novo instituto; 
correspondendo esse subsidio ao total das despezas com f|ue a mes- 
ma camará e o seminirio contribuíam |)ara as ditas aulas socuiidami. 

Estando os offurecimentos da camará representante devidamentí 
auctoi-i^ados e lOí,';lli^il^^lS, rjrvoíi n !j.p\(.-nin, j-irio ilrnvto (If ItOd-' 
outubro de 1880, á catliegoria de lyceu nacional as aulas secundifi» 
de Lamego, ficando a camará municipal d'esta cidade obrigada i et 
tregar na recebedoria da respectiva comarca, no primeiro trimestre 
de cada anno, a quantia com que se comprometteu a subsidiar o mes- 
mo Ivceu. 



ESCOIAS WRl I\STRICÇ10 DOS OFFÍCIAES INTERIORES 

Nos fiiis do auno de 1803 pretendeu o governo favorecer osoffi- 
ciaes inferiores, offerecendo-lhes uma perspectiva de melhor futuro, 
do que até então se Ibcs apresentava. 

Eia assim que, no rislatorio de âl de dezembro de Í863, pJf 
jn^tilicar as providencias do decreto da mesma data sobre o assuinp''-' 
C3pL'L'ial du que traUimos, se expressava o governo do seguinte rnoJ")' 

"O accussu diis ulíiciaes inferiores ao primeiro posto de uflicial é. 
um i -iiipu lir |iy/, p.ji" síia iialine/a, difTicIl c moroso; o bem da síf' 
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viço e a justiça s3o egaalmente interessados em que os indivíduos d*esta 
classe, que tenham prestado dentro de certo tempo bom e effectivo 
seryiçOy tenham uma garantia de melhor futuro; por este motivo se 
lhes concede oaccesso, como titulo de honra, aos logares de praças de 
guarda real, e se faz a reserva de um certo numero de vacaturas de 
amanuense da secretaria da guerra e de aspirante da 2.^ direcçSo 
da mesma secretaria, bem como de outros logares em estabeleci- 
mentos da dependência do ministério da. guerra, para lhes serem con- 
cedidas de preferencia, quando reunam as condições indispensáveis 
para o bom desempenho dos seus deveres. Idênticas razões acons^ 
Iharam que fossem reservados os logares de continuo e de correio 
a pé e a cavallo da dita secretaria para as praças de pret que reunam 
c^as e determinadas circnmstancias.» 

Era, porém, necessário cuidar da instracçao dos officiaes infe- 
riores, que estava na mente do governo contemplar com tamanha be- 
nevolência ; e por isso acrescentava o relatório : 

«Para mais facilitar ainda o accesso dos oífioiaes inferiores, ga- 
nmtido todavia o estado da sua aptidão para o desempenho dos novos 
deveres que com o accesso lhes s3o impostos, creou-se no corpo de 
artílheria uma escola para iustrucção dos officiaes inferiores, e uma 
ou duas mais na infantena n cavallaria para a instrucçào dos respe- 
€twos officiaes in feriares. i^ 

Posto isto, vejamos aprora os termos em que o indicado decreto 
de 21 de dezembro de 18G3 convertia em disposições perceptivas o 
pensamento relativo á ínstrucção dos oíQciaes inferiores. 

1.** No regimento de artilheria n.® 1 haverá uma escola para offi- 
ciaes inferiores, regida por officiaes da arma. 

2.® A esta escola concorrerão praças dos outros corpos. 

3.° Um regulamento especial determinará a organisação da escola 
e quanto a ella for concernente (Art. 45.®) 

O mesmo decreto, no artigo 153.^ dispõe o seguinte: 

1.® Haverá uma ou duas escolas de officiaes inferiores de cavallaria 
e infanteria, onde estes e os aspirantes a officiaes das referidas armas, 
qoe pretenderem habilitar-se para o posto de alferes, e que não tenham 
o !.• anno da escola do exercito, possam receber instracçao theòrica 
6 pratica sobre o serviço militar, que os habilite a bem desempenhar 
as funcções do posto de official. 

2." Um regulamento especial determinará o numero de alumnos 
que poderá ter a escola, o modo de effectuar em cada corpo o con- 

29« 



carso eotre os candidatos, i\ue pretenderem enWar na cscoia, i]yed»> 
verão ali ptiruianacer, e as maluriaH que H'elt2s deveriio en^uar-se. 

3." Haverá nestas escolas ensino iliiiriÉO e uoeluriio. e scr.lo diri- 
gidas por oinciac-s (]iit^ st! prestem a este servigo teuiporario, pelo qoal 
receberão a gratificação <|ue se Uxar. 

4." O curso d'esta escnU aào durará mais de «ioae meiss: 
H." 0-s sargentos ajudatiLus, sar^jeatús <|uarteiã-mesires, e primei- 
rog 83rK<^i)tos gao tiverem servido dleUivnmente nas respectivas ir- 
nias durante trcs ânuos, mja «xlade não exceder a trinta e ciuco iaim, 
poderão, a requerimento amx, e nãt> (axendo falta nus corpos a qua 
pertencerem, obter licença para frequentar o corso deãta eacola. 

Demo-nos pressa em .^poular a carta de lei de 1 de abril de IMV 
assim (-^jiicebida: 

«É revogada o decreto cum força de let de 91 de dezembro <le 
iS(i3, ijuo organií^ou o exercito; e suscitada a observanda das dispo- 
sições que iraqiiellH data eram appticadas ao mesmo exercito.» 

Lo^o pelo decreto de 23 de junho do mesmo aimo de I80i ap- 
provou o governo um novo plano de or^íanisação do exercito. 

Cessaram de ler existência legal as escolas para iuiitnicçãú <lM 
ofEciaes inferiores. 

NSo tí lYira de cfjnta leniljrar que se disse tio tomo x alguma (Dia 
a respeito da conveniência de preparar bons sargentos para otof- 
cito. Veja no referido tomo, pag. 274 a 281, as noticias acerado 
Asylo dos filhos dtis soldados. 



ESCOLAS PiRTIClIURES 

Veja no presente tomo, pag. 359 a 364 o capitulo: 
Escolas, cdlegios e estabelecimentos diversos, de ensino livre; ebei 
assim os capítulos apontados designadamente na pag. 364. 
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ESCOLAS PRIMARIAS 



y^z— Ensino primário, pag. 19 a 71 do presente tomo. 

Aqui apenas tomaremos nota de algans preceitos muito especiaes. 

As escolas não teem personalidade joridica differente da do Es- 
tado, concelho ou parochia a que pertencem, e nSo podem portanto 
•receber doações de bens ou de capitães. (Portaria de 30 de maio de 
1877). 

Este preceito é applicavel ainda á hypolhese de ter a escola orna 
commissSo administrativa, se esta nlo representa corporação ou as- 
sodaç3o legalmente constituída. (Portaria de 23 de junho de 1877). 

Em cada parochia haverá em regra, uma escola primaria com 
ensino elementar para cada sexo. 

A escola primaria para um dos sexos com ensino elementar po- 
derá servir para duas ou mais parochias, quando os alumnos das paro- 
diias reunidas n3o excedam de sessenta, e possam frequentar regular- 
mente a escola. 

Se na parochia ou parochias adjuntas n!fo poder estahelecer-se 
mna escola para cada sexo, haverá uma escola míxta em dias alternados. 
(Art. ^9.^ e seus dois §§, da lei de 2 de maio de 1878). 

A instrucçãn primaria elementar é obrigatória desde a edade de 

seis até doze annos para todas as creanças de um e outro sexo, cujos 

pães, tutores ou outras pessoas encarregadas da sua sustentação e 

L educação não provarem legalmente qualquer das circumstancias se- 

y gnintes: 

p 1.^ Que dão ás creanças a seu cargo ensino na própria casa, oa 

«m escola particular; 

i."" Que residem a mais de 2 kilometros de distancia de alguma 
escola gratuita, publica ou particular, permanente ou temporária; 

3.^ Que seus Glhos ou pupillos foram d^^clarados incapazes de 
"^ber o ensino em três exames successivos perante os jury de que 
•^0 § 1.* do artiíTa42.^ 

4.* Os que não poderem mandal-os por motivo de extrema pobreza 
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e que Ido icdIub ivccbido o bnMficio ronsianle áu i 

I vtáto du arúfo 7.* <Ait 5.* ^ kj de 9 de mão de 1879^' 

GraíifeafõÊi. 

fCis cidatlef, capilaef de distrícto» admiiustratnof, é dendi i 
303000 réis pagas pelos re^tecinu camaru nuBidpaes. a gnlilcitto 
a qae » nieie o artigo S8.* de decrrio de M de setembro dt ISU. 

Ficaratu cm tJecir as disposicOes do f udícd do cttadu arliioSS.' 
(Lei de SO de te\eniw de IS7S. artigo 5.*i 

fíB. O f uuico do artigo 26.* do decreto de SO de setembro ik 
1844, é auira concebido: 

Siri i'aga pela meíma fónna a grsiificafio anooaj de l6WlOr« 
aos pnteftoTbS i[ue tiverem mais de 60 discípulos nas cidades de IJblHii 
Porlo, Coiíiilra. Ilraga e Évora:— 40 uai outras cidades e nUué 
reiDO; e 3U nas aldeias e poyi)aK^e% ruraea. 

Ainda com r(^f(>roiicÍa a gratificações devemos citar os artigos 31.' 
a 37." da lei áu t de maio de 1B7@, (|uc regulam as grauric^cõesdoi 
profcsíorcs de amtios os sexos, no que toca a rrequencia, e eiUKS 
de iimtturcSo primaria elementar, e dcãta com ensino clcmeotar e codk 
plemenlsr; e áoa ajudantes de smbos os sexos das escolas eleqie^ini' 
e coiiiplemtiri tares. i 

Uma excellente e animadora promessa: 

«Aos professores de severa moralidade, que mais se dislingintau 
no sorvi|,'n. pelo progresso dos alimiuns, ou pela superioridade de 
mctliodo de ensino, se volaríio louvores, fazeiído-se menção hoorosí 
il'elles nas actas do Conselho Superior de Instrucção Publica; e os seffi 
nomes sirliu publicados no Diaiiú do ííoierno.»— ^g único do arUg* 
27.* do decreto de 20 de setembro de 1S44) 

O ensino nas escolas primarias de que trata a lei de 2 de ou» 
de 1878 ê gratuito para os alumnos. (Art. 22.° da lei cilada). 

É livre o ensino primário elementar e complementar oos tenaoi 
da lei vigente. i,Art. 27." da lei de 2 de maio de 1878). 

As escolas primarias eUmnnares para o sexo masculioQ são regida 
por profesíoi es ou professoras: as complementares para o seio nus- 
.culino por professores; as escolas elementares e complemeDUres pari 
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o seio feminino por professoras. As escolas mixtas devem ser regidas 
por professoras. 

Nas escolas mixtas, bem como nas escolas elementares regidas 
por professoras, não s3o admittidos alumnos de edade superior a doze 
annos. (Veja o art 21.® e seus SS) 

Cursos nocturnos e dominicaes para adultos: 

Devem as camarás municipaes promovel-os nos sitios que julgarem 
eonfeoiente. 

Podem ser de unsino elementar, de aperfeiçoamento de ensino 
elementar, ou de ensino complementar. 

Podem ser regidos pelos professores de ensino elementar ou 
complementar, mediante a gratificação que for estipulada. 

Cursos temporários. > 

Devem as camarás municipaes estabelecel-os, de duração nunca 
inferior a seis mezes, nas localidades onde circumstancías especiaes 
80 opponham á creação immediata de escolas, segundo as regras esta- 
JMeddas uo artigo IQ."" 

Tanto as escolas nocturnas e dominicaes, como as temporárias 
8fo consideradas publicas, para os effeitos da lei, e sujeitas ao horário 
qoe em cada localidade for estabelecido pela commissão de beneficência 
• ensino. (Artigos 24/; 25.^ e 2tt.^ da lei citada.) 



ESCOLIS RECIHENTAES 



... a infitnicçAo ó um dos mais poderosos 
elementos de força dos exércitos modemcs, e 
do bom desempenho dos seus variados senri- 
ços ; e á por isso da mais alta importância 
promovel-a e alargal-a por todos os meios, 
desenTolrendo nas fileiras o zelo e a MDula- 
Çio pelo ensina 

Rd. do deer. de 22 dê dez. 1879. 



No tomo ni, pag. 224 e seguintes, dêmos noticia das escolas de 
í^p emreiut e contar, mandadas arcar nos corpos do exerato em 1816. 

Antes, d*isso, já no tomo i, pag. 302 a 306, tinhamos exarado 
«Mdarecímentos acerca das aulas dos regimentos de artilheria estabe- 
Jacidos na ultima metade do século xvm. 




Nú unfío vu, pag. 218 a 222, falíamos das etcalas reg i m n a a a, pro- 
)triaiu(;rit>: assim tkiioin ilíadas. Alii tn^ncíonámis as dÍspo5i(£« du 
d«cr«lus de i « 13 de J-iaeiro de IS37; a nnletn dn dia num. 18 âe 
18 de maio de 1838; ob^ervat&câ do general Palmeirim e do viscOBáe 
de Sá da Bandeira; e itm projecui de João Baptista da SilTa Uqpe, 
do unnu de ISi7. 

Em lU de janeiru dn 1862 promiil^nu o governa o r«>guUimitía 
para n» escMns regimenlaes estabrUeiias pelos itfcretos cm» força it 
iei de 4 e IS de janmo de ls37. 

iMtjsados. purúni. ilfizeí-ete aiinos, fui substitoido este regalanmlt 
por outro, decretado etn 22 de dezembro de 1H79. 

Com reCsreociH a este iiltimo all^nii o governa a.-í repetidas i> 
prestmtavíKis í«ilas pelos comm-indanlDS fios eerjuis do exercito, sobre 
a ifnítreterrvol necessidade de moilittcar o re^nliimenio approTado peli 
porlaria da 19 dú janeiro de i8lli. [lor n3o íiatisrazor ito Hm (]ue » 
teve um vist-i. O freverno altendeii á roníideraçiin de que, na actualidade, 
ha no exercito mu fjraiidi! iiiimon) de oITiciaos poin as habilitações i»- 
cessarias para u ensino, e que ij por isso de toda a vanlasenH apro 
veitar^lhes as aptidòus. 

O i-.;xiil;iiniiiitn de (9 de janeiro, i^eferendado pelo visconde Jí 
Sá da Itaiideíra (ultimamente raarquez do mesmo titulo) era precediíiD 
apenas da mmto lacónica declaração de que chegara opportunidiiiii 
dar mniúr ifcsenvoíoimento ás escolas regimentaes. 

Itecorda remos, em substancial resumo, as disposições d'esse &■ 
pioma. 

O regulamento comec-a por confirmar a existência de uma escoli 
de instrucçao primaria em cada um dos corpos do exercito, obrigatin 
para as praças do corpo qiic precisarem de tal ensino. — publica e 
facultativa para os jovens qne da mesma quizerem aproveitar-se. 

Alarida, poriím, e muito louvavelmente, aquella disposição, min- 
(landii (iiiu i-m cada bafai/ião, qite for destacado do seu regimmlo por 
maii ./'' "cix nwzcs. noiíieie o respei'tivii commamiante o sargento que 
Kití parocfi' mais idóneo para reger uma escoU filial: com a differeoça 
de ipitf OsLe não \euceiá graliliiação, mas será dispensado de outro 
(luaiiiikT &eivi^w. tívce|itu o djs funiialuras geraes, 

L anuía vaeniais longe, — p.iisqne deliirmitia, q<ie u commandaait 
fie ij>nit-iu,T )/('.v/(n'(if/ie/i(„ lacilile às respeclivas praças, tanto quanb? 
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o serviço o parmíttir, a (reqm»cia da e$cola fUiol, ou regimental que 
estiver aberta na localidade que occupar, e ainda que não pertença a 
um corpo da mesma arma. 

Professores : 

Aos commandanies dos corpos pertence propor o individuo, capellão, 
primeiro oa segundo sargento, que pela sua intelligencia^ aptidão, e 
êeyetê moralidade, julgar mais idóneo para professor da escola regi- 
mental. 

O regulamento estabelece um processo muito bem ordenado para 
que a proposta, e a escoUia do professor recaiam em individuo de verda- 
deiro merecimento litterario e naoral. 

Mantém o quantitativo das gratiíicaçSes que já mencionámos. 

Dispensa de todo o serviço, excepto o das formaturas geraes, os 
sargentos professores. 

Ensino e frequência dos alumnos^ exames, estimulas e recompensas : 

O curso doestas escolas comprehende : 

!.• Doutrina christS; — %.^ Ler;— 3.* Escrever;— 4.® Noções ge- 
nes de grammatica e conjugação oral; — 5.^ Elementos de arithmetica, 
incluindo as proporções, e o conhecimento dos pesos e medidas; — 6.° 
Jlo0es geraes de geographia; — 7.^ Noções de chorograpbia, chrono- 
logia e historia portngueza; — 8.^ Desenho linear, limitado ao traçado 
das figuras geométricas, as mais dementares. 

As lições durarão duas horas, e serão dadas cinco vezes por se- 
mana. 

Os exames terio logf r desde f até 1 5 de agosto de cada anno, — 
^piando por drcomstancias extraordinárias» ponderadas ao ministro da 
guerra, não lhes for determinado outro praso. 

Qjury do exame será composto de um official superior, ou capitão, 
presidente, e de mais dois oíBciaes. todos nomeados pelo commandante 
do corpo. 

Antes de principiarem os examps, o professor entregará ao pre- 
sidente do jurjf uma relação dos alumnos praças do corpo, que julgar 
nas circumstancías de serem examinados, com a informação circum- 
etanciada sobre a aptidão, progresso e procedimento de cada um d'elles, 
xoDforme o modelo (A) que acompanha o regulamento. 

No Jbn dos eocames serio classificados os alumnos que tiverem 
provado maior aproveitamento, e houverem sido mais exemplares no 
procedimento. 
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o quadro geral dos alumnos com o rfsuUaáo de» tj-amnvàí 
proclamado em altii voz pelo professor em sessão solemne, pn^let 
corporação dos oHiciaes e de todas as praças do corpo, e depois dl- 
xado na sala da escola, oiidi^ permaDiTcrá por inâo o aono teciivo » 
gaiote. 

Á /.' nirlade dos olamnos elassifScadm poro prtmif serí enii»- 
dida uma lireuça de 30 dias, perceliendo todos os seus TencinwDlos; 
serSo dispensados durante todo o snno lectivo seguinte do serTÍçode 
plantões e Tachínas, e promovitios a aiispeciídas e cabos de esqnailn 
nas primeiras vagaturas,— íc não desmerfcerem no um proa-dimnto. 

A 2.* metade dos alumnos cla$»ificadof para premia será dispM- 
sada durante o seguinte anuo lectivo do serviço de ptantSes e facbinu, 
se elles egoalnierile iiSo desmerecerem no seu procedimento. 

Os bofís ^eitifo» dot professores das escalos regimeittaes sefiQ li- 
mados nn devida coiisíderaçlio para o accessí), e para a concessSo du 
graças honorificas. 

Especialidade relativa aos aimnnos paizanoa: 

Os alumnos paizanos deverão ser recebidos oas escolas regimanlaeí, 
para começarem, oa progredirem, em qualquer épor^ do anon em (p» 
se apresentarem, e até ao nnmero que for compatível com a capaddaà 
das mesmas escolas; — nma ve?, que não padeçam moléstia cont^friosi. 
devendo ser despedidos aquelles que depois a adquirirem, para «^ 
serão inspeccionados pelos racaltativos do corpo. 

Inspecções; fiscafisações. 

Os commandanle-t dos corpos assistirão, quando for possível, w 
exames, e dever3o fiscalisar e inspeccionar minuciosamente, e repeli- 
das vezes, e ordenar na official de estado maior qne ínspeccioDe t 
vigie diariamente, a escola regimental. 

Os commandantes das dirisBes militares, os generae» enearregaSa 
da inspecção dos corpos de cnvallaria e infanteria, e os comufondanu 
geraes dos armas esppciaes, farão menção muito particular, nos r* 
pectivos relatórios de inspecção, do estado das escolas regimenlaes, {>■ 
zendo-os acompanhar de um mappa, e emittindo a sua opinião sobre (s 
quesitos nelles designados. 

O regulamento vem acompanhado de modelos de mappas, qne os 
commandantes e generaes, acima apontados, devem encher, e remel- 
ter ao inini.^íterio da guerra, com referencia á inspecçÍ5o e fiscaliíaçãa 
das escolas regimenlaes. 

Além das inspecções ordinárias haverá inspecções extraordinárias, 
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feitas, quando o ministério da gnenra julgar conveniente, por um de- 
legado do mesmo ministério. 

Estas inspecções terão por fim: 1.^ examinar tudo o que for re- 
latiyo ao ensino, execução de ordens, e material das escolas; — 2.® pro- 
por todos os melhoramentos necessários e possíveis, e proporcionar 
ao governo todos os elementos de informação no sentido de que elle 
saiba o estado das coisas n este particular, e possa providenciar o que 
conveniente for. 

Em um periódico da capitai, de I de janeiro de 1862, encontrámos 
vm artigo interessante sobre o assumpto que nos occupa. 

O babil articulista entendia que não é com a simples escolar pru 
marta, que se paga a divida moral que se contrae para com o sol- 
dado; e, n'esta convicção, apresentava o seguinte alvitre: 

<;Que resta pois n*este caso? ministrar a todos os militares que 
O desejem, a necessária instrucção para que possam alcançar suas 
habilitações para official. Nem todos podem cursar as escolas superio- 
res. Nem todos podem sair doa corpos para buscar, com recursos 
minguados, a elevada educação que ministra a Escola Polytechnica, e a 
Escola do Exercito. ^Mas não seria piissivel estabelecer nos corpos, 
ilém da escola primaria, uma pequena e naodestissima escola, onde 
um ofiScial instruído e hábil ensinasse os elementos das mathematicaa, 
os princípios da arte da guerra, comprehendendo a organisação miU- 
tar, a táctica, e fortificação de campanha, a pequena guerra, as ins- 
tmcções sobre o serviço de campanha, as noções indispensáveis da 
administração militar, e a thecria elementar do tiro e das armas de 
to%o portáteis ?» 

O hábil articulista entende que seria fácil achar em cada corpo 
um o£Qcial, entre tantos que o exercito possne tão intelligentes e pe- 
ritos, para dirigir esta modesta escola destinada especialmente á edu- 
cação theorica militar dos que não podem frequentar estudos supe- 
riores. 

Como objecto de útil curiosidade, para o assumpto da instrucção 
militar, traremos á lembrança um projecto de lei que em fevereiro de 
1862 apresentou á camará dos dignos pares o muito esclarecido gene- 
ral José Maria Baldy. 

1.® artigo d'esse projecto dá cabal idéa do pensamento do pro- 
ponente : 

cArt. 1.® O governo estabelecerá nos corpos de ariilheria escolas 
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rsfiínaeaMes, em que os oflidaeã iurúnofe^ d'est3 arini luL-isani Utii- 
Iilyr-s« com os coDlieciaieolos precisos [tara Âurciu prornuvidoã aegnii 
áe oBlcial.* 

O corso dos estudos seria dividido em trtís sec^õeá, comprehen- 
deudo: a 1/, a iit.struc{;So rjue se jiilgii:^e iiiflispâiLsaví^l para a poalo 
de segundo leoeiíit!; a 2. 'ca precisa para ser promovidu a primeiro 
tâoenle; a 3.*, para ser elevado au paslo du capitão. 

Seiia o governo obrigado a liabilitnr os corpos d« artilUería um 
tiS fundos precisos para o estabelecimento e permanência das escolis; 
e bem assim ^ai'a a compra dts livros e mais ubjecloft de (jue os alom- 
nos carccfssem para a frequeocia úm aulasi-^seodo esseà objecta 
propriedade das escolas'. 

Em 23 de fevereiro úa lM'ã dizU o míDistro da guerra aosv- 
lameolo: 

<As escolas regimentai», creadas por decretos d» 4 e 11 dAJa- 
oeiro de 1837, uliLissiina iustituigão qm tom por objecto derramar por 
eDtre as lileir-ts do exorcito a insUucijão primaria, base d» lodos u 
outros coiibtícimentog e auxiliar puderoso da educacSo, foram providu 
de um regulamento, approvado por portaria de 19 de fevereiro do anin 
prosiiuo findo, ao qual era breve se deverão faaer algumas modifiu- 
ções que o dperfei^em^.* 

O decreto de âf de dezembro do mesmo anoo de i863 ditpSiD 
seguioie, QO artigo 151/: 

1.°. Em cada um dos corpos do exercito conlimiará a hamr «■> 
escola de primeiras letlras, a qual será obrigativa para as praças A 
corpo que precisarem de eosino, sendo publica o gratuita para os jo- 
vens que delia se quizerem aproveitar. 

2." A referida escola será regida pelo capellão, ou por um sar- 
gento de conhecida intelligencia se capacidade. 

' Ybja a integra do projuci» <]o lei, e o cumpetenie preambulo, no Diário 
de Lisboa, 11," 11). de 1 de março de 1862. 

^ Uelalorio dn ininisl.Tiu da giii-rra íipirsetilado á camará dos senli ires Je- 
'pulados napnssrtn de 2V de fi-vereiro de 18fi3. Lisboa 1863. 

Noie-se ijui; h;i en^-ann nas datas. Quando o relalorlo diz: 4 e 11, deTi' 
'ler-se: ^ p 13; — e onde diz: 19 de Wcreiro, dove ler-se : 19 de jnneiro Aí=Í- 
gnalamos psia mlnudi^ncia, porque prclenílcmos salvar a cxaciidão das noç=í> 
datas. 
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3.' Por este serviço vencerá o primeiro a gratificaçSo mensal de 
6^SK)00, ou o segando a de 5<9K)00 réis. 

4.^ Aos tenentes-coroneis dos regimentos e aos majores dos ba- 
talhões de caçadores pertence especialmente a inspecç3o freqnente das 
escolas regimentaes, âcenca das quês dario mensalmente uma parte 
ao commandante do respectivo corpo. 

O regulamento (de 22 de dezembro de 1879) vem precedido de um 
coDceituoso relatório, inspirado principalmente pelo generoso intoito 
de que o soldado regresse a seus lares, munido da instrucçSo que lhe 
faltava quando entrou nas fileiras do exercito. 

artigo primeiro do regulamento dá idéa geral do fim a que 
tendem as escolas regimentaes: 

cArt. I.° É organisada em cada um dos corpos do exercito uma 
escola regimental, com duas classes: a primeira denominada de cabos^ 
6 a segunda de ^^r^fí^nío^,— destinadas a preparar e auxiliar a instruc- 
çSo das praças que desejarem seguir os diversos poslos da hierarchia 
mítitar. 

1 único. Nas brigadas de artilheria, nas companhias de artilheria 
de guarnição e nas de correcção, a escola constará apenas da classe 
de cabos.» 

Interessa-nos mais que tudo, n'este particular, o que se refere ao 
ensino; e por isso registaremos as disposições dos artigos I3.^ 16.^ e 
17.% que a tal respeito nos dão a conveniente noticia : 

Art. 13.** O ensino da classe de cabos deve ser acompanhado da 
exposição dos preceitos moi aes e religiosos que «ervem de fundamento 
á verdareira disciplina militar, e comprehende dois graus com a se- 
guinte distribuirão de matérias: 

Primeiro grau: 

1.® Ler correctamente um Kvro impresso e um mannscrípto bas- 
tante daro, comprehendendo c explicando o seu sentido; 

2.® Escrever intelligentemenle copiando impresso e escripto; 

3.® Ler e escrever números inteiros. 

Segundo grau: 

I.® Lingua portugueza: 

a) Leitora rápida de qualquer trecho de obra de anctor fácil» 
com a explicação dos períodos que forem lidos. 

b) Escrever phrases e períodos díctados; exercícios de orthogra- 
phia e exercícios graduaes de cailígrapbia. 

2/ Mèthodo pratico de calcoiar: 

a) As quatro primeiras operaç&es sobre números inteiros. 



b) CoQVCDçScs que servem de fundamento á numeração decimal. 
Regras para ler e câcrovor niimems decimaes. Exercidos. 

c) No!,'r>es uleiíienlarei do syãtema melrico. 
3." L"gistaçáo militar: 

a) Juramenio. Manifeslaçíes externas do respeito. Deveres entre 
camaradas. Deveres «Ãpeciaes dos cabos e soldados no serviço inien», 
cxieruo e do guarnição. Kequisi(;õe.'i relativas às pecfuaaas escollis en 
marclu. Direito a alojaiuonto. 

b) Príncipios rimdamentaes da disciplina. Faltas disciplÍDarH i. 
crimes. Punalidades roípecUvas. Heclainações. 

c) Kucompenít.'is para cabos e soldados. Licenças. Vencimentos nis 
diversas situações em que o catx) e n líoldado se podem acbar. Admi- 
nistração du rancho e fardamento. 

4." Excriptiiraçâa militar: 

Parto de uma guarda. Píirtícipacão de qualquer facto simplei 
occorrido em serviço. Parle de ruína de armamento e mimiçiies. HeU- 
Ções nomínaes. Vales de raçõtís. 

Vejamos agora o teor do cosioo da classe de sargentos. 

Ari. Iti." O uiisinu da classe dú sargentos, dividido por doisaonos, 
comprelionde : 

Primeiro anno, 

l." Granimatica porlugueza; 

2." Ariíhnieiica pratica, elementos de geometria e noções ití^ 
senho linear; 

3.° Noções geraes de geographia, chorographia e leitura de uup- 
pas gcograpliicos; 

4." Legisl.iç3o e administração militar. 

Na artilhería montaria e cavaliaria, além das disciplinas deslgni- 
das, serão leccionadas, subsidiariamente, noç&(i$ geraes de bippologia, 
hippiairica, slderotechnia, e bygiene veterinária. 

Segundo anno. 

l." Nui.Ties geraps da arte militar; 

2." Kloineiilos de fortificação passageira; 

3." Noções geraes de topographia, applicaveis á leitura das cartas 
topograpliicas; reconhecÍmenl'JS militares; 

4." NOi-õt-s geraes de historia militar, especialmenle de Portugal 
e (Ia ('-poça cnnlemporanoa. 

A1l'iii il:is disciplinas designadas, serão subsidiariamenta leccionada 
noi;uu> geraes de liygiene. 
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Art. 17.^ O ensíDO da classe de sargentos é ministrado pelos res- 
pectivos professores, a queui o direcior da escola distribue egualmente 
as disciplinas a reger, segundo a particular aptidão de cada uni. 

Na data de 1 de março de 188Ó resolveu o governo algumas du- 
vidas sobre a interpretação de algumas das disposições transitórias do 
regulamento para as escolas regimentaes. 

Na data de 18 do mesmo mez e anno regulou o modo por que 
deve ser feita a escripturação do fundo especial das escolas regimen^ 
toês. 

Tendo succedido que em alguns corpos do exercito fosse a con- 
corrência ás escolas regimentaes, na classe de ca^os, tão elevada, que o 
pessoal docente não era bastante para satisfazer com vantagem o en- 
sino que lhe era incumbido: determinou o governo, que, quando na 
referida classe de cabos o numero dos alumnos estivesse comprehen- 
dido entre 60 e 90, fossem nomeados dois cabos para servirem de 
monitores; quando estivesse comprehendido entre 90 e 120, fossem 
nomeado três; e assim successivamente com reipeito aos outros múl- 
tiplas de 30 que se fossem formando. (27 de abril de 1880). 

Na data de 9 de julho de 1880 deterterminou o governo, com 
mmto louvável benignidade, qne os compendiofi de que as praças tem 
ie fazfT uso na classe dn cabos das pscolafi regimentaes sejam forne- 
cidos pelos conselhos administrativos dos corpos, por couta dos fundos 
sspeciaes' das mesmas escolas, fícando comtudo as praças responsa- 
^ pela boa conservação dos compêndios. 

NB. O regulamento de 22 d»^ dezembro de 1879 dispunha que os 
compêndios seguidos nas classes das escolas regimentaes fossem pagos 
Pfks praças que as frequentassem. Felizmente, porém, tomou o go- 
verno a DQiuito avisada resolução de altiviar de tal despeza as quasi 
desvalidas praças. N'este caso, obedecendo o governo a inspirações de 
hem entendida contemplação, logrou tornar mais fácil o conseguimento 
dos resultados de tSo bello instituto. 

Atteodea o governo a que a guarnição permanente da praça de 

SL Julião da Barra se compõe de grande numero de praças de pret« 

das quaes muitas graduadas, e que a ellas devia faciUtar-se os meios 

de poderem adquirir a inslrucção ministrada nas escolas regimentaes 

creadas por decreto de 22 de dezembro de 1879. 
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Nesta conformidade, decretou em 30 de outubro de 1880 as se- 
guintes providencias: 

Art. 1.^ É organisada, na companhia n.^ 4 de artilheria de guar- 
nição, uma escola de sargentos, em substituição da de cabos que lhe 
destinava o § único do artigo' 1.® do regulamento para as escolas re- 
gimentaes de 22 de dezembro de 1879. 

Art. 2."^ As praças de pret da guarnição da praça de S. Julião da 
Barra, que devem frequentar a classe de cabos, nos termos do dito re- 
gulamento, serão matriculadas na escola da companhia de correcção 
da mesma praça. Semelhantemente serão matriculadas na escola or- 
ganisada no artigo 1.® do presente decreto, as praças da mesma guar- 
nição que devam frequentar a classe de sargentos. 



ESCOLAS REGIONAES AGRÍCOLAS 



D'esta especialidade tratámos no tomo vii, pag. 222 a 228, parlicn- 
larisando a organisação de taes escolas, em presença das disposições do 
decreto, com força de lei, de 16 de dezembro de 1852, que as creou; 
caracterisando a sua natureza; distinguindo-as das quintas de ensino; e 
apontando as razoes allegadas para a transferencia da escola regional 
de Vizeu para Coimbra. 

Aqui não podemos deixar de mencionar a carta de lei de 23 de 
fevereiro de 1855, por quanto pertence ao periodo de 1854-1801, de 
que ora vamos apresentando os competentes traços historico-legisb* 
tivos. 

Dois artigos contém essa lei, e são os seguintes: 

Art. 1.^ É transferido para Coimbra a Escola Regimai Agrícola, 
creada em Vizeu pelo decreto, com força de lei, de 16 de dezembro 
' de 1852. 

Art. 2.** Fica revogado o artigo 9.^ do citado decreto, somente 
n'aquella parte a que a presente lei se refere. 

^B. Já no referido tomo vn, pag. 225 a 228, especificámos as 
raz5es pelas quaes se julgou dever determinar a indídàda transferenda, 
razSes que encontrámos expostas no Instituto de Coimbra, e no parecer 
da commissão de instrucção publica da camará electiva. — Para evi- 
tarmos repetições, pedimos aos leitores que recorram áqnelle tomo 
nos iogares indicados. 



-465- 

Na conformidade da lei o Instituto Agrícola de Lisboa deyia servir 
de Escola Regional da mesma cidade. 

No que toca á Escola Regional de Évora, veja-se o que em sub- 
stancia dissemos no tomo vi, pag. 286 e 287, e o muito noticioso 
artigo do dr. A. Filippe Simões — Cartuxa de Évora— no Arckwo Pf^ 
taresco, tomo xi. 

Essa escola regional é posterior ao período de 1854-1861 ; data 
do anno de 1863. 

Cabe aqui fallar do decreto de 5 de dezembro de 1855, pelo quai, 
nos termos da auctorisaçSo concedida pela carta de lei de 17 de julho 
do mesmo anno, procedeu o governo á reforma e incorporação do 
ensino veterinário no Instituto Agricola e Escola Regional de Lisboa, 
bem como ao estabelecimento das coud olarias civis e militares. 

Em virtude das disposições d'este decreto, o ensino da medicina 
veterínaría ficou dividido em dois graus, — superior e ekmeniar. 

Paliemos d'este ultimo, que particularmente se refere ás escolas 
Ttfumaes. 

I.® O enêim elementar constitue o curso de mestres veterinários 
professado em dois annos nas escolas regionaes de Lisboa, Coimbra 
e Évora, comprehende as seguintes disciplinas : a. Elementos de ana- 
tomia, pbysiologia veterinária, syderotechnica exterior de animaes do- 
mésticos, e pequena cirurgia;— t. Elementos de pathologia, clinica, e 
formularío veterinário. 

2.® Além das cadeiras das escolas regionaes de Coimbra e Évora, 
haverá mais duas em cada uma das ditas escolas para o ensino ele- 
mintar da veterinária; sendo os seus professores equiparados, em 
consideração e vencimentos, aos outros professores das escolas regio- 
naes. 

3.^ Os exames para o exercício da profissão de ferrador poderá 
ser feito em algnmas das escolas regionaes, segundo o regulamento 
especial que o governo prometteu fazer. 

i.^ Os conselhos das escolas regionaes submelterSo á approvação 
do governo os regimentos especiaes para o estabelecimento das cour 
ditarias modelos que o decreto de 16 de dezembro de 1852 creou junto 
das escolas regionaes. 

As Cúudelarias modelos são destinadas, não só a apurar todas as 
raças domesticas de animaes de Portugal, mas também a natnralisar 
as melhores e principaes raças dos gados estrangeiros. 

Serão dirigidas pelos conselhos das escolas regionaes: e o serviço 

o. F. TIT. ^ 
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ycffa eonfbraiiibde. áeatifío em W de cntén de IMO H «"j 

Art. t.* C orfttiRMb, na coinpanbia n.* 4 de arlDlKrà 4tswH 
^ li^, anu e»eola ita strfcmnf, em «obçiitoíriA da iV> nbos qwl|y 
4«iâafln o I oitkn Aa artigo' I.* do reealamalo fan as «m^ 
paKhtAf^ (li Sâ de «lezemUo de 1679. 

Art. 2.' A« praçu de pret da guarnição da praça de S. Jnfâl 
k.Bflm. quF d««eai ^f^n^Rlar a clHsH d« rabos, nos lermos do dítn re- 
mo, mtIo malricolad» oa ttcoh da rnnpanhia de cofrecdo 
^^ iDcsnia praça. St-me!ltauletnenle serio malrículada» na e.<r(iU ar- 
I g40t»aja n'i artigo 1." do pn-s«nle decreto, »^ praçaí^ d.i meãma 
\ jdcio <iiw deniii fireqneoiar a Hasfle de sai^enlos. 



ISCOUS RlCIOXtCS ACRICOUS 
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D>sla PS pedal idaile iralámos no inmo ni. pag. 292 322S, partifn- 
lorfísndo a organisaçilo de tat-s esrolní. em preí^nça das ilisposíçfiei (to 
decrelri. com Torça áe lei, de W de dezembro de 1852, qne as creoo; 
earaclerisando » sua ii-ilnreza ; distinguindo-as das quintas de emm; t 
apontando íis raíues allegail.ií para a iran.^.ferencia ila escol.i regionil 
de Vi7.eu para Coimbra. 

Aqui n3o podemos deixar de mencionar a carta de lei dei3de 
fevereiro de 1855, por ([uanto pertence ao período de í85i-IíW1,àe 
(|iiO ora vamos apre.scn[ando os competentes traços histonco-legislí- 
Uvos. 

Dois artigos contém essa lei, e sKn os seguintes: 

Art. i." È transferido para Coimbra a Escola Regienal Agrião 
creada em Yizeu pelo decreto, com Torça de lei, de 16 de dezembro 
' de 18fl2. 

Art. 2." I^ica revogado o artigo 9." do citado decreto, sôraeolí 
n'aíin('IIa parle a (jue a presente lei se refere. 

^7í. Já lio referido tomo vii, pag. 225 a 2á8, especificámos as 
razi^os pelíis (]uaes se jiilgoo dever determinar a indiAda transferencia, 
lazíies ipic encontrámos expostas no Instituto de Coimbra, e no parfctr 
da conmiissSo de instrucçSo publica da camará eleclÍTa. — Psra eri- 
tarmos repetições, pedimos aos leitores que recorram àquelle tomo 
nos logares indicados. 
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Na conformidade da lei o Instituto Agrícola de Lisboa deyia servir 
de Escola Regional da mesma cidade. 

No que toca á Escola Regional de Évora, veja-se o que em sub- 
stancia dissemos no tomo vi, pag. 286 e 287, e o muito noticioso 
artigo do dr. A. Filippe Simões — Cartuxa de Etara— no Arckivo Pih 
taresco, tomo xi. 

Essa escola regional é posterior ao período de 1854-1861 ; data 
do anno de 1863. 

Cabe aqui fallar do «lecrelo de 5 de dezembro de 1855, pelo quai, 
DOS termos da auctorísaçSo concedida pela carta de lei de 17 de julho 
do mesmo anno, procedeu o governo á reforma e incorporação do 
ensino veterinário no Instituto Agrícola e Escola Regional de Lisboa, 
bem como ao estabelecimento das coud olarias civis e militares. 

Em virtude das disposições doeste decreto, o ensino da medicina 
veterinária ficou dividido em dois graus, — superior e elementar. 

Paliemos d'este ultimo, que particularniente se refere ás escola 

1.^ O eniifiô elementar constitue o curso de mestres veterinários 
professado em dois annos nas escolas regíonaes de Lisboa, Coimbra 
e Évora, comprehende as seguintes disciplinas: a. Elementos de ana- 
tomia, pbysiologia veterinária, syderotecbnica exlerior de animaes do- 
mésticos, e pequena cinirgia ;— b. Elementos de palhologia, clinica, e 
formulário veterinário. 

2.^ Além das cadeiras das escolas regíonaes de Coimbra e Évora, 
haverá mais duas em cada uma das ditas escolas para o ensino ele- 
mentar da veterinária; sendo os seus professores equiparados, em 
consideração e vencimentos, aos outros professores das escolas régio- 



3.^ Os exames para o exercido da profissão de ferrador poderá 
ser feito em algnmas das escolas regionaes, segundo o regulamento 
especial que o governo prometteu fazer. 

i.^ Os conselhos das escolas regionaes submetterSo á approvação 
do governo os regimentos especiaes para o estabelecimento das cou- 
deUirías modelos que o decreto de 16 de dezembro de 1852 creou junto 
das escolas regionaes. 

As coudelnrias modelo$ são destinadas, não só a apurar todas as 
faças domesticas de animaes de Portugal, mas também a naturalisar 
as melhores e principaes raças dos gados estrangeiros. 

Serão dirigidas pelos conselhos das escolas regionaes: e o serviço 

fí. y., TH. 30 
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Pela carta de lei de 7 de julho de 1862 foi o gOTerno auctorisado 
para fazer a acquisicOo da quinta dti Cartuxa, pertencente d Casa Pia 
de Évora, por troca de titalos de divida publica fundada de 3 por ceuto, 
podendo para esse effeíto emiltir até á quantia de 26:U0(M^000 rs. dos 
ditos títulos. 

A referida quinta seria exclusi?amente destinada para o estabele- 
cimento de uma escola pratica de agricultura. 

O governo não poderia exceder a verba votada no orçamento para 
a Escola Regional de Évora, incluindo na dita somroa as despezas que 
houvesse de fazer para o estabelecimento da mesma escola» como para 
o pagamento dos juros dos títulos de divida publica, de que ha pouco 
falíamos. 

Em 1862 lamentava um cscriptor, que a maior parte das dispo- 
sições do decreto de 16 de dezembro de 1852 não fossem realisadas; 

e dizia: 

cNão se crearam escolas regionaes nos grandes centros ruraes do 

paiz, nem se fundaram ou estabeleceram quintas de ensino^ nos pontos 
onde d^ellas se carecia. Erigiu-se apenas o Instituto Agrícola, o qual, 
seja dito de passagem, se não é um estabelecimento modelo no seu gé- 
nero, tem comtudo prestado serviços de bastante vulto» ^. 

Pela carta de lei de 13 de julho de 18Q3 foi o governo auctorisado 
a applicar no anno económico de 1863-186Í a quantia de 3 contos de 
réis da dotação da Escola Rpgionnl de Coimbra para pagamento da obra 
de ferro da estufa ds jardim botânico da Universidade de Coimbra, e 
egoal quantia no anno económico de 1864-1865 para o mesoio fim. 

No relatório que precede o decreto de 29 de dezembro de 1864 
encootramos uma asserção do governo, com referencia ás escolas re- 
gimiaes, qoe muito faz ao nosso caso: 

cAs escolas regionaes. . . essas nem ao menos chagaram a re- 
vestir ás formas da sua existência miterial. Onda se iria procurar um 
pessoal convenientemente habilitado para ensinar nas cadeiras os tbeo- 
remas da sciencia e no campo os processos da sua applicaçio? Mais 
tarde poderia até certo ponto snpprir-se a«iuelia insulTlciencia, na parte 
dOQtrinal; mas prevaleceria nas escolas, em harmonia com a Índole 

iVeja no Arckivo fíural, 5/ anno, n/ 11, 6 de dezembro de 1862,— um 
artigo que tem por titulo : A fropmito da reforma io ensino agrUola. 
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das ssas âi<poi*;&es orgUK»* o easioo thearícD < 
pratico, que è indobiunliiiflale o wats oeca&nrio.* 

O iiidicwlo decmo di^moba. do artigo &.', o sc^oídU : 

as quintas e^peciaes <\ue se julgarera iiec«ssari2ã. 

% unia*. Ficj o goterou tatíunsadu a íuer acquUtfâo doi lem- ' 
bos Dece.«^ano> para ai quatro quínlaa regwnae», pelo modo ipajé- 
gar mais cnoveoienle '. 

NB. Segando a eipressa apreciacio do governo, as qinrtas reg»- 
oaes preeacfwriuD dois fios esseocíaes, porque, sendo «ccãlu á t—ÉM 
fratk», não perderiam o caracter de crrdvdeú-oi «orfot « 
iodas at cullaras da regiio em qoe foram esUbeleõdas. 

E aqui (eu»» por mnilo eoQTeníeote defioíro eoaioo qoe a 
DOS seria miniâindo: 

■O emino dos altunnos (diiia o vtigo IO." do dUdo decretoj seri | 
essência linvti te [)r3tÍco, e acumf^Kahida das sotBoieDfes noções tbeori- i 
cas (tus etemenios das scieiuias tMlurico-nalurses, dos priocipioã ge- 
raes de colturi e mllun» espeõaes. e raxão das praticas agricoias. dl» 
pnocipios de zootfduiia e tiTgiene pecuária, oouubilidade mral. agrí- 
aiensara e príDrJpios de óp.-onho applirado i a^rricultora, descrlpcõet 
de macfainas e iitsinimeoios mrses.* 

Do decreto de 8 de abril de 1869 ciureaws as disposiçOes qae 
se rererem ao assomplo que ora dos occnpa. 

Art. fi." No quadro pessoal das quintas regiooaes são supprimi' 
dos o logar de subdirector e um dos de cbefe de serviço. O chefe de 
serviço que tica no quadro subslilue o director dos saus impedimea- 
tos, e o professor de instiucção primaria do mesmo quadro tem logir 
e officio de secretario nos conselhos da quinta. 

Art. 13* £ conservada a quinta regional (de Cintra) que serve ao 
duplu (im de ensino elementar de agricultura e ensioo pratico dos alum- 
nos do Imiiiiulo. e cessa de funccionar como eslabelecimenlo do Elstado 
a i|ujnla refiiotial de Évora, ficando supprimida a verba de 16:77OiS000 
réis, lorsiíinada na tabeliã, que faz parte do decreto de 39 de dezena 
bro de 1804, para cusleameiílo destas e de outras quintas semelbao- 
tes. 

Ari, 14." O governo, no uso da faftildade que llie confere o ci- 

' t^Diendiii-í^e que era iiL'ceí-?ario e^ic: Dumero de quintas regioDaes, aiien- 
de&do B (livenidade das regiões agrícolas de Portugal. 
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« 

Udo decreto, poderá conlractar terrenos para novas fandaç5es de qtàtí^ 
tas regionaes» ouvido o conselho escolar do Instituto Geral de Agrícol* 
tnra^ e nio tomará em taes contractos obrigações deQnitivas, em qaanto 
Ião for votada pelas cortes a dotaçSo necessária para fundação e cos- 
teamento dos estabelecimentos que pretender crear. 

NB. Vimos, ba pouco, que a quinta da Cartuxa foi destinada pelo 
governo para o estabelecimento de uma escola pratica de agricultura, 
correspondente á Escola Regional de Évora. (Carta de lei de 7 de ju* 
Ibo de 1862). 

Passados alguns annos dizia o governo : 

cA quinta da Cartuxa, em Évora, não pode ftmcdonar como quinta 
regional de agricultura, porque Ibe faltam as condições de espaço e ou- 
tras necessárias para exemplificar os aperfeiçoamentos, de que é sus- 
ceptível a agricultura d'aquella região, e é preferível acabar com um 
estabelecimento que não satisfaz aos fins da sua creação, a compro- 
metter a causa do ensino agrícola em tentativas acanhadas e estéreis. 
Fechado este estabelecimento, supprime-se no orçamento a verba de 
WznotOOO que lhe era destinada e a outros semelhantes ainda não 
fiudados^ e que d'ora em diante não se fundarão sem proposta do go- 
yeno ás cortes e deliberação parlamentar sobre a respectiva dotação.» 
(IMatarío do decreio de 8 de abril de 1869.) 

Passados dois annos cessava de ser nacional essa propriedade, a 
entrava no dominio de um particular, que aliás era um habílissimo ad* 
ministrador, capaz de a explorar conveniente e proveitosamente i 
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